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UES  dias  apenas  eram  passados  desde  que  Affonso  I  fal- 
lecera  quando  seu  filho,  que  estava  longe  da  corte  do  velho 
monarcha,  chegou  a  Coimbra  para  subir  definitivamente  ao 
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ihroTM)  que  elle  firmara  á  custa  de  lautas  fadigas  '.  Sanclio 
tomava  sobre  os  houibros  lodos  os  encargos  do  laborioso  (» 
arriscado  mister  de  rei  em  circumstaucias  em  parte  dilFi- 
ceis,  em  parle  vantajosas.  Reinava  em  Leào  Fernando  11, 
por  quem,  já  em  vida  de  seu  pae,  uma  ou  mais  vezes  elle 
fora  desbaratado  -,  sem  que  hoje  seja  possível  assignalar  clara 
e  precisamente  as  causas  destas  discórdias  ou  cordiecer  todas 
as  circumstancias  que  as  acompaidiaram.  Por  outro  lado  as 
ultimas  vantagens  obtidas  dos  sarracenos,  principalmente 
a  desastrada  morte  de  Yusuf  e  a  dispersão  do  seu  exercito, 
deviam  gerar  novos  brios  para  repellir  as  tentativas  dos  almo- 
hades  na  recuperação  do  Gharb,  boa  parte  do  qual  AÍTonso  1 
lhes  fizera  perder.  As  alli'anças  de  família  com  vários  prín- 
eipes  mais  ou  menos  poderosos,  o  reconhecimento  do  titulo 
real  que  seu  pae  obtivera,  emfim,  da  sé  de  Roma,  o  cingir 
a  coroa  na  idade  já  de  trinta  aimos  com  larga  experiência 
da  guerra  eram  outros  tantos  motivos  de  esperança  para 
Sancho  1  e  para  o  paiz  a  cuja  frente  se  achava,  emfim,  só. 
Antes,  porém,  que  sigamos  o  novo  monarcha  no  meio  dos 
vários  successos  do  seu  reinado,  vejamos  qual  era  o  território 
que  Aífonso  I  desmembrara  definitivamente  de  LeUo  para 
legar  ao  filho  ou,  por  outra,  quaes  eram  os  limites  de  Por- 
tugal naquella  epocha. 

Aífonso  Henriques,  como  vimos  no  livTo  antecedente,  le- 
vara mais  de  uma  vez  as  suas  armas  victoriosas  ao  coração 
da  Galliza  até  a  conjunctura  do  desbarato  em  Badajoz.  Nâo 

*  V  iclus  decembris  ingressus  est  rex  Sancium  Coliinbriam r.oepil 

que  regnare  in  loco  patris  aui: — Chroiiic.  Conimbr.  ad  aer.  1223. 

2  Veja-se  o  T.  I,  p.  432  da  3.*  edição.  Dous  dociimen(o8  de  1180  cita- 
dos por  Flores  (Esp.  Sagr.,  T.  16,  p.  219  e  T.  22,  p.  99)  falam  de  um  des- 
troço de  Sancho,  rei  de  Portugal,  pMo  de  LeSo,  occorrido  neste  anno.  É, 
comtudo,  notável  o  silencio  das  memorias  históricas,  tanto  de  Portugal  como 
de  Le&o  e  Castella,  sobre  tal  successo,  accrescendo  em  contrario  as  proba- 
bUidades  de  Sancho  andar  por  esta  epocha  envolvido  na  guerra  com  os  sar- 
racenrw  (V.  nnfeT.  1.  ]>.  451  da  :5.*  edição). 
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fora,  porém,  este  infeliz  successo  que  destruirá  fis  probabi- 
lidades de  se  estender  para  o  norte  a  monarchia  fundada 
por  elle:  havia  para  isso  uma  causa  permanente  mais  pode- 
rosa. A  ídéa  de  nacionalidade  distincta  que  se  radicara  no 
animo  dos  povos  d'áquem  Minho,  ao  mesmo  tempo  que  lhes 
dava  força  e  unidade  politica,  era  uma  barreira  moral  que 
se  ia  alcvantando  entre  elles  e  os  habitantes  do  noroeste  da 
Península,  com  quem,  ainda  n^o  havia  um  século,  tinham 
communidade  de  pátria,  de  príncipes,  d'interesses  e  de  lin- 
guagem. Acontecimentos  em  parte  calculados  e  predispostos, 
em  parte  imprevistos,  faziam  cada  vez  mais  distinctos  os 
traços  que  separavam  o  novo  estado  da  monarchia  que  lhe 
dera  a  existência.  Na  verdade  essa  circumstancia  ia  gradual- 
mente difficultando  o  reconduzir  Portugal  ao  grémio  da  so- 
ciedade leonesa;  mas  também  impedia  a  aggregaçâo  de  qual- 
quer território  ou  districto  desta  a  Portugal.  Emquanto  as 
convulsões  que  agitaram  o  seio  da  Hespanha  christan  depois 
da  morte  de  Affonso  VI  nào  passaram  de  luctas  entre  os  ba- 
rões hespanhoOs  sobre  qual  seria  mais  poderoso  ou  mais  in- 
fluente, essas  discórdias,  posto  tendessem  a  aíTrouxar  e  ainda 
a  quebrar  os  laços  sociaes,  nílo  podiam  ter  eíTeito  radical  e 
duradouro,  porque  o  maior  numero,  o  povo,  nada  interes- 
sava ncllas  ou,  antes,  devia  detesta-las  por  longa  e  dolorosa 
experiência.  Todavia  desde  que  a  denominação  d'estrangeiro, 
van  perante  a  philosophia,  insensata  perante  o  christianismo, 
mas  de  que  a  ambiçOo  e  a  politica  sabem  em  qualquer  tempo 
aprovcitar-sc  para  os  seus  fins,  foi  lançada  como  injuria  re- 
ciproca d'uma  á  outra  margem  do  Minho  e  se  repetiu  por 
todas  as  raias  da  antiga  provincia  portucalense,  as  multi- 
dões associaram-se  aos  ódios  dos  príncipes,  fizeram  suas  as 
questões  dos  poderosos.  Em  nenhuma  parte  e  em  nenhuma, 
epocha  a  palavra  estrangeiro  serviu  ao  povo  para  designar 
simplesmente  um  facto  politico:  elle*ajuncta  sempre  a  este 
vocábulo  a  idéa  de  malevolencia,  de  desunião  moral  e,  até, 
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de  rixas  sanguinolentas.  Estrangeiro,  as  mais  das  vezes,  soa- 
lhe como  inimigo.  Um  rio  que  passa  entre  duas  aldeias,  um 
marco  posto  em  eras  remotas  ou  por  m^o  desconhecida  en- 
tre dous  campos  são  para  elle  symbolo  de  guerra  e  farem 
com  que  ao  mais  puro  e  generoso,  talvez,  dos  affectos  hu- 
manos, o  amor  da  pátria,  associe  uma  paixão  hedionda,  o 
ódio  irreflexivo  e  infundado  contra  os  seus  semelhantes. 

Deste  modo,  ao  passo  que  a  resistência  6s  invasões  leo- 
nesas  ganhava  immensa  energia,  porque  se  estribava  n'am 
sentimento  popular,  as  tentativas  dos  immediatos  successores 
do  conde  Henrique  para  alargarem  os  seus  territórios  além 
dos  limites  de  Portugal,  ao  norte  e  ao  oriente,  encontravam 
em  sentido  contrario  a  mesma  repugnância  ao  jugo  extranho 
que  lhes  servia  a  elles  para  salvarem  a  própria  independência. 
Apesar  da  superioridade  de  forças  que  a  velha  monarchia  de 
Pelagio  podia  empregar  contra  o  novo  estado,  nào  bastara  a 
subjuga-lo  o  valor  impetuoso  de  AífonsoVlI,  nem  o  desar 
que  daquelle  facto  resultava  para  o  imperador  obstara  a  que 
elle  reconhecesse  que  esta  parte  da  Peninsula  estava  irrevo- 
gavelmente perdida  para  LeSo.  Porém,  ao  mesmo  tempo  as 
frequentes  entradas  de  Affonso  Henriques,  por  si  ou  pelos 
seus  ricos-homens,  na  Galliza  e  na  Estremadura  leonesa  ha- 
viam sido  inteiramente  infructuosus  e  tinham  vindo  terminar 
no  successo  de  Badajoz  que  aniaí'p:iirou  os  seus  últimos  dias. 

Assim,  quando  Sancho  I  tomou  pusse  cabal  da  adminis- 
tração do  reino,  os  limites  boreaes  e  austraes  de  Portugal 
eram  os  mesmos  que  haviam  sido  na  epocha  do  governo  de 
seu  pae,  salvas  as  alterações  transitórias  que  os  eventos  das 
guerras  com  Leão  tinham  produzido  ou  que  trouxeram  no 
seu  reinado.  Desde  a  foz  do  Minho  até  onde  este  rio  se  in- 
terna hoje  no  território  hespanhoi  elle  era,  como  ainda  é, 
a  linha  natural  que  estremava  os  dous  estados.  Os  successos 
antecedentemente  relatados  nos  mostram  que  Tu j  com  o  seu  y 
distrícto,  que  se  dilatava  pela  margem  direita  daquelle  rio, 
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pertencia  aos  leoneses,  emquanto  Affonso  Henriques,  domi- 
nando na  margem  esquerda,  fundava  Lapella,  ndo  sabemos 
em  que  anno,  e  Melgaço  em  1 18 1 ,  e  seu  filho  povoava  depois 
Contrasta  (Valença)  em  frente  de  Tuy.  De  Melgaço  a  fron- 
teira, fazendo  um  angulo,  descia  de  noroeste  a  sudoeste  na 
direcção  pouco  mais  ou  menos  da  actual,  como  corre  até 
Lindoso.  D'alli,  voltando  n'uroa  nova  linba  para  o  oriente, 
corria  pela  extremidade  dos  dous  districtos  em  que  se  di- 
vidia, segundo  parece,  a  parte  mais  septemtrional  da  provincia 
de  Trá^-os-Montes,  isto  é,  o  de  Montenegro  e  o  de  Bragança, 
e,  rodeando  ao  nordeste  a  capital  deste  ultimo  districto,  d'onde 
elle  tirava  o  nome,  inclina va-se  para  o  sul.  Nessa  direcçio 
tornava  a  bojar  para  o  nascente,  abrangendo  o  território  de 
Miranda,  até  que,  buscando  outra  vez  a  perpendicular  ^l)re 
o  Douro,  vinha  morrer  na  margem  direita  deste  rio  no 
mesmo  ponto,  pouco  mais  ou  menos,  em  que  actualmente 
se  estremam  a  Hespanha  e  Portugal.  Assim  as  divisões  dos 
dous  paizes  foram,  desde  os  fins  do  reinado  de  Afibnso  I,  as 
mesmas,  proximamente,  que  ainda  hoje  subsistem  desde 
a  ibz  do  Minho  até  o  Castello  d'Aiva  sobre  o  Douro.  Da 
margem  esquerda  deste  rio  para  o  sul  os  limites  do  nosso 
paiz  eram,  porém^  mais  curtos,  e  a  fronteira  leonesa,  esten- 
dendo-se  á  foz  do  Coa,  seguia-o  no  seu  curso  até  a  con- 
Quencia  do  Pinhel  e,  tomando  ao  longo  deste  rio,  talvez  até 
a  sua  origem  ou  próximo  delia,  passava  perto  de  Sabugal  e  de 
Sortelha,  dírigindo-se  ás  fontes  do  Elga.  O  Elga  formava 
d'ahi  ao  Tejo  a  divisão  entre  os  dous  estados  como  forma 
actualmente  ^ 

Não  é  possivel  nem  necessário  fixar  as  estremas  de  Por- 
tugal, quer  relativamente  a  Leão,  quer  aos  dominios  sar- 
racenos, nos  territórios  ao  sul  do  Tejo ;  porque  ahi  tudo  era 
incerto  e  transitório.  As  conquistas  dos  dous  povos  limitro- 

1  NoU  1  no  fim  do  vol. 
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phes  e  rivaes  dilalavam-sc  ou  recuavatn  conforme  as  circum- 
stancias  os  favoreciam  ou  aos  seus  communs  adversários,  os 
mussulmanos.  É  cerlo  que  entre  Fernando  II  e  Affonso  Hen- 
riques algumas  bases,  hoje  desconhecidas,  se  tinham  assen- 
tado, provavelmente  em  1 160 ',  para  lançar  de  antemão  uma 
linha  divisória  que  determinasse  quaes  districtos  do  Gharb 
deviam  ser  subjugados  e  unidos  a  cada  uma  das  duas  coroas; 
mas  é  obvio  que  a  realisaçHo  desse  convénio,  fosse  elle  qual 
fosse,  dependia  de  muitas  casualidades  para  não  se  fazer  sobre 
isso  grande  fundamento.  O  accrescimo  ou  a  diminuição  de 
forças  de  cada  um  dos  dons  estados,  o  que  pendia  da  for- 
tuna da  guerra  e,  até,  dos  acontecimentos  domésticos;  as 
differenças  de  talentos  militares  e  de  actividade  ou  ambição 
entre  os  respectivos  príncipes;  as  pretensões  de  Castella,  á 
qual  também  importava  preiar  naquelle  grande  cadáver  do 
islamismo  hespanhol;  as  aggressões  dos  almohades,  que  con- 
sideravam os  diversos  estados  christãos  como  um  único  povo 
e  que  nas  suas  terríveis  represálias  obrigavam  a  recuar  o 
dominio  de  uns  ou  de  outros,  sem  curarem  de  indagar  se  o 
equilíbrio  politico  se  conservava  entre  elles;  tudo  isto,  dize- 
mos» impedia  a  certeza  e  permanência  de  direitos  internacio- 
naes  quanto  á  demarcação  de  terrítoriosv  cuja  conquista 
definitiva  ainda  estava  duvidosa.  O  Gharb,  como  todas  as 
outras  províncias  meridionaes  da  Península,  era  um  vasto 
campo  de  batalha,  onde  no  meio  das  torrentes  de  sangue, 
das  aldeias  incendiadas,  das  tribus  e  famílias  não  raro  va- 
gabundas e  fugitivas,  se  via  tremular  no  alto  dos  castellos 
tomados,  perdidos,  retomados  dez  vezes  c  nas  torres  das 
cidades  fortificadas,  que  com  a  mesma  frequência  mudavam 
de  senhores,  ora  o  estandarte  de  Mohammed,  ora  o  pendão 
de  Christo.  De  que  serviria  pois  fixar,  se  isso  fosse  possível, 
limites  quando  muito  nomínaes  e  que  os  factos  hoje  confir- 
mavam, mas  que  ámanhan  desinenlíam? 

1  Veja-se  o  que  dissemos  no  T.  1.,  p.  394  c  p.  510. 
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E  ainda  pelo  que  respeita  ás  províncias  aquilonares  e  cen- 
tracs  de  Portugal,  o  leitor  conceberia  uma  idéa  falsa  acerca 
das  fronteiras  que  acima  lhes  designámos  pelo  lado  de  Leão, 
se  imaginasse  que  nos  fins  do  século  XII  estas  eram,  como 
hoje,  uma  cousa  precisa  e  definida.  NSo  o  cremos;  por- 
que isso  fora  assas  extraordinário  no  meio  da  confusão  que 
devia  reinar  ainda  cm  todas  as  relações  politicas  dos  dous 
paizes  limitrophes,  os  quaes  tao  poucos  annos  antes  for- 
mavam um  só.  Esse  facto  seria  tanto  mais  extraordiná- 
rio quanto  a  posse  ou  nào  posse  de  uma  ou  duas  léguas  cu- 
bertas  de  florestas  c  sarçaí?s  ou  de  arruinados  vestígios  de 
antigas  aldeias  gothicas  menos  podia  importar  á  cubica  e 
ciúme  dos  príncipes  de  um  ou  de  outro  paiz.  Os  districtos 
onde  o  dominio  dos  chrislãos  se  havia  irrevogavelmente  fir- 
mado fora,  nHo  havia  dous  séculos,  theatro  de  scenas  aná- 
logas ás  que  ora  se  representavam  no  Alemtejo  e  na  Anda- 
lusia.  Era  forçoso  que  os  povos  da  Hespanha,  quer  da  raça 
arabe-mauritana,  quer  da  romano-goda,  se  tivessem  habi- 
tuado a  considerar  como  absolutamente  incerto,  e  por  con- 
sequência sem  valor  real,  o  dominio  de  qualquer  território 
aberto  ás  invasões  dos  inimigos,  no  qual  não  houvesse  uma 
povoação  forte,  um  castcllo,  uma  torre  ao  menos,  onde,  ao 
passarem  essas  contínuas  vagas  de  assolação  e  morte,  pu- 
dessem salvar  as  vidas  c  os  seus  pobres  haveres.  Da  força 
das  cousas,  da  prorogação  daquella  cruel  lucta,  á  qual  não 
seria  então  fácil  calcular  o  termo,  nasceu  um  facto  neces- 
sário no  systema  de  povoação:  a  agricultura  devia  ser  exclu- 
sivamente annual,  transitória  e,  digamos  assim,  nómada; 
e  ainda,  apesar  disso,  os  resultados  do  trabalho  agrícola  ti- 
nham de  ser  muitas  vezes  nullos.  Os  documentos  daquella 
epocha,  principalmente  os  dos  concelhos  das  fronteiras,  nos 
dizem  que  o  ir  roubar  ou  deslruir  as  propriedades  e,  sobre- 
tudo, as  searas  dos  inimigos  era  uma  empresa  que  se  reno- 
vava quasi  annualmente.  Não  esquece  nos  foraes,  como  a  seu 
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tempo  veremos,  o  estabelecer  regras  para  a  divisão  das  presas, 
quer  fossem  feitas  em  terras  de  christàos,  quer  em  terra  de 
infiéis.  O  que  d'aqui  resultava  6  obvio:  os  terrenos  aífastados 
de  algum  logar  forte,  onde  o  agricultor  pudesse  rapidamente 
salvar-se  a  si  <3  aos  productos  da  sua  industria,  tinham-se 
tornado  forçosamente  maninhos:  a  cultura  cingia  apenas  as 
povoações  acastelladas;  o  mais  era  um  deserto.  Quando  nos 
foraes  dos  séculos  XII  e  XIII  se  vão  seguindo  aquellas  ex- 
tensas demarcações  dos  termos  dos  concelhos  (principalmente 
dos  situados  no  sul.  do  reino)  que  se  dilatam  por  muitas 
léguas  em  faixas  tortuosas  e  enredadas;  quando  vemos  fre- 
quentes vezes  indicarem-se  ahi  como  balisas  apenas  a  pene- 
dia dentada  que  orla  o  espinhaço  das  serras,  o  carvalho  que 
nasceu  insulado,  a  velha  estrada  mourisca,  a  pedra  que  so- 
bresae  entre  as  outras  pela  sua  cor,  a  torrente  que  se  des- 
penha pelas  ladeiras,  o  rio  que  passa  entre  as  brenhas,  o 
-villar  antigo  a  que  já  se  não  sabe  o  nome,  porque  não  ha 
lá  quem  o  diga»  e  jamais  o  casal,  a  courella,  a  habitação 
humana,  quasi  que  sentimos  aquelle  zumbido  que  o  excesso 
do  silencio  parece  produzir,  e  como  que  nos  opprime  o  es- 
pirito um  sentimento  indefinido  de  solidão.  Tal  era  o  paiz. 
Ás  circumstancias  politicas  que  obrigavam  os  homens  a  ag- 
glomerar-se  em  grupos  accrescia  o  rarea-los  a  guerra;  e, 
como  se  a  guerra,  incessante  e  implacável,  não  bastasse,  as 
fomes  frequentes  naquellas  eras,  não  só  na  Peniusula,  mas 
tatnbcm  na  Europa  inteira,  e  a  peste,  não  menos  repetida, 
augmentavam  os  obstáculos  para  que  a  população,  trasbor- 
dando dos  legares  fechados,  se  fosse  dilatando  solta  pelos 
campos,  principalmente  nos  districtos  extremos  do  territó- 
rio, tanto  para  o  lado  de  Leão,  como  para  o  dos  sarracenos. 
Assim,  não  era  uma  linha  precisa  ou  uma  serie  de  pontos 
fixos  que  determinavam  rigorosamente  as  fronteiras  nos  fins 
do  século  XII,  epocha  em  que  ainda  as  discórdias  entre  por- 
tugueses e  leoneses  constituiam  o  estado  permanente  dos  dous 
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reinos  e  em  que  a  paz  só  se  dava  como  excepção.  As  po- 
voações fortes  e  os  castellos  mais  avançados,  de  uma  e  d'outra 
parte,  eram  os  padrões  que  indicavam  até  onde  fam  os  do- 
mínios das  duas  nações;  e,  se  esses  logares  deixavam  entre 
si  algum  extenso  tracto  de  terra  deshabitado,  é  provável  que 
no  maior  numero  de  casos  nenhuma  das  parles  pudesse  dizer 
por  onde,  no  meio  das  charnecas  e  mattos,  devia  passar  a 
raia  dos  dous  paizes. 

As  circumstancias  que  prohibiam  a  fixação  precisa  das 
fronteiras  e  de  que,  além  d'isso,  resultava  um  damno  incom- 
paravelmente mais  grave,  o  da  falta  do  augmento  natural  da 
população  e  do  desenvolvimenlo  da  industria  agrícola,  tinham 
indirectamente  uma  consequência  útil,  o  darem  vida  e  energia 
ao  espirito  municipal.  Os  concelhos  eram  outras  tantas  so- 
ciedades que  se  formavam,  ligadas  por  direitos,  por  interes- 
ses e,  sobretudo,  por  trabalhos  e  perigos  communs.  N'outro 
logar  teremos  occasiâo  de  desenvolver  largamente  a  hist<M*ia 
dessa  grande  instituição,  o  município,  legado  o  mais  precioso 
que  a  PeniDSula  herdou  do  domínio  rorpano.  Notaremos  só 
aqui  de  passagem  que  os  nossos  primeiros  reis,  constran- 
gidos pela  força  das  causas  que  apontámos  a  multiplicarem 
estes  grémios  pof)ulares,  brevemente  sentiram  que  elles  eram 
a  barreira  mais  forte  contra  as  aggressões  d'extranho8  e  ao 
mesmo  tempo  um  seguro  instrumento  de  governo,  do  qual 
se  ajudavam,  não  só  para  crear  um  systema  de  repressão 
contra  as  classes  privilegiadas,  mas  também  para  augmentar 
o  numero  de  soldados  não-pagos,-  tão  necessários  no  moio 
d'uma  existência  de  continua  guerra. 

Fernando  II,  rei  de  Leão,  não  chegou  a  sobreviver  três 
annos  ao  sogro,  e  este  período  decorreu  sem  que  entre  elle 
e  Sancho  I  houvesse  discórdias  de  que  os  monumentos  coevos 
façam  menção.  Se  é  certo  que  na  entrada  de  Yusuf  em  1 184 
o  rei  leonês  se  não  contentara  com  a  vinda  do  arcebispo  de 
Compostella  a  soccorrer  Santarém,  mas  pessoalmente  mar- 
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chara  conlra  os  almohades,  este  nobre  proceder  devia  mi- 
norar qiiaosquer  resentiraentos  mútuos  que  existissem  entre 
clle  e  o  cunhado.  Na  verdade,  um  documento  de  1 1 87  po- 
deria fazer  suspeitar  que  no  outono  desse  anno  o  rei  de 
Portugal  se  dirigia  ás  suas  fronteiras  do  norte  para  as  de- 
fender de  algum  ameaçado  commettiraento.  Afora,  porém, 
este  duvidoso  vestigio,  nenhum  outro  nos  auctorisa  a  supf)ôr 
a  existência  de  perturbações  entre  os  dous  paizes,  e  o  silencio 
dos  documentos  é  confirmado  pelo  das  chronicas  mais  pró- 
ximas daquelles  tempos'. 

A  guerra  com  os  sarracenos  também  se  limitara  a  tenta- 
tivas de  menor  importância  desde  a  morte  de  Yusuf.  Yacub 
Abu  Yusuf,  que  lhe  devia  succeder  no  império,  transportara 
a  Salé  o  cadáver  de  seu  pae  e  só  ahi  pubhcara  officialmenle 
a  morte  de  Yusuf,  fazendo-se  acclamar  amir-al-mumenin 
(1184).  Principe  de  dotes  nâo  vulgares  e  superior  aos  seus 
predecessores  da  dynastia  almohade,  senão  pelo  valor,  ao 
menos  por  talento  e  cultura,  o  novo  senhor  do  império  de 
Marrocos  dedicou-se  inteiramente  nos  primeiros  tempos  do 
seu  governo  a  segurar  a  coroa  e  a  melhorar  a  adminislranio 
interior  dos  vastos  estados  que  herdara.  Persuadido  de  que 
dous  irmãos  seus  conspiravam  contra  elle,  seguindo  as  tra- 
dições sanguinárias  da  politica  mussulmana,  mandou-os  mntnr 
e  teve  de  affogar  em  sangue  uma  revolta  que  nessa  conjuncrao 
rebentara  na  Africa.  Assim,  entretido  com  graves  cuidados, 
deixou  res|)irar  por  algum  tempo  os  príncipes  chrislyos  da  1  los- 
panha  *. 

1  ....  quamio  iUal  rox  D.  Saiichio  pro  a  S.  Pelajrio  de  Pirt)niíi:  «Iti- 
cum.  (roululiro  da  Era  1225  (ChauceU.  de  Aff.  III,  Liv.  !>5,  f.  4).  Ksía  rir- 
cumstancia  de  ir  o  rei  ao  castello  de  Piconha,  mencionada  como  notável  na 
simples  doação  de  uma  igreja,  e  a  palavra  pro,  que  parece  indicar  ajuda  ou 
soccorro,  são  o  fundamento  desta  suspeita,  a  que  se  oppõcm  o  silcnci')  t\r. 
Lucas  de  Tuy,  de  Rodrigo  Ximenes  c  da  Crónica  General. 

2  AlMl-el-hnlim  (Vers.  de  Moura,  pag.  2.36  c  segg.) — Coude.  P.  3,  c.  5í) 
ad  fin.  e  5i  in  prtncíp. — Ibn  Khaidun  diz  que  antes  de  Yacub  partir  de 
Sevilha  mandara  seu  irmflo  Abu  Yahva  contra  os  christàos  e  que  esle  fizera 
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No  pcriodo  de  dous  annos  que  nínda  antecedeu  á  morte 
do  rei  leonês  Snncho  I  parece  ter-se  dedicado  activamente 
a  prover  ás  necessidades  internas  do  paiz,  começando  a  res- 
taurar desertas  ou  quasi  desertas  ruinas  de  antigas  povoações 
ou  a  fundar  novos  castellos  e  villas;  estas  destinadas  a  entrar 
no  vasto  sytema  municipal,  cuja  importância  e  fins  sociaes 
apontámos  acima  resumidamente;  aquelles  a  serem  padrastos 
contra  as  tentativas  de  Leào  ou  contra  as  assoladoras  inva- 
sões dos  sarracenos.  A  esta  epocha  pertencem  os  foraes  de 
vários  concelhos  estabelecidos  principalmente  nos  districtos 
orientaes  da  Beira,  e  a  essa  conjunctura  se  poderiam  attri- 
buir  também  outros  dados  pelo  mesmo  príncipe  e  cuja  data 
precisa  se  ignora*.  Posto  que  também,  até  certo  ponto,  cou- 
besse a  Affonso  I  o  epitheto  de  povoador,  que  exclusivamente 
a  posteridade  attribuiu  ao  filho,  é  indubitável  que  desde  o 
principio  do  seu  reinado  Sancho  cuidou  seriamente  de  uma 
das  mais  graves  necessidades  publicas,  a  repovoaçSo  de  ter- 
ritórios assolados  por  guerras  que  duravam  havia,  não.  annos^ 
mas  séculos.  Ao  passo,  porém,  que  elle  buscava  assim  pro- 

<;r.ini1('s  estragos  e  tooiara  muitas  fortalezas.  O  silencio  do  Anonymo  citado 
por  Al-makkri  (Yers.  dcGayangos,  Vol.  2.  p.  3S0)  c  o  testemunho  positivo 
(If  Abd-el-halim  e  dos  A  A.  seguidos  por  Conde  invalidam  o  de  Ibn  Khal- 
duii ;  sobretudo  o  de  Abd-el-halim ;  porque,  segundo  Gajcangos,  a  sua  hÍ0- 
toria  nSo  é  mais  que  um  resumo  da  de  Ibn  Abi  Zara,  escripta  pelos  annos 
de  1310,  e  por  consequência  anterior  á  de  Ibn  Khaldun  (Gayango8,yoI.  2, 
p.  516^Veja-sc  também  n  este  propósito  o  prologo  de  Conde).  O  único  modo 
(Ic  salvar  ú  relaç&o  deste  c  suppor  que  se  refere  á  tentativa  feita  contra 
Lisboa,  narrada  pelo  chronista  Radulfo  de  Diceto,  mas  exaggerando*a  e 
desGgurando-a  (V.  ante  Vol.  1,  pag.  462  e  seg.  da  3.*  ediç.).  Também  é  pos- 
sível que  se  reCra  á  invasão  de  1188  a  que  adiante  nos  havemos  de  referir. 
*  Os  foraes  deste  periodo  são  os  dados  a  Gouveia,  Covilhan,  Viseu,  Bra- 
gança, Avô,  Felgosinho,  e  Valhelhas  (Distert.  Chronol.  T.  3,  P.  1,  n.^  567, 
569,  574,  577, '581,  582,  591).  Silo,  talvez,  desta  epocha  também  ot  de 
Villa-franca  (que  do  seu  contexto  parece  ser  no  districto  da  Idanha)  e  o  de 
Penaruiva  (Arch.  Nac.  M.  3  de  For.  A.  n.<>  11— Gav.  15,  M.  10,  n.»  14). 
Em  1 186  trocou  Sancho  I  uma  herdade  em  Laedra  pela  Filia  de  f^imioso 
no  território  do  seu  castello  de  Ul§oso,  que  era  perto  da  fronteira  de 
Trás-os-Montes,  ao  nordeste  (Chancell.  de  AfT.  IIT.  L.  H,  f.  70  r.) 
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mover  o  augmento  da  força  popular  e,  portanto,  novos  recursos 
para  a  manutenção  do  estado,  tractava  de  empregar  os  outros 
meios  que  a  politica,  os  costumes  e  as  circumstancias  do 
tempo  aconselhavam  para  a  defensão  do  paiz.  Entre  esses 
meios  o  augmento  das  ordens  de  cavallaria,  desse  monacbismo 
militante  a  cujo  espirito  guerreiro  as  monarchias  christans 
de  Hespanha  deveram  em  boa  parte  a  expulsão  dos  sarracenos, 
era  um  dos  mais  eílicazes.  Estes  monges  soldados,  entre  os 
quaesa  disciplina  monástica  suppria  até  certo  ponto  a  falta 
de  disciplina  militjBir,  bem  pouco  adiantada  naquellas  rudes 
eras,  forçosamente  levavam  por  isso  vantagem  aos  outros 
homens  d'armas  e  cavalleiros,  a  quero  nos  combates  deviam 
faltar  muitas  vezes  o  nexo  da  obediência  e  a  força  que  resulta 
da  unidade  e  simultaneidade  de  acção.  Para  a  defesa  dos  cas- 
tellos  que  se  incumbiam  â  sua  guarda,  doando-lhes  o  domi- 
nio  temporal  delles,  nenhuma  outra  guarnição  poderia  ser 
mais  própria;  porque  esse  logar  forte  ou  castello  convertia-se 
ordinariamente  n*uma  preceptoria  ou  commenda  (mafisio), 
e  os  freires  que  ahi  residiam,  no  seu  duplicado  caracter  de 
monges  e  de  cavalleiros,  a  consideravam  como  uma  espécie 
de  solar  e  de  convento,  de  modo  que,  reduzidos  h  defensiva, 
o  sentimento  de  affecto  que  nos  costuma  prender  ao  lar  do- 
mestico lhes  redobrava  esforço  e  brios.  Em  relação  aos  outros 
estados  christãos  limitrophes  a  influencia  e  o  engrandecimento 
que  as  ordens  obtiveram  em  Portugal  durante  os  séculos  XII 
e  Xni  trouxeram  graves  inconvenientes  a  este  paiz  em  con- 
sequência da  sujeição  das  preceptorias  portuguesas  aos  mes- 
tres respectivos  (procur atares,  ministri),  ordinariamente  re- 
sidentes em  Leão  ou  em  Castella  e  súbditos  de  reis  extranhos, 
mas  em  relação  d  lucta  com  os  mussulmanos  aquellas  insti- 
tuições eram  de  summa  utilidade  para  a  monarchia. 

Além  das  ordens  hierosolymitanas  do  Templo,  do  Hospital 
e  do  Sepulchro,  que  já  existiam  amplamente  dotadas  desde 
o  reinado  antecedente  e  cujos  primeiros  vestigíos  remontam 
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ainda  á  epocha  de  D.  Theresa,  alguns  membros  da  ordem 
y  castelhana  de  Gaiatrava  tinham  entrado  em  Portugal  pelos 
annos  de  1 166  e  vindo,  segundo  parece,  fazer  o  seu  primeiro 
assento  em  Évora,  então  conquistada,  tomando  depois  pro- 
miscuamente  o  nome  de  freires  de  Évora  e  de  freires  de 
Calatrava.  Uma  nova  ordem  fora  entretanto  fundada  em  Ledo 
por  Fernando  If,  a  de  Cáceres,  Uclés  ou  Sanctiago.  Apesar 
da  superioridade  dos  templários,  superioridade  que  transluz 
do  complexo  dos  documentos  relativos  ás  diversas  corpora- 
ções monastico-militares,  e  apesar  de  AflTonso  I  haver  de  an- 
temão doado  ao  Templo  a  terça  parte  de  tudo  o  que  se  fosse 
conquistando  além  do  Tejo,  Sancho  I  julgou  opportuno  en- 
tregar aos  freires  de  Cáceres  os  castellos  de  Alcácer,  Pal- 
mella,  Almada  e  o  da  >ílla  da  Arruda,  villa  cujo  senhoria 
tinham  desde  1172,  se  a  doaçSo  que  delle  lhes  fora  feita 
por  Affonso  I  chegou  a  realisar-se.  Ao  mesmo  tempo  mandou 
occupar  por  cavalleiros  de  Calatrava  o  de  Alcanede  e  a  villa 
de  Alpedríz  na  moderna  Estremadura  e  lhes  assegurou  o 
domínio  da  fortaleza  de  Jurumenha,  logo  que  fosse  conquis- 
tada aos  sarracenos  i\w^  então  a  senhoriavam'. 


t  o  que  dizemos  aqui  acerca  das  ordena  militares  será  Iractado  em  logar 
opportuno  com  a  extensfto  conveniente  e  á  viata  dos  documentos.  As  doaçòea 
á  ordem  de  Sanctiago  ou  dos  spatharios  e  á  de  Calatrava  acham-se  no  Arch. 
Nac.  M.  1£  de  For.  A.n.®3,  f.  60  v.  e  GíTe,  além  d^isso,  as  feitas  A  de  Sanctiago 
n*um  extenso  rolo  (Gav.  5,  M.  1,  n.®*  14  a  46),  espécie  de  cartulario  do  sé- 
culo XIII  em  que  vem  transcriptot  os  títulos  mais  antigos  da  ordem.  EIntre 
clles  é  o  primeiro  na  data  este  a  que  nos  referimos,  circumstancia  que  nos 
assignala  a  epocha  da  fixaçfto  definitiva  dos  spatharioâ  em  Portugal ;  por- 
que a  doaçAo  da  Arruda  (Mac.  18  de  For.  A.  h.*»  3,  f.  76)  fnita  por  Af- 
foDsct  I)  um  ou  dons  annot  apenas  depois  da  fundação  da  ordem,  posto  que 
genuína,  é  o  único  vestígio  indubitável  da  anterior  existência  de  freires  de 
Sanctiago  neste  paix,  se  é  que  ahi  vieram  estabelecer  domicilio,  pois  que  o 
silencio  que  atai  fespeito  guarda  a  doaçfto  de  Sancho  I  fax  suspeitar  que  ess*ou. 
tra  nio  ae  effeituara.  Quanto  á  doaç&o  de  Jurumenha  aos  freires  d'Evora, 
vé-se  que  era  uma  simples  promessa;  porque  ahi  se  dix  ser  feita  «de  illo 
castello  quod  vocatur  Alcanede  et  de  illa  villa  qua;  vocatur  Alpedrix  e  de 
illo  alto  quod  tocatur  Jnrísnienia,  ni  mihi  eum  Deit^  éeâerif.^t 
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Posto  que  ainda  no  vigor  da  idade,  o  rei  de  Leào  veiu  a 
fallecer  nesta  conjnncUira  em  Benavente  (janeiro  de  1 188)  •. 
Um  filho,  o  infante  Aflbnso,  fora  o  único  fructo  do  seu  pri- 
meiro matrimonio  com  a  irman  de  Sancho  I,  D.  Urraca,  da 
quai  se  apartara  ou  por  obediência  ao  papa,  que  havia  con- 
demnado  aquelle  consorcio  em  razão  do  parentesco,  ou,  o  que 
é  mais  provável,  por  causa  das  longas  discórdias  que  torna- 
ram mútuos  inimigos  Affonso  Henriques  e  seu  genro.  Sepa- 
rado de  D.  Urraca,  Fernando  II  tomara  por  mulher  D.  The- 
resa,  filha  do  conde  Nuno  de  Lara  c  nela  do  celebre  Fer- 
nando de  Trava,  que  tanto  figurou  em  Portugal.  Fallecida 
esta  sem  filhos,  terceira  vez  casou  o  rei  de  Leão,  buscando 
para  esposa  outra  D.  Urraca,  filha  do  senhor  de  Biscaia,  o 
conde  Lopo  Dias  de  Haro.  Delia  teve  dous  filhos,  Sancho  e 
Garcia,  que  ficaram  de  tenra  idade.  A  infanta  portuguesa,  a 
abandonada  rainha  de  Leão,  vivia  ainda  ao  tempo  da  morlc 
de  Fernando,  havendo  tomado  o  véu  n'um  mosteiro  de  freiras 
X  hospitalarías.  Como  mais  velho,  era  a  seu  filho  que  tocava 
a  coroa  leonesa,  e,  com  effeito,  Affonso  IX  ^  foi  acclamado  rei 
contando  então  dezesete  annos  de  idade.  Este  successo  pare- 
cia ser  precursor  de  uma  paz  duradoura  entre  Portugal  e 
Leão:  D.  Urraca  saíra  do  claustro  para  a  corte  do  moço 
príncipe,  e  a  sua  influencia,  junctamente  com  os  laços  do 
sangue  que  prendiam  o  novo  ref  ao  de  Portugal,  deviam 
contribuir  para  uma  concórdia  sincera,  mas  aconteceu  o  con- 
trario*. 

Diz-se  que  D.  Urraca  de  Haro,  ultima  esposa  do  príncipe 

*  Risco,  Reyea  de  Leon,  p.  365. 

2  Ou  niAÍ8  propriamente  Affonso  VIII,  por(|ue  o  imperador  seu  nvu  A»ra 
o  Vil  em  I^ão  e  Castella.  Mas  como  as  duas  coroas  se  haviam  dividido,  e 
em  Castella  reinava  outro  Affonso  VIII,  os  historiadores  dão  geralmente  ao 
leonês  a  designaç&o  de  IX,  confundindo  as  duas  dynastias,  que  em  breve 
tornaram  de  feito  a  ser  uma  só  com  a  accessilo  de  Fernando  III  ao  throno. 

3  Flores^  Reynas  Cathol.  T.  l,  p.  325  a  333.— Salaiar,  HUt.  de  la  Casa 
de  Lara.  T.  3,  p.  16. — Risco.  op.  rit.  p.  364  o  sepir. 
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fallecidoy  buscara  ainda  em  vida  deste  dispor  as  cousas  para 
qiie,  excluído  Aífoiíso  IX  da  successdo,  fosse  chamado  a  ella 
Sancho,  o  mais  velho  de  seus  dous  filhos,  e  accrescen(a-se 
que,  perseguido  e  desgostoso,  o  legitimo  herdeiro  do  ihrono 
se  dirigia  á  corte  de  seu  tio  Sancho  I  a  pedir-lhe  protecção 
quando  do  caminho  lhe  chegou  a  nova  da  morte  do  pae; 
<pie,  finalmente,  havendo  voltado,  o  infante  obtivera  a  coroa 
a  despeito  das  tentativas  da  madrasta,  a  qual  debalde  procurou 
abalar  a  fidelidade  de  seu  irmão,  o  alferes-mór  Diogo  Lopes 
de  Haro,  para  que  alevantasse  o  estandarte  da  revolta  a  favor 
do  sobrinho  ^  A  serem  estes  factos  verdadeiros,  do  que  du- 
vidamos*, elles  nos  ofiereceriam  uma  explicação  natural  das 
hostilidades  de  Sancho  I  contra  o  joven  príncipe,  que  para 
obter  protecção  na  desgraça  teria  feito  promessas,  as  quaes, 
firmado  no  throno,  não  quereria  cumprir.  Fosse  o  que  fosse, 
é  certo  que  apenas  Affonso  IX  começou  a  reinar  viu-se  ao 
mesnio  tempo  ameaçado  pelo  tio  e  pelo  rei  de  Castella.  Ainda 
suppondo,  como  o  arcebispo  de  Toledo  parece  querer  signi- 
ficiKio,  que  o  joven  monarcha  dera  algum  aso  a  este  proceder 
violento  €  pouco  generoso  dos  dous  príncipes  limítrophes^, 
o  mais  de  crer  é  que  debaixo  de  plausíveis  pretextos  a  causa 
verdadeira  da  guerra  fosse  a  ambição,  que  tanto  o  rei  caste- 
lhano como  o  português  esperavam  facilmente  satisfazer  á 
eusta  de  um  mancebo  inexperiente  na  arte  de  governar  e  no 
tracto  das  armas,  vingando-se  ao  mesmo  tempo  no  filho  de 
Fernando  11,  aquelle  das  oppressões  que  o  rei  leonês  lhe  fizera 
supportar  em  circumstancias  análogas,  este  das  quebras  por 
que  elle  e  Affonso  I  haviam  passado  nas  antigas  discórdias 

i  Cron.  Gencr.  f.  39«.  —  Mnriannn.  Hisf.  tVK»\},  L.  II.  c.  17. — Flores, 
op.  et  loco  cit. 

*  Nota  H  DO  fim  do  vol. 

3  Hic  (scil.  AldephoDBUM)  fuit  homo  pius,  «trenuus  et  benignus,  sed  sue* 
ceisionem  (aliás  gusMurronum)  vieutitudine  miUébatur,  et  a  consobrino  suo 
AldeplioDso  rege  Castellae  et  Saneio  rege  Portugalliae  infestatus  cirea  prirt" 
cipium  regni  sui :  Roder.  Tolet.  L.  Ylf ,  c.  S4. 

II.  2 
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com  o  príncipe  fallecido.  Se  acreditarmos  um  liisloriador 
aragonês,  comparativamente  moderno,  mas  que  n  esta  parte 
parece  ler  consultado  algum  documento  coevo,  Sancho  pro- 
curou renovar  allianças  antigas  com  seu  cunhado  o  rei  de 
Aragão,  mas,  exigindo  este  que  no  novo  convénio  fosse  in- 
cluído o  príncipe  leonês  e  recusando-se  a  isso  o  de  Portugal, 
08  embaixadores  voltaram  de  Saragoça  sem  haverem  con- 
cluído a  sua  missão '. 

IncapuE  de  se  defender  contra  09  doUs  p^rtgoaos  adversá- 
rios que  o  aoieaçavam,  o  rei  de  Leio  resolveu  lflnçar-«e  nos 
braços  de  um  delies  par»  ponler  o  putro  pof  em^  meio. 
O  mais  poderoso»  nio  ^ó  peld  grandei:^  r^letíve  dos  mtís  es- 
4Ados,  con)i()  tembem  pel^  repqtaçdo  de  muitas  victorias,  era 
Affonso  VIU  de  Castella,  ao  passo  il]il^  Saopbo»  0  menos  forte 
dos  dous»  tinba-a  rep^Uid^-  Foi,  portanto,  preferido  o  caste- 
lhano. £ntabol#das  99  negocja^oes»  Affoosíf^  IX  dirigiu*se  a 
Carrion,  onde  então  cele^ava  cornes  o  primo-  Tractava-se 
nellas  de  revalidar  deGnitivamente  as  condiçèe^  do  contracto 
matrimonial  de  Conrado,  filho  do  imperador  de  Allemanha» 
Qom  Berengaria,  filha  mais  velha  de  Affonso  VIU.  N^essa  con^ 
juoctura  o  successor  de  Fernando  II  foi  armado  cavalleiro 
por  seu  primo,  humilhando-se  a  ponto  de  lhe  beijar  a  mão. 
Assim  o  novo  rei  leonês  se  reconhecia  de  certo  modo  depen- 
dente do  rei  castelhano,  sendo  aliás  tão  grande  o  ciúme  que 
08  príncipes  da  Hespanha  tinham  em  não  receberem  de  ou- 
trem o  grau  de  cavallaría,  armando-se,  como  vimos  antece- 
deateroente,  por  suas  próprias  mãos^. 


i  Çurita,  Annales  de  Aragou  L.  S,  c.  43.  O  apontar  este  historiador, 
ali/i9  um  dos  mais  exactos  da  HespaTlha,  o  logar  da  embaixada  e  os  perso- 
nagens que  ahi  estavam  presentes  persuade  que  sobre  este  surcesso  existia 
«]gum  diploma  ou  memoria  que  Çurita  consultou. 

^  V.  T.  I  p.  S7U  da  3.*  ediç. — Sobre  este  paragrapho  cousultense  K. 
T<)let)  loc.  cit. — Esp.  Sagr.  T.  26»  p.  JS87  e  os  documentos^  em  Sota,  App. 
n."  47.--Bfrganza,  T.  «,  p.  119. — Escalona,  App.  3.  n.''*  196  e  197. 
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Passavam  estes  acontecimentos  no  e$tio  de  1188*.  O  rei 
de  Portugal  devia  coDce))er  graves  receios  da  alliança  que  a 
solemnídade  celebrada  em  Carrion  firmava  entre  Ledo  e  Ca^ 
te]la.  Pelo  menos,  era  um  facto  que  o  constrangia  a  proceder 
com  moderação  exterior  acerca  do  sobrinho.  Foi  o  que  suc- 
cedeu;  porque  nenhuns  vestígios  subsistem  de  que  as  disr 
senções  começadas  com  o  moço  Affonso  IX  progredissem  por^ 
esse  tempo,  antes  pelo  conirario»  durante  aquelle  anno  de 
1 1 88  o  fak  parece  ter  gosado  de  tranquillidade  profunda. 
A  guerra  civil  em  que  ardia  a  Africa  tomava  pouco  provavd 
alguma  «éria  tentativa  dos  almohades  para  se  melhorareoi 
da  quebra  de  reputação  e  da  immensa  perda  que  tinham 
padecido  em  1 184.  Assinn,  não  só  para  Portuga],  mas  tam- 
bém para  os  outros  estados  vizinhos  raiavam  dias  de  paz. 

A  nova,  porém,  de  um  successo  deplorável  retumbar^ 
enião  de  um  a  outro  extremo  d^  Europa  e  arrancava  lagrjr 
mas  de  furor  e  de  angustia  a  todos  os  seguidores  dp  £vaQ.-f 
gelho.  Na  batalha  de  Tibenada  ficara  captivo  Guido  de  Lu<^ 
signas,  rei  de  Jerusalém,  o  seu  exercito  fora  anniquilado,  e 
o  lenho  da  crui  cahira  em  poder  do  terrível  Saladino,  que 
reduziu  successivamente  quasi  todas  as  cidades  e  fortaleza^ 
da  mooarcbia  cbristan  da  Syria,  cercando  emfim  ^  capital» 
qae  não  tardou  a  capitular  (outubro  de  1187).  Tyro  e  Tri- 
poli escaparam  apenas  á  conquista  sarracena.  Narradps  n^i 
Europa  estes  desastres  com  todas  as  circumstancias,  verda^ 
deiras  ou  fabulosas,  que  podiam  excitar  a  indignação  e  o 
horror  n'uma  epocha  de  crenças  ardentes  e  de  paixões  enér- 
gicas, a  agitação  que  produziram  foi  extraordinária.  O  papa 


t  Rodrigo  Ximeaes  (loc.  cit.)  oos  dii  que  a  ceremonia  fora  em  Carfion. 
No  docunento  publicado  por  Sota  (d.^  47)  o  imperador  de  Allemanba  obri- 
gou-se  a  mandar  em  maio  sen  filho  para  Hespanha,  e  este  recebeu  tamben 
o  grau  de  cavalleiro  em  Carrion  depois  de  Afiboso  IX.  Do  documento  197 
de  fiBcalona  9e  yè  que,  effeclíTameiíte,  AlTonso  VIII  alli  residia  em  julho  de 
1188. 

2« 
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Urbano  111  falleceu  n'esta  conjunctura,  dizem  alguns  que  da 
magoa  que  lhe  causaram  os  lastimosos  successos  do  oriente. 
Gregório  Vlll,  que  lhe  succedeu,  era  sujeito  de  fé  viva  e  de 
costumes  severos:  estava  por  isso  talhado  para  renovar  a  febre 
moral  que  gerara  a  primeira  e  a  segunda  cruzadas.  Nasen- 
cyclicas  dirigidas  por  elle  a  lodos  os  príncipes  e  fiéis  e  nas 
bulias  particulares  sobre  este  objecto  transluz  a  aíllicção  do 
chefe  da  igreja  pelo  captiveiro  dos  sanctos  logares  e  a  indi- 
gnação do  homeni  religioso  e  honesto  contra  a  perversidade 
dos  costumes,  as  discórdias  dos  reis,  a  corrupção  do  sacer- 
dócio, dos  grandes  e  do  povo,  ao  que  na  simplicidade  do 
seu  coração  elle  attribuia  as  desgraças  de  Jerusalém.  Cha- 
mando ás  armas  todos  os  guerreiros  do  christianismo  para  a 
redempção  do  sepulchro  do  Salvador,  ao  mesmo  tempo  que 
recommendava  a  emenda  e  a  penitencia,  punha  debaixo  da 
protecção  especial  da  sé  apostólica  as  famílias  e  bens  da- 
quelles  que  se  alistassem  para  tão  piedoso  fim,  suspendendo, 
até,  os  litigies  que  lhes  dissessem  respeito,  ao  passo  que  o 
collegio  dos  cardeaes  declarava  excommungado  e  maldieto 
de  Deus  qualquer  principe  christão  que  a  outro  fizesse  guerra 
durante  sete  annos.  Gregório  VIII  não  alcançou  todavia  o 
effeito  das  suas  diligencias,  fallecendo  nos  fins  de  1187  com 
dous  mezes  incompletos  de  pontificado.  Clemente  111,  que  lhe 
succedeu,  proseguiu  activamente  no  empenho  do  seu  ante- 
cessor e  teve  a  fortuna  de  ver,  emfim,  esse  empenho  reali- 
sado*. 

'  Sancho  I  parece  ter  cedido  momentaneamente  ao  impulso 
geral,  e  que  chegara  a  resolver  a  sua  partida  para  a  cru- 


4  Mansi,  Collect.  Coiicil.  T.  82,  |).  527  e  segg. — Baroníus,  Annales  ad 
ann. — Raumer,  Gosch.  Her  Hoheiísl.  T.  2,  p.  418  e  segg. —  Michaud,  Hist. 
des  Croís.  L.  YII  ad  fin.  Que  todos  os  principrs  christSos  foram  convocados 
para  a  cruzada  dizem-no  expressamente  a  Chronica  de  Treves,  ap.  Martene, 
AmpUss.  CollecL  T.  4.  p.  222.  e  o  continuador  d<»  Guilherme  de  Tyro  (Ihid. 
T.  5)  L.  23.  c.  .14. 
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zada.  Talvez  o  assegurasse  do  temor  que  podiu  ter  dos  sar- 
racenos em  Portugal  a  severa  licçdo  que  elles  haviam  recebido 
em  Santarém,  a  decadência  dos  mussulmanos  hespanhoes,  as 
revoltas  ero  que  os  almohades  andavam  envolvidos  na  Africa 
e,  da  parte  dos  principcs  christãos,  as  ameaças  de  Roma  contra 
os  que  entre  si  movessem  guerra  naquella  conjunctura.  Toma 
plausivel  esta  suspeita  um  documento  desse  mesmo  anno  de 
1188.  É  um  testamento  do  rei  de  Portugal.  Na  força  da 
vida,  no  meio  da  paz  elle  prevê  ahi  a  possibilidade  de  morrer 
em  logar  incerto  ou  de  ficar  captivo,  o  que  presuppõe  o  in- 
tento de  longa  e  arriscada  viagem,  estabelece  a  ordem  de 
successào  e  previne  o  modo  de  conservar  os  thesouros  que 
possuía,  até  que  o  seu  successor  chegue  á  idade  da  razão. 
Habituado  a  combater  todos  os  dias  com  os  sarracenos  da 
Península  e  d'Africa  e,  o  que  mais  é,  a  vencc-los,  fosse  qual 
fosse  a  empresa  que  delineava,  taes  precauções  indicam  ter 
ella  sido  bem  extraordinária  ^ 

Se,  porém,  o  pensamento  de  Sancho  I  era  imitar  seu  avó 
associando-se  á  tentativa  que  mais  gloriosa  se  julgava  na- 
quelle  tempo,  a  expedição  de  ultramar,  este  principe  achou» 
segundo  cremos,  resistência  no  paiz,  assim  da  parte  das  or- 
dens do  Templo  c  do  Hospital,  que  melhor  conheciam  os 
perigos  e  dífficuldades  daquellas  guerras,  como  de  muitos 
cavalleiros  e  burgueses.  Apesar,  emfim,  de  ter  punido  seve- 
ramente os  contumazes,  nâo  levou  a  eífeito  os  seus  intentos, 
talvez  porque  as  circumstancias  pouco  tardaram  em  mu- 
dar-ee".  Entre  os  chrístdos  de  Hespanha  e  as  raças  árabe  e 
africana  que  lhes  disputavam  palmo  a  palmo  a  posse  doeste 
solo  ensanguentado  podia  o  cansaço  dar  tréguas  aos  com- 
batentes, mas  longa  paz  era  cousa  impossível.  Yacub,  que 
devia  guardar  viva  na  lembrança  a  morte  de  Yusuf  e  o  des- 


*  Nota  ill  uo  fim  do  vol. 

9  Veja-sc  a  mesma  nota  fll  ad  liii. 
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barato  do  numeroso  exercito  aJmohade  na  invasão  de  1184, 
fora  assas  feliz  \mth  subjugar  os  levantados  da  Efrikia,  fa- 
zendo reconhecer  a  sua  anctoridade  em  todo  o  império.  Tendo 
voltado  triumphante  a  Marrocos  no  mez  de  regeb  de  884 
(seteínbro  de  1 1 88)  emquanto  traclava  de  aformosear  a  sua 
capital,  la  recebendo  informações  do  estado  das  fronteiras 
mnssuhnanas  do  Andalus  e  prepàrando-se  para  tirar  viri- 
gaYiça  dos  passado^  reveses.  EfTectivamente,  na  primavera  dò 
anno  seguinte,  transpondo  o  mar  com  as  suas  tropas,  deíí- 
embarcou  em  Algeziras  e  dirigiu-se  para  o  occidente.  Os 
éscriptores  arábes  encarecem  as  devastações  feitas  pelo  prín- 
cipe mussulmano  no  território  português.  Se  os  acreditasse^ 
mos,  o  exercito  almohade  teria  vindo  acampar-se  juncto  dos 
muros  de  Santarém  e,  estendendo  as  correrias  até  Lisboa, 
houversK  deixado  terríveis  sígnaes  da  sua  passagem  na  asso- 
hç^o  dos  campos,  no  incêndio  das  povoações  e  no  captiveiro 
de  milhares  de  indivíduos*.  O  nenhum  vestígio  deste  sue- 
cesso  nos  nossos  monutnentos  contemporâneos  e  a  tendência 
dos  historiadores,  tanto  árabes  como  christãos,  para  exagge- 
rarêm  as  vantagens  do  seu  partido  e  attenuarem  as  do  con- 
trário ddo  motivo  bastante  para  nos  persuadirmos  de  que  a 
vinda  de  Yacub  foi  uma  simples  algara,  sem  que  delia  re- 
sultasse a  conquista  de  algum  castello  ou  povoação  de  nome, 
e  tio  fugitiva  que,  tendo  elle  transposto  o  Estreito  nos  fins 
de  abril,  estava  de  volta  na  cidade  de  Féz  em  septembro  de^se 
mesmo  anno*. 

No  presupposto  de  que  o  rei  de  Portugal  se  preparasse 
para  passar  ao  oriente,  é  forçoso,  n9o  só  que  houvesse  dado 
as  providencias  para  o  bom  regimento  do  paiz  durante  a  sua 
ausência  e  para  occorrer  a  qualquer  caso  impensado,  mas 

*  Abd-el-halim,  pag.  838. —  Conde,  P.  3,  c.  61. — Ánonymo  africano  cil. 
|M)r  Al-makkari,  Vol.  2,  p.  320. — Ibn  Khaldun,  como  já  adrertímos,  talvez  se 
refiraaeste  successOfCoUocando-oem  umaepocha  anterior. — ^Ihid.App.XLFI. 

*  Idem,  ibid. 
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que  também  tractasse  de  ajunctar  as  (ropns  armas  e  pe^ 
trechos  oeçessarios,  tanto  para  a  expedição,  como  para  a  se- 
gurança do  estado.  Prevenido,  pois,  ainda  que  com  fins  bem 
diversos,  para  a  guerra,  Sancho  oppôs  neces$ariamente  aos 
almohades  séria  resistência,  e  a  volta  de  Yacub  á  Africa,  sem 
que  pudesse  restaurar  um  de  tantos  castellos  e  cidades  que 
Aflbnso  I  arrancara  do  poder  dos  mussuimanos,  auctorisa  as 
conjecturas  cx)m  que  somos  constrangidos  a  supprir  a  falta 
de  monumentos  nacionaes. 

A  retirada  do  imperador  de  Marrocos  não  teria,  comtudo, 
uma  explicação  assas  plausivel,  se  não  a  ligássemos  com  os 
successos  que  occorreram  então  em  Africa.  Os  historiadores 
árabes  dizem-nos  que  Yacub  AJ-manssor  (o  viclorioso,  ap- 
pelHdo  que  o  filho  de  Yusuf  tomara),  chegando  a  Féz,  ahi 
recebera  aviso  de  que  uma  nova  revolução  rebentara  uo8 
districtos  orientaes  dos  seus  estados.  É  crivei  que  Al-manssor 
tivesse  indicios  ainda  na  Feninsula  da  intentada  revolução 
e  que  esse  motivo  juncto  aos  pequenos  resultados  da  sua 
empresa  o  movessem  a  voltar  para  a  Mauritsínia  ^ 

A  guerra  com  os  sarracenos  tinha,  pois,  pela  entrada  dos 
aUnohàdes  tornado  a  acccnder-se,  e  essa  circumstancia  con- 
strangia Sancho  I  a  mudar  d'intentos,  abandonando  a  idéa  de 
partir  para  o  oriente.  As  considerações  apresentadas  por  elle 
ao  papa  a  este  respeito  e  a  attenção  que  eilas  mereceram  á 
sé  apostólica,  na  conformidade  do  que  referem  os  antigos 
chronistas^,  são  apenas  uma  tradição,  mas  tradição  para  a 
qual,  acaso,  houve  fundamento  legitimo.  Fossem,  porém,  oíTe- 
reddafi  e  acceitas  taes  desculpas  ou  nada  d'isso  existisse,  é 


>  Abd^l-balim  c  Conde  locif  ci(. 

2  Pina,  Chron.  de  D.  Sancho  I,  c.  6.  A|ie«ar  do  ahaobronismo  com  que 
obistoriador  attribue  estes  successos  ao  pontificado  de  InnocencioIII,  todavia 
parece  da  passagem  em  que  aUude  a  tal  matéria  que  Fern&o  Lopes,  a  quem 
Pina  proTavelmente  ou  copia  ou  resume,  vira  a  correspondência  com  a  cúria 
romana  sobre  c»se  negocio  ou  pelo  menos  tivera  noticia  da  existência  d«Ha. 
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certo  que  o  rei  de  Portugal  resolveu  aproveitar  a  partida  de 
Yacub  para  continuar  as  conquistas  que  no  antecedente  rei- 
nado tSio  longe  se  haviam  estendido  pelo  Gharb.  Das  três 
províncias  em  que  se  dividia  d'antes  o  occidente  de  Anda» 
lus'  uma,  a  de  Belatba,  estava  definitivamente  unida  ao  ter- 
ritório português:  outro  tanto  não  se  podia  dizer  da  de  Al- 
kassr.  Ao  norte  desta,  Coruche  era  o  ultimo  castello  da 
fronteira  de  que  achamos  memoria  por  aquelle  lado,  ao  passo 
que  o  dominio  christão  se  estendia  até  Évora  no  centro  da 
provincia.  Para  o  oriente,  posto  que  Affonso  I  se  houvesse 
apoderado  de  vários  logares  na  margem  esquerda  do  Gua- 
diana, a  desgraça  de  Badajoz  lh'os  fizera  perder,  segundo 
todas  as  probabilidades;  pelo  menos,  é  certo  que  nos  fins  do 
século  XU  os  sarracenos  dominavam  em  Badajoz,  e  Sancho  I 
esperava  ainda  ensejo  de  tomar  Jurumenha,  ao  mesmo  tempo 
que  as  conquistas  de  Leão,  levadas  por  Femando  II  muito 
para  o  meio-dia  do  Tejo,  recuavam  outra  vez  para  além  da 
margem  direita  deste  rio,  vindo  os  leoneses  só  no  principio 
do  século  segfiinte  a  occupar  de  novo  os  districtos  entre  o 
Tejo  e  o  Guadiana  e,  ao  sul  deste  rio,  um  vasto  tracto  de 
terra,  onde  Affonso  IX  fundava  (ao  nascente  do  ponto  cen- 
tral do  moderno  Alemtejo)  Salvatierra  e  Salvaleon.  É  certo, 
porém,  que  ainda  em  1202  os  fireires  de  S.  Julião  do  Pereiro 
e  os  de  Sanctiago,  principaes  defensores  desta  fronteira,  con- 
sideravam como  um  campo  de  batalha  inteiramente  precário 
toda  aquella  parte  da  Extremadura  hespanhola  que  jaz  ao 
meio-dia  de  Coria^. 

Nesta  conjunctura  uma  circumstancia  casual  veiu  incitar 
o  animo  do  rei  português  a  realisar  os  seus  designios  de 
conquista.  Trouxeram-na  os  acontecimentos  do  oriente.  As 

«  T.  I,  p.  Ml  c  scgg. 
.     2  Aunal.  ToletI.  II  ad  ann.  1191,  na  Esp.  Sagr.  T.  «3,  p.  404.— M.  li 
de  For.  A.  n."  3,  f.  6«  no  Arch.  Nacion. —  Rod.  Tolet.  L.  VII  c.  85. — 
LuoiB  Tud.  p.  no.  —  Doe.  cpi  ManriíHic.  T.  3.  p.  395,  n.®  6. 
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diligencias  de  Gregório  VUI  e  de  Clemente  III  para  excitar 
o  ardor  dos  guerreiros  da  cruz  no  empenho  de  resgatar  os 
sanctos  logares  tinham  surtido  o  desejado  eífeito.  Prepara- 
va*se  tudo  na  Itália,  em  Flandres,  na  França,  na  Inglaterra, 
na  Allemanha  e  ainda  nos  paizes  mais  septemtrionaes  para 
a  partida  dos  cruzados,  uns  por  terra,  outros  por  mar.  Ar- 
madas mais  ou  menos  numerosas  desciam  diariamente  do 
mar  do  norte  e,  vindo  ajunctar-se  nos  portos  de  Inglaterra 
ou  de  França  com  os  navios  destas  nações,  proseguíam  na 
sua  derrota  ao  longo  das  costas  de  Hespanha,  em  cujas  po- 
voações marítimas  tentavam  victualhas  e  refrescos  ou  bus-* 
cavam  acolheita  contra  os  teraporaes,  para  depois  passarem 
o  Estreito  e  se  engolfarem  no  mediterrâneo.  Os  portos  de 
Galliza  ou  os  de  Portugal  eram  os  mais  acommodados  ao  in- 
tento, como  dissemos  falando  das  anteriores  cruzadas,  e  por 
isso  se  viam  apparecer,  ora  n'uns  ora  noutros,  frotas  após 
frotas,  que  conduziam  gentes  de  tão  diversos  paizes.  Impa- 
cientes por  combater  os  mussulmanos,  fácil  era  mover  alguns 
delles  a  guerreiarem  os  de  Hespanha,  em  cujas  povoações, 
ainda  ricas  e  florescentes,  devia  offerecer-se  a  esperança  de 
mais  avultados  despojos  do  que  na  devastada  Palestina. 

Abrindo  a  campanha,  Sancho  I  era  obrigado  a  attender 
á  natureza  e  condições  dos  elementos  que  tinha  de  empregar 
para  obter  prospero  resultado,  e  entre  estes  um  dos  mais 
importantes  consistia  nestas  forças  dos  cruzados,  que  facil- 
mente faria  associar  aos  seus  designíos  pelo  enthusiasmo  re- 
ligioso e  pela  cobiça.  Gente  collecticia,  como  aquella  era, 
indisciplinada  e  differente  entre  si  em  lingua,  em  patría, 
em  costumes  e  em  tudo,  que  só  de  passagem  vinha  a  Por- 
tuga] buscar  provisões  ou  esperar  monção  para  seguir  avante, 
nem  fora  conveniente  faze-la  penetrar  no  sertão,  onde  prova- 
velmente deixaria  iguaes  vestigios  de  ruínas  e  estragos  entre 
amigos  e  inimigos,  nem  era  crível  que  os  seus  chefes  con- 
cordassem em  aflasta-ia  das  orlas  do  mar.  Esta  circumstancia 
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dêiérrafintfyá  iteeessariamente  o  theatro-da  guerra.  A  situação 
de  Évora  no  ceúlrú  da  província  de  Al-kassr  tornava  assôs 
ÍDcerta  a  siia  conservação  em  quanto  assim  se  achasse  iosíh 
lada  a  tamanha  distancia  das  margens  do  Tejo,  que  eram  os 
verdadeiros  limites  permanentes  de  Portugal.  Com  effeito, 
ao  norte,  oriente  e  meio-dia  daquella  cidade  só  se  encon- 
travam castellos  e  povoações,  ou  de  que  não  havia  sido  pos- 
^vel  expulsar  os  mussulmanos  ou  que  tinham  voltado  ao 
seu  domínio  ou  que,  finalmente,  se  achavam  destruídos  e 
ermos  ^  As  escassas  e  incertas  memorias  que  chegaram  até 
DÓS  sobre  as  vicissitudes  por  que  passou  o  moderno  Alem- 
tejo  nos  últimos  annos  de  Aifonso  I  e  nos  primeiros  tempos 
do  governo  do  seu  successor  apenas  nos  habilitam  para  es^ 
erever  por  conjecturas;  mas,  em  geral,  persuadem  que  as 
deploráveis  discórdias  com  os  leoneses  não  só  influíram  nas 
perdas  que  trouxe  o  infeliz  successo  de  Badajoz,  mas  também 
annullaram  pela  maior  parte  na  província  de  Al-kassr  as  bri- 
lhantes conquistas  do  filho  do  conde  Henrique. 

Assim^  postoque  uma  invasão  pelo  norte  de  Évora,  a  qual, 
segundo  parece,  Sancho  delineara  primeiramente,  propon- 
do-se  accommetter  Jurumenha,  offerecesse  indubitáveis  van- 
tagens, as  circumstancias  que  acima  ponderámos  obrigavam 
a  dirigi-la  pelo  sul,  avançando  para  a  província  de  Chenchir 
oii  Al-4aghar,  que,  sendo  uma  faixa  de  terra  lançada  ao  longo 
do  oceirno,  a  uma  distancia  não  demasiadamente  considerá- 
vel da  forte  linha  dos  castellos  fronteiros  de  Almada,  Coina, 
Palmella  e  Alcácer,  podia  ao  mesmo  tempo  ser  accommettida 
pelos  desfiladeiros  de  Monchique  ao  norte  e  pelas  orlas  do 
mar  ao  rtieto  dia.  A  conquista,  pois,  da  pequena  província 
ou  districto  a  que  hoje  chamamos  Algarve  foi  desde  então 
resolvida. 

Dnrante  a  quaresma  de  1189  uma  armada  de  ciiicoenta 

t  Nota  lY  uo  fim  do  vol. 
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A  sessetita  véla$;  partira  do  mar  do  norte  efíi  demanda  da 
Palestina*  Transportava  dez  ou  doze  mil  homens  da  Frísia  e 
da  Dinamarca,  e  entre  os  seus  chefes  contava-se  um  sobrinho 
de  Knudy  rei  dsiste  ultimo  paiz.  Com  ventos  propicios  os 
cruzados  chegaram  dentro  de  poucos  dias  ás  còstaà  de  Gal- 
Ifza  e,  aportando,  pròvaYelmente,  na  riadeNoia^  dirigíram-se 
|W)r  terra  a  Composteila,  segundo  era  uso,  para  visitarem  6 
templo  de  Sanctiago,  um  dos  mais  celebres  logares  de  de- 
voção e  romagem  de  toda  íi  Eriropa.  O  seu  numero,  o  serem 
gentes  em  grande  parte  vindas  das  regiões  septemirionaes  e 
cuja  presença  as  recentes  devastações  dos  normandos  deviani 
tomar  suspeitosa  explicariam  o  successo  qiie  entSo  occorreui 
Fossem,  porém,  estas  ou  outfas  as  causas  delle,  é  certo  que 
se  espalhou  a  nova  de  que  os  peregrinos  intentavam  roubar 
a  cabeça  do  apostolo,  cujos  restos  mortaes,  conforme  a  antiga 
erehça,  alli  se  guardavam.  Repellidos  pelos  habitantes  da-^ 
quelles  di^tricíos,  foraifi  obrigados  a  embarcar  de  liovo  com 
alguma  perda  e,  seguindo  a  intentada  viagem,  vieram  btlscar 
abrigo,  entrando  no  Tejo*.  Votados  a  combater  corti  infiéis, 
fácil  seria  ao  rei  de  Portugal  faze-Ios  concorrer  para  a  exe- 
cução dos  seus  desígnios.  Estava  prestes  uma  armada  portu- 
guesa: partiu  com  a  dos  cruzados  e,  velejando  junctas  para  õ 
sul,  dirígiram-se  ás  costas  do  moderno  Algarve'. 

Esta  provincia,  que,  como  jâ  tivemos  occasido  de  advertir, 
os  árabes  denominavam  Al-faghar  ou  Chencbir  e  cujas  prrri'- 
cipaes  povoações  eram  Chelb  ou  Silves,  capital  daquelles  ter- 
ritórios, Sancta-Maria  e  Tabíra,  povoações  da  beira-mar,  e  o 
fortisidmo  castello  de  IMirtolah  assentado  sobre  o  rio  lana  ou 
GoiKliana  nos  Kmites  da  provincia  de  Al-kassr,  encerrav», 
além  disso,  muitos  outros  logares  mais  ou  menos  fortes, 

1  Godefridi  Annal.,  apud  Freher.,  Rer.  Qerm.  Scriptor.  T.  1,  p.  351. 
Chron.  Turon.,  apud  Marlene,  Amplíss.  Collect.  V.  5,  p.  1031  e  103Í. — 
Reinerua,  Continuat.  Laiúberti  Parvi,  ibid.  p.  14— e  á  nota  V  no  fim  do  vol. 

<  De  Itinere  Navali  etc.  p.  1 1  (ediç.  de  U«boa  1844). 
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mais  ou  menos  populosos,  principalmente  perto  das  costas 
do  oceano.  Correndo  para  leste  do  cabo,  chamado  pelos  sar- 
racenos dos  árabes  e  depois  de  S.  Vicente,  encontrava-se  a 
pouca  distancia  a  povoação  de  Cbakrach  (Sagres?)  e  vizinha 
delia  a  de  Carphanabal,  se  nao  era  antes  este  o  nome  dado 
pelos  christãps  áquelle  mesmo  logar.  A  meia  distancia  de 
Çhakrach  a  Chelb  ficava  a  povoação  de  Zawaia  com  um  bom 
porto,  provavelmente  no  território  em  que  hoje  existe  e  já 
então  existia  Lagos,  vindo,  talvez,  a  ser  tudo  o  mesmo.  IVa 
enseada  de  Lagos  ao  oriente  ficava  o  castello  de  Albur,  c 
seguindo  avante,  pouco  mais  de  uma  légua,  era  a  foz  do  rio 
de  Silves,  sobre  cuja  bahia,  na  margem  direita,  estava  assen- 
tada Porcimunt,  nome  com  que  os  christDios  designavam  a 
antiga  povoação  mussulmana  de  Portimão.  Na  costa  que  desde 
Portimão  se  vai  prolongando  para  o  nascente  successi vãmente 
se  encontravam  Alboeira,  Sancta-Maria  de  Pharum,  (Faraon, 
Faro),  Tabira,  Hisn-Kastala  (Cacella)  e,  passada  a  foz  do 
Guadiana,  dilatava-se  a  costa  deserta  até  Chaltich  ou  Sal  lis 
(ao  sul  de  Huelva),  cujos  habitantes  se  haviam  tornado  ce- 
lebres nas  suas  expedições  maritimas  contra  a  Galliza*.  Pelo 
sertão,  voltando  do  Guadiana  até  o  Cabo  dos  árabes,  o  dis- 
tricto  de  Al-faghar  não  estava  menos  povoado,  existindo  ahi 
já  Loulé,  Paderne,  Messines,  Estombar,  Montagudo,  Mon- 
chique e  outros  logares,  cuja  grandeza,  numero  e  impor- 
tância seria  hoje  impossível  avaliar^. 

Albur  (Alvor)  era  um  dos  castellos  mais  fortes  que  guar- 
neciam a  orla  marítima  de  Chenchir.  O  silencio  de  Edrisi, 
que  delle  não  fala,  descrevendo  aquelles  territórios  apenas 
meio  século  antes,  e  o  próprio  nome  do  castello,  Albur  (char- 


1  Histor.  CoinposlcU.  L.  1,.  c.  103.  Ahi  se  uieiiciouauí  como  cur:»arios 
w  Hispalenses,  Salienses,  CastcUens«8  (habitantes  de  Hisn-Kastala),  SaJvicii- 
ses  (lege  Silvienses),  Lishonenses. » 

2  Edrisi,  Geograph.  Yul.  t,  p.  ti  e  segg.  —  De  Itiuere  Navali  p.  4J  e 
45. — Nota  V  no  fijn  do  vol..  e  o  que  dissemos  no  T.  1,  p.  'ò%6. 
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neca,  baldio),  indicam  ter  sido  este  alli  edificado  recentemente 
para  senir  de  centro  e  defesa  aos  agricultores  que  \iessem 
arrotear  os  campos  vizinhos,  d'antes  incultos.  Foi  contra  esse 
ponto  que  a  expedição  se  dirigiu.  Aterrados  com  o  appare- 
cimento  de  tâo  grande  numero  de  velas  e,  provavelmente, 
aflugentados  dos  campos  e  das  aldeias  pelos  saltos  que  a  gente 
da  frota  iria  fazendo  em  terra,  os  sarracenos  daquellas  im- 
mediações  que  nSo  haviam  podido  retirar-se  para  Silves  ti- 
nham-se  acolhido  a  Alvor,  onde,  em  vez  de  amparo,  acha- 
ram a  ultima  destruição.  Eram  assas  numerosos  os  chrístãos 
para  n9o  poder  o  castello  fazer  larga  resistência.  Levado  ã 
escala,  os  seus  habitantes  experimentaram  a  crueza  dos  ven- 
cedores, que,  não  perdoando  a  sexo  nem  a  idade,  puserani 
a  ferro  perto  de  seis  mil  pessoas,  deixando,  além  d'isso,  a 
povoação  reduzida  a  um  monte  de  ruínas.  Depois  a  armada 
do  norte,  não  querendo  retardar  a  viagem,  seguiu  para  o 
Estreito,  acompanhada  até  lá  pelos  navios  portugueses,  que, 
retrocedendo  ao  longo  da  costa,  trouxeram  alguns  sarracenos 
captivos,  emquanto  os  cruzados  se  engolfavam  no  mediter- 
râneo com  vento  prospero  e  ricos  dos  despojos  de  Alvor*. 

O  resultado  d'esta  feliz  tentativa  redobrava  a  confiança  de 
Sancho  I;  mas  era  necessário  aproveitar  as  vantagens  que 
oíferecia  o  transito  d  esses  homens  do  septemtriãa  cuja  fero- 
cidade lhes  deslustrava  o  valor,  mas  que  pelo  agigantado  das 
formas,  pela  estranheza  das  armas  e  engenhos  de  guerra  de 
que  usavam,  pela  audácia,  emfim,  com  que  commettiam  os 
miiros  mais  fortes  ou  pelejavam  no  campo  peito  a  peito, 
produziam  temor  no  animo  dos  sarracenos*.  Navios  carre- 

i  De  Itinere  Navali  p.  11  e  13. — Godefrid.  Mon.  loc.  cit. 

-  Destes  cruzados  dis  o  A.  anonymo  da  Brevis  Historia  Terrae  Sanctae 
(Eccard,  Corpas  Hist.  M.  Aevi  T.  2,  p.  135):  «jçentea  beUicosae,  próceres 
rorpore,  mortis  intrepidae,  bipennibus  armatae,  navibus  rotundis,  quae  IsDa- 
chiae  díciíntur,  advectae»:  e  Vinisatif  (Richardi  R.  Iter.  Lib.  1,  c.  27)  pin- 
ta-08  como  insignes  para  a  guerra  com  os  infiéis  por  três  dotes  reunidos: 
^'  artus  proceri.  mtu»  indómita^  et  fldei  ferror  devotus. » 
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gados  de  homens  darmas,  suiiido  do  canal  dlnglaterra, sul- 
cavam o  golfo  de  Biscaia  e  abordavam  à  Galliza  ou  vinham 
entrar  no  Tejo  ou,  finalmente,  passavam  ao  longo  da  costa, 
transpondo  o  Estreito  e  aportando  depois  em  Itália.  Para 
um  golpe  decisivo  cumpria  empregar  simultaneamente  as 
ibrças  de  terra  e  as  de  mar  que  as  desgraças  do  oriente  e 
o  enthusíasmo  dos  povos  da  Europa  agora  proporcionavam. 
Emquaoto,  pois,  occorriam  os  sucoessos  já  referidos  Sancho  I 
reunia  a  gente  de  guerra  portuguesa  para  com  esses  diversos 
«lementos  alargar  as  conquistas  que  seu  pae  com  tanta  gloria 
encetara. 

Na  primavera  d'este  anno  (1189)  haviam-se  reunido  em 
Ijoglaterra,  no  porto  de  Sandwich,  trinta  e  sete  navios  vindos 
de  Allemanha  e  de  Flandres  que  transportavam  muitos  cru- 
zados daquelles  paizes.  Capitaneava  os  allemães  Ludwig, 
landgravio  de  Thuringia,  e  entre  os  chefes  dos  outros  cru- 
zados contavam-se  Henrique,  conde  de  Bar,  Airard  ou  Ailrad, 
conde  de  Braine,  e  vários  cavalieiros  mais  ou  menos  illustres. 
Saindo  de  Sandwich,  as  naus  de  Flandres  tomaram  ao  largo 
emquanto  a  armada  alleman  entrava  em  Dartmouth  e  ahi 
necebia  a  seu  bordo  muitos  peregrinos  de  Inglaterra,  que 
em  grande  parte  eram  burgueses  de  Londres.  Depois  de  se 
haverem  demorado  alguns  dias  nos  portos  de  Galliza,  os  al- 
lemães e  os  ingleses  chegaram  nos  primeiros  dias  de  julho 
a  Lisboa,  aonde  já  qs  navios  flamengos  successivamente  ha- 
viam aportodo.  Eram  ao  todo  trinta  e  seis  embarcações  com 
três  mil  e  quinhentos  homens  de  peleja,  força,  na  verdade, 
milito  inferior  á  jque  poucas  semanas  antes  assignalara  com 
sangue  e  ruinas  a  sua  passagem  pelas  costas  do  moderno 
Algarve;  mas  os  elementos  para  proseguir  a  guerra  nnquella 
prpvincta  com  resultados  mais  importantes  e  permanentes 
estavam  finalmente  dispostos.  O  rei  dos  portugueses  acbava-se 
á  testa  de  um  exercito  que  diariamente  engrossava,  e  o  com- 
mettimento  de  S^y.es,  4^  opulenta  capital  de  Chenchir,  se 


LIVRO  III.  9t 

tosse  coroado  de  bom  suceesso,  traria  em  breve  a  sujeiçi^ 
dos  castellos  e  povoações  de  menos  monta.  Saacho  tracipuo 
uegoeio  com  os  capitães  estrangeiros,  que  se  obrígaf*am  # 
ajuda-k)  na  empresa  debaixo  da  condiçio  de  se  Ibes  djjir  e 
aos  seus  o  sacco  da  cidade.  Feitos  todos  os  preparativos,  a 
armada  portuguesa  que  voltara  da  expedição  de  AlviOr  e  que 
se  compunha  de  trinta  e  sete  galés  e  navios  ie  alto^bonáo, 
além  de  grande  numero  de  sétías^  unidas  com  as  oáus  fla- 
mengas e  allemans,  ás  quaes  se  associara  uma  galé  de  Rqas 
na  Galliza,  saiu  do  Tejo  a  16  de  julho  e  destro  4e  quatro 
dias  fundeou  na  bahia  de  Portimão  a  duas  léguas  de  Silves, 
achaado-se  já  acampada  a  pouca  distancia  da  cidade  a  van- 
guarda do  exercito  que  partira  por  terra  antecipadamento 
Ã  aaida  da  armada ^ 

As  cercanias  de  Silves,  esses  férteis  e  bem  cultivados  cam-« 
pos  que  bordavam  as  margens  do  rio,  tinham-se  toroad» 
ermas  ao  apprpximarem-se  os  christãos.  Os  povos  do  campo 
haviam  buscado  abrigo  nos  muros  da  capital.  Apenas  che- 
gadas, aquellas  gentes  indómitas  do  norte,  em  quem  a  sede 
ia  rapina  era  mais  forte  do  que  o  sentimento  religioso  e, 
até,  do  que  as  considerações  da  prudência,  saltaram  em  terra 
e  começaram  a  derramar-se  pelo  sertão  com  o  intento  de 
saquear  as  habitações  abandonadas.  Dous  soldados  de  Braine, 
que  ae  haviam  desmandado  dos  companheiros,  ficaram  mortos 
no  rampo^  alanceados  por  alguns  aimogaures  que  ainda  pojr 
aiU  vagueiavam,  e,  porventura,  foram,  segundo  as  idéas  do 
tempot  considerados  eomoxlous  martyres.  Roubadas  as  pioucas 
alfaias  que  a  população  rural  não  pudera  salvar,  os  cruzados. 


1  De  Itinere  Navaii.  p.  10  e  18:  unoster  exercitus  tantum  habebat.... 
tria  mlUia  et  quiogentos  cujusiibet  ordiois  vel  aetatis  viros. '^  u£x  prim^ 
eiúm  C0DVeDt>(^)e  nogtra  crant  oi^ia  mobília. >>  Ibid.  p.  ^9<  Quauto  ao  dia 
da  partida,  e  ao  numero  de  velas  portuguesas,  Radulío  de  Diceto,  Ymag. 
Hittor.  p.  645  t  946 ;  e  quanto  aos  chefes  que  damos  á  ei:pediç|Lo  dos  ^cru- 
ndos,  Tej»>se  a  nota  V  no  fim  do  vol. 
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acolheram-se  ás  naus,  nílo  sem  reduzirem  primeiramente  a 
cinzas  as  aldeias  vizinhas.  Nessa  noite  uma  sétia  da  frota 
portuguesa  foi  enviada  pelo  rio  acima  até  o  arraiai  do  exer- 
cito, acampado  a  quatro  milhas  para  o  sertdo,  com  avisos  ao 
chefe,  o  qual  na  tarde  seguinte  veiu  a  bordo  da  armada  con- 
ferenciar com  os  capitães  estrangeiros.  Tinha  elie  já  obser- 
vado as  fortificações  de  Silves  e  avaliado  os  recursos  com 
que  se  devia  contar.  Nfto  julgando  estes  sufficientes,  propunha 
elle  o  àccommetterem  o  castello  de  Gardea,  cuja  situação  se 
ignora,  mas  que  devia  ser  n  estas  paragens  e  não  longe  da 
beira-mar.  O  ódio  contra  os  sarracenos  ou,  o  que  não  é  menos 
provável,  a  esperança  de  avultado  despojo  levou  os  capitães 
dos  cruzados  a  seguirem  o  dictame  contrario.  Concordaram 
todos  finalmente  n'este  voto,  e,  vindo  o  dia,  os  navios  vogaram 
pelo  rio  acima  até  onde  a  maré  Ih  o  consentia,  emquanto  as 
tropas  de  terra  protegiam  a  subida  prolongando-se  pela  mar- 
gem*. 

Depois  de  navegar  algum  tempo,  aquella  selva  de  navios 
parou.  Não  dava  mais  fundo  o  rio,  e  a  cidade  ostentava  a 
sua  vasta  e  soberba  perspectiva  aos  olhos  dos  cruzados,  que 
viam  pela  primeira  vez  ante  si  uma  capital  mussulmana. 
Silves  era  das  mais  importantes  povoações  da  Península.  A 
almedina  ou  cidade  antiga,  coroada  da  sua  kassba  ou  cas- 
tello', tomava  a  coroa  de  um  monte,  em  cuja  raiz  se  estendia 
uma  planicie  pela  margem  direita  do  rio,  na  qual  estava  assen- 
tada a  parte  mais  vasta  da  povoação,  o  arrabalde,  que  por  si 
só  representava  uma  grande  cidade.  Comparada  com  Lisboa, 

i  De  Itinere  Nav.  p.  13  e  J5. 

'  Sub  primum  castrum  Alça}  dicebatiir:  De  Itinere  Nav.  p.  17. —  Esta 
pUrase  do  anonymo  é  demasiado  obscura.  Provavelmente  houve  erro  na  copia. 
Parece  dever  ler-se:  Super  primam  (scil.  civitatem)  ra§trum  Alcay  dicebatur. 
O  que  é  certo  é  que  no  systema  militar  daquelle  tempo  a  alcáçova  (al-kassba) 
sempre  campeava  sobre  a  almedina,  porque  era  o  logar  mais  forte.  £  isto 
mesmo  o  que  a  respeito  de  Silves  nos  provam  os  restos  das  antigas  fortifi- 
caçSes. 
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Silf  es  era  muito  mats  forte,  e  em  opulência  e  sumptuosidade 
de  edifícios  dez  vezes  mais  nolavel.  A  abundância  dos  seus 
mercados  e  a  elegância  das  habitações  e  do  tracto  dos  mo- 
radores condiziam  com  o  esmero  da  cultura  dos  arredores 
cobertos  de  hortas  e  jardins  deliciosos.  O  seu  commercio 
consistia  principalmente  em  exportações  de  madeiras  cor- 
tadas nas  magnificas  florestas  que  cubriam  as  montanhas 
vizinhas»  e  os  figos  de  Chenchir,  cuja  capital  era  Silves, 
procuravanHse  por  todo  o  mundo  como  incomparáveis  em  do- 
çura e  bondade.  Na  epocha  da  coionisação  sarracena  aquelle 
dislricto  fora  repartido  entre  os  árabes  do  Yemen,  raça  a  que 
pertenciam  não  só  os  habitantes  da  cidade,  mas  também  as 
gentes  das  alçarias  ou  aldeias  circumvizinhas.  Ainda  no  tempo 
de  Edrisi  se  conhecia  tanto  n'uns  como  n'outros  essa  origem 
commum;  porque  tanto  na  cidade  como  no  campo  se  falava 
um  árabe  extremamente  puro.  Distinguiam-se  os  camponeses 
por  seu  caracter  hospitaleiro  e  generoso,  e  os  moradores  da 
povoação  pela  eloquência,  pelo  génio  poético  e  por  certa 
viveza  natural  que  os  tornava  aptos  para  os  negócios  *.  Taes 
circumstancias  e  outras  que  resultavam  da  sua  situação  fa- 
ziam daquella  cidade  um  dos  logares  mais  importantes  da, 
Hespanha  mussulmana.  Os  portugueses  nfto  só  a  conside- 
ravam como  uma  das  praças  diGBcilimas  de  atacar,  mas  tam- 
bém eomb  o  principal  foco  da  resistência  á  conquista  chrístao. 
De  feito,  os  vestigios  que  ainda  subsistem  dos  seus  antigos 
muros,  e  as  noemmrias  contemporâneas  que  a  descrevem  nos 
indicam  bem  quaes  eram,  em  relação  á  táctica  daquella 
epocha,'  as  difiBculdades  que  ofiereceria  aos  que  tentassem 
reduzi-la  á  viva  força.  A  linha  das  fortificações  abrangia  no 
seu  âmbito  os  edificios  todos  da  povoaçSo,  que  nSo  continha 
menos  de  vinte  a  trinta  mil  almas  ^.  Circumdava  uma  extensa 


«  I>e  Itin.  Nav.  jMwnm. — EdrUi,  Geogr.Yol.  H,  p.  iíi  e  8«. 

<  Radulfo  de  Diceto  (loc.  cit.)  eleva  b<S  o  numero  dos  combatentei  que 
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muralha  o  arrabalde,  ao  qual  de  certo  modo  se  ligavam  a  al- 
mediíia  e  a  kassba  pela  rouraça  (Tpor  uma  estrada  cuberta, 
a  qual,  descendo  pela  encosta,  vinha  entrar  na  torre  albar- 
ran,  que  juncto  da  cidade  inferior  atalaiava  a  campanha. 
Esta  torre  servia  nào  tanto  de  defesa  ao  ponto  em  que  es- 
tava situada,  como  â  almedina;  porque  com  os  tiros  dispa- 
rados delia  seriam  feridos  pelas  costas  os  que  se  aproximas- 
sem dos  muros  da  cidade  alta.  A  couraça  que  descia  para 
o  l^^do  do  rio  Drade,  defendida  por  quatro  torres,  oíferecia 
passagem  segura  para  os  que  moravam  na  almedina  e  na 
kassba  descerem  a  prover-se  de  agua,  que  lá  escaceiava  e 
de  que  tinham  abundância  n'um  poço  situado  na  extremi- 
dade daquella  fortificação.  Todas  essas  linhas  de  muralhas 
eram  coroadas  de  torres,  tão  próximas,  que  a  pedra  despe- 
dida de  qualquer  delias,  salvando  a  immediata,  ia  bater  na 
seguinte;  e  ainda  nos  logares  ou  mais  expostos  ou  mais 
fracos  a  distancia  de  uma  a  outra  se  reduzia  a  metade.  As 
entradas,  emfim,  das  portas  eram  por  tal  modo  tortuosas, 
formando  ângulos  successivos,  que  seria  mais  fácil  transpor 
os  muros  &  escala  vista  do  que  penetrar  por  ellas ' . 

Confiados  no  seu  numero  e  na  solidez  das  fortificações 
que  os  cercavam,  os  defensores  de  Silves  pareciam  desprezar 
a  proceila  que  lhes  ia  estourar  sobre  as  cabeças.  A  cidade 
illuminou-se  ao  anoitecer  com  grande  numero  de  fachos,  e 
os  navios  corresponderam  a  este  signal  de  feroz  alegria  ac- 
cendendo  também  muitos  faroes.  Ao  romper  da  alva  a  gente 
da  armada,  mettendo-se  nos  bateis,  dirigiu-se  para  a  cidade 
e,  saltando  em  terra,  acampou  em  frente  delia,  a  tão  curta  dis* 

defendiam  Silrei  a  60:000,  numero  por  certo  exaggerado,  jiosto  que  a  po- 
pulaçSo  rural  se  tivesse  acolhido  aUi.  O  mesmo  Radulfo  redus  o  numero 
dos  habitantes  de  ambos  os  sexos,  que  se  encontraram  na  cidade  depois 
de  tomada  a  13:000,  e  o  Anonymo  de  Turim  a  15:000.  Ainda  suppondo 
que  durante  mez  e  meio  de  cerco  perecesse  metade  ou  ainda  dous  terços 
da  população,  nunca  esta  podia  abranger  60:000  homens  de  guerra. 
1  De  Itin.  Nav.  p.  15,  17,  «7,  37. 
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tância  que  as  pedras  arrojadas  pelos  engenhos  dos  sitiados 
cabiam  dentro  dos  arraiaes,  aonde  vieram  ajunclar-se  as  Iro- 
pas  que  haviam  avançado  por  terra.  Naquelle  primeiro  Ím- 
peto alguns  dos  cercadores  foram  encontrar-se  com  dez  ai- 
mogaures  sarracenos  que  pareciam  desa6a-]os,  correndo  fóra 
das  portas;  mas,  feridos  pelos  arremessos  despedidos  dos  mu- 
ros, foram  obrigados  a  retirar-se.  Depois,  provavelmente  du- 
rante a  noite,  estreitou-se  nrais  o  cerco,  e,  tendo  resolvido 
atacar  a  cidade  baixa  no  dia  seguinte  (21  de  julho),  òs  si- 
tiadores  prepararam  as  escadas  e  dispuseram-se  para  o  assalto. 
Bem  como  na  povoação  superior,  no  vasto  e  forte  arra- 
balde assentado  na  margem  do  rio  o  accesso  ás  muralhas 
offerecia  uma  grande  difficuldade,  a  das  cavas  ou  fossos  que 
iam  seguindo  os  lanços  das  quadrellas  e  que  na  cidade  in- 
ferior ainda  oppunham  mais  segura  barreira  por  estarem 
cheios  d'agua.  O  excftamento  religioso,  a  esperança  de  se 
apoderarem  das  riquezas  que  Silves  devia  conter  e  a  emu- 
hiç^o  d'esforço  entre  essa  multidão  de  combatentes  de  diversas 
nações  accendiam,  porém,  com  demasiada  força  aquelles  âni- 
mos feros  para  não  lhes  consentirem  o  vacillar.  Os  fossos  trans- 
)Hiséram-se  apesar  da  profundeza  das  aguas,  e  por  entre  a 
saraiva  das  pedras  arrojadas  das  ameias  os  christâos  che- 
garam á  linha  fortificada.  A  audácia  com  que  estes  jft  arvo- 
ravam as  escadas  produziu  nas  tropas  sarracenas  que  guar- 
neciam os  adarves  e  as  tprres  um  daquelles  terrores  pânicos 
de  que  nfio  faltam  exemplos  entre  os  melhores  soldados. 
Abandonando  os  postos,  começaram  a  fugir  para  a  almedi- 
na  emquanto  os  inimigos,  subindo  as  escadas  e  galgando  ás 
ameias,  os  perseguiam,  obtida  tão  fácil  victoria.  Nfto  foi,  t(H 
davía,  grande  o  estrago.  Cubertos  de  armaduras  pesadas,  os 
chrístãos  mal  podiam  cerrar  com  os  fugitivos  armados  leve- 
mente e  a  quem  o  medo  aligeirava  os  passos.  Os  mais  dos 
que  morreram  foram  os  que  abafaram  nas  portas  da  afme- 
dina,  querendo  todos  ao  mesmo  tempo  recolher-se  por  ellas. 

3* 
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Apoderados  do  arrabalde,  os  vencedores  ficaram  essa  ooite 
dentro  da  povoação,  aquartelando-se  os  portugueses  e  os  es- 
trangeiros separadamente.  Irritado  peia  fraqueza  dos  seus,  o 
kaiyd  de  Silves  mandava  entretanto  decepar  a  cabeça  aos 
primeiros  que,  fugindo,  entraram  na  cidade  alta. 

Ao  romper  da  alvorada  as  tropas  christans,  deixando  guar- 
necido o  arrabalde  com  a  chusma  das  galés,  marcharam  a 
atacar  as  fortificações  superiores.  Esperava-os  na  almedina 
resistência  mais  efficaz.  Aqui  os  fossos  nào  estavam  cheios 
d'agua,  mas  eram  talvez  mais  profundos  e  escarpados  pela 
natureza  do  terreno,  que  descia  em  ladeira  para  o  valle.  Cu- 
briam  os  besteiros  e  frecheiros  o  assalto  dado  pelos  homens 
d'armas,  que  com  perda  venceram  os  fossos  e  trabalharam 
largo  tempo  em  arvorar  as  escadas.  Choviam  amiudados  tiros 
e  arremessos,  e,  posto  que  os  virotes  c  frechas  das  mangas 
de  besteiros  e  frecheiros  christãos  ftessem  grande  estrago 
nos  sarracenos,  a  constância  destes  triumphou,  emfim,  do 
ardor  impetuoso  dos  inimigos.  Repellidos  por  toda  a  parte, 
portugueses  e  cruzados  voltaram  costas  com  o  mesmo  des- 
alento com  que  os  defensores  do  arrabalde  o  haviam  aban- 
donado na  véspera.  Resolvidos  a  desamparar  os  pontos  de 
que  já  estavam  de  posse,  lançaram  fogo  á  cidade  baixa,  que 
todavia  pouco  ardeu  por  serem  os  edificíos,  segundo  o  sys- 
tema  de  construcção  árabe,  feitos  pela  maior  parte  de  taip^ 
ou  formigão  e  cubertos  de  eirados  de  ladrilho,  o  que  obstava 
á  communicação  do  incêndio.  Foram,  comtudo,  reduzidos  a 
cinzas  alguns  navios  dos  moradores  que,  ao  chegar  da  (rota, 
tinham  vindo  varar  em  terra  perto  das  muralhas  por  temor 
dos  inimigos.  Tomada  esta  inútil  vingança,  no  meio  daqueUa 
confusão  e  desordem  os  sitiadores  voltaram  aos  primeiros 
arraiaes,  e  os  mussulmanos  recobraram  o  terreno  que  ante- 
riormente haviam  perdido  quasi  sem  combate. 

Pouco,  porém,  durou  o  desalento  entre  os  cercadores,  e  o 
sitio  tornou  logo  a  apertar-se.  Reinava  grande  actividade  no 
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campo:  pr^ravam-se  machinas,  torres  de  madeira,  catapul- 
tas, escadas  e  todo  o  género  de  instrumentos  para  o  ataque.  En- 
tretanto pelo  lado  do  sertão  appareciam  diariamente  novos  re- 
forços de  gente,  até  que  a  final  se  viu  assomarão  longe  o  pendão 
do  rei.  Era  Sancho  I  que  chegava  (29  de  julho) ,  tendo-se  adian- 
tado ao  grosso  do  exercito,  que  marchava  mais  lentamente  por 
causa  dos  petrechos  de  guerra  e  dos  provimentos  que  trazia 
para  abastecer  o  arraial.  Crescia  este  de  instante  a  instante,  e 
o  assedio  estava  de  todo  fechado  em  volta  de  Silves  quando 
um  snccesso  lastimoso  veiu  irritar  mais  as  tropas  já  impa- 
cientes por  acommetter  os  cercados.  O  arrabalde  deserto  era, 
segundo  parece,  um  terreno  neutro  entre  os  contendores.  Os 
chrístfios  tinham  encostado  as  tendas  aos  muros  delleS  e  os 
mQSSuhnanos  occupavam  as  duas  fortificações  avançadas,  isto 
é,  a  torre  albarran  com  a  estrada  cuberta  que  a  ligava  á 
almedina  e  a  couraça  que  descia  a  encosta  para  a  banda  do 
Drade.  Na  véspera  da  vinda  do  rei  haviam  os  ingleses  morto 
um  sarraceno  n'uma  das  mesquitas  da  cidade  baixa:  era 
porventura  sacerdote  ou  pessoa  notável,  e  o  sangue  vertido 
no  templo  não  podia  deixar  de  ser  um  sacrilégio  aos  olhos 
dos  mossulmanos.  Vingaram  a  affronta.  Três  christSíos  appa- 
reeeram  no  domingo  immediato  pendurados  pelos  pés  das 
ameias  da  torre  albarran  e  alli  foram  mortos  ás  lançadas; 
acena  repugnante,  que  pela  escolha  do  dia  e  pelo  triplicado 
da  reparação  bem  mostra  ter  sido  inspiração  do  fanatismo. 
Despertou  o  espectáculo  todo  o  furor  dos  sitiadores.  Com 
lagrymas  tristemente  ferozes  pediam  o  combate.  Não  tardou 
elle  muito.  No  domingo  seguinte  os  allemães  fizeram  avançar 
para  a  couraça  certa  machina  conhecida  pelo  nome  de  ou^ 
rico  *,  com  a  qual  pretendiam  romper  uma  das  quadrellas 

1  castra  jiixta  murum  captae  urbiá  posuimus:  De  Itin.  Nav.  p.  81. 

s  Ibld.  p.  23 — instrumentum  quod  ericium  vocamus.  Espécie  de  vaivém 
cuberto,  e  armado  de  pontas  de  ferro  para  alluir  muroa,  já  conhecido  no 
tempo  dos  romanos  cora  ess*»  nome  (Cães.  de  Bello  Cir.  L.  3^  c.  67).  O 
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que  corria  eutre  duas  torres.  Era  construída  esta  espécie  de 
vaivém  de  grossas  vigas  cubertas  com  lemes  de  sobrecel- 
leiíte  que  vinham  oas  galés,  e  forrada  por  cima  com  terra» 
cimento  o  lan  bastida.  Pimham  os  sarracenos  todas  as  suas 
diligencias  em  queima-la,  lançando-lhe  de  cima  estopa  a  arder 
molhada  em  azeite,  e  a  própria  solidez  da  machina  lhes  fa- 
cilitou o  empenho,  porque  pelo  seu  peso  era  má  de  fazer 
recuar.  Inutilisada  a  tentativa,  os  cruzados  viram-se  constran- 
gidos a  desistir  e  a  retirar*se.  Era  gente  collecticia,  muitos, 
acaso,  sem  pratica  di^  guerra  e  por  isso  pouco  habituados 
a  resignar-se  com  as  varias  e  tediosas  pbases  de  um  asse- 
dio: fe-los  desanimar  o  contratempo.  Falavam  jÃ  de  levantar 
o  cerco,  e  eram  os  flamengos  os  que  mais  n'isso  insistiam. 
Outros  sustentavam  o  parecer  contrario,  e  estes  venceram 
emfim.  Reparada  a  machina,  bateram  o  muro  oo  dia  seguinte 
com  mais  prosf^ro  resultado,  de  modo  que  parte  de  uma 
torre  veiu  ao  chão.  Entretanto  Sancho  mandara  assentar  doua 
trons  ou  catapultas,  as  quaes,  posto  que  de  menos  vulto  que 
o  ouriço,  faziam  grande  estrago  entre  os  cercados  * .  O  temor 
começou  provavelmente  a  apoderar-se  do  animo  de  alguns 
dos  defensores  de  Silves,  porque  nessa  noite  veiu  apresen- 
tar-se  a  eirei  um  transfuga,  trazendo  dons  ricos  estandarte» 
e  asseverando  que,  tomada  a  couraça,  a  cidade  se  renderia. 
Com  isto  cresceram  no  campo  a  esperança  e  a  audácia,  ex-. 
citadas  aiuda  mais  pela  façanha  do  certo  cavalleíro  de  Gal- 
liza,  capitiio  de  uma  das  naus,  o  qual,  acercando-se  destemida-; 
mente  do  muro  meio  derrocado  pela  machina  dos  allemãeá 
foi  arrancar  delle  uma  pedra  angular  e  voltou  a  seu  salvo. 

mesmo  provavelmente  que  o  ôptrya  dos  gregos,  traduzido  porVitruvio  «  TV*- 
tudhiem  ad  fodíendum  comparatum. " — Veja-se  J.  Lipsii  Poliorcet.  L.  I, 
Diui.  8,  e  n  nota  deVossio  áquelle  logar  de  César. 

i  . . .  machinae  regis,  licet  parvae,  satis  iufe8tabant;}0//u^um  intrinsccuâi 
De  Itiii.  Nav.  loc.  cit.  Vé-se  desta  phrasc  que  a8  duas  machinas  eram  trons, 
ballistas  ou  catapulUi)  <]ue  arrojavam  pedras  ou  virotes  por  cima  dos  mu- 
ros sohro  h  giwrniçio. 
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Levados  pelo  estimulo  da  emulação,  os  cruzados  começaram 
a  minar  a  torre,  na  qual,  com  espanto  dos  christ9os,  se  con- 
servavam inabaláveis  os  sarracenos,  apesar  de  choverem  sobre 
elles  milhares  de  frechas  e  do  perigo  que  corriam  de  ficar 
sepultados  naqnellas  ruínas.  N9o  cessavam  os  sítiadores  de 
trabalhar  na  mina;  mas  nessa  noite,  ouvindo  falar  os  sarra- 
cenos, acreditaram  que  estes  vinham  contraminando  e,  to- 
mados de  repentino  susto,  fugiram.  Desfez-se  com  o  dia  a 
ilki^o:  voltaram  á  mina  e,  lançando  fogo  aos  espeques  com 
que  a  tinham  escorado,  veiu  abaixo  a  parte  da  torre  que  lhe 
ficava  superior.  Apagado  o  incêndio,  seguiram  avante,  mi- 
nando e  pondo  novamente  fogo  ás  escoras  sobpostas  aos 
alicerces,  com  o  que  desabou  mais  uma  porção  de  muro. 
Larga  brecha  facilitava  já  por  aquella  parte  o  assalto:  arvo- 
raram imia  escada  e  principiaram  a  subn*  um  a  um.  Era 
grande  a  multidSo  dos  sarracenos  que  impediam  a  entrada; 
mas  aqueiles  mesmos  que  haviam  mostrado  extrema  con- 
stai^cia  diante  de  um  perigo  contra  o  qual  nfio  valia  força 
nem  esforço  vadllaram  e  tremeram  ao  offerecer-se-lhes  um 
combate  braço  ia  braço  com  homens  sobre  os  quaes  tinham 
a  Ttntagem  da  situação  o  do  numero.  A  fuga  do  primeiro 
fei  o  sigtial  da  de  todos.  Lançavam  fora  as  espadas  é  as  bestas 
para  ficarem  mais  desembaraçados,  abandonando  náo  só  n 
torre  alluidâ  e  rota,  mas  também  as  outras  três  que  defen-  < 
diam  a  couraça.  A  retirada  só,  todavia,  se  converteu  em 
perfeita  -faga  quando  um  numero  sufficiente  de  chrístãos 
subiu  acima  e  os  obrigou  a  refugiarem-se  na  almedinar.  O 
primeiro  cuidado  dos  vencedores  foi  entupir  o  poço  defen- 
dido pela  couraça,  cortando  assim  aos  sitiados  a  agua  e  inu- 
tilisando  aquella  linha  de  fortificações.  Depois  d'isto  as  tropas 
cansadas  e  com  alguns  feridos  voltaram  a  repousar  aquella 
noite  nos  arraiaes. 

Despejados  de  mouros  nâo  só  o  arrabalde,  mas  também 
a  linha  da  encosta,  no  outro  dia  e  na  seguinte  noite  os  tra- 
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balhos  para  combater  a  cidade  alta,  derradeiro  refugio  dos 
cercados,  proseguiram  activamente.  Começaram  a  ahrir-se 
ao  mesmo  tempo  na  povoação  inferior  duas  minas  que  iGca- 
vam  mascaradas  pelos  edifícios,  por  baixo  de  cujos  funda- 
mentos os  sitiadores  iam  conduzindo  os  ramaes.  Perceberam 
os  sitiados  o  empenho  do  inimigo  e,  fazendo  uma  sortida 
repentina  na  manban  immediata,  incendiaram  as  casas  á 
sombra  das  quaes  os  mineiros  trabalhavam.  Pegou«o  fogo  ás 
estroncas  e  pontaletes  que  sustinham  as  terras  da  mina,  e 
os  christdos  viram-se  obrigados  a  abandonar  a  empresa,  não 
sem  os  frecheiros  haverem  feito  grande  estrago  nos  sarra- 
cenos. Tentaram  então  os  cercadores  novo  caminho,  princi- 
piando os  flamengos  a  arrombar  um  muro  do  arrabalde  que 
tinha  communicação  interior  com  uma  das  torres  da  alme- 
dina,  no  presupposto  de  que  por  esse  caminho  lá  poderiam 
chegar;  mas  os  mussulmanos,  que  estavam  alerta,  marcharam 
pelo  subterrâneo»  expulsaram-nos  e,  fazendo  uma  cortadura, 
separaram  a  torre  do  muro  de  conununicação. 

Entretanto  todos  os  dias  appareciam  no  arraial  transfugas 
da  cidade,  que,  perdida  a  esperança  de  defensão,  buscavam 
por  este  modo  salvar  as  vidas.  Recebiam-nos  benignamente 
os  christãos  para  incitarem  os  outros  a  imita-los.  Certo  dia 
(14  de  agosto)  em  que  os  sarracenos  tinham  saldo  a  escara- 
muçar  com  os  sitiadores  um  dos  que  haviam  ficado  na  alme- 
dina,  saltando  do  muro  abaixo,  veiu  entregar-se  aos  inimi- 
gos. Tractado  com  toda  a  brandura,  a  primeira  cousa  que 
pediu  foi  agua,  que  bebeu  com  extranha  soffreguidão.  A  sede, 
o  peíor  dos  males  de  uma  cidade  assediada,  devorava  Silves: 
muitos  pereciam  já  por  não  terem  que  beber;  porque  toda 
a  agua  que  restava  nas  cisternas  ou  poços  era  pouquissima 
e  salobra.  Este  e  outros  motivos  de  desalento  que  não  de- 
viam faltar  aos  cercados  favoreciam  um  commettimento  decisi- 
vo. Destinou-se  para  elle  o  dia  18.  O  exercito  christão  subiu  a 
encosta  por  todos  os  lados  e,  approximaodo^se  dos  muros. 
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pareoeu-lhe  qae  poderia  chegar  á  escala.  As  tropas  que  avan- 
çavam pek)  lado  do  norte  (provavelmente  portuguesas)  S  alcan- 
çaram ainda  cegar  o  fosso  com  fachina;  mas  os  sitiados,  lan- 
çando fogo  das  aroeiasy  incendiaram-na.  A  agrura  da  subida 
por  esta  parte  augmentava  as  dificuldades  que  offerecia  a 
desesperada  resistência  dos  mussulmanos,  e  do  outro  lado  os 
estrangeiros,  que  avançavam  pelo  arrabalde,  apertados  entre 
aquella  pinha  de  casarias,  mal  podiam  revolver-se  e  orde- 
nar»se :  pelo  menos,  foi  com  estas  desculpas  que,  depois  de 
repellidos,  os  chrístãos  procuraram  consolar-se.  É  certo, 
porém,  que  os  mussulmanos,  apesar  da  sua  triste  situaçSo, 
se  defenderam  como  leões  e  que  as  tropas  christans  se  reti- 
raram do  assalto  com  grande  perda. 

Quebrados  os  ânimos,  alguém  no  exercito  real  falou  de 
retirada.  £stribavam-se  os  deste  voto  na  falta  que  se  come- 
çava a  sentir  de  viveres  para  um  exercito  tão  numeroso  e, 
até,  de  forragens  para  a  cavallaria.  O  rei  de  Portugal  che- 
gou a  hesitar,  e,  se  acreditarmos  a  narrativa  anonyma  que 
nos  deixou  um  dos  cruzados,  foi  a  estes  que  se  deveu  a  re- 
soluçUo  final  que  Sancho  tomou  de  proseguir  na  empresa. 
Tractou-se  entSo  de  abrir  novas  minas,  mas  começando-as 
a  maior  distancia  dos  muros  para  difficultar  aos  sitiados  o 
destrui-las  com  repentinas  sortidas.  Entretanto  da  banda  do 
norte  jogavam  três  engenhos  ou  trons  portugueses  e  um  dos 
estrangeiros,  aos  quaes  correspondiam  outros  quatro  que  os 
sarracenos  tinham  assestado  para  aquella  parte. 

A  situação,  porém,  dos  cercados  era  cada  vez  mais  intole- 
rável. A  pequena  porção  d'agua  que  lhes  restava  distribuia-se 
ti 

t  rossatum...  in  aquilonari  parti  almadinac...  Hac  ergo  jactura  pave- 
liicti  portugalenscB . . .  ibib.  p.  89.  NSo  só  pela  correlação  destes  dous  pe- 
riodosy  coino  pelo  todo  da  narra ti?a  qoe  nos  serre  de  guia  se  vé  que  os 
cruiados  estavam  do  lado  do  rio,  e  as  forças  portuguesas,  que  eram  as 
principaes,  ao  norte,  noroeste  e  poente.  O  mais  natural,  portanto,  é  que 
fouettj  êllfts  as  que  atacassem  por  estes  lados. 
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com  a  mais  severa  economia  por  aqueiia  multidão  de  gente 
apinhada  em  SiWes  desde  o  principio  do  assedio  e  limitada 
agora  ao  âmbito  da  almedina.  Providos  abundantemente  de 
viveres,  estes  so  lhes  tornavam  inúteis  pela  falta  d'agua  para 
06  cozinharem.  Assim,  já  nem  sequer  amassavam  pão  e  ali» 
inentavain-se  principalmente  de  figos.  Os  captivos  christãos, 
cujo  numero  subia  no  principio  a  mais  de  quatrocentos,  foram 
obrigados^  para  se  lhes  distribuir  agua  como  aos  mussulma- 
nos,  a  combaterem  uos  muros  contra  os  seus  co-religionarios 
e,  apesar  d'isso,  tinham  de  se  deitar  nús  á  noite  sobre  os 
pavimentos  de  pedra  para  gosarem  de  alguma  lentura  e  fres- 
cor. As  mulheres  e  creanças  mastigavam  barro  para  hume- 
decerem as  boccas  sequiosas.  A  consequência  forçada  da 
misera  condição  a  que  se  achavam  reduzidos  os  sitiados  era 
o  augmento  das  enfermidades  e  o  atulharem-se  as  mas  e 
casas  de  mortos  e  de  moribundos.  A  sede,  peior  que  a  fome, 
fazia  pesar  sobre  elles  um  mal  maior  ainda  que  o  complexo 
dos  três  flagellos  de  Deus. 

No  meio  de  tal  angustia  a  constância  dos  sarracenos  que 
defendiam  a  cidade  é  por  certo  um  dos  exemplos  mais  me- 
moráveis da  energia  humana.  Tendo  percebido  que  os  chrís- 
tàos  recorriam  de  novo  ao  systema  das  minas,  aquelles^que 
ainda  podiam  meneiar  as  armas  fizeram  uma  sortida  para 
destruir  a  obra;  mas  os  sitiadores  estavam  prevenidos  e, 
depois  de  um  combate  inútil  em  que  o  estrago  foi  mutuo, 
tiveram  os  mussulmânos  de  se  acolherem  ao  recincto  dos 
muros.  Renovaram  a  tentativa  na  madrugada  do  dia  22: 
estavam  desapercebidos  os  christãos,  e  elles  poderara  ainda 
examinar  o  terreno  próximo  das  muralhas  aonde  receiavam' 
que  já  tivesse  chegado  a  mina,  a  qual  na  verdade  ainda  íu 
distante.  Não  tardaram,  todavia,  a  ser  furiosamente  acom- 
mettidos  por  algumas  forças  que  os  levaram  de  vencida  e 
com  grande  estrago  até  as  portas  da  almedina,  onde  os 
christãos  teriam  entrado  d'envolta  com  elles,  se  houves- 
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sem  aido  mais  numerosas  as  tropas  enviadas  para  os  re^ 
pellir. 

Ou  fosse  o  rumor  falso  de  que  os  chefes  sarracenos  do 
Andalus  mandavam  soccorro  a  Silves  ou  fosse  desalento 
causado  pela  pertinaz  resistência  dos  sitiados  ou,  finalmente, 
fosse,  o  que  é  mais  provável,  a  falta  de  viveres  e  forragens, 
que  devia  já  ser  extrema,  houve  motivos  graves  para  o  rei 
de  Portugal  querer  levantar  o  campo.  Os  cruzados,  forem, 
que  viam  escapar-*lhes  das  mã(»s  (i  presa,  tanto  fizeram  que 
Sancha  resolveu  demorar-se  mais  quatro  dias,  em  que  cum- 
pria empregar  os  últimos  esforços  para  render  a  cidade.  De 
feita  abriu-rse  logo  uma  nova  mina  mais  perto  dos  muros, 
começando-se  de  um  daqueiles  graneis  subterrâneos  chama- 
dos matmoras,  conhecidos  já  dos  povos  antigos  e  de  que 
usavam  especialmente  os  árabes.  Longe  de  annuir  á  repre- 
sentado dos  cabos  que  insistiam  na  necessidade  da  retirada, 
o  rei  com  os  seus  gastadores  e  dirigindo,  segundo  parece, 
os  trabalhos  pessoalmente,  fez  progredir  por  tal  modo  a  nova 
mina  que  em  breve  chegaram  a  curta  distancia  dos  funda- 
me«)tos  da  muralha.  Os  heróicos  defensores  de  Silves,  inha-n 
biliiados  já  paro  saírem  ao  campo,  d^oiule  a  superioridade 
dos  inimigos  os  repellira  duas  vezes  com  perda  sua,  buscavam 
entreitanto  oppôr  uma  resistência  cm  que  a  desproporção  de 
forças  de  algum  modo  se  equilibrava.  Gontraminando  de  en- 
contro aos  gastadores  cbristãos,  as  duas  estradas  subterrâneas, 
desembocaram  uma  na  outra,  e  os  sitiados,  topando  ahi  com 
os  sitiadores,  travaram  combate.  Devia  ser  horrivel  esse  pe^ 
lejar  nas  trevas  ou  á  luz  mortal  dos  fachos  e  o  resoar  dos 
golpes  das  espadas  d'envolta  com  o  b^ter  rouco  das  alavancas 
e  alviões,  retumbando  pôr  aquellas  extensas  galerias.  Tinham 
preparado  matérias  inflammaveis,  e  quando  viram  que  nSo  era 
possivel  fazer  recuar  os  soldados  do  rei  de  Portugal,  iaceiH 
diando  os  combustiveis,  soltaram  ao  encontro  dos  seu^  en^ 
caroífados  ininufos  un  rio  de  fogo.  Recuaram  os  cbristSoa 
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diante  de  um  adversário  contra  o  qual  não  valiam  armas 
nem  esforço,  e  estiveranx  a  ponto  de  abandonar  a  empresa. 
Á  custa,  emfim,  d'incriveis  fadigas  alcançaram  obstruir  a 
desembocadura  da  contramina  e  continuar  as  excavaçôes; 
mas  os  incansáveis  sarracenos  não  tardavam  a  romper  de 
novo  por  outra  parte,  de  modo  que  ao  trabalho  incessante 
accrescia  incessante  pelejar.  Entretanto  os  cercados  condu- 
ziam uma  galeria  exterior  ao  longo  dos  alicerces  do  muro 
para  cortar  as  minas  aonde  quer  que  ellas  viessem  e  ao 
mesmo  tempo  abriam  um  vallo  profundo  da  parte  interior, 
persuadidos  de  que  os  christãos  tinham  em  mira  penetrar 
na  cidade  por  essa  estrada  subterrânea,  quando  os  verda- 
deiros desígnios  de  Sancho  eram  o  solinhar  a  muralha  e» 
derribando  assim  um  lanço  da  quadrella,  abrir  larga  brecha, 
onde  os  homens  d'armas  podessem  combater  sem  desvan« 
tagem. 

Esta  lucta  de  todos  os  dias,  estes  vãos  esforços  da  valente 
guarnição  mussulmana  para  salvar  a  capital  de  Ghenchir 
eram  os  clarões  derradeiros  da  lâmpada  que  se  extinguia. 
Renderem-se  ou  perecerem  de  sede  com  todos  os  habitantes 
que  sobreviviam,  eis  a  alternativa  que  lhes  restava.  Tractou-se 
da  rendição.  No  primeiro  de  setembro  os  sarracenos  come- 
çaram a  chamar  dos  muros  e  torres  alguns  officiaes  do  rei 
de  Portugal  para  lhes  proporem  as  condições  da  entrega. 
Eram  ellas  de  quem  cria  possivel  encubrir  a  extremidade 
em  que  a  povoação  estava.  Pretendiam  que  os  deixassem  sair 
com  todos  os  bens  móveis,  entregando  aos  conquistadores 
aquellas  ruinas  da  almedina  e  da  alcáçova.  Accedeu  Sancho 
á  proposta,  mas  os  transfugas  da  cidade,  que  d'instante  a 
instante  cresciam  em  numero,  pintavam  por  tal  arte  as  ago- 
nias da  sede,  o  terror  que  incutiam  as  minas,  a  desesperança, 
emfim,  dos  habitantes,  que  os  cruzados,  apesar  de  todas  as 
diligencias  do  rei,  recusaram  concordar  naquellas  estipula- 
ções. Gomo  de  christãos  que  diziam  combater  pela  gloria  e 
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engrandecimento  da  própria  crença  esta  resistência  dos  es- 
trangeiros que  podia,  talvez,  prolongar  os  horrores  da  guerra 
era  uma  detestável  cubica.  Considerados,  porém,  como  mer- 
ceoarios  que  vendiam  o  sangue  e  a  vida  para  satisfazerem  a 
anciã  da  rapina,  justo  era  que  recebessem  a  sua  paga.  Foi 
a  esta  luz  que  Sancho  encarou  o  negocio.  Generoso  para  com 
os  vencidos,  intentou  remir  o  sacco  de  Silves  offerecendo  aos 
cruzados  dez  mil  morabitinos  ou  áureos,  somma  que  por  fim 
fez  subir  á  de  vinte  mil.  Recusaram  elles  pertinazmente  com 
o  pretexto  de  que,  sendo  necessário  ir  buscar  o  dinheiro  a 
Coimbra  ou,  pelo  menos,  a  Évora,  retardariam  a  viagem  ^ 
Constrangido  pelas  promessas  feitas  em  Lisboa  aos  seus  al- 
liados,  o  rei  cedeu,  concedendo-se  apenas  aos  habitantes  de 
Silves  o  nSo  saírem  inteiramente  nús^.  A  três  de  setembro 
abriram-se,  emfim,  as  portas  da  cidade  rendida,  e  os  sitia- 
dores  poderam  ver  por  seus  olhos  qual  era  a  horrivel  situação 
dos  cercados.  O  chefe  sarraceno,  cujo  verdadeiro  nome  ndo 
é  facil  descubrir  no  de  Albaino  que  lhe  dá  o  historiador 
christio,  nosso  guia  nesta  narrativa  (mas  que  provavelmente 
era  o  kaiyd  Abdullah,  ou  Abu  Abdullah,  filho  ou  neto  de 
um  anterior  wali  de  Silves)',  saiu  a  cavallo  da  cidade  á  frente 
de  grande  parte  dos  mussulmanos,  os  quaes,  cubertos  de  po- 
bres trajos  que  indicavam  tristeza  e  captiveiro,  iam  pere- 


i  qoia  a  terra  sua  portari  neceste  fíiit.  I)[)id.  p.  35.  Diiemos  de  Coimbra 
ott  de  Évora,  porque  é  onde  nos  cooita  ter  entlo  Sancho  I  avultadas  sonimai: 
Doe  do  Elucid.  T.  S,  p.  S71. 

S  tantnm  cum  una  veite  exire:  De  Itin.  Nav.  1.  cit. 

8  Sabemos  por  Al-makkari  (Yol.  2,  p.  9ft0)  que  a'  vanguarda  do  exercito 
de  Yacub,  que  reconquistou  Silves  em  1191,  era  capitaneada  pelo  kaijd  Abu 
Abdullah  Ibn  Wasir  Ach  Chelbi  (filho  do  wasir  de  Silves)  nomeado  annos  de- 
pois wali  d*Alkassr  Abu  Dan^s  (Alcácer  do  Sal),  e  a  elle  allude,  narrando 
a  vinda  de  Yacub  a  Portugal  era  1190,  o  antigo  historiador  Ibn  Khaldun 
(Ibid.  App.  p.  LXTV).  Abd-el-halin,  falando  da  conquista  de  Alcácer  pelos 
chrislios  em  1217  (Conde.  P.  3,  c.  56)  chama-lhe  Abdallah  Iben  Muharaad 
Iben  Wasir  (Abdallah  filho  de  Mohammed  filho  do  watir).  Filho  ou  neto  do 
wasir  de  Silves,  AtMimlUih  •■  Abu  Abdullah  era  um  eaudUho  illustre»  e  as 
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fl^nos  buscar  asylo  nos  muros  de  Sevilha  ^  O  respeito  ao 
valor  desgraçado  nío  pôde  conter  a  fero«  bruteza  dos  cru- 
zados que  ainda  naquelle  trance  espancavam  e  despiam  os 
vencidos.  Irritado  já  pela  ambição  dos  estrangeiros,  a  cólera 
doí  rei  de  Portugal  subiu  ao  exlremo  é  vista  de  tal  espectá- 
culo, e  os  portugueses  estiveram  a  ponto  de  virem  ás  mãos 
com  08  seus  alliados.  Á  noite  estes  occuparam  sós  a  cidade, 
e  fecharam-se^as  portas  para  que  nSo  saíssem  durante  as 
trevas  os  restantes  moradores.  As  scenas  que  ahi  se  passa- 
riam fáceis  são  de  adivinhar.  Os  mussulmanos  ficaram  en- 
cerrados nas  casas,  e  muitos,  desprezadas  as  mais  solemnes 
promessas,  foram  postos  a  tormento  para  confessarem  onde 
havia  que  saquear.  A  luz  da  manhan  mostrou  aos  olhos  da- 
quella  turba  de  salteadores  quaes  tinham  sido  as  victimasda 
sua  barbaridade.  Era  gente  quasi  moribunda,  cujas  faces  tin- 
gia pallidez  mortal  e  que  mal  podiam  mover-se,  caminhando 
muitos  de  rastos.  Nas  ruas  jazia  grande  numero  de  pessoas, 
umas  semivivas,  outras  já  mortas,  e  o  cheiro  dos  cadáveres 
de  homens  e  de  animaes  era  intolerável.  Dos  prisioneiros 
ehristfios,  que  subiam  a  quatrocentos  e  cincoenta  ao  princi- 
piar o  cerco,  só  duzentos  sobreviviam,  e  esses  a  ponto  de 
expirar.  Emfim,  da  numerosa  população  de  Silves  restavam 
apenas  quinze  a  dezeseis  mil  almas'. 

O  doloroso  quadro  que  tinham  ante  os  olhos  abrandou, 
emfim,  um  pouco  esses  duros  corações.  Conduzido  o  resto 


circuniBtancias  de  ser  o  herdeiro  de  um  governador  de  Silves,  na  epocha  em 
que  já  muito  havia  que  os  governos  das  terras  eram  greraímente  hereditários 
entre  os  larracenoi,  e  também  o  ser  quem  capitaneava  a  vangfuarda  no  exer- 
cito de  Yaoub  destinado  a  restaurar  a  nesma  cidade,  ])arece-nos  dar  alto  grau 
de  probabilidade  á  nossa  conjectura.  '^ 

1  dominus  civitatis. . .  solus  in  equo,  reliqui  pedites  sequebantur:  De 
Itin.  Nav.  1.  cit. :  ejusdem  generís  panais  In  signum  servitutis  induti  versus 
Sibiliam  transmigrandi  plenam  receperunt  securitatem:  Rad.  de  Diceto, 
Ymag.  Hist.  p.  645. 

S  De  ftln.  Nav.  p.  35  e  37. 


dos  moradores  para  fora  das  portas,  os  cruxados  abstiveram-se 
d^s  violeocias  alé  ahi  perpelr/»das.  O  receio  da  coiera  de  San- 
jcbo  J[,  já  irado  contra  elles,  coutribuíu,  porventura»  para  essa 
moderação;  mas  nem  por  isso  a  djscordia  entre  o  príncipe 
português  c  os  estrangeiros  deixou  de  augmeptar,  posto  que 
por  diverso  mptivo.  Durante  o  cerco,  segundo  parece,  as  tro- 
pas portuguesas,  cuja  constância  no  assedio  a  esperança  da 
pilhagem  não  alimentava,  tinham  mais  de  uma  vez  querido 
quç  o  campo  se  alevaotasse;  nem  isto  era  de  admirar,  visto 
que  lambem  mais  de  uma  vez  os  cruzados,  que  contavam 
com  o  sacco  de  Silves,  haviam  desanimado.  Para  conter,  pois, 
a  soldadesca  tinha-se-lhe  promettido  certa  porção  do  esbulho, 
cedendo  nesta  parte  as  tropas  estrangeiras  dos  anteriores 
ajustes.  Vimos  que  o  próprio  rei»  constrangido  pela  falta  de 
yictualhos,  resolvera  por  fim  abrir  mâo  da  empresa,  e  assim» 
quando  se  tractou  da  divisão  do  despojo,  escolheu  para  os 
sçus^os  mantimentos,  de  que  havia  grande  quantidade  na 
pçvçação  tomada.  Como  os  cruzados  tinham  sido  os  que  s^ 
aquartelaram  dentro  dos  muros  e  viam  que  os  viveres  não 
lhes  cabiam  em  sorte,  começaram  a  rouba-los  e  a  vende-los 
^s  escondidas  pelo  arraial  dos  portugueses.  Queixou-se  altar 
mente  o  rei  deste  proceder;  porquç,  desbaratadas  assim  as 
provisões,  ver-se-hia  na  dura  necessidade  de  abandonar  a 
povoação  que  tanto  custara  a  conquistar.  Longe,  porém,  de 
se  c.ohibir  com  as  queixas  do  rei,  aquelle  tropel  desenfreiado 
passou  a  saqueiar  a  cidade,  sem  esperar  ordem  dos  seus  chefes. 
Era  uma  verdadeira  anarchia,  á  qual  Sancho  I,  cuja  indi- 
gnação subira  de  ponto,  pôs  termo,  mandando  occupar  Silves 
por  tropas  portuguesas  e  expulsar  d'alli  os  cruzados  S  que, 
descontentes,  a  sete  de  setembro  voltaram  de  novo  á  soa  ar- 

iO  anonymo  (De  Itin.  Nav.  p.  41)  diz:  unde  nos  ne  minae  reg^s  in 
dampoosas  líles  convalescerent  reddimus  ei  urhem,  etc.  ^ta  cearào  voluiir 
taria  da  parte  de  homens  que  entregues  ao  roubo  já  nSo  faiíain  caso  dpi 
■eut  chefes  (sine  consensu  magistratuum. . .  eflíerebaat  praedaDi),é  aitamenle 
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mada  e,  descendo  o  rio,  vieram  lançar  ferro  perto  da  barra. 
Ahi,  em  quanto  concertavam  alguns  navios  e  dividiam  ó  pro- 
ducto  de  ires  dias  de  sacco»  ainda  tentaram  obter  mais  alguma 
cousa  do  seu  alliado,  invocando  ora  a  generosidade  deste,  ora 
a  sua  religião;  nada,  todavia,  alcançaram.  Chegado  o  negocio 
quasi  a  rompimento,  é  assas  provável  que  Sancho  passasse 
as  metas  da  moderaç&o  e  que,  se  de  um  lado  tinha  havido 
violência  e  rapina,  também  não  fosse  inteiramente  digno  de 
louvor  o  procedimento  da  outra  parte.  Passados,  emfim,  doze 
dias  os  cruzados  saíram  do  porto  de  Silves,  accusando  Sancho 
e  08  portugueses  de  ndo  terem  nem  combatido  nem  traba- 
lhado durante  o  cerco,  e  de  os  haverem  defraudado  do  que 
lhes  pertencia  ^  Estas  accusações,  a  primeira  das  quaes  se 
repetiu  na  Europa  ',  estão  desmentidas  pela  narrativa  de  um 
daquelles  mesmos  que  contribuiram  para  as  espalhar,  con- 
vencendo-se  de  falsa  ou  pelo  menos  de  exaggeradissima  a 
queixa  contra  a  avareza  e  deslealdade  de  Sancho,  á  vista  dos 
ricos  despojos  que  os  estrangeiros  levavam;  despojos  que, 
fazendo  esfriar  o  enthusiasmo  de  muitos  pela  liberdade  dos 
sanctos  logares,  os  induziram  a  ir  gosar  na  pátria  o  frucio 
da  expedição  contra  os  sarracenos  da  Hespanha'. 

As  formidáveis  fortificações  de  Silves  tinham  ficado  por 


improvável.  O  crivei  é  que  o  rei,  cheio  de  ira  e  aftas  forte  para  dar  a  lei 
cruiadoa,  tomaaie  conta  da  cidade  sem  esperar  por  essa  cesaio,  ci^*  iiive- 
rosimilhança  resulta  da  própria  narrativa  do  anonjmo,  narrativa  que  desde 
este  ponto  revela  em  cada  phrase  o  despeito  e  a  má  vontade  contra  Sancho  I. 

i  • . .  totó  tempere  obtidionis  portugalenses  nec  laborabant,  nec  pugna- 
baat,  led  tantum  insultabant  nobis:  ibid.  p.  37.  Rez  vero  omnia  sibi  viadi- 
cans  nihil  nobis  reddidit :  ibid.  p.  41.  Qual  é  a  veracidade  do  anonymo  nesta 
parte  vé-se  do  que  citamos  adiante  e  da  relaçio  do  cerco,  em  que  seguimos 
quaai  sempre  á  letra  a  eUe  próprio. 

^  qui  (scil.  rez  portugalensis)  cum  exercitu  super  venera  t,  sed  christianis 
nuUum  praestabat  auxilium :  Rad.  de  Oiceto,  Ymag.  Hist  p.  646. 

s  moram  in  portum  fecimus,  tum  pro  divUiont  spaliarum:  De  Itin.  Nav. 
p.  41.  Estas  palavras  contradiíem  formalmente  o  iif^7  noòis  reddidit,  e  re* 
velam  que  o  despeito  levou  o  anonymo  a  transfigurar  a  verdade.  Temos,  al^m 
d'isso,  testemunhos  expressos  e  coevos  de  que  os  cruzados  nlo  saíram  de  Silves 
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partes  arruinadas  em  consequência  do  assedio.  Além  dos  es- 
tragos feitos  no  arrabalde  e,  sobretudo,  na  couraça,  a  torre 
da  almedina  e  o  lanço  do  muro  contiguo  por  onde  se  havia 
minado  e  contraminado  ameaçavam  desabar  e,  de  feito,  vie- 
ram ao  chào  oito  dias  depois  de  rendida  a  cidade*.  Provendo 
ao  teparo  destas  ruínas,  Sancho  marchou  de  Silves  com  o 
grosso  das  tropas  antes  da  saída  dos  cruzados,  deixando  aht 
por  alcaide  com  grande  numero  de  homens  d'armas  aquelle 
mesmo  que  escolhera  d'entre  os  seus  capitães  para  conduzir 
a  vanguarda  do  exercito,  provavelmente  o  seu  alferes-mór, 
o  qual  desde  o  primeiro  dia  do  assedio  nelle  ajudara  os  cru- 
zados. Se  a  tradição  dos  nossos  historiadores  fosse  verda- 
deira, teria  sido  o  conde  I).  Mendo  o  Sousão  (Mem  Gon- 
çalves de  Sousa,  o  mais  notável  rico-homem  de  Portugal  e 
mordomo-mór  de  Sancho  1)  aquelle  que  principiara  o  cerco 
e,  portanto,  quem  tomou  a  seu  cargo  defender  Silves  e  es- 
tabelecer na  provincia  de  Chenchir  o  dominio  português. 
Kenhum  documento  ou  monumento  coevo  auclorisa,  toda- 
via, essa  tradição.  Só  sabemos  que  poucos  mezes  depois  go- 
vernava Silves  um  certo  Rodrigo  Sanches,  cuja  memoria 
chega  até  1195,  anno  em  que  este  guerreiro  veiu  a  perecer 
na  sanguinolenta  batalha  de  Âlarcos*. 

Á  queda  da  capital  de  Al-faghar  trouxe  aos  sarracenos  a 
perda  de  toda  a  porção  do  moderno  Algarve  a  oeste  das  cor- 
dilheiras que  correm  de  norte  a  sul,  desde  as  serras  de  Mon- 


com  as  mHosvasias.Ochronicon  turonenie  assevera  positivamente  o  contrario: 
uSilviam  obsldente,  et  post  XL  dies  captam  dírípíunt...  Postea  opet  inventat 
inter  te  mequaliter  dividentes,  urinam  tenendam  regi  Portogaliae  relíquerunt: 
CfaroÉi.  Tnr.  apud  Martene  Ampliss.  Collect.  T.  5,  p.  1038.  O  monge  Qo- 
dofredo  (Struv.  Rer.  Germ.  Scriptor.  T.  1 ,  p.  358)  falando  dos  aUemSes  que 
voltaram  para  a  palria  diz:  aPIurlmi  perigrinomm. . .  rediemnt. . .  addu- 
centes  secum  restes  et  pallia,  et  alia  quaedam  pretiosa,  quae  eversa  quadam 
vrbe,  pagants  abstulenint.» 

i  Be  Itin.  Nav.  p.  35  e  43. 

•Nota  VI  no  Dm  do  volume. 

II.  4 
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chique  e  do  Caldeirão  até  o  mar  perto  de  Albufeira.  Além 
dessas  cordilheiras,  Sancta-Maria  de  Faron,  Hayrun  ou  Pba- 
rum,  cujo  nome  parece  couíirmar  a  fundação  christan  que 
lhe  attribuem  os  escriptores  daquelle  século  %  era  a  povoação 
mais  importante  áquem  do  Guadiana.  Com  as  tropas  que 
Sancho  lhe  deixava  o  novo  governador  de  Silves  tentou  logo 
accommette-Ia»  contando  cora  o  soccorro  dos  cruzados,  que, 
segundo  dissemos,  ainda  se  tinham  demorado  no  porto.  Es- 
tavam, porém,  estes  demasiadamente  irritados  contra  os  por- 
tugueses por  não  haverem  satisfeito  a  todas  as  suas  preten- 
sões; e  assim,  postoque  neste  negocio  interviessem  as  ro- 
gativas de  Nicolau,  clérigo  flamengo  que  fora  eleito  bispo 
de  Silves,  recusaram  obstinadamente  associar-se  á  empreza, 
que  se  desvaneceu.  O  espanto,  porém,  que  a  tomada  da  ca- 
pital da  provincia  produziu  entre  os  mussulmanos  fez  com 
que  Alboheira  (Albufeira),  castello  além  dos  montes  para  o 
sueste  e  sobre  o  oceano,  se  rendesse  antes  de  conibatido  e 
o  mesmo,  provavelmente,  succedeu  com  os  de  Lagos,  Porti- 
mão, Monchique,  Messines,  Paderne  e  todos  os  mais  ao  oc- 
cidente  e  norte  de  Silves,  que  sabemos  terem  ficado  submet- 
tidos  aos  christãos  nessa  mesma  conjunctura'. 

Mas,  porque  partiu  Sancho  I  tão  rapidamente  da  cidade 
novamente  adquirida  e  não  invadiu  os  territórios  oríentaes 
até  o  Guadiana?  Quem  examinar  a  topographia  das  duas 
modernas  provincias  do  Alemtejo  e  do  Algarve  achará  sem 
custe  a  explicação  deste  facto,  extranho  na  apparencia.  Évora, 
como  já  advertimos,  estava,  por  assim  dizer,  insulada  na  fron- 

• 

i  . . .  Sancta-Maria  de  Faron.  Et  notandum  eit  quare  ci?itai  sic  nomi- 
natur :  Faron  dicitur  locus  ubi  civitas  aita  est;  et  christiani  qui  eam  edifica- 
veruDt  sic  eam  nominaverunt,  qui  in  nomine  Dei  genitricie  Mariae  quandam 
jconiam  supra  murum  statuerunt :  Brompton,  apud  Hist.  Angl.  Scriptor. 
p.  1178.  Hoveden  diz  o  mesmo,  com  a  differença  de  cbamar  á  cidade  Sancta- 
Maria  de  Hayrun:  p.  670.  O  anonjmo  denomina-a  Sancta-Maria  de  Pharum: 
p.  43. 

s  De  Itin.  Na?,  p.  43. 
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tenra,  tendo  ao  septemtrifio  vastos  territórios  desertos  ou  quasí 
desertos  e  ao  meio-día  castcllos  que,  tomados  por  ÂffoDSO  I, 
dentro  de  pouco  haviam  tomado  a  cahir  em  poder  dos  almo- 
faades.  Reduzida  agora  Silves,  esta  cidade  e  kquella  podiam 
considerar-se  como  as  extremidades  de  uma  nova  Unha  de 
fronteiras  de  nordeste  a  sudoeste  cujo  centro  era  natural- 
mente Beja,  o  logar  mais  notável  entre  elías,  pbstoque  a 
muito  menor  distancia  de  Évora.  Conquistada  6éja,  quaes- 
quer  castellos  situados  nos  intervallos  dos  três  pontos  capi- 
tães ou  ao  noroeste  delies  deviam  ser  abandonados  pelos 
sarracenos,  o  que  de  feito  logo  se  verificou  ao  sul  das  ser- 
ras de  Monchique.  Estas  considerações,  que  facilmente  oc- 
correriam,  moveram,  por  certo,  o  rei  de  Portugal  a  atraves- 
sar os  montes  e  a  marchar  para  Beja,  que  sabemos  ter  sido 
snbmettida  pelos  christdos*.  As  particularidades  dessa  cam- 
panha ignoramo-las;  mas  vé-se  que  a  empreza  se  concluhi 
rapidamente;  porque,  havendo  partido  de  Silves  o  exercito 
português  pelo  meiado  de  setembro,  achamos  Sancho  I  em 
Coimbra  ainda  no  mez  de  dezembro  de  1189  *. 

Áo  passo  que  o  príncipe  português  cíilatava,  assin^  para  o 
meio-dia  os  limites  dos  seus  estados  Afibnso  Vul  db  Cas- 
tella  invadia  os  terntoríos  mussulmanos  e  apoderavá-se  de 
Beyna,  Magacela,  Bafios  e  Calasparra,  atravessando  o  paiz 
de  Andalus  até  as  costas  do  mar,  e  ás  tropas  chrístahs.  avan- 
çando para  as  immediações  de  Sevilha,  ahi  desbaràtaváín  as 
dos  almohades  '.  A  noticia  de  tantos  desastres  cliegou  bre- 


i  Abd-el-haUm, p.  238  e  «96  —  Conde,.P.  3,  c.  51.— Ibn  ^^Mm^ e  Al- 
makkari  (Gayangos^Yol.  8,  App.  p.  LXIY  e  p.  3t0)  fiilaqi  kS  de  Siiyes,  e 
o  primeiro,  mté,  parece  indicar  que  Beja  estará  em  poder  dos  çhristftos  desde 
a  primeira  conquista ;  mas  nSo  sendo  claro  o  texto  de  íbn  Khaldim  e  sendo 
positivos  os  de  A  bd-el-halim  e  Conde,  preferimos  estes,  que,  aliás,  sfto  confr- 
madoB  pela  falta  de  documentos  relativos  a  B^ja  ppr  todo  o  fim  do  século  Xljt. 

^  Doaç.  de  ;^lvor,  na  Mon.  Lusit.  P.  4,  L.  18,  c.  9. — Doaç.  de  BJ^fra, 
ibid.  P.  5,  App.  Escrit.  16. 

s  Annal.  Toled.  I. — Ibn.  Khaldun  loc.  cit. 
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vemente  a  Moitolos.  Vacub,  cheio  de  cólera,  depois  de  ex- 
probrar amargamente  aos  caudilhos  da  Hespanha  mussulmana 
a  sua  negligencia  cm  repelh'rem  as  aggressôes  dos  infiéis, 
avisou-os  de  que  se  preparassem  |)ara  a  guerra,  porque  nHo 
tardaria  a  vir  desaggravar  o  império  dos  damnos  recebidos. 
Era  enleio  wali  de  Córdova  e  principal  chefe  almohadc  da 
Peninsula  Mohammed  Ibn  Yusiif,  irmào  de  Yacub  Al-mans- 
sor.  Foi  elle,  segundo  parece,  o  encarregado  de  reunir  as 
forças  sarracenas  de  áquem  mar.  Emquanto  isto  se  fazia  o 
imperador  passava  o  Estreito  na  primavera  de  1190  com 
tropas  numerosas  e  vinha  desembarcar  em  Tarifa,  dirigin- 
do-se  immediatamente  com  marchas  forçadas  para  Silves, 
juncto  a  cujos  muros  veiu  ajunctar-se  com  elle  o  exercito 
andalus.  Deixando  este  para  continuar  o  assedio,  Al-manssor 
transpôs  as  serras  com  a  gente  d'Africa,  resolvido  a  penetrar 
nos  estados  de  Sancho  e  a  fazer  experimentar  aos  súbditos 
do  seu  adversário  as  mesmas  calamidades  que  tinham  pade- 
cido os  mussulmanos  de  Chenchir  *.  Nesta  resolução  de  Yacub 
influiu,  provavelmente,  a  resistência  que  encontrava  na  guar- 
niçHo  de  Silves,  resistência  a  que  ajudou  o  soccorro  inespe- 
rado que  obtivera  aquella  praça  antes  da  chegada  dos  sar- 
racenos. Uma  náu  inglesa  que  conduzia  para  a  Syria  cem 
homens  d'armas  de  Londres  aportara  alli.  Persuadidos  pelo 
bispo  Nicolau,  os  ingleses,  moços  e  valentes,  associaram-se 
de  bom.  grado  aos  portugueses  no  perigo  que  as  noticias  dos 
preparativos  do  principe  almohade  representavam  imminente 
e  gravissimo  ^.  Para  sabermos  a  causa  desta  inopinada  vinda 

1  Ibn  Khaldun  1.  cit.  — Al-makkari,  L.  8.  c.  3.  —  Abd-el-halim  (p.  839) 
se^ido  por  Conde  (loc.  cit.)  attribue  esta  campanha  unicamente  a  Moli&iii- 
med  Ibn  Yiuuf,  wali  de  Córdova.  Ibn  Kch  Chemma,  citado  jior  Al^kairuaoi 
(Histoire  de  T/Víriquc,  vers.  de  Pellissior  e  Rémusat,  Paris,  1045,  p.  «Oí) 
nfto  fala  da  vinda  de  Yacub  á  Hespanha  nesta  conjunctura.  Preferimos,  to- 
davia, a  relaçílo  de  Ibn  Khaldun  e  de  Al-makkari,  porque  concorda  com 
as  memorias  christans,  que  s?io  uniformes  acerca  da  vinda  de  Yacub. 

2  HovoíIph.  p.  ÍÍ69.  —  Brompton.  p.  1170. 
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dos  cruzados  e  illustrarmos  em  parle  os  successos  subse- 
quentes cumpre  que  apontemos  em  resumo  acontecimentos 
na  apparencia  extranhos  á  nossa  historia,  mas  que  com  ella 
tem  íntima  connexHo,  como  adiante  veremos. 

Ricardo  I  dlnglaterra,  chamado  CoraçDo  de  Leão,  que 
succedera  a  seu  pae  Henrique  II,  tinha-se  ligado  com  Phi- 
lippe  Augusto,  rei  de  França,  para  a  cruzada.  Reunindo  os 
respectivos  exércitos,  desceram  ao  longo  do  Rhodano  até 
que  de  novo  se  apartaram,  dirigindo-se  Phihppe  Augusto 
para  Génova  e  Ricardo  para  Marselha,  onde  era  seu  desí- 
gnio embarcar  com  a  gente  que  levava  da  Gran-Bretanha 
e  dos  vastos  territórios  que  possuia  na  França.  O  resto  das 
tropas  deviam  ser  transportadas  n'uma  armada  que  se  aprom- 
ptava  em  vários  portos  dlnglaterra  e  da  Normandia  e  que 
tinha  de  ir  espera-lo  em  Messina  ou,  segundo  outros,  rece- 
be-lo a  bordo  em  Marselha*.  Foram  incumbidos  de  capita- 
neiar  esta  armada  Ricardo  de  Camwil,  Roberto  de  Sabloil, 
Guilherme  de  Forz  e  os  bispos  d'Auch  e  de  Bayeux.  Eram 
mais  de  cem  os  navios  de  que  se  compunha  a  expedição, 
entre  galés,  naus  de  carga  e  outras  embarcações,  as  quaes, 
á  medida  que  se  apromptavam,  saíam  cm  esquadras  dos  portos 
de  Normandia,  Bretanha  e  Inglaterra;  esquadras  que,  ro- 
deiando  a  Peninsula  até  o  Estreito,  deviam  ajunctar-se  no 
mediterrâneo.  Partiu  de  Dartmouth  a  primeira,  composta 
de  dez  nôus,  dirigindo-se  a  Lisboa,  aonde  todas,  segundo  o 
costume,  haviam  de  vir  procurar  refrescos  para  a  viagem; 
mas  ao  engolfarem-se  no  mar  de  Biscaia  Icvantou-se  um 
temporal  desfeito  com  mares  tSo  grossos  que  se  espalhou  a 
frota,  iodo  buscar  separadamente  acolheitas  ao  longo  da  costa 
de  Hespanha.  Asserenada  a  procella,  nove  daqucllas  naus 
proseguiram  em  demanda  do  Tejo,  e  uma  que  dobrara  o 
cabo  de  S.  Vicente,  corrida  de  ventania,  entrou  na  bahia  de 

f  Variam  neste  ]  oiilo  Viiiisauf  (L.  'Z.  c.  7>  e  Ry^'*-rio  de  Hoveden  (|»,  667), 
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Silves  logo  que  pôde  assegurar-se  de  que  não  passara  além 
do  termo  dos  domínios  christãos.  Foi  o  auxilio  destes  cru- 
zados qiie  o  bispo  díe  Silves  invocou.  Acceitaram  elles  o 
serem  participantes  ha  sorte  dos  seus  correligionários:  aju- 
daram a  g^uarnecer  os  muros;  e  a  própria  náu  em  que  tinham 
vindo  sé  desfez  para  se  aproveitarem  os  materiaes  delia  nas 
fortificações  é  reparos  necessários  á  melhor  defensão  da  ci- 
dade/ obrigando-^  os  portugueses  em  nome  de  Sancho  I  a 
ihdemnisâ-jos  péla  demora  e  a  dar-lhes  uma  néu  nova  por 
aquella  que  assim  perdiam ;  promessas  estas  que  o  rei  de 
Portugal  depois  religiosamente  cumpriu ' . 

Níò  tendo  podido  reduzir  Silves  no  primeiro  Ímpeto, 
Yacub  marchou,  como  dissemos,  através  do  moderno  Alem- 
tèji)  e,  deixando  ^  direita  Évora,  approximou-se  das  margens 
do  Tejoi  Transpondo  o  rio  acima  de  Santarém,  o  exercito 
mussulmano,  qlie  pelo  seu  numero  e  pela  rapidez  da  invasão 
fevava  ante  si  o  terror*,  aconrunetteu  o  castello  de  Torres- 
Nòvas,  que  foi  tomado  depois  de  dez  dias  de  inútil  resis- 
tência'. Mortos  ou  prisioneiros  os  que  o  defendiam,  os  sar- 


1  Id.  668. — Bromptun,  loc.  rit. 

B  A  inscripçio  de  Thomar  transcripfa  por  Viterbo  (Elucidário,  T.  9, 
p.  359)  eleva  o  exercito  de  Yacub  a  400:000  homens  de  cavaUaria  ea 
100:000  de  iofanteria.  Brandão  (Moo.  Lusit.  Liv.  IS,  c.  13)  prudentemente 
leu  40:000  e  50:000,  cortando  uma  cifra  nos  de  cavallo  e  nos  de  pé.  E  ainda 
assim,  nSo  sabemos  se  haverá  exaggeraçSo.  (Quanto  á  rapidez  da  entrada  dos 
álmohades,  vé-se  ter  sido  extrema,  porque  ainda  nos  principias  de  1 190  (Ibft 
Kbaldun,  1.  cit.)  Yacub  estava  em  Africa ;  e  tendo  a  núu  inglesa  que  aportou 
a  Silves  partido  de  Dartmouth  depoiíi  da  paschoa  (25  de  março)  e  sobrcvin- 
do-lhe  o  temporal  no  dia  da  Ascençio,  chegou  áquella  cidade  quando  ainda 
se  esperavam  os  inimigos  (Hoveden,  loc.  cit.),  ao  mesmo  tempo  que  sabemos 
haver  Yacub  passado  o  Tejo  nos  fins  de  junho,  depois  de  deixar  o  assedio  de 
Silves  (Inscripç.  de  Thomar,  Ibn  Khaldun,  Hoveden  loc.  cit.). 

3  Hoveden  loc.  cit. — O  foral  de  Torres^Novas  dado  em  outubro  de  1190 
(Arch.  Nac.  M.  \t  de  F.  A.  n.^  3,  f.  8  v.)  mostra  que  logo  depois  da  reti« 
rada  de  Yacub  se  trcctou  de  restaurar  e  repovoar  aqueUe  castello.  Encon- 
tra-se,  além  d*isso,  neste  documento  uma  passagem  que  indica  bem  ser  gente 
vinda  recentemente  de  outras  terras  para  alU  a  que  o  repovoava,  vtslo  falta- 
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racenos  dirígiram-se  contra  Thomar.  Era  este  castello  um 
dos  mais  fortes  de  Portugal  e,  talvez,  o  roais  bem  defendido 
per  estar  confiada  a  sua  guarda  aos  templários,  que  delie 
tinham  feito  o  centro  da  ordem,  estabelecendo  ahi  a  sua  casa 
capitular.  Gualdim  Paes,  um  dos  primeiros  portugueses  afi- 
liados áquella  ordem  e  um  dos  mais  illustres  membros  delia 
pelas  suas  façanhas  no  oriente  e  na  Hespanha,  era  entSo  o 
mestre  ou  procurador  do  Templo  em  Portugal.  No  meio  da- 
qudies  muros  que  elle  próprio  travara  com  os  pincaros  de 
monte  despenhado  e  fragoso,  o  duro  velho  esperou  com  os 
monges-cavalleiros  a  fúria  dos  pagãos,  epitheto  com  que  na 
sua  singela  ignorância  nossos  avós  costumavam  designar  os 
mossalmanos.  Pouco  tardaram  estes,  e,  devastadas  as  cerca- 
nias do  logar,  o  imperador  pôs  estreito  assedio  ao  castello, 
destruindo  todas  as  habitações  que  começavam  a  aggiome- 
rar-^se  na  raiz  daquellas  quasi  inaccessiveis  muralhas*. 

A  marcha  rápida  de  Yacub,  penetrando  pelo  centro  dos  es- 
tados de  Sancho  I,  mostrava  a  este  que  tinha  de  luctar  com 
imi  hábil  adversário.  Conduzida  inesperadamente  por  aquelle 
lado,  a  invasfio  impedia  que  as  forças  das  províncias  portu- 
guesas do  norte,  onde  a  população  era  mais  numerosa  e 
onde  Imham  principalmente  seus  solares  os  cavalleiros  mais 
illustres,  se  ajunctassem  ás  que  guarneciam  as  recentes  con- 
quistas de  Aífonso  I  e  de  seu  filho.  Persuadido  de  que  Yacub 
se  dirigia  contra  Santarém  para  ahi  vingar  a  morte  do  pae*, 
Sancho  lanç^oo-se  dentro  da  povoação  com  os  poucos  caval- 
feiros  e  homens  d'armas  que  então  o  acompanhavam.  To- 
davia, a  marcha  dos  inimigos  para  o  lado  septemtrional  da 

rem-lhe  l^is  ou  ewtunteê  tradicionaes ;  «Igta  omnia  iiiTenimus  in  carta  de 
Thomar  et  nulla  alia  ipsi  faciunt  que  in  carta  non  tenent,  et  sicut  ipsi  fec«« 
rint  fta  et  Roa-iaciemos:  n  ibid. — Quanto  aos  dias  que  o  castello  de  Torres- 
NoTaa  retiatin,  veja-se  BrandSo,  L.  IS,  c.  13. 

t  delevit  quantum  extra  murum  ínvenit :  Inscripç.  de  Thomar  no  Elucid. 
T.  f ,  p.  359. 

S  venit . . .  in  Tindictam  imperatoris  Africae  palris  sui :  Ho?eden,  p.  669. 
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Estremadura,  longe  de  lhe  diiniftuir  os  receios,  devia  aogmen- 
tar-Ih'os.  Accommeltido  em  Sai» tarem  pelos  almohades,  po- 
deria entrele-los  até  descerem  tropas  da  Beira  e  do  Alera- 
douro;  mas,  agora,  a  possibilidade  do  soccorro  difficultava-se 
por  dous  modos,  visto  que  os  invasores  impediam  a  comma- 
nicaçdo,  internando-se  para  os  territórios  entre  Alcobaça  e 
Leiria,  e  que  fora  grave  imprudência  desguarnecer  Coimbra, 
centro  e  capital  da  monarchia,  até  cujos  arrabaldes,  depois 
de  destruir  Leiria,  um  corpo  de  tropas  almobades  havia  che- 
gado, pondo  tudo  a  ferro  e  fogo^  Era  na  verdade  critica  a 
situação  do  rei  de  Portugal;  mas  ainda  uma  vez  mais  a  pro- 
videncia lhe  deparou  inesperado  soccorro  por  intervenção  dos 
cruzados. 

Dissemos  coroo  nove  naus  da  primeira  esquadra  anglo- 
normanda  que  partira  de  Dartmouth,  tendo-so  abrigado  da 
furiosa  procella  que  as  accommettera  no  mar  de  Biscaia, 
\ieram,  emfim,  reunir-se  no  Tejo.  Havia  poucos  dias  que 
Al-manssor  passara  este  rio  acima  de  Santarém  quando  os 
cruzados  chegaram.  Sancho  enviou  mensageiros  aos  chefes 
da  armada  que  lhes  pintassem  o  estado  das  cousas,  e  estes 
mandaram  logo  pelo  rio  acima  quinhentos  homens  escolhidos 
dos  que  para  isso  espontaneamente  se  oíFereceram,  a  fim  de 
reforçar  a  guarnição  de  Santarém.  Ao  chegarem  alli  os  in- 
gleses conheceram  quão  necessária  fora  a  sua  vinda.  A  gente 
de  guerra  que  o  rei  tinha  comsigo  era  mui  pouca,  e  os  ha- 
bitantes da  povoação  também  poucos  e  mal  armados.  Já 


i  Fr.  Nicolau  de  Santa  Maria  cita  o  Livro  da  Noa  e  um  obituário  de  Santa 
Crus  de  Coimbra  em  i^rova  deste  facto.  No  l^ivro  da  Noa  (Chronica  Conim- 
bricense) nadn  se  lé  a  tal  respeito.  É  possivel  que  se  leia  no  obituário.  Ape- 
sar do  pouco  credito  que  merece  o  chronista  augustiniano,  o  que  é  certo  é  que 
o  foral  de  Leiria  de  1195  (M.  It  de  F.  A.  ti.'*  3,  f.  3  no  Arch.  Nac.)  justi- 
fica a  sua  narrativa.  Admittida  a  destruição  de  Leiria  em  1190  explica-se 
também  a  existência  dos  seus  dous  foraes  de  1148  e  1 195  e  remove-se  a 
duvida  que  obrigou  J.  P.  Ribeiro  n  ter  por  espúrio  o  primeiro. 
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Yacub  se  havia  apoderado  de  Torrcs-Novas  e  sitiava  Tho- 
roar;  roas  ao  menos  com  este  soccorro  toroava-se  mais  se- 
gura em  Sautarem  a  esperança  de  uma  defesa  efficaz.  ' 

A  estação  em  que  os  invasores  chegaram  ás  margens  do 
Xejoy  e  as  febres  que  ainda  hoje  costumam  reinar  peia  Es- 
tremadura durante  o  ardor  da  canicula  são  circumstancias 
que  ajudam  a  aclarar  a  c^usa  do  procedimento  ulterior  de 
Yacub,  procedimento  que  um  chronista  inglês  contemporâ- 
neo, levado  da  vaidade  nacional,  attribue  ao  temor  produzido 
pela  viiida  dos  cruzados  e  que  nós  cremos  ter  unicamente 
nascido  do  estrago  que  faziam  no  exercito  sarraceno  a  ma- 
lignidade do  clima  naquella  quadra  e  a  falta  de  victualhas. 
Acaso,  elle  próprio  foi  tocado  do  mal  que  grassava  entre  a 
soldade'sca'.  Mas,  fosse  por  este  ou  por  outro  motivo,  conhe- 
cendo que  não  poderia  levar  a  cabo  os  seus  designios,  o  impe- 
rador de  Marrocos  enviou  aos  inimigos  proposições  de  paz. 
Pedia  a  resiituiçílo  de  Silves,  oiferecendo  retirar-se,  restituindo 
também  Torres-Novas  e  fazendo  tréguas  por  sete  annos. 
Sancho  I,  porém,  mosírou-se  tenaz  em  recusar  a  entrega  da 
capital  de  Cheucbir,  entrega  que  virtualmente  importava  a 
perda  das  suas  ultimas  conquistas.  Recebida  esta  resposta, 
Yacub  de  novo  mandou  mensageiros  ao  rei  de  Portugal 
tmeaçando^o  de  que  no  dia  seguinte  viria  bater  ás  portas  de 
Santarém.  Acreditou-se  a  ameaça;  guameceram-se  os  muros 
e  torres,  escolhendo  os  quinhentos  ingleses  para  sua  estancia 

'  A  íiiscripçSo  de  Tliomar  que  diz:  «Ipse  rex  rcineavit  in  pátria  tua  cum 
innumerabili  detrimento  hominum  et  hettiarum  ;  a  noticia  que  se  espalhou 
em  Santarém  de  que  Yacub  morrera  subitamente  (Hoveden  1.  cit.);  os  ves- 
tígios que  se  encontram  em  Alnl-el-balim  e  Conde  (1.  cit.)  de  uma  grave  en- 
fermidade que  Yacub  padecera  neste  tempo  (posto  que  digam  fora  em  Africa) 
e,  0nalmente,  sendo  absurdo  attribuir  com  Rogério  de  Hoveden  a  sua  repen- 
tina retirada  para  Sevilha  (a  qual  é  confirmada  por  Ibn  Khaldun)  a  temor  que 
tivesse  dos  500  ingleses  chegados  a  Santarém ;  tudo  isto,  ditemos,  torna  ai- 
lamente  verosímil  a  nossa  conjectura  que,  aliás,  se  estriba  nos  effeitos  prová- 
veis do  clima  durante  o  mei  de  julho.  Sobre  este  e  os  seguintes  paragraphos 
vejam-se  principalmente  R. de  Hoveden  p.  669  e  670,  e  Ibn  Khaldun  p.LXIV. 
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OS  pontos  mais  arriscados.  Assim  se  passou  a  noite,  e  logo 
na  manliãn  seguinte  correu  a  voz  de  que  os  sarracenos  se  avi- 
zinhavam; más  pòucò  tardaram  a  chegar  os  exploradores, 
dizendo  que  Yacub  fallecera  havia  três  dias,  que  o  exercito 
sarraceno  se  retirieíva  em  desordem  e  que,  portanto,  pro- 
postas e  ameaças  tudo  era  falso.  Repetiam  a  mesma  noticia 
os  que  successivamente  chegavam.  Era  ella  em  parte  verda- 
deira :  Yàcub  nSo  morrera ;  mas  o  cerco  de  Thomar  cessara 
a  li  de  julho,  tendo  apenas  durado  seis  dias.  As  tropas  al- 
mohades  transpunham  de  novo  o  Tejo  e,  retrocedendo  para 
o  sul,  dirigiam-se  a  âevilha. 

Assim  terminou  esta  invasSo,  que  ameaçava  ser  fatal  áo 

Saiz,  e  Sancho  despediu  os  seus  auxiliadores  certificando-os 
e  que  níó  seria  ingrato  ao  prestado  serviço.  Entretanto  os 
dóus  principàes  chefes  da  armada  do  rei  dlnglaterra,  Roberto 
de  Sabloil  e  Ricardo  de  Camwll,  tinham  entrado  na  barra 
de  Lisboa  com  sessenta  e  três  naus.  A  gente  que  nellas  vinha 
era,  segundo  parece,  um  vulgacho  rude  e  desenfreiado,  para 
conter  o  qual  fora  necessário  a  Ricardo  1  decretar  disposições 
atrozes  qiio  regulassem  a  policia  da  frota '.  Apenas  entrados 
no  porto,  os  cruzados  saltaram  em  terra  e  começaram  a  tractar 
08  habitantes  de  Lisboa  como  se  a  cidade  houvera  sido  tomada 
de  assalto.  Correndo  as  ruas  e  praças,  accommettiam  quantos 
encontravam,  violando  brutalmente  as  mulheres  e  filhas  dos 
burgueses.  A  fereza  e  perversidade  daquelle  tropel  de  mal- 
vados exercitou-se  especialmente  contra  as  famílias  dos  judeus 
e  sarracenos  que  na  occasião  da  conquista  nâo  tinham  querido 
abandonar  os  seus  lares  e  que  haviam  sido  recebidos  como 


1  Segundo  egtas  leÍ8,  transcriptag  nos  Aunaes  de  HoTeden  ( p.  666)  e  por 
outroí  historiadores  daquelle  tempo,  o  assassino  era  lançado  ao  mar  amar- 
rftdo  ao  morto  e,  seado  o  crime  commettido  em  terra,  sepultado  títo  com 
eUe ;  o  que  puxava  ferro  para  outro  ou  feria  tinha  a  mio  decepada :  ao  la- 
drfto  derrama va-se<lhe  sobre  a  cabeça  pex  a  ferver  e  lançava-se  em  terra 
HO  primeiro  porto  «onde  os  narios  chegAvam.  • 
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súbditos  pelo  habíl  Afíbnso  I.  Expulsos  6  viva  força  das  com- 
munas  ou  bairros  em  que  separadamente  viviam,  viram  foiilia- 
rem-Ihes  os  ingleses  tudo  quanto  possuíam  e,  depois,  incendia- 
rem-lhes  as  habitações.  Os  estragos  feitos  nos  campos  vizinhos 
nSo  foram  menores'*  Esta  situação  intolerável,  esta  quebra 
de  todas  as  leis  da  hospitalidade  e  do  chrístianismo  durou 
tempo  bastante  para  chegar  a  Santarém  a  nova  do  que  se 
passava.  Sancho,  a  quero  provavelmente  já  tinham  vindo 
untr«se  algumas  tropas  do  iiovto,  marchou  immediatametite 
para  Lisboa  á  frente  de  forças  respeitáveis.  Chegando,  porém, 
á  cidade,  longe  de  mostrar  aos  chefes  da  armada  a  sua  indi- 
gnação, fingiu  esquecer  as  injurias  feitas  a  si  e  aos  seus  e 
tractou-os  com  moderação,  promettendo  n9o  tirar  vingança 
do  indigno  procedimento  dos  cruzados.  Assim  obteve  sem 
vioieocia  que  Roberto  de  Sabloil  e  Ricardo  de  Camwill  obri- 
gassem aquelles  homens  brutaes  a  jurar  que  guardariam 
inviolavelmente  para  com  os  portugueses  o  regimento  de 
Ricardo  I  sobre  a  policia  da  armada. 

Três  dias  durou  a  paz;  mas  a  irritação  dos  burgueses  e 
a  violenda  das  paixões  dos  cruzados  não  a  soffreram  por  roais 
tempo.  Os  capitães  da  frota  commetteraro  o  erro  de  consen- 
tirero  que  os  seus  voltassem  a  terra,  e  as  passadas  violências 
foram  incentivo  para  novas  e  mais  sérias  rixas.  Os  portugueses 
estavam  prevenidos,  e  uma  accesa  briga  se  travou  entre  elles 
e  os  hospedes.  Correu  o  sangue  em  abundância,  e  de  uma  e 
outra  parte  ficaram  alastrando  as  ruas  e  praças  grande  numero 
de  cadáveres.  O  arruido  do  corobate  chegou  aos  ouvidos  de 
Sancho,  que  logo  roandou  fechar  as  portas  da  cidade  para 
que  nenhuro  dos  cruzados  que  se  achavam  em  terra  pudesse 
evadir-se.  Depois  os  homens  d'arraas  desceram  da  alcáçova 
e«  prendendo  quantos  encontravam,  os  lançaram  no  fundo  de 
masmorras.  Eram  setecentos.  Sancho  abandonara  o  systema 

i  non  relinquentes  eis  uT«m  naqve  raceBum :  Hoveden  lo&  cit. 
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de  brandura  cuj^  íautilidade  estava  patente.  Os  prisioueiros 
que  tinha  em  «eu  poder  eram-lhe  seguro  penhor  contra  qual- 
quer tentativa  da  gente  da  armada  e,  assim,  dictou  aos  cru- 
zados as  condições  que  quiz  para  a  pacificação  da  discórdia. 
Conveiu-se  a  final  em  que  de  parte  a  parte  se  esquecessem 
os  males  e  injurias  recebidos,  em  que  se  restituissem  mu- 
tuamente as  armas,  bem  como  os  roubos  perpetrados^  e, 
finalmente,  em  que  os  cruzados  respeitassem  os  súbditos  por- 
tugueses e  a  sua  propriedade  em  qualquer  porto  aonde  che- 
gassem, dando-lhes  o  rei  segurança  e  acolhimento  pacifico 
em  todos  os  logares  maritimos  dos  seus  estados.  Soltaram-se 
então  os  prisioneiros,  e  a  armada  não  tardou  em  levantar 
ferro  defronte  de  Lisboa,  aproximando-se  da  barra  a  24  de 
julho,  dia  em  que  ahi  chegava  também  Guilherme  de  Forz 
com  trinta  nôus  de  grande  porte.  Reunidos  os  três  almiran- 
tes, a  frota  do  rei  dlnglaterra,  que  subia  a  cento  e  seis  na- 
vios de  alto-bordo,  saiu  ao  mar,  proseguindo  na  sua  viagem 
para  o  mediterrâneo. 

Apesar  da  retirada  de  Yacub  para  Sevilha,  a  guerra  com 
os  sarracenos  não  tinha  inteiramente  cessado.  Os  alcaides 
andaluses  corriam  os  campos  de  Al-faghar,  e  Silves  era  con- 
tinuamente combatida  ou  pelo  menos  ameaçada;  mas  as 
guarnições  tanto  daquella  cidade  como  dos  castellos  ao  oeste 
de  Faro,  ultimo  ponto  da  fronteira  mussulmana,  sustentavam 
as  conquistas  do  anno  antecedente^.  O  tempo  consumiu  as 
memorias  desta  lucta,  que,  porventura,  custou  a  vida  a  mais 


\. 


1  quod  arma  et  caetera  omnía  quas  ín  iUo  praelio  amissa  fuerant,  ex  utra- 
que  parte  redderentur:  Hoveden  loc.  cit.  É  evidente  que  os  cruzados  só  po- 
deriam ter  perdido  as  armas  e  que  o  caetera  omnia  se  refere  aos  roubos  an- 
teriormente  perpetrados. 

S  Segundo  Ibn  Khaldun  (1.  cit.)  o  exercito  audalus  ficou  sitiando  Silvei 
até  a  vinda  de  Yuâiifconi  os  almobades  em  1191.  O  silencio  de  Hovcdcu 
{},  cit.)  a  semelhante  respeito,  quando  relata  a  passagem  da  armada  inglesa 
ao  longo  áã  costa  do  Algarve,  que  o  historiador  vai  descrevendo,  persuade 
que  a  guerra  contra  Silves  era  antes  de  correrias  do  que  um  assedio  regular. 
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de  um  nobre  cavalleiro  de  Portugal*.  Todavia  ella  nâo  pa- 
rece ter  sido  assas  violenta  para  absorver  toda  a  actividade 
de  Sancho  I,  que  se  dedicava  entretanto  a  outros  negócios 
de  ordem  politica,  negócios  a  que  se  ligam  em  boa  parte  os 
acontecimentos  posteriores  da  sua  vida.  Foi  um  dos  seus 
primeiros  cuidados  obter  de  Clemente  III  a  confirmação  da 
coroa,  o  que  lhe  Toi  concedido  por  uma  bulia  em  tudo  se- 
melhante á  que  Alexandre  III  dirigira  a  seu  pae  em  1 179". 
Matéria  nSo  menos  grave,  posto  que  de  outra  natureza,  lhe 
attrahiá  ao  mesmo  tempo  a  attenç5o :  vinha  a  ser  o  que  nessa 
conjunctura  se  passava  nos  dous  reinos  vizinhos.  O  ter  rece- 
bido o  grau  de  cavalleiro  de  AflTonso  VIII  de  Castella  e  o 
haver  beijado  a  mão  deste  n'uma  assembléa  publica  e  solemne, 
qual  fora  a  de  Carrion,  signal  de  respeito  que  aos  olhos  de 
muitos  equivalera  a  uma  confissão  de  inferioridade  e,  talvez, 
de  sujeição,  era  espinho  que  pungia  cruelmente  o  animo  do 
moço  rei  de  Leão.  Os  validos  irritavam  o  resentimento  do 
mancebo  ou  por  pundonor  nacional  ou  porque  desejavam 
a  guerra.  Diz-se  que  o  motivo  para  o  rompimento  entre  os 
dous  primos  fora  a  fundaçSo  de  Placencia,  a  qual  AflTonso  VIII 
povoou  em  território  que  pertencia  ao  bispado  leonês  de  Co- 
ria  *.  Fosse  este  ou  outro  o  pretexto,  a  discórdia  cujas  se- 
mentes se  haviam  lançado  á  terra  vieram,  finalmente,  a  ger- 
minar. Para  poder  resistir  ao  primo,  o  rei  de  Leão  buscou 
estreitar  alliança  com  o  de  Portugal  e,  para  que  esta  fosse 
mais  sincera  e  estável,  os  dous  principes  resolveram  unir-se 
por  laços  de  familia,  tomando  AflTonso  IX  por  mulher  The- 
resa,  filha  mais  velha  de  Sancho.  Dirigiu-se  este  a  Guimarães, 


i  Carta  de  confirmaçfto  da  posse  de  vários  bens  ao  mosteiro  de  6rij<5: 
M.  1«  de  F.  A.  n.°  3,  f.  64  e  Lív.  SO  de  D.  JoSo  III  f.  115  ▼.  no  Arch. 
Nacion. 

s  BuUa  de  Clemente  III  Maniftstiê  prokaium  (maio  de  1190)  no  Arcb. 
Nacion.  Gav.  16,  M.  S,  n.<*  15. 

8  Ferreras,  Hist.  de  EspaSa  P.  5.  p.  411. — Romey  T.  6,  p.  M«. 


62  HISTORIA  DE  PORTUGAL. 

aonde  veiu  eDeontra-lo  o  futuro  genro,  e  aht  foi  celebrado  o 
consorcio  na  primavera  de  1 191,  recebendo  em  arrhas  a  nova 
rainha  uma  parte  das  rendas  de  varias  terras  e  castellos  de 
Ledo'.  Este  consorcio,  aconselhado  pelas  conveniências  po- 
liticas, converteu-se  em  amor  sincero,  que  sobreviveu,  como 
depois  veremos,  á  separação  dos  dous  esposos  imposta  pela 
disciplina  da  igreja  e  pela  inflexibilidade  de  Celestino  III.  O 
tractado  entre  Portugal  e  Aragão,  que  ndo  tinha  sido  possível 
assentar  três  annos  antes  pela  insistência  de  Sancho  I  em 
excluir  delia  o  sobrinho,  diz-se  que  fora,  emfim,  concluido 
nesta  conjunctura,  fazendo-se  em  Huesca  uma  liga  offensiva 
e  defensiva  entre  os  três  estados  em  maio  de  1 !  9 1  •. 

Entretanto  o  amir-al-mumenin,  que  da  passada  invasão 
em  Portugal  não  tirara  nenhuma  vantagem,  salvo  o  assolar 
o  território  inimigo  com  grande  dispêndio  das  próprias  forças, 
meditava  uma  nova  gaswat  contra  o  rei  infiel  do  occidente, 
modificando  o  desenho  anterior  e  começando  pela  restauração 
dos  districtos  perdidos  além  do  Tejo,  p^ra  depois,  talvez, 
atacar  pelo  centro  os  estados  de  Sancho,  invadindo-os  peia 
orla  boreal  da  provincia  de  Belatha,  que  por  tantos  annos 
estremara  no  poente  da  Península  os  dominios  christãos  e 
sarracenos.  Ou  tivesse,  conforme  alguns,  residido  neste  meio 
tempo  em  Sevilha  ou,  conforme  outros,  fosse  ido  a  visitar 
a  Africa',  Yacub,  reforçado  o  seu  exercito,  veiu  com  mar- 
chas rápidas  pôr  defínivamente  cerco  a  Silves.  Ignoram-se 

1  Rod.  Tolet.  L.  7,  c.  24.  Luc.  Tud.  p.  107.  Hoveden,  p.  685. — 
Brandfto  (L.  If,  c.  15)  pSe  este  casamento  nos  fins  de  1190;  mat  pareee 
obstar-lhe  a  escriptura  de  fevereiro  de  1 191,  em  que  D.  Theresa  figura  ainda 
na  corte  de  seu  pae  e  que  elle  mesmo  publicou  (App.  Elscript.  II),  e  positi- 
vamente se  IM  oppSe  a  citada  por  Flores  (Esp.  Sagr.  T.  17,  p.  97)  expedida 
por  Affonso  IX  nesse  mesmo  mez,  em  Guimaries,  ettando  para  etuar-te.  O 
que  disemos  das  arrhas  deduz-se  indirectamente  do  App.  LXII  do  T.  36  da 
Esp.  Sftgr,y^a-se  tam^bem  Flores,  Rejn.  Cathol.  T.  1,  p.  344. 

B  Çurita  L.  «,  c.  44. 

8  Gomparem-se  Abd-el-halim  p.  S38  e  «.IQ,  e  Conde  P.  3,  c.  51,  com  Ibn 
Khaldun  I.  cit.,  e  Al-makkari  L.  8,  c.  3.  Os  primeiros  parece  indicarem 
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as  circiUD^tancias  do  assedio,  o  tempo  preciso  que  á  cidade 
resistiu  e  o  modo  como  se  entregou.  O  que  unicaménle  se 
pôde  conjecturar  com  probabilidade  é  que  as  tropas  da  guar- 
DÍçdo  se  defenderam  longamente  e  que,  ou  por  convénio  ou 
por  outrp  qualquer  modo,  evitaram  a  trfste  sorte  do  capti- 
veíro'.  Durante  o  assedio  o  kaiyd  Abu  AbduUah  IbnWasir, 
que  suppomos  ser  o  mesmo  que  sustentara  a  heróica  resis- 
tência da  capital  de  Chenchír  contra  Sancho  e  os  cruzados 
e  que  era  o  chefe  da  vanguarda  dos  sarracenos,  entrara  por 
outra  parte  no  território  disputado  e,  tendo  subníettido  uma 
praga  cujo  nome  e  localidade  os  historiadores  nos  não  con- 
servaram (talvez  Beja),  viera  unir-se  ao  grosso  do  exercito 
d'Al-manssor  juncto  dos  muros  de  Silves.  Rendida  está,  os 
vencedores  marcharam  para  o  norte  e,  havendo  atravessado 
Q  AJemtejo  meridional,  reduziram  succéssivamente  Alcacei*, 
Paknelia  e  Almada,  de  modo  que  não  só  restituíram  ao  se- 
nhorio mussulmano  as  recentes  conquistas  de  SancHo,  mas 
também  o  privaram  de  uma  parte  dos  dominios  que  seu  pae 
lhe  tinha  legado.  De  toda  a  provincia  de  AUkássi*  apenas 
Évora  ou  resistiu  &  torrente  ou  não  foi  acconiihettida.  Satis- 
feito  com  os  resultados  desta  brilhante  caítipánha,  o  ámir, 
guarnecidas  as  fronteiras  do  Gharb,  recblhed-se  áos  seus 
estados  d'Africa*. 

que  Taeub  nXo  tornara  á  Hespanha  depois  da  primeira  eorrer^a  cm  1 189 
at^  a  kiataUia  de  Alarcos,  e  que  a  guerra  fora  feita  por  seu  irmão  Iktoham- 
med,  gOTernador  de  Córdova.  Al-makkari  e  Ibn  kbaldiín  dizem  o  cónlrario. 
A  iuirrali?a  dettet  é  confirmada  por  Hoveden,  que  attribue  precisamente  as 
entradas  de  11))0  e  1191  ao  próprio  Al-manssqr. 

f  A  perda  das  praças  alt^m  do  Tejo  ainda  não  era  deonitiva  em  abril  de 
91,  porque  ainda  nesse  mez  Sancho  I  se  intitulava  rei  do  Algarve  (DisserL 
Clironol.  T.3,  P.  1,  n.^^GQõ),  e  a  narrativa  de  Ibn  Khaldúii  acerca  desta  guerra 
persuade  que  Tacub  teve  de  se  demorar  diante  de  Silves.  È  tiimbem  provável 
que  escapasse  a  guarnição,  porque  sendo  governador  da  praça  Rodrigo  San- 
ches(Nota  VI  ad  finem)  sabemosque  elle  veiu  a  morrer  na  batalha  de  Alarcos, 
estando  alli  com  as  tropas  portuguesas  que  assistiram  áquella  infeliz  Jornada. 

«Ibn  Khaldunl.  cil. — Al-makkari  loc.  cit.— Hoveden  p.  7l4èÍ15. — 
Abd-el-halim  p.  839.  Pelo  que  respeita  á  conserração  dè  Eíi^ora  sob  b  do- 
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Al-manssor  invadira  com  forças  t aos  os  territórios  além. 
do  Tejo  que  o  rei  de  Portugal  nâo  se  julgou  habilitado  para 
resistir  á  torrente  ^  Todas  as  circumstancias  lhe  eram  ad^ 
versas.  Yacub,  homem  de  extraordinários  talentos  militares 
e  políticos  e  facilmente  superior  em  cultura  intellcctual  aos 
reis  cbrístdos  da  Península,  dominava  sem  cpntradicçBo  eo^ 
todo  o  Andalús,  exceptuadas  as  Bdeares,  onde  ainda  se  Qonr, 
servavam  independentes  uns  restos  de  almoravidcs^  e  er^ 
senhor  absoluto  do  império  de  Marrocos,  onde  se  fazia  cstir 
mar  pelo  seu  amor  das  letras,  pelo  caracter  religioso  de  que. 
era  dotado  e  pela  firmeza  com  que  sabia  conservar  a  ordef|i 
e  a  boa  administração  do  estado,  a  ponto  de  se  dizer  que 
qualquer  caravana  podia  atravessar  o  império  desde  os  de- 
sertos de  Barca  até  as  praias  mais  occidentaes  da  Africa» 
sem  risco  do  menor  accidente'.  Sancho,  porém,  postoqii^ 
bom  soldado,  nem  igualava  o  seu  antecessor  em  talento  m^T 
iitar,  porque  os  homens  como  Affonso  I  sHo  raros,  nem  sujp^ 
pría  essa  inferioridade  de  génio  com  a  cultura  superior  do 
entendimento.  Se  alguns  dos  actos  políticos  da  sua  vida  p^t 
rece  auctorisarem  o  historiador  a  attribuir-lbe  um  certo 
grau  àe  prudência  e  tacto  governativo,  d'outros  actos  seu^ 
públicos  e  particulares  se  deduz  que,  em  conformidade  da 
sua  educação  inteiramente  militar,  era  fácil  de  dominar  de 
cólera  cega  e  violenta,  podendo  assim,  talvez,  attribuir-ae 
em  parte  á  influencia  do  seu  chanceller  Julião,  homem 
intelligente,  postoque  de  consciência  um  pouco  larga,  a3 
providencias  administrativas  para  o  desenvolvimento  da  força 
e  prosperidade  nacional  que  honram  indisputavelmente  p 

minio  de  Sancho,  al^m  do  que  diiemos  em  a  NotalV,  Hoveden  (1-  ci**)  f^* 
ferindo-se  aót  territórios  chrittftos  e  mustulmanos  da  Hespanha  em  1191,  e 
nomeiando  ai  dioceses  de  Portuj^l,  entre  as  quaes  omitte  já  Silves,  lala 
d*£irora  como  situada  tu  mmrckiã  Barractnorum, 

i  non  potvit  iUius  resistere  viribus :  HoTeden  1.  cit. 

S  Abd-el-liaHm  p.  S36.-*lbn  Ech  Chemma  eúi  Al-kairuaai  p.  800.— 
Conde,  P.  3,  c  50. 
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lieWimla  de  Soncho  I*.  Esta  desigualdade  de  talentos  e  re- 
ctir^s  entre  ò  imperador  musgulmàno  e  o  rei  português 
tinha 'èftè  flfhi'  sido  contrapesada  pelas  perturbações  do  Ho-* 
ghrèb,  a^  qtiaes  entretiTcram  quasi  sempre  as  attençDes  do 
aiirir  ííos  primeiros  annos  do  seu  go^^rno,  pelos  valiosos  au- 
tiRos  dás  Trotas  dos  cruzados,  pelo  habito  da  victoria,  pelas 
tradiç9èà  d'e8forço  que  AíTonso  I  deixarS  aos  caralleiros  de 
sen  filho  e,  emfim,  pelo  valor  pessoal  deste.  Mas  agora  o 
dòmimò  de  Yacub  acha?a-se  geralmente  firmado  em  Africa 
e  em  HéS|)aÀhay  faltava  o  auxilio  estrangeiro,  a  conquista  de 
A!-feghaf  consumira  cabedal  de  -gente  e  dinheiro,  a  invasão 
dos  flíhbòhades  no  anno  antecedente,  além  de  ter  espalhado 
o  terror,  a  devastacSo  e  a  morte  n  uma  importante  porçfto 
do  téhítorio  português,  devia  ter  produzido  maior  ou  menor 
^ttébrtVirtamerito  nos  ânimos  e,  finalmente,  a  alliança  estreita 
cbiHt^ábida  pèr  Sancho  com  o  rei  de  Leão,  se  por  uma  parte 
IKè'  tittríá  uití  alliado,  pôr  outra  formosamente  causava  ciúme 
á  AHbiifro  Vnr  de  Castella  e  o  convertia  n'um  ininugo,  em- 
bSOra  ^ÒÓcuMò,  digno  de  receio  por  ser  entre  todos  os  prín- 
cipes dá  Héspanha  christan  o  mais  poderoso  e  mais  hábil; 
iRèsUhrà/ portanto,  ao  rei  português  o  próprio  esforço  é  o 
esfòr^  dos  seus  soldados;  mas  isso  nSo  era  sufficiente  para 
comjpéhsar  as  desvantagens  da  situação.  Assim  a  immobili- 
dade  com  que  Sancho  parece  ter  assistido  á  perda  das  suas 
conquistas  e  de  uma  parte  das  de  seu  pae  nascia  evidente* 
meiífe  da  falta  de  recursos  para  se  oppôr  a  ella  e  da  neces- 
sidade de  empregar  os  que  tinha  em  prover  á  defensão  dos 
seus  domíiriòs  ao  noroeste  do  Tejo. 

i  Um«  carta  de  Innocencio  III  ao  arcebispo  de  Compoitella  (,£piitolar« 
L.  XIV  D.**  TO)  que,  bem  como  outras,  adiante  havemos  de  aproveitar,  nos 
revela  ao  mesmo  tempo  a  pouca  educaçfto  li  Iteraria  de  Sancho  l  e  o  caracter 
astucioso  do  chanceUer.  A  historia  das  discórdias  deste  principe  com  os  bispos 
do  Porto  e  de  Coimbra  e  o  documento  de  Yairfto publicado  por  J.  P.  Ribeiro 
(Disiert.  diron.  T.  I,  Append.  d.*  43,  p.  £54)  sÍo  bem  palpáveis  vestígios 
do  iraicivel  e  indómito  irenio  daquelle  prin<*ipe. 

II.  s 
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N'um  paiz  pobre  e  pouco  povoado,  onde  a  guerra  é  o 
pensamento  em  volta  do  qual  se  agitam  todos  os  espíritos 
e  cujos  habitantes  se  afazem  a  viver  antes  dos  despojos  das 
cidades  vencidas  ou  das  rapinas  de  frequentes  correrias'  do 
que  do  trabalho  pacifico;  onde  á  idéa  do  ferro  se  associa  quasi 
sempre  a  da  espada  e  raramente  a  do  arado;  onde  o  homem 
nfto  pôde  nem  quAr  ter  outro  pregoeiro  da  própria  gloria 
senHo  o  restrugir  dos  combates;  onde,  emfim,  a  palavra  vir- 
tude quasi  que  inteiramente  voltou  6  sua  primitiva  e  brutal 
significação  de  força,  ahi  a  sociedade  é  essencialmente  fraca; 
ahi  vive-se  de  uma  excitaçfio  febril,  para  annullar  a  qual 
basta  muitas  vezes  somente  um  grande  revés.  Dizem-no  hoje 
as  boas  doutrinas  politicas:  disseram-no  mais  de  uma  vez  &s 
nações  guerreiras  e  rudes  da  idade  media  dolorosas  expe- 
riências. Áo  sentimento  vivo  e  profundo  dessa  verdade,  na 
conjunctura  em  que  se  mostrou  quaes  eram  as  consequências 
de  tentar  novas  conquistas  antes  de  assegurar  as  antigas  por 
meio  da  povoação  e  cultura,  se  deveram  acaso  orquatro  annos 
de  paz  de  que  Portugal  gosou  depois  dos  tristes  successos 
que  narrámos;  d'ahi  nasceu  o  caracter  que  distingue  princi- 
palmente o  reinado  de  Sancho  I,  a  tendência  constante  para 
colonisar  com  estrangeiros  e  naturaes  os  districtos  mais  ermos 
do  paiz  e  para  fundar  novas  povoações  ou  restaurar  as  anti- 
gas, tendência  pela  qual  este  príncipe  mereceu  da  posteridade 
o  epitheto  de  povoador. 

Sancho,  cingindo  a  coroa,  tomara  no  preambulo  dos  di- 
plomas ora  o  titulo  de  rei  de  Portugal,  ora  o  de  rei  portiH 
galense  ou  dos  portugueses,  com  a  mesma  variedade  de  que 
Affonso  I  usara.  Depois  da  conquista  de  Silves  e  da  moior 
parte  da  provincia  de  que  Silves  era  cabeça  accrescentou  a 
esse  titulo  os  de  rei  de  Silves  e  do  Algarve  ou  somente  o 
ultimo.  E,  na  verdade,  tal  denominação  bem  quadrava  a  quem 
se  via  senhor  de  quasi  todos  os  territórios  que  compunham 
d'antes  aqliella  grande  divisão  da  Hespanha  mussulmana 
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qiie  os  árabes  costumavam  designar  pelo  nome  de  occidente 
(Gbarb  ou  Al-gharb).  Agora,  porém,  que  a  sorte  das  armas 
ihe  deixava  apenas  uma  das  ires  provindas  que  constituíam 
essa  divisão  e  um  logar  forte  no  meio  da  de  Al*kassr;  agora 
que  a  esperança  de  restaurar  as  perdidas  conquistas  só  podia 
assomar  muito  ao  longe  seria  uma  vaidade  mesquinha,  que 
unicamente  serviria  para  recordações  amargas,  o  conservar 
um  titulo  que  de  modo  nenhum  correspondia  ô  realidade  ^ 
dos  factos.  Sancho  abandonou-o,  portanto,  limitando-se  ao 
aotigo,  ao  passo  que  principiava  a  cuidar  com  séria  attençOo 
em  fortalecer  e  organisar  os  exhaustos  e  cerceiados  domínios 
que  lhe  restavam. 

Segundo  o  costume,  os  historiadores  abandonaram  ao  es- 
quecimento os  quatro  annos  do  reinado  de  Sancho  I  imme- 
diatos  á  retirada  de  Yacub  para  Africa,  porque  faltavam 
durante  elles  as  vicissitudes  das  batalhas  e  assédios  para 
descrever.  Todavia,  ainda  restam  bastantes  documentos  que 
nos  mostram  nâo  ter  cessado  a  actividade  daquelle  príncipe 
no  meio  de  uma  forçada  paz.  Temia,  e  com  razão,  que  os 
idmohades  renovassem  as  tentativas  contra  Portugal,  tenta- 
tivas que,  a  julga-^las  pelos  successos  passados,  podiam  ir  levar 
a  assolação  ao  interior  do  paiz:  era  necessário,  portanto,  mul- 
tiplicar os  legares  fortes,  povoar  de  gente  aguerrida  as  fron- 
teiras e  colligir  todos  os  recursos  possíveis  para  repellír  os 
inimigos.  Assim,  novas  preceptorías  ou  mosteiros  das  ordens 
militares  se  estabeleceram  nas  povoações  mais  importantes 
da  margem  direita  do  Tejo,  e  fizeram-se  doações  a  estas  or- 
dens de  vários  castellos  ou  de  vastas  porções  de  terra  com 
obrigação  de  ahi  os  fundarem'.  A  povoação  da  Beira-baixa 


f  DoaçSo  de  Mafra  á  ordem  de  Évora  ou  Aviz  (maio  de  1193)  M.  12  de 
F.  A*a<'  3,  f.  62  V.  Doaç.  aos  templários  de  bens  em  Santarém  (dicto  anno) 
ibid.  f.  60.  —  Doaç.  u  ordem  de  Sanctia^o  da  (orre  c  paços  da  alcáçova  de 
Santarém  (no  dicto  anno)  no  Liv.  dos  Copos,  f.  84. — Doaç.  á  mesma  ordem 
âo  ediflcio  de  Sanctot  o  velho,  juncto  a  Lisboa^  em  fevereiro  de  1 194:  Col- 

5* 
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mereceu  também  sérios  cuidados,  e  a  antiga  Egitauia  (Idanha) 
começou  a  surgir  das  suas  minas  ^  Ás  colónias  estrangeiras 
que  no  tempo  de  AiTonso  I  tinham  vindo  povoar  a  Estrema-^ 
dura  e  que  haviam  prosperado  augmentou-se  o  território, 
dando-se-Ihes  Pontevel  e  seu  termo,  o  que  por  este  lado  âs 
aproximava  da  margem  direita  do  Tejo^.  Leiria  foi  repo^ 
voada,  restabelecendo-se-lhc  as  instituições  municipaes'.  A 
fundação  de  vários  outros  castellos  e  villas  neste  período 
acaba,  emfim,  de  provar  qu?lo  activamente  o  rei  português 
se  dedicou  durante  elle  a  restaurar  a  vida  interna  da  mo-^ 
narchia^. 

As  desditas,  porém,  de  Sancho  não  deviam  limitar-se  aoi 
damnos  que  buscava  agora  reparar.  Como  se  a  providencia 
lhe  houvesse  concedido  estes  annos  de  paz  unicamente  a  fim 
de  deixar  coUigir  forças  a  elle  e  á  nação  para  não  soçobra- 
rem no  meio  de  maiores  calamidades,  o  rei  de  Portugal 


lecç.  Especial,  Qav.  £8,  dl  9;  tudo  no  Arch.  Nacion. — Doaç.  da  herdade 
de  Guidimtesta  á  ordem  do  Hospital  para  fundar  o  castello  de  Belver  Q*unIio 
do  dicto  anno)  em  Figueiredo,  N.  Hist.  de  Malta,  T.  1,  p.  15S. 

t  Na  doaçfto  da  Idanha  aos  templários  (Elucid.  T.  2,  p.  12)  feita  em  1197 
dis-st  que  corria  o  3.*  anno  depois  que  se  começara  a  repovoar. 

s  Doaç.  e  Foral  de  Pontevel  aos  francos  de  Yilla  verde  e  da  Lourinhaa 
(fevereiro  de  1195)  na  Gav.  5,  M.  5,  n.<*  15  e  no  M.  IS  dé  F.  A.  n.*  3^ 
f.  SS  T.  no  Arch.  Nacion. 

s  Castellum  Leirene  Dei  cultui  restituimus :  dix  o  preambulo  do  8.<*  foral 
de  Leiria  (abril  de  1195).  Fundada  por  Affonso  Henriques,  tivera  delle  o 
1,^  foral  em  1148  e  desde  aquelle  anno  até  este  nio  ha  probabilidade  n^ 
nhuma  de  qne  estivesse  nunca  em  poder  dos  sarracenos.  Assim  as  palavras 
que  citámos  só  podem  explicar-se  pela  invasfto  de  1190,  tanto  mais  que  a 
differença  profunda  das  disposições  dos  dous  foraes  prova  que  novos  mora- 
dores tinham  vindo  estabelecer-se  állí  em  1195.  Comparem-se  os  dous  di- 
plomas no  Arch.  Nacion.  M.  £  de  F.  A.  n.<*  1,  M.  1£,  n.<*  3  f.  3 — Liv.  de 
F.  A.  de  Leit.  Nova>  f.  17  v.— Gay.  15,  M.  8S,  n.*  17  e  na  Mon.  Lnstt. 
P.  3,  App.  escript.  18. 

*  For.  de  Penacova  (1192)  M.  18  de  F.  A.  n.«  3,  f.  56.  — For.  do 
Marmelar  (1194):  ibid.  f.  81  v.— For.  de  Covelinas  (abril  de  1195)  L.  8 
de  Affonso  Hl,  f.  7  v. —  For.  de  Ouvelo  (dicto):  ibid.  f.  57  v. —  For.  do 
Castello  de  Povos  (janeiro  dicto)  M.  18  dè  F.  A.  n,^  3.  f.  30  v.  etc. 
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brevemente  se  viu  obrigado  a  luctar  com  mais  de  um  infor- 
túnio. No  casamento  da  infanta  D.  Theresa  com  o  rei  de 
Leão  tinjia-se  dado  uma  circumstancia  que  em  tantos  con- 
sórcios análogos  entre  os  príncipes  da  Europa  quasi  sempre 
trouxe,  mais  tarde  ou  mais  cedo,  graves  perturbações.  Eram 
prífnos  os  dous  consortes.  Celestino  III  regia  ent&o  a  igreja 
oatholica.  Logo  que  lhe  constou  o  facto  ou  que  outros  ne- 
gócios Ih'o  consentiram  condemnou  publicamente  esta  união 
prohibida  pelas  leis  ecclesiasticas  e»  não  se  mostrando  incli- 
nados a  ceder  ás  suas  ameaças  nem  o  rei  leonês,  nem  o  sogro 
em  Portugal,  o  papa  ou  o  seu  legado  pds  o  interdicto  em 
Leão  e  fulaiinou  contra  um  e  outro  monarcha  sentença  de 
excommuphão.  Não  bastou  isto  para  separar  os  dous  esposos, 
os  quaes  sinceramente  se  amavam;  mas,  como  quasi  sempre 
acontecia,  veiu  a  triumphar,  erofim,  nesta  lucta  o  papa. 
Sancho  teve  de  tragar  a  aífronta  de  ver  sua  filha  repu- 
diada ' . 

Se  acreditarmos  um  escriptor  contemporâneo,  AflPonso  VIU 
de  Càstella  não  foi  inteiramente  extranho  ao  successo,  e 
a  politica  deu  aos  raios  de  Roma  uma  efficacia  que  du- 
rante quatro  annos  não  tinham  podido  alcançar'.  £  certo, 
porém,  que,  se  o  rei  castelhano  levava  em  mn-a  o  qtiebrar 
por  esse  meio  a  alliança  de  Leão  e  Portugal,  não  parece 
provável  que  naquella  conjunctura  tractasse  j6  de  substi- 
tuir sua  filha  ã  prínccza  repudiada;  porque  o  consorcio  de 
Affonso  IX  e  Berengaria  eflfeituou-se  dous  annos  mais  tar- 
de, "depois  de  haver  continuado  a  guerra  activa  que  os 

^  Oê  escriptores  modernos  variam  muito  sobre  as  circumstancías  desle 
ilirorcio.  Nós  ativemo-nos  ao  que  se  colhe  de  uma  carta  de  Innocencio  III 
(l.  itj  epist.  75),  e  ao  pouco  que  nos  dizem  Rodrigo  Ximenes  (1.  7,  c.  84) 
e  Rogério  de  Hoveilen  (p.  685)  e  ao  que  Flores  deduziu  dos  documentos 
(RejD.  Cathol.  T.  1,  p.  34S). 

'  licet  Celostinus  papa  multum  laboras^et  ut  scpararentur,  tamen  tenuit 
eam...  per  quinque  annos...  Alfonsus  rex  Castellae  coegit  eum  relinquerc 
uxorem***  et  dedit  ei  suam  filiam:  tioveden  1«  cit. 
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dous  reis,  leonês  c  castelhano,  tinham,  havia  muito,  en- 
tre si  *. 

Soltos  os  laços  de  família  que  prendiam  Sancho  a  Af- 
fonso  IX,  era  natural,  attendendo  ao  caracter  violento  do 
primeiro,  que  qualquer  faisca  de  discórdia  entre  os  respectivos 
estados  produzisse  grande  incêndio.  Obstou  por  entSo  a  isso 
um  grave  acontecimento,  se  é  que  este  nHo  precedeu  o  di- 
vorcio, cuja  data  é  duvidosa  entre  1195  e  os  princípios  de 
1196,  sendo  aliás  mais  provável  a  primeira*.  Foi  uma  nova 
passagem  de  Yacub  da  Africa  para  a  Hespanha,  vaga  im- 
petuosa e  terrível  que  rolou  pelos  territórios  christãos,  fa- 
zendo vacillar  o  throno  de  Castella  antes  de  refluir  para  o 
seu  leito.  Uma  longa  enfermidade  e  os  negócios  do  governo 
retinham  Al-manssor  em  Marrocos  havia  três  para  quatro 
annos.  Entretanto  AÍTonsoVIil,  aproveitando  a  ausência  do 
amir,  talara  por  si  ou  pelos  seus  capitães  as  terras  dos  sar- 
racenos, e  o  arcebispo  de  Toledo,  passando  o  Guadalquivir, 
levara  o  ferro  e  fogo  ao  coraçSo  da  Àndalusia.  As  tropas  ca^ 
telhanas  chegaram  no  meio  destas  entradas  até  Algezíras, 
d'onde,  segundo  aflirmam  as  memorias  árabes,  Affonso  VIII 
enviou  ao  imperador  de  Marrocos  um  insolente  cartel'.  Accei- 
tou-o  Yacub.  Fazendo  resenha  das  suas  tropas  o  chamando 
para  a  guerra  sancta  as  tribus  todas  do  império,  passou  & 

*  Veja-se  Risco  Reyes  de  Leon,  p.  368.  Romey  conta  particularidades 
assas  curiosas  sobre  este  divorcio.  Pena  é  que  n2o  nos  diga  d'onde  lirou  noti- 
cias tão  recônditas.  De  Rodrigo  de  Toledo,  que  unicamente  cita  em  seu  abono, 
de  certo  não.  Neste  historiador  apenas  se  lé  o  pouco  que  delle  aproveitámos. 

5  Flores  (Reyn.  Cathol.  T.  1,  p.  350)  parece  inclinar-sc  á  de  1196; 
Risco  (Rey.  de  Leon,  p.  368)  segue  sem  hesitara  de  1195.  Vindo  o  rei  de 
Aragão  (quer  fosse  AfTonso  11,  quer  seu  filho  Pedro  herdeiro  da  coroa,  como 
ntSs  cremos)  a  Coimbra,  para,  segundo  se  diz,  congraçar  os  principes,  em  fe- 
vereiro de  1196  (Chron.  Conimbric.  nos  Port.  Mon.  Hist.  (scriptorcs),  vol.  1, 
pag.  3)  a  discórdia  devia  existir  antes,  e  tempo  bastante  para  o  aragonês  o  sa- 
1)er  e  tentar  a  viagem,  que  attribuimos  a  causa  bem  diversa  do  amor  da  pas. 

3  Rod.  Tolet.  l.  7,  c.  «8.  — Ibn  Ech  Chemma  em  Al-keiruani,  p.  «OJÍ. 
— Abd-el-halim,  p.  «39. 
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Hespanba  com  um  dos  mais  numerosos  exércitos  que  em 
tempo  algum  atravessaram  o  Estreito.  A  noticia  da  vinda 
dos  almohades  chegara  ao  rei  de  Castella»  que,  invocando  o 
soccorro  dos  outros  príncipes  chrístdos  da  Peninsula,  marchou 
immediatamente  ao  encontro  de  Al-manssor  com  as  forças 
que  ajunctara.  Os  reis  de  Navarra  e  de  LeSo  moveram  com 
effeito*  as  suas  tropas ;  mas  ou  n3o  poderam  chegar  a  tempo 
ou,  segundo  alBrma  o  arcebispo  de  Toledo,  o  soccorro  era 
ínteiraroento  simulado,  de  modo  que  apenas  se  aggregou  ao 
exercito  castelhano  alguma  gente  de  Portugal,  entre  cujos 
chefes  se  contavam  o  mestre  da  ordem  d'£vora,  Gonçalo 
Viegas,  e  o  antigo  alcaide  de  Silves,  Rodrigo  Sanches,  que 
porventura  buscava  vingar  nos  sarracenos  a  perda  daquella 
cidade  ^  Tendo-se  dirigido  a  Sevilha,  Yacub  saiu  d'allí  para 
Córdova  e  de  Córdova,  atravessando  a  Serra  Morena,  desceu 
para  as.,  pianicies  da  Mancha.  Marchava  a  encontra-lo  Af- 
fonso  YUI,  e  os  dous  exércitos  avistaram-se  (agosto  de  1  i9S) 
perlo  da  povoação  de  Alarcos,  Alarcur  ou  Hacen  Al-arak, 
da  qual  já  no  fim  do  século  XVI  apenas  restavam  vestigios  '. 
Deu-se  a  batalha,  que  foi  disputada  e  sanguinolenta;  mas, 
desbaratados  emfim  os  christdos  com  horrorosa  perda,  Af- 
fonsoVIIl  escapou  a  custo  com  as  reliquias  do  exercito, 
ficando  no  campo  muitos  dos  mais  illustres  cavalieiros  e 
entre  elles  o  mestre  da  ordem  d'Evora  e  Rodrigo  Sanches. 
Carregados  de  despojos,  os  almohades,  cuja  perda  fora  tam- 
bém considerável,  retiraram-se  para  Sevilha  *. 

^  Rod.  ToL  1.  7,  c.  29  c  30.  Lucas  de  Tuy  (p.  108)  sem  negar  o 
faclo  de  qoe  o  rei  de  Lefto  nuo  chegasse  a  tempo,  procura  attribuir  as  con- 
ftequencias  dessa  tardança  á  demasiada  pressa  de  Affonso  VtlT  em  atacar 
Yacub.  Que  estiveram  tropas  portuguesas  na  batalha  de  Alarcos  vé-se  do 
Cbronicon  Conimbricense.  Suppomos  que  o  Rodrigo  Sanches  de  que  ahi 
se  fala  era  o  alcaide  de  Silves;  porque  nenhum  outro  personagem  deste 
nome  se  encontra  nos  documentos  do  reinado  de  Sancho  I. 

2  Mariana,  Hist.  de  Espana,  1.  Jl,  c.  18. 

s  AA.  cit. 
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Segundo  o  testemunho  de  um  historiador,  postoque  con- 
temporâneo» estrangeiro  e  que  vivia  longe  de  Hespanha,  um 
troço  de  sarracenos  entrara  n'este  mesmo  tempo  pela  Estre* 
madura  portuguesa  e,  chegando  a  Alcobaça,  encontrara  nos 
monges  que  habitavam  nesse  famoso  cenóbio  uma  resis* 
tencia  para  a  qual  os  habilitavam  ou  as  fortificações  do  pro* 
prio  mosteiro  ou  as  do  castello  que  por  esse  tempo  jã  ahi 
existiria.  Conforme  a  narrativa  de  Rogério  de  Hovcden,  os 
defensores  de  Alcobaça  foram  vencidos,  e  os  irritados  sar-^ 
racenos  a  nenhum  perdoaram.  Proscguindo  na  sua  correria, 
estes  últimos,  ao  passarem  avante,  chegaram  a  outro  mosr 
teiro  da  mesma  ordem  (porventura  o  de  Tamaràes  *)  cujos 
habitantes,  amestrados  pelo  triste  exemplo  de  Alcobaça  ou 
desprovidos  dos  meios  de  defesa,  saíram  ao  encontro  dos 
inimigos,  cujos  capitdes  generosamente  lhes  salvaram  as  vir 
das^.  O  silencio  dos  historiadores  árabes,  que,  aliás,  particu- 
larísam  os  vários  successos  das  guerras  com  os  christaos 
desde  a  vinda  de  Al-manssor,  e  igualmente  o  nenhum  ves- 
tigio  que  se  encontra  de  tal  successo  nos  monumentos  na- 
cionaes  e  nos  historiadores  hespanhoes  que  poderiam  nar- 
ra-lo fazem-nos  suspeitar  que  Hoveden,  apesar  de  ser  o  mais 
exacto  dos  chronistas  extranhos  acerca  dos  acontecimentos 
de  Portugal  no  seu  tempo,  collocaria  mal  no  anno  de  1 1 95 
um  episodio  da  invasão  de  1190,  que,  como  já  advertimos 
è  vista  do  foral  de  Leiria,  parece  ter-se  estendido  mais  longe 
do  que  a  Torres-Novas^. 

i  Mon.  Liuit.  I.  ity  c.  17. 

3  Hoveden,  p.  758. 

s  Ibn  Klialdun  (loc.  cit.)  dís  expressamente  que  depois  da  batalha  de 
Alarcos  o  exercito  mussulmano  voltou  a  Sevillia.  Ibn  Ech  Chemma  (apud  Al- 
keiroani,  p.  £03)  dá  também  a  entender  o  mesmo.  Abd-el-balim  fala  vaga- 
mente das  devastaçdes  feitas  por  Yacub  depois  daqueUa  jornada ;  mas  dii,  co- 
mo 08  outros,  (|uc  o  imperador  voltou  a  Sevilha,  porque  os  soldados  estavam 
carregados  de  despojos.  NSo  é,  portanto,  provável  que  uma  parte  do  exercito 
abandonasse  esses  despojos  j)ara  vir  a  uma  cxpodiçilo  tão  longínqua.  Accresce 


Apesar  da  victoria  dos  almohadies  e  da  situação  arris- 
cada em  que  se  achavam  as  diversas  monarchias  de  Hes- 
panha,  o  ódio  e  a  ambição  entre  os  seus  priucipest  eram  mais 
forteâ  que  todas  as  considerações  que  podiam  move-los  a 
lerem  entre  si  paz.  As  dissensões  dos  dous  primos  que  rei- 
navam cm  Castella  e  em  LeUo  tinham,  na  verdade,  assere- 
uado  com  a  vinda  de  Yacub,  e  Affonso  IX»  a  cuja  demora, 
bem  como  á  de  Sancho  de  Navarra,  muitos  imputavaiíi  a 
rota  de  Alarcos,  se  dirigira  a  Toledo,  onde  residiu  algum 
tempo  com  Affonso  VIU  depois  daquelle  desastre.  Emfim, 
voltando  o  moço  rei  leonôs  aos  seus  estados»  a  quietação 
durou  |)or  certo  tempo ;  mas  essa  quietação  servia  só  para 
os  contendores  tomarem  alento  e  prepararem-*se  para  novas 
Juctas.  Como  e  porque  Portugal  teve  nellas  parte,  é  o  que 
procuraremos,  até  onde  for  possivel,  explicar,  indicando  os 
meneios  occultos  com  que  se  preparavam»  em  nosso  entender, 
longas  6  sanguinolentas  guerras. 

O  infante  Pedro,  herdeiro  da  coroa  de  Aragão,  era  ex- 
tremamente affeiçoado  ao  rei  de  Castella  seu  próximo  pa- 
rente'•  Nada  mais  nahiral  do  que  buscar  Affonso  VIII  a 
alliança  de  Sancho  I,  sabendo  quanto  o  repudio  de  D.  Theresa 
devia  ferir  o  orgulho  de  um  homem  violento  como  o  rei  de 
Portugal.  Uma  chronica  daquelles  tempos  nos  diz  que  em 
fevereiro  de  1196  o  rei  de  Aragão  viera  a  Coimbra  para 
fazer  pazes  entre  os  christãos^.  Quanto  a  nós  esse  rei  foi 


que  dos  documentos  se  vé  que  em  1 1 B9  ainda  era  abbade  de  Alcobaça  D.  Mar- 
tinho e  que  em  1192  já  o  era  D.  Mendo,  o  qual  sobreviveu  até  o  anno  de 
1£00  (Santos,  Alcob.  Illustr.  p.  61  e  seg. — S.  Boaventura,  Hist.  Chronol. 
e  Crit.  de  Alcob.  p.  172).  Tinka,  pois,  havido  de  1189  a  1192  a  morte  de 
um  abbade,  e  nenhum  morreu  em  1195. 

i  foederalo  sibí  fiÃeli  amico  Petro  rege :  dii  Rodrigo  de  Toledo  falando 
de  suceessos  pouco  posteriores  ú  arcessao  de  Pedro  TI  ao  tbrono  de  Aragaoi 
o  que  prcsuppòe  uma  amizade  antiga  O  príncipe  aragonês  e  o  rei  castelhano 
eram  primos. 

%  Cbrooic.  Conimbric.  1.  cit. 
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Pedro  II,  então  infante,  chamado  dous  mezes  depois  ao 
throno  por  morte  de  Affonso  II,  fallecido  em  abril  daquelle 
anno,  e  a  sua  missão  consistia  provavelmente  em  unir  o  rei 
de  Castella  e  o  de  Portugal,  visto  dever  este  separar-se  do 
de  Leão,  com  o  qual  se  diz  estivera  até  ahi  ligado  contra 
Aífonso  VIII  * .  Tal  hypothese  nasce  logicamente  dos  successos 
que  precederam  e,  de  certo  modo,  illustra  os  subsequentes, 
sobretudo  a  alliança  do  rei  leonês  com  o  imperador  almo- 
hade.  Não  era  raro  naquella  epocha  ver  muitos  dos  mais 
illustres  cavalleiros  da  cruz  militarem  debaixo  das  bandeiras 
do  islamismo  e,  vice-versa,  chefes  sarracenos  virem  offerecer 
o  adjutorio  dos  seus  soldados  aos  principes  christãos.  Os  des^ 
gostos  politicos,  a  impetuosidade  das  paixões  e  a  frequência 
das  revoltas  e  mudanças  nos  diversos  estados  da  Península 
eram  as  principaes  causas  de  se  repetirem  semelhantes  factos, 
que,  aliás,  tanto  desdizem  da  crença  viva  desses  tempos.  Pedro 
Fernandes  de  Castro,  um  dos  mais  poderosos  ricos-homens 
castelhanos,  passara  ao  serviço  do  amir  de  Marrocos  por  dis- 
córdias que  tivera  com  Aífonso  VIII  e  na  batalha  de  Alarcos 
contribuirá  em  boa  parte  para  a  victoria*.  Por  intervenção 
deste,  no  meiado  de  1196  ou  ainda  antes,  o  rei  de  Leão  e 
Al-manssor  fizeram  entre  si  um  pacto  cujas  condições  se 
ignoram,  mas  com  o  qual  Affonso  IX  se  premunia  contra  o 
outro  que,  segundo  dissemos,  é  provável  se  tivesse  já  feito 
entre  Portugal,  Castella  e  Aragão.  Além  d'isso,  Sancho  VII 
de  Navarra  associou-se  também  com  o  rei  leonês  em  ódio 
do  castelhano,  ficando  assim  equilibradas  as  duas  parciali- 
dades * . 

1  Os  negócios  do  Araguo  tornam  improbabilissima  a  viuda  de  Affonso  II 
o  Portugal  n'aquclla  conjunctura.  Sobre  estes  negócios  e  sobre  os  pactos  que 
havia  entre  os  reis  de  LeSo,  Navarra  e  Portugal,  na  íklta  de  teitos  indis- 
putáveis, consulte-se  Çurita,  Annales  de  Aragon  1.  2,  c.  46. 

2  Luc.  Tud.  1.  cit. 

3  Rod.  Tolet.  1.  7,  c.  30.  —  Bulia  de  Celestino  III,  de  outubro  de  1196 
em  Marina,  Teoria  de  las  Cortes^  T.  3,  App.  n.<^  3. — Ibu  Klutldun  (p.  LXVI) 


LIVRO  III.  7S 

Todavia,  entre  os  príncipes  chrístSos  continuava  a  subsistir 
simulada  benevolência  *.  É  até  de  crer  que,  na  sua  vinda,  o 
rei  ou,  antes,  infante  aragonês,  mostrasse  com  apparencias 
fingidas  tractar  da  reconciliação  geral.  A  proccila,  porém, 
que^se  amontoara  rebentou,  emfim,  nesse  mesmo  anno.  Al- 
manssor  partiu  de  Sevilha  com  o  seu  exercito  e,  atravessando 
para  o  norte  de  Aferida,  tomou  successivamente  Montanches, 
Santa-Cruz,  Truxillo  e  Placencia.  D'aqui,  fazendo  um  angulo 
para  o  oriente  e  passando  além  de  Tala  vera,  assolou  os  ter- 
rí tórios  ao  noroeste  da  capital.  Tendo  inutilmente  atacado 
Maqueda,  marchou  contra  a  própria  cidade  de  Toledo,  que 
teve  sitiada  dez  dias  e  cujos  arredores  devastou  (junho  de 
1 196).  Então,  retrocedendo  para  os  seus  estados,  recolheu-se 
de  novo  a  Sevilha  *. 

Foi  nesta  conjunctura  que  se  declararam  os  reis  navarro 
e  leonês.  Aproveitando  o  enfraquecimento  de  Gastella  pela 
invasSo  mohametana,  emquanto  Sancho  VII  de  Navarra  as- 
solava os  territórios  de  Soria  e  Almazan,  Affonso  IX,  ajudado 
de  tropas  sarracenas,  avançava  por  Terra-de-Gampos,  amea- 
çando os  estados  de  Gastella  pelo  noroeste.  Mas  Aifonso  VIII 
e  os  seus  alliados,  valendo-se  da  circumstancia  de  se  haver 
o  rei  de  Ledo  confederado  com  os  infiéis,  alcançaram  bulias 
de  Celestino  III  em  que  o  pontífice  excommungava  AfTonso  IX 
e  Pedro  Fernandes  por  este  criminoso  procedimento,  fazendo 
communs  aos  que  combatessem  o  príncipe  leonês  as  indul- 

talres  alliula  a  este  conTenio  entre  os  almohades  c  os  leoneses,  postoque  o 
colloque  em  1197,  c  faça  entrar  nelle  todos  os  adversários  de  Yacub. 

i  quia  tunc  reges  Hispaniac  ín  uuam  concórdia m  convenerunt :  dii  Lucas 
de  Tuy  falando  dos  successos  de  1196  (I.  cit.) 

»Lac.  Ttid.  1.  cit. — Annales  Toled.  l,  p.  393— Ibn  Ktialdun  I.  cit. 
Rodrigo  de  Toledo  (1.  cit.)  relata  o  mesmo  com  a  circumstancia  de  alterar 
a  chronologia,  attribuindo  os  successos  de  1 196  ao  anno  seguinte,  e  vice-Tersa. 
— Al>d-el  baiim  (p.  S49)  confunde  uns  com  outros,  attribuindo  tudo  ao 
anno  de  1196.  Â  auctoridade,  porém,  dos  Annaes  toledanos,  rigorosamente 
coevos  e  concordes  com  Ibn  Khaldun,  nilo  deixa  dúvida  sobre  a  ordem  da- 
quellet  fucccitofl. 
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gencias  concedidas  aos  que  gúerreiavam  os  mussulraanos  em 
Hespanha  ou  se  alistavam  para  as  cruzadas  da  Palestina. 
Absolvia  o  papa,  além  d'ísso,  os  súbditos  daquelle  monards^a, 
se  persistisse  em  introduzir  os  sarracenos  nos  seus  dominios» 
da  obediência  que  lhe  era  devida,  e  na  bulia  especiaknente 
dirigida  a  Sancho  I  permittia  a  este  que  incorporasse  na 
própria  coroa  tudo  quanto  pudesse  tirar  ao  rei  de  Leào,  fosse 
por  que  maneira  fosse,  sem  que  jamais  elle  tivesse  direito  a 
reivindica-lo.  Assim  os  reis  de  Gastella,  Portugal  e  Aragào 
obtinham  contrapor  6  força  material  que  dava  ao  seu  adver^ 
sario  a  temerosa  alliança  de  Al-manssor  a  força  nu>ral,  porr 
ventura  nao  menos  eflicaz,  que  lhes  resultava  das  fulminan- 
tes declarações  de  Roma  ^ . 

Entre  Sancho  I  e  Aífonso  IX  haviam  rompido  as  hostili- 
dades já  em  agosto  de  1 196  ^,  e  o  primeiro  marchara  para 
os  districtos  de  Alemdouro,  a  prover  no  estabelecimento  de 
novos  concelhos,  preparando-se  ao  mesmo  tempo  para  invadir 
os  territórios  do  seu  adversário  e  para  ajunctar  alguma  porção 
delles  aos  próprios  dominios,  estribado  na  concessão  de  Ce- 
lestino m  que  antecipadamente  diligenciara^.  A  guerra» 
porém,  parece  ter-se  tornado  mais  violenta  no  anno  seguinte, 
provavelmente  quando  chegou  a  terrível  sentença  do  papa 
que  separava  o  rei  leonês  da  communhão  dos  fiéis  e  incitava 
os  seus  súbditos  á  desobediência.  Sancho,  que  voltara  á  ca- 

*  Rod.  Tolel.  1.  cit. — Bulia  de  CelesUno  III,  de  outubro  de  1 196  em 
Marina  I.  cit.  —  BuUa  de  abril  de  1197,  em  Brandão  Mon.  Lusit.  1.  IS. 
c.  19,  e  no  Arch.  Nacion.  Gav.  16,  M,  i,  n.<*  15. 

8  Doaç.  a  D.  Fern.  Fernandes  e  a  sua  mulher  das  villas  de  Vimioso  c  de 
Sesulfe  M  pro  bono  servicio  quod  nobis  fecislis  et  pro  bercditate  vestra,  fuam 
rex  legionentU  vobis  accepitpro  nobis:  Qay.  3,  M.  7, n.°  S  no  Arch.  Nacion. 

8  Na  bulia  d'abril  de  97,  acima  citada,  diz  expressamente  Celestino  \\\ 
que  as  concessSes  nella  contidas  tinham  sido  soUicitadas  por  Sancho  I : « tuU 
non  cxt^vaiU%postulalionibu$  favorem . . .  denegandum. » — Oforal  d'Crmcllo 
eOvelioa(abril  1196)  é  datado  de  Guimarães  :M.  12,  de  F.  A.n.<*3,  f.  33^. 
Yejam-se  também  os  foraes  deste  anno,  apontados  nas  Disscrt.  Chronol. 
T.  I ,  n.'»  631,  63«,  634. 


tlTRO  Ilf.  T7 

pitai  S  saiu  de  navo  de  Coimbra  para  o  norte  e  foi  cercar 
Tuy,  que  se  rendeu.  Ou  fosse  eífeito  desta  conquista  ou  da 
inapressão  que  produziu  a  bulia  de  Celestino,  houve  em  Gaiiiza 
quem  quebrasse  o  preito  de  ieaidade  a  Affonso  IX'  e,  se 
acreditarmos  as  çhronicas  nacionaes,  a  invasão  portuguesa 
estendeu-se  muito  aiém  de  Tuy,  submettendo-se,  umas  após 
outras,  as  villas  de  Sampaio,  Lobios  e  Pontevedra '.  Faltam 
memorias  authentieas  para  confirmar  essa  narrativa;  mas 
ella  se  torna  asses  provável,  se  attendermos  a  que  o  rei  de 
Leão  mal  poderia  oppôr  séria  resistência  a  Sancho  I,  achan- 
do-se  a  braços  com  os  exércitos  de  Aragão  e  Casteiia,  que, 
penetrando  peias  fronteiras  orientaes,  lhe  tomaram  muitos 
logares  importantes,  apesar  das  tropas  auxiliares  que  Al-> 
manssor  lhe  enviara  e  que  forafn  desbaratadas.  Entretanto 
Yacub  tornava  a  invadir  as  provincias  de  Casteila  e,  depois 
de  uma  nova  tentativa  contra  Toledo,  destruindo  diversas 
povoações  e  castelios  e  commettendo  incalculáveis  devasta^ 
ç^des  e  outros  males,  recolhia-se  a  Sevilha  carregado  de  des^ 
pojos.  Ahi,  segundo  Ibn  Khaidun,  os  príncipes  christSos  man<^ 
daram  propôr-^ibe  tréguas,  que  eiie  acceitou  e,  entregando  o 
governo  de  Badajoz  e  do  Gharb  a  Abu  Rabi  e  a  Abu-Abdui*- 
lab,  filhos  de  seu  irmão  Abu-Hafss,  partiu  em  1198  para  a 
Africa,  onde  veiu  a  fallecer  no  anno  immediato  *. 

A  narrativa  do  historíador  africano  é  confirmada  peias 
memorías  chrístans.  De  feito,  sabemos  que  Afibnso  VIII  de 


*  Doaç.  de  metade  da  Igreja  de  Sancta-Maria  de  Sedelos  a  D.  FernSo 
Mendei,  etc:  Facta  karta  apud  CoWnbria  mense  ftbruapo:  era  1S35,  L.  2.<> 
de  AflT.  3.^,  f.  3S,  no  Arch.  Nacion. 

s  Sáoclio  1,  estando  apud  Porivm  Dorii,  tei  mercê  a  Miguel,  mestre 
iêê  engenhoê,  ét  varioB  bens  em  Coimbra  e  em  Lisboa,  pro  boni»  servitiit 
fue  noMi  fteUtit  et  fUcitit  (setembro  da  era  de  1235).  Entre  os  confírman- 
tef  achflim-se  uD.  Gdnsafms  ienens  Tudem.,,  D.  Johannes  Femandi  Ga/- 
lecíu:  n  M.  12  de  F.  A.  n.^  3,  f.  61,  no  Arch.  Nacion. 

a  Pina,  Chron.  de  Sancho  I,  c.  16. — Mon.  Lusit.  1.  IS,  c.  19. 

^  Rod.  Tolet.,  1.  cil.— Annal.  Toled.  I,  1.  cit.— Ibn  Khaldiin,  I.  cit. 
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Caslella  ajustou  uma  suspensão  d*armas  com  Al-manssor 
para  poder  empregar  todas  as  suas  forças  conlra  os  leoneses, 
e  navarros  * ;  mas  estas  tréguas,  que  parecia  deverem  trazer 
um  accrescimo  de  violência  á  deplorável  lucta  dos  príncipes 
christãos,  produziram  uma  pacificação  momentânea  entre 
elles,  vindo  o  remédio  do  excesso  do  mal.  Privado  da  coope- 
ração dos-«arracenos,  ao  passo  que  se  via  acommettido  ao 
occidente  pelos  portugueses  e  ao  sul  e  oriente  pelas  forças 
reunidas  dos  castelhanos  e  aragoneses,  Affonso  IX  buscou 
obter  a  paz,  oíFerecendo-se  a  casar  com  a  infanta  Berenga- 
ria,  filha  do  rei  de  Castella.  Recusou  este  a  principio;  mas 
a  final  cedeu  por  intervenção  da  rainha  D.  Leonor  sua  mu- 
lher. Celebrou-se  o  casamento  (fins  de  1197)  em  Vallado^ 
lid,  e  Affonso  VIII  restituir  ao  genro  todos  os  logares  que 
lhe  tinha  conquistado'. 

Nesta  pacificação  entraram  o  rei  de  Portugal  e  os  outros 
príncipes  belligerantes^;  mas  Affonso  Mil  não  tardou  a  rom- 
pe-la no  que  tocava  ao  rei  de  Navarra.  Ligado  com  o  de  AriígOò 
entraram  ambos  pelos  dominios  de  Sancho  Vil,  os  quaes  de- 
vastaram, apoderando-se  de  muitos  logares.  Ou  em  cons^ 
quencia  d*isto  ou  por  outros  motivos  que  ignoramos,  a  guerra 
ateiou-se  entre  os  dous  príncipes  leonês  e  castelhano,  cuja 
mutua  má-vontade  ficara  apenas  disfarçada  em  consequência 
do  pacto  de  familia  celebrado  poucos  mezes  antes.  Affonso  VUI 
passou  as  fronteiras  de  Leão  e  tomou  vários  castellos;  mas» 
dirigindo-se  Affonso  IX  contra  o  sogro  com  um  poderoso 
exercito,  Pedro  Fernandes  de  Castro  c  outros  ricos-homewí 
procuraram  e  obtiveram  congraça-los  antes  de  travarem  uma 
batalha  decisiva,  cujo  resultado,  fosse  qual  fosse,  tinha  de 

i  RoU.  Tolet.,  1.  cit.  ad  On. 

*  Idem,  ibid.  c.  31.— Doe.  em  Flores,  Ueyn.  Calliol.  T.  1,  p,  3ô2  c 

5  Miramamolinus  ad  própria  est  reversus,,»  iunc  regca  HUpanUeio 
unam  concordíam  convenerunt:    Luc.  Tud,  p.  108. 
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ser  fatal  nSo  só  para  elles,  mas  também  para  a  Hespanha 
chrístan'. 

Emquanto  estas  cousas  se  passavam  os  sarracenos  do 
Gharb  não  assistiam  tranquillamente,  apesar  das  victorias  de 
Al-manssor»  ao  espectáculo*  para  elles  tão  aprazível,  que  lhes 
offerecia  a  lucta  dos  cbristãos.  Uma  armada,  onde  se  tinham 
embarcado  varies  príncipes  e  prelados  de  Allemanha  que  se 
dirigiam  á  Palestina,  entre  os  quaes  se  contavam  o  duque 
da  Lorena  inferior  (Lothier),  e  Hartwic,  arcebispo  de  Bre- 
men, entrou  em  Lisboa.  Foram  os  cruzados  recebidos  com 
agasalho  na  cidade,  e  Hartwic  achou  no  bispo  D.  Sueiro  a 
mais  generosa  hospitalidade  e  todas  as  demonstrações  d'esti- 
mâ.  Provavelmente,  os  cruzados  allemães,  ouvindo  aqui  narrar 
os  deploráveis  successos  dos  annos  antecedentes,  resolveram 
vingar  em  parte  os  males  padecidos  pelos  seus  co-religiona- 
ríos«  Saindo  de  Lisboa  e  velejando  para  o  Estreito,  a  ar- 
mada entrou  no  porto  de  Silves.  Â  certeza  de  que  o  rei  de 
Portugal  nada  podia  tentar  contra  a  provincia  de  Al-faghar 
devia  ter  tornado  menos  vigilantes  os  mus^ulmanos,  ao  mesmo 
tempo  que  as  vicissitudes  pelas  quaes,  pouco  havia,  a  povoação 
passara  não  consentiam  que  Silves  estivesse  ainda  restituida  á 
sua  força  e  recursos  antigos.  É  assim  assas  crivei  o  que  nos  re- 

^  É  imposBiTel  concUiar  a  chronologia  de  Lucas  de  Tuy  com  a  de  Ro- 
4rfgo  de  Toledo  relatÍTamente  a  estes  successos.  Aquelle  fixa  positivamente 
a  pas  geral  dós  christSos  depois  do  segiiudo  regresso  de  Yacub  para  Sevilha, 
que  de  Ibn  Khaldun  e  dos  Annaes  toledanos  I/»  vemos  ter  sido  cm  1197. 
Effecti  vá  mente,  pelos  documentos  de  Flores  consta  estar  feito  o  casamento 
áa  Beroiigaiia  nos  últimos  mexes  deste  anno,  ao  ^e  o  próprio  Rodrigo  de 
Xpiedo  e  o  papa  Innocencío  III  (1.1,  ep.  92)  attribueni  es<a  paz.  Ambos 
os  historiadores  concordam  cm  que  AíTonso  VIII  invadiu  a  Navarra  depois  da 
pax  geral,  e  pela  citada  carta  do  papa  (maio  de  1198)  sabemos  que  ainda 
nos  primeiros  mexes  deste  anno  estavam  em  desharmonia  os  differentcs  reis 
da  Hespanha.  Por  isto  preferimos  a  chronologia  do  Tudense  á  do  arcebispo, 
que,  como  acima  notámos,  n5o  c  mui  seguro  acerca  da  ordem  dos  succes- 
sos deste  tempo,  talvex  porque  o  texto  da  sua  historia  n'esta  e  n*outras  par- 
tes chegou  ate  n<Ss  grandemente  alterado. 
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ferem  os  historiadores  coevos.  As  tropas  allcmans  atacaram 
inesperadamente  a  cidade  e  poderam  penetrar  nella., Per- 
suadidos de  que  Sancho  I  não  tinha  meios  de  a  sustentar, 
contentaram-se  com  deixa-la  desmantelada  e,  embarcando-se  * 
de  novo,  proseguiram  na  sua  viagem  para  a  Syrià^ 

O  silencio  de  todas  as  memorias  e  documentos  nacionaes 
acerca  das  relações  entre  Portugal  e  Leão  nos  fins  de  1197 
explica-se  pelos  acontecimentos  geraes  da  Peninsula  que 
acima  narrámos.  Sancho,  associado  d  paz  geral,  reteve  acaso 
Tuy  e  os  outros  logares  ou  restituiu-os?  Ignoramo-lo.  Mas 
as  inimizades  politicas  renovaram-se  com  demasiada  presteza 
para  nos  fazer  inclinar  á  negativa.  N'um  ou  n'outro  caso, 
a  discórdia  começava  a  pullular  outra  vez  nos  primeiros 
mezes  de  1198.  Celestino  III  fallecera  em  janeiro  deste 
anno,  e  Innocencio  III,  um  dos  homens  de  caracter  mais. 
indomável  que  cingiram  a  thiara  papal,  lhe  succedera. 
D'uma  das  suas  cartas  dirigidas  ao  legado  Rajneriò  ne  deduz 
que  j6  em  maio  constava  em  Roma  que  as  mal  sopitadas 
dissensões  dos  príncipes  recrudesciam.  O  pontifico,  que  or- 
denava ao  legado  com  especial  recommendação  dissolvesse 
as  ligas  dos  dous  bandos  contendores  e  obrigasse  a  concórdia 
Leão,  Portugal  e  Castella,  até  empregando  os  meios  moraes 
extremos,  lançava,  todavia,  nessa  mesma  carta  novas  sementes 
d'odío  entre  os  reis  leonês  e  castelhano.  Berengaria,  segunda 
mulher  de  Affonso  IX,  era,  assim  como  a  primeira,  parenta 
daquelle  monarcha,  postoque  em  gr6u  menos  próximo  que 
D.  Theresa.  Celestino  III  ou  n9o  se  oppusera  ao  consorcio 
ou  só  frouxamente  o  combatera :  Innocencio,  porém,  exigia 
a  separação  de  um  modo  terminante  e  debaixo  das  mais  se- 
veras penas.  Se,  pois,  o  rei  de  Leão  cedesse  ás  ameaças  do 
legado  e  repudiasse  Berengaria,  as  rixas  dos  dous  primos, 


^  Godefr.  Mon.   p.  35£. — Alberti  Stadeosis   Chronicon,  ad  calcem 
Eneae  Silvii  Hi»tor.  (Arg^entor.  1685)  p.  «98. — Hoveden  p.  77«. 
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longe  dè  se  apaniguarem,  como  o  papa  mostrava  desejar,  te^ 
riáni  lAaíor  Tricremento  *. 

'  Deitaremos  aqui  a  narrativa  dos  snccessos  que  resultaram 
da  ré^tencia  de  AfTonso  IX  á  resoluçHo  do  papa  ou  que  se 
lhe  seguirftnli,  pórqiie  nSo  a  julgamos  necessarja  para  iliustrar 
òà  ácoMecimentos  de  Portugal  naquella  conjunctura.  Baítará 
saber-se  qtie  o  rei  de  Castella  accedéu  ou  fingiu  acceder  áis 
délertníínátífes  do  pontífice,  declarando  receberia  outra  vez  a 
Blha,  sé  o  marido  a  repudiasse,  emquanto  e^te  absolutamente 
teuusâVa  sèparar-se  de  sua  mulher.  Havia  para  esta  resis- 
Ifèftfcíá'  motivos  politicos.  Peto*  contracto  de  casamento,  os- 
òiíâtéllc^  que  Aífònsó  IX  dera  em  dote  á  rainha  deviam 
lídár^lbíe  a  eita  e,  assim,  virtualmente  unidos  á  coroa  de  Cas- 
tra; e',  poátoque  o  papa  déii^se  por  nullo  esse  contracto  o 
Vèíblve^e  ijue  no  caso  de  se  éflPeituar' o*  divorcio  o  x^x  de  Leôo 
fèássúthMa  o  domínio  dellcs;  não  era  Aífonso  VHI  príncipe 
Ué  qtiéhi  o'  genro  pmlesse  acreditar  que  consentisse  em  vér 
'Béréi^áríá  expulsa  do  thi*ono  e  ao  mesmo  tempo  privada 
dás '  à'rt"has  qiie  recebera  para  ^bir  a  eHe*. 
""Níóáàbefròos  se  foi  em  virtude  das  diligencias  de  Pedro  Fer- 
'ttándés^  de  Castro  e  dos  barões  de  LeSo  e  de  Castella,  se  das 
àdtíioestacSés  e  amèaçaá  do  legado  Raynerio,  se,  finalmente, 
'ptítifafluencia  de  D.  Berengaría,  cuja  capacidade  politica  bem 
áèpròVou  depois,  que  os  ânimos  dos  dous  príncipes  até  ahi 
'^imigos  poderâm  conter-se  nos  limites  da  moderação  e  que 
alé  se  anttultar  aquelle  consorcio,  no  que  o  papa  cotitíuuou 
á  ins^írpot  citico  annos,  o  sogro  e  o  genro  se  houveram 
sempre  òu  qiiasi  sempre  pacificamente  um  para  com  ò  outro. 
KSo'  assiín  Sancho  I.  Ainda  que  nos  faltem  noticias  de  cor- 

^  Innoc.  niEpist.  L.  1  — 9£.  HoTed«ii(p.  685)  afirma  positivaiiiente 
que  Celestino  consentira  neste  consorcio ;  mas  Innocencio  III  nega-o  indi' 
rectamente  (L.  í— 75). 

t  Sobre  este  paragrapho  veja-se  Flores,  Reyn.  Oatbol.  T.  1,  p.  366  e- 
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de  1198,  o  movimeDto  interno  do  p^iz  ps^?I|b  cpo^^  p  ^ 

iffdicifts  flafftg  <}«  qifp  ^  spce^sap  d.  ^«)  foj 

bfSfn  cprU  e  à^  gi^jj  fi|Iç  superava  «j  s  Ff: 

povassem  em  )}|¥vp;  Ç9|f)  ,epeitp.  Í!)4^'V 

^np  de^of>repí  a;  iijqttiptacíSes  do  a  opíf: 

yidadç  coni  .ij^e  biJíifay^  prover  á  dçfep^o  dps  gei(9  lestaiátíf: 
^0  p^sso  ^if,e  fazia  as  çonv.enieptçs  ^i^pg^iccjes  niijitar^,  pr(H 
curava  iippe4ir  qu^  o  rei  d«  Cast^lja,  unido  a^or?  ço^  ^f: 
fonso  1$  pelo;  1^^  ,4$  flffífi^*  PPmo  eltfi  j^ .Ç^tiyera,  ían^di^ 
a  f^piia  espad^  na  bqlaopa  da  contenda,  ijaoyesse  coptf-a  ell^ 
as  aripas  iunçt^m,çr(^ç  c<tm  9  genro,  po  que  fora  diO^cuI^ 
re^i^tir-  Sabia  quç  o^  ,scus  inimigos  trabal^avap?  ÇDQ  pçrs^djr 
<f  rei  castelhano  a  quebrar  ^s  alljanças  que  pubíicaqieQtç 
l^via  feito  cotn  elfó  e  solemqeniente  juraijo.  Afandpu,  pof- 
Uuto,  um  eoviatjo  a  ^oma  representar  aual  eja  o.  sua  sitovcSD 
a  fjinocencio  UI>  que  ordenou  ao  legQoo  Raypierio  inip!e<i}is|ç 
as  discórdias  entrç  o^  dQifp  príncipes  ou  as  (ize^  cessar,  s^ 
houvesse^  c^ro^C^dOí  empregando  no  caso  extremo  a  excom- 
munhSo  e  o  ípten}ictp*.  Surtiram  effcito  as  diligencias  dç 
ÍR.ay.nerio;  porijue  Aâonso  VII^  se  consejryou  e^trajoíio  jl^  l,ifcfa 
que  pouco  tardou  a  t^avf jr-se  eutre  Çaípcbo  e  o  rei  (Je  Xflo; 
ão  menos  jienbum  yesjtigio  se  encontra  de  que  elie  interyiç^ 
por  uma  çu  por  p,utra  parte. 

Homem  o  mais  babil  e  tenaz  de  quajUlt»  sivbiram  ao  aofyt 
ppptifício  durante  a  idade  média,  se  exceptuarmos  B.Íl4e- 
brai^do,  lupocençip  aproveito.u  as  diffimldades  (je  que  p  ra 
de  Po^ugal  se  ac|iava  cercado  p^^ra  dar  ipipulso  a  ufp  ne- 
gocio que  Celestino  ÍII  tenljira  debalde  pôr  em  cffeilo.  Èra 
a  questão  do  censo  ,á  sé  apostojica.  Antes  de  expedir  aquella 
cArta  «ó  Jçgado,  q  plapii  dirigiu  outra  a  iíandbo  em  que  Ih^ 

I  Innoc.  Ilt,  ^iitol.  L.  1  —  «49. 
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r^rd^yfi  Q  guQ  sp  ()qssara  em  tempo  (|e  Afíbnso  I  e  como 
i|  p^{ne$3a  féjta  a  ^qyandre  IIJ  dos  dous  marcos  de  ouro 
ifoquaeSy  era  logfir  ^^  quatro  onças  offercciclas  a  (^ucip  II, 
fyfffià  se  oumprjjpf.  }!.çmbrava-Ihe  tappil)em  que  j^  ^Ile  Sançhq, 
itçiyftDdo-lbe  r^reseutado  Celestino  III  isto  n^eso^p,  rpspon- 
4e|pa  cora  a  eyasiy^  de  que  seu  pac  tinha  p^gp  por  uma  vez 
o  çep.sp  de  dç^  ^ilP^»  mandando  a  Alexandrp  \\\  ipil  au- 
r^;  màs  que  isto  Íqv^  dipio  livremente;  porque  essa  spmma 
bayi^  sidp  apep^  um  signal  de  affecto  dado  áquelle  ppntiíicp 
pek)  rei  falleçi()o.  Qup,  ã  vista  destas  considerações,  o  exhor- 
fav^  a  que  desempenhasse  a  obrigação  contrahida  e  en- 
çarregaya  o  Içgadp  de  o  adipoestar  com  eíficacia,  recorren- 
do» até|  ao3  mejps  de  çpacp9o  moral,  se  tanto  fosse  preciso  ^ 
Esta  carta,  daUda  de  %\  de  abril  de  1198,  precedeu 
apepas  j^e^  e  meio  ess'putra  dirigida  ao  legado  sobre  obstar 
a  que  ^^eqsp  \IU  favorecesse  o  réprobo  rei  de  Leào  contra 
Q  ^e  fortugal,  a  quem  Innocencio  também  escreveu,  ayisafi- 
do-o  do  que  ordenara  a  Raynerio.  Assim,  é  crivei  quq  o  en- 
viado de  Sancho  lavasse  já  poderes  para  ao  ipenos  entreter 
o  papa  conwboas  esperanças,  visto  nâo  ser  possivel  responde^ 
á  ÍQtimac3p  acerca  do  censo  dentro  de  mez  e  meio,  nem 
patural  que  Innocencio  III  se  mostrasse  resolvido  a  proteger 
o  çei  português,  se  não  contasse  com  ^  sua  obediência  n'un) 
objecto  em  que  tanto  9  cúria  romana  se  empenhava,  gancho, 
que,  segundo  vinios,  se  esquivara  até  ahi  ao  pagamento  do 
censo,  recebida  a  carta  sobre  a  paz  com  Gastella,  viu-se  pbri- 
gado  a  condescender  com  upua  pretensão  que  se  estribava 
em  titules  indisputáveis.  Mas,  ou  elle  01^,  ta|yez,  o  astuto 
cl|f|nceller,  por  cujas  mãos  corria  a  correspondência  coq^ 
Roma*,  achou  um  termo  médio,  senão  para  eyítar  o  reco- 
nhecer as  relações  de  dependência  que  ligavam  a  coroa  por- 
tuguesa ao  pontífice,  ao  menos  para  tornar  problemático  o 

t   14.  ibid.  Epist.  99. 
«  id.  L,  XIV— 10. 
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ó  páárbado  das  igrejas  de  Mogadouro  e  Pebas-ròias,  castelfoi 
a  troco  dói  quaes  dera  a  Idanha  áquella  ordem,  é  o  que  apenáii 
se  pôde  acceitar  como  um  pretexto,  posto  que  assim  se  diga 
no  respectivo  diploma  ^  Estas  doações  iinportantes  feitas  ki 
ordens  militares  tinham  evidentemente  motivos  politicos. 
Quanto  e  por  quantos  modos  os  templários  ou,  ainda,  o$ 
outros  institutos  monastico-militares  (que  formavam  asso- 
ciações independentes  das  divisões  geographicas  da  Hespanha 
christan  ou,  por  outra,  que  eram  ao  mesmo  tempo  portu- 
gueses, leoneses,  castelhanos  e  aragoneses)  podiam  pela  sua 
influetacia  fazer  peiider  a  balança  para  esta  ou  para  aquella 
parte  nas  dissensões  dos  diversos  estados,  cousa  é  de  que  se 
pôde  fazer  conceito,  postoque  seja  difficultoso  apreciar  toda 
a  for^a  dessa  influencia  e  todas  as  hypotheses  que  se  verifi- 
cariam ná  applicação.  Removendo  estas  ordens,  principal- 
mente os  tdo  bellicosos  templários,  dos  castellos  do  norte 
para  as  iVonteiras  do  sul,  Sancho  collocava-os  na  sua  situaçXo 
natural,  isto  é,  na  vanguarda  da  reacção  christan  contra  os  sar- 
racenos, e  alongava-os  de  pontos  onde  o  balsão  do  Templo  fa- 
cilmente se  podia  encontrar,  inimigo  de  si  mesmo,  erguido  nas 
torres  de  um  logar  forte  e  conjunctamente  guiando  á  escala  os 
sitiadores  desse  logar,  no  qual  caso  a  fraternidade  das  armas 
e  d'instituto  produziria  forçosamente  quebra  no  esforço  de 
soldado.  Accrescia  que  com  estas  amplissimas  mercês  de  terras 
não  só  os  chefes  do  Templo  em  Portugal,  mas  ainda  os  de 
Leão  e  Gastei  la  lhe  ficariam  uns  gratos,  outros  aíFeiçoados. 
Finalmente  o  estabelecimento  das  preceptorias  no  sul  do  reino 
era,  em  relação  á  economia  interna,  do  mesmo  modo  que  i 

>  No  Arcb.  Nacíon.  (Gav.  28  da  Colleç.  Espec.)  estSo  dous  exemplares 
da  doaçSo  da  Açafa,  dos  quaes  um  tem  a  data  clara  da  era  1236,  emqumnto 
n*outro  já  nSo  6  possível  le-la.  N^uma  certidão  passada  em  tempo  de  D.  Di- 
nis (Liv.  dos  Mestrados  f.  72  e  73)  leram  na  2.»  —  era  1237  — ;  mas  é  jus- 
tamente esta  quo  tem  certo  aspecto  de  forjada,  postoque  em  tempos  bas- 
tante remotos.  Vilorlu)  (Klucid.  T.  2,  p.  362)  prefere  sem  raaio,  pois,  a 
daln  de  1199. 
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fundaçáo  dos  mosteiros,  títo  dos  gf èiidíis  áiéíos  dè  jioyòaf  os 
Icigares  desertos;  (>ori}ué  em  volta  dás  resídenòias  monásticas 
dii  monásiico-militares  a  população  e  a  cultora  cresícíáln  tà- 
pidamente.  Sèmelhàtites  instittíiçdes  éi*am  a  formula,  adequada 
á  epocha,  com  que  àctuávã  nás  sociedades  o  fecundo  ^rihcipiò 
da  associação. 

Apenas  ordenará  estás  cousas  tiá  Beirà-Baiiá,  Sancho 
partiu  para  tí-as-os-Montes*,  cuja  fronteira  é  provável  trá- 
ctasse  de  forliãcdr,  quando  uma  desgtaçá  domestica  veiu 
momeiítaneameiíte  distráhi-lò  dos  cdidadòs  da  gufeh-a  e  da 
politica.  Foi  a  morte  de  stia  mulhet'  á  rainha  D.  Dtílce^  fal- 
lecida  no  l."*  de  setembro  de  1198.  De  D.  Dulce  teve  o  rei 
de  Portugal  o  príncipe  D.  Affotíso,  que  Ihé  succedeu,  e  ò^ 
dous  infantes  D.  Pedro  e  D.  Fernando;  ambos  celebres,  tanto 
ha  Hespanha  como  fói*a  delia,  pelo  seu  caracter  turbulento 
e  guerreiro,  e  as  infantas  D.  Theresa,  rainha  de  Ledo,  D.  San- 
cha, D.  Mafalda,  depois  desposada  com  Henrique  I  de  Cas- 
tella,  D.  Branca  è  D.  Berengaría  que  lhe  sobreviveram,  além 
de  outros  que  morreram  na  infância  ou  dos  quaes  se  ignora 
a  epocha  do  fallecimehto.  Era  o  concubinato  vicio  com^ium 
naquelle  tempo,  còmtnum  nos  priíicipes  como  entre  os  nobres 
e  o  clero;  e  a  historia  conservou  o  nome  de  duas  amantes 
do  rei  de  Portugal,  1).  Maria  Ayres  de  Fomellos  e  D.  Maria 
Paes  Ribeira.  Foi  6Iho  daquella  Martim  Sanches,  que  tão 
hnportante  papel  fet  no  meio  das  ultimas  discórdias  de  Af- 
fonso  II  com  Láâo :  da  outra  tevb  cinco  filhos,  litta  dbs  quaes; 
Rodrigo  Sanches,  também  pertence  á  historia.  Destes  que 
mencionamos  e  dos  outros  cujos  nomes  deixamos  na  sua 
tránqúilla  obscuridade  descende  niais  de  utna  nobre  familià 
da  Hespanha*. 

1  A  doaçto  dà  Açafa  é  feUa  na  Covilhan  em  5  de  julho;  enette  raesme 
mei  dava  o  írel  em  Bfíràndella  o  reguengo  de  Tinar-de-Maçada  a  Gardã 
Miei:  6.  Òy  M.  6,  n.»  11  no  Arcli.  Nfrtlo^. 
%  Vc|a-1%  iS^JbXVi  dbste  ^t^à^ihô  B  nm.  Lttsit.  1. 19,  c.  ti  e  f,  14, 
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A  guerra  com  LeSo,  que  nos  fins  de  1198  ou  princípios 
de  1 199  veiu  a  rebentar,  provou  que  as  prevenções  de  San- 
cho, prevenções  que  nos  parece  descortinar  no  complexo  dos 
seus  actos  políticos  c  administrativos,  não  eram  baldadas. 
São  por  extremo  escassos  os  monumentos  que  a  este  respeito 
chegaram  até  nós.  Suspeitamos,  apenas,  o  que  daria  aso  ao 
rompimento,  e  só  com  certeza  sabemos  que  o  sangue  cbrislâo 
foi  vertido  mais  uma  vez  pelo  ferro  dos  christâos.  Affonso  IX 
entrou  na  primavera  de  1199  com  as  suas  tropas  em  Por- 
tugal a  pôr  cerco  a  Bragança,  e  Sancho  marchou  contra  elle. 
Ou  desbaratados  cm  algum  combate  ou  não  se  atrevendo  a 
accoita-lo,  os  invasores  retiraram-se*.  É  provável  que  os 
leoneses  procurassem  por  este  tempo  resgatar  Tuy,  que  vimos 
ter  cabido  nas  mSos  dos  portugueses  e  que  as  relações  de 
Sancho  I  com  a  sé  apostólica  e  o  direito  que  Innocencio  III 
lhe  dera  de  despojar  por  todos  os  modos  que  pudesse  o  rei 
de  Leào  nos  fazem  crer  não  fora  restituida  pelo  de  Portugal. 
É  a  esta  causa  que  attribuimos  a  renovação  das  hostilidades, 
postoque  a  nossa  opinião  não  passe  de  mera  suspeita,  bem 
como  é  unicamente  uma  conjectura  o  haver  então  Aífonso  IX 
recobrado  Tuy  por  si  ou  pelos  seus  capitães^. 

c.  24,  o  Teslamonlo  de  íSancho  I  (Jh'u\.  App.  cscr.  111)  e  os  antigos  Nobi- 
liários. 

1  eo  videliccl  atino,  quo  venil  occurrcre  civitali  firigauUo,  et  liberavit 
eam  ab  impugnatione  regii  legionensis:  Doe.  do  cartor.  dos  Figueiredos,  nas 
Dissert.  Chronol.  T.  3,  P.  1,  n.«  649. 

«  Sandoval  (Iglea.  de  Tuy  foi.  140)  e  Flores  (Esp.  Sagr.  T.  22,  p.  10«) 
citam  uma  doaçSo  á  sé  de  Tuy  (agosto  de  1199)  de  metade  do  logar  de  Rial 
e  de  uma  herdade  em  Mosende,  onde  unicamente  se  diz,  segundo  Sandoval, 
que  reinava  em  Portugal  Z>.  Sancho,  e  segundo  Flores  que  reinava  em  Leio 
D.  .íffonso  e  em  Portugal  D,  Sancho.  D'ura  ou  d^outro  modo,  sendo  ambos 
os  togares  doados  na  Galliza,  nSo  havia  que  mencionar  o  rei  de  Portugal,  le 
Tuy  nSo  estivesse  em  seu  poder.  Em  setembro,  porém,  deste  mesmo  anoo 
achamos  o  bispo  daquella  cidade  confirmando  um  documento  na  corte  de 
Afíbnso  IX  (Esp.  Sagr.  T.  18,  App.  XXVllI).  £  neste  intervaUo  que  suppo- 
mo8  seria  retomada  Tuy,  tanto  mais  que  sabemos  ter  rindo  netae  tempo  á 
Galliia  o  rei  de  LeSo,  por  ser  aquelle  ultimo  documento  datado  de  Lugo. 


LIVRO  III.  89 

Acham-se  em  memorias  antigas  yestigios  de  uma  batalha 
dada  perto  das  margens  do  Pinhel  nos  plainos  chamados  de 
Hervas-tenras,  onde  morreram  diversos  cavalleiros  illustres 
de  Portugal.  Nem  a  epocha  nem  as  circumstancias  delia  nos 
foram  transmittidas.  Os  nossos  historiadores  attríbuem  este 
suecesso  ás  discórdias  entre  os  fidalgos  portugueses,  discór- 
dias que  se  verificaram,  quanto  a  nós,  n  uma  epocha  diíTe- 
rente,  ao  passo  que  a  batalha  de  Hervas-tenras,  devendo 
coincidir  com  o  reinado  de  Sancho  I  e  dada  na  fronteira  de 
Leão,  n'um  território  despovoado  e  a  enorme  distancia  dos 
solares  das  familias  a  que  pertenciam  os  cavalleiros  ahi  mortos, 
tem  muitas  mais  probabihdades  de  haver  sido  contra  os  leo- 
neses do  que  resultado  de  dissensões  entre  os  nobres  ^  Fosse 
o  que  fosse,  sabemos  que  Sancho  tinha  passado  o  Goa  no 
mciado  de  1 199  e  acommettido  Ciudad-Rodrigo,  onde  pere- 
ceram pelejando  valorosamente  a  seu  lado  Lopo  Fernandes, 
commendador  do  Templo  em  Portugal,  e  outro  cavalleiro  ce- 
lebre chamado  Nuno  Fafes^.  Precedeu  esta  entrada  a  batalha 
de  Hervas-tenras  ou  foi  posterior  a  ella?  Ignoramo-lo.  Na  pri- 
meira hypothese,  Sancho  desbaratado  pelos  leoneses  teria  re- 
cuado para  o  seu  território;  na  segunda,  Aifonso  IX,  havendo 
penetrado  em  Portugal,  haveria  sido  repellido  para  além  do 


1  Lív.  Velho  das  Linhageui»,  Pror.  da  Hist.  Gcneal.  T.  1,  p.  148  e  198. 
Nunca  encontrámos  nos  documentos  desta  epocha  logar  algum  chamado  Her- 
▼as-tenras,  senão  um  no  termo  de  Pinhel  (M.  12,  de  F.  A.  n.*  3,  f.  53  v.  no 
Arch.  Nacion.).  Da  inscripçSo  sepulchral  e  da  passagem  do  Chronicon  Co- 
BÍrobricense  qoe  abaixo  citaremos  se  yé  que  havia  combates  nestas  proxi- 
midades por  agosto  de  1 199.  Brandão  (Mon.  Lusit.  1.  IS,  c.  SS)  parece  li- 
gar esse  facto  com  a  lide  do  Porto  e  com  a  morte  de  Pedro  Pojrares,  que 
julgamos  pertencer  a  outro  tempo,  como  em  logar  competente  diremos.  Do 
mesmo  Livro  das  Linhagens  se  conhece  que  os  fidalgos  mortos  em  Herras- 
tenras  deviam  existir  no  reinado  de  Sancho  I. 

2  Chronic.  Conimbric. — Elucid.  T.  2,  p.  36«,  col.  «. — Viterbo  recti- 
fica a  data  de  1198  que  se  lé  no  Chronicon  pela  inscripçfto  sepulchral  de 
Lopo  Fernandes.  De  feito,  se  este  tivesse  morrido  em  fevereiro  de  1 198, 
nfto  lhe  poderia  doar  elrei  a  Açafa  em  julho  desse  mesmo  anno. 
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PiDDel  e  tená  buscado  defender-se  em  Ciudád-Rodrigo.  No 
meio  aé  tantas  incertezas,  o  que  unicamente  sè  pôde  affirrhar 
é  que  entre  os  dous  estados  ardia  nesse  anno  a  guerra. 

Para  se  entenderem  os  successos  simultâneos  e  subse- 
quentes aos  qiie  temos  narrado  é  necessário  que  voltemos 
por  lim  pouco  os  olhos  para  o  que  se  passava  em  outros  paizes, 
ainda  (órá  da  Peninsula.  Ricardo,  Coração  de  Leão,  morrerá 
em  França  íio  commettimento  do  castello  de  Chalus  (abril 
Í19á),  e  seu  irmão,  o  conde  de  Mortain,  conhecido  pelo 
liome  de  João  Sem  Terra,  lhe  succedera.  Pelo  direito  de 
reprèsentáçilo  á  existência  de  um  sobrinho,  Arthur,  duque 
da  Bretanha,  filho  de  um  irmão  mais  velho,  tornava  duvidosa 
a  sua  legitimidade.  Pertenciam  então  aos  reis  dlnglaterra 
a  Normandia,  a  Guienna,  o  Poitou,  o  Maine,  o  Anjou  e  a  Tou- 
rairiè,  além  de  outros  territórios.  Os  barões  destas  três  ul- 
timas provincias  declararam-se  por  Arthur.  Philippe  Augusto, 
rei  de  França,  soprava  a  discórdia.  Seguiu-se  d'aqui  uma 
guerra,  que  terminou  por  Arthur  reconhecer  a  soberania  do 
tio  è  por  um  tractado  de  |)az  entre  os  dous  monarchas  de 
França  e  de  Inglaterra  (1200  maio).  Por  este  tractado 
Branca,  filha  de  Affonso  Vlll  de  Castella  e  sobrinha  por  sua 
liiSe  do  rei  inglês,  devia  casar,  como  de  feito  casou,  cóm  o 
príncipe  Luis,  herdeiro  da  coroa  de  França*.  Não  impedi- 
ram, porém,  estas  pazes  que  breve  se  tornassem  a  accender 
âs  discórdias  entre  as  duas  nações. 

O  cásarhehto  da  infanta  castelhana  ofFerecido  pelo  tei  dè 
Inglaterra  como  condição  de  um  tractado  inteiramente  alheio 
aos  ttegociòs  àa  Peninsula  seria  assas  extranho,  se  n9o  ti- 
veásem  antes  d'isso  concorrido  circumstancias  que  podem 
até  certo  ponto  explicar  semelhante  facto.  Na  guerra  de 
Portugal  com  Leão  Affonso  VIII  ficara  neutral  e,  como  dis- 

«  Vejam-se  Ò8  AA.  citados  por  Hume  (Hisl.  of  Engl.  Vol.  2,  c.  11)  c 
o  Iractado,  601  Duihont  (Coirps  Dijiloiii.  Vol.  1,  n*  t33). 


semos»  menióKá  neilíiumâ  se  éhcòhtrá  dé  que  elle  interviesse 
na  lucta  dos  dous  ^Háci^,  dê  bm  dos  qtiáes  era  sogro  é 
d'outro  antigo  alliádó.  De  que  estava  em  boa  harmonia  com 
o  genro  pelos  annos  de  1200  tenros  provas  |)recisas^,  e  o 
mais  natural  é  que  buscasse  reduzi-lo  a  concórdia  com  San- 
cho I.  Entretanto,  apenas  constou  a  morte  de  Ricardo  e  quê 
o  conde  de  Mortain  subira  ao  throno«  elle  e  o  rei  de  Por- 
tugal, de  commum  accordo,  segundo  parece,  mandaram  em- 
baixadores ao  novo  tnóinarcha.  O  objecto  dá  mensagem  ndò 
nós  foi  transmittido  pelos  monumentos;  mas  sabe-se  que 
Joflo  Sem  Terra  delegou  três  pessoas  de  sua  confiança  para 
tractarem  com  os  thensageiros  do  rei  de  Cástella  ao  mesmo 
tempo  que  escrevia  á  todas  as  auctorídades  civis  e  écclesias- 
ticas  do  seu  reino,  prévenindo-as  da  chegada  dos  embaixa- 
dores portugueses  e  órdenandò-lhes  que  por  onde  quer  que 
estes  passassem  os  recebessem  com  as  maiores  demonstra- 
ções possiveis  de  acatamento,  supprindo-os,  além  d'isso,  de 
tudo  aquillo  de  que  hecessit assem'.  Passava  isto  em  junho 
de  11 99,  e  no  mesmo  mez  do  anno  seguinte  o  principe  Luis 
de  França  desposava-se  com  firanca  de  Gastella.  É  impossivel 
nfto  ver  uma  correlação  mutua  entre  os  dous  factos;  más  a 
cooperaçfto  de  Sancho  nestes  successos  ainda  ficaria  inexpli- 
cável, se  n9o  lançasse  alguns  raios  de  luz  em  tantas  trevas 
a  narrativa  de  um  chronista  contemporâneo;  homem  politico, 
o  qual  mais  de  uma  tei:  interveiu  nos  negócios  públicos  do 
seu  tempo.  Falamos  de  Radulfo  de  Diceto.  Estátklo  o  t'ei 
d'Inglaterra  em  Ruão  tractando  dá  palc  com  Philipjpé  Au- 

t  Venoi  de  ÁRonto  X,  nas  Reyn.  Cathol.  T.  1,  p.  316 — aicito  sibi  gé- 
nero suo  rege  Legionis  fines  ingressus  est  NaYarrorum:  Rod.  Tolet.  L.  7, 
c.  33.  Esta  entrada  devia  ser  na  primavera  de  ISCO,  porque  foi  posterior 
ao  bandear-se  Diogo  Lopes  de  Haro  com  os  navarros  (ibld.).  Este;  pòr^ni* 
confirma  diplomas  de  Affonso  YIII  até  janeiro  de  ISOO  (Alarcon,  Relac 
Geneal.  escrit.  59)  e  já  nSo  se  menciona  em  outros  documentos  desse  anno 
(Id.  ibid.  escrit.  71. — Berganza,  T.  2,  escrit.  163). 

%  Hjmer,  Foedera,  Vo),.  1,  p.  76  (ediç.  1816). 
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gusto,  partiram  o  bispo  de  Lisieux,  Guilherme  d'£staÍDg, 
Radulfo  de  Ardennes,  Roberto  Burch  e  outros  personagens, 
tanto  normandos  como  ingleses,  enviados  a  Portugal  a  pe- 
direm a  Sancho  I  para  esposa  do  seu  soberano  uma  das 
infantas  portuguesas,  cuja  fama  tinha  captivado  o  animo  de 
João  Sem  Terral  Elevado  ao  throno,  o  conde  de  Mortain 
resolvera  repudiar  sua  mulher  Hawista,  filha  do  conde  de 
Glocester,  e  de  feito  obteve  a  sentença  de  divorcio  dos  con- 
descendentes prelados  da  França  inglesa;  mas,  homem  de 
caracter  mudável,  voluntário  e  fraco,  sem  avjsar  os  legados 
que  dirigira  ao  rei  de  Portugal  e  expondo-os  a  serem  victi- 
mas  do  génio  violento  deste  quando  soubesse  que  havia  sido 
indignamente  burlado,  tomou  por  mulher  Isabel,  filha  única 
c  herdeira  do  conde  de  Angouléme,  já  então  desposada  com 
o  conde  de  La-Marche^.  Á  vista  destes  factos,  o  que  parece 
dever  conjecturar-se  é  que  ou  AlTonsoVIII,  cujos  talentos  e 
capacidade  politica  foram  indisputáveis,  ou,  o  que  é  menos 
de  crer,  o  próprio  João  Sem  Terra  concebera  o  desiguio  de 
unir  todos  os  príncipes  da  Europa  meridional  c  central  n'uma 
vasta  alliança  de  familia,  que  devia  ser  instrumento  da  al- 
liança  politica  das  respectivas  juionarchias  dilaceradas  por  in- 
cessantes guerras.  Destes  factos  se  pôde  também  deduzir 
que,  apesar  da  sua  ambição  ou  dos  seus  ódios,  o  rei  de  Por- 
tugal se  associou  a  esse  pensamento,  ao  qual,  na  falta  de 
provas  para  lhe  attribuir  motivos  menos  nobres,  podemos 
chamar  generoso. 

A  actividade  de  Sancho  ou,  talvez  antes,  do  seu  hábil  mi<- 
nistro,  o  chanceller  Julião,  é  na  verdade  admirável,  se  atten- 
dermos  aos  multiplicados  objectos  pelos  quaes  naquella  epo- 
cha  essa  actividade  se  repartia.  No  meio  de  uma  guerra 
violenta  com  Leão  tractavam-se  as  graves  questões  politicas 


i  Rad.  de  Diceto,  Ymag.  Uistor.  p.  707. 
8  Hovedeo,  p.  803. — Diceto,  1.  cit. 


LIVRO  III.  93 

de  que  procurámos  acima  dar  uma  idéa,  bem  que  necessa- 
riamente imperfeita.  Não  era,  porém,  só  isso.  Na  mesma 
conjunctura  em  que  se  promovia  a  povoação  por  uma  e  outra 
margem  do  Tejo,  entregando-se  és  ordens  militares,  princi- 
palmente aos  templários,  vastos  territórios,  onde  estas  cot- 
poraçdes  poderosas  pouco  a  pouco  iam  estabelecendo  aldeias 
e  granjas  e  fazendo  arroteamentos,  saíam  de  Portugal  agentes 
encarregados  de  conduzir  das  regiões  centraes  da  Europa  novas 
colónias  que  supprissem  a  escasseza  das  que  desciam  das  pro- 
víncias septemtrionaes  do  reino.  Este  encargo  devia  ser  dado 
com  preferencia  aos  estrangeiros  já  estabelecidos  no  paiz  e 
cujas  relações  com  a  sua  pátria  natural  os  habilitava  para 
attrahirem  novas  migrações  á  pátria  adoptiva.  A  doação  de 
Pòntevel,  feita  em  1195  ás  antigas  colónias  da  Lourinhan 
e  de  Villaverde,  presuppõe  um  incremento  de  população  mais 
rápido  do  que  poderia  resultar  do  seu  desenvolvimento  na- 
tural: e  assim  cremos  que  esses  municipios  haviam  augmen- 
tado  com  os  aventureiros  que  vinham  buscar  melhor  fortuna 
neste  paiz  hospitaleiro.  Entre  as  providencias  que  se  davam 
já  em  1198  para  tornar  menos  solitárias  as  provincias  me- 
ridionaes,  devastadas  pela  longa  e  variada  lucta  da  conquistii 
e  pelas  recentes  invasões  dos  almohades,  foi  uma  das  mais 
importantes  o  diligenciar  a  vinda  de  novos  colonos.  Ofierecia 
esta  gente  duas  utilidades;  porque,  não  só  servia  para  ir  des^ 
bravando  os  logares  ermos,  mas  também  era  seminário  d'onde 
se  podiam  transplantar  para  os  campos  de  batalha  valentes  ho- 
mens de  guerra.  Guilherme,  deão  de  Silves,  que,  segundo 
parece,  afai  ficara  com  o  bispo  Nicolau  na  occasião  da  tomada 
daquella  cidade  aos  mussulmanos,  expulso  da  nascente  dio- 
cese pela  terrível  reacção  de  Yacub,  passou  a  Flandres,  d'onde 
voltou  com  bom  numero  de  companheiros,  deixando  muitos 
outros  alistados  para  depois  o  seguirem.  Era  o  chefe  prin- 
cipal desta  colónia  flamenga  um  certo  Raolino  (Raulin?).  Des- 
tinaram-lhes  para  se  estabelecerem  mna  parte  dos  largos 
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campos  que  sq  est^pdfipa  eptre  gawtarçiTO  q  Ajeroquer,  dajt 
do-80-|he^  por  terrpo?  as  Yíir^eas  qwq  o  fejo  fertilisa  çom  a; 
8uas  encbç^tQS  e  quiei  jÃ  q^pam  QQqbêcídas  qaqufi.Ilc  tempo  peto 
nome  de  Lf^^ir^^.  £ptÍo  çll^  f^od^çam  a  vlUa-dos-rcaocf» 
(VilMranc^),  desigoacio  quq  ^çpoi>  s^  mM^QM  P9  de  Azaq^ 
$uja.  R^ftlipQ  foi  (eitq  alc^i4e-pór  do  qoyo  mMOWipio  e,  bo^ 
mmn  t&lye;  ppl^re-  q  ob&curp  pq  squ  p9i:(  natal,  bomr^do  e 
epríqueçidp  agora  pelo  priqcipe  portmgu^,  viu  prpsperar  po 
prpçesffp  dq  um^  dilatada!  qi^^i^tepciíf  aqpelle  simulachro  ^ 
pátria  quq  (qy^^M^^  P^r^  f!>  ^  para  ps  sfips  ep)  terra  estrai^ 

geira^  mps  w^íga  ^ . 

Quaqdp  P^lf^  segunda  Yez>  em  M91>  Yacub  a^cou  o  rei 
de  P}prtugal  q;  sarracqQo§  avapçar^m  ^té  ^  '^^^^  ^^  ^^j^  P^'* 
margem  çsqperdq,  expuls^pdo  o^  p.bnstâo^  de  todo  aqueUf 
di^trictq;  pi^as»  longe  4f!  gH^n^qcerem  0^  castellos  que  ahj 
existiam»  parqce  terem-se  contentado  çqm  fortificar  Alcácer^ 
que,  portapto,  ficou  seryipdo  de  fropteira  ^  baluarte  contra  09 
seus  4dvqr3(inos.  Popco  t^rdarapi^  os  portugueses  em  occpp^if 
p  território  qptre  qs  dpas  profpndas  )}abias  do  Tejo  e  do  Sado; 
é,  pelo  menqs,  o  que  resulta  d^  se  ^cbarem  já  em  12|0  q^ 
freires  de  Sanc(iago  estabelecidos  de  novo  no  castello.  de 
P^lmella,  tão  import^pte  pela  sua  sitpação  miljtar,  e  da  exis- 
tência das  çqlqpias  dos  françps  trazidas  a  Portugal  nos  ultimof 
dous  annos  dq  XU  século.  Upa  dçllqs  povoou,  perto  da  ío^ 
do  $ado,  o  logar  de  Gezimbra ;  mas  a^  mais  numerosas  forap) 

1  Sciatis  quia  isti  franci  venerunt  populare  in  terra  mea  propter  utilita- 
tem  meam  ...  et  regni  ínei  ...  Et  ego  quíbufdam  illoriim  dedi  Seaimbríam 
ut  popularent  ibi^  alus  as  Leziras  com  suis  terminís,  propfer  D.  ViUelmuiii 
quondam  Silvensem  decauum  et  propter  sócios  suos  qui  cum  eo  venerunt  et 
etiam  ventiiri  sunt':  Carta  de  San(flío  í  aos  concelhos  dé  Santarém,  Alemquef 
e  Lisboa  (5  kai.  Junii  era  IS37)  na  Chahcelt.  de  D.  Dinis  1.  5,  f.  58.— 
PoBç.  de  yil|a-franca  (boje  ^ZAmbuja)  a  Raolino  et  omnibus  Aandrensibus 
qui  moranlur  ibi  (era  1«38):  M.  'l«  de  F.  A^  n.»  .3,  f.  32,  e  Gav.  3,  M.  11, 
n.*  6  no' Arch.  Nacion.  lR.Ao\\no  pretor  Aziuhtugte  ainda  Vivia  em  ISfT: 
Doáç.  de  Ali^mpilhelás  donas  d6  Chellas  no  Areli.  deste  mosteiro.  Ceiiiii- 
í>£*  t?T«  fóM  m  JPÍ  •  »•  W  de  Ç.  A.  8.0  3,  f.  |9  y. 
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(Oands^a;  para  os  desyjp§  que  se  alpngay^m  pp^rg  p  Jejp  p 
Q  jpiryedal,'  eçtabelependo-se-lhes  p  pen,tfp  ^9  iflHPlPJBift  P^ 
^iq  chamado  Mofltalyo  ^e.  Sor,  proyaveÍfppp|p  ({  fflfsÇftft  a 
^  boje  cbafQ^mos  Ponte  d^  ^pf .  A  f^It^  (|^  t)9||í|aj|ore;; 
^ia  considerar  estas  solidões  como  te):mp^  ^pg  |re§  iqy)pf*7 
|i|i{tea  coace)bps  de  Santarém»  Alpinq^er  e  Lis|)(]a;  poffjuç 
fpj  9|[>s  pi^gistrados  delles  que  Çapçl^p  ipcumbi^  a  dísiflt)uiç3p 
áf  \pxT9S  sufficientes,  onde  ps  estrangeiros  i|i  yíp^^?  Ç  <pe 
ainda  se  esperavao^  pudessem  viver  e  fnaq|p|:7se  ppn}  larr 
^eza.  O  empenho  do  rei  de  Portugal  e|[p  qpf;  0^  p.plono^ 
fic^ssçfn  satisfj^itos,  o  qne  seria  inpcntivo  para  npy^s  iT^igfa^ 
C^^,  transiu^  da  carta  dirigida  ás  auctori(|{)pe^  ^p.g  \rfs 
çç|Dcelhos.  Dizja-lhes  que  saberia  agradecer  cpiínp  fej^o  â  §M|| 
proprja  pessoa  todo  o  beiq  que  se  Qs^Qssp  aos  hpsp,^g  ^ 
qi{e  pelo  contrario,  qualquer  aggrayo  que  ]rp,ci^bc;ssp  ^ln  ^^^ 
delles  seria  punido  com  a  muleta  extraofdinarj^  4?  ^*QPQ 
soldos.  Declarcfva-os,  além  disso,  exemptos  de  pagçjrein  por- 
tagens em  todo  o  reino,  com  a  pena  de  SOO  marayepis  pontr(i 
quefp  quer  que  |h'as  exigisse  e  de  ficar  o  infractor  çpnsi- 
rado  como  inimigo  pessoal  do  reiS 

I)epois  dos  acontecimentos  militares  que  acijna  relatánip§ 
e  qpe  se  entretecem  com  a  historia  da  colopísa^ào  estran-^ 
geira  os  yestigios  da  guerra  com  Leão  desapparecem.  O  tempo 
tinha  de  certo  modificado  a  cólera  de  Sancho  pelo  repuaio 
de  sua  filha  e,  acaso,  a  sorte  das  armas  não  lhe  fora  inteira- 
mente  favorável.  Sabemos  que  em  1 200  Affonso  VIII  mvadia 
a  Navarra  e  que  o  genro  o  acompanhava  nesta  expedição 

I  Doaç.  de  Sancho  I  ao  mestre  de  Sanclingo  c  ao  commendador  e  capi- 
túlo  de  Pulmella  da  decima  de  tudo  o  qtie  der  a  Adiça :  novembro  da  era 
1%ÍB''  Gar.  5,  M*  l,  o.°  33  no  Arch.  Nacion. — Carta  cit.  4a  ChancelJ.  de 
D.  Dinis  1.  5,  f.  58.  A  dcâigna^ão  do  logar,  inter' Tagum  et  Caiam,  e  o 
nome  do  rio,  Montem-album  de  Sor,  mostram  claramenie  que  se  tractava 
áeurn  logar  situado  nas  margens  do  Sor,  que  corre  entre  o  Tejo'  è  o  Caia', 
e  nlo  de  Montalvão  sobre  o  Sever,  rio  cujo  curso  é  em  sentido  contrario 
ao  do  Caia  e  muito  ao  norte  deste. 
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com  o  seu  exercito ',  d'oDde  se  pôde  concluir  que  as  hos^ 
tilídades  haviam  cessado  eatre  os  dons  reis,  leonês  e  portu- 
guês, proTarelnieote,  como  ji  advertimos,  por  intervenç^ 
do  de  Castdla  alliado  de  ambos.  Desde  esta  epocha,  Sancho, 
postoque  ainda  no  vigor  da  idade,  volta  os  seus  cuidados 
todos  para  os  negócios  internos  da  monarchia.  Dir-se-hia 
que  uma  grande  revolução  se  fizera  no  animo  do  filho  dè 
Affonso  Henriques  e  que  o  cansaço  e  o  tédio  o  afiastavam 
agora  dos  campos  de  batalha,  nos  quaes  até  ahi  tanto  sé 
deleitara.  Mas,  quem  attender  aos  extraordinários  esforçM 
que  se  faziam  para  attrahir  ao  paiz  gentes  extranhas  vera 
que  essa  existência  de  quasi  incessantes  combates,  essa  febre 
guerreira  de  três  gerações  successívas,  produzida  pelas  ne- 
cessidades de  situação  e  ainda  mais,  ponentura,  pela  fereza 
dos  tempos,  havia  devorado,  senão  a  energia  moral,  ao  mençs 
a  força  material  da  nação.  As  desordens  da  natureza  vieram, 
como  depois  diremos,  associar-se  a  estas  causas  de  enfraqu^ 
cimento  interior,  e  os  primeiros  assomos  das  discórdias  enitjs 
o  poder  real  e  o  clero,  classe  rica,  poderosa  .e  influente, 
acabam  de  explicar  a  conservação  da  paz  externa  nos  ^ilM- 
mos  annos  do  reinado  de  Sancho  I,  cujas  diligencias  para 
restaurar  as  forças  do  estado  indicaremos  nas  suas  circum- 
standas  mais  notáveis  e  nos  seus  resultados  geraes;  porque 
a  prosecução  do  nosso  trabalho  melhor  e  mais  particulari- 
sadamente  fará  conhecer  o  estado  social  dessa  epocha. 

Na  mesma  occasião  (1199)  em  que  se  distribuíam  90S 
templários  os  dilatados  senhorios  que  já  mencionámos  fun- 
'dava-se  no  extremo  do  paiz  para  o  oriente  uma  povoação 
importante,  não  pelo  seu  vulto,  que  pouco  se  poderia  estre- 
mar no  meio  de  tantos  municipios  semelhantes,  mas  pelo 
ponto  em  que  ficava  situada.  Falamos  da  fundação  da  Guarda, 
que  continuava  para  o  sul  a  linha  de  logares  fortes  ao  loúgo 

t  Roder.  Tol.  1.  cit. 
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da  fronteira  occidental  da  Estremadura  leoiiesa.  Tornava-se 
ella  um  suberbo  padrasto  contra  os  inimigos,  quer  christSos, 
quer  mussulmanos.  Fundada  n'uma  das  cordilheiras  da  serra 
da  Estreita,  descubria-se  d'alli  para  diversos  lados  uma  ex- 
tensão de  quinze  a  vinte  léguas.  Assim,  dilBcultosa  de  com- 
metter  pela  agrura  do  sitio  e  campeando  sobre  os  montes 
e  valles  do  arredor,  era  ao  mesmo  tempo  atalaia  e  baluarte 
para  a  defesa.  Os  godos  ou  outra  qualquer  raça  das  que 
passaram  por  esta  terra  da  Peninsula  tinham  conhecido  a 
importância  militar  daquelle  ponto.  O  nome  de  Guarda  (Ward, 
Gard)  de  origem  teutonica,  indica  bem  que  havia  ahi  um  cas- 
tello  ou  fortaleza  gothica  de  que  se  conservava  ainda  viva 
a  memoria  na  epocha  da  nova  fundaçSo.  Deram-se  por  termos 
a  esta  povoaçôo  territórios,  diríamos  melhor  desertos,  nãojne- 
nos  extensos  dos  que  acima  vimos  pertencerem  a  Santarém, 
Alemquer  e  Lisboa;  porque,  ao  passo  que  pelo  noroeste  e 
poente  estreitavam  o  seu  alfoz  os  concelhos  mais  antigos  de 
Celorico,  Linhares,  Valelhas  e  Covilhan,  e  pelo  oriente  a  fron- 
teira do  Coa  (aliás  rio  Pinhel),  aggregava-se-lhe  a  estirada 
faixa  de  terra  que,  correndo  para  o  sul,  passava  entre  as  raias 
da  Estremadura  leonesa  e  a  Idanha  e  Açafa  até  vir  morrer  no 
Tejo  ao  longo  do  Elga.  As  vastas  dimensões  dadas  ao  dis- 
Iricto  da  nova  cidade,  em  harmonia  com  o  que  resulta  do 
seu  foral,  revelam  logo  que  á  fundaçSo  da  Guarda  presidira 
a  idéa  de  a  converter  em  centro  de  um  districto  militar,  como 
veiu  a  sé-Io  de  uma  diocese,  transferida  para  alli  a  antiga  sé 
egitanense ' . 

1  For.  da  Guarda:  M.  1«  de  F.  A.  n.«  3,  f.  59  v.  no  Arch.  Nacion. — 
Elucid.  T.  Garda  (T.  2,  p.  9  e  segg.)  Viterbo  affirma  erradamente  que  «e 
deu  á  Guarda  primeiro  o  titulo  de  villa  e  depois  o  de  cidade,  quando  para 
ahi  se  mudou  a  sé.  Isto  é  inexacto  de  dous  modos:  1.°  porque  os  nomes  de 
villa  e  cidade  se  empregam  um  pelo  outro  em  muitos  documentos  daquella 
epocha,  e  por  isso  nenhum  delles  indica  precisamente  maior  ou  menor  im- 
portância dada  a  qualquer  povoaçfto :  í."  porque  no  foral  acima  citado  se 
dii:  «Isti  sunt  termini  quos  rex  D.  S.  concessit  ciHtati  de  Ajçuardatt.  Que 

II.  7 
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EmqnaDto  assim  se  proseguia  activamente  em  attrahúr  mo- 
radores para  os  ermos  da  Beíra-Baixa,  as  ordens  militares, 
fundando  novas  Tillas  nos  terrenos  além  do  Tejo  que  lhes  ha- 
viam sido  doados,  associavam  os  seus  esforços  aos  do  rei  para 
se  adquirirem,  á  sombra  das  tréguas  feitas  cora  os  sarracenos 
em  1 107,  o  norte  e  oeste  do  Alemtejo,  que  a  invasão  de  Yacub 
fizera  perder  a  Sancho  I,  não  por  se  terem  os  almohades  as- 
senhoriado  do  solo,  porque  apenas  conservavam  Alcácer  ao 
sul  para  cobrir  a  província  de  Al-faghar,  roas  por  hava 
passado  sobre  os  castelios  e  logares  que  se  começavam  a  le* 
vantar  a  rasoura  da  devastação.  Benavente  foi  povoada  neste 
tempo  (abril  de  1200)  pela  ordem  de  Évora  ou  Calatrava,  e 
no  anno  seguinte  a  colonisaçlo  estrangeira  e,  talvez,  a  portu- 
guesa, ao  longo  da  enseada  do  Sado,  tinha  crescido  bastante 
para  se  concederem  a  Cezimbra  os  foros  municipaes*. 

A  esta  politica  mais  prudente  e  illustrada  do  que  era  de 
esperar  de  homens  daquelle  século  veiu,  porém,  dar  terrivd 
desconto  uma  calamidade  que  aOligiu  diversas  regiões  da 
Europa  e  que^  sobretudo,  pesou  duramente  na  França  e  nas 
duas  peninsulas  merídionaes,  a  Itália  e  a  Hespanha.  A  irre- 
gularidade das  estações  n'uma  epocha  de  atrazamento  agrí- 
cola, de  contínuas  e  assoladoras  guerras,  de  difficultosas  com-: 
munícações  produzia  frequentemente  fomes  extraordinárias^ 
ás  quaes  a  falta  de  previdência  e  de  luzes  económicas  nSo 
consentia  remédio.  Morría-se  então  6  mingua  e  desamparo: 
vinham  depois  ou  conjunctamente  as  epidemias  e  os  contágios» 
que  tornavam  mais  destructivas  as  consequências  d*a  fomei 
Acham-se  a  cada  momento  nas  memorias  coevas  tristes  re- 
cordações dos  estragos  causados  por  esses  flagellos,  que  pa- 

ella,  porém,  desde  logo  foi  considerada  como  cabeça  de  districto  vé-se  dos 
personagens  que  confirmam  o  foral,  entre  os  quaes  se  encontram  o  governa- 
dor militar  do  districto  e  o  governador  especial  da  cidade:  u  Alfonsus  Al- 
▼arií.  qui  tune  tenebat  Aguardam, . .  Suarius  Venegas  pretor  de  Aguarda». 
«  Foraes  de  Benavente  e  de  Cerimbra,  M.  1«  de  F.  A.  n.»  3,  f.  Id  e  %9  r. 
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rcce  térem-sé  repetido  mais  amiudados  nos  fins  do  século  XII 
é  princípios  do  XIII.  No  anno,  porém,  de  1202  a  falta  de 
subsistências  foi  extrema.  A  fome,  diz  um  chronista  contem- 
porâneo, derramou-se  por  todo  o  orbe  e  assolou  a  França, 
ã  Itália  e  a  Hespanha.  Os  monumentos  nacionaes  recordam 
com  horror  esse  terrível  açoute  de  Deus,  asseverando  que 
excedera  as  maiores  que  houvera.  O  pranto  ergui a-se  de 
toda  a  parte,  e  a  morte  accommettia  furiosa  os  homená  è  oà 
ahimaes.  As  guerras  incessantes  entre  os  diversos  paizes,  ao 
limitado  da  população  e  âs  devastações  dos  sarracenos  Vinha 
á^im  associar-se  um  successo  tremendo  é  irremediável  para 
rareiar  ainda  mais  os  habitantes  da  Peninsular 

Se  os  monumentos  não  nos  houvessem  conservado  a  lem- 
brança daquella  grande  calamidade,  menos  facil  seria  de  ex- 
plicar a  longa  quietação  que  reinou  em  Portugal  em  relaçSò 
aos  povos  limitrophes  e  a  crescente  energia  com  que  se  pro- 
deguiu  Bo  empenho  de  preencher  os  vazios  abertos  nas  fileiras 
dá  população.  O  reino,  já  exhausto,  devia-o  ficar  ainda  maid 
èm  consequência  do  recente  flagelio.  Desde  então  até  1208 
redobrarãm-se  as  diligencias  para  continuar  o  encetado  lavor, 
e  Sancho  corria  o  reino,  residindo  ora  íi'uma,  ora  n'outra 
província.  Ao  passo  que  distríbuia  terras  aos  que  bem  d 
haviam  servido  dilatava  as  propriedades  d'um  ou  d'outrò 
moleiro,  postoque  com  mão  muito  menos  larga  que  seu 
pae.  Emquanto  por  uma  parte  alguns  dos  ricos-homens  é 
prelados  eram  incumbidos  de  fundar  novas  vilias  no  interior 
do  paiz  òu  de  reparar  os  castellos  das  fronteiras,  por  outra 
parte  o  rei  dava  foraes  aos  concelhos  estabelecidos  de  novo 
tiBo  s6  no  sul,  mas  também  nas  provindas  do  norte.  Nas 
agrestes  encostas  que  vem  descendo  dos  montes  Herminios 


i  Chronicoii  Turonense,  CoHec.  Monum.  T.  5,  p*  1039. — Cbron.  Co- 
ninibr. — Doe.  em  Rajnaldo  ad  ano.  t^  dl.-rNaDgis,  Chron.,  em  Achery 
SpicHég.  Tol.  3,  p.  I2l. 

7* 
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OU  serra  da  Estreita  até  o  Tejo  estendía-se  ainda  mais  a 
preponderância  dos  templários,  e  Sancho,  fundando  a  Idanha- 
nova  (120S  ou  1206),  entregava-lhes  o  senhorio  da  nascente 
colónia.  O  estabelecimento  dos  estrangeiros  pelo  noroeste 
e  o  dos  cavalleiros  do  Templo  pelo  norte  do  Alemtejo  facili- 
tavam a  conquista  pacifica  da  banda  boreal  daquella  provincia, 
territórios  que,  evidentemente,  os  mussulmanos  tinham  para 
sempre  abandonado,  contentando-se  de  possuir  os  districtos 
ao  sul  d'£vora,  mais  habitados  e  que  eram,  como  dissemos, 
protegidos  pela  fortaleza  de  Alcácer.  Assim,  os  muros  de 
Montemor-novo  principiaram  a  erguer-se  (1203)  emquanto 
Pedro  Affonso,  meio-irmão  do  rei  e  cuja  amizade  para  com 
elle  parece  ter  sido  inalterável,  havendo  recebido  da  coroa 
(1200)  o  senhorio  dos  terrenos  banhados  pelo  Zêzere,  que 
entestavam  ao  poente  e  sudoeste  com  as  preceptorias  de 
Pombal  e  Thomar  e  onde  existia  o  castello  real  de  Monfa- 
lude,  estabelecia  ahi  successivamente  os  concelhos  de  Arega 
(1201),  Figueiró  (1204)  e  Pedrogam  (1206).  Nos  próprios 
campos  da  antiga  Belatha  (Estremadura  inferior),  cubertos 
de  colónias  estrangeiras,  lançavam-se  os  fundamentos  de 
Alhandra  pelos  esforços  do  bispo  Sueiro  de  Lisboa  (1203), 
e  o  rei  procurava  misturar  com  os  francos  os  portugueses, 
estabelecendo  entre  Pontevel  e  Azambuja  o  municipto  de 
Aveiras  (1207).  Vagueiando  incessante  pelas  diiferentes  pro- 
víncias de  Portugal,  esse  príncipe  que  tantas  vezes  na  sua 
passagem  estampara  sobre  a  terra  o  terrivel  sello  da  devas- 
tação e  da  morte  dedicava-se  agora  a  fazer  surgir  debaixo 
de  seus  pés  as  aldeias,  as  villas  e  os  castellos.  Nestes  quasí 
últimos  annos  do  seu  reinado,  em  que  a  historia  parece  es- 
quecer-se  delle,  porque  cessou  o  estrondo  das  batalhas  e  o 
drama  dos  ódios  politicos,  é  que  os  diplomas  falam  mais  alto 
a  favor  de  Sancho  I,  que,  por  si  ou  pela  capacidade  dos  seus 
conselheiros,  dá  um  impulso  enérgico  ao  desenvolvimento 
das  forças  materiaes  da  nação.  Os  foraes  multiplicam-se  nos 
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reguengos,  bem  como  nos  territórios  da  coroa  já  colonisados 
permanentemente  sem  instituições  municipaes  e  sujeitos  á 
auctorídade  dos  ricos-homens,  das  ordens  militares  e  dos 
prelados.  Esses  padrões  de  liberdade  popular,  a  cuja  sombra 
sacodem  o  pó  das  suas  ruinas  antigas  e  abandonadas  povoa- 
ções, e  o  movimento  e  o  tracto  humano  perturbam  a  triste 
paz  dos  ermos,  s9o  por  certo  um  titulo  mais  glorioso  para 
b  successor  de  Affonso  I  do  que  o  ruido  das  guerras  passa- 
das, cujos  motivos  nem  sempre  parecerão  a  muitos  justifi- 
cados e  legitimes ' . 

Felizmente  as  circumstancias  externas  favoreciam  a  rea- 
lísação  do  pensamento  que  dominava  em  Portugal  naquella 
epocha.  Os  almohades  haviam  respeitado  as  tréguas  offere- 
êidas  a  Yacub  pelos  reis  christãos,  e  se  alguns  recontros 
houve  no  Alemtejo  entre  os  fronteiros  mussuimanos  e  por- 
tugueses, t9o  insignificantes  foram  que  nenhuns  vestígios 
restam  de  taes  successos.  O  que  se  passava  em  Africa  im- 
pedia também  a  vinda  â  Peninsula  de  novas  tropas,  único 
meio  de  excitar  os  brios  dos  sarracenos  andaluses,  cuja  de- 


^  Foraes  de  GuySes,  Sancta-Martha  e  Biduido,  Taboadelo,  Fontes  e 
Crastello,  Ucobpu,  S.  JuIiSo,  S.  Cjpriano,  Godins,  Aguiar,  Souto,  Ranalde 
è  Andries,  no  L.  0  de  AfTonso  III,  t  8  t.,  56  t.,  34  v.,  33,  37,  5£  v.,  35  v., 
17  y.,  55  V.,  53  v. — Foraes  de  VilIa-noTa,  Montemor  e  Aveiras,  do  M.  12 
de  F.  A.  n.<*  3,  f.  4  v.,  89  c  38  v.  Foral  de  Alpedrinha,  M.  4  de  F.  A. 
h,^  3.  For.  de  GuardSo,  Corpo  Cbronol.  P.  1,  M.  1,  n,^  5.  For.  de  LapeUa. 
L.  t  4e  Alemdouro,  f.  869.  For.  de  Alhandra,  For.  Antig.  de  Leit.  nova, 
t  5  V.  For.  de  Arega,  M.  1  de  F.  A.  n.*>  7.  For.  de  Figueiró,  ibid.  n.®  14. 
For.  de  Pedrogam,  M.  8  de  F.  A.  n.<»  8  e  M.  18,  n.**  3,  f.  4.  Doaç.  de  Mon- 
&lude,  L.  dos  Mestrados,  f.  74  v.  Doaç.  da  Idanha-nora,  ibid.  f.  58  v.  Doa- 
çSef  díTerns  a  cavaUeiros,  prelados,  e  mosteiros,  L.  8  de  AflTonso  III,  f.  63, 
15  V.,  85  F.,  86,  56,  38,  etc.  M.  18  de  F.  A.  n.»  3,  f.  61,  64  v.,  38,  60  v. 
68,  61  V.,  etc. — Vemos  que  Sancho  I  residiu  successivamente  de  1808  a  1807 
em  Gestaço,  na  Lourinhan,  em  Guimarães,  na  Idanha,  no  Porto,  em  Tran- 
eeso,  em  Bostello,  em  Lamego,  de  novo  na  Idanha,  em  Santarém,  de  novo 
em  Guimarães,  na  Covilhan,  etc,  dos  documentos  do  M.  18  de  F.  A.  n.**  3, 
r.  61  V.,  64,  64  v.,  60  v.,  68,  e  do  Liv.  8  de  Afonso  III,  f.  85,  56  v.,  86, 
87,  35,  53,  55,  etc.  no  Arch.  Nac. 
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cadencia  politica  era  Uo  rafida  quanto  o  era  o  íocremeiíto 
dos  cbmiàoé.  Apesar,  porém,  desãa  decadeocia  e  desse  in- 
cremeoto,  «e  a«  discórdias  eofraqueciam  os  mussulmanos, 
ódios  e  ríxa5  qaasi  ciik  se  ale^aDlarain  também  de  continuo 
entre  as  nações  de  origem  golhica:  e  se  os  soccorros  dos 
francos  de  além  dos  PjTenéus  contriboiam  para  as  lictorias 
c  coDqui»tas  destas,  o  ipie  principalmente  se  pode  dizer  de 
Portugal,  de  muito  maior  ^alia  eram  para  aquelles  os  au- 
xilio» de  tropas  aguerridas  e  numerosas  que  Ibes  enfiava, 
a  Africa.  .\ssíro,  só  o  augmento  de  energia  e  vigor  iiH 
temo  da  sociedade  cbristan  e  a  degeneração  moral,  sempre 
crescente,  da  sociedade  mussulmana  podem  explicar  o  re- 
sultado final  da  terríiel  demanda  pleiteada  já  por  mab  d^ 
quatro  séculos  entre  os  sectários  das  duas  religiões  inimi-; 
gas  que  disputavam  uma  á  outra  o  dominio  exclusivo  da. 
Peninsula. 

Pelo  que  respeita  a  Sancho  I  as  circumstancias  que  lhe 
facilitavam  o  dedicar-se  aos  negócios  de  paz,  em  que  o  vemos 
inteiramente  empregado  por  tantos  annos,  foram,  conforma 
a  variedade  dos  tempos,  diversas,  postoque  sempre  favora-. 
veis.  O  casamento  de  D.  Berengaria  com  o  rei  de  Leão  pror 
duziuy  emfim,  uma  alliança  sincera  deste  com  o  de  Castella^ 
allianca  em  que,  como  observámos,  tudo  persuade  ter  sido 
participante  o  rei  de  Portugal.  Chamado  pelo  sogro  para  o 
ajudar  na  guerra  de  Navarra,  não  convinha  a  Affonso  Et 
que  se  renovassem  as  dissensões  com  um  estado  limitrQf>hef ; 
cujos  habitantes  e  Qujo  príncipe  sempre  haviam  mostrado  um. 
caracter  emprehendedor  e  guerreiro,  e  por  outro  lado  Af- 
fonso VIII  devia  ter  bastante  influencia  no  animo  de  Sanchoi . 
seu  antigo  alliado,  para  o  mover  a  nSo  inquietar  as  fron- 
teiras leonesas  cora  quebra  da  concórdia  commum,  tanto  mais 
que  nesse  caso  elle  rei  castelhano  naturalmente  se  declararia 
antes  pelo  genro.  Roto  depois  o  consorcio  com  D.  Berengaria 
(1204),  as  antigas  perturbações  entre  LeSoe  Castellareno- 
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varam-sé  mais  de  uma  vez  ^  Todavia,  aquelle  divorcio»  em 
que  a  severidade  ou  o  capricho  de  Inaocencio  III  se  empe- 
nhara, reconciliava  com  a  corte  de  Roma  o  rei  leonês»  e  o 
pretexto  da  excommunhão  fulminada  contra  elle  faltava  á 
ambição  ou  á  vingança  de  Sancho,  ^ue  já  não  podia  esperar 
que  o  papa  lhe  legitimasse  as  tentativas  para  se  apoderar  de 
uma  parte  dos  dominios  do  seu  antigo  adversário. 

Se  o  ensejo  para  a  guerra  de  Lefio  era  impróprio,  a  dos 
sarracenos  fora  igualmente,  senão  impossivel,  ao  menos  assas 
difficultosa  para  ambas  as  partes.  A  grande  fome  de  1202 
tinha  forçosamente  empobrecido  e  ermado  as  provincias  an- 
daiuses,  tanto  como  as  portuguesas,  e,  se  o  remediar  as  ca- 
lamidades publicas  com  a  maior  actividade  e  energia  era  o 
meio  iinico  de  Portugal  se  preparar  para  novas  conquistas, 
também  aos  sarracenos  do  Gharb  cumpria  contentarem-se  com 
defender  as  fronteiras,  não  só  pelo  enfraquecimento  e  mi- 
séria do  povo,  mas  também  porque  as  revoluções  que  se- 
guiram em  Africa  a  morte  de  Yacub  pouca  esperança  offe- 
reciam  de  que  o  djihed  ou  guerra  sancta  contra  os  christaos 
se  pudesse  tão  cedo  intentar  com  vantagem.  Por  morte  de 
Yacub  succedera  no  amirado  seu  filho  Mohammed  £n  Nacer 
ou  Annasir,  homem  que  o  testemunho  dos  escriptores  árabes 
e  09'  successos  do  seu  reinado  nos  mostram  ter  sido  inferior 
a  Yacub  em  dotes  militares  e  politicos.  O  começo  do  seu 
governo  foi  logo  assignalado  por  uma  revolução  entre  as 
tribos  das  montanhas  de  Ghomera.  Apenas  sopitado  este 
movimento,  mais  graves  inquietações  obrigarani  o*amir-al- 
momem^n  a  sair  de  Féz  aonde  se  recolhera.  A  familia  do 
celebre  Ibn  Ganyyah  (que  tão  importante  papel  fez  na  lucta 

'  £l  pofltea  inter  reges  guerrae  et  vastatíonei  yíx  aliquo  tempore  cei- 
savenmt :  Rod.  Tolet.  1.  7,  c.  S4.  Riico  duWda  desta  asserção  em  conse- 
quência dos  tractados  de  paa  feitos  entre  Le&o  e  CasteUa  em  1206,  1£07, 
1209;  mas  é  justamente  essa  repetição  de  concordias  que,  em  nosso  enten- 
der,  conflrma  a  existência  de  frequenles  dissensões  entre  os  dous  príncipes. 
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em  que  o  domiiiío  da  Hespanba  páscoa  das  mãos  dos  almo- 
ra?ides  para  as  dos  almobades)  (inha-^e  refugiado  nas  Ba- 
leares e  ahi  estabelecera  um  estado  independente  em  que 
de  certo  modo  se  continuava  o  império  almoravide.  Com 
maior  ou  menor  felicidade  os  Ibn  Ganyyahs  haviam  por 
diversas  vezes  tentado  alai^ar  os  limites  dos  seus  dominios« 
tanto  na  Hespanba  como  em  Africa.  Durante  o  reinado  de 
Yacub,  Ali  Ibn  Isbak,  denominado  AI-roayorLi  (omaiorquino) 
aproveitara  as  frequentes  ausências  deste  príncipe  nas  suas 
expedições  contra  os  cbristâos  da  Península  para  fazer  des- 
embarques e  correrias  na  pronncia  mauritana  de  Efrikia. 
Em  summa,  os  almoravides  acbavam-se  de  posse  das  cidades 
de  Tanis  e  de  Mabdia  e  d  outros  legares  nos  primeiros 
annos  do  reinado  de  Annasir.  Yahya  Ibn  Ishak  governava 
então  essas  conquistas,  e  seu  irmão  Abdullab  era  amir  de 
Maiorca.  Annasir,  pouco  depois  de  submettidos  os  levantados 
de  Ghomera,  resolveu  acabar  com  estes  restos  de  uma  pap* 
cialidade  sobre  cujas  ruinas  se  firmara  o  império  almohade^ 
Para  isso  partiu  de  Alger  com  uma  grossa  armada,  que, 
atacando  Maiorca,  veiu  a  submette-la  com  a  morte  de  Ab* 
dullah.  Voltando  depois  á  Africa,  marchou  para  a  Efnkia, 
onde  governava  Yahya.  Era  este  valente  e  hábil  soldado, 
mas  as  suas  forças  mui  desiguaes  ás  do  império.  A  provinda 
sujeitou-se  em  breve,  e  por  fira  Mahdia,  que  resistira  mais 
tenazmente,  abriu  as  portas  ao  vencedor.  Yahya,  conhecendo 
na  ultima  e  sanguinolenta  batalha  que  perdeu  contra  An- 
nasir a  inutilidade  de  luctar  por  roais  tempo,  internou-se 
com  as  relíquias  das  suas  tropas  nos  desertos  de  Sabará  ^ 
Estes  successos,  que  passaram  nos  primeiros  sete  ou  oito 
annos  do  século  XIII,  explicam  sufficien temente  a  tranquíl- 
lidade.  em  que  os  almobades  deixaram  por  todo  aquelle  pe- 
ríodo os  príncipes  chrisl5os  da  Hespanba. 

*■  Ibn  Ech  Chemma  e  £1-Keiruani^  p.  «01  e  «05.— Abd-el-halim,  p. 
«53.— Conde,  P.  3,  c.  54. 


Livfio  III.  105 

Entretauto  ás  occupações  pacificas  em  que  Sancho  I  an- 
dava enleiado  vinham  associar-se  cuidados  de  bem  diversa 
espécie,  que  deviam  enlutar-lbe  os  últimos  dias  da  vida  e, 
porventura,  abbreviar-lh'os.  AQbnso,  seu  filho  mais  velho  e 
b^deíro,  chegara  á  idade  de  vinte  e  dous  annos^,  e  Sancho, 
gasto  e  cansado  por  uma  existência  consumida  nas  agitações 
e  perigos  da  guerra,  no  meio  de  tantas  adversidades  e  no 
vivo  empenho  de  repovoar  o  paiz,  sentia  já  provavelmente 
lavrar<-lhe  no  seio  a  longa  enfermidade  chronica  de  que 
morreu  poucos  ânuos  depois^.  O  rei  de  Caslella,  a  quem  o 
prendiam  laços  de  antiga  e  fiel  amizade,  tivera  de  sua  mulher 
D.  Leonor  dlnglaterra  três  filhas,  D.  Berengaria  casada  com 
o  rei  de  Leão  e  agora  divorciada,  D.  Urraca  e  D.  Branca, 
desposada  pelos  annos  de  1200  com  o  príncipe  Luiz  de  França. 
Permanecia  ainda  solteira  D.  Urraca,  e  Sancho  I  buscou  es- 
treitar a  amizade  que  o  ligava  a  AíTonso  VIU  com  uma  alliança 
de  família.  Urraca  foi  escolhida  para  consorte  do  herdeiro  do 
throno  português,  e  os  desposorios  celebraram-se  nos  fins  de 
1208  ou  principies  de  1209'.  Este  successo,  que  devia  ser 
um  novo  penhor  de  tranquillidade  para  Portugal,  deu,  se  não 
motivo,  ao  menos  occasiâo  e  pretexto  para  violentas  discór- 
dias civis,  que,  azedando-se  com  o  correr  dos  annos  e  com- 
plicando-se  com  outras  causas  de  ódios  e  parcialidades,  foram 


1  Bra  MCCXXIIII  natus  esl  rex  Alfonsus  filíui  regii  Sancii:  Chron. 
Coaimbr. 

S  morbo  chronico  diu  detentus  vitam  Gnivit:  Rod.  Tolet.  L.  7,  c.  6. 

3  A  dafa  de  1808,  que  os  historiadores  attribuem  ao  casamento  de  Af- 
foBSO  If,  c  impugnada  por  Barbosa  (Catai,  das  Rainb.  p.  144  e  segg.)  que 
pretende  fosse  rauitu  anterior.  Os  seus  argumentos  são  de  nenhuma  força  por 
te  estribarem  nas  opinides  contradictorias  dos  mesmos  historiadores :  s2o  ape- 
nas argumentos /ifr  te.  Exceptuamos  a  escriptura  mencionada  em  BrandSo 
(Mon.  Lus.  ].  14,  c.  1)  em  que  o  infante  Sancho  (Sancho  11)  já  apparece 
nascido  cm  1203.  Esta  datn,  porém,  c  evidentemente  errada;  porque  D.  Ur- 
raca só  principia  a  fiiMirar  nos  documentos  de  Portugal  desde  fevereiro  de 
1£09  em  diante  (Dissert.  Chronol.  T.  3,  P.  1,  n.<>  701  e  segg.).  Vejam-se, 
além  d'Í8SO,  as  ponderações  de  Flores  na  Esp.  Sag.  T.  81,  p.  93. 
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como  o  primeiro  éio  áess^  cadeia  de  combates  entre  a  aoctori* 
dade  real  e  a  roais  poderosa  classe  do  estado,  o  clero,  combates 
em  que  nenhum  dos  contendores  ganhou  muilo,  mas  em  que 
padeceram  grande  quebra  a  paz  e  o  progresso  moral  e  ma- 
terial do  paiz.  Para  itlustrar  os  primeiros  actos  dessa  longa 
e  cruel  lucta  oio  sobejam  os  monumentos,  os  quaes  os  his- 
toriadores s6  em  parte  conheceram  e  a  que  nem  sempre 
deram  o  verdadeiro  valor.  Para  evitarmos  este  escolho  cum« 
pre*nos  ir  buscar  o  fio  da  nossa  narrativa  um  pouco  mais 
longe.  Como  frequentes  vezes  succede,  os  graves  aconteci- 
mentos da  lucta  interna  que  agitou  Portugal  por  um  aeculo 
tiveram,  quanto  a  nós,  uma  origem  pouco  importante  Q 
obscura. 

Elevado  á  sé  archiepiscopal  de  Braga  o  bispo  do  Porto^ 
Martinho  Pires,  havia-lhe  succedido  nesta  diocese  (1191) 
Martinho  Rodrigues,  homem  ainda  no  vigor  da  idade  e  que 
pertencia  pelo  seu  berço  a  uma  das  mais  illustres  familiáa 
do  reino*.  Nào  eram  entio  os  paços  dos  senhores  as  me- 
lhores escholas  de  modéstia  e  costumes  severos,  e  nada  mais 
natural  do  que  conservar  o  moço  bispo  no  exercício  do  mi-' 
nisterio  ecclesiastico  os  hábitos  de  dissipação  e  violência  que 
eram  communs  entre  os  nobres.  Tinha  o  seu  antecessor  dado 
nova  forma  ao  cabido  portuense,  creando  as  dignidades  de 
deSo,  chantre,  mestre-eschola  e  thesoureiro,  a  ultima  das 
quaes  fora  conferida  ao  próprio  Martinho  Rodrigues.  As 
rendas  da  diocese  ficaram  então  divididas,  pertencendo  ao 
bispo  duas  partes  delias  e  uma  ao  cabido,  que  até  esse  tempo 
vivia  monasticamente  debaixo  da  regra  de  Sancto  Agostinho* 
Cingindo  a  mitra,  Martinho  Rodrigues  pensou  em  rqodr  as 
cousas  no  antigo  estado.  Fácil  é  de  crer  que  não  o  moviam 

1  Docum.  cit.  nas  Ditsert.  Cbronol.  T.  5,  p.  181.  — Lít.  Velho  dasLi- 
nhnjçeni,  p.  170.  Martinho  Rodrigueé  governou,  pelo  menos,  até  1S35  (Dis* 
icrt.  Chronol.  1.  cit.),  isto  é,  44  ânuos,  d'onde  se  vé  que  de?ia  ler  moço 
quando  foi  eleito. 


coQttd^racÔes  de  disciplina :  para  isso  os  escrúpulos  eram  de- 
masiada tardios.  Os  cooegos^  porém,  seguqdo  parece,  prefe- 
ria^ desiructar  ura  terço  das  rendas  episcopaes  em  liberdade 
a  viirerem  claustralmente,  mantidos  e  governados  como  sim- 
ples monges  pelo  prelado.  D'aqui  nasceu  uma  contenda  que 
veiu  a  concórdia  por  intervenção  do  metropolita  de  Braga. 
Com  ^umas  ngodiíicações,  a  reforma  que  elle  introduzira 
durante  a  sua  prelazia  no  Porto  foi  conservada.  Ndo  tardou, 
todavia»  a  quebrar-se  o  bom  accordo,  accusando  os  cónegos 
aMariinbo  Rodrigues  de  ter  falseado  a  concórdia.  Interpòs*se 
novamente  o  arcebispo,  e  o  negocio  terminou  convindo  o  pre- 
lado e  o  cabido  em  nomearem  cpnjunct amante  um  preben^^ 
dario  ou  preposito  que  governasse  a  terça  dos  rendimentos 
que  tocava  aos  cónegos,  regulando-se  por  esse  mesmo  con- 
tracto a  C6rma  da  eleição  e  substituição  delle.  Mas  no  que 
uàak  insistiu  Martinho  Rodrigues  foi  em  que,  no  caso  de  so- 
brevirem  algumas  dúvidas  ou  contestações,  só  pudesse  o  ca- 
bido ^^eixar-se  ao  rei  depois  de  haver  recorrido  inutilmente 
ao  jnetropolitano,  exigindo  que  não  fossem  logo  suscitar 
coi^a  o  seu  prelado  a  malevolencia  de  Sancho  L  Assentadas 
oiiAraf  disposições  necessárias,  o  bispo  foi  obrigado  a  pagar 
ao  cabido  nove  bizancios  em  reparação  de  varias  rapinas  que 
ÍÍ4^ra  em  especial  a  alguns  membros  deile.  Esta  espécie  de 
tractado  de  paz  entre  as  partes  contendoras  íirmou-se  na 
presença  de  Martinho  pires  e  de  diversos  cónegos  de  Braga, 
Porto,  Coimbra  e  Lisboa,  em  outubro  de  1200  ^ 

Oue  se  pôde  deduzir  das  antecedencias  a  que  se  allude 
nesse  contracto,  senão  que  os  cónegos  oíTendidos  por  Mar- 
tú^Q  Rodrigues  tinham  buscado  a  protecção  de  Sancho  e 
que  este  se  declarara  contra  o  prelado,  o  que  o  obrigou  pro- 
vavelmente a  recorrer  ao  arcebispo  de  Braga  e  a  congraçar-se 


i  Sobre  eite  e  ot  subiequentes  para^aphos  veja-^e  a  nota  VII  no  fim 
do  Tolume. 
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por  íntenenç^  ddle  com  o  cabido?  Que,  apesar  de«tes  ajus- 
te«9  recresceram  noTas  perturbações  é  o  que  parece  cr»ocluir-<e 
de  um  res:rípCo  de  iririoceocío  III,  no  qual  e^^te  papa  só  oito 
aonoft  depoí»  manda  guardar  aqueile  contracto.  Foi,  de  feito, 
antes  de  1 208  que  as  discórdias  de  Sancho  I  e  do  bispo  che- 
garam ao  auge  em  que  no-4as  descrerem  duas  cartas  de  In- 
nocencio  III  escríptas  dous  aooos  depois.  Ambos  violentos, 
o  mais  crivei  é  que  tanto  um  como  outro  practicassem  excessos 
e  tfúCj  assim,  uma  questão  que  a  principio  fora  apenas  entre 
o  corpo  capitular  e  o  seu  chefe  se  convertesse  em  grave 
discórdia  entre  este  e  o  rei.  As  cousas  chegaram  a  termos 
que  o  prelado  teve  de  fugir  da  cidade:  seu  irmão,  Pedip 
Rodrigues,  foi  preso  pelo  rei  ou  pelos  officiaes  do  rei,  acaso 
em  algum  tumulto  civil,  e  o  bispo  despojado  dos  seus  b^is, 
alfaias  c  cavalgaduras.  Fugitivo,  Martinho  Rodrigues  fez  saber 
ao  papa  a  situação  em  que  se  achava.  Innocencio  deu  ent&o 
plenos  poderes  ao  bispo  de  Zamora,  ao  dedo  da  mesma  sé  e 
ao  da  de  Leão  para  terminarem  a  contenda  sem  appella^o. 
Produziu  eífeito  o  expediente:  Sancho  tinha-se  excedido e  te- 
meu os  resultados  do  processo.  Subscrevendo  ás  condições  im- 
postas pelos  juizes  apostólicos,  conveiu  em  receber  na  sua  graça 
o  turbulento  Rodrigues,  restituindo-Ihe  o  bispado  e  os  seus 
bens  e  promettendo  não  se  envolver  mais  nas  questões  do 
clero  portuense,  obrigando-se  também  a  tractar  perante  o 
arcebispo  de  Braga  ou  perante  o  papa  as  que  lhe  dissessem 
respeito  pessoalmente,  a  mandar  pôr  em  liberdade  Pedro 
Rodrigues,  n  pagar  o  que  faltasse  deis  alfaias  episcopaes  e  a 
abster-sc  de  entender  nos  rendimentos  destinados  6  fabrica 
da  cathedral.  Pela  sua  parte  o  bispo  devia  voltar  tranquilla- 
mente  ao  Porto  e  levantar  o  interdicto,  o  qual  pusera  já| 
obrigando-sc  tanto  elle  como  Sancho  a  estarem  em  tudo  pela 
resolução  dos  delegados  em  qualquer  dúvida  que  viesse  a 
suscitar-se,  resignando  ambos  o  direito  de  appellar  para 
Roma.  E  assim  pareceu  ficar  restabelecida  a  paz. 
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Mas^  ou  porque  o  orgulho  do  altivo  prelado  não  estivesse 
iuteíramente  satisfeito  com  o  que  obtivera  do  seu  adversário 
ou  porque  as  diversas  condições  do  pacto  celebrado  não  fos- 
sem cumpridas  no  todo  ou  em  parte,  é  certo  que  o  fogo  da 
discórdia  ardia  debaixo  das  cinzas.  Só  faltava  um  pretexto 
para  o  rompimento,  e  este  não  tardou  a  apparecer,  nem  Mar- 
tioho  Rodrigues  a  aproveitar  a  conjunctura  para  dar  largas  a 
uma  vingança  mesquinha.  O  principe  Aifonso  era  parente,  pos- 
toque  em  grau  remoto,  da  infanta  de  Castella  sua  esposa. 
Esta  circumstancia  de  parentesco  dos  contrahentes  dava-se 
facilmente  entre  os  príncipes,  que,  por  conveniências  politicas, 
tjnham  feito  mais  de  uma  vez  entre  si  allianças  domesticas. 
Ââ  desordens  que  nasciam  d'um  systema  de  impedimentos 
e:iaggerados  até  o  absurdo  começavam  a  perturbar  seriamente 
os  estados,  e  os  bispos  hespanhoes  mostravam-se  pouco  incli- 
nados a  sustentar  nesta  parte  o  rigor  de  uma  disciplina  que 
na  origem  fora  puramente  civil.  No  casamento  de  Atfonso  IX 
çam  Berengaria  os  prelados  leoneses,  á  excepção  do  de  Ovie- 
do, desprezaram  o  interdicto  posto  pelo  legado  do  papa  em 
consequência  de  não  quererem  separar-se  os  dous  consortes, 
e  o  prímai  de  Toledo  não  hesitou,  depois,  em  ir  a  Roma  para 
ver  se  dobrava  a  inflexibilidade  de  Innocencio  III  ^  O  próprio 
papa  atiendeu,  emGm,  aos  clamores  geraes,  convindo  em  que 
fossem  reduzidos  os  impedimentos  só  ao  quarto  grau,  e  Ho- 
nório III,  estabelecendo  precisamente  a  doutrina  da  omnipo- 
tência pontificia  para  dispensar  qualquer  lei  ecciesiastica,  ao 
inesHM)  tempo  que  facilitava  indirectamente  os  consórcios,  abria 
uma  abundante  fonte  de  novos  proventos  para  a  curía.  Com 
as  idéas,  portanto,  que  vogavam  já  entre  o  clero  as  núpcias  do 
príncipe  AfTonso  não  encontraram  resistência  nos  pastores 
portugueses  e  castelhanos.  O  do  Porto,  porém,  preferiu,  como 
era  natural,  a  opinião  contraria.  Depois  de  unidos,  os  jovens 

i  Riico,  R.  de  L.  p.  871. 
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fSffMm  {MfuraBi  peh  cidade  qneopaJ.  Saitiiilia  Rodrígoest 
qa^  recnian  iutoiíi  n  «'dgbrirSo  do  imtríiiiODÍo,  negou-se 
tombem  a  recpb-fr  pmreçvioiíaliiiente  of  nonoç  confomie  ò 
^w)o.  Lanc^  2»ni  a  tara  a  ffin  hoinfin  do  caracter  deSaiH 
cbo,  além  de  ser  o  cbefe  do  e«tado.  parecia  demasiada  e  pe* 
rígOM  andaria.  E^perínieiítoo-o  o  bbpo.  Como  a  motoa  ma^ 
lefolencía  era  aikliça,  balata  o  mais  lefe  excitante  parÉ 
açgraf ar  a  feríd^i.  Renovaram-fe  as  disputas  a  que  tinhatf 
posto  termo  os  delegados  e,  se^mido  cremos,  duraram  algum 
tempo,  até  cpie  Martinho  Rodríjsnes,  jaigando-se  já  desobri- 
gado da  condição  que  fora  imposta  tanto  a  elle  como  ao  wêd 
contendor,  appelloo  para  o  papa '.  Por  esta  ou  por  ontras 
eirturnstancias  qoe  nlo  chegaram  até  nós  a  irritaçSo  de  Sait^ 
eho  subira  de  ponto,  e  na  arrebatamento  da  cólera  elle  frán^ 
pA«,  emfim,  todos  os  limites  da  moderaçUo.  Os  membros  dd 
cabido  pela  maior  parte  inclinaram-se  á  parcialidade  do  rei, 
de  caj^s  dissensões  com  o  prelado  eram  a  causa  remota,  ináfit 
o  deSo  e  algotts  outros  s^iraro  o  partido  contrario.  A  fiér- 
mentac^o  dos  espíritos  adquiria  cada  vez  maior  intensidade, 
e  as  lides  judíciaes,  protrabindo-se,  ameaçavam  conrerter-sè 
em  lucta  brutal  e  sanguinolenta.  Um  terrível  ingrediente,  b 
povo  revolto,  lançado  na  cratera  que  rugia,  fez  trasbordar 
o  volcío. 

O  senhorio  do  Porto  pertencia  aos  bispos  daquella  diocese 
desde  o.  tempo  do  celebre  amigo  e  panegyrisla  de  Diogtf 
Gelmires,  o  francês  Hugo.  O  dqminio  reol  límitava-se  M 
Porto  primitivo,  isto  é,  6  povoação  da  mai^em  esquerda  ié 
Douro,  hoje  Villa-nova  de  Gaia.  O  burgo,  villa,  ou  ddádé 
episcopal  foi  crescendo  rapidamente  pela  margem  direita  do 
rio,  á  sombra  dos  privilégios  que  na  carta  de  couto,  conce^ 

*  nec  Tobif  nec  ipii  lieeat  luper  cauta,  quae  inter  tos  et  ipsum  verti- 
tur,  ad  appellalionii  diffugium  convnlare:  Sent    Deleg.  aposto].  (Inn.  Ill» 
Epiit.  L.  13— 76).... /iM/  appellationem  ad  nos  interpotitam,  domos....' 
íecit  dirui:  Inn.  £piit.  13—75. 
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dida  a  Hugo  por  D.  Therèsa  e  conãrmada  por  seus  succes- 
sores»  se  lhe  liberalísaram.  Hugo  attrabiu  para  alli  moradores, 
concedeodo-lhes  importantes  exempções  e  regalias  no  seu 
foral,  passado  em  1123.  Tão  rápido  foi  o  incremento  da 
povoação  que  em  pouco  mais  de  cem  annos  ella  se  dilatou 
por  tal  modo  desde  o  pequeno  burgo  que  se  pendurava  pela 
encosta  em  volta  da  cathedral,  que  la  já  entestar  com  o  couto 
de  Cedofeita  por  uma  linha  que,  partindo  do  Douro  juncto 
de  Sw  Pedro  de  Miragaia,  se  internava  para  o  norte.  Deste 
proropto  augmento  do  burgo  episcopal  se  inrerequSo  impor- 
tante logar  seria  na  primeira  década  do  século  XIII.  Apesar 
da  doaçio  feita  a  D.  Hugo  e  do  senhorio  indubitável  do 
prelado  diocesano,  os  burgueses  recusavam  reconbecer-se  por 
seus  súbditos  ou  vassalos,  estribando-se  na  carta  do  foral. 
Pelo  contrario  os  bispos  sustentavam  que,  supposto  fosse  na 
origem  oomo  se  pretendia,  os  burgueses  tinham  em  varias 
Qousas  quebrado  as  convenções  do  foral  e,  por  isso,  renun* 
ciado  is  vantagens  que  este  lhes  offerecera,  sendo  signal  evi- 
dente dessa  renuncia  o  haverem  acceitado  muitos  delles  e 
pQr  varias  vezes  cargos  administrativos  não  municipaes,  mas. 
depeadjeotes  dos  prelados,  mostrando-se  mais  attentos  aos  lu^ 
eros  que  d'ahi  podiam  tirar  do  que  á  sua  pretendida  inde* 
pendência  e  liberdade  ^ 

Fácil  era  redarguir  a  uma  alIegaçSo  que  se  estribava  no 
procedimento  de  um  ou  outro  individuo  contra  o  direito  po-* 
liUco  do  copcelho  inteiro;  mas  os  burgueses  replicaram  de 
modo  mais  peremptório  e  efficaz.  Oíferecia-se-Ihes  para  isso 
faroravel  conjunctura  nas  discórdias  de  Martinho  Rodri- 

1  Ribeiro,  Not.  Additam.  ás  Dissert.  Chronol.  p.  5.  —  For.  do  Porto, 
Corpo  Chroaòl.  P.  «,  M.  88,  n,^  9,  e  L.  1  de  Atfbnso  IV,  f.  83,  no  Arch. 
NacioB. — Inquiriçdes  de  Affonso  III,  L.  5,  f.  10  t.  (íbid.).  Que  a  discórdia 
eaUe  Martinho  Rodrigues  e  os  burgueses  do  Porlo  uasceu  da  questão  de 
Tastalagem  é  o  que  se  deduz  das  duas  cartas  de  Sancho  I  que  se  encon- 
tram a  f.  S8  V.  do  L.  S  de  Affonto  IV  paliai  L.  S  da  DemaBda  do  bispo 
D.  Pedro)  no  Arch.  Nacion. 
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gues  com  o  rei  e  com  uma  parte  do  cabido.  As  cousas  ti- 
nham chegado  a  tal  ponto  que  os  delegados  régios  man- 
daram saquear  as  casas  de  alguns  cónegos  partidários  do 
bispo  e  derribar-lh'as,  prívando-os,  além  disso,  das  preben- 
das. Ou  entSo  ou  ainda  antes,  tinha  sido  posto  interdicto 
na  cidade.  O  povo  assocíou-se  aos  olíiciaes  do  rei  S  e  de 
commum  accordo  proseguiram  nas  violências  contra  o  pr^ 
lado.  As  portas  das  igrejas  foram  arrombadas,  os  exeom- 
mungados  introduzidos  no  templo,  e  aos  mortos  durante  o 
interdicto  deu-se,  como  nos  tempos  ordinários,  sepultura  eo- 
clesiastica.  O  geral  dos  membros  do  corpo  capitular  tinham 
seguido  o  movimento  dos  burgueses  e,  não  obstante  a  appeir 
laçBo  de  Martinho  Rodrigues  para  o  pontífice,  o  que  tomava 
o  negocio  mais  melindroso,  continuavam  a  celebrar  publica- 
mente os  odicios  divinos,  como  se  não  existira  interdicto. 
Entretanto  os  officiaes  do  rei  e  os  do  concelho  conservavamo 
bispo  encerrado  no  palácio  episcopal  c  em  tdo  estreito  asse- 
dio que  nem  sequer  lhe  consentiram  entrasse  um  sacerdote 
a  confessa-lo  n'uma  enfermidade  que  lhe  sobreveiu.  Duftm 
esta  situação  quasi  cinco  mezes.  Vendo-se  reduzido  á  extre- 
midade, abandonado  por  uma  grande  porção  do  próprio 
clero,  que,  unida  ao  povo,  se  ria  das  censuras  ecclesiastica^, 
e  conhecendo,  talvez,  que  os  de  sua  poderosa  linhagem  nio 
podiam  salva-lo,  Martinho  Rodrigues  entregou-se  á  mercê 
do  rei.  Esta  resolução  parece  não  ter  sido  mais  do  que  um 
alvitre  para  sair  da  estreiteza  do  assedio;  porque,  sabendo 
que  Sancho  o  queria  constranger  a  vir  a  um  accordo  final 
pouco  vantajoso  para  elle,  insistiu  em  appellar  para  o  poo- 
tifice,  não  obstante  a  anterior  concordata,  e,  fugindo  de  noite, 
saiu  do  reino  com  o  deão  e  vários  outros  individues,  apesar  das 
providencias  dadas  para  se  lhe  embargarem  os  passos.  Sabida 


4  per  portarium  suum  et  per  hur gemes  portugalemes :  lonoc.  Epiít 
13—75. 
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a  fuga,  os  officiaes  públicos  tomaram  conta  não  só  dos  bens 
patrímoniaes  do  foragido,  mas  também  dos  da  mitra,  e  um 
agente  do  bispo  que  tentava  salvar  alguma  cousa  foi  lançado 
no  fondo  de  um  calabouço.  Martinho  Rodrigues  dirigiu-se  a 
Roma;  mas,  falto  de  recursos  para  tão  dilatada  viagem,  che- 
gou alli  em  tal  estado  de  miséria  que  movia  á  compaixão. 
Pintando  ao  papa  os  seus  padecimentos,  é  natural  que  exagge- 
rMse  as  violências  practicadas  pelos  mandatários  do  rei  e  pelos 
burgueses  do  Porto  c  que  desse  modo  pudesse,  emCm,  des- 
peitar a  indignação  de  Innocencio  III,  cm  quem,  postoque 
houvesse  [chegado  com  as  mãos  vazias,  achou  um  pode- 
roso protector.  Ao  mesmo  tempo  que  confirmava  a  antiga 
ooHoordata  em  que  o  rei  e  o  prelado  renunciavam  á  inter- 
Tenç&o  apostólica  na  reparação  dos  seus  mútuos  aggravos  o 
papa  dirigia  cartas  ao  bispo  e  ao  arcediago  de  Zamora  e  ao 
abbade  benedictino  de  Moreruela,  nas  quaes  lhes  dava  com- 
-miasão  para  compellirem  Sancho  I  a  reparar  os  damnos  per- 
petrados e  a  dar  satisfação  das  injurias  feitas  ao  prelado  e 
lhes  Mandava  que,  declarando  incursos  cm  excommunhão  os 
CCMiegOB  e  raçoeiros  que  haviam  escarnecido  dos  dous  inter- 
Actos- postos  successivamente  pelo  seu  prelado  diocesano,  os 
privassem  dos  beneficios  c  igualmente  fulminassem  a  cxcom- 
BninhSo  contra  os  officiaes  do  rei,  instrumentos  da  persegui- 
çto^e  especialmente  contra  dous  burgueses  que  parece  ha- 
verem sido  os  chefes  do  levantamento  popular  e  dos  quaes  um 
nmetera  ao  povo  a  alcunha  de  Feudo^tirou  (tirou  o  feudo 
ou  vasaallagem).  Este  e  um  certo  João  Alvo,  segundo  se  de- 
preheode  das  palavras  de  Innocencio  III,  tinham-se  mostrado 
mais  que  ninguém  ardentes  e  pertinazes  no  commettimento 
'  dos  paços  epíscopaes.  Concluia  o  pontifico  ameaçando  os  de- 
legados, se  não  desempenhassem  â  risca  a  sua  missão,  de  os 
castigar  severamente  c,  o  que  ora  mais  notável,  prohibia-lhes 
que  adraittissem  appellação  para  a  sé  apostólica,  ao  passo 
que  invectivava  contra  Sancho  por  não  a  haver  admittido  ao 
II.  8 
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bispo  que  a  ioterpusera  quebrando  as  condições  da  concor- 
data anterior,  a  qual  nesta  mesma  conjunctura  elle  papa  re- 
validava ^ 

Dous  annos  durou  aquella  discórdia  (1208 — 1210).  £^ 
tretanto  Affonso  IX,  seguindo  a  politica  de  que  Sancbo  lhe 
dera  o  exemplo,  cubria  de  povoações  acastelladas  06  t^rito- 
rios  que  se  dilatam  pelas  margens  do  Coa.  De  toda  a  fron- 
teira entre  Portugal  e  Leão  a  parte  mais  despovoada  e,  por 
isso,  a  menos  forte  era  a  que  sobia  da  confluência  do  Âguedt 
com  o  Douro  para  o  sul  e  descia  depois  até  a  foz  do  Elga. 
Facilitavam-se  por  aquelle  lado  as  invasões  em  ambos  os 
paizes;  porque  a  falta  de  castellos,  a  solidão  e,  digamos  as- 
sim, o  silencio  dos  ermos  favoreciam  as  inesperadas  correria^ 
tanto  dos  portugueses  nos  districtos  de  Salamanca  e  da  alta 
Estremadura,  como  dos  leoneses  na  Beira.  Destes  annos,  po- 
rém, datam  as  cartas  municipaes  de  Castello-Rodrigo  e  deCas- 
teilo-melhor,  e  pela  mesma  epocha  parece  haverem  sido  fun- 
dados os  concelhos  de  Almeida,  Villar-maior,  Castello-bom  e 
os  mais  togares  denominados  de  Cima-Coa  até  Sabugal  a 
Alfayates,  onde  as  fontes  do  Coa  e  do  Elga,  descendo  aquellai 
para  o  norte,  estas  para  o  sul,  quasi  travavam  a  orla  das 
fronteiras',  Sancho,  porém,  apesar  das  sérias  inquietações 
domesticas  pouco  antes  relatadas,  não  se  descuidava  de  if 
alevantando  novos  padrastos  contra  a  recente  linha  de  caip- 
tellos  leoneses.  Foi  assim  que,  em  frente  delles,  ao  norte  se 
ergueram  os  muros  de  Pinhel  e  ao  sul  os  de  Penamacor  e 
de  Sortelha  '.  Estas  povoações,  ladeíando  a  Guarda,  formavam 

I  Idem,  ibid.  Epist.  57,  75,  76. 

«  M.  5  de  F.  A.  n.««  «,  3,  4;  M.  4,  n.»  «  no  Arch.  Nacion. — Roder. 
Tolel.  I.  7,  c.  1«. 

»  M.  1«  de  F.  A.  n.«  3,  f.  7 ;  M.  7,  n.«  9  no  Arch.  Nacion.  Ignora-ic  a 
epocha  exacta  da  fundaçfto  de  Sortelha;  mas  sabemoB  pertencer  k  de  San- 
cho  I,  porque  nu  foral  que  lhe  deu  Sancho  II  se  diz  que  o  dá  tãtn  illii  fui 
ibi  venUti»  et  habitattit  a  tempore  avi  mei,  Parece-nos  o  mais  proTavel 
attribuí-lo  a  este  tempo. 
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9chte  a  raia  uma  espécie  de  vanguarda  aos  casteilos  que, 
om  pouco  mais  para  o  interior,  defendiam  a  Beira,  como 
eram  Numão,  Longroiva,  Marialva,  Trancoso,  Celorico,  Li- 
nhares, Gouveia,  Covilhan  e,  descendo  para  o  Tejo,  as  fortes 
preceptorias  do  Templo. 

Emquanto  o  bispo  do  Porto  procurava  na  cúria  romana 
armar-se  com  as  terríveis  armas  da  igreja  para  combater 
Sancho  I,  o  rei  de  Portugal,  consumido  pela  irritação  que 
fts  diacordias  com  Martinho  Rodrigues  lhe  deviam  'produzir 
BO  espirito,  pelos  cuidados  políticos  e  pela  extrema  actividade 
com  que  tractava  de  dar  força  e  incremento  6  nação,  ver- 
gara, emfim,  para  o  tumulo  antes  de  o  curvar  a  velhice. 
A  aua  enfermidade  chronica  desenvolveu-se  a  ponto  que  as 
esperanças  de  remédio  inteiramente  se  desvaneceram '.  Nesta 
extremidade,  Sancho,  que,  apesar  da  decadência  do  corpo, 
conservava  a  robustez  do  espirito',  olhando  para  o  futuro 
não  podia  deixar  de  ver  com  receio  as  perturbações  domes- 
ticas ^e  legava  ao  herdeiro  da  coroa.  A  essas  considera- 
çfiea,  nlo  menos  que  aos  terrores  da  outra  vida,  cremos  se 
ha-de  attribuir  o  seu  procedimento  naquellas  circumstancias. 
Faiendo  as  disposições  testamentárias  que  a  vizinhança  da 
morte  aconselhava,  declarou  expressamente  por  successor  o 
infante  Affonso,  distribuiu  por  elle  e  pelos  outros  filhos  e 
filhas  orna  avultada  porção  das  riquezas  que  ajunctara,  doando, 
além  d'Í9so,  mais  solemnemente  6  repudiada  rainha  de  Le&o, 
D.  Tberesa,  o  senhorio  de  Montemor-velho  e  Esgueira,  a 
D.  Sancha  o  de  Alemquer  e  a  D.  Mafalda  os  dous  mosteiros 
de  Arouca  e  Bouças  com  varias  terras  em  Seia,  cujas  rendas, 
segundo  parece,  j6  suas  filhas  desfructavam.  Apesar  das  im- 
mensas  doações  que  fizera  ás  ordens  militares,  não  se  es- 

t  in  gravi  adeò  negritudine  conititutus  quod  de  proprii  corporis  salute 
dnpertÊt:  Ina.  III,  Epist.  14 — 59.  Postoque  esta  carta  seja  do  anno  Ifill, 
refere-«e  em  parte,  evidentemente,  aos  successos  de  1209. 

t  licet  infirmus  corpore,  animo  tamen  sanus:  Idem,  ibid.  Epist.  68. 
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qatosu  wsU  tíj/újaDetan  àtssã^  Abutres  corporações  ijue 
UuAfA  e  Uo  le»«s  íeniro^  Ibe  luTum  íeito.  Com  o  iotuho, 
finaliiKnte,  de  ^^Inut  a  eieíUcáo  do  ciero,  para  quem  nunca 
«e  mostrara  demasiado  faioraid  *  e  ao  ({ual  nào  podia  ser 
indifferente  a  sorte  do  bbpo  do  Porto,  Sandio  distribuiu 
com  m2o  profusa  quasi  todo  o  resto  das  grossas  sommas  que 
entfaesourara.  Pedindo  ao  papa  que  confirmasse  o  seu  testa- 
mento, lega^a-Ibe  cem  marcos  de  ouro,  sooima  assas  avul- 
tada e  que  indica  bem  qual  era  a  força  que  elle  attríbuía  á 
confirmação  apostólica.  O  arcebispo  eleito  de  Braga,  Pedro, 
que  da  sé  de  Lamego  fora  promovido  á  metrópole  da  Galliia 
por  morte  de  Martinho  Pires,  os  abbades  de  Sancto  Tbjrso 
e  Alcobaça,  o  prior  de  Sancta  Cruz,  o  mestre  do  Tomplo,  o 
prior  do  Hospital  e  vários  ricos-homens  nomeados  execu- 
tores do  testamento  juraram  cumprir  á  risca  as  disposições 
nelle  contidas,  empregando  nisso  quaesquer  meios,  sem  ex- 
cepção de  nenhum.  Sancho  fez  jurar  o  mesmo  ao  príncipe, 
não  só  perante  si,  mas  também  perante  o  arcebispo  D.  Pe- 
dro, o  bispo  de  Coimbra  e  o  abbade  de  Alcobaça.  O  rei  de 
Portugal  parecia  desconfiar  da  sinceridade  do  seu  successor, 
e  o  tempo  mostrou  que  essas  desconfianças  estavam  longe 
de  ser  inteiramente  infundadas  ^ 

Este  acto  celebrou-se  no  mez  de  outubro  de  1209,  justa- 
mente na  conjunctura  em  que  o  bispo  do  Porto  exulava  pela 
Ilcspanha  e  Itália,  trabalhando  por  obter  os  meios  de  vingar 
a  sua  injuria.  Na  primavera,  emfim,  de  1210  Martinho  Ro- 
drigues voltou  de  Roma  com  as  cartas  do  papa  dirigidas  ao 
bispo  e  ao  arcediago  de  Zamora  e  ao  abbade  de  Moreruela, 
cartas  cujo  conteúdo  acima  expusemos.  Procederam  os  dele- 
gados em  conformidade  do  que  nellas  lhes  era  ordenado, 

«  Liv.  dai  Doaç.  de  Salzcdas  f.  103,  cm  Brandio,  Mon.  Lusit.  li?.  18, 
c.  34.--Innoc.  III,  EpUl.  13—179,  14—8. 

2  TiíMtninonto  de  Sancho  I,  Gav.  16,  M.  2,  n.o  16  no  Arch.  Nac,  c 
improMo  na  Mon.  Liiail.  P.  4,  App.  escript.  3. 
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chamando  ao  seu  tribunal  os  contendores^.  Sancho,  desen- 
ganado da  vida  e  perdida  a  antiga  energia,  dobrou  a  cerviz 
ante  a  procella  que  Roma  soltara  contra  um  moribundo.  O 
duro  e  bravio  caracter  que  até  ahi  o  distinguira  mollifica- 
va-se  na  proximidade  do  tumulo,  e  os  membros  do  clero 
mais  influentes  n9o  se  descuidavam  de  aproveitar  o  ensejo 
daquella  decadência  moral  que  no  homem  acompanha  sem- 
pre o  quebrantamento  das  forças  physicas.  Gercavam-no  o 
arcebispo  eleito  de  Braga,  seu  sincero  amigo,  mas  que  nem 
por  isso  renegara  da  causa  do  clero,  o  bispo  de  Coimbra,  o 
abbade  de  Alcobaça  e  o  prior  de  Sancta-Cruz,  extorquin- 
do-Ibe  diariamente  graças,  concessões  e  privilégios  para  os 
ecciesíasticos  de  todas  as  jerarchias '.  Gomo  se  tentasse  fugir 
á  morte  que  o  perseguia,  Sancha  abandonava  a  sua  capital, 
Coimbra,  e,  residindo  alguns  dias  entre  os  monges  de  Alco- 
baça, d'abí  pedia  aos  vassallos  e  burgueses,  não  homens  d'ar- 
mas  para  as  batalhas,  não  ouro  para  se  enriquecer,  mas  ora- 
ções e  lagrymas^.  A  violência  do  seu  génio  desapparecera. 
Tinham-no  resolvido  a  humilhar-se  e  a  responder  benigna- 
mente ao  bispo  desterrado,  que  lhe  dirigira  uma  carta  acom- 
panhando outras  dos  juizes  apostólicos.  Na  resposta  o  rei  de 
Portugal  relatava  as  concessões  que  fizera  ao  clero  em  geral, 


i  É  o  que  se  deduz  da  sentença  dada  a  revelia  no  anno  seguinte  contra 
os  burgueses  do  Porto  pelo  bispo  e  pelo  arcediago  de  Zamora,  na  ausência 
do  ablMule  de  Moreruela:  Li?,  da  Dem.  do  bispo  D.  Pedro  (no  Arcb.  da  Ca- 
mará do  Porto)  f.  50. 

S  Eciam  ad  subgestionem  bracharensis  electi  et  colimbriensis  episcopi  et 
abbatis  Alcopatie  et  prioris  S.  Crucis,  sub  testimonio  multarum  litlerarum 
noftramm  extrapendencíum  concessimus  cunctis  episcopis,  abbatibus,  prio- 
ribus  et  clericis,  etc.  Littera  Sancii  I,  episc.  Portucal.  (Liv.  S  de  Affon- 

so  IV,  f.  «8.) 

3  Sciatis  quod  ego  sum  multum  infirmus,  unde  rogo  vos  sicut  amicos  et 
TâssaUos  naturales,  ut  oretis  pro  me  ad  dominum  et  ad  beatam  virginem 
Mariam  et  beatum  Vincentium  martjrrem  quod  dent  mihi  salutem  corporis 
et  anime:  Litl.  S.  I  concilio  Ulixbon.  lé.*»  nov.  era  1«48:  Liv.  1  de  Af- 
fonso  III,  f.  54,  col.  S. 
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exeiBpiaiido  os  sem  membros  de  qualquer  serviço  miUUrt 
siko  o  caso  dioTaâo  de  sarracenos,  e  sujeitando-os  só  ao 
pagameoto  do  tributo  chamado  colheita  icelUeíQ)  tuna  vet 
DO  aoDo  e,  ainda  assim,  unicamente  quando  elle  transitasso 
pelos  logares  onde  moravam.  Submettia-se,  além  disso,  a 
tudo  o  que  os  delegados  exigiam  ddle  e  promettia  que,  m 
alguma  cousa  ficasse  por  cumprir,  faria  em  tudo  o  que  a 
prelado  portuguei  lhe  aconselhasse.  Participava-ihe  tambeur 
que  já  enviara  o  prior  de  Xandim,  com  os  officiaes  puUicof 
por  este  escolhidos,  para  repor  as  cousas  da  mitra  do  Porto 
no  anterior  estado»  restítuindo-lhe  todas  as  rendas  e  prer^ 
gativas  de  que  fora  esbulhada.  Lembrando-lhe  depois  antiga 
beneficios,  rogava-lfae  que  viesse  congraçar-se  com  elie,  Aâ 
certeza  de  que  não  só  podia  entrar  em  Portugal  com  iuteúra 
segurança,  mas  também  viver  na  corte,  na  sua  diooese  ou 
em  outro  qualquer  logar  do  reino  onde  folgasse  de  residir» 
devendo  sempre  contar  com  a  boa  e  sincera  amizade  deile. 
rei.  Avisava-o  por  ultimo  de  que  expedira  ordens  a  todos 
os  officiaes  públicos  para  o  tractarem,  por  onde  quer  que 
passasse,  com  as  honras  e  gasalhado  que  fariam  à  sua  pte^ 
pria  pessoa  ^  As  expressões  desta  carta  abrandaram  o  altivo 
ódio  de  Martinho  Rodrigues.  Equivaliam  quasi  a  lançar*fle-lhe 
o  rei  aos  pés  e  implorar  perdão.  Veiu  á  corte,  onde  já  residia 
nos  fins  de  1210  ".  Para  completar  o  seu  triumpho  os  bur- 
gueses do  Porto  foram  esmagados.  O  fútil  motivo  allegada 
outr'ora  por  elle  e  repetido  agora  para  se  annullarem  os 
foros  e  liberdades  municipaes,  isto  é,  o  terem  alguns  bur- 
gueses acceitado  o  cargo  de  homem  (oBSciaes)  dos  bispost  foi 
julgado  decisivo  para  se  considerarem  todos  os  habitantes  da 

I  Lill.  S,  I  epiic.  PorL  Liv.  t,  de  AÍTouso  IV,  f.  «U. 

S  Doaç.  de  Villa-nova  a  Fernão  Nunes,  AL  1«,  de  F.  A.  u.*  3,  f.  59, 
col.  1,  no  Arch.  Nacion.,  c  Doaç.  origin.  de  uma  vinha  em  AUalade  a 
Mendo  domes  no  cartor.  do  Most.  de  Chellas,  ambas  datadas  de^SaoUrcm 
a  l)i  de  dcxembro  de  HIO  e  confirmadas  por  Marfinho  Rodrigues. 
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cidade  como  vassalos  da  igreja,  que  ficaria  desde  então  go- 
sando  o  pleno  dominio  do  Porto,  não  obstante  o  foral.  Os 
inesmos  exactores  da  fazenda  que  ahi  cobravam  os  poucos 
direitos  que  pertenciam  6  coroa  foram  obrigados  a  submet* 
lerrse  indirectamente  ao  prelado,  ordenando-se-lhes  que  das 
causas  que  promurressem  dessem  conta  ao  bispo,  não  podendo 
penhorar  ninguém  sem  intervenção  do  mordomo  episcopal. 
Mantínlio  Rodrigues,  que  naturalmente  desejava  augmentar 
a  força  do  castelio,  dentro  do  qual  ficavam  os  seus  paços  e 
a  oathedrai,  obteve  também  licença  para  estabelecer  no  adro 
da  sé  um  mercado;  excellente  alvitre,  pelo  qual  contava  at- 
trahír  para  alli  moradores,  acaso  com  o  intuito  de  que  estes, 
K§|adoe  pelo  interesse  ao  senhor  da  terra,  fossem  mais  um 
instrumento  para  enfreíar  os  ousados  e  inquietos  burgueses  *. 
Além  dos  diplomas  que  determinam  o  que  deixamos  par- 
tieolarisado,  existe  outro  que,  provavelmente,  acompanhou 
a  earta  do  rei  em  que  convocava  o  bispo  a  voltar  para  Por* 
togai.  É  a  confirmação  amplissima  do  senhorio  do  Porto  e  a 
efluniera^o  dos  privilégios  concedidos  ao  clero  daquella  dio- 
cese e,  em  geral,  ao  de  todo  o  reino.  Por  este  documento 
o  rai  cedia,  até,  do  direito  de  ventilar  as  próprias  causas 
noa  tribunaes  civis  quando  fossem  intentadas  contra  algum 
ecciesiastico  do  bispado  portucalense.  Ordenava-se  também 
ahi  ao  alcaide-mór  e  alvazís  de  Coimbra  que  entregassem 
aos  officiaes  de  Martinho  Rodrigues  todos  os  bens  moveis  e 
de  raiz  que  lhe  pertenciam,  repondo-se  as  cousas  no  estado 
em  que  se  achavam  no  tempo  do  seu  antecessor  o  bispo 
D.  Fernando'.  Munido  deste  titulo,  cuja  confirmação  logo 
pedira  ao  papa',  e  dos  mais  que  attestavam  um  triumpho 

i  Três  cartai,  tem  data,  de  Sancho  I  (I^.  S,  de  AffoMo  IV,  f.  23  ?.) 
lio  01  textoi  que  leguimos  netta  parte.  Yeja-se  a  nota  Vil  no  fim  do  toI. 

t  Uttera  Sancii  I,  Mart.  episc.  Port.  et  canonicii  et  burgeniibus,  etc, 
L.  fl,  de  AffonfO  IT,  f.  28. 

s  Bulia  luioc.  Ill,  5.<>  idui  januar.  pontif.  ann.  14.«:  ibid.  f.  «4  v. 
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toopleto,  o  pHaiio  p«re«e  terne  dirigido  á  soa  diocese  oos 
vtúfiK^  dí*ç  de  donsbro  d«  1210^.  QaaK  fomn  as  sceoas 
que  abí  ««  piM;aFa!ii  fitii  é  íinagiBa-4*)  attfoto  o  caracier 
de  Martinho  Rodrísuesw  o«  «eus  C(di«>s  e  dos  membros  da 
«ua  poderosa  iamilía  coDtra  os  populares  e  contra  os  officiaes 
paMíco!!^  que  tào  cniebneiile  ois  haviam  offeodido;  descie- 
%e-4afy  porém,  é  impo<(^i^eU  porque  o<  mooumentos  raras 
%ezes  alludem  aos  males  o«  ao  heroísmo  do  pofo  quaodo 
íiòt)  é  eiie  qnem  tríumpba.  Abandonados  peio  rei,  Irabidos, 
talvez,  por  aquella  parte  do  clero  que  se  lhes  mostrara 
fa^ora^el,  os  burjsrueses  ainda  luctaram  por  muito  tempo  ^. 
O  Porto,  essa  terra  que  dera  o  nome  a  este  paii  e  que, 
por  assim  dizermos,  estava  predestinada  para  lambem  lhe 
dar,  na  successâo  dos  séculos,  grandes  exemplos  do  aaior 
de  independência  e  de  uma  crença  viva  na  dignidade  moral 
do  homem,  abria  a  serie  destes  exemplos  continuando,  apesar 
de  tudo,  a  combater  em  defesa  dos  seus  foros.  Entregues 
pi*lo  fioder  real  aos  próprios  recursos,  fulminados  pelos  raios 
de  Roma,  que  naquella  idade  nâo  eram  de  desprezar,  vendo 
concitada  contra  si  a  nobre  e  numerosa  famiiia  de  Martinho 
Rodrigues  e  encarregados,  ató,  os  clientes  delia  de  sarem 
seus  juizes  e  verdugos  '^y  os  burgueses  do  Porto  foram,  emfim, 

*  o  bif  po  do  Porto,  íjue  ainda  confirma  a  doação  de  Villa-noTa  a  Fernio 
iNunr'8  a  112  de  dezembro  de  1210  e  a  da  vinha  de  Alvalade  a  Mendo  Gomes 
no  mesmo  dia,  já  n«o  figura  na  de  Infaneis  ao  abbade  de  Moreruela,  datada 
de  janeiro  de  1211,  a  qual  é  confirmada  por  todos  os  bispos  á  excepçlo 
dclle:  U  2  de  AfTonso  111,  f.  15. 

>  Ainda  em  novembro  de  1211  passaram  os  juizes  apostólicos  sentença 
de  excommunhiio  contra  os  burgueses  que  tinham  cercado  e  prendido  o  bis- 
po, declarando  infames  vinte  delies,  e  só  em  junho  de  1212  Innocencio  III 
r-xpediu  o  breve  rm  que  ordenava  ao  abbade  de  S.  Thyrso  absolvesse  os 
excommun^ndoM,  e  isto  a  instancias  de  Martinho,  com  quem  elles  se  ti- 
nham, rmfim,  congraçado:  Liv.  da  Dem.  do  bispo  D.  Pedro  (no  Arch.  da 
Cam.  do  Porto)  f.  50  e  51,  na  CollecçSo  d'Extractos  da  Academia. 

*  O  prior  de  Nandim  foi  encarregado  por  Sancho  I  de  restituir  ao  bispo 
A  cidade  do  Porto  c  de  faier  voltar  tudo  ao  antigo  estado  (L.  2  de  AfTonsolY, 
f.  2B).  O  mosteiro  de  Nandim  possuía  o  coato  de  Palmeira  nas  terras  de  que 
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constrangidos  a  submetter-se ;  mas  os  seus  inimigos,  conser- 
Tando  os  documentos  do  triumpho  obtido»  nos  transmittiram 
involuntariamente  a  memoria  desses' homens  enérgicos,  e  os 
nomes  de  João  Alvo  e  de  Pedro  Feudo-tirou,  que  parece 
terem  sido  os  chefes  da  conjuração  municipal,  podemos  hoje 
estampa-los  nas  paginas  da  historia,  o  grande  e  indestru- 
çtivel  livro  da  linhagem  popular. 

O  procedimento  de  Sancho  I  neste  negocio  pôde  parecer 
reprehensivel ;  mas  fácil  é  desculpa-lo.  Tudo  nascia  do  estado 
em  que  se  achava  e  do  abuso  que  os  cortesãos  ecclesiasticos 
faziam  da  fraqueza  de  um  rei  moribundo.  Não  era,  porém, 
unicamente  isto.  As  violências  practicadas  no  Porto  deviam 
irritar  em  geral  o  clero  e,  sobretudo,  os  prelados,  que  po- 
diam ser  victimas  de  acontecimentos  análogos.  Eram  tempos 
esses  demasiado  rudes  para  os  membros  da  igreja  não  dei- 
xarem de  manifestar  o  seu  desgosto,  e  o  génio  do  rei  de 
Portugal  assas  ardente  para  não  tolerar  taes  demonstrações. 
D'aqui  a  mutuas  oifensas  distava  pouco.  A  prudência,  que 
um  auctor  coevo  attribue  a  este  príncipe  S  não  bastava  a 
domar,  como  temos  visto,  as  suas  paixões  impetuosas,  e  essa 
reputação  talvez  a  devesse  mais  á  influencia  do  chanceller 
Julião  do  que  ao  próprio  caracter.  As  perturbações  intes- 
tinas do  fim  do  seu  reinado  provam  quanto  a  indole  do  filho 
de  Affonso  Henriques  era  irritável  e  indómita.  Narrando  as 
suas  discórdias  com  Martinho  Rodrigues,  deixámos  de  men- 
cionar outras  que  pertencem  á  mesma  epocha  e  que,  entre- 
tecendo-se  com  ellas,  servem  de  completar  o  quadro.  A  con- 
veniência de  conservar  a  unidade  de  um  facto,  grave  por  si 
mesmo  e  ainda  mais  pelas  suas  consequências,  nos  constran- 
geu a  separa-lo  de  scenas  análogas  que,  durante  o  exilio  do 
bispo  do  Porto,  se  repetiam  na  capital. 

eram  lenhorei  ou  membros  da  família  do  bispo.  Yeja-se  Nicol.  de  Santa 
Maria,  Chron.  dos  Coneg.  Regr.  1.  6,  c  7. 

1  Vir  magnae  prudentiae:  Roder.  Tolet.  I.  7,  c.  6. 
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Aá  df^jiCãe»  iDdH  imp^^aotes  da  igreja  portogiiesa  eram 
iiei(e>  tempíjs  Br^iga,  Porto  e  Coiínbra:  a  prineira  como 
meiropfililana  da  (jaliizii;  a  segunda  como  restaurada  havia 
perto  de  um  ne-ulo  e  eocerrando  os  dislrictos  mais  popu- 
losos Ao  paiz;  a  terceira  como  seodo  aquella  a  que  pertencia 
a  capital  e  dílalando->e  até  o  Douro  por  territórios  talvei 
fiâo  menos  férteis  e  povoados  <pie  o  Minho.  As  sés  de  La- 
mego e  Viseu,  mais  circumscriptas,  abrangendo  districtos 
menos  favorecidos  da  natureza  e,  sobretudo,  da  industria, 
sujeitas  ainda  durante  boa  parte  do  reinado  antecedente  aos 
prelados  do  Porto  e  de  Coimbra  e  regidas  nesse  tempo  por 
delegados  delles,  estavam  longe  de  poder  competir  em  forçti 
e  esplendor  com  ess'outras.  As  do  sul  do  reino,  Lisboa  e 
£vora,  estabelecidas  em  duas  provincias  devastadas  pela  con- 
quista receute,  onde  aos  pastores  faltava  o  rebanho  e  sobe* 
javam  solidões  intractavcis  ou  contendo  no  seu  grémio  po- 
voações nas  quaes  as  ordens  militares  devoravam  unui  parte 
dos  proventos  pios  que  poderiam  attrahir  para  ahi  o  ekatOi 
tinbaroi  por  certo,  ainda  menos  importância  que  Viseu  e  Ljk 
raego.  Finalmente,  o  bispado  egitanense  (Guarda),  restaurado 
apenas,  era  pouco  mais  que  um  nome  ou  um  titulo  e,  por 
assim  nos  exprimirmos,  antes  um  desejo  que  um  facto. 
Portanto,  posto  que  a  existência  destas  dioceses  não  deixasse 
de  contribuir  para  augmentar  e  ir  desenvolvendo  a  influencia 
ecciesiastica,  a  força  da  classe  sacerdotal  residia  principal- 
mente nos  três  prelados  bracharense,  portucalense  e  conim- 
bricense, que  dispunham  de  avultados  rendimentos  e  se  acha- 
vam á  frente  de  um  clero  numeroso  e  igualmente  rico^. 

Nos  prelúdios  da  lucta  com  o  bispo  do  Porto  difficultoso 
é  averiguar  para  qual  dos  contendores  se  inclinou  o  metro- 
polita  da  Galliza.  Por  um  lado,  o  rei  havia-se  insensivelmente 
empenhado  nessa  questUo  para  proteger  os  cónegos  que  sus- 

I  Kstn  matéria  será  especialmente  tracUda  em  logar  competente. 
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(entavam  ff  organisaç&o  capitular  que  eile  arcebispo  estafoe* 
lecera  no  tempo  em  cfue  presidia  âquella  diocese:  mas  por 
outra  parte,  como  primeiro  prelado  de  Portuga^  ndo  podia 
etiunr  cem  indiffereiíça  para  os  males  do  seu  collega.  Da  he- 
sitação em  que,  provavelmente,  se  achava  veiu,  porém,  líber- 
tiHlo  a  morte  (1209,  depois  de  junho).  Pedro,  que  lhe  suo 
cedeu,  era  homem  addicto  ao  rei  S  e,  por  isso,  nenhuns  vesti* 
gkia  se  encontram  dê  que  buscasse  pretextos  para  sustentar  á 
viva  força  oa  interesses  da  sua  classe.  Não  assim  o  bispo  de 
Coimbra,  chamado  também  Pedro.  Sancho,  como  já  adverti* 
mosj  tkiba  um  caracter  arrebatado.  Se  comparamos  as  suas  H- 
beralidádes  para  os  mosteiros  e  igrejas  com  as  de  seu  pae, 
vemoa  que  a  affeição  aos  ecciesíasticos  estava  longe  de  ser 
neiie,  como  em  Aflbnso  I,  radicada  e  profunda,  e  as  contes- 
ta()Òes  com  Martinho  Rodrigues  deviam  torna-h)  cada  ves 
meooa  propicio  a  esta  ordem  do  estado.  Naquetla  situação 
doa  floimos  qualquer  circumstancia  imprevista  podia  propagar 
o  ineendia  que  lavrara  na  diocese  do  Porto.  Foi  o  que  sue- 
cedeu.  Entre  o  rei  o  o  bispo  de  Coimbra  existiam  antigos 
motiroa  de  desgosto,  que,  segundo  parece,  tinham  já  con- 
strangido o  bispo  a  andar  exilado  largo  tempo  *  e  que,  em 
parte,  eram  commons  a  todo  o  elero.  Queixava-se  o  prelado 
de  ^e  Sancho  se  intromettesse  nas  cousas  da  igreja  de  um 
meéo  encandaloso,  conferindo  benefícios  a  quem  lhe  parecia, 
destituindo  parochos  postos  canonicamente  por  elle  nas  igrejas 

i  Éo  que  se  colhe  de  ser  elle  o  único  prelado  escolhido  por  este  para 
seu  teitamenteiro,  e  com  a  maior  evidencia  da  EpisL  8,  do  1. 14,  de  Innoc.  III. 

S  N^ujB  pergamiolio  incompleto  de  uma  coUecçilo  de  documentos  impor- 
tantes para  a  historia  do  século  XIII,  e  que  constituem  o  n.»  43  da  Gav.  12, 
Repart.  2,  M.  1,  e  seus  appensos  no  cartório  da  sé  de  Coimbra,  refere-se 
conlíiMvente  esse  facto,  c^nfiísAo  que  nasce  da  falta  de  chronologia  que 
reina  oos  depoimentos  de  testemunhas  tiradas  em  1£5£  por  occasiâo  da 
grande  demanda  entre  a  se  e  o  mosteiro  de  S.  Cruz  principiada  nessa  epo- 
cha.  Diz  ahi  uma  delias  que  o  bispo  Pedro  fuU  êxul  per  octo  annos,  o  que 
só  poderia  acontecer  antes  dos  successos  que  yamos  narrar. 
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da  sua  diocese  e  fazendo  servir  os  redditos  destas  para  sus- 
tentar os  besteiros,  cães  de  caça,  falcões  e  cavallos  do  ser- 
viço real,  apesar  do  liniitado  rendimento  das  mesmas  paro- 
chias.  Accrescia  a  isto  o  desprezo  que  fazia  das  immunidades 
ecclesiasticas,  mandando  reter  os  clérigos  nas  prisões  publicas» 
obrigando-os  a  pleitearem  perante  os  tribunaes  civis  e  fa- 
zendo-os  servir  na  guerra  com  graves  oppressões  e  oppro- 
brios  * .  Se  acreditarmos  todos  os  pontos  de  accusação  pro- 
postos contra  o  rei,  de  muitos  outros  modos  mostrava  Sancho 
a  sua  malevolencia  para  com  o  sacerdócio.  Cada  vez  que 
topava  com  um  padre  ou  monge,  dizia  ter  um  encontro  de 
mâu  agouro,  e  os  seus  mimosos  eram  os  excommungados, 
os  usurários  e  os  inimigos  da  igreja;  as  viuvas  que  queriam 
viver  na  continência  obrigava-as  a  casar  com  os  servidores 
da  coroa,  sujeitando  pessoas  livres  a  escravidão  perpetua^; 
prohibia  aos  sacerdotes  a  entrada  e  saída  do  reino,  sendo 
necessário  a  fim  de  obterem  para  isso  licença  que  primeiro . 
dessem  juramento  de  não  irem  a  Roma,  e,  se,  acaso,  vinha  a 
descobrir-se  que  a  sua  mente  era  faltarem  á  promessa,  pren- 
diam-nos,  roubavam-nos  c  punham-nos  a  ferros.  Quanto  a 
este  ultimo  artigo  o  próprio  queixoso  veiu  a  experimentar 
em  si  a  verdade  dos  seus  vehementes  queixumes'. 

As  contendas  com  Martinho  Rodrigues  haviam  neste  meio 
tempo  chegado  ao  seu  auge,  e  o  prelado  do  Porto  fora  con- 
strangido a  fugir.  Os  ânimos  estavam  grandemente  irritados, 
e  o  bispo  de  Coimbra,  movido,  talvez,  por  um  sentimento  de 

I  Esta  circumstancia  não  deixa  a  menor  dúvida  sobre  serem  antigos  os 
aggravos  do  clero.  Havia  annos  que  o  serem  obrigados  os  clérigos  a  pegar 
em  armas  se  não  podia  verificar,  porque  Sancho  I  não  teve  guerra  alguma 
nos  últimos  annos  do  seu  reinado. 

8  continentes  vidua5  invitas  homínibus  luis  tradens,  et  liberos  nihilomi- 
nus  depulans  perpetuae  scrvituti :  Innoc.  III,  1.  14,  Epist.  8.  A  intelligen- 
cia  que  damos  a  esta  phrase,  parece-nos  a  única  possivel ;  a  litteral,  sup- 
pondo  que  liberos  significasse  filhos,  seria  absurda. 

3  Innoc.  III,  Epist.  I.  cit. 
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despeito,  commetteu  a  imprudência  de  escolher  semelhante 
conjunctura  para  levantar  o  brado  contra  o  procedimento  de 
Sancho.  Rude  soldado,  não  nos  deve  parecer  extranho  que 
este  fosse  crédulo  e  supersticioso,  como  nessa  epocha  o  eram 
ainda  os  espiritos  mais  alumiados.  Tinha  o  rei  uma  feiti- 
ceira ou  mulher  de  virtude,  daquellas  em  que  ainda  hoje 
cré  o  vulgo,  a  qual  consultava  todos  os  dias.  As  suas  queixas 
ajunctou  o  bispo  ordenar  a  Sancho  que  afastasse  de  si  a  py- 
thonissa,  por  cuja  causa  elle  deixara  de  frequentar  o  paço, 
apesar  de  ser  mais  de  uma  vez  ahi  chamado.  Posto  o"negocio 
em  taes  termos,  o  rei  buscou  pretexto  para  romper  de  todo 
com  o  audaz  prelado  que  assjm  ousaya  reprehende-lo  e  des- 
obedecer-lhe.  Nâo  lhe  custou  acha-lo.  Pretendia  ter  o  do- 
minio  eminente  em  certa  granja  ou  aldeia  do  senhorio  da 
sé  de  Coimbra;  exigiu  então  que  delia  se  lhe  pagassem  os 
direitos  senhoriaes  chamados  procuração,  e  o  prelado  recusou 
paga-los.  Era,  porventura,  isso  o  que  se  desejava.  As  casas 
que  ahi  tinha  o  cabido  foram  derribadas,  levaram  as  caval- 
gaduras dos  cónegos  e  saquearam  a  igreja.  Pôs  o  bispo  in- 
terdicto  na  diocese;  mas,  receiando  que  o  levantasse  o  arce- 
bispo eleito  de  Braga,  parcial  do  rei,  interpôs  logo  appellação 
para  o  papa^.  O  duelo  estava  travado,  e  nenhum  dos  con- 
tendores era  homem  que  recuasse.  Apenas  soube  do  que  se 
passava,  Sancho  applicou  o  remédio  extremo  para  taes  casos. 
Substituiu-se  ao  metropolitano  e,  até,  ao  papa.  Determinou 
que  ninguém  respeitasse  o  interdicto,  e  aos  sacerdotes  que 
não  obedeceram,  isto  é,  que  recusaram  celebrar  os  ofBcios 
divinos,  privou-os  de  seus  bens.  Não  contente  com  essa  vin- 
gança, declarou  por  inimigos  e  traidores  todos  os  que  dessem 


i  díoceiim  sententiae  supposuit  intcrdictí,  etne  brachnrensise/fr/Mseam 
praesumerct  rclaxare,  ?ocein  ad  nos  appeUationis  emisit :  ibid.  Estas  palavras 
ateignalaiD  precisamente  a  epocha  depois  da  qual  rebentou  a  discórdia  com 
Pedro  de  Coimbra :  Martinho  Pires  falleceu  entre  junho  e  setembro  de  1209, 
e  é  desse  tempo  em  diante  que  começa  n  figurar  Pedro  eleito  de  Braga. 
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guarida  e  soccorro  áquelles  desgraçados.  Coroo  primeiíi 
personagem  ecclesiastíca  de  Portugal,  Pedro,  o  arcebbfM 
eleito,  pretendeu  restabelecer  a  paz  e  chegou  a  resolver 
Sancho  a  dar  satisfaçSio  ao  bispo  de  Coimbra,  que  foi  cha- 
mado a  Braga  por  cartas  do  rei  e  do  metropolita.  Partn 
para  lá  o  prelado  conimbricense  e  perante  o  arcebispo  expdi 
os  motivos  das  suas  queixas.  Até  este  ponto  podia  haver  e, 
provavelmente,  havia  olguma  justiça  da  parte  do  bispo;  mas 
as  violências  brutaes  practicadas  depois  por  Sancho  foram 
evidentemente  resultado  do  orgulho  e  pertinácia  que  o  seu 
contendor  mostrou  naquella  conjunctura.  Postoque»  apraas 
chegado  a  Braga,  este  renovasse  a  sua  appeliaçâo  para  Roma» 
todavia  o  metropolita,  pedindo  e  recebendo  por  cscrípto  se^ 
gurança  do  rei  de  que  faria  a  conveniente  reparaçSo  to  offett* 
dido,  ordenou  ao  seu  suflraganeo  que  levantasse  as  censurai; 
porém  não  foi  obedecido,  com  o  fundamento  de  que  se  de** 
vera  ter  começado  pelo  desforço  e  de  que,  longe  d'Í8So,  ai 
violências  continuavam.  Inutilisados  assim  os  meios  de  coih 
ciliação,  o  arcebispo  eleito  annullou  o  interdicto  lanceado  sobre 
a  diocese  de  Coimbra;  mas  o  clero  recusou  geralmente  at** 
sentir  ás  ordens  do  prelado  bracharense.  A  indignação  da 
Sancho  tinha  chegado  ao  ultimo  auge,  e  o  seu  terrtvel  furar 
não  encontrou  limites.  Os  sacerdotes  que  seguiam  o  partida 
do  bispo  e  que  recusavam  exercer  o  ministério  sagrada 
foram  barbaramente  maltractados,  e  até  se  disse  para  Roma 
que  eirei  chegara  a  ordenar  se  arrancassem  os  olhos  a  algum 
delles  á  vista  dos  seus  próprios  parentes  e  amigos,  postoqna 
a  verdade  fosse  ter  Sancho  convindo  em  que  se  fizesse  esaa 
atrocidade  a  um  irmão  do  bispo,  não  chegando,  todavia,  a 
realisar-se  o  attentado^  Pedro  fraqueiou  emfim,  e  o  inter- 

1  celehrare  nolentes,  coram  propriii  parentihus  et  amicit,  ut  asierebatwr 
eídeiu,cxoculuri  mautla veras :  Id.  ibid.  O  que  se  dis  ao  documento  incompleto 
dos  appensuf  ao  n.**  43  da  Gav.  12.  Repart.  S,  M.  l,  do  archivo  da  sé  de 
Coimbra,  já  anteriormente  citado,  é  que  «propter  odium  dicti  episcopi  Uop* 


UYRO  III.  127 

dicto  Buspendeu-se ;  mas  a  contenda  nâo  socegou.  Cônscio 
da  sua  força  moral,  o  prelado  cedera  á  força  bruta  para 
melhor  poder  usar  daquella  e,  resolvido  a  ir  a  Roma  im- 
f^rar  justiça  ou  vingança,  preparou-se  para  sair  de  Portugal. 
Sanclio,  porém,  estava  alerta  e,  sabendo  quaes  eram  as  in- 
tenções do  seu  adversário,  lançou-o  no  fundo  de  um  cala- 
bouço antes  que  fosse  unir^se  a  Martinho  Rodrigues,  que 
justamente  nesse  tempo  devia  estar  em  Itália  e  que,  ligado 
com  o  bispo  de  CoimlM'a,  não  podiam,  ambos  junctos,  deixar 
de  mo\er  contra  eile  a  cólera  de  Innocencio  III. 

Apesar  de  preso  ou  já  prevenindo  esse  caso,  Pedro  tivera 
modo  de  enviar  um  agente  seu  6  cúria,  o  qual  referiu  ahi, 
engrandecendo-os,  os  acontecimentos  que  haviam  occorrído. 
faBOCeock)  escreveu  logo  ao  rei  de  Portugal  sobre  a  matéria 
con  a  energia  que  as  idéas  deste  papa  acerca  das  immuni- 
dades  ecciesiasticas  deixam  facilmente  adivinhar,  postoquo 
eisa  carta  não  chegasse  até  nós.  Levado  ao  extremo  da  irri- 
tação, Sancho  enviou  ao  pontífice  uma  resposta  cuja  audácia, 
se  o  próprio  Innocencio  delia  nos  não  desse  te:$temuidio,  cus- 
taria a  acreditar  n'um  princípe  de  paiz  remoto  d'Italia  que 
Dio  podia  oppór  as  armas  terrenas  aos  raios  da  igreja,  ainda 
entio  assas  fortes  para  fulminarem  um  throno.  Na  sua  res- 
posta o  rei  de  Portugal  queixava-se  francamente  de  que  o 
pape  estivesse  prompto  sempre  para  escutar  quantas  accu- 
saçOea  lhe  faziam  do  seu  procedimento,  não  se  envergonhando 
de  soltar  contra  elle  expressões  insultuosas,  fosse  diante  de 
qoem  fosse,  o  que,  de  certo,  não  era  prova  de  grande  pru- 
dência. Advertia-o  de  que  os  successores  de  S.  Pedro  tidos 
por  sanctos  não  costumavam  dizer  injurias,  mas,  seguindo 
o  exemplo  de  Christo,  soffre-las  com  paciência;  de  que  elle 

tàm  exanit  ira  re^is  quod  fratrem  ejus  et  cousanguineos  fecit  capi  eos  bo- 
nb  propriU  spoliando.  Item  quod  in  captíone  parati  fuerunt  sateUiteg  re- 
gis  dictum  fratrem  exoculare.  Item  quod  de  mandato  regis  sive  cooniven- 
tia  aut  conaensu  hoc  faciel)ant  sateUites. 
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rei  tinha  entendido  nio  haver  remédio  mais  efficaz  ^a  di- 
minuir oa  quebrar  as  ostentações  de  iuxo  e  suberba  dos  hy- 
pocritasS  principalmente  dos  prdados  e  clero,  do  que  cer- 
ceiar-lbes  a  nimia  superabundância  de  bens  temporaes  que, 
com  grave  detrimento  do  reino  e  dos  successores  da  coroa, 
seu  pae  e  elle  próprio  lhes  haviam  liberalisado.  Patenteava- 
lhe,  emfim,  a  opinião  em  que  estava  de  que  era  melhor  dis- 
tribuir esses  bens  pelos  infantes  seus  filhos  e  pelos  defensores 
da  pátria,  que,  aliás,  padeciam  muitas  privações  e  misérias, 
do  que  conserva-los  nas  mãos  dos  inimigos  domésticos.  A 
estas  duras  reflexões  accrescentava  o  rei  de  Portugal  outras 
de  tal  natureza,  que  Innocencio  III  não  ousou  depois  reper 
ti^as  respondendo  a  esta  carta  ^. 

Se  attendermos  á  epocha  e  ás  circumstancias  do  príncipe 
que  ousava  falar  assim  ao  mais  altivo  e  inflexivel  dos  successo- 
res de  Hildebrando,  não  pôde  deixar  de  causar  assombro  semiçr 
Ihante  linguagem.  Não  menos  admirável  é  o  effeito  que  ella 
produziu  no  animo  do  pontifice.  Embora  as  expressões  do  rei 
português  fossem  aspérrimas,  a  consciência  bradava,  talvez,  ao 
pontifice  que  na  essência  as  idéas  eram  exactas.  Ás  violências 
Sancho  ajunctara  as  injurias,  dirigidas  não  só  aos  preladofi^ 
mas,  até  certo  ponto,  ao  chefe  da  igreja,  e,  todavia,  este  não 
vibrou  contra  elle  os  anathemas  de  que  Roma  era  tão  Jiber 
ral,  e  ainda  o  estylo  da  réplica  está  longe  da  verbosa  impe^ 
tuosidade  e  tom  decfetorio  que  caracterisam  as  cartas  e 
mais  diplomas  da  cúria  expedidas  naquelle  pontificado.  Sem 
deixar  de  advertir  o  rei  de  Portugal  de  que  príncipe  ne- 
nhum, por  mais  poderoso  que  fosse,  ousara  nunca  dirigir  á  sé 
apostólica  phrases  tão  irreverentes  e  arrogantes,  salvo  algum 
herege  ou  tyranno,  e  de  que  as  allusões  ao  pensamento  de 
privar  o  clero  das  riquezas,  como  triaga  contra  o  seu  fausto, 

*  in  eis  qui  religionem  simulanl:  íd.  ibid. 
»  Id.  il)id. 
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suberba  e  hypocrisia,  eram  mal  soantes  com  a  fé  catholica 
e  tinham  resabios  de  heresia,  límitava-se,  eomludo,  a  recu- 
sa-lo por  juiz  da  moral  da  igreja  e  a  admoesta-lo  instan- 
temente para  que  se  abstivesse  de  intervir  nas  cousas  eccle- 
siasticas  e  para  que  reparasse  os  males  feitos  ao  bispo  de 
Coimbra  e  ao  seu  clero.  Ultimamente  declarava-lhe  que, 
apesar  do  affecto  que  lhe  consagrava  e  do  desejo  de  mostrar 
deferência  para  com  a  magestade  do  throno,  elle,  que  a  todos 
devia  fazer  justiça,  nunca  desampararia  o  prelado  queixoso 
nas  suas  justas  pretensões  ^ . 

Ao  passo  que  se  expedia  esta  carta,  o  papa  escrevia  ao 
arcebispo  de  Gompostella  para  que  fosse  medianeiro  e  ar- 
bitro na  contenda,  ordenando-lhe  que,  depois  de  empregar 
os  meios  brandos  de  admoestação  e  conselho,  recorresse  aos 
violentos,  impondo  a  Sancho  as  penas  a  que  elle  próprio  se 
tinha  submettido  na  declaração  escripta  que  fizera  perante 
D  arcebispo  eleito  de  Braga,  declaração  que  lhe  fora  com- 
municada,  a  elle  papa,  pouco"  anleriorraonlc.  Punha  a  cargo 
do  compóstellano  o  fazer  chegar  á  mão  do  rei  a  carta  que 
lhe  era  destinada,  recommendando  ao  arcebispo  que  a  remet- 
tesse  pelo  seu  secretario,  o  qual  lh'a  apresentasse  e  lhe  lesse 
o  conteúdo  delia.  Esta  recommendação  minuciosa  tinha  por 
motivo  o  ser  notório  que  o  chanceller  Julião,  para  assegurar 
o  seu  valimento,  ou  interpretava  como  lhe  convinha  os  diplo- 
mas da  cúria  romana  e  dos  seus  delegados  ou  deixava  de  ler 
aquillo  que  sabia  dever  desagradar  ao  principe,  e  por  isso 
Innocencio  III  incumbia  ao  arcebispo  advertisse  o  chanceller 
de  que,  se  não  queria  incorrer  na  indignação  de  Deus  e  delle 
papa,  se  abstivesse  de  tão  escandaloso  procedimento". 

Esta  ultima  circumstancia  caracterisa  a  pouca  educação 
litteraria  de  Sancho  I  e  a  destreza  de  Julião,  que,  talvez,  tra- 


i  Id.  ibid. 

SId.  ibid.  Epist.  9  e  10. 
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ctava  de  evitar  ao  rei  enfermo  o  abalo  que  nelle  produci- 
riam  as  exprobrações  do  pontífice,  obstando  ao  mesmo  tempo 
a  que  o  monarcha  percebesse  qual  fora  o  effeito  dessa  lin- 
guagem insólita  de  que  o  seu  clianceller  usara  n'um  diplo- 
ma cuja  redacção  nos  parece  podermos,  sem  receio  de  erro, 
altribuir-lhe.  Apesar  da  escassa  luz  com  que  apenas  os  do- 
cumentos nos  allumiam  e  na  falta  absoluta  de  memorias  histó- 
ricas relativas  a  esto  reinado,  sentir-se-hia  que  Julião  era  um 
valido,  um  homem  cuja  situação  lhe  dava  grande  iofluencia 
nos  negócios,  ainda  quando  as  cartas  de  Innocencio  IQ  oBo 
o  revelassem  claramente.  Emquanto  os  mais  altos  cargos  do 
estado  e  os  governos  de  provincias  e  de  castellos  passam  de 
mào  para  mão  pelas  causas  que  em  tal  matéria  actuam  no 
espirito  de  todos  os  principes  e  em  todos  os  tempos — o  favor, 
a  intriga  e  as  conveniências  momentâneas — vemos  que  o 
chanceller  de  Aflbnso  I  se  assenta  nos  degraus  do  throno  de 
Sancho  apenas  este  ahi  sobe,  e  só  (juando  elle  solta  o  ultimo 
suspiro  se  alevanta  d'ao  pé  do  leito  do  moribundo  para  guiar 
o  herdeiro  da  coroa  (Aífonso  II)  nos  primeiros  actos  do  seu 
governo  e,  fallecendo  pouco  depois,  deixa  Gonçalo  Mendes, 
que  lhe  servira  de  secretario,  para  o  substituir  no  impor- 
tante cargo  que  exercia  e  que  já  então  era  o  terceiro  na 
ordem  hierarchica  da  cúria  real'.  Julião,  que  em  alguns 
diplomas  toma  o  titulo  de  mestre  (tnagister)  *,  fora,  prova- 
velmente, um  dos  primeiros  portugueses  que  haviam  fre- 
quentado a  eschola  de  jurispnidencia  romana  começada  a 

t  o  que  dizemos  estriba-se  oos  documentoR  doM  últimos  annos  do  reijuul» 
de  AfTonso  I.  nos  de  todo  o  de  Sancho  I  e  nos  dos  primeiros  annos  do  de  Af- 
fonao  II,  qu»?  nSo  citamos,  porque  seria  demasiado  loneo.  Consulte-iie  a  me- 
moria de  Trigoso  sobre  os  chanceUeres-móres :  Mem.  da  Acad.  T.  IH,  P.  *, 

p.  95  e  sefçg. 

2  \a  doaç.  dWlvor  a  Sancta  Cruz  (xMon.  Lusit.  I.  li,  c.  9)  e  na  de  Mafra 
ao  bispo  do  Silves  (ibid.  P.  5,  App.  escril.  16— Thom.  ab  Incarnatíone, 
Hist.  Eccles.  T.  4,  p.  72  e  se^g.)-  Ainda  enlio  se  intitulava  notariuz  regis, 
Uuando  é  designado  cancellarius  omitle-se,  ordinariamente,  o  magúier. 
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estabelecer  em  Bolonha  nos  principios  do  secnio  XII  pplos 
trabalhos  dè  Irnerio.  Indica-o  a  designaçíío  de  magister,  dada 
então  aos  professores  e  que  elle  simples  esrholar  se  arro- 
garia no  seu  paiz,  onde  ainda  devia  ter  raríssimos  compa- 
nheiros. Na  acre  resposta  dada  ao  papa  em  nome  do  rei,  da 
qual  acima  fizemos  menção,  reinam  idéas  sobre  o  supremo 
poder  do  imperante  em  relação  aos  bens  da  igreja  que  em 
tempos  como  aquelles  são,  por  certo,  extraordinárias.  A 
ameaça  indirecta  de  secularisa-los  era  um  verdadeiro  pro- 
testo contra  a  doutrina  recebida  em  toda  a  Europa  sobre  a 
inviolabilidade  desses  bens,  doutrina  cujas  consequências  os 
príncipes  procuravam  atalhar  com  imperfeitas  leis  de  amorti- 
sação,  mas  que  não  ousavam  acommetter  de  frente.  As  opi- 
m*Ôes  do  chanceller  de  Portugal  iam  todavia  mais  longe,  e 
não  admira  serem  taxadas  de  heréticas  pelo  papa,  ponpie, 
de  feito,  concordavam,  nesta  parte,  com  as  que  no  serulo 
antecedente  defendera  Arnaldo  de  Brescia,  o  celebre  repu- 
blicano e  heresiarcha  ^ 

As  providencias  do  pontiíice  relativas  ao  prelado  de  Coim- 
bra foram  expedidas  tarde.  Emquanto  o  procurador  deste  as 
sollicitava  em  Roma  e,  conforme  é  de  crer,  o  agente  do  rei 
que  ahi  residia  lhes  punha  obstáculos^,  os  negócios  muda- 
vam em  Portugal  de  face.  Sentindo  approximar-se  a  morte, 
Sancho  não  só  se  congraçara  com  Martinho  Rodrigues,  mas 
também  com  o  bispo  de  Coimbra.  Do  fundo  da  masmorra 
onde  jazia  este  subira  de  repente  a  assentc^r-se  nos  conse- 
lhos do  rei,  que  pretendia  remir  perante  Deus  com  genero- 
sas dadivas  e  com  a  larga  concessão  dos  prívilegios  que  jíi 
enumerámos  os  actos  severos  ou,  melhor  diríamos,  violen- 
tos, anteríormente  practicados.  As  liberalidades  do  monar- 

I  Raumer,  Hohenstaur  6  B  S.  144  e  sej^.  —  2  B.  S.  35. 

•  Do  L.  14,  Epiat.  9  de  Innoc.  Ill  se  v^  que  fora  enviado  a  Roma 
pelo  rei  um  certo  abbade  Pedro  ou  Pelagio,  que  apresentou  ao  papa  a 
▼iolenta  carta  de  que  elle  se  queixava. 

9. 
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cha  cfae^dram  at«f  H«rberto,  abbade  de  Mareruela,  am  dos 
iri»  JUÍ24»  deie«:adrÃ  na  causa  do  bispo  do  Perto.  Tmha  >indo 
llerberto,  (hj  coajunclaiDeote  com  Martioiío  Rodrigues  oa 
p^HJCOS  naezes  depois,  á  corte  de  Portugal,  e  um  dos  altimos 
actos  do  goiemo  de  Sancho  foi  o  donativo  de  vários  bens 
reguengoã  ao  rooãteíro  de  Moreniela  e  ao  seu  influente  ab- 
bade, que  em  paga  lhe  promettia  perpétuos  suBragios*. 

Nos  fins  de  março  de  1211  Sancho  I,  na  idade  ainda 
robusta  de  57  annos,  cedera  ao  mal  interno  que  o  decorava  '. 
Apenas  um  mez  ou  pouco  mais  antes  de  elle  ir  repousar 
debaixo  das  abobadas  de  Sancta  Cruz  de  Coimbra  em  somno 
perpetuo  recebia  de  Roma  o  arcebispo  de  Compostella  o 
encargo  de  desaggra\ar  o  clero  português,  com  o  qual,  aliás, 
o  príncipe  fallecera  inteiramente  conciliado.  Mas  parece 
que  a  noticia  dos  últimos  successos  que  referimos  chegou 
logo  depois  á  cúria  papal.  Havia  dous  annos  que  Sancho  n^ 
só  legara  a  Innocencio  III  cem  marcos  d  ouro  no  seu  testa- 
mento, mas  ahí  mesmo  lhe  rogava  que  sustentasse  e  fizesse 
respeitar  as  disposições  nelle  contidas.  Para  que  estas  ficassem 
realmente  debaixo  da  protecção  do  pontifice  era  necessário 
que  elle  confirmasse  o  diploma  que  encerrava  a-ultima  von- 
tade do  rei  de  Portugal.  Talvez  em  consequência  das  pertur- 
bações que  com  breve  intervallo  seguiram  este  acto,  Sancbo 
difieriu  o  impetrar  a  confirmação;  mas,  serenados  os  ódios  e 
restabelecida  a  paz  com  os  prelados  do  Porto  e  de  Coimbra» 
elle  a  pediu  ao  papa  e,  conjunctamente,  a  da  absolvição  que 

fl  Nota  VII  no  Am  do  vol.  DoaçAo  do  reguengo  de  Infaneis  (janeiro  de 
1811)  feilft  n  Ilerberto  e  ao  seu  mosteiro  no  L.  «  de  AflTonso  III,  f.  15. 

2  trihuH  jam  mensilius  elapsis  postqunm  divina  potentia  regnum  nobisgu- 
hernandum  rommísit:  diz  AÍTonso  II  na  doaçílo  de  Avis  a  ordem  de  Évora 
Aíila  «*m  30  de  junho  de  1«U.  L.  1  de  Affonío  III,  f.  19  no  Arch.  Nacion.— 
Brandíto  (Mon.  Lusit.  1.  13,  c.  1)  fixa  a  morte  de  Sancho  I  a  26  de  março, 
abonando-se  com  o  original  da  Chronica  conimbricense,  mas  no  original, 
propriamente  dicto,  n3o  se  encontra  tal.  Veja-se  o  texto  dessa  clironica  noi 
Monumrnta  (Scriptore»),  vol.  I. 
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obtivera  do  eleito  de  Braga  pelo  arrependimento  e  penitencia 
dos  excessos  passados.  Accedeu  Innocencio  III  ás  suas  su|)- 
plícaSy  encarregando  os  arcebispos  de  Braga  e  Compostella 
e  o  bispo  de  Zamora  de  fazerem  cumprir  aquellas  disposições 
testamentárias  e  ratificando  a  absolvição  de  todas  as  censuras 
concedida  pelo  eleito  Pedro.  Declarou,  todavia,  que  as  verbas 
do  testamento  real  em  que  se  doavam  diversos  mosteiros  se 
entenderiam  unicamente  em  relação  ao  direito  de  padroado. 
De  tudo  quanto  se  lia  nas  letras  apostólicas  o  mais  notável 
era  o  vivo  desejo  que  o  pontifíce  mostrava  de  que  os  legados 
pios  fossem  cumpridos  em  vida  do  próprio  rei  e  de  que  este 
não  deixasse  a  cargo  de  outrem  aquillo  que  por  si  podia 
executar.  Tal  pretensão,  na  verdade  extranha,  dá  motivo  á 
suspeita  de  que  as  idéas  recebidas  na  cúria  romana  acerca 
das  intenções  do  herdeiro  da  coroa  eram  pouco  favoráveis  a 
este.  Infelizmente  para  a  igreja,  Sancho  não  podia  jâ  seguir 
os  conselhos  de  Innocencio;  porque,  ao  chegarem  aquellas 
cartas  a  Portugal,  tinham  passado  alguns  mezes  desde  que 
este  príncipe  fora  sepultado'. 

O  valor  histórico  dos  vinte  e  seis  annos  que  durou  o  rei- 
nado do  filho  de  Affonso  I  não  é,  porventura,  menor  que  o 
do  dilatado  governo  deste;  mas  os  caracteres  das  duas  epochas 
são  tão  differentes  quanto  o  foram  os  dotes  e  o  génio  dos 
dous  príncipes  que  presidiram  á  vida  politica  de  cada  uma 
delias.  Menos  hábil  capitão  que  seu  pae,  sem  aquella  supe- 
rioridade d'engenho  e  de  audácia  que  incitava  a  grandes 
emprezas  o  fundador  da  monarchia,  Sancho  I  ficou  mui  longe 
de  chter  o  mesmo  renome  como  conquistador,  posto  consum- 
misse  em  guerras,  na  maior  parte  obscuras  e  inúteis,  os  me- 


1  Innoc.  III,  Epist.  1.  14 — 58,  59  e  60...  ea  quae  pro  tuorum  pecca- 
tonin remédio  in  testamento  legasti ....  consulimus  bona  fide  ut  id  adimpleri 
fadas  cum  praesens  vita  yegetat  tuos  artus,  non  expectans  ut  post  raortcm 
tuam  ea  alii  exequantur  quae  potes  facere  per  te  ipaum:  ibid.  59.  — Estas 
cartas  sSo  datadas  de  S6  e  27  de  maio  de  \t\\. 
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Ibores  annos  da  idade  viril.  Por  esta  parte,  oem  os  dous  reis 
nem  as  duas  epochas  soíTrem  comparação.  Diante  da  espada 
deAíTonso  sarracenos  e  christlios  recuam  aterrados»  âs  ci- 
dades e  castellos  abrem  as  suas  portas,  os  limites  do  paiz 
alargam-se,  e  as  bases  da  existência  de  Portugal,  cimentadas 
com  torrentes  de  sangue,  assentam-se  inabaláveis  no  occi- 
dente  da  Hespanha:  Sancho,  depois  de  uma  conquista  que 
torna  logo  a  perder,  debate-se  por  annos  em  luctas  estéreis 
com  Leão  e,  se  recupera  uma  parte  do  norte  e  poente  do 
Alemtejo,  é  porque  os  almohades,  que  já  começam  a  decahir 
e  que  não  téem  bastantes  forças  para  sustentar  um  domioio 
quasi  inútil  naquellas  charnecas  inhospitas,  as  abandonam,  e 
os  christãos,  principalmente  as  ordens  militares,  as  vão  des- 
bravando e  construindo  ahi  castellos  e  preceptorias.  Mas  se» 
afastando  os  olhos  da  linha  das  fronteiras,  os  volvemos  para 
o  interior  do  paiz,  o  nome  do  segundo  não  surge  aote  nós 
menos  glorioso  que  o  do  primeiro,  e  o  seu  reinado  se  nos 
afigura  como  o  complemento  do  reinado  anterior.  Fertilisada 
com  as  cinzas  dos  martyres  do  evangelho  e  do  koraUj  sul- 
cada e  revolvida  pelo  ferro  dos  combatentes  e  pelo  rede- 
moinhar das  batalhas,  a  terra  de  Portugal  recebe  das  mãos 
de  Sancho  as  sementes  da  grandeza  e  da  força  real  nesses 
concelhos  que  por  toda  a  parte  se  estabelecem,  nessas  granjas 
e  aldeias  que  se  povoam  nos  districtos  menos  sujeitos  a  in- 
vasões e  correrias,  nesses  castellos  das  fronteiras  que  se  co- 
roam de  ameias  e  que  se  abastecem  de  petrechos  de  guerra. 
Virtude  trivial  era  naquelles  tempos  o  valor  que  affrouta  a 
morte.  Sem  o  grandioso  pensamento  que  dirigiu  todas  as 
suas  conquistas;  sem  a  destreza  politica  e  extraordinários 
talentos  militares  com  que  suppriu  a  falta  de  força  e  de  re- 
cursos da  monarchia  que  fundava,  Affonso  I,  apesar  de  todo 
o  seu  esforço  e  actividade,  não  houvera  de  ser  considerado 
senão  como  um  cavallciro  feliz.  Por  este  lado,  seu  filho 
não  parece  ter  sido  demasiadamente  mimoso  da  fortuna.  Vin- 


Livno  III.  138 

goií-se  elle,  porém,  nobremente,  trabalhando  por  adquirir, 
e  merecendo  com  effeito,  o  appellido  de  povoador.  A  historia, 
tão  sujeita  ao  erro  commum  de  achar  mais  b<'lla  a  coroa  in- 
fértil do  louro  que  o  ramo  fructifero  da  oliveira,  tractou  com 
desdém  os  últimos  annos  do  reinado  de  Sancho,  porque  o  prín- 
cipe buscara  durante  elles  substituir  as  povoações  aos  deser- 
tos o  campo  cultivado  ao  baldio  e,  emfim,  a  vida  á  morte.  A 
energia  com  que  proseguiu  neste  empenho  temo-la  visto  no 
processo  da  anterior  narrativa,  e  o  seu  maior  elogio  está  no 
complexo  dos  documentos  que  provam  a  sua  actividade  e  que, 
(ahez,  são  uma  limitada  porção  dos  que  outr'ora  existiram. 
Fosse  que  o  estado  de  enfraquecimento  a  que  o  paiz  chegara 
em  consequência  de  quasi  um  século  de  incessantes  comba- 
tes a  isso  o  constrangesse;  fosse  o  desengano  de  que  a  sua 
perícia  militar  não  era  sufficiente  para  equilibrar  a  falta  de 
recursos  de  Portugal  com  as  forças  superiores  dos  mussul- 
inanos  e  dos  leoneses;  fosse,  emfim,  por  inspiração  própria 
ou  guiado  pelos  conselhos  dos  seus  validos,  entre  os  quaes 
nos  apparece,  posto  que  nebuloso  e  vagamente  desenhado, 
o  yulto  sagaz  do  chanceller  Julião,  é  certo  que  este  monar- 
dia  seguiu  sinceramente  o  systema  que  o  estado  interno  da 
naçio  aconselhava  e  habilitou  os  seus  successores  para  serem, 
senllo  mais  valentes,  ao  menos  mais  felizes  soldados. 

Tal  é  a  justiça  que  se  deve  a  Sancho  I  como  rei.  Como 
homem  o  seu  caracter  moral  não  foi  relativamente  máu ;  foi 
vulgar,  isto  é,  teve  os  defeitos  communs  aos  principes  e  ba- 
rões da  epocha  em  que  viveu.  Ignorante  e  crédulo,  porque 
a  sciencia,  segundo  então  se  pensava,  era  só  feita  para  ânimos 
apoucados;  irascivel  e  violento,  porque  a  moderação  não  se 
aprende  nos  campos  de  batalha,  onde  seu  pac  o  educara, 
parece  ter  sido,  além  d'isso,  assas  inclinado  aos  galanteios  e 
ao  passatempo  da  caça  *.  Também  um  certo  numero  de  factos 

i  Já  n*outra  parte  alludimos  ás  amantes  de  Sancho  I.  A  sua  incIinaçSo 
ptfa  a  cftça  te  colhe  da  Epiít.  8,  1.  14  de  Innocencio  III,  em  que  se  diz 
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da  sua  \iAà  lançam  «jobre  elie  as  suspeitas  de  cubiçoso  e  de 
haver  enthesourado  sommas  avultadas  por  meios  gravosos 
para  a  nação.  Com  effeito,  ainda  suppondo  que  houvesse 
tirado  ricos  de^pojos  da  transitória  conquista  de  Al-faghar 
e  das  suas  entradas  em  Leão,  é  certo  que  tanto  aquella  como 
estas  lhe  trouxeram  também  despesas  inevitáveis.  Se  depois 
reflectirmos  nas  devastações  do  território  pelos  inimigos,  na 
fome  que  rareou  a  população  e  nas  edificações  de  tantos 
castellos,  que  deviam  ser  dispendiosas,  apesar  da  contribuição 
em  trabalho  paga  pelos  municipios  e  chamada  anuduva, 
qualquer  se  persuadirá  de  que  não  só  a  nação»  mas  também 
o  princi|>e  estariam  pobres.  Pelo  que  respeita  á  primeira  o 
próprio  Sancho  asseverava  que  muitas  vezes  os  defensores  do 
estado  careciam  do  necessário ' ,  c  todavia,  elle  testava  |)erto 
de  um  milhão  de  morabitinos,  quasi  tudo  em  ouro  cunhado, 
isto  é,  mais  de  três  milhões  de  cruzados  da  moeda  actual, 
somma  a  bem  dizer  incrível,  se  attendermos  á  raridade  dos 
metaes  preciosos  naquella  epocha.  Semelhantes  riquezas  pre- 
suppõem  frequentes  rapinas  ou  um  systema  tributário  dema- 
siado violento.  De  feito,  n'uma  lei  de  Âffonso  II  se.  encontram 
as  provas  de  que  tanto  o  rei  como  os  seus  barões  obtinham 
por  um  preço  incomparavelmente  inferior  os  objectos  mais 
necessários  á  vída^,  imposto  monstruoso  que  nos  pôde  dar 
idéa  das  outras  exacções  fiscaes.  Neste  procedimento,  dia- 

que  obrigava  os  clerigoií  a  sustcntareni-lhe  os  cães  e  as  aves  (açores,  gaviões  e 
íalcdes),  c  esse  testemunho  é  confirmado  pela  Lei  de  AflTonso  II  de  1211  (Liv. 
das  Leis  e  Posturas  Anlig.,  Lei  15  no  Arch.  Nacion.)  em  que  se  ordena  que 
os  metquinhos  nao  sejam  Atormentados  para  darem  aljavas  para  os  falcões 
reaes,  ao  que  até  ahi  os  constrangiam.  Um  dos  documentos  que  pintariam 
melhor  o  génio  violento  de  Sancho  I  seria  a  espécie  de  relatório  de  Lourenço 
Fernandes  do  roubo  dos  seus  bens  moveis  e  da  destruição  das  suas  proprie- 
dades, mandados  faxer  jwlo  rei  sem  motivo  algum,  se  tivéssemos  absoluta 
certeza  de  que  pertencia  a  este  reinado:  Disscrt.  Chronol.  T.  1,  p.  «54, 
*  regni  defensoribus  in  multis  palientibus  indigentiam:  Innoc.  lU, 
Epist.  I.  cil. 

*  Maao  costume  dantigo  soya  seer. . .  en  todalas  partes  do  rejno  que  asj 
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metralmente  opposto  aos  desígnios  de  povoar  o  reino,  está 
em  parte  a  explicação  da  inutilidade  com  que  em  muitas 
partes  se  tentou  tornar  habitados  legares  desertos  ou  con- 
vertidos em  montões  de  ruínas  *. 

Mas  aquillo  em  que  o  reinado  de  Sancho  tem,  acaso,  mais 
subida  significação  histórica  é  em  ter  então  começado  esse 
facto  tão  variado  como  complexo  que  se  protrahe  por  três 
séculos  o  que  constituo  a  principal  feição  publica  da  nossa 
idade  média.  Falamos  da  alliauça  do  rei  e  dos  concelhos 
contra  as  classes  privilegiadas,  o  clero  c  a  fidalguia.  Nestas 
primeiras  phases  da  lucta  ha  não  só  um  começo,  mas  tam- 
bém um  resumo  ou,  antes,  um  svmbolo  de  toda  ella.  Os  bur- 
gueses  do  Porto,  acommettendo  o  seu  bisjK)  e  seu  senhor 
com  os  oíFiciaes  da  coroa,  sequeslrando-lhe  os  bens,  expul- 
sando-o  cuberto  de  ignomínia  e  affrontando  a  cólera  dos 
membros  da  poderosa  família  de  Martinho  Rodrigues,  são  o 
typo  das  resistências  e  má  vontade  que  nos  municípios  e  nos 
reis  acharam  geralmente  as  duas  altas  classes  do  estado,  até 
a  monarchia  obter  delias  final  e  decisiva  victoria.  Sancho, 
abandonando  os  habitantes  do  Porto,  transportando,  digamos 
assim,  a  sua  força  inerte  de  moribundo  para  o  campo  adverso, 
associando-sc,  até,  ao  clero  para  ajudar  a  submetter  os  bur- 
gueses, dava  um  deplorável  exemplo  aos  seus  successores  e 
entibiava  os  ânimos  populares  para  as  futuras  contendas. 
Não  pôde,  apesar  d*isso,  condemna-lo  a  historia,  pois  que 
tudo  parece  indicar  que  os  últimos  mezes  da  sua  vida  foram 
uma  dilatada  agonia;  e  se  ainda  nestes  nossos  tempos,  em 
que  o  sentimento  religioso  se  acha  atenuado  e  frouxo,  almas 
que  se  dizem  rijamente  temperadas  vacillam  ao  approximar-se 

nós  como  aqueUes  que  de  nóa  tinham  terras  ou  alcaidariad  levavam  de  to* 
das  as  cousas  de  comer.. .  a  terça  parte:  Liv.  das  L.  e  Post.  Ant.  Lei  2, — 
O  art.  10  das  cortes  de  144H  (era)  dá  a  verdadeira  inteUigencia  deste  cos- 
tume. Pagavam  por  menos  um  terço  as  cousas  que  compravam  para  comer, 
fl  Elucid.  T.  jg,  p.  15  e  16. 
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a  morte  e  se  acurvam»  não  só  aos  terrores  salutares  e  san- 
ctos  da  religídOy  mas,  até,  muitas  vezes  ás  crenças  supersti- 
ciosas da  infância,  que  revivem  então  importunas,  como  dei- 
xaremos de  desculpar  um  homem  ignorante  e  crédulo,  nas- 
cido numa  epocha  férrea,  de  sacrificar  á  voz  dos  remorsos, 
muitos  dos  quaes  seriam  legitimos,  tanto  as  conveniências 
como  a  lealdade  politica? 
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bra. Resúluçio  deOnítÍTa  das  disputas  entre  a  coroa  e  o  clero.  —  Discór- 
dias do  rei  com  seus  irmãos  sobre  a  herança  de  Sancho  I.  Saída  de  Por- 
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FFOKSO,  O  herdeiro  da  coroa,  contava  vinte  e  cinco  annos 
quando  seu  pae  falleceu.  No  tempo  das  campanhas  deste, 
tanto  contra  os  sarracenos  como  contra  Ledo,  era  o  infante 
niui  moço,  e  á  curta  idade  accrescia  o  ter  uma  saúde  ido 
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complicados  com  as  resistências  do  clero. — O  rei  próximo  á  morte.  Re- 
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A 


FFONSO,  O  herdeiro  da  coroa,  contava  vinte  e  cinco  annos 
quando  seu  pae  falleceu.  No  tempo  das  campanhas  deste, 
tanto  contra  os  sarracenos  como  contra  Leão,  era  o  infante 
mui  moço,  e  A  curta  idade  accrescia  o  ter  uma  saúde  tSo 
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débil  que  fazia  duvidar  Sancho  I  de  que  chegasse  a  sobre- 
viver-lhe,  e  ainda  mais  quando,  entrado  na  adolescência,  o 
acommelteu  violenta  enfermidade,  cuja  cura  só  se  attribuiu 
a  milagre*.  Tinham  vindo  após  isso  tempos  de  paz  exterior, 
e  os  cuidados  do  rei  c  dos  barões  e  cavalleiros  portugueses 
haviam-se  voltado  inteiramente  para  a  repovoação  do  terri- 
tório e  para  as  contendas  entre  a  coroa  e  o  clero,  que,  quasi 
exclusivamente,  agitaram  os  últimos  annos  do  reinado  que  fin- 
dava. Por  estes  motivos  Affonso  II  nSo  podia  ter  sido  educado, 
como  Sancho  I,  nos  campos  de  batalha  e  no  tracto  das  armas, 
única  eschola  segura  da  triste  arte  de  assolar  a  terra.  Che- 
gando ã  idade  na  qual,  pela  situação  em  que  nascera,  podia  já 
e  devia  intervir  nos  negócios  públicos  n?lo  achara  tão  vivos 
os  ódios  contra  os  sarracenos  e  leoneses,  que  haviam  sido 
o  affecto  principal  de  duas  ou  três  gerações,  como  os  que  se 
originavam  das  dissensões  civis  entre  a  monarchia  e  a  ordem 
sacerdotal.  Elle  próprio,  postoquc  nào  houvesse  contribuido 
para  nascerem  taes  dissensões,  offerecera  involuntariamente 
ensejo  para  se  manifestarem  e,  para  assim  dizer,  recebera 
no  rosto  o  arremesso  da  luva  que  Martinho  Rodrigues  ati- 
rara a  seu  pae.  Era  impossível  que  o  infante  não  tomasse 
parte  activa  nos  successos  que  occorreram  em  consequência 
desse  rompimento :  inóitavam-no  para  isso  a  própria  injuria  e 
o  interesse  da  coroa  que  havia  de  herdar.  E  quando  Sancho, 
aterrado  pela  imagem  da  morte,  cedia  ao  clero  uma  fácil 
victoria  não  é  crivei  que  seu  filho,  no  vigor  da  idade,  con- 
descendesse de  boa  mente  com  as  pretensões  exaggeradas 
daquella  classe  e  que,  tomando  nas  mãos  as  rédeas  do  go- 
verno, procedesse  com  sinceridade  acceitando  indiscrimina- 
damente como  legitimes  os  factos  extorquidos  á  consciência 
timorata  de  um  moribundo. 

1  Docum.  na  Mon.  Lusit.  1.  12,  c.  27.  A  hesitaçSo  que  a  tal  respeito 
apparece  no  testamento  e  codicillo  de  Sancho  I,  feitos  em  1 188,  explica-se 
por  este  documento,  e  d'ahi  resulta  o  que  ditemos  no  texto. 
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Todavia,  apenas  começoy  a  reinar,  AfFonso  II,  que,  con- 
forme depois  diremos.  Unha  a  peito  um  negocio  náo  menos 
importante  para  elle  do  que  o  averiguar  os  aggravos  mútuos 
com  os  ecciesiastícos,  aproveitando,  segundo  parece,  a  concor- 
rência em  Coimbra  dos  prelados  seculares  c  regulares,  dos  ri- 
cos-homens  e  de  muitos  outros  fidalgos,  convocou  uma  cúria 
solemne  (cortes),  onde,  além  de  outras  providencias  tendentes 
a  ordenar  a  administração  da  justiça,  providencias  que  te- 
remos de  mencionar  opportunamente,  se  promulgou  como  lei 
do  reino  aquillo  que  Sancho  I  concedera  ao  clero  como  um 
privilegio  e  ainda  mais.  O  direito  ecclesiastico,  reduzido  j& 
a  um  corpo  desde  o  meiado  do  século  antecedente,  mandou-se 
considerar  como  inviolável,  declarando-se  nuUa  qualquer  le- 
gislação contraria  á  igreja.  Impôs-se  aos  governadores  de 
districto  (príncipes  íerrae)  e  aos  juizes  e  offíciaes  públicos  a 
obrigação  de  ampararem  as  parochias  e  mosteiros  contra  os 
seculares.  Estabeleceu-se  a  forma  da  nomeiação  dos  parochos 
nas  igrejas  onde  o  padroado  fosse  em  todo  ou  em  parte  do 
rei,  devendo  ser  electivos  naquellas  em  que  houvesse  colle- 
giadas.  Ficou,  além  d'isso,  o  clero  geralmente  exempto  do 
tributo  chamado  colheita  e  das  fintas  municipaes  nos  con- 
celhos que  traziam  arrendados  por  somma  certa  os  direitos 
reaes.  Exceptuaram-se  também  todos  os  indivíduos  pertencen- 
tes á  ordem  clerical  das  anuduvas  ou  contribuições  em  traba- 
lho e  de  darem  pousada  ao  rei  ou  aos  seus  delegados.  Emfim, 
o  costume  de  obrigarem  as  viuvas  a  casar  méu  grado  seu,  o 
que  constituia  uma  das  accusações  dirigidas  contra  Sancho  I 
pelo  bispo  de  Coimbra,  foi  virtualmente  abolido,  prohibindo 
o  rei  a  si  próprio  e  aos  seus  successores  o  constrangerem 
pessoa  alguma  a  contrahir  matrimonio  com  offensa  do  livre 
alvedrio  d 'ambos  os  contrahentes*. 


i  Leis  de  Affoiifo  11,  1,  9,  13,  16,  80,  bo  Lít.  das  Leis  •  Post.  A.  no 
Arch.  Nac 
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Esta  extrema  condescendência  de  ARbnso  II  para  coro  os 
ecclesiasticos  mal  poderia  ser  sincera,  porque  equivalia  á  con- 
demnaçâo  de  factos  em  que  elle  tivera  maior  ou  menor  parte, 
e  era,  afora  isso,  contraria  aos  interesses  da  coroa.  A  prova 
de  que,  cedendo  ás  circumstancias,  não  fazia  senão  adiar  a 
lucta  é  que  o  chanceller  de  seu  pae,  o  velho  Julião,  o  qual, 
evidentemente,  fora  a  intelligencia  que  dirigira  o  duro  braço 
de  Sancho,  longe  de  perder  o  valimento  do  novo  roonarcha, 
recebia  deste  elogios  e  recompensas  pelos  serviços  que  fizera 
a  seu  pae  e  avô  e  que  lhe  fazia  a  elle  próprio '.  E,  na  realida-' 
de,  á  influencia  do  chanceller  poderemos  sem  receio  de  erro 
attribuir  uma  resolução  que,  a  par  das  que  acima  expose^ 
mos,  se  promulgou  na  assembléa  de  Coimbra,  bem  differetHe 
delias.  Ahi  appareceram  as  primeiras  tentativas  de  uma  lei 
deamortisação,  isto  é,  de  uma  lei  que  combatesse  o  rápido 
incremento  da  propriedade  ecciesiastica,  prohibindo  ás  Igre- 
jas o  adquirirem  novos  bens  de  raiz  por  titulo  de  compra, 
salvo  o  caso  em  que  fossem  destinados  para  os  anniversaríos 
dos  reis.  Ficavam,  todavia,  livres  as  doações  c  legados  pios, 
e  a  qualquer  individuo  pertencente  á  ordem  do  clero  conti- 
nuava a  ser  licita  aquella  forma  de  acquisição  totriú  ao  sse- 
culares*.  Na  assemblúa  achavam-se  presentes  os  prelados  do 
reino:  todavia  esta  lei  não  parece  ter  ahi  encontrado  séria  re«- 
sistencia*.  É  certo,  porém,  que  o  grande  numero  de  bens 
que  a  igreja  accumulava  ou  provinham  de  legados  para  suf- 
fragios  ou  lhe  'eram  ofFerecidos  em  remissão  de  peccados, 


1  dono  prcdicto  cauceUario  pro  bono  servicio  quod  fecit  avo  mco  ...  et 
patri  meo,  et  pro  bono  servicio  quod  mihi  fácil :  Doe.  de  5  de  de». de  Ittl 
na  Mon.  Lusit.  I.  13,  c.  l.o — Veja-se  M.  12  de  For.  A.  n."  3,  f.  19,  38, 
45,  53,  59  no  Arch.  Nacion. 

s  Leis  de  AOfonso  U,  Lei  10,  1.  cit. 

3  Todas  ejtas  leis  de  1211,  algumas  das  quaes,  na  verdade,  honram  a 
memoria  de  AíTonso  II  ou  dos  seus  conselheiros,  se  dixem  feitas  ucom 
conselho  de  D.  Pedro  eleito  de  Braga  e  de  todos  os  bispos  do  reino  e  dos 
homens  de  religião  e  dos  ricos-homens  e  dos  seus  vassallos.  t?  Ibid. 
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sendo  o  caso  de  compra  o  que  mais  raramente  se  dava. 
Accrescia  que  o  clero  nHo  ignorava  o  modo  de  illudír  a  lei, 
como  em  logar  competente  veremos,  e  ella  mesma  deixava 
pelo  incompleto  das  suas  disposições  porta  franca  para  se 
commetterem  abusos.  Sobre  a  questão  do  privilegio  de  foro» 
que  havia  sido  um  dos  motivos  capitães  de  queixa  no  tempo 
de  Sancho  I,  tomou-se  uma  resolução  média,  determinan- 
do-se  que  nas  causas  de  violências,  injurias  e  dcsafíos  os 
clérigos  respondessem  perante  os  respectivos  bispos  e  nas 
causas  sobre  bens  moveis  ou  propriedades  perante  os  tribu- 
naes  seculares ' .  Finalmente,  o  clero,  lembrado  talvez  dos 
actos  de  violência  practicados  por  Sancho  I  contra  os  par- 
ciaes  do  bispo  de  Coimbra,  obteve  por  esta  occasiSo  que, 
apesar  de  se  ter  em  geral  estabelecido  a  inviolabilidade  do 
direito  canónico,  se  promulgasse  como  lei  civil  uma  disposi- 
ção salutar  que,  modificada,  passara  do  direito  romano  para 
as  leis  ecciesiasticas.  Falamos  da  celebre  ordenação  cm  que 
o  próprio  monarcba  impunha  um  freio  à  sua  colora  repen- 
tina e  cega,  ordenando  se  não  cumprisse  a  sentença  de  morte 
ou  mutilação  dada  por  elle  sem  passarem  vinte  dias'. 

O  modo  como  se  apaziguaram  as  discórdias  suscitadas  no 
fim  do  reinado  antecedente  satisfez  o  clero,  a  quem  o  rei, 
provavelmente,  entregou  logo  as  sommas  destinadas  por  seu 
pae  para  as  diíTerentes  sés  e  mosteiros,  executando  assim  do 
modo  possivel  o  rescripto  do  papa  em  que  dava  de  conselho 
a  Sancho  cumprisse  ainda  em  vida  os  legados  pios  que  dei- 


I  Leis  de  AfTonso  II,  n.*  12,  no  Códice  do  Sr.  Conde  do  Farrobo,  cha- 
nuido  Ordenações  de  D.  Duarte,  f.  6,  cit.  |K)r  J.  P.  Ribeiro,  Reflex.  Hist. 
P.  S,  p.  138  e  nos  Portugal.  Monumenta ( Leget  et.Cons,)  Vol.  1,  pag.  170. 
S6  mencionamos  aqui  estas  leis^  porque  se  prendem  com  os  successos  políti- 
cos da  eporha. 

*  Liv.  das  Leis  e  Post.  no  Arch.  Nacion.  Lei  19. — A  lei  romana  con- 
tida no  Código  de  Justiniano  (Tit.  De  Poenís,  SO)  estabelecia  30  dias.  No 
Decreto  de  Graciano  (Can.  69  caus.  11.*  quaest.  3)  apparccem  estes  redu- 
lidos  A  SO. 

n.  10 
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xava.  As  excepròes  da  lei  de  aiDorlisar^o  Dão  tÍTeram,  acaso, 
outro  motivo.  Xffonso  adquiriu  desta  maneira  a  reputação  de 
príocipe  piedoso,  que  não  dei  ia  tardar  a  perder,  e  mereceu  de 
Inoocencio  III  a  bulia  de  conCrmaçâo  do  reino,  que  lhe  Toi  expe^ 
dída  em  abri!  do  anno  seguinte  com  a  renovação  de  todos  os  pri- 
vilégios concedidos  e  condições  impostas  aos  reis  anteriores, 
ii3o  esquecendo  ao  papa  o  lembrar-!he,  como  depois  veremos,  a 
continuação  do  pagamento  dos  dous  marcos  de  ouro  annuaes 
que  ao  impetrar  esta  bulia  o  novo  monarcha  ofTerecera,  reco* 
nhecendo  a  coroa  portuguesa  como  ccnsual  da  sé  apostólica  '• 
O  negocio  que  parece  ter  obrigado  Affonso  II  a  dar  ao 
clero  demonstrações  de  uma  benevolência  com  que  este  n2o 
devia  contar  era  assas  grave  para  o  principe  procurar  antes 
tranquiliisar  esta  poderosa  classe  e  attrahi-la  ao  seu  partido 
ou,  pelo  menos,  torna-la  indíflerente  nas  contendas  que  iam 
suscitar-se.  O  procedimento  de  D.  Thcresa  para  com  AíTonso 
Henriques  durante  a  sua  menoridade  e  o  deste  para  com 
D.  Tberesa  apenas  pôde  disputar-lhe  o  poder  bastariam  para 
nos  provar,  quando  os  exemplos  de  todos  os  paizes  e  tempos 
nâo  sobejassem,  que  os  laços  de  familia  são  mui  frágil  bar- 
reira contra  a  cubica,  a  ambiçOo  ou  o  ciúme  do  poder.  Em 
AfFonso  II  verificava-sc  ainda  uma  vez  esta  obsenação.  Admit- 
tira  elle  de  má  vontade  os  amplos  legados  que  Sancho  I  dei- 
xara aos  outros  Olhos,  não  só  aos  legitimos,  mas  ainda  aos  bas^ 
tardos.  A  existência  desta  repugnância  transpira  dos  juramen- 
tos que  lhe  haviam  sido  exigidos  para  que  respeitasse  a  derra- 
deira vontade  paterna — da  exclusão  do  próprio  principe  do 
numero  dos  testamenteiros — da  solemne  promessa  feita  for 
estes,  jurando  que  aceitariam  a  qualificação  de  aleivosos  e  trai- 
dores, se  não  desempenhassem  á  risca  o  dever  que  lhes  era 
imposto — e,  finalmente,  de  todas  as  outras  cautelas  que  se 

1  Huic  (Saneio)  successit  Olius  Aldephonsus  in  principio  christiaBiui- 
mus,  in  Anc  suac  dedilus  voluntali:  Roder.  Tolet.  L.  7,  c.  6.  —  Inaoc  III, 
Epitt.  L.  15)  ep.  t4. 
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tomaram  para  remover  quaesquer  difficuldades  que  sé  oppo- 
sessem  á  execução  do  testamento,  difficuldades  que  só  ò  suc- 
cessor  da  coroa  podia  suscitar.  As  vehementes  suspeitas  que 
taes  circumstancias  geram  sao  confirmadas  pelos  factos  que 
occorreram  no  mesmo  anno  em  que  Sancho  fallecèu.  Tinhd 
eslé  deixado,  como  dissemos,  o  senhorio  das  villas  de  Mon- 
temor e  de  Esgueira  a  sua  filha  D.  Theresa,  a  divorciada 
rainha  de  Leão,  e  o  de  Alemquer  a  D.  Sancha.  Monteiilor  é 
Alemquer  eram  povoações  importantes,  talvez  as  prinòipaesí 
desde  o  Mondego  até  o  Tejo,  depois  de  Gòinâbra,  Santarém 
e  Lisboa.  As  duas  infantas,  que  conheciam  as  idéas  do  irmão 
e  que  se  temiam  delle,  supplicaram  a  Innocencio  IÍI  Iheà 
confirmasse  em  especial  o  dominio  daquelles  logares,  confir- 
mação que,  aliás,  virtualmente  se  continha  na  do  testamento 
do  rei  fallecido.  D.  Mafalda,  a  quem  coubera  o  mosteií^o  de 
Arouca  e  o  de  Bouças  e  que  já  possuía,  segundo  parece,  6 
de  Tuyas  na  diocese  do  Porto,  impetrou  igualmente  da  cúria 
romana  um  titulo  que  a  protegesse  contra  as  tentativas  de 
Affbnso.  Aos  prelados  de  Compostella,  Guarda  e  Lisboa  foi 
incumbida  a  execução  da  bulia  relativa  a  Mafalda,  e  áo  pri- 
meiro, juncto  com  os  de  Zamora  e  Astorga,  a  que  dizia  res- 
peito á  mais  importante  herança  das  outras  duas  princesas ' . 
Todavia,  a  repugnância  do  moço  monárcha  era  obedecer  ce- 
gamente ás  ultimas  disposições  de  seu  pae  logo  se  tornará 
visível:  o  que  nao  parece  fácil  é  dizer  hoje  até  onde  elle  in- 
tentou illudi-las  quanto  aos  irmãos.  A  opinião  do  mais  gfavé 
dos  nossos  historiadores  é  que,  pelo  que  respeita  a  Theresa 
e  Sancha,  as  suas  pretensões  foram  Legitimas  ^,  e  esta  opinião 


1  Innoc.  Epist.  L.  14,  cp.  115,  116,  117,  118.  O  senhorio  cio  mosteiro 
de  Tuyas  vem  mencionado  na  conGrmaçJlo  do  papa  a  D.  Mafalda,  postoqiie 
se  omitta  no  testamento  de  Sancho  I.  Fr.  Leão  de  S.  Thomás,  que  escreveu 
antes  de  Baluzio  publicar  o  regei^to  de  Innocencio  III,  tinha  jú  noticia  do 
facto  (Benedict.  Lusit.  T.  í,  p.  143)  por  algum  outro  documento. 

2  Brand&o,  Mon.  Lusit.  I.  13,  c.  4. 
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ó,  ató  cerlo  ponto,  bem  fundada.  As  circumstancias,  porém, 
(juc  precederam  as  discórdias  de  AíTonso  com  os  infantes 
Pedro  c  Fernando,  circumstancias  que  poderiam  culpar  ou 
absolver  o  rei,  ignoram-sc:  somente  sabemos  que  ape- 
nas Sancbo  falleceu  os  dous  príncipes  saíram  de  Portugal. 
Gonçalo  Mendes  de  Sousa,  o  cbefe  da  mais  poderosa  famí- 
lia de  Portugal  e  que  quasi  sem  interrupção  exercera  desde 
a  morte  do  conde  D.  Mendo  seu  pae  o  cargo  principal  do 
estado,  o  de  mordomo-mór,  nao  só  foi  substituído  pelo  alfe- 
res-mór  Martim  Fernandes,  mas  também  abandonou  a  cor- 
te*, talvez  para  fí3ra  do  reino:  ao  menos,  ó  certo  que  por 
esse  tempo  vários  fidalgos  foram  expulsos  de  Portugal  2.  As 
alterações  que,  além  desta,  nos  oíTerecem  os  documentos  nos 
nomes  dos  ricos-homens  que  seguiam  a  corte,  indicam-nos 
que  a  nobreza  nao  ficou  indifferente  ás  contendas  da  familia 
real;  e  ató  Pedro  AíTonso,  o  bastardo  de  AíTonso  I  e  o  amigo 
constante  do  monarcha  fallecido,  parece  haver  abandonado 
o  sobrinho'.  Se  não  nos  esquecermos  de  que  elle  e  Gonçalo 
Mendes  eram  os  principaes  testamenteiros  de  Sancho  c  de  que 
08  legados  dos  infantes  consistiam  somente  em  valores  pe- 
cuniários, é  licito  suppor  que  AÍIbnso  II,  nao  tendo  para 
allegar  contra  estes  os  motivos  que  allegou  contra  as  irmans, 
recusasse  com  pretextos  menos  plausíveis  entregar-Ihes  as 
sommas  que  lhes  pertenciam.  Verosímil  é,  também,  que  d'ahi 
proviesse  o  saírem  os  infantes  do  reino  e  o  suscítarera-se 
desgostos  entre  o  rei  e  alguns  dos  seus  ricos-homens.  D.  Pedro 
foi  buscar  amparo  na  corte  de  Leào,  e  D.  Fernando  reli- 

i  E  O  que  resulta  da  comparação  enlro  os  personapens  que  intervém  na 
doaç5o  tl'Infaneis  a  Moreruela  (^L.  2  (rAlTonso  III,  f.  15)  com  a  doação  de 
Avis  íi  ordem  d'Evora  (Prov.  da  Hist.  Geneal.  T.  1,  p.  12),  e  com  o  do- 
cumento de  5  de  dezembro  de  1211  era  Brandilo  (Mon.  Lusit.  1.  13,  c.  1). 

2  . . .  quíbusdam  nobilibus  adversariis  regis,  qui  de  regno  expulsi  fuerant 
ab  eodem:  BuUa  de  Innoc.  III  de  31  de  agosto  de  1212:  Gav.  16..  M.  2, 
n.°  15,  f.  3  V.  no  Arch.  Nacion. 

5  Documentos  cit. 


LIVKO  IV.  149 

« 

rou-se  para  França,  onde  então  residia  a  condessa  de  Flan- 
dres, Mathilde,  sua  tia.  Achava-se  esta  viuva  e  viera  pro- 
curar o  favor  de  Philippe  Augusto,  rei  de  França,  contra 
os  dous  Balduinos,  VIU  e  IX,  que  depois  da  morte  de  Phi- 
lippe d*AIsacia  seu  marido  tinham  governado  a  Flandres  e 
o  Hainaut.  Passaram  tempos,  modificaram-se  os  ânimos,  e 
ultimamente  Balduino  IX,  partindo  para  a  cruzada,  julgou 
conveniente  confiar-lhe  a  ella  e  ao  ronde  de  Namur  a  tutela 
de  sua  filha  e  herdeiro,  Joanna  de  Flandres.  Balduino  morreu 
no  oriente,  e  Philippe  Augusto,  como  suzcrano  do  conde, 
pretendia  ser  o  supremo  tutor  de  Joanna.  Esta  foi  trazida  a 
Paris,  e  Mathilde  acompanhou-a.  A  filha  de  AfFonso  Henri- 
ques era  ambiciosa;  a  historia  das  contendas  que  teve  com 
os  successores  de  seu  marido  provam-no  assas.  A  chegada 
do  sobrinho  abria-lhe  largas  esperanças  de  reconquistar 
grande  influencia  em  Flandres,  se  obtivesse  casa-lo  com  a 
sua  pupilla.  Tinha  astúcia  e  actividade,  e  de  accordo  com  o 
rei  de  França  obteve  o  intento.  Celebraram-se  os  desposo- 
rios,  e  o  foragido  foi  elevado  a  uma  situação  brilhante.  Sol- 
dado valente,  o  moço  conde  figurou  muito  nos  successos  da 
Europa.  O  motivo  a  que  um  antigo  chronista  altribue  as 
suas  dissensões  com  Philippe  Augusto,  em  cujas  mãos  cahiu 
prisioneiro  na  batalha  de  Bouvines,  prova  que  herdara  o 
caracter  violento  de  seu  pae,  caracter  que,  exaggerado  nelle, 
tocava  as  raias  da  brutalidade  *. 

1  Art.  de  Vcrif.  Ica  Dal.  Vol.  4,  p.  106  c  seíçg.  — Gciieal.  Cumit.  Flandriac 
apuJ  Marteiic:  Thosaur.  Anccdotor.  T.  3,  p.  396  c  segg.  —  Ipcrii,  Chron. 
§!.  ficrlini  ibid.  p.  694. — Sigeberti,  Contínuatio  Aquicinctina  ad  ann.  1212, 
apiid  Pcrfz,  Mouuni.  Gerni.  vol.  O,  p.  437.  —  Chron.  Andrcns.  apud  Achery 
iípicilt'g.Vol.2,  p.852.  —  Nangis,  ibid.  Vol.  3,  p.  25.  O  casamento  fcz-se  no 
ÍD?crno  de  1211  para  1212,  como  so  v^  dos  AA.  citados,  principalmente  do 
Chronicon  Andrense,  e  por  ell»?s  se  deve  emendar  a  data  do  tractado  de  feve- 
reiro de  1211  em  Dumont  (Corps  Diplora.  T.  1,  n."  267).  —  Fernandus. . . 
iixorem  suam  . . .  pro  ludo  scaccorum  quo  rum  ipsa  uxor  saepc  mataverat, 
ipsam  verberaveral  et  inhoncslè  tractaveral :  Chron.  Senonien8Í(Art.  deVérif. 
V»  Dal.  1.  cil.).  Fernando  pructicava  eslas  prnlilczas  poucos  mexes  depois  de 
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A  resistência  que  AÍTonso  II  nuo  encontrara  em  homens 
e  cavalleiros  esforçados,  como  seus  irmãos  depois  provaram 
que  eram,  achou-a  no  animo  altivo  das  infantas.  Invocavam-se 
contra  ellas,  como  dissemos,  fundamentos  legitimos;  mas  a 
sua  applicaçilo  era  neste  caso  demasiado  severa.  Nas  preten- 
sões do  rei  parlia-se  da  doutrina  conlida  nas  resoluções 
dos  concilios  de  Toledo  que  formam  o  exórdio  do  código 
wisigothico  c  onde  se  acham  as  leis  politicas  com  que  a 
existência  da  monarchia  começara.  Por  estas  leis  o  patri- 
mónio real  pat^sava  integralmente  do  rei  fallecido  para  o  suc^ 
cessor,  nuo  podendo  reverter  em  beneficio  dos  filhos  senào 
os  bens  adquiridos  antes  de  elle  obter  a  coroa  * .  As  mudança^ 
que  o  tempo  trouxera  na  >ida  civil  e  politica  das  naçòesi 
modernas  da  Ilespanha  tinham  gradualmente  ou  modificado 
ou  oblitlerado  a  legislaçHo  wisigothica,  c  por  isso  não  admira 
que  se  recorresse  antes  a  uma  interpretação  violenta  da  bulia 
de  Alexandre  III  pela  qual  a  posse  do  reino  e  a  dignidade 
de  rei  fora  confirmada  a  AÍTonso  I  e  aos  seus  successores.  Alii 
ordenara  o  papa  que  se  respeitasse  a  integridade  dos  dominioa 
do  novo  estado  c  se  lhe  restiluisse  logo  qualquer  cousa  que 
lhe  houvesse  sido  tirada".  Esta  sentenç^i  da  bulia  de  1179 
foi  citada  contra  D.  Mafalda,  a  quem  seu  pae  deixara  apenas 
o  sçnhorio  de  algumas  herdades  c  de  dous  ou  três  mosteiroSi 
sobre  os  quaes  ella,  na  forma  da  confirmação  de  ínnoccncioIII, 
só  podia  ter  o  direito  de  padroado.  O  negocio,  porém,  oflTe- 

cnsado.  O  que  se  diz  no  Quadro  Elementar  do  Sr.  Visconde  de  Santarém  (T. 
.3,  p.  9)  sol)re  o  lia  ver  negociado  AfTunso  II  o  casamento  do  irmSo  eslriba-M 
na  auctoridade  de  um  chronista  demasiado  moderno  c  é  diífícil  de  conciliar 
com  as  discórdias  da  familia  real. 

*  Fiiero  Juzgo,  Exord.  lei  2  e  4.  Sobre  esta  matéria  diremos  só  o  que 
for  indispensável j  tendo  de  individua-la  era  outro  parte. 

2  . . .  per  felicis  nicmoriac  Alexandri  papae  . . .  privilcgium  captum  esse 
ne  alicui  regi  Porlugaliae  in  successoris  prcjudicium  liceat  minuere  rcgnusi 
ipsum:  Bulia  de  Innoc.  Ill  de  21  de  julho  de  1212:  Gav.  16,  M.  2,  n.*  15, 
f.  2  V.,  no  Arch.  Naciou.  É  curioso  ver  citar,  como  da  bulia  de  1179,  a 
doutrina  que  só  era  expressa  na  aatiga  lei  wisigothica. 


LIVRO  IV.  JB| 

recía  outra  díRiculdade.  Mafalda  tioha  usado  de  destreza  para 
se  melhorar  n'uma  lucta  em  que  a  força  era  desproporcionada, 
procurando  associar  aos  seus  interesses  a  ordem  do  Hospital. 
Para  o  obter  doou-lhe  o  domínio  de  Bouças  c  dos  outros 
legares,  reservando  o  usofructo  durante  os  seus  dias.  Resolvida 
a  viver  monasticamente,  fazia  aos  hospitalarios  uma  doação 
vantajosa  c  ao  mesmo  tempo  nada  perdia,  porque  pouco  lho 
importava  que  fossem  seus  herdeiros  elles  ou  a  coroa.  O  re- 
ceio de  contendas  com  a  ordem  do  Hospital  nOo  pôde,  na 
verdade,  reler  o  príncipe  na  prosecuçao  do  seu  empenho; 
mas  a  cessão  de  P.  Mafalda  suscitou-Ihe,  como  ella  previra, 
graves  embaraços.  Affonso  II,  conforme  o  uso  peremptório 
daquelles  tempos,  começou  por  empregar  a  força  contra  os 
freires,  que  para  assegurarem  a  futura  posse  logo  haviam 
estabelecido  residência  em  Bouças.  Aggravou  a  ordem  para 
o  papa ;  porém  o  rei  enviara  á  cúria  romana  um  agente  que 
advogasse  a  sua  causa.  Era  um  certo  Silvestre,  talvez  o  mesmo 
qac  depois  veiu  a  ser  arcebispo  de  Braga.  Mandado  ouvir  so<« 
bre  o  aggravo  dos  hospitalarios,  o  enviado  de  Portugal  in- 
vocou perante  o  pontífice  não  só  o  princípio  que  excluia  a 
alhciaçào  dos  bens  da  coroa,  mas  também  a  circumstancia  de 
versar  unicamente  sobre  o  usofructo  a  doação  daquelles  lo-^ 
gares  feita  por  Sancho  I  a  sua  filha  a  de  ser  a  dieta  doação 
Umítada  ao  caso  de  D.  Mafalda  entrar  em  clausura  c  a  de 
estar  o  rei  insensato  quando  tal  concessão  fez '.  Ultimamente, 
Silvestre  observava  que,  sendo  prohibído  aoá  reis  de  Portugal 
alienarem  a  mínima  porção. de  bens  públicos  em  damno  do 
herdeiro  da  coroa,  haveria  um  desfalque  de  sete  mil  mora- 
bitinos  annuaes  nas  rendas  do  estado,  se  fosse  havida  por 
legitima  a  posse  dos  hospitalarios.  Como,  porém,  faltassem 
de  parte  a  parte  provas  sulTicienles  para  se  resolver  a  questão, 
Innocencio  Hl  nomeiou  os  bispos  de  Astorga,  de  Burgos  e 

1  . . .  tempore  quo  concessit  compôs  noD  fuerat  mentii  suae:  ibid. 
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de  Segóvia  delegados  ad  hoc  para  que,  recolhendo  as  neces- 
sárias informações,  a  julgassem  definitivamente  ^ 

Reduzido  a  taes  termos  o  negocio,  o  rei,  que  se  apoderara 
dos  bens  disputados,  só  tinha  de  seguir  pelos  seus  procura- 
dores as  longas  e  tediosas  phases  de  um  processo  em  que 
a  justiça  não  estava,  quanto  a  nós,  da  sua  parte.  O  principio 
geral  que  elle  suppunha  expresso  na  bulia  de  Alexandre  IH 
não  se  achava  lá  sem  uma  interpretação  forçada,  e  o  direito 
wisigothico,  que  lhe  offereceria  mais  solida  base,  não  se  atre- 
vera elle  a  invoca-lo.  Também  não  lhe  podia  ser  fácil  provar 
que  o  rei  fallecido  estivesse  insensato  quando  legara  a  sua 
filha  alguns  bens  para  seu  património.  Finalmente,  depois  da 
ínexacção  que  havia  ôcerca  da  jurisprudência  em  que  se  es- 
tribava a  defesa  de  Affonso  II  6  licito  desconfiar  de  que  o  al- 
legado,  quanto  ás  limitações  da  concessão,  fosse  igualmente 
inexacto.  Entre  todos  os  diplomas  conhecidos  de  Sanciío  I 
nenhuns  se  encontram  de  doação  a  D.  Mafalda,  senão  o  ul- 
timo testamento  daquelle  principe,  no  qual  a  mercê  é  plena 
e  simples,  sendo  visivel  no  de  1 188,  tempo  em  que  por  certo 
Sancho  não  estava  mentecapto,  a  tenção  que  tinha  de  fazer 
concessões  perpetuas  a  suas  filhas  *.  Fosse,  porém,  o  que  fosse, 
é  certo  que,  de  facto,  ao  menos  quanto  a  Bouças,  Mafalda 
ficou  despojada  da  herança  paterna. 

O  systema  adoptado  pelo  rei  de  Portugal  de  se  apoderar 
das  terras  de  suas  irmans  para  depois  ventilar  a  questão  de 
direito  era  commodo,  mas  tinha  inconvenientes  e,  se  pro- 
duzira bom  eíTeito  na  contenda  com  os  hospitalarios,  deu 
péssimos  resultados  no  que  respeita  a  Theresa  e  Sancha.  Com 
os  mesmos  pretextos  com  que  negara  a  seu  nae  o  direito  de 
ceder  em  beneficio  de  Mafalda  os  padroados  e  terras  que 

<  Ibid. 

s  Et  filia  mea  major  castrum  de  Moiitemayore  . . .  habeat  . .  ,jurehere* 
ditaria.  Et  filia  mea  minor  habet  eodemjure  hereditário  Bauias . . . :  Dissert. 
CbroQol.  T.  3,  P.  8,  p.  116. 
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deixara  a  esta  recusava  reconhecer  o  senhorio  das  villas  e  cas- 
tellos  de  Aveiras,  Montemor  e  Alemquer  legados  ás  irmans 
roais  velhas  '.  Os  começos  da  iucta,  como  muitas  vezes  acon- 
tece, foram  obscuros.  Se  attendermos  ao  procedimento  do  rei 
relativamente  á  questão  sobre  o  senhorio  de  Bouças,  devemos 
crer  que  o  seguiu  também  quanto  aos  outros  legares  e  que 
tentou  rete-Ios  por  meio  ou  dos  alcaides  que  nelles  estavam 
ou  de  cavalleiros  ahi  iníluentcs.  Os  parciaes,  porém,  das  in- 
fantas, segundo  parece,  assenhoriaudo-se  desses  castellos,  per- 
seguiram os  que  eram  favoráveis  ao  rei*.  Eslava  travada  a 
Iucta;  mas  AíFonso II  nào em|)regou  logo  força  aberta,  porque, 
talvez,  sentiu  que  as  suas  pretensões  nâo  eram  inteiramente 
justiGcadas.  Uma  circumstancia  imprevista  o  habilitou,  mau 
grado  seu,  para  lhes  dar  fundamentos  mais  sólidos,  limitan- 
do-as,  e  para  encubrir  até  certo  ponto  a  violência  com  o 
manto  da  moderação.  O  que  se  passava  na  Ilespanha  entre  os 
christâos  e  os  sarracenos  produziu  essa  circumstancia  favorável. 
Referimos  em  resumo  no  livro  antecedente  os  successos 


I  A  TÍUa  de  Aveiras  imo  c  inencíonadu  iio  teãUmciito  de  Sancho  I,  uias 
sabemos  que  a  infanta  D.  Sancha  a  possuía  já  em  vida  de  seu  pae  .  .  .  :  Aavey- 
raS;  in  cujus  possessíone  fuil  quiet/>  in  cita  patris  el  etiam  post  mortcm ; 
Doe.  de  LorvSo  na  IMou.  Lusit.  P.  4.  App.  Escrit.  6>  e  L.  3  de  AÍTonso  III, 
f.  26,  no  Arch.  Nacion.  Esl*.*  documento  ♦'  imporlanlissimo,  porque  contém 
as  aUegaçÔes  do  rei  c  das  infantas  pcranle  os  juizes  apostólicos;  mas  a  co- 
pia de  Brandiio  c  erradíssima. 

8  Replicamus  enim  regem  prius  nos  sccuritate  caslrorum  simliasse.  lUm 
de  villa  de  Caveiras,  Item  in  obsidione:  il)id.  K  claro,  portanto,  que  houre 
dous  actos  do  rei;  tirar-lhes,  pelo  menos,  Aveiras  e  depois  cercear-lhes  os 
castellos.  AÍTonso  H,  respondendo  a  esta  réplica,  evita  falar  na  primeira 
espohaçSo;  porem  n5)  a  nejjja.  Item  contra  replicatinnem  earum  duplica- 
aus  de  spoliatione  fada  per  caSy  scil.  de  lio.  Nunis  et  omníum  parentum 
suorum.  ItemVincenlii  Petris  et  fratris  suí,  ante  illud  quod  dicunt  de  ob- 
ridione:  ibíd.  Este  Rodrigo  Nunes  recebia  annos  depois  a  doação  de  uma 
Tinha  em  Alvisquer  pro  ei,  quod  proplcr  nos  apud  castrum  de  Alanquer 
ãmisisíis  (M.  12  de  F.  A.  n.*»  3,  f.  38  v.).  Os  dous  documentos  combina- 
dos provam  que  antes  do  cerco  já  tinham  precedido  resistências  á  posse 
das  iofontas  e  Yiolencias  da  parte  destas.  Quanto  ás  palavras  securitatc 
eiutrorum  spoliasse,  ver-se-ha  adiante  o  que  significam. 
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do  império  almohade  nos  primeiros  oito  ou  nove  annos  4o 
governo  de  Annasir  successor  de  Yacub.  Os  distúrbios  de 
Africa  e  a  guerra  com  os  Ibn  Ganiyyahs  haviam  occupado 
todas  as  attcnçôes  do  imperador  de  Marrocos,  e,  entretanto, 
o  rei  de  Castella,  que  de  todos  os  príncipes  christOos  da  Hes- 
panha  era  o  inimigo  mais  de  receiar,  aproveitava  a  occasiío 
para  ir  quebrando  o  poder  dos  almohadcs  áquem  do  Estreito. 
Dotado  de  valor,  de  claro  engenho  e  de  uma  actividade  á 
qual  o  uso  dos  negócios  e  a  madureza  dos  aimos  tinham 
associado  a  prudência,  meditava  havia  muito  nos  meios  de 
obter  inteira  reparaçílo  do  desar  que  |)adecera  em  Alarcos. 
Pepois  desta  fatal  jornada  inio  perdera  elle  a  esperança  do 
futuro,  contentando-sc  com  dizer:  «Os  filhos  vingarão  o 
sangue  ver  lido  pelos  pacs».  Nunca  este  pensamento  lhe  fu- 
gira da  memoria,  e  a  occasiOo  da  vingança  era  chegada.  As 
tréguas  feitas  com  o  terrível  Al-manssor  em  1197*  expi- 
ravam, e  a  paz,  se  nâo  sincera,  ao  menos  tal  na  apparencia» 
existia  entre  elle  e  os  outros  príncipes  christâos.  O  reino  de 
Castella  achava-se  forte  e  respeitado,  e  solidas  allianças  li- 
gavam AíTonsoVIIl  com  os  reis  de  França  e  dlnglaterra. 
lloma  protegia-o,  e  os  sarracenos  do  Andalús,  atemorisado» 
com  os  annuncios  da  procella  que  viam  imminente,  invoca- 
vam já  o  soccorro  de  Annasir.  O  rei  castelhano  buscava  um 
pretexto  para  o  rompimento.  Nilo  era  diílicil  empenho.  Fun- 
dando Mora  ou  Moia  na  fronteira  dos  sarracenos,  esse  facto 
foi  considerado  por  elles  como  uma  declaraçHo  de  guerra. 
Chegadas  as  cousas  aos  termos  que  AffonsoVIII  desejava, 
mandando  entrar  seu  filho  o  infante  Fernando  com  algumas 
tropas  pelo  lado  de  Truxillo  e  MoiUanches,  penetrou  com  o 
grosso  do  exercito  por  outra  parte  e  assolou  succeísiva- 
mcnte  os  territórios  de  Baeza,  Andujar  e  Jaen^.  As  noti- 
cias das  calamidades  que  ameaçavam  o  islamismo  hespanhol 

1  Vide  anlc  p.  78. 

2  Luc.Tud.p.U0.~Rod.Tolet.L.7,c.34e35.— Annal.Toled.l.p.39$, 
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tinham  entretanto  soado  em  Marrocos.  Annasir  começara  logo 
a  preparar-sc  para  o  djíhed  e,  feitos  grandes  aprestos  de  armas, 
munições  e  soldados,  passara  o  Estreito.  l)irigindo-se  com  as 
suas  numerosas  tropas  para  Sevilha,  saíra  d'alli  a  sitiar  Salva- 
tierra,  um  dos  mais  importantes  castellos  das  fronteiras.  Sar 
bendo  o  aperto  de  Sahatierra,  AlfonsoVIlI  marchou  par^ 
aqucllas  partes.  Eram  superiores  as  forças  de  Aunasir,  e  o  rei 
de  Castella  nDo  ousou  ataca-las.  Perdidas  as  esperanças  do  soe-? 
corro,  a  guarniçiio  do  forte  castello  que  o  tinha  defendido  por 
muitos  mezes  veiu  emfim  a  succumbir.  Golpe  mais  fundo  feria 
entretanto  o  coração  do  monareha :  Fernando,  seu  filho  e  her- 
deiro, aceommettido  de  súbita  enfermidade  falleceu  pouco  de- 
pois. Nâo  pôde,  todavia,  a  dor  oíTu.scar  o  espirito  de  AÍTonso  a 
ponto  de  o  fazer  ahandoiiar  os  seus  intentos.  Depois  de  sus?? 
tentar  por  algum  tempo  a  campaidia  e  de  reduzir  vários 
castellos  mussulmanos,  só  cessou  de  combater  na  entrada  do 
inverno.  Nesse  periodo  de  forçado  repouso,  emquanto  cha- 
mava ás  armas  todos  os  súbditos  e  invocava  o  auxilio  dos 
príncipes  comarcãos,  expedia  mensageiros  para  França  e  para 
Roma  encarregados  de  attrahir  i\  Ilivspanha  soldados  estrain 
geiros  com  que  augmcntasse  as  suas  forças.  Em  toda  a  parte 
encontrou  a  melhor  vontade:  o  papa  deu  aquellas  demons- 
trações que  se  costumavam  empregarem  attrahir  soldados  para 
as  expedições  á  Palestina,  c  tropas  numerosas  passaram  os 
Pyrenéus.  Toledo  foi  escolhida  para  stí  ajunclarem  os  diversos 
corpos  de  que  se  havia  de  formar  o  exercito,  no  qual  en- 
travam, nào  só  gentes  de  França,  dltalia  e  de  outros  paizes, 
roas  também  os  aragoneses  ca|)ilaneados  pessoalmente  pelo  rei 
e  08  auxilies  que  enviavam  os  demais  principes  da  llespanha 
christan;  de  maneira  que,  em  breve,  a  cidade  e  os  arredores 
se  acharam  cobertos  dos  guerreiros  de  tao  diversas  regiões, 
cheios  de  enthusiasmo  e  de  esperança  ^ 

I  Rod.  Toled.  L.  7,  c.  35  c  36;  L.  B,  c,  1,  2,  3,  — Luc.  T«d.  1.  cil.— 
Ann.  Toled.  1.  ci(. 
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A  puerra,  com  o>  seu>  \ario>  accidente*,  durava  havia 
mais  rie  dous  annos  '  1210  a  1212'.  Era  o  ultimo  acto  desle 
loriíio  e  ^nçruinoleolo  drama  o  que  se  ia  representar.  Os 
mu<sulmanos  prqjaravam-se  também  para  um  succes*o  cuja 
influencia  deci>i\a  na  sorte  futura  das  duas  raças  inimipas 
parece  que  >e  premia  de  parle  a  parte.  Cansados,  cmíim,  de 
combates  parciaes  e  de  lentas  campanhas,  uns  e  outros  cf>!- 
li^iam  todo5  os  seus  recursos  para  resohereni  a  contenda 
n  uma  só  batalha. 

Pfídindo  e  recebendo  soccorros  de  paizes  extranhos  e  re- 
motos, AffonsoVllI  tinha  direito  a  espera-los  de  seu  genro 
o  moço  rei  de  Portu^jal.  A  natureza  da  intentada  guerra,  a 
antiga  e  longa  amizade  de  seu  pae  com  o  príncipe  caste- 
lhano e  os  vinculos  de  familia  que  o  ligavam  com  elle,  tudo 
obrigava  AÍTonso  II  a  voar  com  as  tropas  de  Portuga!  em 
auxilio  do  sogro,  empenhado  no  que  se  podia  chamar  a  causa 
commum  da  Hespanha  christan.  O  rei  de  Aragão,  seguido 
dos  mais  illustres  cavalleiros  dos  seus  estados,  marchava  j6 
a  unir-se  com  a  gente  de  Castella.  Só  o  rei  de  Leão  se  mos- 
trada pouco  inclinado  a  favorecer  os  próprios  co-religiona- 
rios,  havendo,  até,  suspeitas  de  que  estivesse  occultamenle  de 
accordo  com  Annasir  em  damno  dos  christâos.  Fie!  ao  seu 
dever  e  longe  de  seguir  o  vergonhoso  exemplo  de  Affonso  IX, 
o  rei  português,  rogado  pelo  de  Castella  para  que  o  auxi- 
liasse, linha  resolvido  faze-lo.  Mas,  como  nem  o  seu  animo 
era  demasiado  bellicoso,  nem  o  estado  dos  negócios  internos 
lhe  consentia  sair  do  reino,  deixou  a  cargo  de  outros  o  capi- 
tanearem as  tropas  de  soccorro.  Visto  que  as  ordens  militares 
pelo  seu  instituto  eram  especialmente  chamadas  a  intervir 
naquella  facção,  os  homens  darmas  portugueses  professos 
nessas  ordens  apressaram-sc  lambem  a  partir  para  tomar 
parte  iiclla,  sol)retudo  os  templários,  singulares  entre  os 
demais  pelo  valor  e  unidos  debaixo  do  mando  de  Gomes 
Ramires,  então  mestre  do  Templo  em  toda  a  Península,  o 
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qual  sellou  com  o  seu  sangue  a  vicloria  obtida  nessa  glo- 
riosa ciunpanha.  Alóin  disso,  muitos  cavalleiros  o  uma  grande 
mullidao  de  peões  partiram  de  Portugal  para  Toledo.  Saindo 
finalmente  d'alli,  o  exercito  clnislào,  composto  de  tDo  diversos 
elementos,  peneirou  no  território  mussulmano,  apoderando-se 
de  Hlalagon  e,  successivamente,  de  Calatrava  e  de  Alarcos, 
bem  como  dos  castellos  circumvizinhos.  A  maior  parte  dos 
voluntários  franceses,  desalentados  com  as  privações,  com  a 
agrura  dos  desvios  que  alraNcssavam  e  com  a  temperatura 
ardente  do  clima,  tinbam  abandonado  a  empresa;  mas  foi 
nesta  conjunclura  que  o  rei  de  Navarra,  o  qual  a  principio 
se  mostrara  remisso,  chegou  ao  campo  com  poucos  mas  lu- 
zidos soldados,  e  o  exercito  christôo,  entrando  na  serra  Mo- 
rena, preparava-se  para  atacar  Salvotierra  quando  constou  a 
aproximarão  do  imperador  almohade*. 

As  tropas  sarracenas  tinham  acabado  havia  pouco  de 
apoderar-se  daquelle  quasi  inaccessivel  castello,  emquanto 
AíTonso  ia  tomando  vingança  dessa  grave  perda  com  a  con- 
quista das  fortalezas  que  submettia  na  sua  impetuosa  pas- 
sagem. O  arraial  de  Aimasir  movia-se  já  contra  os  inimigos, 
c  os  dons  exércitos  encontraram-se,  emfim,  nas  chapadas  do 
pendor  meridional  da  serra  Morena  chamadas  as  Navas  de  To- 
losa.  Xão  particularisaremos  os  successos  desta  batalha,  uma 
das  mais  notáveis  que  se  deram  na  Peninsula  depois  de  con- 
quistada pelos  árabes,  porque  n2o  pertencem  propriamente 
d  nossa  historia.  Baste  dizer  que,  segundo  o  testemunho  in- 
suspeito dos  escriptores  sarracenos,  a  perda  dos  seus  foi  in- 
calculável, atlirmando  elles  que  de  mil  combatentes  apenas 


i  C^ron.  Conirobric. — Annal.  ComposleU.  p.  3£3.  —  Ann.  Toled.  I, 
p.  a96.  —  Luc.  Tud.  1.  cit.— -Uod.  Toled.  L.  8,  c.  3,  5,  6.  —  íniu>c.  III, 
Epístol.  L.  15,  epist.  182.  —  cíini  . .  .  rexCasleUe  . . .  contra  mauros  prode- 
fpnsione  chrístinni  nominis  profeclurus,  ad  ferendum  sibi  auxílium  regem  sol- 
licitarei  cundem  ( AfTonso  II  de  Portugal) :  Innoc.  Ill,  epist,  (31  de  Agosto  de 
1212)  na  a.  16.  M.  2,  n.°  15,  f.  3  v.  no  Arch.  Nacion. 
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escaparia  um,  não  obstante  acharem-se  alli  reunidas  todal 
as  forças  do  Moghreb  e  do  Andaiús.  Desde  aqaella  fatal  jor- 
nada ^julbo  de  12(2;  a  decadência  do  dominio  roussulmano 
foi,  apesar  de  al^umns  vantagens  parciaes,  profunda  e  rápida, 
e  a  rola  das  Xavas  de  Tolosa  ou  de  Al- akab  (conforme  a 
designam  os  escriptores  árabes)  retumbou  na  Africa  e  na  Eu- 
ropa como  uma  terrível  resposta  ao  cântico  da  victoria  en- 
toado dezesele  annos  antes  pelos  vencedores  em  Alárcos*. 
Tropas  numerosas  \indas  de  Portugal  figuraram,  porém, 
naquella  celebre  batalha,  e  o  modo  como  ellas  ahi  se  hou- 
veram é  uma  particularidade  que  interessa  a  gloria  nacional 
e  que,  ao  mesmo  tempo,  6  indicio  do  progresso  que  tinham 
feito  as  forças  internas  do  nosso  paiz.  Bate  mais  rápido  O 
coração  verdadeiramente  português  quando  vé,  no  meio  dá 
narrativa  de  um  acontecimento  em  que  os  guerreiros  chri- 
slHos  practicaram  todo  o  género  de  gentilesas,  nSo  se  esque- 
cerem escriptores  contemporâneos  e  extranhos  a  nós  dft 
mencionar,  não  as  façanhas  dos  illustres  cavalleiros  de  Por- 
tugal, dessa  nobreza  altiva  cuja  occupaçuo  única  era  a  guerta, 
mas  dos  villãos  condemnados  pelo  seu  humilde  destino  S 
obscuridade.  Lá,  entre  a  innumeravel  multidão  de  homens 
d'armas  cubertos  de  ferro  e  montados  em  possantes  carallos, 
entre  o  confuso  esvoaçar  dos  pendões  e  estandartes,  ao  lado 
dos  mncissos  de  lanças  pulidas,  que  brilhavam  como  um  pi- 
nhal cujo  cimo  orvalhado  se  agitasse  com  o  vento  aos  pri- 
meiros raios  do  sol,    a  numerosa   mas  pobre  c  grosseira 
infantaria  portuguesa  soube  distinguir-se  por  extremos  de 
soffrimcnto  e  de  actividade  iio  mais  duro  e  pesado  serviço 
do  exercito  e  no  valor  impetuoso  com  que  se  arrojava  ao 
combate,  como  se  o  dar  e  receber  a  morte  fosse  o  deleite 
de  um  banquete^.  E  de  que  gente  se  compunha  esta  ihfan- 

*  Os  mesmos  AA. — Abtl-cl-halim  p.  261  e  sep,'. — Al-makkari^Yol.  S, 
p.  383.  — Kairuani,  p.  «07  e  208. 

8  AiTucrunt  portugaUenses  . . .  qui  ad  proelium  tanquam  ad  epultu  pro- 
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taria  enérgica  e  valente  que  gerava  assombro  n'uni  dos  indiví- 
duos mais  eminentes  daquella  epocha,  Rodrigo  de  Toledo,  o 
qual  foi  testemunha  da  sua  ^romptidao  e  esforço?  Dos  homens 
desses  concelhos  começados  n  organisar  no  berço  da  mondrchía 
e  que  os  nossos  dous  |)riinciros  reis  empalharam  com  lú^ú  pro- 
fusa por  todos  os  ângulos  do  reino.  Era  o  povo  que  stirgia  forte 
e  activo,  porque  a  vida  municipal  despertara  nellc  o  senti- 
mento da  liberdade  e  a  idóa  de  pátria;  porque  ò  chefe  da 
mouarchia  os  elevara  a  seus  próprios  olhos,  dando  os  pri- 
meiros passos  para  essa  mutua  alliança  de  séculos  contra  o 
orgulho  e  desenfreiamento  brutal  das  classes  privilegiadas, 
convertendo-os  de  homens  de  crcaçao  ou  malados  quasi  ser- 
vos dos  senhores  de  terras  em  súbditos  livres  do  rei;  por- 
que, finalmente,  as  suas  cartas  de  garantia  constitucional, 
chamadas  foraes,  eram  verdadeiros  contractos  onde  ao  lado 
de  cada  dever  que  se  impunha  aos  burgueses  se  lhes  asse- 
gurava um  direito.  O  modo  como  a  [leonagem  portuguesa 
se  houve  na  batalha  das  Navas  nâo  é,  porém,  a  única  prova 
da  importância  e  desenvolvimento  que  ia  adquirindo  a  classe 
popular  já  no  século  XIII:  outras  virão  confinnar  isto  mes- 
mo no  processo  da  nossa  narrativa. 

Taes  foram  as  occorrencias  que  influíram  na  contenda  dé 
Âífonso  II  com  suas  irmans  Thercsa  e  Sancha,  contenda  cujo 
aspecto  era  mais  grave  que  o  da  defesa  legal,  mas  porven- 
tura inútil,  da  infanta  D.  Mafalda.  Conforme  já  advertimos, 
como  parente,  como  cavalleiro  e  como  christâo,  o  príncipe 
português  nHo  podia  honestamente  refusar  os  auxílios  pedidos 
pelo  rei  de  Castella,  e,  todavia,  o  estado  dos  negócios  politi- 
cos  não  consentia  que  se  afastasse  do  reino.  Por  motivos 
que  com  certeza  absoluta  nao  se  podem  determinar^  mas 
que  todas  as  probabilidades  persuadem  terem  sido  a  má  von- 

perabant:  Luc.  Tud.  p.  111 — plerique  milites  de  parlibus  PorlugaUis, /;e- 
dilum  vero  copiosa  muUitudo,  qui  mira  agilitnte  expeditiunis  onera  facílè 
•UfUnebant  et  audmei  impetu  impetebant :  Rod.  Tolet.  L.  8,  c.  S. 
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tade  que  mostrara  a  seus  irmãos  c  o  desprezo  do  juramento 
que  fizera  de  cum|)rir  as  ultimas  disposições  de  Sancho  I» 
uma  parte  da  fidalguia  se  lhe  declarara  adversa  desde  que 
elle  principiara  a  reinar.  Esses  nobres,  repellidos  da  corte 
portuguesa  ^ ,  haviam  seguido  para  a  de  Leào  o  infante  Pedro 
e  alli,  naturalmente,  excitavam  contra  o  rei  de  Portugal  o  animo 
de  Affonso  IX.  Este,  mais  inclinado,  segundo  se  dizia,  a  favo- 
recer Annasir  que  o  rei  de  Castella,  tinha  as  suas  tropas  des« 
embaraçadas  para  operar  onde  quizesse^,  ao  passo  que  Af- 
fonso II  era  obrigado  para  nao  seguir  aquelle  vergonhoso  exem- 
plo a  fazer  marchar  para  Toledo  um  grande  numero  dos  defen- 
sores do  reino.  Por  outra  parte  suas  irmans  estavam  de  posse 
dos  castellos  disputados  e  mostravam-se  resolvidas  a  não 
cederem  a  simples  ameaças.  Neste  apuro  Affonso  recorreu 
A  politica^  buscando  um  termo  médio  pelo  qual  as  próprias 
pretensões  se  tornassem  justas,  e  os  interesses  das  infantas 
fossem  respeitados  sem  quebra  dos  da  coroa.  Taes  pareciam 
ao  menos  os  intentos  do  rei:  se  eram  sinceros.  Deus  c  elle 
o  sabiam.  Em  vez  de  empregar  a  violência,  havia  começado 
por  intimar  pacificamente  suas  irmans  para  que  lhe  entre- 
gassem as  villas  c  castellos  que  possuíam  mal,  quanto  a  elle, 
pelos  mesmos  fundamentos  que  invocara  contra  D.  Mafalda 
e  cujo  mérito  já  avaliámos.  Por  trcs  vezes  repetiu  as  inti- 
mações, mettendo  entre  uma  e  outra  o  íntervallo  de  oito  dias. 
Assim  se  passou  quasi  um  mez,  que  as  infantas  aproveitaram 
habilmente  em  fortificar  Montemor  e  Alemquer  e,  tendo-se 
recolhido  ambas  com  sua  irman  D.  Branca^  ao  primeiro 
dos  dous  castellos,  pediram  soccorros  aos  cavalleiros  que  an- 

i  Vide  ante  p.  146. 

9  Rex  Icgionensís,  de  quo  specinlitor  dicitur  . . .  cum  sarracenis  offendere 
pracBumpserit  christíanos:  Innoc.  III,  Epíst.  L.  15  —  epist.  13. 

S  A  bulia  de  31  de  agosto  de  J^12,  que  vamos  seguindo,  diz:  cum  B, 
sorore  ipsarum.  Do  testamento  de  Sancho  I  e  da  composição  das  infantai 
com  Sancho  II  cm  1223  (Mon.  Lusit.  T.  4,  App.  XIV)  se  conhece  que  le 
tractava  de  D.  Branca,  interessada  imial mente  na  contenda. 
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davam  foragidos  em  LeSo.  Parte  delies,  a  cuja  frente  se 
achava,  segundo  parece»  o  antigo  mordomo-mór  de  Sancho  I, 
Gonçalo  Mendes,  atravessando  a  Beira,  vieram  com  alguns 
homens  d'armas  e  peões  portugueses  e  leoneses  lançar-se 
na  povoaçUo  onde  as  infantas  se  achavam  e  accrcscentar  ou- 
sadia aos  parciaes  destas.  Para  attrahir  os  ânimos  dos  bur- 
gueses de  Montemor  e  de  Alemquer,  Tberesa  e  Sancha,  re- 
formando os  foraes  daquelias  villas,  demittiram  de  si  uma 
parte  dos  tributos  e  augmentaram  os  privilégios  e  exempções 
municipaes.  AiTonso  II  via-sc,  portanto,  obrigado  a  recorrer 
ás  armas.  Emquanto  marchava  contra  Montemor,  Esgueira 
foi  provavelmente  occupada  pelos  seus,  e  parte  das  tropas 
reaes  dirígiram-se  para  Alemquèr.  Devastadas  as  cercanias 
dos  castellos  e  derramado  já  algum  sangue,  Affonso  enviou 
a  D.  Theresa  propostas  conciliadoras.  Pretendia  que  Mon- 
temor se  entregasse  a  ura  nobre  que  merecesse  a  sua  con- 
fiança é  a  de  D.  Theresa,  ao  qual  elle  rei  daria  o  soldo  preciso, 
é  que,  reconhecendo  no  castello  o  supremo  dominio  da  coroa, 
lhe  entregasse  a  ella  todas  as  rendas  da  villa.  Mas  os  ânimos 
estavam  irritados,  e  esta  moderada  pretensáo  recebeu  uma 
inteira  repulsa.  Emfim  os  partidários  das  infantas,  lançando 
inteiramente  a  mascara,  proclamaram  o  rei  de  Ledo,  pro- 
rompendo  em  brados  insultuosos  contra  o  seu  príncipe.  A 
trama  que  estava  ordenada  patenteou-se  entUo.  Afibnso  IX, 
qtie,  aproveitando  a  partida  do  rei  de  Castella  para  a  cam- 
panha contra  os  sarracenos,  se  tinha  apoderado  de  vários  lo- 
gares  nas  fronteiras  daquelle  estado,  voltara  as  armas  subi- 
tamente contra  Portugal.  Um  exercito  leonês  capitaneiado 
pessoalmente  pelo  rei,  ao  qual  acompanhavam  seu  filho 
D«  Fernando,  que  elle  houvera  da  rainha  D.  Theresa,  agora 
cercada  em  Montemor,  o  foragido  infante  D.  Pedro  e  o  ce- 
lebre Pedro  Fernandes  de  Castro,  encaminhava-se  inespera- 
damente para  as  fronteiras  de  Alemdouro.  A  guerra  civil 
eminente  tinha  attrahido  para  o  Mondego  as  forças  portu- 
II.  11 
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guesas  díroiíiuidas  tâo  consideravelmente  pelo  auxílio  dado 
a  Aifopsu  VIU.  Accrescia  a  circiunstancia  de  nenhum  receio 
haver  até  alii  de  que  Leão  quebrasse  a  paz  com  Portugal. 
A  influencia,  emGm,  da  parcialidade  das  infantas,  se,  como  09 
documentos  o  persuadem,  esta  tinha  por  chefe  o  mais  velho 
dos  Sousas,  devia  também  facilitar  naquelles  districtos  o  pro-* 
gresso  do  exercito  invasor,  entre  cujos  principaes  cabos  se 
contava  um  príncipe  português.  Com  extrema  brevidade  os  mais 
notáveis  castellos  das  raias  do  norte  e  do  oriente  desde  o  de 
Contrasta,  que  foi  dcstruido,  até  o  d'Alva  sobre  o  Douro 
cahiram  em  poder  dos  leoneses.  Taes  foram  Melgaço,  L»- 
nhoselo,  Ulgoso,  Balsamão,  Freixo,  Urros,  Mós  e  Sicoto.  Os 
districtos  de  Barroso,  Vinhaes,  Montenegro,  Chaves,  Laedra, 
Lampazas,  Aguiar,  Panoias  e  Miranda;  isto  é,  os  que  abranr 
giam  a  maior  parte  da  moderna  provincia  de  Trás*08-Monr 
tes,  foram  postos  a  ferro  e  fogo.  Depois  Aflbnso  IX,  entre? 
gando  ao  infante  D.  Pedro  um  dos  castellos  submetiidos  ^ 
os  restantes  a  alcaides  leoneses,  proseguiu  vigorosamente  a 
guerra ' . 

Invadidas  as  provincias  septemtrionaes  e  ateiadas  as  dm 
cordias  civis  no  coração  do  reino,  Affonso  II,  privado  das 
forças  que  combatiam  no  Andalús,  achava-se  n'uma  situaçSQ 
assas  difficultosa  e  pagava  bem  caro  a  falta  de  piedade  fra- 
terna e  a  quebra  do  juramento  que  fizera  a  seu  pae.  As 
memorias  daquelle  tempo  não  nos  habilitam  para  expor  ckr 
cumstanciadamente  e  com  absoluta  certeza  o  systema  de  de- 
fensa adoptado  pelo  rei  de  Portugal.  Delias  apenas  se  vô  que 
marchou  para  Alemdouro,  provavelmente  logo  que  soube  da 
approximação  dos  leoneses,  ou  deixando  algumas  tropas  que 
se  oppuzessem  a  qualquer  tentativa  das  guarnições  de  Monr 

.  1  Iddoc.  III;  £piit.  8,  kal.  sept.  XV  ponlif.  (GaY.  16,  M.  S,  nJ»  H, 
f.  3  v.^  no  Arcb.  Nacioo.)*  Acta  Negotii  inter  Reg.  Port.  et  sororei  cjjny 
(L.  3,  de  Affonso  III,  f.  86)  Luc.  Tud.  p.  lU  c  112— e  notaVIIIiiofia 
do  vol. 
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temor  e  de  Alemquer  ou  enviando-as  todas  a  repellír  a  in- 
vasão. Pouco  habi],  porventura,  na  arte  da  guerra  e  inferior 
em  valor  e  cm  forcas,  Âffonso  perdeu  por  si  ou,  o  que  é 
mais  provável ' ,  por  seus  generaes  uma  batalha  em  Valdevez, 
naquelles  mesmos  sitios  em  que  seu  avô  alcançara  do  impe- 
rador Âffonso  VII  as  brilhantes  vantagens  que  o  habilitaram 
para  tomar  o  titulo  real.  Victoríoso  no  alto  Alinho,  tendo 
por  alliado  os  próprios  membros  da  familia  do  seu  adver- 
sário e  uma  parte  da  ãdalguia  portuguesa,  que,  sacriOcando 
o  amor  de  pátria  aos  ódios  domésticos,  proclamava  no  sul  do 
reino  o  dominio  do  príncipe  estrangeiro,  Âffonso  IX,  o  con- 
federado occulto  dos  sarracenos,  o  velho  e  entranhavei  ini-*- 
migo  de  Sancho  I  e  de  seu  filho,  sentia  acaso  dílatar-se-lhe 
o  coraçSo  com  a  esperança  de  reduzir  á  ultima  mina  esta 
pequena  monarchia  do  occídente,  tão  incommoda  vizinha  da 
sua.  Suppondo  que  Âffonso  VIII  fosse  desbaratado  na  lucta 
gigante  que  travara  com  Ânnasir,  nada  havia  que  pudesse 
embargar  os  progressos  das  armas  leonesas  em  Portugal. 
Ânniquiladas  ou  dispersas  as  tropas  enviadas  por  Âffonso  II 
ao  sogro  e  reduzido  este  a  defender  os  próprios  estados 
contra  o  amir-al-mumenin,  era  impossivel  que  o  rei  portu- 
guês pudesse  resistir  por  muito  tempo  á  revolta  que  o  amea- 
çava no  coração  do  reino,  ao  exercito  vencedor  em  Valdevez 
que  o  apertava  pelo  norte  o  ás  tentativas  feitas  nas  fron- 
teiras da  Beira  baixa,  por  onde,  segundo  parece,  os  caval- 
leiros  villãos  e  a  peonagem  do  concelho  leonês  de  Galisteu 
iavddiam  o  território  de  Sortelha  e  travavam  com  os  habi- 
tantes deste  districto  sanguinolentos  combates*. 

1  NSo  %(i  o  persuade  assim  o  génio  pouco  bellicoso  que  AfTonso  mostrou 
depois,  mas  também  a  phraxe  de  Lucas  de  Tuy  (loc.  cit.) :  ucongregati  suot 
omnes  portugalenses  ad  praelium  et  . . .  rex  legionensis  ...  vicit  eos». 
Quem  conhece  o  modo  de  historiar  de  Lucas  de  Tujr  sabe  que  liflo  se  ex- 
primiria deste  modo,  nem  diria  que  vtnctu  o$  portugueses,  mas  sim. o  rei 
de  Portugal,  se  AfTonso  II  ti?esse  estado  presente. 

s  Luc.  Tud.  1.  cit.  —  Doação  do  concelho  de  Pena  Sortelha  ao  notteiro 

11  * 
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Â  batalha»  porém,  das  Navas  ganhada  pelos  exércitos  re- 
unidos de  Castella,  Aragão,  Navarra  e  Portugal  nSo  só  sal- 
vava a  Hespanha  christan  d'uraa  das  mais  temerosas  invasões 
de  que  foi  ameaçada  e  abria  o  caminho  para  a  rápida  e  não 
interrompida  queda  do  islamismo  hespanhol,  mas  também 
ínfluia  de  um  modo  decisivo  na  critica  situação  de  Âffonso  II 
e  arrancava-o  da  borda  de  um  abysmo.  O  rei  de  Castella 
partira  das  Navas  três  dias  depois  do  grande  combate  e  ha- 
via-se  apoderado  dos  castellos  de  Vilche,  Ferral,  Baílos  e 
Tolosa.  Seguindo  a  victoria,  encaminhou-se  para  o  oriente 
ao  longo  da  margem  direita  do  Guadalquivir,  entrando  em 
Baeza,  a  qual  os  sarracenos  tinham  desamparado  para  defen- 
derem Ubeda,  que,  apesar  de  algumas  tentativas  de  resis- 
tência, foi  reduzida  e  arrasada.  De  Ubeda,  onde  começavam 
a  propagar-se  as  doenças,  o  exercito  voltou  por  Calatrava  a 
Toledo  nos  fins  de  julho,  e  alli  as  tropas  se  dispersaram,  rés- 
tituindo-se  cada  qual  aos  seus  lares'.  Esta  solução  de  uni 
problema  de  que  dependia  a  sorte  futura  dos  estados  chrístãos 
da  Peninsula  encheu  de  susto  o  rei  leonês.  Postoque  os  lo- 
garés  tomados  a  Afibnsò  VIII  no  meio  das  apuradas  circun- 
stancias em  que  se  vira  tivessem  outr'ora  pertencido  a  Leão» 
o  modo  como  foram  recuperados  forçosamente  havia  de  des- 
pertar a  justa  indignação  do  principe  vencedor.  Dotado,  po- 
rém, de  Índole  generosa,  a  alegria  de  tão  espantoso  triumpho 
tornara  ainda  mais  magnânimo  o  rei  de  Castella.  Longe  de 
esmagar  o  seu  emulo,  foi  elle  próprio  que  offereceu  a  pax. 
Ainda  nos  fins  de  1212  começaram  a  tractar-se  os  prelimi- 
nares delia,  vindo  a  ser  definitivamente  assentada  na  prima- 


de  Maxanaría:  era  1259  uper  illum  locum  ubi  pugnavimus  cum  UlosdeGii- 
listeo  et  mortuuB  fuít  Petrus  Salvatori »  (Gav.  1,  M.  4,  n.<>  S2  no  Arch.  Nac.) 
Este  combate,  anterior  a  1821,  devia  occorrer  na  occasifto  de  goem  entre 
as  duag  naçdes :  por  isso,  antes  desta  epocha,  só  podia  verificar-ie  em  t£li. 
Veja-se  também  a  nota  VIII  no  fim  do  vol. 
t  Roder.  Tolet.  1.  8,  c.  IS. 
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vera  de  1213.  Grato  ao  genro,  que  lealmente  o  ajudara  na 
hora  do  perigo,  uma  das  condições  que  Aífonso  VIII  impôs 
ao  rei  leonês  foi  a  restituição  dos  castellos  portugueses  que 
tomara  e  por  consequência  a  cessação  das  hostilidades  contra 
ÀíTonso  II '. 

Assino,  ao  mesmo  tempo  que  a  gente  de  soccorro  enviada 
a  Toledo  voltava  a  Portugal  com  os  brios  que  costuma  dar 
o  triumpho,  a  lucta  da  fronteira  necessariamente  se  tomava 
mais  frouxa  até  cessar  de  todo  com  a  renovação  da  paz. 
Desassombrado  da  guerra  estrangeira,  o  príncipe  português 
deu  novo  vigor  ás  hostilidades  contra  as  irmans.  Os  castellos 
que  cilas  e  os  seus  parciaes  defendiam  foram  violentamente 
accommettidos.  As  tropas  do  rei  talaram  os  arredores  de 
Montemor  e  de  Alemquer,  onde  já  os  damnos  da  primeira 
tentativa  haviam  sido  grandíssimos.  Combatidos,  porém,  com 
engenhos  e  por  todos  os  meios  que  ensinava  a  arte  da 
guerra,  os  cavalleiros  e  homens  d'armas  que  os  guarneciam 
possuídos  das  idéas  cavalleirosas  daquella  epocha  pelejaram 
denodadamente  em  defesa  das  infantas  que  haviam  invocado 
o  seu  auxilio.  É,  pelo  menos,  o  que  se  pôde  concluir  da  in« 
utilidade  dos  esforços  empregados  para  terminar  pelas  armas 
a  contenda.  Apesar  da  paz  com  Leão  e  da  volta  das  tropas 
que  tinham  pelejado  nas  Navas,  Affonso,  depois  de  alguns 
mezes  de  assedio,  não  pudera  triumphar  da  desesperada  ob- 
stinação dos  rebeldes,  e  os  estragos  ter-se-hiam,  talvez,  pro- 
trahido  indeGnidamente,  se  o  papa,  chamando  os  contendores 
para  o  campo  da  discussão  legal,  não  houvesse  interposto  a 
sua  suprema  auctoridade  naquelia  deplorável  questão. 

Para  que  o  leitor  possa  comprehender  o  que  se  passou 
nesse  demorado  litigio  c  avaliar  o  que  havia  piausivel  a  favor 
de  uma  e  de  outra  parte  é  necessário  que  exponhamos  aqui 
alguns  factos  da  historia  social  deste  período,  factos  de  que 

t  111.  ibitl,  c,  13.  —  Luc.  Tud.  1,  cit. 
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ainda  hatemos  de  tractar  com  a  devida  extensão  em  logar 
opportuno.  Agora  só  direníos  em  resumo  o  estríctamente  io- 
dispetisavel  para  obtermos  o  nosso  fim,  o  tomar  fácil  a  in- 
telíigencia  de  um  facto  da  ordem  politica,  o  qual  nSo  é  pos- 
sível separar  do  que  o  explica,  os  costumes  e  as  institaiçOes 
da  nação. 

Até  a  epocha  a  que  se  refere  esta  narrativa,  as  terras,  senho- 
rios e  propriedades  possuidas  pelos  ricos-homens,  infanções  e 
cavalleiros  nobres  foram  de  duas  espécies.  A  primeira  era  a  das 
terras  patrimoniacs  transmittidas  hereditariamente  de  pacs  a 
filhos  desde  tempos  anteriores  h  monarchia,  ou  havidas,  quer 
dos  reis,  quer  de  particulares,  por  differenles  modos,  mas  pas- 
sando depois  com  a  natureza  de  hereditárias  para  os  filhos  6 
iletos  do  primeiro  possuidor.  Tanto  umas  como  outras  con- 
stituíam aquillo  a  que  se  chamava  honras  e  não  raro  coutos, 
postoque  tal  designação  se  applicasse  mais  ás  terras  ecclesías- 
ticas.  Essas  terras  ou  propriedades  tinham  privilégios,  sera 
teteiti  nenhuma  das  obrigações  feudaes  que  eram  communs 
na  Europa.  Se  o  rei  precisava  dos  serviços  militares  de  um 
nobre,  ainda  simples  cavalleiro,  pagava-lhe,  porque  entre  nós 
não  existiam  feudos.  A  segunda  espécie  de  senhorios  e  terras 
era  ã  das  tenencias,  alcaidarias  e  prestamos  ou  prestimonios. 
Está  espécie  constituía,  por  assim  dizer,  a  moeda  com  qae 
o  rei  pagava  os  serviços  militares*  e  civis,  quando  para  isso 
não  despendia  dinheiro  efTectivo,  o  que  era  menos  vulgar, 
sobretudo  no  começo  da  monarchia.  As  tenencias  vinham 
a  ser  os  governos  superiores  dos  muitos  districtos  em  que  o 
paiz  se  dividia,  e  os  ricos-homens  eram  aquelles  a  quem 
unicamente  se  confiavam  semelhantes  tenencias;  as  alcaida- 
rias constituíam  os  governos  especiaes  dos  castellos  e  das  ci- 
dades e  villas  acastelladas,  e  o  alcaide  (praetor)  entrava  na 
jerarchia  immediata  á  do  governador  de  districto  (príncep$ 
terrae,  íenens);  os  prestamos  ou  prestimonios  eram,  finalmente, 
as  propriedades,  a  percepção  dos  impostos  pagos  por  tal  ou 
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tal  povoação  e^  até,  os  direitos  senhoriaes  de  uiil  ou  de  odtro 
reguengo  que  o  rei  concedia  a  qualquer  individuo  para  que 
o  servisse  e  é  naçUo  ou  em  recompensa  de  assim  o  haver 
feito.  Um  grande  numero  de  documentos  nos  provam  quê 
os  cargos  de  governador  de  districto  e  o  de  alcaide,  com  oa 
proventos  que  produziam,  eram  inteiramente  amoviveis,  em- 
quanto  o  vitalício  predominava,  sendo  absolutamente,  ao 
menos  em  regra,  na  concessão  dos  prestamos.  Assim,  até  o 
principio  do  século  XIII  distinguia-se  entre  nós  perfeitamente 
o  exercício  de  um  cargo  do  estado,  civil,  militar  ou  mixto, 
da  posse  de  uma  propriedade  publica,  idéa  hoje  trivial  e 
simples,  mas  que  nos  paizcs  feudaes  estava  bem  longe  de  o 
ser,  porque  não  só  a  terra,  a  propriedade  fíxa  ou  de  raiz^  se 
constituíra  em  feudos,  mas  até  os  empregos  de  todo  o  genéro. 
Apesar  das  disposições  dos  concilies  toledanos  contidas  no 
exórdio  do  Liber  Judicum,  o  que  resulta  de  um  sem  numero 
de  documentos  é  que  os  dous  primeiros  reis  de  Portugal  fa- 
ziam doações  de  propriedades  e,  até,  dos  redditos  de  al- 
deias, de  pobras  c  ainda  de  villas  (ao  que  se  chamava  doar 
esses  logares)  sem  reversão  e  perpetuamente.  Nesta  parte 
a  lei  gothica  estava  posta  em  desuso  pelos  costumes,  que 
na  jurisprudência  daquella  epocha  eram  considerados  come 
iguaes  á  lei.  O  que  voltava  á  coroa  eram  os  prestamos^ 
mercês  transitórias  e  condicionaes,  quer  em  terras,  quer  em 
rendas,  que  representavam  exclusivamente  os  soldos  ou  peiH 
86es,  geralmente  vitolicios,  e  bem  nssim  os  proventos  à9» 
aksaidarias  e  tcneiicias,  que  equivaliam  a  ordenados  pelo 
cxercicio  destes  importantes  cargos,  amovíveis  e  revogáveis 
como  elles  e  com  elles.  Diplomas  existem,  na  verdade,  etn 
que  o  rei  doa  hereditariamente  a  um  cavalleiro  ou  a  otitfo 
qualquer  individuo  o  prestamo  jâ  possuído  por  este  no  acto 
da  nova  mercê;  mas  esses  exemplos,  longe  de  se  opporem  I 
condição  de  ser  transitória  a  posse  de  um  prestimonioi  con« 
firmam  o  princípio  que  estabelecemos. 
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Desle  ando  a  coocesiio  de  uma  fiDa  não  importaYa  ne- 
cessaríaoimle  a  do  cargo  de  pretor  ou  alcaide-mór  delia,  e 
niHtíssíiiio  neoos  o  de  goremador  do  distrido,  suppondo 
que  esse  logar  foise  a  cabeça  de  uma  dÍTÍsào  territorial. 
Âquella  coocessdo  podia  iimilar-se  aos  rendimentos  ou  di- 
reitos reaes  que  não  entravam  oo  cumulo  dos  proventos  que 
pertenciam  ao  alcaide-mór  e,  até,  podia  conter  esses  mesmos, 
se  o  rei  quizesse  pagar  ao  chefe  civil  e  militar  um  soldo  em 
prestamos  ou  em  dinheiro.  O  essencial  era  oonsen-ar  de- 
pendentes e  amoviveis  cargos  que  o  systema  politico  da  naçào, 
incomparavelmente  mais  illostrado  e  judicioso  que  o  domi- 
nante na  Europa  central,  considerava  como  simples  delega- 
ções do  rei. 

Resta-nos  ainda  expor  mab  uma  particularidade  das  usan- 
ças daquelles  tempos  que  servirá  para  intelKgencia  da  causa 
que  se  ventilava  entre  Affoaso  e  suas  irroans.  É  ella  a  das 
fianças  (securitales,  fideliiaies:.  Quando  se  fazia  um  tractado 
ou  convenção  sobre  matéria  importante  entre  principes,  po- 
dendo-se  dar  abuso  de  força  e  quebra  nas  condições  do  pacto, 
recorria-se  a  um  meio  poderoso  para  prevenir  tal  quebra; 
meio  extremo  e  fértil  de  consequências  fataes,  mas  de  in- 
disputável efficacia  e,  talvez,  único  para  se  obter  o  desejado 
fim.  Se  o  negocio  era  entre  os  principes  de  dons  estados 
independentes,  cada  um  delles  nomeiava  um  certo  numero  de 
castellos,  cujos  alcaides  ficavam  responsáveis  pela  execução 
do  convénio  e  obrigados  a  tomar  voz  pelo  rei  estrangeiro 
ou  a  entregar-lh'os,  se  o  natural  deixava  de  cumprir  o  que 
promettera.  O  mesmo  parece  ter-se  verificado  algumas  vezes 
nos  contractos  assim  affiançados  pelo  rei  a  indivíduos  emi- 
nentes do  próprio  paiz.  £m  tempos  nos  quaes  pouco  se  du- 
vidava de  calcar  aos  pés  as  obrigações  mais  soiemnes  e  em 
que  na  realidade  só  a  força  fazia  respeitar  o  direito  o  receio 
de  ver  passar  para  o  inimigo  os  próprios  vassallos,  na  pri- 
meira hypothese,  e  de,  ná  segunda,  achar  diante  de  si  a  re- 
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sisteDcia  legal  repelliodo  o  abuso  do  supremo  poder,  servia 
para  enircíar  os  reis,  tHo  arrebatados  e  cubiçosos  como  os 
seus  rudes  barões  e  coroo  elles  promptos  a  sacrificar  a  leal- 
dade ao  caprichoi  á  vingança  ou  á  avareza. 

É  possível  que  a  imbecilidade  mental  que  Affonso  II  at- 
tribuia  a  seu  pae  na  conjunctura  em  que  mandara  redigir  o 
ultimo  testamento  fosse  um  facto ;  mas  o  simples  testemunho 
do  moço  príncipe,  interessado  em  assim  o  adirmar,  não  basta 
para  que  o  acreditemos.  Esta  accusação  era,  além  d'isso,  de 
evidente  má  fé.  Se  tal  circumstancia  fosse  verdadeira,  n&o 
ficavam  por  isso  nullas  só  as  verbas  do  testamento  relativas 
ás  infantas:  ficavam-no  todas  e,  invocando  o  principio  de 
ser  o  cumulo  da  fazenda  publica  um  deposito  sagrado  que 
devia  passar  intacto  de  rei  a  rei,  elle  faltara  ao  próprio  dever 
e  espoliara  o  seu  successor  cumprindo  os  outros  legados, 
principalmente  os  que  respeitavam  ás  igrejas,  mosteiros  e 
ordens,  na  verdade  excessivos.  Fosse  o  que  fosse,  é  certo  que 
as  provisões  daquelle  importante  diploma  eram  expressas: 
Sancho  deixava  a  suas  filhas  villas,  terras,  padroados  e  outros 
bens  hereditariamente  ou,  antes,  declarava  e  sanctificava,  di- 
gamos assim,  com  a  expressão  da  sua  derradeira  vontade 
um  acto  anterior  ^ .  Como  pae  devia  e  como  soberano  podia 
(aze-lo;  era  o  costume.  AfTonso  I  e  elle  mesmo  assim  o  ha- 
viam practicado  para  com  innumeraveis  indivíduos,  e  ainda 
boje  os  velhos  pergaminhos  dos  archivos  do  reino  nos  offe- 
recém  d'isso  repetidos  exemplos.  A  lei  gothica  estava  oblit- 
terada,  a  ponto  que  o  moço  príncipe  ou  o  seu  chanceller,  o 
astuto  Julião,  ainda  influente  nos  primeiros  annos  deste  rei- 
nado, não  ousaram  invoca-la  perante  o  papa,  contentando-se 
com  estribar  um  direito  supposto  na  supposta  sentença  da 
bulia  de  Alexandre  III. 


1  dedi  reginae  domne  T.  pro  hereditate  . . .  D.  S.  dedi  pro  herediíate  . , . 
D.  M.  dedi  f  ro  hereditate . . .  TetUmento  de  Sancho  I. 


.• 
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Deste  modo  Affonso  II  despojara  sua  irman  D.  Mafalda 
c  pretendera  fazer  o  mesmo  a  I).  Theresa  e  a  D.  Sancha. 
Mas  a  resoluçHo  que  estas  mostraram  de  não  ceder  sem  com- 
bate obrigou  o  rei  a  reduzir  as  suas  pretensões  a  termos 
mais  razoáveis.  As  propostas  que  oíTereceu,  dirigiodo-se  a 
primeira  vez  pessoalmente  contra  Montemor,  entravam  es- 
trictamcnte  na  legalidade.  O  ferro  e  o  fogo  haviam,  porém, 
feito  já  o  seu  oíTicio,  e  os  ânimos  estavam  grandemente  aze- 
dados. Além  do  mais,  as  infantas  tinham  um  grave  moiivo 
para  duvidar  da  lealdade  do  irmSo.  Este  começara  por  lhes 
tirar  o  penhor  do  seu  proceder  futuro.  Já  advertimos  que 
Sancho  I,  exigindo  dellc  dous  juramentos  de  que  executaria 
a  sua  ultima  vontade,  mostrara  duvidar  das  intenções  do 
filho.  Nao  contente  com  as  promessas  feitas  solemneraente 
perante  si  e  revalidadas  perante  o  arcebispo  de  Braga,  o 
rei  fallecido  recorrera  ao  syslema  das  fianças,  fidelidades  ou 
seguranças,  cuja  natureza  e  fins  acima  apontámos.  É  com 
este  intuito  que  o  mordomo-mór,  Gonçalo  Mendes,  e  os  dous 
ricos-homens,  Lourenço  Soares  e  Gomes  Soares,  parece  terem 
sido  chamados  a  intervir  na  execução  do  testamento  real, 
obrigando-sc  a  cumpri-lo  c  a  faze-lo  cumprir  por  todos  os 
meios*.  Apenas,  porém,  as  infantas  se  apoderaram  dasvíilas 
que  haviam  herdado,  AíTonso  lí,  aproveitando-se  da  amovi- 
bilidade  dos  cargos  públicos,  substituiu  os  alcaides  dos  cos- 
tellos  contidos  nos  districtos  dnquelles  três  nobres  e,  porven- 
tura, mudou-os  a  elles  próprios  de  governos.  Esta  interpre- 
taçílo  que  damos  á  parte  mais  obscura  das  actas  do  processo 
eíitre  o  rei  e  suas  irmans  é,  quaiilo  a  nós,  a  única  possível 
e  explica  perfeitamente  o  desgosto  de  Gonçalo  Mendes,  des- 
gosto que  o  levou  a  seguir  o  estandarte  da  rebelliilo,  cm- 
quanto  os  seus  dous  collegas,  ou  menos  escrupulosos  acerca 
de  juramentos  ou  com  menos  orgulho  que  o  chefe  da  fa- 

i  dcbent  ea  adimplerc  inodis  quibuscuiuque  potuerint :  Ibid* 
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milía  dos  Sousas,  se  uniam  á  parcialidade  do  novo  monarcha 
e  obtinham  assim  continuar  no  valimento  e  poder. 

Já  dissemos  que  pouco  depois  do  fallecimento  de  Sancho  I 
suas  filhas  impetraram  de  Roma  bulias  de  confirmação  sobre 
as  respectivas  heranças.  Apenas  as  discórdias  começaram 
Theresa  e  Sancha  interpuseram  appellaçôes  para  Roma  contra 
a  violência  de  seu  irm3o:  depois,  ao  passo  que  imploravam 
os  soccorros  materiacs  dos  leonesoí?,  buscavam  valer-se  das 
armas  espirituaes  que  AíTonso  IX  lhes  podia  indirectamente 
ministrar.  O  arcebispo  de  Composlella  e  o  bispo  de  Zamora, 
os  quaes  com  o  arcebispo  de  Bniga  (então  fallecido)  tinham 
sido  nomeiados  juizes  executores  do  (estamento  de  Sancho  I 
e  que  eram  súbditos  daquelle  príncipe,  nSo  hesitaram,  de 
feito,  em  fulminar  excommunhôes  contra  Affonso  II  e  em 
pôr  interdicto  em  Portugal  ao  mesmo  tempo  que  o  exer- 
cito de  Leão  invadia  o  Minho  e  Trás-os-Montes.  Affonso, 
procurando  defender-se,  recorreu  também  ao  papa,  que  no- 
meou novos  juizes,  os  abbades  de  Spina  e  de  Osseira,  orde- 
nando-lhes  que  viessem  a  Portugal  e  que,  tomando  jura- 
mento ao  rei  de  que  na  matéria  ventilada  cumpriria  á  risca 
a  resolução  pontifícia,  relaxassem  as  censuras  impostas;  que, 
recebido  igual  juramento  das  infantas,  exigissem  do  príncipe 
português  que  no  entanto  nao  as  molestasse,  conslrangendo-as 
a  ellas  também  a  fazerem  sair  de  iMontemor  e  de  x\lemquer  as 
pessoas  suspeitas  ao  rei  e  a  entregar  estes  castellos  a  iudi- 
viduoSy  dos  quaes  nenhum  damno  pudesse  provir  a  seu  ir- 
mSo;  que,  finalmente,  procurassem  trazer  os  contendores  a 
accordo  e  que,  não  sendo  isso  possivel,  fizessem  um  inqué- 
rito exacto  sobre  todas  as  particularidades  do  negocio  e  o 
transmittissem  á  cúria  romana,  onde  tanto  Affonso  como  as  in- 
fantas deviam  ventilar  sua  justiça  por  procuradores  idóneos'. 

i  seeuritaíe  castrorum  . . .  qua  spoliata  es\  post  appelationem :  Acta  Ne- 
gotii  1.  cit. — BuUa  2  kal.  aug.  IflS  no  Arcb.  Nacion.  G.  16,  M.  t, 

!!.•  16,  f.  3  T. 
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IkoTZf  t  \  gv^TTi  hi^ia  coetÍESJiir).  Cada  om  da$  bandos 
alkea^a  04  dain»^  que  p4d«»!«Ta  e  o^  direitos  que  linha  ou 
fufpQoha  t^r.  Entretanto^  y^Jk  saa  nsod^eracio  e  pelo  res- 
peito er  teiDvr  que  infucdiam  as  suas  recentes  nctorías,  o 
ra  de  Castel!),  obrij^ando  Affonço  IX  a  mer  em  paz  com 
eí!e  e  rom  o  rei  de  Portugal,  i&dire>!tamente  coDocara  The- 
re§a,  Sancha  e  os  seus  adberentes  na  mesma  situação  diffi- 
culto^a  em  que  pouco  antes  .Vffonso  II  estivera.  Prífados  do 
auxilio  extranho  e  reduzidos  a  defeoderem-se  dentro  dos 
muros  de  dous  castellos,  nenhum  prospecto  de  feliz  desen- 
lace lhes  offerecia  o  futuro,  saho  o  caso  de  se  lhes  mostra- 
rem favoraf  eis  os  noTos  juizes  apostólicos  ou  o  próprio  papa. 
Por  outro  lado  o  rei,  que  achaca  dura  resistência  no  bando 
das  irroans  e  ^ia  uma  parte  da  fidalguia  declarada  contra  e]le, 
de«ia  voltar  igualmente  as  suas  esperanças  para  a  força  mo- 
ral que  a  benevolência  e  o  faror  do  papa  lhe  podiam  dar.  As- 
sim, ambas  as  pardalidades  estavam  fc^rçosamente  mais  dis- 
postas para  disputarem  judicialmente  o  negocio  do  que  para 
o  resolverem  pela  fortuna  das  armas. 

Os  abbades  de  Spina  e  de  Osseíra  apresentaram-se  na 
corte  de  Portugal  e,  sujeitando-se  Aflbnso  II  ás  condições 
impostas  pelo  pontífice,  procederam  á  suspensão  das  censuras. 
Requereram  contra  isto  as  infantas,  accusando  de  mentirosas 
as  premissas  coro  que  seu  irmão  obtivera  de  Roma  seme- 
lhante resolução  e  pedindo  tempo  prefixo  e  logar  seguro  para 
assim  o  provarem.  Ficaram  os  juizes  duvidosos;  mas,  a  final, 
resolveram  acceder  a  esta  petição.  Oppôs-se  o  rei,  exigindo 
a  restricta  execução  da  bulia  dirigida  aos  dous  delegados, 
e  appellou  para  o  papa.  Lc\ado  o  pleito  perante  Innocen- 
cio  m,  este  ordenou  aos  abbades  de  Spina  e  d'Osseira  que, 
renovando  o  rei  o  juramento  que  já  dera,  levantassem  as 
censuras;  que  compellissem  os  contendores,  sob  pena  de 
excommunhSo,  a  darem  tréguas  ás  violências;  que  fizessem 
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reparar  as  injurias  e  damnos  mútuos  sobre  cuja  existência 
nHo  houvesse  dúvida  e  que,  finalmente,  ouvindo  as  queixas, 
tanto  de  Affonso  como  de  suas  irmans,  sobre  os  pontos  con- 
testados e  examinando  as  respectivas  provas,  se  n2o  pudessem 
reduzi-los  a  amigável  composição,  instruindo  o  processo  o 
remeltessem  á  cúria  romana,  onde  os  litigantes  deviam  em 
tempo  prefixo  enviar  seus  procuradores  para  ouvirem  a  sen- 
tença definitiva  sobre  aquella  matéria'. 

Tinha  decorrido  metade  do  anno  de  1213  no  meio  desta 
lide  judicial.  A  ultima  resolução  pontifícia  não  pôde  termi- 
na-la, e  o  litigio  proseguiu  ainda  por  três  annos.  A  vista 
do  mandado  do  papa  as  censuras  contra  o  rei  e  contra  ò 
reino  levantaram-se  nos  fins  de  janeiro  de  1214';  mas  Afr 
fonso  foi  condemnado  em  cento  e  cincoenta  mil  morabitinos 
a  favor  das  infantas.  Era  avultada  a  somma,  e  elle  recusou 
paga-la.  Appellando  ainda  uma  vez  mais  para  Boma,  os 
juizes  fulminaram  novas  excommunhões  contra  elle  e  de 
novo  puseram  interdicto  no  reino.  Nenhuma  das  partes  se 
contentava  com  lhe  serem  perdoados  os  damnos  que  havia 
feito  ã  outra :  ambas  queriam  que  fossem  amplamente  repa- 
rados os  que  padecera.  Levado  o  litigio  ã  cúria  pela  terceira 
vez,  Innocencio  III  tornou  a  annullar  as  censuras  e  orde- 
nou  que  os  castellos  das  infantas,  onde  ellas  continuariam 
a  viver  pacificamente,  se  entregassem  ã  guarda  dos  templá- 
rios, de  modo  que  nenhum  mal  se  pudesse  d'ahi  fazer  ao 
rei  ou  ao  reino,  com  a  condição  de  que  Affonso  11  nem 
por  si  nem  por  outrem  as  incommodasse,  antes  as  defen- 
desse e  amparasse  em  tudo  aquillo  que  de  direito  lhes  per- 
tencia. Substituindo  nesta  commissão  aos  abbades  de  Spina 
e  d'Osseira  o  bispo  de  Burgos  e  o  deão  de  Compostella,  de- 
terminava-thes  que  procedessem  a  um  inquérito  sobre  a  justiça 

I  Innoc.  Ill,  Epíitol.  L.  16— 5«,  e  na  Mon.  Lu»it.  P.  4,  App.  Eicrit.  7. 
s  «lominica  in  septuagesima  era  lft5t :  L.  3  de  AíTonto  III,  f.  85  no  Arcb. 
Nacioo. 
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OU  injustiça  com  que  de  parte  a  parte  se  intentara  a  guerrai 
sendo  constrangido  a  resarcir  os  damnos  do  offendido  aquelle 
que  sem  direito  tivesse  sido  o  offensor,  uma  vez  que  o  pri- 
meiro lhe  oao  quizesse  remittir  a  indemnisaçâo.  Neste  ponto 
Innocencío  III,  parecendo  deixar  ainda  a  porta  aberta  para 
novas  dúvidas,  insinuava  indirectamente  aos  juizes  que  deci- 
dissem a  favor  do  rei;  porque,  suppondo,  e  bem,  que  o  tes- 
tamento de  Sancho  I  se  entendia  como  só  relativo  aos  ren- 
dimentos das  terras  legadas  a  suas  filhas  e  nâo  â  jurisdicçâo 
real  e  eminente  sobre  as  mesmas  terras,  mandava  que  ts 
infantas  cedessem  por  esse  lado  sem  restricção  nem  obstáculo 
algum,  devendo  immediatamente  os  delegados  pór  ena  exe- 
cução esta  sentença  ^. 

Se  abstrahirmos  da  parte  útil,  em  que  o  rei  quasi  desde 
o  principio  cedera,  a  demanda  acerca  do  senhorio  de  Mon- 
temor, de  Alemquer  e  das  outras  terras  sobre  que  ella  corríi) 
eslava  evidentemente  perdida  para  as  infantas,  e  a  ultima 
supplica  levada  cm  nome  delias  perante  o  sólio  pontificio 
reVela  completo  desalento  e  temor.  Pediam  que  as  derradeiras 
disposições  de  seu  pae  fossem  asseguradas,  dando-se-lhes  aa 
fianças  de  castellos  que  elle  estatuirá  com  esse  intuito  ou  que, 
em  ultimo  caso,  dos  castellos  reaes  se  entregassem  também 
aos  templários  alguns  iguacs  em  numero  e  força  ãquelles 
que  eram  obrigadas  a  ceder  militarmente.  Ainda  assim,  pe- 
diam também  ao  papa  mandasse  firmar  pazes  ou,  ao  menos, 
tréguas  entre  ellas  e  o  rei,  sanctificando-se  o  pacto  que  se 
fizesse  com  o  juramento  dos  prelados,  barões  e  pessoas  no* 
taveis.  Innocencio  III,  evitando  responder  ao  primeiro  ponto, 
deferiu  ao  segundo  e  ordenou  aos  seus  delegados  que  fizes- 
sem assentar  a  paz  ou  tréguas  com  as  cautelas  e  firmeza 
requeridas  e  que  fulminassem  as  censuras  ecclesiasticas  contra 


I  Innoc.  III,  BuUa  de  íi  kal.  jun.  19.°  pontíf.  (11216)  na  Moo.  Lutil. 
P.  4,  A|)|).  escrit.  8. 
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quem  quer  que  pretendesse  protrabir  o  litigio  ou  quebrar 
a  concórdia,  sobre  o  que  resolvia  fosse  deGnitiva  a  sentença 
dos  douâ  juizes ' . 

Assim  ficou  temporariamente  sopitada  uma  lucta  intestina 
que  durara  por  cinco  annos  e  trouxera  grandes  males  a  Por- 
tugal; que  são  esses  os  fruçlos  sempre  certos  das  discórdias 
civis.  Além  das  devastações  feitas  por  AíTonso  II  nas  terras 
de  suas  irmans  e  dos  outros  damnos  que  deste  successo  pafa 
ellas  resultaram,  devastações  e  damnos  avaliados  cm  cento  e 
cíiicoenta  mil  áureos  ou  morabiiinos,  a  entrada  dos  leoneses 
pelas  fronteiras  do  norte,  as  despesas  inevitáveis  da  guerra  e 
os  estragos  practicados  pelos  parciaes  das  infantas  deviam  pro- 
duzir ainda  mais  graves  perdas  para  a  coroa.  Não  era,  porém, 
só  isto.  A  mutua  má  vontade  das  familias  nobres»  divididas 
entre  os  dous  bandos,  produzia  necessariamente  longas  rixas 
que  se  legavam  como  herança  de  honra  de  pae^  a  filhos.  Sangue 
iiliidtre  correu  por  certo  nestas  contendas,  e  a  tradição  de 
tampos  bem  próximos  daquelles,  mencionando  uma  anecdofa 
guerreira  do  esforçado  Gonçalo  Mendes  de  Sousa  quando 
defendia  Montemor  por  D.  Thcresa,  tem  por  si  a  probabiiir 
dade  de  verdadeira,  senão  em  todos  os  accidentcs,  ao  menos 
no  essencial^.  Esta  divisão  da  fidalguia,  parte  da  qual  no 
seu  despeito  contava  o  rei  como  um  ou,  antes,  como  o  prie- 
cipal  dos  adversários,  accumulava  os  ódios  contra  a  dynastia 
de  Affonso  Henriques,  ódios  que  se  tinham  começado  a  gerar 
OQ  reinado  antecedente  entre  os  parentes  e  amigos  do  nobre 
bispo  do  Porto.  Este  facto,  a  principio  latente  e  quasi  im- 
pereeptivel  nos  monumentos  históricos,  torna-se  cada  vez 
niaís  sensível  até  rebentar  em  procella  violenta.  É  elle  que 
virá  explicar  a  desgraçada  sorte  do  successor  de  Affonso  II, 
que  de  certo  o  clero  não  teria  alcançado  expulsar  de  Por- 


I  Jbid. 

*  NoU  IX  no  fim  do  vol. 
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to^K  se  i  fidalgeia  estif€«e  bbMi  em  folU  do  dirMO  e 
se  nesta  poderosa  dasse  nio  boofesse  ibqíIos  que  escondiam 
na  alma  os  próprios  rancores  e  as  malquerenças  herdadas 
de  seus  pães  contra  a  coroa. 

Seguindo  attentameole  o  processo  da  contenda  sohre  os 
castdios  de  Montemor  e  Alemqoer,  sobre  a  TÍHa  d'Eigaeira 
e  sobre  as  outras  terras  e  bens  deixados  por  Sancho  I  a 
stias  filhas,  é  iinpossÍTel  desconhecer  nos  diplomas  expedido» 
sobre  aquelle  negocio  pelo  papa  uma  certa  parcialidade  a 
faror  do  rei.  Nio  queremos  dizer  coro  isto  qne  o  litigio  Itie 
uma  conclusão  injusta  no  que  respeitava  a  D.  Theresa  e  a 
D.  Sancha.  Pelo  contrario.  Desde  que  o  rei  limitara  as  suas 
pretensões  ao  senhorio  eminente,  ao  goTemo  militar  doacas^ 
tellos  disputados,  deixando  livres  as  rendas  para  as  irmana, 
a  justiça  estará  da  sua  parte.  Tal  era  a  tradiçlo  politica  dú 
reino,  e  end>ora  o  príncipe  se  estribasse  n'um  titulo  íaappli^ 
cavei,  nem  por  isso  o  direito  era  menos  verdadeiro,  sobrt*^ 
todo  n'uma  epocha  em  que  o  costume  equivalia  inteii  awaiite 
á  lei '  •  Mas  a  facilidade  com  que  o  papa  mudava  de  juizes 
quando  Affonso  se  queixava  das  sentenças  destes^  o  cmdado 
que  mostrava  em  fazer  levantar  as  censuras  contra  elle,  o 
não-deferímento  á  justa  petição  das  infantas  para  que  se 
dessem  alguns  castellos  da  coroa  em  segurança  dà  pas^ao 
passo  que  eram  obrigadas  a  entregar  os  seus  á  guarda  daa 
templários,  ficando  assim  é  mercê  destes  ou  antes  do  irmão, 
indicam  uma  benevolência  demasiada  para  com  o  príncipe 
português.  Ha,  porém,  mais  alguma  cousa  no  procedimento 
de  Innocencio  pelo  que  tocava  a  D.  Mafalda,  á  piedoaa  prin- 
cesa que  parece  ter  merecido,  mais  que  suas  irmans,  o  ser 
contada  no  numero  dos  sanctos.  Confirmando  o  testamento 
de  Sancho  I,  o  papa  o  interpretara,  limitando-o  ao  direito 


t  o  preambulo  de  Tariag  leis,  posteriores  ainda  a  esta  epocha,  no  Livre 
dãt  L,  9  Poit,  Ani,  oo  Arch.  Nac.,  começa:  Cottume  é  e  dét  hi  étr0f$^ 
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de  padroado  peio  que  pertencia  a  legar  mosteiros  corno  outra 
qualquer  propriedade.  Nesta  parte  elle  considerava  válidas 
as  ultiaias  disposiçSes  do  monarcba,  sendo  assim  entendidas. 
Depois»  apenas  Sancho  fallecera  o  pontífice  não  duvidara  de 
confirmar  a  infanta  na  posse  de  Arouca»  Tuyas  e  Bouças'. 
Até  aqui  o  seu  procedimento  explica-se  facilmente»  visto  que 
a  esta  nova  concessão  se  deviam  applicar  as  mesmas  limi- 
tações postas  na  primeira.  Não  pôde»  porém»  deixar  de  pro- 
duiir>extranheza  que  logo  no  mcz  de  março  do  anno  seguinte 
(1812)  o  mesmo  Innocencio  III  confirme  Aifonso  II  na  posse 
de  todos  os  padroados  que  seu  pae  possuirá'»  isto  quando 
Hiais  acceso  andava  o  litigio  entre  o  rei  e  D.  Mafalda.  Era 
a  questão  de  pequena  monta»  se  attendermos  ao  direito  ca- 
oonico»  segundo  o  qual  o  padroado  dos  mosteiros  poucas  van- 
tagens ipateríaes  offerecia  ' ;  mas»  na  realidade»  tanto  entre 
nós  como  nos  outros  paizes  elles  constítuiam  uma  verdadeira 
propriedade  para  o  padroeiro»  o  qual  absorvia  a  maior  e 
mettior  porção  das  suas  rendas  * .  Innocencio  não  o  ignora- 
va'» nem  que  a  demanda  era  por  isso  sustentada  com  tanto 
affinoo;  mas»  quer  elle  tivesse  diante  dos  olhos  o  rigor  do  di- 
reito» quer  a  realidade  dos  factos»  é  evidente  que  a  ultima 
bulia  annuUava  a  confirmação  anterior»  que»  justamente»  se 
referia  aos  padroados  dos  três  mosteiros»  segundo  a  inter- 
preta^ dada  por  elle  próprio  ao  testamento  de  Sancho  I. 
Havia»  pois»  claramente  da  parte  do  papa  certa  vontade 


rinnoc.  Iir,  Epigf.  14—115. 

1  Ballft  10  kal.  apríl.  16.<>  pontif.  na  GaT.  16,  M.  «,  n.«  13,  f.  4,  do 
Arch.  Nacipn. 

3  Riegger,  Jus  Can.  P.  3,  Tit.  38  passim. — Boehmer,  Decretai.  L.  3, 
Int.  38  patf. 

4  Ribeiro,  Mem.  de  Utter.  da  Acad.  T.  6,  p.  8  e  «9.— -Idem,  Dissert. 
Chronol.  T.  4,  P.  «,  p.  141  e  «egg.  — Idem,  Reflex.  Histor.  P.  1,  p.  56  e 

^Reacripto  de  Iniioc.  III  de  15  kal.  sept.  Ift."*  do  pòntif.:  Mem.  de 
Litter.  cit.  p.  8. 
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de  favorecer  o  rei.  Nascia  isto  de  dle  ter  satisfeito  ás  queixa 
e  pretensões  do  clero,  apesar  da  lei  da  amortisaç^,  que  dÍq 
tardara  nem  podia  tardar  a  ser  iofríogi^^?  Ê  fácil  de  qrer; 
mas  a  natureza  de  outros  negócios  qiip  entãp  se  ^*acbn^an; 
entre  Portugal  e  Roma  melhor  explicariapa  o  favor  (|o  pon-r 
tifíce.  Escriptores  modemps,  e,  até,  protestantes,  tem  proci»* 
rado  vindicar  a  memoria  de  Innocencip  1)1  4b  mancha  de 
interesseiro  e  attribuir  a  sua  indubitável  ainhiçio  poUtipf 
á  idéa  que  fazia  da  omnipotência  papal.  Sem  desconhecefnqi 
que  Innoceucio  fosse  um  desses  caractéri^  enérgicos,  dessaf 
iotelligencias  summas  que  muitas  vezes  oio  apparecem  diH 
rante  centenares  de  annos,  receiamos  que  o  espirito  de  re- 
acção contra  o  systema  histórico  do  século  passado  influa^  áf 
vezes,  demais  no  animo  dos  que  hoje  c^revco):  receii||ncK 
que,  assim  como  ^  busca>a  na  historia  q  prova  de  uma  doii* 
trina  ou  opinião,  em  vez  de  se  buscar  saber  o  que  era  qit(^ 
a  historia  provava,  agora  venhamos  a  ser  demasiado  di^ 
lutos  nas  nossas  conclusões  pelo  novo  modo  de  ver  as  coii|af 
c  os  indivíduos  dos  tempos  passados.  Nem  é  impossível  qu^ 
o  temor  de  parecer  parcial  ponha  ás  vezes  quebra  na  jmr 
parcialidade.  A  crença  de  que  este  papa  tinha  sido  condei»; 
nado  ás  penas  infernaes,  a  qual  vogou  m  Europa  depojs  df 
sua  morte,  estríbava-se  em  algumas  Qnlecedencias,  e  a  aca)r 
sacão  de  cubica  e  avareza  dirigida,  não  só  contra  a  ciaria  r^ 
mana,  mas  tambpm  contra  elle  pessoalmente,  por  escrjplores 
coevos  e  acreditados  nào  parece  que  se  haja  absolutamente 
de  desprezar*.  Innocencio  era  homem,  embora  grande;  e 
n'uma  cpocha  de  profunda  corrupção,  que  admira  buscasse 
por  modos  menos  puros  obter  o  ouro  de  que,  talvez,  não  rara 
careceria  para  realisar  as  suas  vastas  concepções?  O  que  s^ 
passou  entre  elle  e  Sancho  I  sobre  a  qi^estão  do  censo  nio 

I  Raynald.  ad  ann.  1216  (  11  et  IS.  —  Fleury  Histor.  Eccles.  L.  77, 
i  6S.— Rad.  de  Diceto,  Ymi^.  Hist  707.— M^ttlu  Paris  ad  aiiB.  11213 
p.  mihí  S35. 


Q  aboQfi  m  ax^iuo;  advertido  p  que*  contcntar-nos-kemos 
com  aponiaf*  o8  factos^  deixai)(|p  ao  leitor  o  de4uzir  dclles 
as  conclusões  ou  ^  ^speitas  que  a  sua  razão  c  a  sua  con- 
sciência l{ie  dictarem. 

Apenas  conieç#da  a  deplorável  contenda  cuja  origem  e 
desfecho  temos  narrado,  Affonso  II  escolheu  pessoas  de  con* 
fiança  que  em  Ron^a  vigiassem  pelos  seus  interesses  e  os 
promovessem  com  eíBcacia.  For^m  o  bispo  de  Lisboa,  Sueiro, 
p  o  deto  da  mesma  sé,  mestre  Vicente,  os  escolhidos  para 
^S9e  fim^v  Aquelles  activos  ecclesiasticos,  achando-se  e|n 
Itaha,  preparavam-se  para  vir  a  Portugal  já  em  abril  de 
1312,  taWes  porque  o  estado  dos  negócios  exigia  que  os 
tractassem  pessoalmente  com  o  rei.  É  de  crer  que  és  suas 
diligencias  se  devesse  a  bulJa  de  confirmação  da  coroa  de 
que  anteriormente  falámos  e  a  dos  padroados,  expedidas 
ambas  no  mez  antecedente.  Se  na  primeira  o  papa  não  se 
esqvecera  dos  censos  decorridos,  agora,  aproveitando  a  par- 
tida dos  dous  agentes,  renovou  as  instancias  sobre  este  ob- 
jecto* Desde  o  tempo  de  Affonso  I  eram  os  arcebispos  de 
Braga  os  encarregados  de  receber  os  dous  marcos  de  ouro 
•DQiiaes  e  de  os  remetter  para  Roma,  e  por  isso  Innocei^cio, 
mandando  apresentar  ao  rei  pelo  bispo  e  pelo  deão  os  ti- 
tulas em  virtude  dos  quaes  Portugal  era  obrigado  áquelle  tri- 
bato,  ordenava-lhe  que  entregasse  ao  arcebispo  eleito,  Pedro, 
as  aommas  que  se  devessem  dos  annos  até  então  decorridos  '. 


^  Sciatis  quod  ego  sum  multiiin  debitor  ....  domno  S.  Ulixboo.  episco- 
po  k  •i  ',\  pro  eoquod  ipse  serTÍTÍt  mihi  multum  tamapud  Romam  quam  in 
ftpÈO  ineo  in  causa  que  vertebatur  inter  me  et  sorores  meãs  super  castris 
DOQtis' maioris  et  alenquer,  de  quibus  ipsac  tenebant  me  exhereditatum  et 
Jihrh  me  ad  hereditationem  predictorum  castrorum  in  sentencia  a  domino 
papa  ÍBi|OceDCÍo  tercio  opteikta  super  iisdem  castris:  Carta  de  Protecç.  a 
D.  Sueiro:  era  1855.  G.  1,  M.  1,  n.°  14  no  Arch.  Nacion. — Na  G.  3,  M.  1, 
B.*  10  eocontra-se  uma  doação  a  mestre  Vicente  pelos  mesmos  motivos. 

S  Ibboc:  III.  llpíst.  8  kai.  maii  15.*  pontif.  (19I<)  6.  IS,  M.  «,  n.«  15, 
t  i  T.  e  3. 

12* 
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Esta  repetição  da  exigência,  acompanhada  dos  diplomas  em 
que  se  estribava  um  direito  que  devia  ser  bem  conhecido« 
persuade  que  o  príncipe  oppusera  algumas  difficuldades  á 
solução  do  censo.  A  repugnância  da  coroa  portuguesa  a 
reconhecer  por  este  meio  a  supremacia  temporal  dos  pontí- 
fices começara  a  apparecer  apenas  obtida  a  concessão  do 
título  real.  Âffbnso  Henriques  nunca  pagara  os  dou3  marcos 
d'ouro,  e  Sancho  I  só  o  fizera  depois  de  larga  resistência  a 
constrangido  pela  necessidade.  Não  era  muito  que  AÍTonso  U, 
tão  aferrado  ao  poder  e  ao  dinheiro  como  as  discórdias  com 
os  membros  da  sua  familia  o  mostravam,  seguisse  nesta  parte 
os  vestígios  do  avó  e  do  pae.  Agora,  porém,  elle  precisava 
do  favor  de  Roma,  e  o  papa  aproveitava  o  ensejo  para  obter 
os  censos  devidos.  Afibnso  II  protrahiu  a  conclusão  do  n^ 
gocio,  ou  porque  esperava  terminar  pelas  armas  a  contenda 
que  o  tornava  dependente  da  cúria  ou  porque,  entretido  em 
se  defender  da  aggressão  dos  leoneses,  achou  nas  inquietações 
publicas  desculpa  das  demoras.  Mas,  feita  a  paz  com  Leão  ^ 
reduzidas  as  questões  sobre  Montemor  e  Alemquer  a  termos 
judiciaes,  faltavam  todos  os  pretextos.  Innocencio  III  en^ 
viou-lhe  então  um  seu  familiar,  frei  Gonçalo,  hespanhol  de 
nação  e  legado  na  Península,  o  qual  parece  ter  vindo  9 
Portugal  unicamente  para  concluir  aquelle  negocio,  visto  não 
se  encontrar  nenhum  outro  vestígio  da  sua  estada  neste  paiz. 
A  occasião  era  opportuna :  frei  Gonçalo  achava-se  em  Coimbra 
nos  fins  de  1213,  isto  é,'na  conjunctura  em  que  mais  acceso 
andava  o  litigio  e  cm  que  sobre  Afibnso  II  e  sobre  o  reino 
pesavam  as  censuras  que  osabbades  de  Spina  e  de  Osseira 
ainda  não  tinham  levantado.  Nestas  circumstancias  o  rei  de 
Portugal  abriu  os  seus  cofres,  e  o  legado  apostólico  recebeu 
3:360  morabitinos,  equivalentes  a  56  marcos  de  ouro,  e  estes 
a  vinte  e  oito  annos  de  censo.  Vinte  e  oito  annos  eram  um 
período  que  abrangia  todo  o  reinado  de  Sancho  I  e  o  tempo 
já  decorrido  do  reinado  presente.  Aquelle  monarcha  havia^ 
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porém,  pagòf  segundo  as  maiores  probabilidades,  os  censos 
vencidos  até  1198  ou  1199,  e,  portanto,  a*  divida  real  não 
podia  excedei*  a  metade  da  somma  recebida  por  frei  Gon- 
çalo. Todavia,  ou  porque  faltassem  clarezas  do  anterior  pa- 
gamento ou  porque  ao  rei  não  conviesse  disputar  sobre  tal 
matéria  naquella  conjunctura  ou  por  outro  qualquer  motivo 
hoje  ignorado,  é  certo  que  AíTonso  II  pagou  indevidamente 
1:680  morabitínos  ao  legado,  recebendo  delle  quitação  geral 
até  o  fim  de  dezembro  de  1213.  Seguiu-se  a  isto  levanta- 
rem-se  a^  censuras  poucas  semanas  depois,  e  encaminhar- 
se-lhe  rapidamente  desde  então  o  processo  que  absorvia  quasí 
todas  as  suas  attenções  para  uma  conclusão  favorável  ^ 

A  fim  de  não  cortar  o  fio  da  narrativa  de  um  litigio  que 
no  meio  de  varias  phases  se  protrahíu  até  1216  deixámos  de 
referir  outros  successos  politicos  que  nesse  meio  tempo  oc- 
correram  e  que  não  interessam  menos  á  historia  daquella 
epocha.  Gabe  aqui  faze-lo.  Das  cinco  filhas  de  Sancho  I  eram 
as  mais  moças  Branca  e  Berengaria.  Branca  seguira  a  for- 
tuna de  Theresa  e  de  Sancha.  Mafalda,  porém,  e  Berenga- 
ria oQ  haviam  cedido  á  vontade  de  seu  irmão  ou  só  lhe 
háfviam  opposto  uma  resistência  moderada  e  legal ;  a  primeira 
pela  Índole  tímida  e  piedosa  de  que  era  dotada;  a  segunda, 
talvez,  porque,  ainda  em  curta  idade,  não  podia  intervir 
naquellas  tristes  contendas.  Mais  felizes,  todavia,  que  suas 
irmans,  emquanto  estas  combatiam  para  salvar  a  herança 
paterna  conquistavam  ellas  pacificamente  dous  thronos  da 
Europa.  Waídemar  II,  rei  de  Dinamarca,  passando  a  se* 
gundas  núpcias,  escolheu  por  consorte  a  ultima  (1214)^,  sem 
qóe  seja  fácil  adivinhar  por  que  serie  de  circumstancias  e 
por  intervenção  de  quem  um  príncipe  das  regiões  boreaes 
desposou  a  filha  orphan  de  um  monarcha  do  extremo  occi- 

I  Nota  X  no  flm  do  toI. 

*  Art.  deV^rif.  les  D»t.  T.  «,  P.  «,  p,  818  e  819.— MaUet,  Hisl.  de 
Pannen.  T.  3,  L.  3 — Dablmann,  Gesch.  ▼.  DaenDemark.  8  B.,  K  5. 
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dente.  Seria  ^or  influencia  da  desgraçada  In^erbarj^,  ííiiiftii 
de  Waldemár  e  rainha  de  França,  de  qiiem  PhilipJ)e  Atf- 
gusto  se  conservará  divorciado  dez  anhos  e  còrii  queni  dé 
novo  se  unira?  Seria  Waldemár  o  J)rincipè  qòe  áá  antí^ 
niémorias  dizem  ler  \indo  &  frente  dós  dinamarqueses  na 
cruzada  de  1189,  e  datariam  dáquella  epocha  as  suas  re*^ 
laçôes  com  a  corte  de  Portugal?  Nessa  hypothese,  porért; 
fora  esse  illustre  cruzado,  nlio  o  sobrinho,  mas  õ  irihSS 
de  KnudVI.  Inleniria  neste  negocio  a  antiga  condessa  dô 
Flandres,  Tlioresa,  viuva  de  Philippe  d*Alsacia,  a  q^ual  poú(íò 
antes  obtivera  pnra  sou  sobrinho  Fernando  a  mão  dé  Joanná 
de  Flandres?  Igtioramo-lo.  O  que  6  certo  é  que  Berengaria  jaar- 
tiii  ^nra  a  Diniimarca  dous  ou  três  annos  depois  da  nioHe  de 
so\\  pae.  A  virliide  e  bondade  de  Margarida  de  BobeMía, 
primeira  mulher  de  Waldemár,  chorada  ainda  ]peIos  álwÉh 
mnrtWeses,  lornava  diflicuUoso  para  a  nova  raiiiha  o  ftzWr^ 
amar  dos  stibaitos  do  marido.  Alérti  d*issÒ,  o  fcèraefer  dí 
Berengaria  particijpava  do  de  seu  pae  e  de  seu  irtnSo:  «Máfá 
com  ardor  o  ouro,  e  o  povo  altribúia-lhe  as  novaS  exhcçWi 
que  sobre  elle  pesavam.  Mais  feliz,  todavia,  que  Margorfdá^ 
esla  ))rmceza  viveu  largo  tempo,  deixando  após  si  trtes  filhol^ 
todos  os  quacs  cingiram  successivamentc  a  coroa  ditiatnaí^ 
qiiesa'.  Ao  mesmo  tempo  que  esse  consorcio  se  effeitúava 
os  successos  que  occorriam  ha  Hcspanha  pre^iaraváth  indi- 
recta e  inesperadamente  o  de  Mafalda.  Emqúahto  ò  rei  dé 
Portugal  se  entretinha  cm  luctas  civis,  estéreis  para  ò  eb- 
grahdeciniento  do  seu  paiz  e  pára  a  gloria  do  chrístian£sni<H 
os  de  Cástella  e  de  Leão  aproveitavam  ò  tempo  colhendo  éi 
fructòs  da  victoria  das  Navas,  em  que  AflTônso  IX  íiôo  tiferl 
parte  alguma  e  onde  as  tropas  portuguesas  tSo  denodada- 
mente haviam  pelejado.  Affonso  VIH  proseguira  a  guerra  na 
primavera  de  1213  e  tomara  successivamente  vários  logares 


1  Ibid. 
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e  ícABtélIos  dos  sarrilcénoá  em^iilâhti)  6  Vii  de  Leáb,  pás- 
saiido  as  suas  fronteiras  do  sul;  «judádb  pòr  varibs  caváíleiros 
castelhanos  Icujo  sehíço  aqiiélle  pribcipé  Ihé  fáciiltaray  se  á^ib- 
derává  de  Alcâiitak-a  sUbre  ô  Tejo  ^,  marchando  depois  pára 
e  sueste,  acoihmettia  iiilitilihenle  GÃcerés.  Uma  grande  fomb 
<)ae  eht&o  opprímia  a  Península  e  Vários  accidentes  me- 
noa  prósperos  daqúeila  campanha  trouxeram  umas  tréguas 
entre  chrístãos  e  mússulmánòs,  tréguas  qtie  duraram  |)'or 
algum  tempo.  Mas  AfTonsoVni,  qiicténdo,  siégúhdò  sé  diz, 
aproveitar  este  ensejo  para  associar  seu  genro  és  empresas 
militares  que  delineara  contra  a  Qasbunhá,  bohvocou-*o  para 
uiáãs  vistas  éni  Palencia,  aonde  logò  sé  dirigiu  á  espera-to» 
pára  alli  trácfairem  pessoàlhiènte  ò  negócio.  Àcomméttidb, 
p^réiki;  de  gravie  enfermidade  no  cakninho,  falíeceu  ha  aldéiâ 
de  Ghttierre  Mufiós  hò  districlo  de  Areválb,  onde  ò  Unham 
vindo  encontrar  sua  mulher  é  seus  filhos.  Uòiteu  depois  voz 
que  lhe  abbrevialra  á  existência  b  haver-s)è  recusado  6  rei  dé 
Portuigal  á  celebrar  a  conrerencia  nos  estados  do  sogro,  em- 
baíra P^renciá  tóise  a  ultima  povoação  da  fronteira  castc- 
HiâiÀa,  Assim  acabou  mais  chefo  de  gloria  que  de  dias  um 
doè  maiores  príncipes  de  que  a  tíéàpanha  pôde  com  razão 
úfatiár-ie'. 

A  coroa  de  GasteUá  recahiá  n'um  rei  menino.  Henrique, 
uiílco  filho  varSo  que  restava  dos  qué  AffohsòVlIl  houvera 
dfe  sua  mulher,  D.  Leonor  dlnglaterra,  contava  pouco  ihaii 
dé  dez  ànnos.  A  rtinhà  \ittva  àpeWas  sòbrétlVfeti  liigútò  diaá 
ai  ittiarido,  è  o  leme  do  càtãdo  parecia  iícar  ao  desamparo. 
O  eMsejó  etcitava  e  favorecia  as  ambições.  A  repudiadia  rainha 
de  1*80,  Berengaria,  irindn  mais  velha  do  herdeiro  do  throno 

I  ilod.  Tolct.  I.  8,  c.  13,  14,  15.— Luc.  Tud.  p.  111.— Ânnal.  To- 
led.  I  ad  aon.— Cron.  Gener.  f.  399  v.  e  400.  Em  Rodrigo  de  Toledo  nada 
86  lé  relativo  á  recusaç^o  de  AíTonso  II  e  ao  effeito  que  isso  produziu  no 
animo  áo  rei  enfermo.  Abona-o,  apenas,  a  pouco  "sé^iífk  náTtàllVà  íá  Cró- 
nica General. 
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e  que  residia  desde  a  epocha  do  divorcio  nos  estados  de  seu 
pae,  era  a  tutora  natural  de  Henrique  e  por  tol  foi  decla- 
rada. Â  poderosa  familia  dos  Laras  dispo  tava-Ihe,  porém,  o 
passo,  e  a  rainha  teve  de  ceder  a  tutela  ao  conde  Álvaro 
Nunes  de  Lara,  o  membro  mais  notável  daquella  familia. 
Assenhoreado  do  supremo  poder,  o  conde  só  cuidou  cm  abater 
os  seus  emulos  e  em  tornar  impossível  para  Berengaria  o 
recuperar  a  situação  que  perdera.  £m  nome  do  rei,  que 
trazia  sopeado,  practicava  todo  o  género  de  violências,  nao 
respeitando  a  própria  rainha  de  Leão,  a  qual  privou  dos  se- 
nhorios que  AffonsoVIII  lhe  legara,  pretendendo,  até,  que 
saísse  do  território  castelhano.  Tinha  Berengaria  parciaes, 
e  o  systema  de  governo  adoptado  pelos  Laras  não  era  o  mais 
próprio  para  lhes  conciliar  amigos.  Lembrou-se  então  o  tutor 
de  formar  allianças  fora  do  reino,  buscando  para  o  seu  pu- 
pillo  uma  esposa  que  lhe  servisse  a  elle  de  dócil  instrumento 
para  melhor  o  dominar.  Mafalda,  a  irman  do  rei  de  Portugal, 
pela  brandura  do  génio,  pelo  ascetismo  cm  que  vivia  e  pela 
ignorância  do  mundo  estava  apta  para  o  intentado  fim,  ao 
mesmo  tempo  que,  sendo  de  maior  idade  que  o  rei  de  C&s- 
tella,  nada  mais  natural  do  que  adquirir  em  seu  animo  de- 
cisivo predominio.  Por  outra  parle  AÍTonso  II  diligenceiava  a 
realisação  deste  consorcio,  e  mestre  Vicente,  o  deão  de  Li^ 
boa,  era  o  seu  agente  em  Castella  para  esse  fim*.  O  hábil 
ministro  em  breve  trouxe  o  negocio  a  conclusão,  e  Mafalda 
foi  tirada  da  obscuridade  de  um  mosteiro  para  subir  ao  príiH 
cipal  throno  da  Hespanha.  Elevada  á  categoria  de  rainha, 
ella  adquiriu  aos  olhos  do  irmão  titulos,  senão  mais  legiti- 
mes, ao  menos  mais  sólidos,  para  possuir  o  que  seu  pae  lhe 
legara.  É  assim  que  parece  terem  terminado  as  discórdias 
com  Mafalda,  a  quem  vemos  conservar  pacificamente  depois 


i  Qui  adjuváti  lororem  meam  D.  Mah.  encregiuam  in  CasteUa:  Doaç. 
a  mestre  Vicente  na  Mon.  Lusit.  I.  13,  c.  24. 
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a  senhorio  dos  mosteiros  e  bens  que  Ibe  eram  disputados, 
sem  que  appareçam  ycstigios  de  que  se  continuasse  e  con- 
cluísse o  processo^. 

O  conde  Álvaro  Nunes,  que  viera  pessoalmente  a  Portugal 
para  se  realisar  o  enlace  do  seu  pupillo  com  D.  Mafalda, 
conduziu  a  infanta  portuguesa  a  Gastella,  onde  o  consorcio 
foi  logo  celebrado^.  Mas  Berengaria,  que  previa  as  conse- 
quências de  semelhante  consorcio,  trabalhou  activamente, 
conforme  se  diz  c  é  provável,  para  que  Innocencio  III  o  an- 
nullasse  com  o  pretexto  de  próximo  parentesco.  Condescendeu 
o  papa,  e  o  casamento  foi  dissolvido  antes  de  chegar  o  moço 
rei  á  idade  de  se  unir  com  sua  mulher'.  Â  promptidão  com 
que  o  tutor  acceitou  a  resolução  do  pontifico  mostra  que  ou 
elle  receiava  que  as  censuras  ecciesiasticas,  as  quaes  neces- 
sariamente seriam  fulminadas  no  caso  de  resistência,  dessem 
demasiada  força  ao  partido  de  Berengaria  ou,  porventura,  já 
revolria  na  mente  outros  designios,  nSo  sendo,  acaso,  infun- 


i  Rod.  Tol.  I.  9,  cie  Bcgg.  —  Em  novembro  fie  1217  AfTonso  II  or- 
desava  «s  auctoridadcs  seculares  c  ecciesiasticas  que,  se  acootccesse  elle 
morrer,  se  entregassem  a  D.  Mafalda  ou  a  quem  ella  mandasse  para  as  re- 
ceber quaesquer  rendas  que  lhe  pertencessem  c  que  estivessem  ainda  em 
poder  delle:  L.  3  d'A(Tonso  III,  f.  «5. — Veja-se  também  a  Nova  Malta, 
T.  I,  p.  «31,  nota  115  e  T.  8,  p.  19,  28  e  segg.  Nas  inquirições  de  l««0 
(L.  l  de  Inquir.  d'A(ronso  II,  f.  33  v.  no  Arcli.  Nacion.)  no  titulo  do  jul- 
gado d'Arouca,  lé-se:  Et  homines  monasterii  qui  morantur  extra  cautum 
attf«  quam  venirct  regina  pectabant ...  et  de  isto  nichil  modo  faciunt  pro- 
píer  ir  finam,  Note-se  que  isto  era  já  em  1220. 

£  cum  Mafaldam  filiam  regis  Portugalliae  adduxissct:  Roder.  Tol.  1.  9, 
c  2.  O  commum  dos  historiadores  pCem  este  consorcio  algum  tempo  dc- 
poí».  Flores  (Rejn.  Calhol.  T.  I,  p.  429),  á  vista  dos  documentos  suppõe-no 
já  feito  DO  mciado  de  1215.  A  doação  4  ordem  d'A?ÍB  por  D.  Mafalda  do 
que  tinha  em  Seia  (Nova  Malta  T.  1,  p.  23,  nota  115),  datada  de  2  idus 
jSBuarii  1215,  é:  Daíum  Baneis,  2.^  idus  januarii  era  1253.  Se  enten- 
d4>nB08  Baííot  pela  palavra  Baneis,  ella  se  dirigia  provavelmente  nessa 
conjunclura  á  corte  de  Castella. 

5  Roder.  Tolet.  e  Flores  Reyn.  Cathol.  loc.  cit.  O  arcebispo  de  Toledo 
dIo  fiiU  das  diligencias  de  Berengaria;  de  que  mS  fas  mençlo  a  Cron.  Ge« 
neral,  f.  401  v. 


IM  HISTORIA  ht  IK^àtUGAL. 

dadft  tte  tBdd  «  to%  qúie  coireii  de  que  áiftlâa  dêpòB  dS  dí^ 
vorcio  ellê  ptiobtimvá  cotl^rvar  â  alliahçá  de  Pbirttigàl;  solK- 
citando  para  si  próprio  a  mão  de  D.  Mafalda»  á  iqtial,  ha^ 
vendo  residido  algútil  teití{ió  eni  Gástèllã  ãpiràbr  dé  tepellir 
as  pretbnsões  d6  D.  Altaro;  voltou  éhiGm  á  pátria^  oioíde 
tomou  o  véu  ho  mòsteitò  de  Arouca,  d^dicátido  ò  resto  doà 
seus  dias  ao  èxercicio  das  vilrtudes  inonastiieas^ 

Medíocre  gueri-eiro  e  pouco  de  temer  pára  os  extránhdi, 
o  filho  db  SaUeho  I  parece  ter  sido  só  dominado  ))ot*  bm  de- 
sejo commutn  c  natural  noâ  príticipes,  o  de  augitlétttar  òft 
recursos  da  cbroâ  ib  a  influehcia  dó  poderio  real.  O  que  se 
passará  dbrante  cinco  átiiios  devia  ter  íéVado  os  estittítos  a 
reflectirei^  m  questão  mais  ihiportahte  pát*á  qúarquét  {k>vb; 
a  do  direito  de  propi^iedade.  Das  pí*etenS5es  de  ARbhio  U 
áci&rcá  de  ^\m  irmans  e  das  doutrinas  tvisigólhicas  iiòhte  a 
nSio-nK^edáçfio  dod  beos  públicos  que  elte  a  principio  iÃvÓcártli 
postbque  áltribúindo-as  a  utná  origem  qUe  haá  idéás  dò 
tempo  lhes  dava  maior  sancção  moral,  seguia-se  que  as 
doações  de  teltas,  quer  aos  nobres,  quer  ao  clero,  que^  aos 
concelhos,  Teitás  pelos  reis  anteriores  coostitUiáni  uiria  seirÍ6 
de  actos,  sendo  illegaes,  ao  menos  transitórios  e  dependeoteB 
da  vontade  do  successor  da  coroa^  que  por  e&as  meitds  se 
I^Wdia  dizer  délVaúdado.  Por  ràuito  rudes  qtte  ío^seíú  os  ho- 
mens daquellas  eras,  as  formulas  da  administração  da  jus- 
tiça, os  principios  de  direito  que  serviam  já  nos  tríbimaèl 
para  a  resolução  dos  pleitos  e  mil  outras  circumstatacias  dá 
vida  civil  nos  provam  que  o  conhecimento  dos  diversos  modos 

*  RodeV.  í^olet.  1.  cil. — Cron.  Gener.  Ibid.  — Salaxar  de  Castro  ('Cui 
de  Lara  T.  3,  p.  56)  rejeita  ealá  voz  qae  correu  (fertur,  dii  Rodr^o  Xí- 
menes)  como  IkbàTóBa,  com  o  fundamento  de  que  já  o  conde  érk  cSíftA^, 
diflScuIdade  poócó  grave  para  aqueUes  tempos,  em  que  a  atistíçio  fteH- 
mente  sabia  com  o  pretexto  de  falsos  ou  verdadeiros  parentescos  qoebirlir 
esses  faços.  A  demolia  de  Mafalda  em  Castella  até  depois  da  morte  de 
Henri^tie  ^ái^éè  JKdiftl^-sè  do  dòtumehtò  dé^ovieíhib^  A^  If  17  tfie  Kâáli 
citámos :  L.  3  de  Affonso  III,  f.  35. 
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dé  ^ssiiir  h  o  déséJò  dê  ÚxÁt  Ú  Mitiliçdes  dá  ^i^i^H^dádé 
eâtaviaLm  mais  oà  ihenos  |enerâlisadòi.  A  dbclát-áçfio  explicíbi 
de  Áffohsò  li,  de  qiie  ò  réi  náo  t)òdid  conceder  hehedítariá- 
ménte  èedhorios,  teirrds  e  padroadbâ^  reitã  icerca  de  tio  émi- 
nentes  pe^sonagens  como  et-am  suai  pròpHas  irmans;  nSò 
podia  deixar  de  ^tòduzir  viva  iitlpre^sfio  nos  atiimos,  sobre- 
tudo nos  da  nobreta.  D'a(}ut,  talvez^  procederia  eni  parte  õ 
favor  que  as  infantas  acbarani  em  certo  numeto  dé  fidalgos 
qúè  seguiram  a  sua  fortuna,  principalmente  mancebos,  muitos 
dos  quaes  receiaríam  (j[ue  lhes  fossem  disputados  algum  dia 
os  bens  havidos  da  coroa  por  seus  pães  e  avós  com  a  natu- 
reza de  hei-éditarios.  Na  verdade,  á  contenda  havia  leni  breve 
tomado  bútro  aspecto,  abandonadas  pelo  rei  as  primeiras  pre- 
ténaôes  ápebas  encontrara  resisteAcia;  riàdá,  porém,  hiais  fá- 
cil do  qjie  renòvá-lás  acerca  d^  outros  quàesqtter  indivíduos 
óM  fãihiKas  que  hoiivéssem  recebido  dos  anteriores  principes 
niiereés  de  tetras  e  propriedades. 

Accrcscia  ainda  mais  umá  circumstteincia  relativa  á  acqui- 
siçSo  de  herdamentos  o^  direitos  domitiicaês  sobre  elles  para 
susdlair  contendas  entre  a  coroa  e  os  particufares.  Os  insti- 
tutos pios  (como  os  hospítaes  e  albergarias),  às  ordens  mili- 
tAreÉi  è  os  nobres  mahcommunavam-sé  com  os  villSíoá  e  a 
troco  de  certa  somma  ou  de  un^  canón  annual  tornâvaíh 
extensivos  ás  prd))riedades  tributarias  os  próprios  (Privilégios, 
dntiinirindo  assim  as  rendas  publicas.  Uma  cruz  erguida  sobre 
a  tekra  nSo  privilegiada,  um  signa)  qtlke  indicasse  a  qualidade 
de  tmrnune  bastavam  para  a  defender  dos  ex  actores  fiscaes; 
porque,  segundo  a  forma  das  cruzes  ou  pelos  marcos  e  pa- 
drftès;  se  entendia  ter  nella  domínio  directo  um  instituto  de 
caridade,  uma  das  orèens  de  cavallaria  ou  algum  âdalgo.  O 
siittples  facto  dé  se  haver  creado  n'um  casal  o  filho  de  qual- 
qtier  eavalleiro  obstava  a  que  ahi  se  cobrassem  contribuiçares. 
Havia  nisto  um  grande  abuso,  ao  qual  se  procurara  pôr  termo 
na  assembléa  de  1211,  prohibindo-se  aos  hbspitaès  o  defrau- 
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darem  por  tal  arte  a  fazenda  publica  e  tornando  de  nenhum 
eíFeito  para  esse  fim  todos  os  demais  privilégios ' ,  isto  è,  os 
das  ordens  e  os  da  fidalguia.  Aquella  lei,  todavia,  nSo  só  foi 
impotente,  como  quasi  todas  as  que  então  se  promulgaram, 
mas  também  tinha  o  inconveniente  de  estabelecer  que  os 
bens  de  raiz  já  cxemptos  das  contribuições  por  semelhante 
meio  voltassem  ao  antigo  estado.  Era  mais  um  motivo  de 
futuras  discórdias  entre  o  rei  e  as  classes  privilegiadas,  cujos 
interesses  neste  ponto  concordavam  com  os  desses  agricul- 
tores que  haviam  trocado  impostos  e  exacções  de  diversas 
espécies  por  um  censo  menos  pesado. 

Á  doutrina  de  não  sor  licito  alienar  absolutamente  as 
terras  da  coroa  e  ao. desejo  de  pôr  barreiras  ao  abuso  con- 
demnado  na  assembléa  de  Coimbra  attribuimos  nós  um  facto 
que  os  monumentos  nos  apresentam  pela  primeira  vez.  Fa- 
lamos das  confirmações  geraes.  Chamando  perante  o  rei  os 
titulos  pelos  quaes  as  corporações  ou  os  individuos  possuíam 
propriedades  outr'ora  publicas,  fácil  era  examinar  quaes  her- 
damentos  se  continham  ou  não  continham  nas  concessões  an- 
teriores, fazendo-se  ao  mesmo  tempo  reconhecer  que  depen- 
dia do  chefe  do  estado  a  prorogaçdo  da  mercê.  Durante  os 
annos  que  passaram  desde  a  temporária  conclusão  do  famoso 
litigio  até  começarem  as  luctas  com  o  clero  achamos,  com 
effeito,  Aífonso  II,  quer  na  capital,  quer  discorrendo  pelas 
provincias,  exclusivamente  entretido  em  confirmar  as  mercês 
feitas  pelos  seus  antepassados,  confirmações  em  que  entraram 
não  só  os  titulos  dos  nobres  e  do  clero,  mas  até  os  foros  das 
povoações.  Todavia,  uma  parte  dos  barões  e  cavalleiros  pa- 
rece terem  recusado  reconhecer  no  rei  o  direito  de  annullar  as 
dadivas  feitas  pelos  seus  predecessores,  desdenhando  acceitar  a 
confirmação.  Assim  se  explica,  pelo  menos,  a  existência  de  in- 
numeráveis  cartas  de  doação  que  nos  restam,  ou  origínaes  ou 

I  Liv,  das  Leis  e  Postur.  Ant.:  Lei  11  no  Arch.  Naclon. 
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confirmadas  só  em  reinados  posteriores  ou,  em6m,  lançadas 
occidentalmente  em  registos  mais  modernos  sem  confirma- 
ção *•  Não  é  hoje  possivel  discernir  se  foi  o  rei  que  exigiu 
dos  donatários  o  reconhecerem  por  este  modo  a  doutrina  que 
o  chefe  do  estado  proclamara  ou  se  foi  uma  parte  delles  que» 
para  assegurarem  a  posse  tranquilla  do  que  possuiam,  pediram 
ao  rei  que,  mandando  transcrever  em  novos  diplomas  os  an- 
tigos, lhes  accrescentasse  a  declaração  solemne  de  que  reco* 
nhecia  a  concessão,  dando  assim  firmeza  à  propriedade  não- 
patrimonial,  indirectamente  abalada  por  uma  questão  que 
durara  tantos  annos  e  que  preoceupara  tão  vivamente  os 
espiritoB  por  esse  largo  periodo.  Mas,  nascesse  do  rei  ou  dos 
súbditos,  o  que  è  certo  é  que  durante  os  annos  de  1216, 
1217  e  parte  dos  seguintes  não  encontramos,  a  bem  dizer, 
outros  vestígios  da  existência  de  Aífonso  II,  senão  os  docu- 
mentos desta  espécie  expedidos  em  Coimbra  ou  nos  diversos 
distrietos  do  reino  que  o  príncipe  corria,  talvez  só  com  o 
intuito  de  acalmar  por  essa  maneira  a  inquietação  geral  ^. 
Entretido  com  estes  negócios,  Affonso  II  fora  de  todos  os 
príncipes  christãos  da  Hespanha  o  adversário  menos  incom- ' 
noodo  para  os  sarracenos.  Ás  suas  propensões  bellicosas  e  os 
seus  talentos  militares  estavam  de  certo  mui  longe  d'igualar 
os  de  Affonso  Henriques  e  ainda  os  de  Sancho  I.  Â  cam- 


1  A^eseonfiança  de  J.  P.  Ribeiro  (Memor.  para  a  Hitt.  das  Confirmaç.) 
de  que  os  diplomas  régios  de  doaçSo  anteriores  a-estas  confirmaç&es  e  nellaa 
nSo  contidos  sejam  falsos  é  evidentemente  inadmissível.  EIxistem  muitos  ori- 
gíAâét,  cQJa  genuinidade  resiste  ao  mais  severo  exame.  Nesta  parte  Ribeiro 
caliiu  ainda  uma  ves  em  erro  por  abstrahir  dos  factos  históricos  que  motivam 
a  existência  de  taes  documentos,  aliÀs  diiBcil  de  explicar  sò  á  lus  diploma* 
tica.  O  que  disemos  no  texto  salvaria  a  sua  authenticidade,  se  os  próprios 
caracteres  intrínsecos  e  extrínsecos  não  bastassem  a  salva-Iov,  sem  que  com 
isto  prelendanos  affirmar  que  entre  eUes  se  nfto  encontre  um  ou  outro  falso. 

s  Estas  confirmações,  que  seria  impossível  pelo  seu  numero  citar  indi- 
viduadamente,  acham-se  em  boa  parte  no  registo  d* Affonso  II,  conhecido  nos 
antigos  escríptores  pela  designação  de  livro  velho  de  foraes,  que  hoje  é  no 
Arch.  NacíoD.  o  b.«  3  do  M.  IS  de  Foraes  Antigos. 
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pap|i9  DO  AleJOidQuro  contra  o$  lQQnQ39s  tiob^  $ido  hm  Pfifioq 

brilhante,  ç  dentro  do  próprio  paiz  elle  nÍo  alcaocarf  subr 
metter  dous  castellos  reb^liados,  apesar  de  çpmbatidos  c^ 
todos  0$  recursos  da  guerra.  I^ada  n^s^e  ipeip  tenipo  ^  havii 
^pdprebendido  pelas  fronteiras  do  (jbarb»  salvo  algumas  cor- 
rerias obscuras,  que  os  cayall^jros  do  Templo,  de  ^nçljago  « 
de  jCala trava,  ou  ps  concelhos  mais  proiíimps  teptafiam  acasQ, 
mas  cuja  noticia  qao  chegou  até  nós.  Continuava,  todavia,  o 
antigo  systema  de  multiplicar  as  preceptorias  ou  comm^JH 
das  ordens  militares  pejas  ipargens  do  Tejo  ou  além  de))^. 
Assim,  o  senhprio  do  territpjjo  chamado  a-jÇardo$a  foi  goih 
cedido  aos  templários.  Possuia  aquella  yastissiqia  Ml^dlMN 
um  certo  Fernando  Sanches,  que,  intentando  edificar  $hi 
sobre  as  ruin^s  de  antiga  povoação  uma  nova  com  o  nogip 
de  yilla  francjí,  buscou  o  ai^xijio  dos  teipplaripji,  os  qiuK^ 
fez  meieiros  i)qs  encargos  da  empresa  e  pos  direítps  qu$ 
delia  resultavapi.  Mas,  ou  porque  fallecçsse  ou  porque  <4W 
çmbiciosps  cavalleiros  se  aproveitasse^  da  própria  influencàfl 
para  3e  assenhorearem  de  tudo,  é  certo  que  três  annos  de« 
pois  (1214)  a  ordem  do  Templo  recebia  de  Affoqso  K  upia 
^mpla  mercê  de  todos  aquelles  terrenos  com  a  obriguçio  4í 
fijç  findar  a  poypaçap  já  antps  começada  e  a  que  pijfefanp 
o  nome  de  fasti^lo-hranco.  Aos  freires  d'Evora  deu-se  9 
logar  denominado  Aviz  na  margem  direita  do  Ervedal,  onde 
edificaram  o  castello  que  na  doaçio  se  lhes  impunha  por 
dever  fundarem  ^  As  relações  hostis  com  os  mussuimanos 
parece»  portanto,  haverem-se  limitado  naquella  epocha  a 
tornar  cada  Vjsz  mais  numerosos  os  diversos  pontos  fp^tijEi? 


i  G.  7,  M.  14,  n.**  9,  e  Cart.  de  Thomar  no  Arch.  Nacion. — filvcid. 
T.  2,  p.  363.— Prov.  da  Hist.  Geneal.  T.  1,  p.  12.  O  que  Viterbo  reflecte 
acerca  da  data  do  foral  de  Castcilo-branco,  que  se  dis  dado  em  If  13»  é 
exacto,  nSo  bó  por  dever  preceder  a  fundaçSo  á  carta  de  íoro,  mas  tanlMV 
porque  neaae  documento  os  templários  se  referem  ao  foral  4'JEI?a»  cop* 
quiitada  alguns  annos  depois. 


(^Qs  pqç  (iisf^c^o^  dp  siil;  o  dQ§ta  eppcbii  dat«ni  ps  priT 
ifl^Fo;  yestjgios  da  pxis(eocia  de  Marvão  f ,  cujos  termos,  cih- 
ligffos  dfí  «antigas  rMÍnas,  se  procRravam  povQpr*  fi$  acoote- 
c^cinlã^y  Rpr^m»  ()a  Çurppa  vi^am  deipertqi:  p  espirito  guer* 
(çirp  dps  pprtugiies^s,  qup  parecia  dormitar  dcboií^Q  dõ  gp- 
yefup  dç  um  pripcípq  cuja  vpcaç^o  n)o  çra  q  trqctp  da9  armas» 
Para  chegarmos  aos  sqccçssos  militares  que  iliustrarauf  o 
^po  de  lSt|7  impprta  que  ei^amíuemos  qual  erq  a  situação 
^  prpYÍpcias  mu^sulqaapas  da  Hespanba.  Tiuha  ^ido  par^ 
eUa$  fatal  o  d^sbar^to  de  Ápnasir  pa  mi^mQravel  joruada  dai^ 
Nay^s.  O  príppipe  almobade,  retirpDdp-se  para  a  Africa,  fora 
^(c^ufl^r  a  sua  vergonha  ups  paços  imperial  dQ  iIarropo3  e 
o^p  se  qqízei^e  afogar  a  memoria  de  tamauba  calamidade 
l)'om  t^rbilbio  de  sepsaçScs  variadas»  encerrando-se  uo  seu 
f)qa^r  eQ(regou*se  c:(clusivamcnte  aos  deleites.  Indiflferenlp 
à  §prtp  dp  impepo,  tendo  feito  acclamar  ppr  successor  seu 
gjyiio  Vu3uf,  vulgarmente  cbamado  Âbu  Yacub  Al-mostanser 
PiU^bf  f  jbapdppou  as  rédeas  do  governo  aos  wasires  e  nunca 
ipais  9aiu  do  9eu  palácio,  onde  morreu  envenenado  (1214)« 
Q  jK>4^i^  coptiouou  a  ser  exercido  pelos  ministros,  pprque 
4Hw4ftPS6i*  apepas  entrava  na  puberdade  quando  subiu  ao 
tbrQDp»  p  P  império  conservaya-$e  traqquiUp,  porque  os  tips 
jp  woçú  amir  e  ps  wasires  vigiavam  pela  conservação  desse 
thrpDO.  Começando,  porém,  Yusuf  a  governar  por  ^i»  mostrou 
logp  ipsitur  talhado  para  fazer  progredir  rapidamente  a  deca- 
dência dos  almpbades.  Eram  os  seus  validos  homens  de  infima 
4^9/íip  e  para  afastar  de  si  os  tios  e  os  cbeilís  mais  respei- 
|ad<^  ejQiCJurregpu  uns  e  outros  de  diversos  governos  eoi  Hes* 
pfnb9  e  pas  províncias  d'Africa  remotas.  Abu  Mobammcd 
Ab4ullab  e  lltfohammçd  AbduHah  Al-manssor,  irmãos  de 

f  J>oaç.  a  Alcobaça  do  reguengo  uquod  acceperamus  in  termino  de 
Maprao,  qiiod  diciiur  Aramenia,  et  damus  Tobii  quantum  muri  ville.  que 
m  fídi,  Hr€umdaverunt:n  (junho  de  1217)  Collecç.  £gpec.,  G.  «8,  M.  3, 
n.*  16  no  Arch.  Nacion. 
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Annasir  foram  enviados  junctamente  com  o  cheik  Abu  Zeyd 
para  a  Península,  onde  começaram  a  haver-se  com  os  povos 
como  conquistadores,  tractando  só  de  se  enriquecer.  Como 
em  todos  os  tempos  de  decadência,  o  ouro,  essa  origem  priR- 
cipal  da  corrupção,  era  quem  tudo  podia :  por  ouro  se  davam 
e  tiravam  cargos;  por  ouro  se  comprava  a  justiça  ou  a  injus« 
tiça.  A  venalidade  triumphante  irritava  o  animo  das  soas 
victimas,  que  eram  as  multidões,  e  o  descontentamento  que 
já  começara  a  manifestar-se  por  toda  a  parte  annunciava  a 
guerra  civil  e  ofierecia  favorável  ensejo  aos  príncipes  chris- 
tãos,  para  com  vantagem  moverem  as  armas*.  A  morte 
inopinada  de  Henrique  de  Gastella,  occorrida  por  esse  tempo 
(1217);  as  discórdias  civis  que  chegaram  então  ao  seu  auge; 
a  accessão  ao  throno  do  filho  de  Berengaría,  Fernando  III, 
que  succedeu  ao  tio  por  vontade  de  sua  mãe,  á  qual  competia 
a  coroa;  o  ciúme  do  rei  de  Leão,  que,  segundo  se  drz,  che* 
gou  a  ofierecer  á  filha  de  AfTonsoVIII  o  ligar-se  com  ella 
por  novo  consorcio,  para  o  que  obteria  permissão  do  papo; 
a  guerra,  finalmente,  que  pela  repulsa  de  Berengaria  oo^ 
antes,  pela  ambição  de  Affonso  IX  rebentou  entre  os  doas 
estados;  tudo  fez  com  que  Portugal  fosse  o  primeiro  em 
aproveitar-se  daquella  espécie  de  anarchia  que  reinava  entre 
os  mussulmanos'.  Não  foi,  porém»  ao  esforço  e  á  perícia  de 
Affonso  II,  mas.  ao  génio  guerreiro  dos  seus  súbditos  e  a 
circumstancias  imprevistas  que  se  deveu  um  dos  mais  glo- 
riosos successos  que  illustram  a  nossa  historía. 

Havia  muitos  annos  que  os  negócios  do  oríente  mostravam 
um  aspecto  cada  vez  mais  sombrío  ao  mesmo  tempo  que  o 
enthusiasmo  pela  redempção  dos  sanctos  legares  era  cada  vei 
mais  tibio.  A  cruzada  de  1199  desviada  do  seu  aho  aó,  a 

i  Abd-el-halim,  p.  264  e  segg. — Conde,  P.  3,  c.  55  ad  fia.  e  56. 

s  Flores,  Reyn.  Cathol.  T.  1,  p.  433  e  legg. — RiiGo,  Kejes  de  Leoa, 
p.  376  e  tegg. — Roder.  Toled.  I.  9,  c.  4  e  segg.  — Cron.  Gener.  f.  40f 
e  segg. 
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bem  diser,  servira  para  substituir  uma  dyuastia  franca  á  dy- 
eastia  grega  no  throno  de  Gonstantinopola.  Este  facto  trou- 
xera a  desnnembração  do  império  do  oriente,  e  Thcodoro  Las- 
caris»  um  dos  príncipes  mais  illustres  do  seu  tempo,  tinha-se 
proclamado  imperador  em  Nicéa,  ao  passo  que  outros  prin- 
cipados surgiam  em  diversas  provincias,  retalhando-se  assim 
um  estado  que  era  barreira  natural  contra  o  islamismo  e  con- 
tra a  Ásia,  posto  na  vanguarda  do  chrístianismo  e  na  fronteira 
da  Europa.  O  reino  christão  da  Palestina  quasi  se  podia  dt- 
ler  annicpjilado;  porque  pouco  mais  lhe  restava  do  que  os 
territórios  de  Acre  e  de  Tyro.  Além  disso,  as  rivalidades 
eotre  oi^  diversos  bardes  francos  que  haviam  podido  estabele- 
cer naqmllas  partes  senhorios  mais  ou  menos  independen- 
tes e  entre  as  ordens  militares,  que  se  consideravam  como 
outras  tantas  potencias  politicas,  geravam  frequentes  guerras, 
de. certo  modo  civís«  as  quaes  compensavam  as  perturbações 
dfl- mesma  espécie  que  enfraqueciam  os  mussulmanos.  Ao 
pA990,  porém,  que  o  oriente  olTerocia  esto  deplorável  espe- 
Giaculo  o  occidente,  embebido  em  discórdias  análogas,  devo- 
ravá-fle  a  si  mesmo  e  na  prosecução  de  ambições  mesquinhas 
abandonava  gradualmente  a  idéa  dominante  do  século  ante- 
cedente que  arrojara  a  Kuropa  contra  a  Ásia,  idéa  grande, 
proliãca  e,  digamos  até,  generosa,  embora  na  sua  realisaçao, 
nas  «uas  formulas  n9o  raro  houvesse  sido  mal  desenvolvida 
e  manchada  por  crimes  e  torpezas.  Accrescia  que,  sem  correr 
06  ríscos  das  proceilas  no  mar  e  de  batalhas  desiguaes  na 
Syria»  em  meio  de  povos  numerosos,  aguerridos  c  ligados 
para  combater  os  sectários  de  uma  religião  inteiramente  ex- 
taranlia  pelos  laços  fortissimos  da  crença  e  pátria  communs, 
a  cubica  e  o  amor  da  guerra,  origem  nHo  menos  eíficaz  das 
cruzadas  que  o  enthusiasmo  religioso,  tinham  achado  na 
França  merídionaruma  presa  era  que  podiam  com  menores 
riscos  e  trabalhos  cevar-se  largamente.  Era  a  heresia  dos 
albigenses,  o  quadro  de  cujos  erros,  na  verdade  condemna- 
II.  13 
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veis,  o  ódio,  a  anciã  do  roubo  e  o  faDatismo  carregavani  de 
mais  pesadas  sombras  com  mil  calumoias  absurdai»  aa  quaos» 
por  isso  mesmo  que  o  eram,  o  povo  acreditava  com  mais 
inabalável  fé.  Na  verdade,  o  novo  campo  que  se  apresentava 
aos  ccifadores  de  riquezas  e  de  vidas  não  bastava  para  sa- 
tisfazer tantas  paixões  más  e  ignóbeis  quantas  puUulavara  na 
Europa;  mas  as  expedições  de  ultramar  rareavam  em  fre* 
quencja  e  em  numero  de  soldados,  não  só  por  causa  da  mais 
fácil  cruzada  contra  os  herejes,  mas  também  porque  as  repe- 
tidas licções  da  adversidade  recebidas  no  oriente  iam  es- 
friando a  crença  nas  lisongeiras  illusões  que  tinham  promo- 
vido e  alentado  tantos  annos  aquellas  empresas  longinquas 
e  amorteciam  as  esperanças  de  se  obter  delias  prospero  e 
decisivo  resultado*. 

Não  bastavam  ao  génio  superior  da  Innocencio  III  nem 
á  sua  immensa  actividade  as  luctas  e  os  trabalhos  de  mui- 
tos géneros  no  empenho  de  firmar  a  omnipotência  pontifícia 
l^ara  lhe  absorver  toda  a  energia  e  faze-lo  pospor  o  pensa- 
mento das  cruzadas.  A  que  elevara  Balduino  ao  throno  de 
Gonstantinopola  (1204),  posto  facilitasse  á  sé  apostólica  roais 
directa  influencia  no  oriente,  tinha  sido  promovida  por  In- 
nocencio III  com  a  sincera  intenção  de  que  ella  preenchesse 
melhor  os  seus  verdadeiros  fins.  Em  1213  este  papa  renovou 
as  diligencias  para  se  ordenar  uma  expedição,  diligencias  em 
que  proseguiu  até  a  conjunctura  do  IV  concilio  lateranense, 
convocado  nesse  mesmo  anno  para  se  reunir  no  de  1215  e 
em  parte  destinado  para  dar  calor  á  tentativa.  Saiu,  emfínii 
com  seu  intento,  e  a  Europa  agitava-se  ainda  uma  vez  para 
accommetter  a  Ásia  quando  a  morte  veiu  interromper  a  car- 
reira innegavelmente  gloriosa  dos  grandes  designios  de  In- 
nocencio (julho  de  1216).  Honório  III»  que  lhe  succédeu, 

t  Gibbon,  Decl.  and.  Fali,  c.  60,  61,  6£,  e os principaes  historiadorei  dti 
cruzadas,  Wilkcns,  Michaud.  etc. — Raynald,  adann.  1198, 1816. — Fleur/, 
L.v.  76,  77. 
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posto  que  inferior  em  dotes  de  espirito  ao  grande  homem 
eaja  mSo  de  ferro  se  abrira  moribunda  para  lhe  largar  as 
rédeas  da  Europa,  soube  proseguir  no  systema  do  seu  ante- 
cessor. Sem  abandonar  as  questões  da  supremacia  papal  sobre 
os  prineipes  da  terra,  Honório  cuidou  igualmente  em  pro- 
mover a  expedição  da  Syria ;  mas  as  graves  perturbações  da 
França  e  da  Inglaterra,  a  perseguição  dos  albigenses,  as  emu- 
lações das  republicas  dltalia,  o  estado  dos  negócios  na  maior 
parte  dos  paizes  do  occidente  e,  emíim,  mais  que  tudo,  talvez, 
a  decadência  do  enthusinsmo  por  oqucllas  empresas  fizeram 
com  que,  a  bem  dizer,  só  a  Hungria  e  a  Allemanlia  respon- 
dessem ao  grilo  de  guerra  sancta  que  soara  em  Roma.  Em- 
quanto  André,  rei  de  Hungria,  seguido  do  duque  d'Austria 
e  d'outros  príncipes,  barões  e  prelados  do  império  germânico 
émprehendiam  com  as  suas  tropas  a  viagem  por  terra,  uma 
numerosa  armada  que  conduzia  os  cruzados  das  cidades  do 
Rheno  inferior  e  das  provincias  vizhihas,  partindo  de  Wlaar- 
dibgen,  velejava  para  as  costas  de  Hespanha,  d'onde  devia 
c$ontÍAuar  a  sua  rota  para  o  mediterrâneo*. 

A  frota  rhenana  composta  de  mais  de  duzentos  navios, 
que  em  grande  parte  haviam  sido  armados  pelos  habitantes 
de  Colónia,  era  capitaneiada  por  diversos  chefes,  entre  os 
quaés  se  distinguiam  o  conde  de  Withe  e,  sobretudo,  o  con- 
destavel  da  gente  de  guerra,  Guilherme,  conde  de  Hollanda, 
alliado  que  fora  do  infante  Fernando  de  Portugal  c  seu  com- 
panheiro de  desventura  na  infeliz  jornada  de  Bouvines.  Com 
viagem  demorada,  mas  sem  perigo,  havendo-se  apenas  per- 
dido um  navio  com  gente  de  Manheim  que  tocara  n'um 
baixo  do  canal  d'Inglaterra,  a  frota  chegou  ao  porto  de  Pharo 
na  Galliza,  d' onde  os  cruzados  se  dirigiram  por  terra  a  visi- 
tar© templo  de  Sanctiago.  Embarcados  de  novo,  levantaram 

1  AA.  cif. — Raumer,  Hohenstaur.  T.  3,  p.  164  e  segg. — Gudefridi 
MoB.  apud  Struv.,  Rer.  Gerni.  Script.  T.  1,  p.  184. — Oliverii,  Ilisl.  Da- 
miatana,  apud  Eccard,  Corpus  Hist.  Med.  £vi,  T..S,  p.  1401. 
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lerro,  e,  seguindo  ao  longo  da  costa  para  o  sul»  uma  furiosa 
tempestade,  que  inesperadamente  rebentou»  fez  espalhar  as 
nAus.  O  condestavel  com  uma  parte  delias  entrou  na  foz  do 
Douro,  naufragando,  porém,  na  barra  duas  ou  três  embar* 
cações  emquanto  o  conde  de  Withe,  correndo  com  a  pro- 
cella,  vinha  demandar  a  mesma  acolheita^.  Finalmente,  se- 
renado o  mar,  os  cruzados  velejaram  até  o  Tejo  resolvidos 
a  esperar  neste  porto  alguns  navios  que  ainda  faltavam,  des- 
cançando  entretanto  de  uma  viagem  em  que  commummente 
se  gastavam  quinze  dias  e  em  que  elles  haviam  posto  mei 
e  meio,  partindo  de  Wlaardingen  a  29  de  maio  e  chegando 
a  Lisboa  a  10  de  julho  de  1217^. 

Dissemos  no  livro  antecedente  qual  fora  o  resultado  da 
invasão  de  Yacub  no  Gharb  occidental  em  119L  Apesar  de 
reconquistado  todo  o  território  além  do  Tejo,  os  sarracenos 
tinham-se  contentado  com  fortificar  e  guarnecer  o  forte  Al- 
kassr  Ibn  Abu  Danes,  abandonando  os  desmantelados  cas- 
tellos  ao  norte  e  norueste  do  Clietawir.  Os  christãos  torna- 
ram entno  a  occupar  successivamente  aquelle  distrícto  e  a 
reparar  as  fortalezas  arruinadas.  Provável  é  que  o  recupe- 
ra-las custasse  mais  de  um  recontro  com  uma  ou  outra  par- 
tida de  airaogaurcs  mussulmanos;  mas  os  monumentos  são 
mudos  a  tal  respeito.  Sabemos  só  que  os  bellicosos  spatha- 
rios  possuiam  de  novo  Palmclla  no  anno  que  precedeu  a 

*  Godefr.  Mon.  I.  cil. — Gosuíoi  Cármen  v.  33  —  54,  apud.  S.  Boaren-  s 
tura:   Commcntaria   de  Alcobac.    Manuscriptorum  BiblioUieca,   Appeod. 
p.  I  -VII,  e  nos  Porlug.  Mon  um.  Histor.  (Scriptores),  vol.  1,  p.  101  el  segg, 
O  texto  de  Godefredo  está  nesta  parte  evidentemente  corrupto  e  por  ÍMO 
ohscuro.  Illustram-no,  porém,  os  versos  de  Gosuino. 

s  O  que  dizemos  resulta  da  espécie  de  roteiro  que  se  encontra  na  relaçlo 
de  Godefredo.  Na  carta  dos  prelados  portugueses  ao  papa  (Raynald.  ad  ann. 
^  32)  diz-Hc  qnc  os  cruzados  gastaram  quatro  niezes  no  caminho,  talvez  re- 
ferindo-se  aos  que  decorreram  desde  a  partida  dos  primeiros  navios  de  Co- 
lónia pelo  Rheno  abaixo  aié  que  toda  a  fruta  se  reuniu  no  Tejo.  EUlei  ti- 
ntiam  interesse  em  exaggerar  nesta  parte  a  sua  narrativa  para  capacitar 
Honório  III  de  que  a  demora  dos  cruzados  em  Lisboa  fora  forçada. 


LIVRO  IV.  197 

morte  de  Sancho  I  e  que  ahi  residia  entHo  o  capitulo  da 
ordem*.  Era  Palmella  o  ponto  mais  avançado  contra  Al- 
cácer, e  Alcácer  o  mais  terrível  padrasto  contra  o  progresso 
das  armas  chrístans  por  aquella  parte.  Govemava-a  um  ca- 
pitão illustre  por  gloriosas  façanhas  e  encanecido  no  exer- 
<ácio  da  guerra,  Abu  Abdullah  IbnWasir  Ach  Chelbi,  aquelle 
mesmo,  segundo  parece,  que  em  1189  sustentara  o  memo* 
ravel  assedio  de  Silves  e  que  ajudara  Yacub  a  reconquista-la, 
sendo  depois  escolhido  por  Annasir  para  o  t^o  arriscado 
quanto  importante  cargo  de  wali  do  districto  de  Al-kassr, 
coja  capital  era  como  a  chave  dos  territórios  meridionaes 
do  Gharb  e  que  por  isso  merecera  o  nome  de  Kassr  Al-fetah 
(castello  da  porta  ou  da  entrada)^.  Tinham  nelle  os  freires 
de  Paimella  e  os  outros  homens  d'armas  que  estanceiavam 
entre  Sado  e  Tejo  um  incommodo  vizinho,  que  n?lo  os  dei- 
xava repousar.  Eram  continuos  os  combates  e  tão  repetidas 
as  entradas  para  levar  gente  captiva,  que  con  ia  de  plano  ser 
pensão  imposta  naquelle  castello  o  enviar  cada  anno  cem 
prisioneiros  christãos  ao  imperador  de  Marrocos.  Nesta  si- 
tuação violenta  se  achava  a  fronteira  de  sudoeste  quando  a 
armada  dos  cruzados  veiu  fundear  no  Tejo^. 

Suehro,  o  bispo  de  Lisboa,  era  não  só  hábil  negociador, 
como  as  diligencias  em  Roma  a  favor  d'Affonso  II  e  contra 
as  infantas  o  tinham  provado,  mas  também  homem  enér- 
gico e,  porventura,  mais  apto  para  envergar  a  dura  couraça 


1  Vide  ante  p.  94. 

«  V.  T.  1,  p.  413,  nota  «  desta  cdiç. 

S  tuas  continuas  tribulationes  et  angustias  ex  nimio  vicínia  sarraceno- 
nim  .  • . .  exponebant ....  hoc  castrum  in  pensione  C  Christianorum  suo 
re^i  de  Marrôch  singulis  annis  fure  obligatum:  Godefr.  Mon.  p.  385. 
castrum  super  omnia  castra  nocivum 


Castrensesque  suo  regi  dant  quolibct  anno 
Centum  christicolas :  solvimus  ista  quidcm. 
Gosuini  Cármen  v.  63,  69,  70. 
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de  soldado  que  para  trajar  as  vestes  do  sacerdócio.  Achar 
vam-se  então  com  elle  o  bispo  d'Evora,  o  abbade  de  Alco- 
baça e  o  /^ommendador  de  Palmella,  Martinho,  além  de 
muitos  cavallciros  illustres  e  vários  membros  da  ordem  de 
Templo  e  do  Hospital,  provavelmente  porque  a  noticia  di 
chegada  daquella  numerosa  frota  c  o  pensamento  coromum 
de  se  valerem  delia  contra  os  sarracenos  os  attrabira  a  Lis- 
boa. Sueiro  fez  uma  recepção  magnifica  aos  cruzados,  que 
nelle  encontraram  franca  hospitalidade.  Pintou-lhes  depois  a 
situação  em  que  sç  viam  as  fronteiras  vizinhas  e  ponderou 
lhes  que,  estando  tão  adiantado  o  estio  para  a  loDga  viagem 
que  ainda  lhes  restava,  elles  poderiam  evitar  um  ócio  veiy 
gonhoso  para  guerreiros  da  cruz  e  ao  mesmo  tempo  cubrír-i^ 
de  gloria,  combatendo  contra  os  infiéis  em  proveito. da. li- 
berdade da  Península.  Entendiam  os  prelados  e  cavalleiroD 
portugueses  que  o  cerco  de  Alcácer  seria  empresa  digna 
de  tão  nobres  soldados,  por  se  ter  aquella  praça  na  conta 
de  chave  e  antemural  de  toda  a  Uespanha  mourisca;  qu9 
parecia  have-los  ])eus  trazido  errantes  tanto  tempo  pelos 
mares  só  para  que  tivessem  de  invernar  em  Lisboa  e  d^ 
contribuir  para  o  desaggravo  da  fé;  que,  finalmente»  e  era» 
talvez,  este  o  melhor  argumento,  se  Alcácer  lhes  cahisse  nas 
mãos,  com  os  despojos  não  só  obteriam  victualhas,  mas  tam- 
bém com  que  remir  as  despesas  da  expedição.  Fizeram  abala 
taes  razões  nos  ânimos,  sobretudo  nos  dos  condes  de  Hol^ 
landa  e  de  Withe,  ante  cujos  olhos  se  re|)resentavam  a  difli- 
culdade  do  trajecto  e  a  inutilidade  da  sua  chegada  á  terra 
sancta  naquelle  anno,  sendo  certo  que  o  imperador  e  os  outros 
príncipes  de  Allemanha  com  as  tropas  germânicas  e  italianas 
não  passariam  ainda  ao  oriente.  Resolveram  ficar.  Havia, 
porém,  muitos  que  reluctavam,  e  a  discórdia  rebentou  entre 
os  cruzados.  Vinha  a  principal  opposição  dos  frisôes,  que  in- 
sistiam em  seguir  avante  e  que,  não  podendo  resolver  os 
companheiros  a  continuar  a  viagem,  pela  maior  parte  saíram 
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do  Tejo  com  mais  de  oitenta  navios.  Das  duzentas  e  tantas 
yelHs  reunidas  em  Wlaardíngen  algumas  não  chegaram  a 
sair  ou  logo  retrocederam;  outras  tinham  ido  a  pique  ou 
dado  á  costa  durante  o  temporal.  Com  a  partido  de  mais  de 
oitenta,  a  armada  surta  no  Tejo  ficava  reduzida  a  cem  trans- 
portes. Era»  portanto,  com  o  auxilio  destas  forças  que  se 
podia  emprehender  a  arriscada  tentativa  de  Alcácer*. 

Os  dous  prelados  começaram  ent9o  a  pregar  o  cruzada 
contra  os  infiéis.  Todo  Portugal  se  agitou  a  este  brado  de 
guerra  nacional,  que  parecia  ter  eromudecido  para  sempre 
afogado  debaixo  das  lousas  que  cobriam  o  cadáver  de  San- 
cho I  e  o  de  seu  pae.  Os  mestres  das  ordens,  o  abbade  de 
Alcobaça  e  outras  pessoas  influentes  procuravam  pelo  reino 
e,  ainda,  fora  delle  '  ajunctar  homens  d'armas.  N9o  eram 
vlloft  e^orços:  muitos  corriam  a  alistar-se,  tomando  a  cruz 
vennelha,  e  os  reis  de  Hespanha,  aproveitando  a  fennenta- 
çlo  dos  espirites  e  o  exemplo  de  Portugal,  preparavam-se 
para  quebrar  a  um  tempo  as  tréguas  com  os  sarracenos. 
Entretanto  os  condes  de  HoIIanda  e  deWithe,  saindo  da 
barra  de  Lisboa,  penetravam  na  foz  do  Sado.  Desagua 
aquelle  rio  no  oceano  por  uma  vasta  bahia.^As  aguas  do  mar, 
rompendo  pelo  rio  acima  até  além  de  Alcácer  formam,  n8o 
dimnos  um  porto  continuado,  mas  um  canal  de  bastante 
extensão,  por  onde  podem  subir  navios  de  mediano  porte  e 
que  DO  século  XIII  devia  ser  ainda  mais  .facilmente  nave» 
gavel.  Caminhavam  por  terra  ao  mesmo  tempo  os  bispos  de 
Lisboa  e  de  Évora,  o  commendador  de  Palmella  com  os  seus 

i  800  aayef  preperavit,  quanim  guaedam  remanserunl:  quaedãm  iti 
tempestalc  perierunt;  sed  major  pars  pervenit  Ulixbonam:  Olíverii,  Hisl. 
Damiat.  loc.  cit.  —  Moram  .  . .  cum  centum  navibus  ífícexcmwi'.  Littrr.  Co- 
miHf^oHand.  Honório  III,  apud  Rajnald.  ad  «nn.  }  36. — Jacob  aVi- 
triaco,  Hiat.  Orientalis,  L.  3  (^Gesta  Dei  per  Francos,  p.  1«31).  —  Godefr. 
Mon.  1.  cil. — Gosuini  Cármen,  v.  55 — 90. 

s  de  magnatibuB  regnorum  portugalensis  et  legionensis:  Litter.  Prae- 
lalor.  Honor.  OI,  ápnd  Raynald.  ad  ann.  (  88. 
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freires  e  vários  fidalgos,  rormaQdo  uma  lustrosa  companhia 
de  gente  escolhida,  posto  que  pouquissimo  numerosa  ^.  Che- 
gados os  estrangeiros  ás  immediaçôes  de  Alcácer  (30  de 
julho) 9  romperam  as  hostilidades.  Devastadas  as  vinhas  que 
rodeiavam  a  povoação  e  repellidos  alguns  almogaures  que 
pretendiam  escaramuçar,  os  cruzados  acamparam  próximo 
dos  muros  e  alli  esperaram  quatro  dias  que  os  portugueses 
chegassem.  A  3  de  agosto  estavam  junctas  todas  as  forças. 
Cuidou-se  logo  no  assalto.  A  armada  achava-se  a  cuberlo 
dos  tiros  e  por  isso  a  alguma  distancia,  mas  os  arraiaes  ti- 
nham-se  assentado  tào  perto,  que  os  mussulmanos  nao  podiam 
sair  do  âmbito  das  muralhas  sem  grave  risco.  Abrangia  esse 
âmbito  duas  ordens  de  fortificações  ladeiadas  de  muitas  tori^ 
difficeis  de  commetter  por  cercarem  a  coroa  de  um  monte 
despenhado,  onde  ainda  hoje  as  ruinas  que  delias  restam 
causam  assombro  e  involuntário  temor  a  quem  as  contempla 
de  fora.  Marcharam  os  sitiadores  á  escala:  os  figueirae&e 
olivedos  que  rodeiavam  a  nobre  povoação  como  um  cindo 
de  verdura  cahiram  aos  golpes  dos  machados  e,  convertidos 
em  instrumentos  de  guerra,  serviram  para  entulhar  os  fossos. 
Foi  bravo  o  combate;  mas  os  sarracenos  incendiaram  asfa- 
chinas,  e  aquella<  inútil  tentativa  só  serviu  para  van  prova 
de  esforço  com  mortes  de  parte  a  parte.  Então  começaram 
a  trabalhar  as  machinas  de  guerra  ao  mesmo  tempo  que  os 
gastadores  christãos  abriam  minas  e  os  mussulmanos  coih 
traminavam.  Alluida  pelos  trabalhos  subterrâneos  e  pelos  tiros 
dos  engenhos,  uma  das  torres  veiu  por  fim  ao  chão;  mas  nem 
por  isso  ficou  aberta  a  passagem,  porque  a  parede  interior 
delia  estava  intacta,  e  o  sangue  continuou  a  ser  inutilmente 
derramado  * . 

Apenas  correra  voz  da  vinda  dos  cruzados  e  da  empresa 


i  ciim  nos  de  regno  Porlugaliae  essemus  • . .  pauciísimi :  Ibid. 
2  Godefr.  Mon.  1.  cit. — Gosuini  Cármen  v.  91 — 118. 
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que  se  delineava,  Âbu  Abdullah  enviara  mensageiros  aos 
outros  walis  do  Andaiús  para  que  se  apressassem  a  soc- 
correr  aquella  praça,  de  cuja  perda  ou  conservação  de- 
pendia em  parte  a  sorte  futura  das  enfraquecidas  e  cada 
vez  mais  limitadas  provincias  da  Hespanha  mussulmana. 
A  defesa  do  império  e  a  própria  segurança  incitavam  os 
chefes  sarracenos  a  darem  attento  ouvido  ás  supplicas  do 
esforçado  wali  e,  se  acreditarmos  um  historiador  árabe,  o 
próprio  Al-mostanser,  a  quem  fora  communicada  a  noticia 
da  perigosa  situação  de  Alcácer,  deu  terminantes  ordens  aos 
seus  wahs  e  cheiks  na  Peninsula  para  voarem  em  auxilio 
d'Abu  Abdullah'.  De  feito,  não  só  o  governador  do  districto 
de  Badajoz  marchou  com  as  tropas  do  Gharb  e  o  de  Se- 
vilha, Cid  Abu  Ali  com  as  da  provincia  que  regia,  mas 
lambem  os  walis  de  Jaen  e  de  Xerez  com  a  cavallaria  de 
Córdova  e  os  cheiks  de  Sidónia,  Ecija  e  Carmona^.  Este 
numei^oso  exercito  avançou  inesperadamente  até  as  imme- 
diações  de  Alcácer,  fazendo  alto  a  uma  légua  de  distancia  dos 
sílíadores.  Calculavam-se  as  tropas  mussulmanas  em  quinze 
ibíI  homens  de  cavallaria  e  quarenta  mil  infantes,  e  o  temor 
de  que  se  possuiram  os  cruzados  ao  receberem  aquella  nova 
âugmeDtava  a  grandeza  do  perigo.  Começaram,  porém,  nesse 
dia  a  chegar  soccorros:  mais  trinta  e  dous  navios,  ou  por- 
tugueses ou  de  alguns  dos  cruzados  dispersos  pelo  temporal 
entraram  no  Sado.  Redobrou-se  de  vigilância :  guarneceu-se 


1  Abd-el-halim,  p.  1267. 

8  Conde,  P.  3,  c.  56. — Conde  fa«  do  casteUo  de  Alcácer  e  da  sua  to- 
madA  dous  castenos  e  dous  factos  diíTerentes. — Esta  parte  da  HUtoria  do 
Domínio  Jrabe,  coordenada  depois  da  morte  do  auclor,  é  apenas  a  serie 
dos  apontamentos  colhidos  por  ellc.  A  sua  confusão  nasceu  provavelmente 
de  ter  feito  extractos  de  dous  historiadores  diversos,  um  dos  quaes  deno- 
minou Alcácer  Kassr  Abu  Danes,  e  outro  Kassr  Al-fetah.  Aproveitamos, 
todavia,  da  sua  narrativa  as  circumstancias  que  faltam  em  Abd-el-halim, 
nevta  parte  demasiado  lacónico,  e  que  em  geral  concordam  com  a  relação 
do  monge  Godefredo  e  com  a  carta  dos  prelados  portugueses  ao  papa. 
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a  armada  e  coDstruiram*se  vallos  e  fossos  em  volta  do  ar^ 
raial.  Todavia  o  susto  fazia  ahi  seu  officio,  e  muitos  propu- 
nham a  retirada  com  o  pretexto  de  que  o  primitivo  destino 
daquella  expedição  fora  libertar  o  sepulchro  do  Redemptor 
e  de  que  só  na  Palestina  se  podiam  cumprir  os  votos  que  se 
tinham  feito.  Felizmente,  no  meio  da  inquietação  dos  ânimos, 
o  auxilio  seguiu  de  perto  o  perigo  e  a  confiança  o  temor. 
Toda  n  cavallaria  christaii  não  passava  de  trezentos  homens; 
mas  nessa  noite  chegaram  ao  campo,  não  só  excellente  peo- 
nagem,  forte  e  bem  armado,  mas  também  o  mestre  do  Tem- 
plo, Pedro  Alvitiz,  com  os  seus  freires,  os  hospitaiarios  e 
muitos  fidalgos  de  Portugal  e  de  Leão.  Eram  ao  todo  qui- 
nhentos cavalleiros,  a  que  se  devem  ajunctar  os  homens 
d'armas  que  costumava  trazer  comsigo  és  batalhas  cada  rico- 
homem  ou  infanção.  Cobraram  assim  animo  os  cruzados  par« 
proseguir  no  cerco,  e  os  portugueses  prepararam-se  para 
combater  os  sarracenos,  que  pretendiam  faze^lo  acabar. 

Havia  quasi  mez  e  meio  que  Alcácer  estava  sitiada.  A 
vinda  das  tropas  do  Andaiús  fora  a  10  de  setembro»  e  oi 
auxiliares  christãos  haviam  chegado  ao  campo,  como  disse- 
mos, nessa  mesma  noite.  Na  madrugada  do  dia  1 1  os  tre- 
zentos cavallos  que  desde  o  principio  tinham  assistido  ao 
assedio  saíram  como  exploradores  e  approximnram-se  dos 
arraiacs  mussulmanos.  Observaram  tudo.  Por  uma  grande 
distancia  o  solo  desapparecera  cuberto  da  multidão  d^infiéis. 
Perceberam  estes  a  cavallaria  que  os  atalaiava  e,  alevantando 
o  clamor  de  combate,  correram  a  persegui-la.  Esperaram-nos 
a  pé  firme  os  valentes  homens  d'armas,  e  alli  mesmo  se 
travou  uma  brava  escaramuça.  Não  podia  ser  duvidoso  o  re- 
sultado: eram  um  contra  cem.  Os  cavalleiros  portugueses 
foram  obrigados  a  recuar.  Lançando  os  escudos  ás  costas 
para  se  ampararem  dos  golpes  e  tiros  dos  sarracenos,  vieram 
é  rédea  solta  precipitar-se  no  acampamento  perseguidos  pelo 
exercito  inimigo,  que  immediatamente  marchara.  Entretanto 
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oà  quinhentos  cavalleiros  chegados  nessa  noite  montavam 
a  cavallo  e,  vendo  approximar  os  sarracenos,  prepararam-se 
para  romper  a  J)atalha.  Deviam  ser  na  maior  parte  templá- 
rios, porque  esta  ordem  era,  talvez,  a  mais  numerosa  de  todas 
e  porque  debaixo  do  mando  do  mestre  dos  três  reinos  de 
Hespanha,  Pedro  Alvitiz,  ahi  se  achavam  reunidos  aos  freires 
de  Portugal  muitos  de  Leão  e  Gastella^.  A  severa  disciplina 
dt  ordem,  as  solemnidades  com  que  entravam  nas  .  alhas 
produziam  necessariamente  o  enthusiasmo  nesses  ânimos,  em 
geral  esforçados,  e  nnquelles  que  os  viam  a  seu  lado.  Os  e^ 
qutdrões  do  Templo  ao  formarem-se  para  a  batalha  guar- 
davam profundo  silencio,  que  só  era  cortado  pelo  ciciar  do 
balado  bicolor  (negro  e  branco)  que  os  guiava  despregado 
ao  vento  e  dos  longos  e  alvos  mantos  dos  cavalleiros  que  se 
agitavam.  Á  voz  do  mestre  um  trombeta  dava  o  signal  do 
combate^  e  os  freires,  erguendo  os  olhos  ao  céu,  entoavam 
o  hymno  de  David:  Nào  a  nós,  Senhor,  não  a  nós!  mas  dá 
gloria  ao  teu  nome! — Então,  abaixando  as  lanças  e  espo- 
reíaodo  os  ginetes,  arrojavam-se  ao  inimigo,  como  a  tempes- 
tade» envoltos  em  turbilhões  de  pó.  Primeiros  no  ferir  eram 
os  últimos  em  retirar-se  quando  assim  lho  ordenavam.  Des- 
prezando 08  combates  singulares,  preferiam  accommetter  as 
cotumoas  cerradas,  e  para  elles  não  havia  recuar:  ou  as  dis- 
persavam ou  morriam.  A  morte  era,  de  feito^  mais  bella 
para  o  templário  que  a  vida  comprada  com  a  covardia.  Bas- 
tava que  não  attingisse  ao  typo  de  valor  humano,  como  os 
velhos  guerreiros  da  ordem  o  concebiam,  para  ser  punido 
por  fraco.  A  cruz  vermelha,  distinctivo  da  corporação,  com 
o  manto  branco  sobre  que  estava  bordada  tiravam-se-lhe  igno- 
miniosamente, e  elle  ficava  separado  dos  seus  irmãos  como 
um  empestado.  Obrigavam-no  a  comer  sobre  o  chão  nú :  não 


«  e  fueron  alU  de  Portugal,  e  los  Freyrei  de  los  oiros  regnos:  Annal« 
Toled.  I  ad  ann.  p.  400. 
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lhe  era  lícito  o  desforço  das  injurias  e  nem  sequer  castigar 
um  cão  que  o  maUractasse.  Só  depois  de  um  anno,  se  o  ca- 
pitulo julgava  a  culpa  expiada,  o  desgraçado  cingia  de  doto 
o  cingulo  militar  para  ir,  talvez,  na  primeira  batalha  afogar 
no  próprio  sangue  a  memoria  de  um  anno  de  aíTrontas  e  de 
supplicio'. 

Qual  seria  o  estado  intellectual  de  homens  habituados  á 
exaggeraçiio  de  tal  (disciplina  fácil  é  de  imaginar.  As  outras 
ordens  imitavam,  mais  ou  menos,  os  templários;  domina- 
vam-nas  as  mesmas  idéas,  o  mesmo  euthusiasmo  ardente,  e 
tanto  mais  ardente  quanto  mais  as  instituições  que  as  regiam 
recalcavam  todas  as  tendências  suaves  do  coração  debaixo  de 
formulas  severas  e  tristes.  No  acampamento  juncto  a  Alcácer 
os  freires  das  três  ordens  rivaes — Templo,  Hospital,  San- 
ctiago — achavam-se  reunidos:  tinham  de  ser  julgados  uns 
pelos  outros;  tinham  de  se  julgar  mutuamente;  e  nunca  mais 
opportuna  occasião  se  lhes  oflPerecera  de  vencer  com  gloria 
ou  de  perecer  nobremente.  Estavam,  segundo  parece,  jò  além 
do  rio:  a  febre  dos  combates  exaltava  os  ânimos  até  o  delí- 
rio, e  ao  erguerem  os  olhos  ao  céu  para  a  invocação  da  par- 
tida afigurou-se-lhes  ver  na  immensidão  do  espaço,  a  uns 
uma  cruz  brilhante»  a  qual  oífuscava  as  estrellas  que  se  im- 
mergiam  no  alvor  da  mãnhan,  a  outros  um  estandarte  em 
que  a  mesma  cruz  se  desenhava.  Não  havia  que  duvidar  da 
vicloria:  era  Deus  que  a  annunciava'. 


i  Veja-se  a  eloquente  descripçSo  dos  Templários  por  Jacob  deVitriaco 
no  Uv.  3.®  da  Historia  Oriental,  que  os  Maurienses  julgam  ser  o  gennino, 
em  Martene,  Thesaur.  Anecdot.  T.  3,  p.  276  e  277,  e  nas  obras  de  S.  Ber- 
nardo a  Exhortatio  ad  Milites  Templi. 

8  Da  carta  dos  prelados  e  do  poema  de  Gosuino  dedux-se  que  a  appa- 
riçio  foi  de  madrugada,  postoque  o  monge  Godefredo  aflirme  ter  sido  ml 
véspera  á  noite.  Aquellas  auctoridades,  como  de  testemunhas  oculares,  sÍo 
preferíveis  á  de  Godofredo,  até  |x>rque  nesse  momento  de  crise  e  de  exci- 
taç&o  moral  era  mais  Cacil  a  illusio.  O  aiictor  da  Historia  Damiatana,  tan*^ 
bem  testemunha  ocular,  guarda  silencio  acerca  deste  mUagre. 
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A  situação  do  campo  de  batalha,  a  hora  a  que  dia  rom- 
pia,  a  mancha  desordenada  do  exercito  sarraceno,  a  crença 
dos  cavalleiros  christdos  no  auxilio  celeste,  sentimento  assas 
eoergico  para  lhes  mostrar  no  espaço  uma  cruz  resplande- 
cente, tudo  os  favorecia.  Defronte  de  Alcácer,  transpondo  o 
Sado  para  o  occidente,  estende-se  uma  vasta  campina,  cam- 
pina funesta,  onde,  como  em  tantos  outros  legares,  os  vin- 
douros terão  de  erguer  um  altar  de  ex[4açSo  ao  sangue  por- 
tuguês ahi  vertido  por  mãos  portuguesas  quando  o  silencio 
da  morte  tiver  pousado  sobre  nós,  e  Deus  e  a  historia  hou- 
verem pesado  e  condemnado  os  nossos  deploráveis  ódios  ci- 
vis * .  Foi  nessas  planicies,  segundo  todas  as  probabilidades, 
que  sarracenos  e  christdos  se  encontraram.  Os  cruzados  do 
norte  tinham  ficado  impedindo  alguma  sortida  dos  sitiados  ', 
e  á  multidão  dos  infiéis  havia  só  a  oppor  os  freires  militares, 
os  cavalleiros  leoneses  ^ue  vieram  associar-se  á  gloria  ou 
aos  desastres  daquclla  jornada  e  os  homens  d'armas  e  peões 
de  Portugal.  Mas  uma  imprevista  circumstancia  favoreceu 
estes:  o  sol  nascia,  e  os  christôos  occupavam  o  lado  septem- 
trioinal  da  campioa  e  os  montes  que  a  bem  curta  distancia 
dt  margem  esquerda  do  rio  se  prolongam  ao  noroeste.  O  re- 
flexo metálico  das  armas  e  armaduras  ia  bater  nos  olhos  dos 
iufiéís  e  dava  ao  pequeno  exercito  português  uma  apparencia 
que  lhe  accrescentava  as  dimensões.  Ou  fosse  eífeito  do  mesmo 
reflexo  dos  ferros  pulidos  e  dos  dourados  escudos  que  mul- 
tiplicavam a  torrente  da  luz  oriental  ou  fosse  o  cxcitamento 
religioso,  capaz  de  hallucinar  ainda  outra  vez  os  espirites,  os 
combatentes,  ao  travarein-se  com  os  mussulmanos,  creram 

<  Combate  civil  de  Alcácer  em  1833. 

S  larracenorum  máxima  multiludine  contra  quam  pug^naverunt  lemplaríi 
et  spafharii  ciim  mililia  reginae  portugalensis :  Oliyer.  Hist.  Damiat.  I.  cit. 
A  ausência  dos  cruiados  do  norte  na  batalha,  que  desta  passagem  se  dediii, 
é  confirmada  pelo  silencio  do  monge  Godefredo  e  pelo  do  próprio  conde  de 
Hol^anda,  que,  narrando  os  successos  da  sua  armada,  só  menciona  o  cerco 
e  a  tomada  de  Alcácer:  Rayn.  ad  ann.  35  e  36. 
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ver  no  ar  um  tropel  de  cavalleiros  vestidos  como  os  templá- 
rios que  também  feriam  nos  inimigos.  Foi  terrível  o  embate. 
O  commendador  de  Palmella,  Martinho,  homem  pequeno  de 
corpo»  mas  animoso  como  um  leão  ^,  abaixando  a  cabeçSt  com 
o  escudo  embraçado  na  esquerda  e  na  direita  o  estandarte 
da  ordem,  arroja-se  ao  meio  dos  esquadrões  sarracenos:  Pedro 
Alvitizi  o  mestre  do  Templo,  leva  a  mesma  dianteira,  e  os 
respectivos  freires  ii^guem  o  exemplo  dos  seus  chefes.  Os 
cavallos  batem  de  peitos  uns  nos  outros,  as  espadas  fatscani 
nas  espadas,  os  escudos  retinem  contra  os  escudos,  e  os  el* 
mos  e  cervilheiras  rolam  pelo  chão  rotos  e  abolados^.  Os 
mussulmanos  titubeiam :  por  entre  as  nuvens  de  pó  confutH 
dem-se  amigos  e  inimigos,  e  uma  cotapleta  anarchia  se  der* 
rama  pelas  fileiras  sarracenas,  já  forçosamente  desordenadas 
pela  rápida  e  dilatada  marcha  que  tinham  trazido  perse- 
guindo os  exploradores.  No  meio  da  confusão  aquella  no-* 
merosa  cavallaria  chegou  a  combater  uma  contra  a  outra 
emquanto  os  cavalleiros  christãos,  por  isso  mesmo  que  eram 
poucos,  estavam  livres  de  cahir  em  igual  erro.  Em  breve  o 
desbarato  das  tropas  andaluses  se  tornou  inevitável:  possui^ 
dos  de  terror  começaram  a  fugir,  e  parte  dos  fugitivos  foram 
precipitar-se  no  Sado.  Abafados  debaixo  dos  pés  dos  ginetes 
e,  até,  dos  troços  d'infanteria,  muitos  expiraram  sem  haver 
combatido'.  Perseguidos  por  espaço  de  dez  milhas  peki9 
chrístãos,  três  dias  durou  a  carnificina,  e  dous  walis,  o  de< 
Córdova  e  o  de  Jaen,  ficaram  entre  os  mortos.  O  calculo  que 
destes  se  fez  montava  de  quatorze  a  quinze  mil,  afora  ara 
sem  numero  de  prisioneiros,  os  quaes,  ou  para  lisongearem 
seus  senhores  ou  para  se  desculparem  perante  a  própria 

i  commendator  Palmeie,  parvus  corpore,  corde  leo :  Godefr.  Mon.  1.  cit. 
8  Hic  equus  opponitur  equis,  híc  ensibus  ensis,  híc  cljpeus  cljpeis,  hic 
obruU  casside  cassis:  Id.  ibid. 

s  Sternitur  hic;  ille  pedibns  calcatur  equorum: 

Hic  hominum:  quidam  praecipitanturaquis: 

Gosuiní  Cármen  t.  166—^158. 
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eooflciencia  de  tão  vergonhosa  rota,  ouvindo  falar  do^  au- 
xilio dado  aos  chrístSos  pelos  cavalleiros  aerios,  asseveraram 
te-los  igualmente  visto  e  experimentado  a  sua  fúria,  o  que 
dSo  podia  deixar  de  fortalecer  a  fé  viva  da  soldadesca  na 
decisiva  protecção  divina.  Entretanto  uma  armada  de  trinta 
galés  que  os  sarracenos  tinham  mandado  para  a  foE  do  Sado, 
accommettída  por  horrorosa  borrasca,  luctava  debalde  com 
08  elementos  e  era  destruida  sem  combate.  Saindo  ao  en- 
contro delia,  a  frqta  christan  só  achou  ante  si  as  solidões  do 
oeeanot  as  galés  inimigas  tinham  ido  a  pique  ou  dado  á 
cosia.  Ainda  em  tempos  de  mais  luz  tanta  fortuna  legitimaria 
a  crença  na  favor  celeste,  quanto  mais  numa  epocha  em  que 
a  credulidade  fazia  sempre  intervir  o  Omnipotente  nestes 
cmcôa  dramas  de  matança  e  de  estragos'. 

O  exercito  victorioso  voltou  aos  arraiaes,  onde  o  espera- 
vam 00  cruzados.  Âquella  sanguinolenta  batalha,  que  pro- 
dusíu  entre  os  habitantes  do  Andalús  uma  impressão  quasi 
igual  á  da  grande  rota  das  Navas  de  Tolosa  ^,  não  pôde  abalar 
a  constância  de  Abu  Abdullah.  Perdidas  todas  as  esperanças 
de  soccorro,  o  valente  sarraceno  preparou-se  para  continuar 
na  enérgica  resistência  que  durante  mez  e  meio  oppusora 
aos  sitiadores.  Inflammados  ainda  com  a  ebriedade  do  trium- 
pbot  estes  correram  ao  assalto;  mas  acharam  na  guarnição 
todo  o  esforço  que  faltara  ás  tropas  dos  walis  reunidos.  Os 
^  que  avançavam  aos  muros  baqueiavam  esmagados  pelas  traves 
e  pedras  arrojadas  dos  adarves,  ou  retiravam-se  queimados 
ptlas  invenções  de  fogo,  e  uma  nuvem  de  frechas  e  virotes 
obscurecia  os  ares.  O  sangue  correu  largamente;  mas  o  com- 
bate cessou  pela  retirada  dos  christãos.  Vendo  a  inutilidade 
das  suas  diligencias  para  levarem  a  praça  á  escala,  estes  vol- 

i  AA.  cit. :  In  eo  praelio  multa  mabometanorum  millia  cecidere;  com- 
plures  etiam  capti,  alíi  admodum  pauci  turpiter  fugati :  Abu  Bekr,  Vestis 
Serica,  apud  Casiri,  Bibl.,  T.  £,  p.  59. 

8  Abd-el-balim  p.  267. 
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taram  ao  anterior  systema  das  minas.  Fora  ocioso  descrever 
miudamente  os  vagarosos  expedientes  a  que  então  se  recorria 
para  reduzir  qualquer  fortaleza  na  falta  de  artilharia,  ainda 
desconhecida,  postoque  já  existisse  uma  espécie  de  pólvora 
usada  na  guerra  para  vários  artificios  de  fogo  e,  até,  para  im* 
pellir  projecteis.  O  que  neste  logar  poderiamos  fazer  seria 
repetir  a  descripçlio  da  tomada  de  Lisboa  e  de  Silves.  Houve 
combates  entre  os  gastadores  ao  toparem  umas  nas  outras  as 
minas  e  contraminas;  houve  baluartes  e  quadrellas  arruina* 
das;  construiram-se  torres  de  madeira,  d'onde  a  morte  des- 
cia inesperadamente  sobre  os  cercados,  e  machinas  de  bater 
que  aluiam  os  muros:  empregaram-sc,  emíim,  todos  os  recur- 
sos do  commettimento  c  da  defesa,  até  que,  desenganado  de 
poder  sustentar  aquelle  montão  de  ruinas,  Abu  Abdnllah  foi 
obrigado  a  render-se.  Mas  aqui  a  discórdia  n9o  se  espalhara 
entre  os  sitiadores,  como  succcdera  em  Lisboa  e  em  Silves; 
não  lhes  faltavam  victualhas,  e  o  desbarato  completo  dos 
walis  andaluses  tirava-lhes  todos  os  receios  de  prolongarem 
o  assedio  prolongando-se  a  resistência.  A  guarnição  de  Al- 
cácer ficou,  portanto,  prisioneira  com  o  seu  chefe,  e  os  ha- 
bitantes cahiram  nos  ferros  da  escravidão.  Dous  mil  captivos, 
os  ricos  despojos  do  sacco  c  a  posse  daquella  chave  do  Ghaib 
foram  para  Portugal  os  fructos  de  tão  gloriosa  empresai 

Os  vários  successos  desta  campanha  desde  a  entrada  dos 
cruzados  na  foz  do  Sado  até  a  tomada  de  Alcácer  haviam 
consummido  o  espaço  de  dous  mezes  e  meio  (30  de  julho  a 
18  de  outubro).  Os  prelados  de  Lisboa  e  de  Évora,  o  mestre 
do  Templo,  o  prior  do  Hospital  e  o  commendador  de  M- 
mella  escreveram  logo  ao  pontifice  relatando  as  causas  que 
tinham  movido  os  cruzados  a  demorar-se  em  Portugal  e  quaes 
tinham  sido  as  felizes  consequências  dessa  demora.  Concluiam 
pedindo  que  lhes  fosse  permittido  conservarem  a  armada  em 
Lisboa  por  mais  um  anno,  com  o  que  esperavam  poder  des- 

i  ÂA.  cit. 
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truír  ínteiromentc  os  sarracenos  da  Peninsula;  ,que  lanto  aos 
cnizados  como  ás  tropas  porlugucsas  que  entrassem  nesse 
empenho  se  concedessem  as  mesmas  indulgências  que  obte- 
riam se  pessoalmente  fossem  á  terra  sancta;  que  o  vigésimo 
dos  rendimentos  do  clero  em  toda  a  Hespanha  se  applicasse 
para  a  continuação  da  guerra,  na  forma  do  que  se  achava 
estabelecido  a  similhante  respeito;  que,  finalmente,  aquelles 
indivíduos  da  armada  que,  ou  pela  excessiva  demora  ou  por 
pobreza  ou  enfermidade,  estivessem  inhabilitados  para  pro- 
seguir  a  empresa  fossem  mandados  voltar  â  pátria  com  plena 
remissão  de  seus  peccados.  Acompanhava  esta  carta  outra  do 
conde  de  Hollanda  em  que  igualmente  se  expunham  as  van- 
tagens obtidas  e  as  que  resultariam  da  prosecução  da  guerra. 
Pedia  elle  instrucçôes  ao  papa  sobre  se  devia  acceder  aos 
desejos  dos  prelados  portugueses,  se  continuar  a  viagem.  A  sua 
opinião  era  que,  na  primeira  hypothese,  as  esperanças  con- 
cebidas sobre  o  desfecho  decisivo  da  guerra  se  realisariam. 
Punha  o  conde  a  sua  confiança  em  Abu  Abdullah,  homem, 
dizia  elle,  illustre  tanto  entre  sarracenos  como  entre  os  chris- 
tãos  e  de  cuja  influencia  esperava  tirar  immensa  vantagem. 
O  motivo  por  que  o  general  dos  cruzados  se  fiava  tanto  cm 
Abu  Abdullah  era  o  ter  este,  depois  de  prisioneiro,  pedido 
e  acceitado  o  baptismo.  £nganava-se,  poróm,  naquelles  cál- 
culos. As  maravilhosas  apparições  que  deram  a  victoria  aos 
christãos  fraco  eifeito  haviam  produzido  tio  coração  obdurado 
do  sarraceno  ou  os  eeus  olhos  profanos  não  tinham  podido 
descortinar  das  altas  torres  de  Alcácer  as  legiões  dos  caval- 
leiros  aéreos  e  a  cruz  brilhante  estampada  no  fundo  escuro 
dos  céus.  A  conversão  do  guerreiro  wali  não  passara  de  uma 
sacrílega  astúcia  para  obter  os  meios  da  fuga  e  com  a  fuga 
a  liberdade,  designio  que  logo  realisou,  vindo  a  acabar,  annos 
depois,  de  morte  menos  gloriosa  no  meio  das  guerras  civis ' . 

i  Lilter.  Praelator.  et  Comit.  HolLind.,  apiid  Raynald.  ad  ann.  ^  3Í, 

II.  li 
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Xo  [)ri{ií;i()io  ác:  novembr)  *  a  armada  rheiiana  voltou  a 
Lishoa  a  esporar  a  resoliicrjo  de  Honório  III,  que  recusou 
arceíler  aos  desejos  dos  [irelado^,  dos  chefes  das  ordens  mi- 
litares e  (io  próprio  coiide  de  IIollan<]a,  a  quem  o  insolente 
«gracejo  de  AIjji  AJjdullali  de\ia  ter  curado  da  sua  demasiada 
l)oa-fé  nas  conversões  repentinas.  Sepundoocoslume,  estran- 
geiros e  portugueses  disputaram  acerca  da  divisão  dos  des- 
pojos, e  o  bispo  de  Lisboa  era  o  (}ue  mais  se  queixava  de  ter 
sido  gravemente  prejudicado.  A  discórdia,  porém,  nao  chegou 
a  rompimento,  e  o  castello  vazio  e  quasí  em  ruinas  foi  eo- 
tregue  aos  seus  antigos  senhores,  os  spatharios,  que  outrora 
o  tinham  perdido  depois  de  conquistado  por  Afibnso  I.  Foi, 
talvez,  nesta  conjunctura  que  o  dominio  christão  se  estendeu 
a  algumas  outras  obscuras  povoações  do  Alemtejo,  ao  que, 
provavelmente,  allude  um  escriptor  coevo  *.  Entrados  no  rigor 
do  inverno,  os  guerreiros  do  norte,  inhibidos  de  proseguir 
immediatamente  a  sua  viagem,  ficaram  em  Lisboa  repousando 
das  passadas  fadigas  até  a  volta  da  primavera,  em  que  aban- 
donaram as  praias  hospitaleiras  de  Portugal  (31  de  março 
de  1218)'. 

Seguindo  a  narrativa  de  um  dos  successos  mais  estrondosos 
daquella  epocha,  successo  não  só  gravissimo  em  si,  mas 
também  fértil  em  consequências,  o  leitor,  aífeito  a  ver  os 
príncipes  portugueses  sempre  á  frente  dos  seus  súbditos  nas 
horas  dos  grandes  perigos  e  das  grandes  glorias,  desejaria 
mais  de  uma  vez  perguntar-nos:  «Mas  Aífonso  II,  onde  es- 
tava?» Corria  o  reino,  confirmando  as  numerosas  concessões 
dos  seus  antecessores  e  annullando,  talvez,  algumas:  conti- 


36 — AbdaUah arte  et  fuga  libertati  coDsuIens,  ad  suos  rediit: 

Abu  Bekr  I.  laud. — Al-makkari,  Vol.  g,  p.  3«0,  387. 

1  Post  festum  omníum  sanctorum:  Godefr.  Mon.  p.  386. 

2  Roder.  Tolet.,  L.  7,  c.  6. 

5  Littera  Honorii  III  Prael.it.,  Rayn.  ad  anu.  J  38. — Gosuini,  Carnb 
V.  «0£,  «£0.— Godefr.  Mon.,  p.  386,  387. 
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nuava  a  realisar  o  pensamento  (jue  parece  ter  dirigido  quasi 
todos  os  actos  do  seu  governo,  o  augmentar  directamente 
a  influencia  do  poder  real.  Esta  ausência  de  AíTonso  II  dos 
campos  de  Alcácer,  onde,  em  parle,  a  sorte  futura  do  estado 
se  expunha  ás  incertezas  de  desigual  batalha,  ó  na  verdade 
extranha,  e  os  nossos  historiadores  procuraram  desculpar 
aquelle  príncipe  com  uma  (Mifermidade  que  liberalmente  lhe 
concederam  para  o  reter  nesta  epocha  em  Coimbra  no  leito 
da  dôr  * .  Ignoramos  em  que  monumentos  se  estribaram  para 
assim  o  referirem  ou,  antes,  cremos  que  lhes  deviam  faltar. 
Os  que  pudemos  descubrir  dizem-nos,  pelo  contrario,  que, 
apesar  da  obesidade  que  a  tradição  at^ribuiu  a  Affonso  II 
(ignoramos  também  com  que  fundamento),  elle  rapidamente 
se  afastava  por  esse  tempo  para  bem  longe  do  theatro  da 
guerra,  partindo  de  Lisboa,  onde  ainda  residia  em  maio, 
para  Alcobaça,  d'aqui  para  Coimbra  e  de  Coimbra  para  Gui- 
marães. Nesta  villa  se  entretinha  em  conceder  cartas  de  con- 
firmação no  mez  de  agosto,  emquanto  os  seus  valentes  súbdi- 
tos junctos  com  os  cruzados  do  Uheno  combatiam  e  morriam 
debaixo  dos  muros  de  Alcácer.  Entregue  ás  mesmas  occu- 
pações  pacificas,  o  rei  de  Portugal  parece  ter  passado  depois 
pelos  districtos  de  Trás-os-Montes  e  Beira-Alta,  descendo 
de  novo  por  Trancoso,  onde  residia  em  outubro,  achando-se 
devolta  em  Coimbra  por  novembro  e  approximando-se  até 
Santarém  nos  fins  de  1 2 1 7  ^ .  Dir-se-hia  que  o  chefe  do  estado 


i  Mon.  Lusit.  i.  13,  c.  10,  p.  90,  col.  1.  (!.•  ediç.)  — Pina,  Chroo. 
de  Affonso  II,  c.  5. 

8  Para  não  citarmos  uma  infinidade  de  documentos  apontamos  alguns  que 
bastam  a  provar  a  ordem  desta  viagem  do  rei :  Liv.  3  de  Affonso  III,  f.  4. — 
G.  1,  M.  3,  n.o  14.  — Liv.  3  de  Affonso  III,  f.  25.— M.  12  de  F.  A.  n.«  3, 
f.  37  e  122.-6.  3,  M.  8,  n.»  2.  — M.  12  de  F.  A.  n.»  3,  f.  37  v.,  f.  38  v., 
f.  39.  — Liv.  1  de  Affonso  III,  f.  65.  — Liv.  2  do  diclo  f.  30  v.  e63.  — M.  12 
de  F.  A.  n.o  3,  f.  52  v.,  55,  5,  58,  68  v.  e  69.  — CoUecç.  Especial,  G.  28, 
M.  3,  n.°"  14  e  19  no  Arch.  Nacion.  O  modo  como,  na  Historia  Damiatana, 
Oli^erio,  leitemunha  ocular,  designa  o  exercito  português,  dizendo  que  eram 
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se  afasltiNíi  á  mcdiMa  ([uc  o  eslro|)ito  das  armas  crescia  o  que 
se  ap|)ro\ima>a  ao  ])asso  que  esse  importuno  ruido  diminuía. 
AÍFonso  II  mostrava-se  entào,  como  sempre,  mais  cioso  de 
augmentar  a  intensidade  da  própria  força  em  relação  ao  paiz 
que  de  accrescenlar  a  gloria  e  o  temor  do  seu  nome  em  relação 
aos  sarracenos  ou  aos  outros  principes  da  Hespanha  chris- 
tan. 

As  ordens  de  cavallaria  e  os  fronteiros  portugueses,  os 
valentes,  emlim,  que  nos  campos  de  Alcácer  tinham  obtido 
dos  infiéis  tao  ruidosa  vicloria  deviam  aproveitar  o  desalento 
dos  povos  do  GharI)  para  dilatar  o  dominio  da  cruz  nos 
districtos  do  moderno  Alcmtejo,  por  cujas  orlas  boreaes,  até 
ahi  quasi  desertas,  havia  annos  se  ia  estendendo  lentamente 
n  conquista  pacifica  da  povoação  e  cultura.  As  consequências, 
todavia,  dos  successos  de  Alcácer  ficaram  por  entào  muito 
âquem  do  seu  termo  natural.  O  brilhante  quadro  feito  ao  papa 
pelos  prelados  e  por  Guilherme  de  Ilollanda  Acerca  dos  re- 
sultados que  proviriam  da  demora  da  armada  rhenana  em 
Portugal  reduziu-se  a  passarem  os  cruzados  seis  mezes  de 
vida  folgada  no  meio  dos  commodos  e  deleites  que  lhes  offe- 
recia  Lisboa  *.  As  circumstancias  politicas  dos  reinos  de  Leão 
e  Castella,  ajudadas  pelo  caracter  do  principe  português  tao 
pouco  aífeiçoado  ás  cousas  de  guerra,  annullavamoseffeitosda- 
quelle  facto  capitalissimo.  Bcrengaria  de  Castella  cedera  nesse 
anno  a  coroa  que  herdara  i)or  morte  do  irmão  ao  filho,  seu  e 
d'Affonso  IX;  mas  a  guerra  civil  com  os  Laras  ainda  durava,  e, 
apesar  de  ver  o  próprio  herdeiro  elevado  ao  throno  castelhano, 
o  rei  leonós  com  desnaturai  ambição  proseguia  nas  fronteiras 
dos  dous  paizes  a  guerra  que  encetara  apenas  succedera  a  des- 
astrada morte  do  moço  rei  Henrique,  com  o  pretexto  de  que  a 
coroa  de  Castella  retinha  alguns  logares  fortes  que  pertenciam 

tropas  da  rainha  de  Portugal,  i)0(leria  parecer  um  epigramnia;  mas  na  ver- 
dade prova  que  os  cruzados  até  ignoravam  quem  era  o  chefe  do  estado. 
i  Xota  hyeme  ibi  bonam  ducens  vitam:  Godeír.  Moo.  I.  cil. 
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ásua'.  Eram  estas  deploráveis  discórdias  que  retardavam  a 
queda  final  do  poder  mussiilmano  na  Peninsula.  Mas,  se  a  am- 
bição e  os  ódios  mútuos  impediam  muitas  vezes  que  os  chris- 
tàos  aproveitassem  todas  as  vantagens  da  victoria,  a  anarchia 
em  que  se  achavam  os  dominios  dos  almohades  oppunha-se 
também  a  que  os  sarracenos  reparassem  os  resultados  ordiná- 
rios dos  grandes  e  frequentes  reveses.  A  dynastia  de  Abdu-1- 
mumen  estava  degenerada,  e  o  império  fundado  por  elle  co- 
meçava a  dissolver-se.  Al-mostanser,  o  amir  de  Marrocos,  era 
um  príncipe  fraco  e  voluptuario  <[ue  nunca  saía  dos  seus  pa- 
ços, entretido  em  passatempos  e  deleites:  governavam  por  elle 
homens  de  humilde  condição,  entre  os  quaos  escolhera  os  va- 
lidos, e  os  >valis  e  cheilvs  do  império  escusavam-se  de  obede- 
cer a  taes  ministros.  Na  verdade  a  guerra  civil,  fructo  quasi 
certo  dos  governos  frouxos  e  corruptos,  nào  rebentou  du- 
rante um  reinado  em  que  a  todos  era  licito  fazer  tudo;  mas 
ajuncta\am-se  os  elementos  para  futuras  tempestades,  que 
haviam  de  facilitar  as  conquistas  dos  christaos  e  dar-lhes, 
apesar  dos  seus  erros,  o  dominio  completo  da  Hespanha*. 
Depois  da  campanha  de  Alcácer,  assim  como  antes  delta, 
o  rei  de  Portugal  continuou  a  entreter-se  com  o  negocio  que,  a 
bem  dizer,  resume  todos  os  actos  do  seu  reinado,  isto  é,  com  o 
duplicado  empenho  de  alargar  os  limites  do  poderio  real  e  de 
fazer  avultar  as  rendas  publicas.  Para  obter  tanto  um  como 
outro  fim  elle  empregava,  todavia,  um  systema,  quanto  a  nós, 
perigoso  e  incompleto.  Consistia  este,  pelo  que  respeitava  ao 
poder  da  coroa,  em  mostrar  aos  possuidores  de  terras  e  bens 
do  estado  que  tudo  isso  era  transitório  e  dependente  da  von- 
tade do  rei,  pondo-se  assim  em  hostilidade  mais  ou  menos 
occulta  com  a  maior  parte  da  fidalguia  e  ainda  do  clero, 

*  Flores,  Rpyu.  Cathol.  T.  1,  p.  435  <í  so-rj,'.  —  Risco.  Rcycs  de  Leoii  p. 
375  e  »eg?. 

S  Abd-el-halini,  p.  «65  c  8eçç.— ^Condc,  P.  1. — Al-makkari,  B.  8.  c.  3. 
—A  opinião  de  Ibn  KhalduuCibid.p.  LXX)<?  mais  favorável  a  este  príncipe. 


214  HISTORIA  DE  PORTUGAL. 

Pelo  que  tocava  ao  augmento  da  fazenda  publica,  o  systema 
consistia  em  mandar  pelos  jrovernadores  dos  districlos  pro- 
seíí;nir  na  repovonçHo  o  cultura  da  terra  por  aforamentos  a 
nm  ou  miiis  indivíduos,  estabelecendo  assim  a  granja,  o  casal,  a 
aldeia,  e  raramente  a  villa,  o  concelho,  única  instituição  que, 
nas  circumstancias  daquella  epocha,  podia  restaurar  a  vida  po- 
pular pelo  sentimento  da  própria  segurança— pelo  amor  d  única 
pátria  possivel  para  a  sua  quasi  barbara  intelligencia — pela 
força  solida  que  as  multidões  assim  organisadas  davam  real- 
mente ao  throno  contra  o  clero  (» contra  os  nobres,  ganhando-a 
ao  mesmo  tempo  para  n^sistirem  por  si  a  brutaes  violências 
— pelo  incremento,  emfim,  muito  mais  rápido  que  a  agri- 
cultura, a  industria  e  as  outras  diversas  manifestações  da  civi- 
lisaçílo  adquiriam  naquelles  grémios  de  famílias  ligadas  i)or 
mil  laços  moraes,  incremento  esse  (\\\e  6  a  verdadeira  fonte 
do  accrescimo  da  renda  publica  *.  Sancho  I  fora  cubiçosoe 
ajunctara  grandes  tbesouros,  talvez  illicitamente;  mas,  nío 
obstante  isso,  rei  mais  quo  nenhum  popular  e  municipal, 
erguera  de  suas  ruinas  um  avultado  numero  de  antigas  po- 
voações, fundara  muitas  outras  de  novo,  e  nao  se  poupara, 
apesar  de  graves  ( ontratempos,  a  cubrir  de  colónias,  até  es- 
trangeiras, os  sitios  mais  despovoados  do  reino.  Além  d'is80, 
respeitara  as  largas  doações  e  legados  que  Aífonso  Henriques 
fizera  aos  seus  companheiros  de  gloria,  aos  mosteiros  e  ás 
cathedraes.  Usando  de  politica  diversa,  AfTonso  II  semeara 
a  ventania  e  ceifara  a  tempestade.  As  riquezas  distribuídas 
por  Sancho  entre  todos  os  fdhos  trouxeram  os  ódios  frater- 
nos. A  guerra  civil  consummiu  o  melhor  dessas  riquezas,  e 
os  maiores  estragos  do  reino  procederam,  como  vimos  e  ainda 
veremos,  das  dissensões  entre  os  membros  da  familía  real. 


1  N'outro  logar  teremos  <1e  especialísar  as  circumstancias  que  caracte- 
risam  o  descnvolvimeiíto  da  civilisaçito  nos  primeiros  reinados.  Ahi  os  do- 
cumentos vir3o  abonar  o  que  ditemos  aqui  de  passagpem. 
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A  sabida  dos  infantes  Pedro  e  Fernando  para  fora  do  reino, 
a  guerra  civil  ateiada  dentro  deste  por  Theresa,  Sancha  e 
Branca,  os  vlios  queixumes  de  Mafalda  e  as  tentativas  do  bas*- 
tardo  Martim  Sanches  contra  seu  irmão  que  em  breve  ha- 
vemos de  narrar  seriam  indicies  bastantes  para  attribuirmos 
a  culpa  de  tantos  desastres  antes  á  prepotência  e  avareza  de 
um  indivíduo  que  ao  procedimento  de  muitos,  se  um  certo 
numero  de  factos  caracterislicos  do  reinado  de  Affonso  11 
não  deGnissem  bem  a  indole  deste  principe.  Postoque  na 
lucta  com  Theresa  e  Sancha  Affonso  II,  limitando  as  pri- 
meiras pretensões,  chegasse  a  ter  a  razào  pela  sua  parte,  elle 
mesmo  veiu  a  reconhecer  indirectamente  que  fora  injusto  a 
principio,  mandando  que,  no  caso  de  elle  morrer,  se  resti- 
tuíssem a  Mafalda,  jâ  elevada  ao  throno  de  Castella  (o  que 
lhe  dava  força  para  sustentar  seus  direitos),  quaesquer  som- 
mas  vindas  ao  fisco  que  lhe  fossem  devidas  em  Portugal, 
apenas  ella  as  exigisse  ^  Assim,  cremos  que  das  miras  ávidas 
que  já  seu  pae  nelle  mostrava  descortinar  nas  prevenções 
tomadas  antes  de  morrer,  lhe  redundara  a  fínal  mais  damno 
que  utilidade. 

No  meio,  porém,  de  um  systema  que  os  documentos  nos 
obrigam  a  julgar  mesquinho  e  insuficiente  Affonso  II  sou-^ 
bera,  ao  menos,  afastar  com  arte  o  perigo  mais  formidável, 
as  discórdias  com  o  clero,  se  exceptuarmos  uma  violenta 
mas  passageira  contenda  com  o  bispo  de  Coimbra  D.  Pedro 
de  que  depois  falaremos.  Vimos  as  largas  concessões  que  fizera 
á  igreja  no  principio  do  seu  reinado:  a  mesma  lei  pela  qual 
pretendera  pôr  barreira  parcial  ao  augmento  das  riquezas  ec- 
desiasticas,  prohibindo  aos  mosteiros  e  igrejas  a  acquisiçSo  de 
bens  de  raiz  por  titulo  de  compra,  era  impunemente  violada 

1  si  nliqui  do  morabiUnis  qui  in  regno  meo  debentur  sorori  uiec  regine 
D.  Mahalde  ad  me  pervcncrinl,  ei  anlequam  eos  sibi  mittam  me  mori  con- 
tingcrit,  ipsi  taliter  custodiaat  iUos,  quod  cum  ípsa  miserít  pro  iUU,  mit- 
tant  iUos  sibi :  Doe.  de  maio  de  1S17  no  L.  3  de  Afronso  III,  f.  S5. 
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OU  illudida  * .  Foi  deste  modo  que  mereceu  ao  clero  tantos 
gabos  de  bom  christão  pelos  primeiros  annos  do  seu  governo, 
como  de  maldições  e  injurias  lhe  foram  vertidas  sobre  o 
tumulo  por  causa  dos  derradeiros-.  Em  11  de  janeiro  de 
1218  Honório  III  con6rmava-lhe  a  posse  da  coroa ^,  c  em 
13  de  abril  se^inte  fazia  elle  aos  bispos  do  reino  uma  con- 
cessão magniGca.  Os  dizimos,  fonte  perenne  de  corrupção 
para  a  igreja  emquanto  os  seculares  não  lhe  disputaram  o 
goso  exclusivo  delles  e  que  depois  mudaram,  em  parle,  de 
destino,  vindo  a  senir  para  alimentar  por  séculos  os  vicios 
de  validos  e  de  aduladores  e  para  recompensar  prostituições 
de  mais  de  um  género;  esse  tributo  desigual  e  pesado,  que 
tanto  mais  odioso  nos  deve  hoje  parecer,  quanto  é  certo  que 
se  estribava  na  credulidade  popular,  estava  estabelecido  já  na 
Europa  nesta  cpocha  e  generalisado  pela  Hespanha  christan 
como  uma  instituirão  de  direito  divino,  direito  logo  contro* 
vertido"*.  Estes  dizimos  variavam  nos  objectos  tributados  e 
na  quota  do  tributo,  mas  os  rendimentos  reaes  nunca  tinham 
estado  sujeitos  áquella  contribuição  religiosa.  Como  uma 
prova  da  sua  piedade,  AiTonso  II  submetteu  á  solução  do  di- 
zimo as  rendas  que  percebia  nas  dioceses  de  Braga,  Coim- 
bra, Porto,  Lisboa,  Viseu,  Lamego,  Idanba  e  na  parte  do 
bispado  de  Tuy  que  se  internava  em  Portugal.  O  bispo 
d'Evora,  que  já  gosava  desta  concessão,  foi  confirmado  nella, 
e  a  rara  generosidade  do  príncipe  abrangeu  o  mosteiro  de 
Sancta  Cruz  de  Coimbra  pelo  que  tocava  a  Leiria,  de  cujo 
dominio  ecciesiastico  estava  de  posse,  havia  muitos  annos, 

1  Trigoso,  Memoria  sobre  as  leis  de  amortísarlto  Das  Mem.  da  Acad. 
T.  7,  |).  30  e  segg.,  e  Append.  59,  60,  61. 

2  In  principio  christianissirans,  ín  fine  suae  dedilus  voluntati:  Roder. 
Tolet. 

•-»  Bulia  Manifestis  probatum  (1 1  df  janeiro  do  ann.  2."  do  pontif.  de 
Honório  III)  no  Arch.  Nacion. -M.  27  de  Bnl,  n.«  3. 

4  Eirhhoni,  DeuUch-St,  u.  R.  (icsch.  ^^  3í.).--Raiimer,  Hohenst.,  C 
B.  S.  149  et  Beqq.— Ribeiro,  Reflex.  Hist.  P.  1,  n.«  20. 
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aquelia  corporação.  Âs  cartas  passadas  cm  sexta  feira  de 
paixão  de  12  í 8  deveram-se  ás  rogativas  de  \arios  indivi- 
duos  que,  segundo  parece,  tiidiam  grande  influencia  no  animo 
do  rei,  distinguindo-se  entre  elles  o  deão  de  Lisboa,  mestre 
Vicente,  personagem  que  o  leitor  já  conhece  *. 

Era,  todavia,  esse  homem,  que  pertencia  ao  alto  clero  e 
desempenhava  o  cargo  mais  eminente  da  igreja  de  Lisboa 
depois  do  prelado,  cujo  companheiro  de  incommodos  e  vi- 
gílias havia  sido  em  Roma  no  serviço  do  principe,  quem 
devia  ser  causa  de  este  dar  os  primeiros  passos  n'uma  senda 
politica  diametralmente  opposta  á  que  até  ahi  seguira  em 
relação  aos  ecclesiasticos.  As  discórdias  que  tornaram  os  úl- 
timos annos  do  reinado  de  AíTonso  11  tão  tempestuosos  como 
os  do  reinado  de  seu  pae  começaram  por  uma  contenda  entre 
Sueiro  e  o  seu  deão,  contenda  que,  itos  brandos  costumes 
dos  tempos  modernos,  se  limitaria,  talvez,  a  ridiculas  demons- 
trações, que  dessem  assumpto  ás  facécias  de  algum  poeta 
satyrico,  mas  que  naquella  epocha  ferozmente  enérgica  foi 
sustentada  com  perseguições  encarniçadas  e  á  custa  do  sangue 
humano.  Quando  Sueiro  partiu  para  a  expedição  de  Alcácer 
mestre  Vicente  ficou  regendo  a  diocese.  Na  volta  do  bispo  o 
cabido  fez  amargas  queixas  do  procedimento  do  deão,  que 
nesse  meio  tempo  tentara,  segundo  parece,  reformas  que  não 
agradaram  e  que  havia  arrogado  a  si  maiores  poderes  do 
que  lhe  tinham  sido  concedidos.  As  paixões  dos  membros 
do  corpo  capitular  achavam-se  grandemente  excitadas,  e  ou 
porque  entre  o  activo  bispo  e  o  não  menos  inquieto  deão 
existisse  apenas  simulada  benevolência  ou  porque  novos  inte- 
resses quebrassem  a  antiga  amizade,  é  certo  que,  apesar  de 
ter  o  ultimo  obtido  do  rei,  de  quem  era  valido,  que  se  tor- 
nasse extensiva  á  sé  de  Lisboa  a  concessão  dos  dizimos,  isso 

1  M.  J2  (líi  F.  A.  n.»  3,  f.  39  a  41,  76.  Ê  nolavel  nuo  se  achar  lançada 
neste  registo  a  concessão  ao  arcebispo  de  Braga;  mas  o  diploma  entSo  ex- 
|>edido  cnconlra-se  no  archivo  daquelU  sé:  Elucid.  T.  £,  p.  156,  col.  «. 
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nSo  impediu  que,  justa  ou  injustamente,  D.  Sueiro  privasse 
mestre  Vicente  do  exercicio  do  deado  e  o  substituisse  por  ou- 
tro. Mas,  se  o  bispo  era  audaz  e  violento,  nSo  o  era  menos  o 
offendido.  Fiado  na  decisiva  protecção  de  AíTonso  II,  não  só  se 
manteve  á  força  na  posse  dos  b(?ns  e  rendas  do  beneficio  que 
disíruclíiva,  mas  ainda  de  cousas  que  pertenciam  ao  cabido,  e 
isto,  segundo  parece,  por  meio  das  justiças  reaes.  Era  a  ques- 
tão sobretudo  canónica:  Affonso  guardara  aló  abi  as  leis  que 
a  si  próprio  imposera  de  respeitar  as  da  igreja,  e  o  prelado  ti- 
nha, talvez,  razão  de  rejeiíar  naquelle  negocio  a  intervenção 
secular,  appellando  para  Koma  e  advertindo  o  principe  para 
que  não  se  intromettesse  nas  cousas  ecciesiasticas.  É  natural 
que  o  procedimento  de  Sueiro,  mais  celebre  pelos  dotes  de 
agente  politico  e  de  homem  de  guerra  que  pelas  virtudes  sa- 
cerdotaes,  fosse  riaquella  conjunctura  menos  prudente  e  mode- 
rado do  que  convinha,  embora  elle  attribuisse  tão  somente  aos 
enredos  de  mestre  Vicente  as  suas  desgraças.  Provavelmente 
foram  ambas  as  causas  que  contribuiram  para  se  accender  a 
cólera  de  Affonso,  o  qual,  esquecendo-se  dos  serviços  pessoaes 
que  annos  antes  lhe  fizera  Sueiro  e  dos  que  a  este  prelado  d^ 
\ia  o  reino,  por  ter  sido  o  motor  da  gloriosa  empresa  de  Al- 
cácer, não  lhe  poupou  perseguições  e  injurias.  Também  o 
antigo  deão,  pela  sua  parte,  se  não  descuidava.  Apparece- 
ram  cartas  do  arcebispo  de  Compostella  (metrópole  cuja 
suffraganca  então  era  a  diocese  de  Lisboa)  para  o  bispo  se 
apresentar,  por  si  ou  por  outrem,  em  Évora,  onde  a  causa 
devia  ser  tractada  perante  o  metropolita  ou  perante  os  seus 
delegados.  Um  individuo  não  menos  interessado  neste  negocio 
que  Sueiro,  o  cónego  que  substituíra  mestre  Vicente,  foi  es- 
colhido para  ir  sustentar  a  ronlenda,  e  partiu  para  Évora. 
Ahi  o  novo  deão  foi  cul)erto  de  ludibrio  pelo  seu  antecessor, 
depois  de  o  haverem  gravemente  ferido  dous  sobrinhos  deste, 
tentando  assassina-lo.  As  cartas,  porém,  do  compostellano, 
como  depois  se  conheceu,  eram  forjadas,  apparecondo  em 
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breve  outras  que,  segundo  parece,  o  nJo  eram  e  que  con- 
strangiam o  bispo  a  comparecer  pessoalmente.  Sueiro  apre- 
sentou-se  perante  os  delegados,  apesar  do  perigo  que  corria, 
e  o  vingativo  mestre  Vicente,  posto  que  n?lo  ousasse  mandar 
pôr  mãos  violentas  no  bispo,  vendo-se  ameaçado  durante  o 
pleito  por  um  certo  (lonçalo  Martins,  pessoa  addicta  ao  pre- 
lado, nesse  mesmo  dia  o  fez  cabir  n'uma  cilada,  onde  cuberto 
de  feridas  ficou  barbaramente  mutilado'.  A  certeza  da  im- 
punidade pelo  favor  do  rei  movia  por  certo  o  antigo  áe^o  a 
practicar  taes  actos;  mas  a  escolha  do  logar  aonde  este  homem 
astuto  conduzia  as  suas  victimas  e  se  pract iravam  taes  gen- 
tilezas mostra  bem  que  a  segurança  individual  nao  Tizera 
grandes  progressos  naquella  remota  fronteira  d'Evora  desde 
o  tempo  das  equivocas  façanhas  do  salteador  Giraldo. 

Entretanto  Sueiro,  segundo  o  costume,  procurava  con- 
trapor o  poder  do  papa  ao  do  rei,  que  favorecia  o  seu  adver-» 
sario,  e,  assim,'  expunha  a  Honório  III  os  próprios  aggravos. 
Delegou  este  o  abbade  e  o  |)rior  de  Alcobaça  c  o  chantre  de 
Coimbra, para  tomarem  conhecimento  do  negocio  e  resolve- 
rem-no  definitivamente.  O  resultado  parece  ter  sido,  sen5o 
restabelecer-se  cordeal  amizade  entre  os  contendores,  ao  me^ 
nos  cessar  aquella  escandalosa  discórdia.  O  de?lo  expulso  foi 
restituido^,  ou  porque  os  cargos  que  se  davam  delle  nHo 
eram  bem  fundados  ou  porque  o  valimento  do  rei  tinha  na- 
turalmente mais  força  que  o  despeito  do  bispo.  Os  clamores 
do  cabido  contra  mestre  Vicente  cessaram,  c  o  valido  pôde 
gosar  era  paz  do  seu  triumpho  e  das  mercês  que  Affonso  lhe 
conferia  com  môo  larga  ^.  Apesar,  porém,  daquella  mais  ou 

1  Honor.  III,  Kpist.  L.  3,  ej).  H.  aj)u<i  M<inri(iue,  Annal.  ad.  anii.  1218, 
c.  8,  ^  7. 

í  Em  1420  mestre  Vicentp  era  eíTcctivamcnte  deíío  de  Lisboa.  Veja m-sc 
08  documentos  do  Arcb.  Nacion.  G.  3,  M.  1,  n.*>  10  e  M.  IS  de  F.  A.  n.'>  3, 
f.  42  V. 

3  Docum.  cif.  por  Cunha,  Ilist.  Eccleí».  de  Iiisl>oa.  P.  2,  f.  1 19,  rol.  1  v. 
col.  f. 
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menos  apparente  reconciliação,  a  contenda  trouxera,  sobre- 
tudo, um  inconveniente  que  nào  fora  fácil  nem  talvez  possivel 
remediar.  O  clero,  habituado,  senão  á  amizade,  ao  menos  ao 
respeito  do  rei,  de>ia  conceber  sérias  inquietações  vendo-o 
perseguir  Sueiro,  prelado  que  nâo  só  á  naçào,  mas,  ainda,  ao 
próprio  monarcha  havia  feito  assignahidos  serviços,  c  isto 
para  favorecer  um  súbdito  inquieto  e  desobediente  desse 
mesmo  prelado.  Tudo  estava  em  dar  o  primeiro  exemplo. 
Qualquer  faisca  accendida  de  novo  podia  trazer  maior  in- 
cêndio: foi  o  que  succedeu. 

Antes,  porém,  que  prosigamos  em  descrever  as  particu- 
hiridades  das  graves  discórdias  do  rei  com  o  clero,  cumpre 
tocar  em  successos  que  parece  nao  serem  inteiramente  extra- 
nhos  a  essas  discórdias,  postoque  de  natureza  politica.  SOo 
apenas  vestigios  hicertos  os  que  acerca  delles  nos  restam; 
relâmpagos  que  mais  deslumbram  que  allumiam:  mas  é  ne- 
cessário não  os  desprezar.  As  observações  que  delles  dedu- 
zimos podem  conduzir  outros  a  novas  pesquisas  que  venham 
a  esclarecer  a  escura  historia  destas  epochas  antigas,  cujas 
memorias  incompletas  e  desconnexas  tantas  vezes  condemnam 
ao  supplicio  de  Tântalo  o  historiador  que  prefere  escrever 
laboriosamente  um  livro  sincero  e  útil  a  compaginar  em  es- 
tylo  brilhante  e  fácil  uma  cousa  hybrida  e  sem  nome,  que 
não  chega  a  ser  historia,  mas  que  vai  além  da  novella. 

Na  mesma  conjunclura  em  que  Affonso  II,  imitando  o 
exemplo  paterno,  se  envolvia  n'um  negocio  ecclesiastico 
ao  qual,  talvez,  se  devera  conservar  extranho,  e  tornava 
as  suas  intenções  suspeitas  ao  dero,  ia  por  outra  parte 
confirmando  os  receios  dos  prelados  com  actos  que  se  pren- 
diam d  questão  de  supremacia  absoluta  do  poder  real,  ainda 
sobre  a  propriedade  ecciesiastica.  Postoque  se  tivessem  li- 
mitado um  pouco  á  igreja  portuguesa  os  meios  de  engran- 
decimento e  ao  mesmo  tempo  se  lhe  houvesse  assegurado 
a  posse  tranquilla  do  que  ella  já  possuia  e  a  imraunidade 
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(los  seus  privilégios,  nem  o  rei  nem  o  clero  tinham  respei- 
tado as  mutuas  obrigações.  Apesar  da  lei  de  1211,  este  ul- 
timo procurara,  sem  e\cej)çao  de  meios,  engrossar  cada  vez 
mais  o  seu  património,  e  o  primeiro  nao  só  estender  a  pró- 
pria auetoridade,  mas  também  augmentar  os  recursos  do 
estado  á  custa  do  clero.  Se,  como  ha  pouco  advertimos,  as 
igrejas  e  os  mosteiros  continuaram  sempre  a  comprar  bens*, 
lambem  o  rei,  abusando  do  direito  ou  antes  encargo  que 
Innocencio  III  lhe  impusera  da  advocacia  (commenda)  ou 
protecção  das  cousas  ecciesiasticas  e  do  sacerdócio,  gravava 
este  mais  ou  menos  com  oppressôes  de  diíTerentes  espécies, 
constrangendo  os  clérigos  ás  anuduvas  e  a  vigiarem  nas  torres 
de  atalaia,  a  litigarem  nas  causas  eiveis  e  crimes  perante  os 
juizes  seculares,  a  sujeitarem-se  tis  decisões  delles  e,  o  que 
mais  era,  ás  da  cúria  real  nas  questões  que  se  originavam 
da  resistência  á  solução  dos  impostos".  Assim  as  esperanças 
que  essa  altiva  classe  concebera  de  uma  constante  benevolên- 
cia tinham  desapparecido.  Preparava-se,  evidentemente,  uma 
collisão  entre  a  coroa  e  a  igreja,  e  os  chefes  que  deviam 
travar  a  peleja  nao  tardaram  a  apparecer. 

O  leitor  recorda-se  por  certo  desse  vulto  severo  e  audaz 

4  Trigoso,  Mera.  cil.  App.  59,  60,  61. 

5  InnoccntUis  pp olim  (tcclesiarum  regni  tui  commendam  ad  in' 

Btantjam  prapiatorum  tibi  duxerit  coiimiittcndam  :  TTonorio  III,  Epist. :  Cúm 
felicis.  Effecti vãmente  assim  era,  porque  o  próprio  rei  o  diz  na  carta  de  pro- 
tecçtlo  ao  mosteiro  de  S.  Jorge  de  Coimbra  (Collecç.  £»pec.  G.  28,  M.  3, 
n.*  18,  no  Arch.  Nac):  «quare  dorainiis  papa  mandavit  mihi  dicere  quod 
ego  tenerem  iii  commenda  omnia  monasleria  regni  mei :  >»  (abril  de  1215). 
Solire  estas  commendas  ou  adrncacias  que  se  distinfiniiam  dos  |)adroados,  ve- 
ja-se  Van  Espen,  P.  2,  sect.  3,  tit.  8,  J  15  c  segg. —  . . .  clericos  et  alios 
religiosos  tani  in  criminulibus  quam  civilibus  causis  respondere  compellat 
corara  judíce  saeculari  ....  eos  ad  muros  faciendos  vel  reOciendos  nec  non 
in  expeditione,  et  ad  excubias,  quae  illorum  vulgari  anuduve,  vel  atalaja 
dicuntur,  ire  cogit  invitos:  Honorii  III,  Kpist.:  Gravi  nobia  ....  super  hiis 
quae  petit  ai)  ipsis  coram  se  vel  suis  judicibus,  ordine  judiciário  perlur- 
bato,  tânqiiam  actor  et  judex  respondere  compellit:  Id.  Epist.  Âd  nostram 
n«neniii>.-— Vejn*Be  a  nota  XI  no  fim  do  vol. 
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que  conduzia  pela  mílo  Sancho  I  nas  suas  luctas  com  o  clero 
e  com  o  terrível  Innocencio  III.  O  chanceller  Julião  legara 
a  AfFoiíso  II  um  successor  que  bem  o  substituísse,  o  seu  se- 
cretario Gonçalo  Mendes,  imbuído  nas  doutrinas  da  omiiipo- 
tencia  real  e  da  resistência  6  igreja.  Emquanto  as  circum- 
stancías  lhe  nào  consentiram  seguir  a  política  do  seu  prede- 
cessor, Gonçalo  Mendes  parece  ter-se  accommodado  a  um 
procedimento  ou  generoso  ou  timido  para  com  os  ecclesias- 
ticos;  mas,  apenas  a  situação  das  cousas  o  permíltiu,  lançou 
fora  a  mascara.  Tinha  por  si  a  principal  personagem  da  corte, 
o  mordonio-mór  Pedro  Annes,  como  elle  adverso  á  ( leresia. 
Ambos  de  commum  accordo  incítavajn  o  rei  a  practicar  esses 
actos  que  os  olfendídos  reputavam  illegaes  e  que  até  certo 
ponto  o  eram  * .  Aquelles  dous  membros  influentes  do  governo 
tinham,  como  era  natural,  muitos  da  sua  opinião  ~,  e  é  pro* 
vavel  que  entre  estes  já  figurasse  o  deào  de  Lisboa,  cujos 
resentimentos  deviam  ser  profundos  e  que  no  meio  da  guerra 
feita  ao  clero  vemos  sempre  favorecido  na  corte,  onde  do- 
minava exclusivamente  o  partido  de  Gonçalo  Mendes,  a  quem 
mestre  Vicente  veiu,  no  reinado  seguinte,  a  succeder. 

Se  por  um  lado  nào  faltavam  campeões  que  sustentassem 
as  regalias  da  coroa,  estribados  na  força  material  delia,  pelo 
outro  liavia-os  também,  nào  menos  firmes  e  enérgicos,  que 
armados  com  os  raios  da  igreja  e  invocando  a  sanctidade  do 
seu  ministério  e  as  immunidades  ecciesiasticas  reconhecidas 
em  todo  o  orbe  christào,  tinham  quasi  a  certeza  de  tríumphar 
a  final,  uma  vez  que  soubessem  conservar-se  com  tenacidade 
no  campo  das  suas  doutrinas.  O  arcebispo  de  Braga,  primeira 
personagem  ecclesiastica  do  reino,  pela  situação  em  que  se 

A  P.  Johaiioís  et  Guud.  Mcnendí,  dictus  cauceUarius,  eum  (scil.  regem) 
ad  quodcuniquc  volunt  suo  commovcntes  instinctu,  feceriint  iit  praeter  ioi' 
pjetatcã  aUas  ele.  Id.  Epist.  Cum  nonunquam. 

^  P.  Jobaimis  et  G.  MeQendi,  dicti  caDceUarii;  èt  aliorum  cofflphciuii 
tuorum:  Id.  Epist.  Quod  tolitae  taluttUionU. 
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achava  e  pelo  próprio  caracter  devia  collocor-se  á  frente  do 
partido  da  igreja,  o  que  fez  seii)  hesitar.  Estevam  Soares  da 
Silva  era  homem  ilhistre,  nao  ?ó  por  letras  (das  virtudes  que 
os  historiadores  lhe  attribuem  duvidamos  aigum  tanto),  mas 
também  por  hnhagem.  Filho  de  um  poderoso  harão  de  Alem- 
douro,  Sueiro  Peres  Escacha,  descendia  por  sua  avó  materna 
da  altiva  família  dos  Sousas  e  de  Egas  Fafes  de  Lanhoso, 
filho  de  Fafes  Luz,  o  alferes-mór  do  conde  Henrique^.  Se- 
guindo a  vida  ecciesiastica,  fora  pelos  seus  talentos  e  instruo- 
çâo  promovido  á  dignidade  de  mestre  eschola  da  sé  bracha- 
rensc  e  daquelle  benefício  íx  dignidade  archiepiscopal.  No 
principio  do  seu  governo  partiu  para  Roma  e  ahi  teve  artes 
de  fazer  com  que  Honório  III  suspendesse  indefinidamente 
a  demanda  entre  a  mitra  de  Braga  e  os  arcebispos  de  Toledo, 
que  pretendiam  exercer  o  direito  de  primazia  sohre  todas  as 
metrópoles  da  Peninsula,  demanda  que  durava  havia  um 
século  e  em  que  elle  tinha  por  adversário  um  dos  sujeitos 
mais  hábeis  e  respeitados  naquelle  tempo,  o  celebre  historia- 
dor Rodrigo  Ximenes  ^.  Voltando  a  Portugal,  seguira  a  corte, 
segundo  o  uso  dos  prelados  daquelle  tempo,  e  observara  a 
mudança  de  proceder  do  rei  acerca  da  cleresia.  JÈ  crivei  que, 
resolvido  a  collocar-se  á  frente  da  resistência,  recorresse 
primeiro  ás  admoestações,  tanto  mais  que  já  nas  fileiras  do 
clero,  como  depois  se  viu,  começavam  a  apparecer  soldados 
menos  firmes  e  que  não  tardaram  em  desertar  francamente 
para  o  campo  inimigo.  Cousas  havia  nas  queixas  dos  eccle- 
siasticos  em  que  a  justiçii  os  favorecia  e  outras  em  que,  se  essas 
queixas  uão  fossem  excessivamente  exaggeradas,  também  ella 

1  Cunha,  Hist.  Ecclesiast.  de  Braga  P.  «,  c.  21.  —  Lavanha,  Nobil.  do 
conde  D.  Pedro  T.  39. 

S  Desta  demanda  se  (ractará  com  especialidade  cm  logar  competente. 
Veja-se,  entretanto,  Cunha  I.  cit.  Em  fevereiro  de  1213  ja  Esicvam  Soares 
estava  eleito  arcebispo :  electo  in  Brochara  magistro  Sclala  (mestre  Esca- 
cha): Foral  (aforamento)  de  Campo,  termo  de  Jales:  F.  A.  de  Leit.  N. 
f.  130  ▼.  DO  Arch.  Nacion. 
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lhes  nSo  faltaría.  Entrai  d  no  numero  das  primeiFas  o  facto  de 
<4;Tf;m  julgados  nascausas  crimes  perante  os tribumes secula- 
res, o  que  era  opposto  ao  que  se  resolvera  na  assemtrféa  de 
Coimbra  de  121  f  para  terminar  as  questões  de  jurisdicçio. 
Eram  nào  menos  fundados  os  queixumes  coDtra  a  obrigação 
das  anuduvas,  de  que,  igualmente,  tinham  sido  exemptos 
naquella  assembléa  os  membros  do  clero.  Além  d^isto,  haviaHie 
ahi  declarado  ti  jurisprudência  canónica  superior  á  cifil,  e  oi 
ecciesiasticos  tinham  razão,  em  these,  de  suppdr  o  díreile 
violado  em  quaesquer  actos  governativos  que  exorbitassen 
daquella  jurisprudência.  \a  segunda  classe  de  aggravosé  que 
pro>aveImente  as  queixas  seriam  excessivas,  vendo  o  clero 
em  tudo  o  que  se  oppunha  aos  seus  interesses  uma  offeoM 
das  leis  da  igreja,  ao  passo  que  elle  nBo  se  abstinha  de  at- 
tentar  contra  a  legislação  do  reino,  ao  menos  na  matéria 
da  acquisicão  de  bens  por  titulo  de  compra,  diminuindo  as- 
sim as  rendas  publicas  pelos  privilégios  inherentes  a  esses 
bens  que  tomavam  a  natureza  de  ecciesiasticos. 

Ao  rompimento  final  entre  AtTonso  11  e  Estevam  Soares 
precederam  successos  que  parece  terem  com  ess'outro  uma 
coniiexão  mysteriosa  c  dão  campo  a  suspeitas  que  a  esca- 
ceza  dos  monumentos  tarde  ou  nunca  auctorisarâ  o  histo- 
riador a  narrar  com  certeza.  Entre  os  muitos  filhos  bastardos 
de  Sancho  I,  Martim  Sanches  distinguia-^e  pelos  dotes  mais 
estimados  naquella  epocha,  a  força  e  o  esforço,  no  que  poueos 
cavallciros  de  Portugal  podiam  competir  com  elle.  O  partido 
que  seguira  durante  as  guerras  civis  ignora-se;  mas  é  na- 
tural que  se  inclinasse  ao  das  infantas,  porque  delle  nao  se 
encontra  o  menor  vestigio  na  corte  d*A(fonso  II.  Não  melhor 
se  conhecem  os  motivos  que  teve  para  abandonar  a  pátria 
e  a  epocha  precisa  em  que  tomou  tal  resolução,  o  que,  entre- 
tanto, parece  ter  sido  pelos  aniios  de  1216  ou  1217,  quando 
a  causa  de  Theresa  e  de  Sancha  estava  iuteiramente  perdida. 
Passando  a  Leão,  Afibnso  IX  recebeu-o  no  numero  dos  seus 
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bardes  e  dcu-lhe  o  governo  de  dous  districtos,  o  de  Toronho 
e  o  de  Limia»  aquelle  na  fronteira  d'£ntre-Douro-e-Minho, 
este  na  de  Tras-os-Montes.  Descontente  Martím  Sanches  de 
seu  irmão,  era  natural  conservasse  relações  de  amizade  com 
o  metropoiita  de  Braga,  também  descontente.  Acaso,  á  sua 
influencia  deveu  este  a  magniGca  doaçSío  do  couto  d'Er- 
vededo  em  Límia,  que  lhe  foi  feita  por  AfTonso  IX  ^ .  Esta 
mercê  devia  em  todo  o  caso  excitar  vivas  suspeitas  no  animo 
de  Aifonso  II,  vendo  tão  beraquisto  de  um  príncipe,  quasi 
sempre  adverso  a  Portugal  e  em  quem  seus  irmãos  tinham 
achado  e  achavam  franca  e  eílicaz  protecção,  um  prelado  seu 
súbdito,  na  conjunctura  em  que  ia  travar,  ou  já  travara  com 
elle  uma  encarniçada  lucta. 

Se  este  complexo  de  factos  e  jndicios  ameaçava  a  quietação 
e  a  segurança  dos  districtos  do  norte,  outros  factos  e  indicies 
nos  insinuam  que  o  rei  português  buscava  os  meios  de  evitar 
a  guerra  e  ao  mesmo  tempo  de  chamar  a  si  os  barões  in- 
fluentes de  Alemdouro.  Gonçalo  Mendes  de  Sousa,  o  antigo 
mordomo-mór  de  Sancho  I,  seguira,  como  vimos,  a  fortuna 
de  Tberesa  e  de  Sancha.  Perdida  a  causa  das  infantas,  reti- 
rou-se  da  vida  publica,  no  que  o  imitaram  seus  irmãos,  & 
excepção  de  Rodrigo  Mendes,  o  qual,  havendo-se  inclinado 
ao  partido  do  príncipe,  figura  constantemente  entre  os  rícos- 
homens  de  Affonso  II.  È  de  crer  que  ás  diligencias  deste 
se  devesse  a  reconciliação  da  altiva  familia  dos  Sousas  com 
o  chefe  do  estado.  AflTonso  partiu  para  Entre-Douro-e-Minho, 

i  Ot  primeiros  documentos,  em  que  achamos  Qgurando  Martim  Sanches 
como  rico-homem  na  corte  de  AfTonso  IX,  são :  a  carta  de  1 8  de  abril  de  IS  19, 
pela  qual  o  rei  augmenta  os  termos  ao  alfoz  de  LeSo,  em  que  ap|)arece  como 
tenens  Limitun  et  Sorriam  (Risco,  Reyes  de  Leon  p.  406),  e  a  doação  d'Er- 
Tededo  na  Gallisa  ao  arcebispo  de  Braga:  junho  de  1S19  (Mon.  Lusit.  1. 13, 
c.  17).  Depois  apparece  em  1882  como  tenente  em  Toronho  e  Limia  (Esp. 
Sagr.  T.  41,  App.  «9).  Os  districtos  dados  a  Martim  Sanches  (divididos  de 
diverso  modo)  estavam  ainda  em  1815  governados  por  outros  ricos-homens 
(Esp.  Sagr.  T.  16,  App.  37). 

II.  15 
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N, 

e  na  primavera  de  1219  residia  em  Guimarães,  onde  os  quatro 
filhos  do  conde  D*  Mendo  de  novo  dos  apparecem  entre  os 
nobres  da  cúria  real.  Seguido  delles»  AíTonso  dirigiu-se  a 
Saucliago,  jornada  a  que^serviria  de  pretexto  a  devoçio,  roas 
que  naturalmente  tinha  alvo  politico.  Nem  seria  arrojado 
demais  conjecturar  que  elle  pretendesse  obter  a  neutrali- 
dade de  AiTonso  IX  e  que  esta  viagem  fosse  aconselhada  pelo 
deão  de  Lisboa,  que  soubera  ganhar  o  animo  do  arcebispo 
compostellano,  segundo  se  deduz  da  anterior  narrativa  acerca 
das  suas  discórdias  com  o  bispo  Sueiro  ^ .  %  porém,  de  crer 
que  o  rei  de  Portugal  voltasse  aos  seus  estados  sem  alcan(iar 
cousa  alguma  segura  do  reservado  leonês. 

Neste  estado  se  achavam  os  negócios  quando  a  contenda 
da  igreja  e  do  throuo  chegou  a  termos  de  guerra  patente. 
No  processo  das  confirmações  Âffonso  II,  que  das  antece- 
dencias  já  narradas  se  pôde  inferir  era^acil  em  annullar  oa 
mercês  que  julgava  indevidas,  revogara  muitas  doações  feitas 
á  igreja  e  aos  seus  membros  ao  mesmo  tempo  que,  com 
diversos  pretextos,  exigia  o  tributo  da  colheita  das  ordena 
militares  e  dos  mosteiros,  sés,  albergarias  e  outros  togares 
pios,  contra  as  disposições  expressas  dos  privilégios  que  elle 
próprio  promulgara.  Irritados  os  ânimos  com  estes  actos,  o 
arcebispo  convocou  uma  assembléa  de  prelados  e  outros  per- 
sonagens ecclesiasticos  e  perante  ella  afeiou  o  procedimento 
do  príncipe  que  assim  calcava  aos  pés  a  justiça  e  a  religião. 


1  Citar  todos  os  documentos,  que  provam  a  ausência  dos  Mendes  (á  ex- 
cepç&o  de  Rodrigo)  da  corte  de  Affonso  II  até  o  anuo  de  IS19,  fora  dema- 
siado longo.  Acham-se  pela  maior  parte  no  M.  12  de  F.  A.  n.®  3  no  Ardi. 
Nacion.  Sobre  a  epocha  em  que  nos  parece  ter-se  feito  a  completa  recon- 
ciliaçSo  e  sobre  a  yiagem  do  rei  ao  Minho  e  a  CompostcHa  yeja-se  nesie 
mesmo  registo  a  conOrmação  da  doaç&o  de  Freitas  (Guimarães,  março  de 
1219)  f.  47,  em  que  pela  primeira  vez  figuram  os  quatro  Mendes,  e,  igual- 
mente, o  Liv.  I  de  AfTonso  III,  f.  50  v.,  onde  se  encontra  a  conUrmaçâo  do 
Foral  de  Melgaço  (agosto  de  ijíIQ)  dada  apud  Sancium  Jacoòum,  em  que 
também  figuram  os  quatro  irmãos. 
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Porventura  a  linguagem  enérgica  do  mctropolita  houvera 
surtido  o  desejado  effeito,  se  a  violência  do  seu  caracter  lhe 
permíttira  conter--se  nos  limites  da  pinidencin.  Passando  a 
julgar  os  costumes  do  rei,  lunçou-lhe  em  rosto  os  seus  amores 
iilicitos,  accusandoH)  de  preferir  quasi  sem  rebuço  o  adul- 
tério ao  aífecto  conjugal.  O  eífeito  que  produziram  as  affron- 
tosas  reprehensões  do  prelado  no  espirito  de  Aflbnso  facil- 
mente se  concebe.  Repellindo-as  com  indignação,  declarou 
guerra  mortal  ao  homem  que  tanto  ousara  e  redobrou  os 
vexames  até  então  practicados.  Não  titubeiou  o  arcebispo:  o 
mordomo-mór,  o  chanceller,  todos  os  individues  que  mere- 
ciam a  confiança  do  rei  e,  finalmente,  este  mesmo  foram  fe- 
ridos do  anathema,  e  o  reino  posto  em  interdicto.  A  conse- 
quência destes  actos  foi  qual  se  podia  esperar.  AíTonso  mandou 
destruir  os  bens  patrimoniaes  de  Estevam  Soares  e,  para  tornar 
a  resistência  impossivel,  as  tropas  concelheiras  de  Coimbra 
acompanharam  os  officiaes  públicos  encarregados  dessa  mis- 
são. Não  parou  aqui  o  brutal  desforço.  Os  burgueses  de  Gui- 
maries,  capitaneiados  por  dous  cavalleiros  e  pelos  magistra- 
dos territoríaes,  dirigiram-se  a  Braga  e  apoderaram-se  dos 
celleiros  e  de  todos  os  demais  bens  que  alli  possuia  o  mctro- 
polita e,  fulminando  este  excommunhão  contra  os  detensorcs, 
só  d'ahi  tirou  a  destruição  das  granjas  archiepiscopaes,  cu- 
jas vinhas  foram  arrasadas,  e  os  pomares  e  mattas  arranca- 
dos pela  raiz  ou  reduzidos  a  cinzas  ^. 

Tinha  já  a  este  tempo  o  perseguido  prelado  interposto 
recurso  para  Roma;  mas,  desprezadas  pelo  seu  adversário  as 
excommuuhões  e  o  interdicto,  viu-se  constrangido  a  fugir 
para  evitar  maior  damno,  dirigindo-se  á  Itália  com  alguns 
parochos  que,  para  o  acompanharem,  desampararam  as  suas 
ovelhas  ' .  Sabidos  por  Honório  III  estes  successos,  resolveu 

i  Honório  III  Epist. :  Quod  iolitae  taluiationis, 

S  Que  Esteiram  Soares  tiaha  partido  para  Roma  nos  princípios  de  ISSO 
parece  resultar  das  Inquirições  feitas  em  agosto  desse  anno  na  diocese  de 

16* 
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t /íTrir  K'.^ .  t  '.r/-'^  «?  pr-/*:  :-:^rl^^  qrj^  o  interesse  do  sacer- 
iWrVi  ^  %  v'ír;t'>íí:.a  á-j  n?i  i<?  P->rtii£al  exisiam.  Dnnurte 
aiz^ifcs  ãa^  3  vp?^*4''  /!>  ar::^?(M«p>  d^orrcii,  por  assim  dizer, 
^4!^  Uyja^  9i  att^.->es  d«  «ibaoti^Iiana  romana.  O  primeiro 
act>  d*^  llooorío  fcM  primar  Affo»^*  II  da  adi ocacia  das  igrqas 
poffti!iinie<««  e  onkr£ii«r  a  t<>d«>5  o«  soffr^aneos  de  Braga  e 
ao«  ii»í«  preUdo<  da  protinria  «e  fiotas^em  entre  si  para 
e«tabeWr^rem  orna  corisma  ao  seu  deslerrado  metropolitano, 
de  modo  que  elle  pude«5^  virer  com  decência  e  nío  fosse 
obrigado  pela  mi<eria  a  ceder  a  rictoria  ao  principe  na  lucta 
em  que  ^  achaca  empenhado.  O  bi>po  de  Osma,  o  de  Fa- 
lência e  o  deão  desta  uhíma  diocese  foram  incumbidos  de 
fazer  cumprir  a  resolução  ponti6cia.  Entretanto  o  papa,  es- 
crevendo ao  rei,  abstÍDha-<e  das  expressões  ordinárias  de  be- 
nevolência official,  desejando-lhe  espirito  de  mais  sdo  con- 
selho. Apofitando-lbe  as  culpas  de  que  se  tomara  réu,  per- 
guntava se  tal  proceder  era  di^o  de  um  principe  christâo, 
se  de  um  t yranno :  buscava  move-lo  com  exemplos  da  historia 
biblica,  aterra-lo  com  as  comminações  dos  prophetas  e,  depois 
de  o  admoestar  com  razoes  piedosas  para  que  reparasse  tantos 
aggravos,  roncluia  declarando-lhe  que,  no  presupposto  con- 
trario, ordenara  aos  bispos  de  Falência,  Astorga  e  Tuy  pu- 
blicassem solemnemente  a  excommunhão  contra  elle  o  o  in- 
terdicto  do  reino.  Terminava  a  carta  com  a  ameaça,  sobre 
todas  gravissima,  de  que,  no  caso  de  serem  inúteis  estas  pro- 
videncias, elle  rei  devia  receiar  que  a  sé  apostohca,  absol- 
vendo os  vassallos  do  vinculo  da  fidelidade  e  excommungando 
aquellcs  que  não  ousassem  quebra-lo,  entregasse  Portugal  aos 
príncipes  ou  nobres  que  quizessem  apoderar-se  delle,  legiti- 


Braf(ii:  «I)c  S.  Andró:  non  habct  ibi  prelatus  qnia  fuU  cum  archiepiscêpo 
í?l  iion  (liinivit  ibi  clericum  (Inquiriç.  de  Aflfonso  II,  L.  1,  f.  70).  O  roeimo 
•(•  dix  da  igreja  de  Santa  Eulália  de  Gontim  (Ibid.  f.  70  v.):n  J>e  termino 
U«  Cíauto  de  Brackara  ....  De  S.  Pedro  de  Scatariit ....  abbas  istius  ec- 
cleiíii'  />##/  ad  Homíim  et  non  diminit  ibi  clpririim. 
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maiido  esse  acto  para  iodo  o  sempre*  Effeclívamente  Honório 
escreveu  aos  ires  prelados,  e  a  carta  dirigida  a  estes  continha 
as  mesmas  provisões  que  se  aimunciavam  ao  rei.  Não  con- 
tente com  isso,  encarregou-os  também  de  insistirem  com 
Aífonso  II  para  expulsar  da  corte  o  mordomo-mór  Pedro 
Annes  e  o  chanceller  Gonçalo  Mendes,  fiel  depositário  das 
doutrinas  politicas  do  seu  antecessor.  Dessas  doutrinas  vinha 
o  mal,  e  a  igreja  sentia-o.  O  fel  do  ódio  ressumbra  nas  ex- 
pressões do  pontifice  acerca  dos  validos:  dir-se-hia  que  as 
dictara  o  próprio  Estevão  Soares;  porque  não  ha  injuria  que 
sobre  elles  não  chova.  São  ímpios,  facinorosos,  seductores, 
gente  ambiciosa  que  se  compraz  cm  fazer  mal  e  em  ser  por 
isso  temida,  homens  pestíferos  e,  finalmente,  rans  aninhadas 
nos  pórticos  do  paço  que  enredam  o  rei  na  maldade,  mo- 
vendo-o  à  mercê  do  próprio  instincto.  D'aqui  se  vé  que, 
levada  da  cólera,  a  chancellariu  romana  passava  no  figurado 
do  estylo  a  meta  nebulosa  de  Pindaro.  Aos  bispos  de  Astorga, 
Orense  e  Tuy  foi  em  particular  incumbido  o  reduzirem  Af- 
iboso  II  a  que  não  avocasse  aos  tribunaes  civis  as  causas  sobre 
resistências  do  clero  ao  pagamento  de  tributos,  que  era  a  parte 
mais  séria  do  negocio,  por  ser  a  lucta  do  egoismo  ecciesiastico 
e  da  cubica  real.  Assim  como  esta  matéria  se  pós  a  cargo  dos 
três  prelados,  do  mesmo  modo  os  de  Astorga  e  de  Tuy  foram 
especialmente  encarregados  de  tractar  com  o  rei  a  dos  serviços 
pessoaes  dos  clérigos  e  a  da  competência  de  juizo  nas  causas  or- 
dinárias, eiveis  ou  crimes.  As  duas  bulias  expedidas  a  tal  res- 
peito parece  não  terem  sido  destinadas  á  publicidade,  porque 
são  escriptas  em  linguagem  comparativamente  moderada,  que 
era  só  a  própria  para  acalmar  a  irritação  do  rei  de  Portu- 
gal '.  Na  ultima  delias  ha,  todavia,  uma  particularidade  no- 
tável. O  papa  invoca  o  privilegio  de  foro  e  a  exempção  de 

t  Hooorius  III,  Epíst. :  Càm  felicis,  —  Id.  Epíst.:  Quod  solitae. — Id. 
Episf.:  Certantibus  pro  jutiUia, — Id.  EpUt.:  Cúm  noununquam, — Id. 
Epist.:  Grati  nohiu,  —  Id.  Epiít.:  Ad  nosiram  noveriiU, 
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talhas  e  outras  exarçôes  concedida  ao  clero  pela  recentíssima 
le^rislaçâo  do  imperador  Frederico  U,  que  elle  parece  con- 
siderar como  doendo  ter  viíror  em  Portugal.  Nascia  tâo  ex- 
Irariha  idén  de  se  entender  que  os  imperadores  dAllemanha 
tinham  uma  espécie  de  supremacia  sobre  todos  os  reis  chris- 
tíos,  como  o  papa  sobre  todos  os  metropolitanos  do  orbe 
catholico  ^  Tantos  meios,  porém,  empregados  pelo  pontifice 
para  a<;se^urar  a  victoria  ao  arcebispo  foram  inteiramente 
inúteis.  O  rei  de  Portugal  conser>ou-se  inabalável,  e  as  cou- 
sas ficaram  no  mesmo  estado. 

Os  successos  ultimamente  referidos  tinham-se  protrahido 
desde  os  fuis  de  1218  ou  principios  de  1219  até  os  começos 
de  1221 ".  Se  a  Affonso  II  faltava  o  esforço  militar  de  seu 
pae,  tinha  tanto  ou  mais  do  que  elle  o  valor  ou,  digamos 
antes,  a  audácia  politica.  A  vida  dos  homens  públicos  do 
nosso  tempo,  epocha  tâo  semelhante  á  idade  média  em  con- 
\uls(>es  sociacs,  tem  provado  uma  e  muitas  vezes  que  estas 
duas  espécies  de  energia  moral  podem  andar  separadas.  A 
procella  imtninentc  era  agora  ainda  mais  tenebrosa  que  no 
reinado  anterior.  Honório  não  se  contentava  com  os  anathe* 
mas:  ameaçava  sacudir  o  facho  da  guerra  sobre  o  reino, 
despedaçar  os  laços  da  unidade  nacional,  ofTerecer  este  corpo 
dilacerado  como  préa  aos  ambiciosos.  O  rei  sabia  que,  rea* 
lisada  a  ameaça,  podia  ndo  ser  van  nos  seus  effeitos,  nem 
d'isso  faltavam  exemplos.  Accresciam  outras  dificuldades 
que,  talvez,  o  clero  lhe  suscitara  occultamente,  mas  que  ti^ 
nham  por  causa  immediata  a  sua  falta  de  affeições  fratei^ 

*  Id.  Epist.:  (rrari  nobis:  Collecç.  da  Ajuda,  Vol.  143,  n.«  S7  exitado 
Ilegosto  do  Honório  III  em  Raunier,  Gesch.  der  Hobeost.  3  B.  S.  1B04.— 
Eichhorii,  Deutsche-St.  u.  R.  Gesch.  (  289. 

S  Al  divertias  bulias  citadas  nas  duas  notas  antecedentes  sSo  datadu 
de  janeiro  de  1821  e  dos  fins  de  dezembro  do  anno  anterior.  Na  que  co- 
meça Qitod  ifolitae  diz-se  que  havia  um  anno  ou  mais  que  o  rei  estava  ei- 
commun^ado  peto  arcebispo  (per  annum  èt  ampUút)  e  a  lucta  devia  ter 
durado  ja  muito  quando  Estevam  Soares  recorreu  a  este  meio  extremo. 
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nas.  Apesar,  porém,  de  todos  os  inconvenientes  e  perigos, 
AfFonso  não  recuou  diante  do  seu  adversário.  Vejamos  quaes 
eram  essas  novns  difficuldades  que  vinham  complicar  a  situa- 
ção do  príncipe  português. 

O  bastardo  Martim  Sanches,  cujo  valor  e  ousadia  bem 
mostravam  que  lhe  fervia  nas  veias  o  sangue  de  Sancho  I, 
fora  revestido  por  Affonso  IX  da  suprema  auctoridade  mi- 
litar na  fronteira  de  Galliza  pelas  raias  septeratrionaes  de 
Portugal.  Com  os  desgostos  que  havia  entre  aquelle  illustre 
cavaileiro  e  seu  irmão  nada  mais  fácil  do  que  suscitar--se 
um  motivo  para  rompimento  entre  os  dous  estados.  Assim 
succedeu.  Qual  elle  fosse  ao  certo,  ignora-se;  maspóde-se, 
acaso,  conjecturar  que,  possuindo  o  arcebispo  de  Braga  o 
couto  de  Ervededo,  os  officiaes  a  quem  o  rei  encarregara 
do  seu  feroz  desaggravo  passassem  as  fronteiras  e  fossem 
practicar  na  Galliza  as  mesmas  devastações  feitas  nos  bens 
patrimoniaes  de  Estevam  Soares  ou,  pelo  menos,  confisca-los, 
oomo  tinham  feito  aos  rendimentos  e  propriedades  da  mitra 
de  Braga  no  Alemdouro  ^  Memorias  antigas  alludem  mais 
ou  menos  especificadamente  a  essa  guerra  que  entío  se  le- 
vantou entre  os  dous  paizcs,  e  outras,  de  cuja  authenticidade 
nfto  ha  certeza  absoluta,  referem  as  particularidades  delia, 
attribuindo  tanto  umas  como  outras  ao  rei  português  a  culpa 
.  do  rompimento.  Refere-se  que  homens  d'armas  ou  oíKciaes 
públicos  de  Afibnso  II  passaram  a  fronteira  para  se  apode- 
rarem em  terra  de  Limia  nilo  sabemos  do  que.  Estava  ausente 
Martim  Sanches,  mas,  voltando  e  sabendo  daquclla  violação 
do  território  que  lhe  fora  confiado,  primeira  e  segunda  vez 

*  Auxilia  esta  hjpolhese  o  breve  de  Honório  III:  Certantibut  pro  jm- 
titia.  Se  o  couto  de  Ervededo  estivesse  em  poder  de  Estevam  Soares,  ou  mio 
hoUTera  sido  devastado,  o  risco  de  miséria  eminente  em  qne  o  pontífice  o 
juJga  collocado  nilo  existira.  Os  motivos  que  se  dilo  no  rorapinienio  de  Mar- 
tim Sanches  também  parece  confirmarem-na,  dizendo-se  (Nobii.  attrib.  no 
conde  D.  Pedro,  T.  25,  Ç  3  no  Arcli.  Nacion.)  que  companhas  â'elrei  de 
Portugal ....  fbram  pizer  penhora  a  Galliza  em  terra  de  Lima, 
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fiiaudou  (ledir  «  seu  íniiio  (jae  Hie  rejiarasse  os  roubos fs- 
|^(ra<lr>!í.  Baidadus  a«  dilijf/^odaç,  Martin  SaDchH^TRrcimsi 
ron;4i  fi«ra  6e  desaf^^r^^ar.  0<  bomeos  d  anu»  dus  difitixlflf 
de  TotoíAm  e  Limia  e  do  valJe  deVaroDC*«ii  remiiraBHBe  is 
íjaudeíras  do  8eu  cbeiè  e  iovadiraio  «'xhd  elie  n  inwm 
de  Eiitre*l>>uro-«*Mif ibo,  marchando  sobre  Ponie-d^^JM. 
Lo^o  correra  noticia  dos  preparativos  que  «e  faziam  enCal- 
lixa,  e  AfTon^o  11  com  a^  forças  da  pro^iocia  esíBVã  (flOfi 
rado  para  reMstir  á  invasão.  Os  dous  exerdCos  avistaraiH». 
S(t  acn^itarmos  a  tradição,  o  bastardo  de  SaudK»  i  seria 
remor^is  tinido  de  írombater  soldados  q»e  se  abnsminiÁ 
Mimbra  das  bandeiras  sacrosaiictas  da  pátria,  e  assin»  einm 
mensageiros  ao  irrodo,  pedirido-lhe  se  retirafíse  a  distam 
de  uma  le^ua,  (mdíi  elle  nDo  visse  esvoaçar  o  ficnddo  roL 
Afionso  II  satísfez-lhe  completamente  o  desejo.  Recmmh 
ann  a  ^eiite  de  fiuerni  que  tinba  comsigo  até  as  maiçi 
do  Ave,  só  parou  em  S.  Thyrso,  d  onde,  abandonando  os 
ricos-bomens,  >eiu  acollier*se  ao  sul  do  Douro  do  castdb 
de  (jaia.  Era,  ao  menos  uma  \ez,  generoso  para  com  seu  inalai 
concederido-llie  para  que  evitasse  combater  contra  os  pfs- 
dòitíf  reaes  doze  léguas  de  íntervallo  em  Jogar  de  uma  que 
<*lle  apenas  pedia.  O  que  os  documentos  até  aqui  nos  tcfl 
revelado  /icerca  do  génio  pouco  militar  de  Aflbnso  11  le^ 
tima  a  suspeita  de  que  a  (radírrio  do  pudor  patriótico  de 
Martini  Sancbos  nAo  seja  mais  do  que  uma  uo\ella  tecida 
para  corar  a  vergonbosíi  retirada  do  principc  diante  daquelle 
que  m(*llior  guardani  as  tradições  de  esforço  dos  seus  cooH 
muns  antepassados*.  Seja  o  que  for,  diz-se  mais  que  osca- 


'  o  Livro  Ví-Iho  (\ni  l.inlmgonK,  inílubitnvplmcntc  mais  anli?o  e  ■«• 
iiiiM  ilrliirpailo  (|UL'  o  nUril)Ui<io  ao  conde  D.  Pedro,  omíUindu  a  meotagca 
i\r  Marliiii  Saiirhri»,  ilix:  fnura  túo  ffraufie  puder  em  Ponte  de  Lima  fue 
i/uiz  iidnr  mm  tirri  dr  Puriu^a/  r  t'tdf)  snt  podfr.  e  njn  lere  elrei,  fue 
Aí  rra,  lide:  Ptor,  áit  ilÍ8l.  (íciical.  T.  I,  p.  lae.  K  iílo  que  tem  lodoí 
D.H  vJKOM  ^\o  siT  vrdadí*. 
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piiãe»  portugueses»  saindo  de  S.  Thyrso,  avançaram  de  novo 
para  o  norte  emquanto  Martim  Sanches  entrava  em  Bar- 
€ellos.  Vm  filho  de  Gonçalo  Mendes,  Mem  Gonçalves  de 
Sousa»  João  Peres  da  Maia»  Gil  Vasques  de  Soverosa  e  outros 
barões  de  Alemdouro  que  conduziam  as  tropas  de  Portugal 
pararam  a  uma  légua  de  distancia.  Tendo  recusado  mandar 
a  Martim  Sanches  algumas  victualhas  que  o  altivo  fronteiro 
lhes  ordenara  enviassem,  marchou  elle  a  encontra-los.  Tra- 
You-se  um  combate  juncto  do  mosteiro  da  Var/ea.  Fizeram-se 
prodígios  de  valor»  e  João  Peres  da  Maia,  só  com  uma  lança 
nas  mãos,  derribou  sete  cavalleiros  de  Galliza:  mas,  emfim» 
os  portugueses  tiveram  de  ceder  ao  valor  impetuoso  do  des- 
temido bastardo.  Retiravam-se  para  Braga  perseguidos  pelos 
vencedores,  e  Gil  Vasques  era  um  dos  que  cubriam  a  reta- 
guarda. Martim  Sanches,  acommettendo-o,  fez-lhe  voar  das 
Bnãos  a  espada.  Era  o  prisioneiro  seu  padrasto,  tendo  casado 
com  D.  Maria  Ayres  de  Fornelos  depois  da  morte  de  San- 
cho I.  Martim  Sanches,  contentando-se  com  have-lo  desar- 
mado» lhe  deu  generosamente  a  liberdade  ^ .  Debalde  os  ven- 
cidos tentaram  melhorar-se:  desbaratados  successivamente 
juncto  de  Braga  e  de  Guimarães,  tiveram  de  se  encerrar  dentro 
dos  muros  desta  villa  e  ver  d'alli  os  soldados  leoneses  devas- 
tarem e  roubarem  impunemente  aquelies  arredores  emquanto 
Afibnso  IX,  sem  cuja  annucncia  por  certo  o  seu  fronteiro 
de  Toronho  e  Limia  não  intentara  a  guerra,  entrando  por 
Tris-os-Montes,  acommettia  e  tomava  Chaves.  Mas,  ou  porque 
os  leoneses  julgassem  vingada  a  afironta  ou  porque  AíTonso  II 
oíferecessc  reparação  das  injurias,  renovou-se  a  paz  entre  os 
dous  estados,  ficando,  todavia,  o  rei  de  Leão  senhor  de  Chaves» 
que  só  veiu  a^  ser  restituida  em  tempo  de  Sancho  II»  servindo 
de  pretexto  para  aquella  retenção  a  segurança  das  terras  da 


â  u  e  filou-lhe  a  e<pad&  da  mâo  e  dUse-lhe :  ja,  padre,  já ;  ta  assai  li- 
daste!»:  Nobil.  atlrib.  ao  conde  D.  Pedro  1.  cU. 
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esperar  a  conversão  súbita  de  tantos  homens  pervertídosT 
Como  impôr-lh'a?  Nesta  critica  situação  não  faltaram  á  igreja 
indivíduos  talhados  para  salvar  um  dos  principaes  elementos 
da  sua  força.  Ao  passo  que  um  homem  de  génio,  Inoocencio  III, 
se  assentava  no  solío  pontifício  para  manter  a  acção  da  jerar- 
chia  sacerdotal  surgiam  da  obscuridade  outros  dous  homens 
que  haviam  de  hasteiar  de  novo  a  bandeira  da  abnegação  e  fazer 
abraçar  pelos  seus  sectários  a  rigorosa  pobreza  repellida  das 
congregações  monásticas,  instituindo  em  frente  delias  as  coih 
gregaçoes  mendicantes.  Ninguém  ignora  os  nomes  destes  dous 
individuos:  Francisco  de  AssiseDomingos  de  Gusmão:  aqueltet 
humilde  mas  abastado  burguês  italiano  que,  depois  de  conver* 
tido  ao  mysticismo,  seguia  com  tanto  ardor  a  vereda  da  mortí* 
ficação  como  antes  seguira  a  espaçosa  estrada  dos  deleites ;  este» 
nobre  e  altivo  hes()anhol,  jâ  revestido  de  dignidades  ecelesias* 
ticas  e  que  se  arrojara  á  grande  empreza  da  reforma  sem  per* 
der  os  caracteres  da  sua  raça.  Austero  e  inilexivel,  homem  €u«- 
jos  avós  pelejaram  sempre  contra  os  sarracenos  com  o  ferro 
n^uma  das  mãos  e  o  facho  do  incêndio  na  outra,  dir-serbia 
que  mal  sabe  combater  de  diverso  modo  os  que  não  crêem 
como  elle.  A  sua  exaltação  religiosa  é  inUilejante:  a  luz  sua¥e 
do  Evangelho  nào  pôde  ve-la  senão  reflexa  na  espada  pulida, 
senão  retincta  em  sangue.  O  gemido  do  hereje  no  patibuio 
é  para  elle  um  hymno  ao  manso  cordeiro  do  Calvário:  para 
elle  o  algoz  exerce  um  sacerdócio  ^  Tacs  foram  os  fundi* 
dores  das  duas  ordens  dos  minoritas  ou  franciscanos,  e  dos 
pregadores  ou  dominicanos,  confirmadas,  aquella  por  Inno* 
cencio  III  em  1210,  esta  por  Honório  III  em  1216.  Ambas 


1  As  accufaçScs  contra  o  fundador  dos  dominicanos  feitas  pelos  escri- 
piores  contemporâneos  ou  mais  próximos  acham-se  coUigidas  era  boa  parle 
no  1.°  Tomo  da  Historia  da  Inquisição  de  frei  Pedro  Monteiro:  a  difo- 
reaça  esta  cm  que  tanjo  elle  como  os  clironistas  de  que  se  valeu  viraoi 
matéria  de  elogio  naquillo  em  que  s6  deveriam  encontrar  motivos  de  re- 
provação. 
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se  espalharam  rapidamente  pela  Europa,  e  Portugal  foi  das 
primeiras  provindas  onde  se  estabeleceram  conventos  de  uma 
e  d^outra^  Aqui,  bem  como  nos  demais  paizes,  os  francis- 
canos e  08  dominicanos  obtiveram  grande  popularidade.  As 
congregações  antigas  eram  corpos  privilegiados,  ricos,  pode- 
rosos e,  portanto,  ligados  naturalmente  â  nobreza;  estas  novas 
ordens,  sobretudo  a  dos  minoritas,  eram  pobres,  desprezadas 
oa  mal  vistas  do  alto  clero,  humildes  e  parcas  nas  habitações, 
iKM  trajos,  nos  alimentos  e,  por  isso,  populares.  Os  francis- 
canos e  os  dominicanos  n'um  paiz  como  o  nosso,  essencialmente 
municipal  naquella  epocha,  teriam  sido  verdadeiros  tribunos  da 
plebe,  se  a  cúria  romana  não  houvesse  previsto  a  soa  futura  in- 
fluencia  e  nio  tractasse  logo  de  aproveitar  esta  como  instru- 
mento do  próprio  poder.  Exceptuadas  a  abnegação  das  riquezas 
e  o  austeridade  da  vida,  as  instituições  das  duas  ordens  eram 
imitadas  das  antigas;  mas  no  systema  hierarchico  do  seu  go- 
verno interno  distinguiam-se  profundamente  delias.  Nas  ordens 
roonachaes  dominava  o  systema  das  filiações:  o  mosteiro  mais 
antigo,  aqueile  onde  primeiramente  se  estabelecera  o  instituto, 
ficava  sendo  o  centro  da  associação:  os  outros  que  abraçavam 
esse  instituto  ou  eram  povoados  por  membros  daquella  espé- 
cie de  seminário  consideravam-se  como  filiaes  delle.  Ahi  re- 
sidia o  chefe;  ahi  se  ajunctavam  as  assembléas  deliberativas 
chamadas  capitulos  geraes.  O  reformador  de  Assis  fora,  po- 
rém» homem  do  século,  e  o  terrivel  Domingos  de  Gusmão 
pertencera  ao  cabido  de  Osma.  As  associações  creadas  por 
élles  não  foram,  portanto,  troncos  espontâneos  do  monachis- 
rao,  mas,  digamos  assim,  enxertos  vigorosos  embebidos  nessa 
arvore  carcomida.  Os  seus  chefes  nao  tinham  residência  fixa: 
os  capitulos  celebravam-se  onde  quer  que  elles  os  ajunctavam. 
Os  frades  (fratrei)^  nome  com  que  em  breve  se  distingui- 
ram dos  monges  os  membros  das  duas  corporações,  nada  ti- 
nham que  os  prendesse  a  qualquer  paiz.  Roma  podia  dispor 
destes  seus  infatigáveis  soldados  sem  embaraços  politicos. 
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ídéas  de  um  dominicano,  com  a  recordação  da  cruzada  contra 
os  albigenses,  em  que  os  dous  poderes,  temporal  e  «spíritual, 
andavam  confundidos  na  práctica  e  em  que  o  braço  do  «Igoi 
era  muitas  vezes  guiado  pela  mão  que  vibrava  o  anatbema, 
nada  mais  fácil  do  que  ultrapassar  o  ardente  frei  Sueiro  a 
meta  do  justo  e  legitimo  na  correcção  dos  excessos  e  do  qoe 
impor  penas  temporaes  a  culpados,  contra  quem  a  igreja  ne* 
nhuma  outra  acção  tinha  que  não  fosse  a  censura  canooica; 
É  a  esta  circumstancia  que  nós  attribuimos  a  audácia  com 
que  o  prior  dos  frades  pregadores  promulgou  leis  penaea^ 
cujo  numero,  disposições  e  applicação  se  ignoram  geralmente; 
mas  que  despertaram  em  Affonso  II  todo  o  ciúme  da  aucto-> 
ridade.  Existe  um  celebre  diploma  deste  príncipe  contra  se^ 
melhantes  leis,  diploma  que  tem  offerecido  campo  a  diversas 
conjecturas  acerca  da  sua  natureza,  todas  mais  ou  menos 
inverosimeis.  Os  factos  até  aqui  apontados  parece-nos  coar 
duzirem  a  uma  explicação  mais  plausível.  No  acto  da  su 
coroação  em  Roma  (1220)  o  imperador  Frederico  II  pro- 
mulgara vários  estatutos  em  favor  das  liberdades  ecclesiaa- 
ticas  e  outros  contra  os  herejes  e  seus  fautores,  impusera 
graves  penas  aos  que  roubassem  os  navios  naufragados  e 
mandara  que  se  guardassem  para  com  os  peregrinos  e  extra- 
nhos  as  leis  da  boa  hospitalidade,  accrescentando  a  estas  pro- 
videncias protectoras  do  commercio  outras  favoráveis  á  agri- 
cultura e  ao  direito  de  propriedade.  Estas  leis  foram  sanclí- 
ficadas  par  Honório  III,  que  fulminou  o  anathema  contra  quem 
quer  que  as  infringisse  ^  e  já  vimos  que  o  mesmo  papa  as 
considerava  obrigativas  para  Portugal,  bem  como  para  todos 
os  paizes  da  Europa,  sobre  os  quaes  os  imperadores  de  Al- 
lemanha  pretendiam  ter  uma  especie^  de  primazia  politica. 
Roboradas  assim  pela  sancção  do  império  e  do  sacerdócio, 

^  Gothofr.  Corp.  Jur.  Civil.  Consuet.  et  Constit.  L.  5,  Tit.  17,  (alias  1 
Constit.)  BuUar.  Magn.  T.  1,  p.  63. — Pertx,  Monumenta  (Leges)  Vol.IV, 
p.  243. 
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não  era  muito  que  o  prior  dos  pregadores  se  atrevesse  a  pu- 
blica-las uo  seu  paiz  natal,  agora  que  iielle  andavam  tHo  per- 
turbados 08  negócios  da  igreja  e  que  um  prelado  addicto  ao 
rei  o  auctorisava  não  só  a  combater  os  abusos,  mas,  até,  a 
corrigi-los.  Fosse^m,  porém,  quaes  fossem  as  provisões  dos 
decretos  de  Sueiro  Gomes,  é  certo  que  apenas  constou  em 
Santarém,  onde  a  corte  então  residia,  que  estes  se  publica- 
vam, expediu-se  uma  circular  aos  concelhos,  alcaides  e  oíTi- 
ciaes  públicos ' ,  em  que  a  sua  promulgação  e  acceitação  eram 
severamente  prohibidas.  Taxavam-se  ahi  de  offensivos  das  leis 
do  reino  e  dos  foros  e  privilégios  de  todas  as  classes.  A  pena 
que  o  rei  impunha  a  qualquer  pessoa  que  quizesse  dar  vali- 
dade a  taes  ordenações  era  a  muleta  de  mil  morabitinos,  e 
aos  officiaes  públicos  o  perdimento  dos  cargos  e  o  castigo 
corporal  e  confisco  na  forma  que  lhe  aprouvesse  a  elle.  As 
ultimas  disposições  do  decreto  real  hão  sido  interpretadas 
oonu)  tendo  por  objecto  a  acceitaçao  daquelia  parte  das  leis 
de  Sueiro  Gomes  relativas  a  certas  compras  c  vendas,  no  que 
provavelmente  se  alludia  aos  roubos  perpetrados  contra  os 
náufragos.  Mas  nesta  parte,  como  no  mais,  apenas  sdo  lici- 
tas as  conjecturas^. 

JPóde-se  dizer  que  nunca  príncipe  tão  pouco  bellicoso  como 
AffoDSO  II  combateu  tanto  quanto  elle;  mas  esses  combates 
estavam  bem  longe  de  semelharem  as  gloriosas  luctas  de  seu 
avô  para  alargar  os  limites  do  reino  d  cusla  do  islamismo  e 
09  Bdo  menos  gloríosos  trabalhos  de  seu  pae  no  empenho  de 
accrescentar  a  força  da  sociedade  em  geral  com  o  augmento 
do  popuIaç4io  e  de  dar  energia  e  liberdade  ao  povo  com  a 
rápida  multiplicação  dos  municipios.  O  calor  de  vida  que  os 
seus  antecessores  tinham  procurado  attrahir  á  periferia  do 

t  A  carta  do  rei  (M.  12  de  F.  A.  n.®  3,  f.  17  o  Mon.  Lusit.  App.  1 1)  é 
dirigida  ao  concelho  de  Santarém;  mas  do  seu  contexto  se  deprehende  que 
era  uma  circular. 

í  Veja-se  acerca  deste  paragrapho  a  Nota  Xlll  no  fim  do  vo|. 

II.  16 
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(iavam  menos  na  sua  espada  e  nas  lanças  dos  seus  homens  d'ar- 
mas  que  no  direito  derivado  das  concessões  dos  priocipes. 
Nao  devia  por  certo  inquieta-los  demasiado  o  averiguar  se 
as  mercós  que  lhes  fazia  o  chefe  do  estado  se  lançavam  ou 
nao  n'um  pergaminho  inintelligivel  para  elles,  nem  hesitar 
muito  em  ampliar  os  termos  dos  seus  solares  pelos  arredores 
ou  em  servir-se  do  primeiro  pretexto  que  lhes  occorresse 
para  obrigar  a  villanagem  indefesa  e  não  organisada  cm  mu- 
nicipaUdades  a  pagar-lhes  tributos  com  que  alimentassem 
o  es])leudor  dos  paços  e  a  profusão  dos  banquetes.  £sses 
paços  fortificados  ou  construídos  no  interior  de  castellos,  não 
raro  ninhos  de  abutres  que  saiam  a  pairar  sobre  os  campos 
e  desciam  a  devorar  ao  agricultor  boa  parte  do  fructo  das 
suas  fadigas,  eram,  todavia,  nas  repentinas  incursões,  a  quaes 
peiores,  de  sarracenos  e  leoneses  um  asylo  seguro  para  a 
população  solta  e  um  receptáculo  para  os  seus  utensílios  e 
provisões.  Além  d'isso,  o  senhor  do  terra  tomava  por  inte- 
resse próprio  a  defensão  dos  seus  colonos  ameaçados  das  ra- 
pinas dos  outros  cavalleiros,  distribuía  justiça  nas  questões 
particulares  entre  elles,  fundava  edifícios  para  o  culto  e  do- 
tava-os,  estabelecia  albergarias  e,  retalhando  o  solo  para  au- 
gmentar  o  numero  de  contribuintes,  fazia  muitos  homens  do 
povo  participantes  das  doçuras  inherentes  ao  sentimento  da 
propriedade  por  contractos  em  que  lhes  transmittia  o  domínio 
útil  dos  campos  n'uma  espécie  mais  ou  menos  imperfeita  de 
emphyteuse.  As  lentas  usurpações  da  fidalguia,  a  sua  acção  imr 
mediata  e  espoliadora  sobre  o  homem  de  trabalho  tinham  por 
certo  más  consequências,  mas  é  indubitável  que  também  ti«- 
nham  algumas  boas,  boas  para  os  pequenos  e  opprímidos,  e 
de  proveito,  ao  mesmo  tempo,  para  a  nação  em  commum. 
Foi  assim  que  as  honras  se  multiplicaram:  o  privilegio  da 
aristocracia  ia  ajudando  a  crear  e  desenvolver  indirectamente  a 
força  popular,  em  que  mais  directa  e  efiEicazmente  os  reis  traba- 
lhavam com  o  estabelecimento  dos  concelhos.  Se  estes,  firmados 
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nas  suas  cartas  de  foral,  se  habilitavam  para  resistir  ás  ex- 
torsões dos  nobres,  as  honras  e  os  coutos  (que,  pelo  que 
tocava  aos  seculares,  não  eram,  geralmente,  senão  honras  con- 
stituídas por  diplomas  especiaes  do  príncipe)  evitavam,  pelos 
privilégios  mais  ou  menos  amplos  do  senhor  do  território,  as 
extorsões  do  fisco.  É  deste  modo  que  se  foram  estabelecendo 
e  dilatando  os  berdamentos  honrados,  as  maladias,  os  para- 
mos, as  cavallarias,  as  terras,  emfim,  nem  reaes  nem  muni- 
cipaes,  conhecidas  pelas  variadas  denominações  que  n'outras 
partes  teremos  de  individuar.  A  não-resistencia  das  multidões 
a  esse  facto  durante  o  século  XII,  se  em  parte  se  explica  pela 
pouca  significação  e  influencia  que  ainda  tinha  entre  nós  o 
terceiro  estado,  no  resto  ha-de  attribuir-se  ás  razões  de  con- 
veniência que  acima  expusemos.  Quando,  porém,  no  sé- 
culo XIII  as  instituições  de  concelhos,  que  Sancho  I  tanto 
dilatara  e  fortalecera,  começaram  a  produzir  em  larguíssima 
escala  os  seus  benéficos  effeitos,  ao  mesmo  tempo  que  a  se- 
gurança se  estabelecia  gradualmente,  sobretudo  nos  territó- 
rios centraes,  não  só  por  ir  declinando  a  violência  dos  ódios 
entre  Portugal  e  Leão,  mas  também  por  se  afastar  cada  vez 
mais  o  theatro  da  lucta  com  os  sarracenos  para  o  meio-dia, 
as  vantagens  da  população  nas  terras  senhoriaes  deixavam  de 
equivaler  aos  encargos  e  vexames,  em  cuja  modificação  ne- 
nhuma influencia  podiam  ter  os  progressos  da  segurança  ex- 
terna e  pouca  a  instituição  dos  concelhos;  porque,  postoque 
na  verdade  o  commum  dos  foraes  contivesse  disposições  ten- 
dentes a  attrahir  para  esses  grémios  populares  os  habitantes 
das  honras,  taes  disposições  actuavam  principalmente  nos  pro- 
letários e  nos  criminosos.  O  colono  que  possuia  e  cultivava  por 
qualquer  titulo  a  granja,  a  vinha,  o  pomar  ou  o  cerrado  —  que 
se  abrigava  á  sombra  da  arvore  antiga,  juncto  da  qual  mur- 
murava a  fonte  do  seu  villar — que  orava  no  templosinho 
rural  que  seus  pães  tinham  ajudado  a  erguer  e  em  cujo  adro 
elles  dormiam  perpet^iamente,  não  podia  abandonar  o  burgo 
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OU  a  aldeia  onde  consumira  um  capital  aocumulado  de  trfr* 
batho,  a  crua  juncto  da  qual  jaziam  as  cinzas  paternas  e  a 
arvore  que  desde  a  infância  conhecera  ou  que,  talvez,  educara 
peias  próprias  mãos.  Contentava-se  com  aprender  a  detestar 
o  poderoso  cavalleiro,  cuja  cubica  e  prepotência  o  avexavam 
e  cujos  benefícios,  sobretudo  a  protecção  contra  o  perigo 
das  invasões,  o  augmento  da  força  publica  e  as  victorías  e 
conquistas  da  raça  christan  tinham  tornado  menos  prováveis. 

O  processo  das  inquirições  despertava  necessariamente  esta 
natural  maievolencia  dos  colonos:  os  commissarios  régios  eu* 
viados  pelo  reino  chamavam  em  cada  freguesia  os  homens 
mais  antigos  ou  mais  conhecedores  da  situação  e  historia  dos 
diversos  herdamentos  ou  propriedades  e,  defirindo-Ihes  ju* 
ramento,  inquiriam  as  tradições  que  havia  sobre  a  origem, 
posse  e  condições  de  cada  uma  dessas  propriedades.  Obtinham 
assim  esclarecimentos  sobre  os  bens  que  erum  verdadeira* 
mente  do  património  do  rei  ou  do  estado,  sobre  as  alienações 
subrepticias  e  intrusões  violentas,  sobre  tudo  aquillo,  emfim» 
que  podia  esclarecer  os  agentes  fiscaes  para  augmeatarem  as 
rendas  publicas,  impondo  contribuições  ou  lançando  em  de- 
vasso, como  então  se  dizia,  as  honras  e  mais  senhorios  de 
fidalgos  e  de  igrejas,  indevidamente  privilegiados  ou  abstra- 
hidos  do  património  publico  por  extorsões  ou  engano.  O  vicio 
deste  svstema  era  o  sujeitar  a  propriedade  nobre  òs  contin- 
gências que  podiam  resultar  das  denuncias  malévolas  das 
testemunhas,  visto  que,  em  regra,  os  senhores  não  eram  ou- 
vidos, nem  ao  menos  verificada  a  existência  ou  nOo-exístencia 
dos  seus  titulos  de  domínio  ou  de  privilegio.  Restava-lhes,  é 
certo,  contra  a  injusta  espoliação  o  poderem  recorrer  ao  su- 
premo tribunal,  a  cúria  do  rei;  mas  a  falta  de  documentos 
escriptos  que  se  daria  muitas  vezes,  as  delongas  e  os  gastos 
das  demandas  e,  em  geral,  a  incerteza  do  direito  faziam  cora 
que  o  remédio  estivesse  longe  de  ser  completamente  eíficai. 

Assim  as  inquirições  deviam  causar  profundo  desgosto  entre 
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00  indiríduos  que  pertenciam  ás  altas  ciasses  e  ferir  mais  cruel* 
mente  interesses  já  offendidos  pelo  acto  das  confirmações, 
que,  sem  dúvida,  foram  o  preludio  dos  posteriores  inquéritos. 
Tinha,  na  verdade,  Affonso  II  meios  para  apaziguar  os  âni- 
mos com  favores  particulares;  tinha  para  distrihuir  pelos  mais 
poderosos  ou  mais  insofiridos  as  mercês  úteis  e  honorificas, 
o  valimento  e  todas  as  outras  vantagens  com  que  os  prínci- 
pes podem  comprar,  não  amigos,  mas  ao  menos  simulachros 
deUes.  Nào  bastavam,  porém,  estes  meios  para  asserenar  o 
descontentamento  geral :  abaixo  dos  ricos-homens  e  prelados 
ficavam  os  ínfançòes,  os  cavalleiros  de  uma  lança,  os  cabidos, 
os  mosteiros,  aquelies,  emfim,  que  dentro  da  orbita  das  duas 
ciasses  constituíam,  se  é  licita  a  expressão,  o  vulgo  de  cada 
uma  delias  e  que  eram  sem  comparação  os  seus  mais  nume- 
rosos membros.  Podiam  tirar-se  ás  resistências,  em  parte  ou 
iK)  todo,  os  chefes  naturaes;  todavia,  como  as  causas  de  fer- 
mentação não  só  ficavam  subsistindo,  mas  aggrnvavam-se, 
logo  deviam  apparecer  novos  indivíduos  que  servissem  de  nú- 
cleo a  essas  resistências,  tanto  mais  que  o  objecto  de  que  se 
tractaTa  era  de  um  interesse  material  directo  c,  ainda  para 
oa  fwpiritos  mais  broncos,  facilmente  comprehensivel. 

Ao  lado  desta  questão  económica  suscitava-se  a  questão  po- 
litica das  immunidades  do  clero.  Por  diversos  modos,  que 
nio  podem  escapar  á  penetração  do  leitor,  estavam  ambas 
travadas  entre  si;  porque  em  ambas  se  ventilava  o  augmento 
oii  a  diminuição  de  força  do  poder  real.  Cerceiar  as  exempçôes 
e  os  haveres  da  nobreza  ou  os  do  clero,  como  corpo  politico, 
eram  factos  que  representavam  em  relação  ao  equilíbrio  so- 
cial uma  só  idéa.  A  esta  conspiração  d'interesses,  não  fictícia 
e  calculada,  mas  espontânea  e  natural,  ajunctava-se  ainda 
outra  círcumstancia  que  contribuía  para  a  tornar  mais  for- 
midável. As  diligencias  de  Sancho  I  em  organisar  o  terceiro 
estado  pelo  único  meio  então  possível,  o  dos  grémios  muni- 
cipaes,  tinham  sido  extraordinárias,  assombrosas  até,  no  meio 
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das  (liílicu idades  e  perturbações  que,  como  vimos,  cercaram 
a  melhor  parte  dos  dias  da  sua  vida.  Saocho  fora  um  rei  es- 
sencialmente municipal,  e  •  seu  ministro,  o  chancelier  Ju- 
lião, ura  homem  de  alto  e  sagaz  pensar.  Âffonso  H  era,  pelo 
contrario,  um  rei,  por  assim  nos  exprimirmos,  essencialmente 
monarchico,  e  o  chancelier  Gonçalo  Mendes  discipulo  inferior 
em  ])enetraçào  ao  mestre.  No  antecedente  reinado  o  throno 
tentava  elevar-se  assentado  sobre  o  broquel  popular,  esco- 
rar-se  no  solo  com  os  duros  braços  do  homem  de  trabalho, 
remido  por  esses  evangelhos  primitivos  da  liberdade  moderna 
chamados  foraes:  a  coroa  lançava  ante  si  no  combate,  que 
era  inevitável  entre  ella  e  a  aristocracia,  o  esquadrão  cerrado 
dos  concelhos;  fortificava  o  próprio  poder  buscando  um  alliado 
que  por  gratidão  e  interesse  lhe  fosse  leal.  Agora,  porém,  o 
novo  monarcha  e  o  seu  chancelier  tinham-se  afastado  daquella 
senda.  Era,  acaso,  porque  julgassem  sufficiente  o  numero  dos 
pelejadores  que  lhes  havia  legado  Sancho  I  ou  porque  se  rc- 
ceiassem  do  rápido  incremento  dos  concelhos  ou,  finalmente, 
por  se  persuadirem  de  que  a  monarchia  tinha  bastante  ro- 
bustez para  combater  por  si  mesma  quando  o  cresse  oppor- 
tuno? — Quem  ousaria  escolher  entre  essas  dilTercntes  solu- 
ções, tentando  sondar  tantas  trevas?  Baste-nos  o  facto,  e  o 
facto  6  que  Portugal  conta  nos  seus  archivos  tão  pequeno  nu- 
mero de  cartas  municipaes  de  Âffonso  II,  quanto  são  numero- 
sas as  de  seu  pae  e  de  seu  avó  * .  Não  faltavam  ermos  para 
povoar,  nem  sobejavam  as  villas  acastelladas  para  defensão  do 


1  Os  diplomas  de  AfTonso  II,  reputados  foraes,  silo  assas  diminutoê  em 
numero  absolutamente  falando;  mas  esse  pequeno  numero  ainda  fic«  redu- 
zido u  muito  menos  (piando,  examínando-os  de  perto,  se  conhece  que  parte 
delles  consistem  em  aforamentos  collectivos,  espécie  de  emjthyteuse  sem 
vestigios  de  instituição  municipal.  A  necessidade  de  indicar  uma  feiçSo  no- 
tável deste  reinado  e  de  fixnr  bem  a  situação  do  paix  nos  últimos  annos 
dellc,  pura  se  explicarem,  em  parte,  os  phenomenos  do  subsequente,  foi  o 
que  nos  obrigou  a  antecipar  aqui  alguns  factos  da  historia  da  cíviIisaç2o, 
a  que  daremos  a  seu  tempo  a  sancçlo  dos  documentos. 
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território,  nem  o  monarcha  devia  contar  demasiado  com  o 
seu  esforço  e  fortuna  nas  batalhas  campaes.  Por  outro  lado 
metade  do  que  despendera  em  contendas  estéreis  de  famiiia 
bastaria,  talvez,  para  duplicar  o  numero  dos  togares  fortes  do 
reino,  sobretudo  nas  fronteiras,  e  povoa-los  de  homens  in- 
dependentes e  enérgicos.  Má  é  de  desculpar  esta  \isivel  re- 
pugnância de  AfTonso  II  ao  pensamento  já  seguido  por  seu 
avó,  realisado  com  todo  o  vigor  por  seu  pae  e  abraçado  de- 
pois com  empenho  pelos  seus  successores.  Se,  porém,  a  esse 
proceder  se  pôde  achar  alguma  explicação  plausivcl,  em  todo 
o  caso  é  certo  que  o  desenvolvimento  do  terceiro  estado  ndo 
foi  na  epocha  do  seu  governo  proporcional  ao  progresso  das 
contendas  em  que  tanto  elle  como  Sancho  I  se  haviam  ser- 
vido dos  concelhos  como  de  principal  instrumento  nas  vio- 
lências contra  os  ecciesiasticos  e,  ultimamente,  para  abalar  os 
interesses  da  fidalguia  por  novas  providencias  físcaes.  Em 
summa,  ao  passo  que  os  seus  actos  indispunham  contra  ellc 
as  duas  altas  ordens  do  estado,  porque  tentava  cerceiar-lhcs 
o  poderio  e  a  influencia,  Aífonso  II  esquccia-se  de  que  a  força 
do  sceptro  não  estava  tanto  na  auctoridade  real  como  na 
aoimadversão  do  povo  contra  as  classes  privilegiadas  e  de 
que  o  multiplicar  os  grémios  populares  ndo  era  mais  do  que 
desenvolver  novos  meios  de  triumphar  dessas  classes. 

Vemos,  pois,  que,  apesar  da  força  e  energia  apparentcs  do 
rei»  a  situação  interna  do  paiz  ndo  lhe  ofTerecia  um  campo 
assas  seguro  para  a  prorogação  do  combate  com  o  audaz 
Estevam  Soares,  embora  uma  parte  do  clero,  por  motivos 
indíviduaes,  hoje  desconhecidos,  tivesse  abandonado  os  in- 
teresses da  própria  corporação.  O  arcebispo,  voltando  á  Hes- 
panha,  preparava-se  para  a  guerra  e  para  a  paz.  As  excom- 
rounhões,  os  interdictos  e  as  ameaças  de  Honório  III  tinham 
sido  inúteis  para  dobrar  o  ferrenho  coração  de  AfFonso  II: 
mas  ao  mesmo  tempo  (junho  de  1222)  em  que  se  expedia 
dltalia  ao  errante  prelado  uma  bulia  em  que  o  pontifico  o 


2B0  HISTORIA  Dl  PORTUGAL. 

auctorisava  para  alevantar  as  terríveis  censuras  que  pesavam 
sobre  o  rei,  sobre  os  seus  fautores  e  sobre  o  reino,  na  hypo- 
these  do  chegar  emfim  a  uma  concórdia  em  que  obtivesse  con- 
digna reparação ',  Honório  escrevia  ao  príncipe  português  ama 
eortn  com  o  intuito  de  o  commover  e  nSío  menos  de  o  ate- 
morisar  com  a  ira  celeste  e  com  os  males  que  a  vingança  inexo- 
rável da  sé  apostólica  podia  fazer-lhe  recahir  sobre  a  cabeça. 
Nesta  carta,  assAs  extensa,  é  evidente  a  intenção  de  produ- 
zir effeito  no  animo  de  Affonso  com  os  recursos  da  arte  orató- 
ria, desperlaiido  na  sua  alma  os  affectos  religiosos  e  susci- 
tando nclla  a  piedade  e  o  terror.  Mas  as  tradições  da  nobre 
e  tempesluosa  eloquência  dinnocencio  111  iam  aífrouxandoe 
esquecendo  na  chancellaria  romana,  acaso  porque  esfriara 
com  a  mortí?  delle  a  crença  severa  o  ardente  na  omnipotente 
mageslade  do  throne  pontifício.  A  carta  de  Honorío,  se  ex- 
ceptuarmos as  ameaças  e  as  passagens  e  allusões  biblicas,  é 
de  um  estvlo  falso  e  por  vezes  ridiculo'*.  Abstemo-fios  por 
isso  de  expor  miudamente  as  ponderações  que  ahi  se  fazem 
e  que  sdo  apenas  pretextos  para  phrases  estudadas.  Conten* 
tar-nos-hemos  com  advertir  que  do  contexto  dessa  carta  se 
colhe  terem  sido  infructuosas  todas  as  diligencias  feitas  anno 
e  meio  antes  para  domar  o  espirito  vingativo  do  rei  de  Por- 
tugal, que,  vendo  confirmadas  pelos  bispos  de  Palencia,  As- 
torga  e  Tuy,  delegados  do  papa,  as  censuras  fulminadas  pelo 
arcebispo  de  Braga,  se  limitara  a  interpor  appellaçdo  para 
Roma,  continuando  a  perseguir  o  clero.  À  vista  deste  proce- 
dimento, Honório  declara  o  seu  firme  propósito,  ndo  só  de 

1  lU  . . .  rex  . . .  facilius  redire  valeat  ad  ecclesiae  UDitatem  . . .  abfol- 
vendi  eum  et  cúmplices  «uosexcommunicationiiiel  siispensionis  Bentenim... 
et...  interdicti  sentcntiam  relaxnndí...  liberam  lilu...  concedimiis  faetil- 
latem :  M.  «6  de  Bunas  N."  9  n»)  Arcti.  Nac.  e  na  Mon.  Lusit.  1.  13,  c.  t3. 

8  si  tamen  ipse  doleas,  condolemii»,  immÀ  dolemungrnvissimèqtiod  im» 
doles  . . .  noii  hact<»iius  doluisse  inspicias,  nec  diâpicias  quam  jrraTiter  di»- 
pHceas  crralori  .  .  .  minislnim  ipsius.  vel  ípsiim  polií^s  in  ministro,  etc 
Honorii  III,  Epist.  apud  Rajnald.  ad  ann.  Ittí^,  ^  50  e  segg. 
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faier  uma  e  outra  vez  publicar  o  anathema  contra  o  rei,  os 
validos  e  o  reino,  mas  ainda  de  realisur,  emfim,  a  antiga 
ameaça  de  oiTerecer  Portugal  aos  príncipes  que  quizcssem 
apoderar-se  delle,  desligando  os  súbditos  de  Âífonso  do  preito 
de  lealdade  e  excommungado,  até,  aquelles  que  se  lhe  con- 
servassem fiéis  ^ .  Era  assim  armado  que  Estevam  Soares  se 
apresentava  offerecendo  um  armisticio  ou  a  renovação  do 
combate.  A  coDJunctura  fora  habilmente  aproveitada.  À  lucta 
de  interesses  que  se  agitava  acrresciam  outras  circumstan- 
cias  que  indicavam  a  necessidade  de  abrandar  a  cólera  do 
prelado,  munido  agora  contra  o  seu  adversário  de  todas  as 
anuas  da  igreja.  Além  dos  desgostos  suscitados  entre  as 
cortes  de  Portugal  e  de  Castella,  dos  quaes  apenas  restam 
vestigios  e  cujas  causas  se  ignoram  ^,  a  pouca  saúde  de 
Affonso  II,  a  quem  a  Providencia  ferira  de  um  mal  terrível, 
demasiado  vulgar  naquelles  tempos^  (particularidade  que  até 
certo  ponto  explica  a  sua  falta  d'esforço  militar)  decahia  vi- 
sivelmente ^,  e  tudo  annimciava  uma  occorrencia  fatal,  a  morte 
do  chefe  do  estado,  o  que,  pela  idade  em  que  se  achava  o 

1  Id.  ibid. 

t  Carta  de  AfToiígo  II  )iara  que  aM  suas  justiç;iK  façam  guardar  a  paz  e 
tréguas  com  CasteUa:  Doe.  origin.  de  S.  Vicente  de  Fora,  Armar.  Í2,  M.  .3. 
D.*'  S  cil,  na  CoUocç.  d^Extrail.  da  Acad. — K*to  ducumeutu  uào  existe  boje 
no  A  reli.  \acion.,  onde  se  recolheu  o  Cartório  de  S.  Vicente  e,  provavel- 
mente, perdeu-se  na  vandalica  deslruiçSo  do»  mosteiros  em  1834,  bem  como 
dUo  existe  o  livro  de  leitura  nova  em  que  devia  estar  copiado.  O  extracto, 
porém,  da  Academia,  feito  por  individuos  acima  de  toda  a  suspeita,  tem 
para  nós  a  mesma  auclof  idade  que  o  original. 

5  Dos  documentos  do  M.  IS  n.*  3  de  F.  V.  f.  39,  40,  41  se  vê  que  ti- 
nham alto  valiment.i  com  \tTunso  lí  os  seus  seis  inedicus,  mestre  Men<lo 
chantre  de  I^mego,  outro  Mendo  cónego  da  mesma  sé,  mestre  Martinho. 
D.  Aml)ertO;  mestre  Salvador  e  mestre  Roberto.  A  f .  4a  do  L.  6  das  In- 
quirições de  Affonso  III  depuseram  duas  testemunhas,  que  a  quarta  parle 
de  Paços  na  freguesia  de  Medrues  fora  dada  a  um  escudeiro  por  eUrei 
D.  Affonsó,  aquel  que  fvy  gaffo  (leproso). 

4  K  o  que  se  dedux  da  continua  aâsiste:>(*ia  deste  principe  em  Santarém 
noi  últimos  meses  de  1^21  e  durante  o  anno  de  i'm,  como  se  vê  dos  do- 
cumentos deste  período,  repouso  contrario  aos  seus  hábitos  de  vagueiar  pelo 
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infante  Sancho,  herdeiro  da  coroa,  traria  ao  reino  a  peior  das 
situiiçòes  politicas,  isto  é,  a  do  govarno  de  um  principe  na 
menoridade.  Prevendo,  acaso,  os  males  que  resultariam  de  se* 
melhante  conjuncto  de  diíficuldades,  se  a  ellas  se  associasse 
a  guerra  com  a  cúria  romana,  os  validos  do  rei  souberam  in- 
clinar-lhe  o  animo  a  congraçar-se  com  o  arcebispo,  e diz-se  que 
principalmente  inOuira  nessa  resolução  o  celebro  D.  Sueiro, 
bisjK)  de  Lisboa '.  De  todos  os  cortesãos  os  mais  odiosos  para 
Estcvam  Soares  eram  mestre  Vicente,  o  astuto  e  turbulento 
deão  de  Lisboa  e  o  meio-alienado  bispo  de  Coimbra,  que  na 
sua  adhesuo  á  parcialidade  do  rei  nâo  só  desprezara  as  ceo* 
suras  do  metropolita,  mas  talvez,  o  que  era  não  menos  grave 
para  este,  se  esquivara  a  contribuir  para  a  sua  sustentação 
no  desterro  -.  E,  na  verdade,  esta  acquiescencia  de  altas  per- 
sonagens ecciesiasticas  ao  procedimento  do  príncipe  devia 
produzir  nos  ânimos  em  geral  grandes  dúvidas  sobre  a  jus^ 
tiça  da  causa  cujo  campeão  se  fizera  o  prelado  de  Braga. 
Foi,  todavia,  um  dos  três,  mestre  Vicente,  o  escolhido  para 
tractar  da  concórdia.  Aconselhavam  esta  preferencia  as  provas 
que  o  deão  dera  da  sua  destreza  politica,  assim  em  Roma 
como  em  Castclla,  e  o  resultado  daquella  arriscada  e  espi- 
nhosa tarefa  abonou  o  acerto  com  que  fora  dada  tal  prefty 
remia.  Quasí  no  mesmo  (empo  em  que  o  papa  incumbia  aos 
abbades  de  Cellauova  e  d'Osseira  que  se  dirigissem  á  pre- 
sença de  Aflbnso  II  para  lhe  intimarem  que  afastasse  de  si 
o  bispo  de  Coimbra,  o  chantre  do  Porto  e  o  deão  de  Lisboa, 
e  a  estes  para  que  saíssem  da  corte,  entrava  nclla  Estevam 
Soares,  acompanhado  do  arcebispo  de  Compostella  e  do  bispo 
de  Tuy,  e  confirmava  benevolamente  as  mercís  que  pela 


roiíio.  D'Í8áo  é  igualmunle  indicio  o  testamento  feíio  por  eUe  em  norém- 
bro  <le  12«l. 

1  Ciinlin,  IIíhI.  Eccles.  de  Lisboa  P.  2,  c.  26,  ^  6. 

"  BuUa  aos  abbades  de  CeHanova  e  de  Osseira  de  16  de  junho  de  Ittt 
cit.  em  Cunha,  Hist.  Ecclet.  do  Bra^  P.  S,  c.  2£,  ^  10. 
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desejada  reconciliação  o  rei  fazia  áquello  mesmo  iiomom, 
contra  o  qual  elle  arcebispo  mostrara  pouco  antes  um  ódio 
que  ninguém  crera  lOo  fácil  de  extinguir.  Tal  fora  a  destreza 
e  a  actividade  com  que  procedera  o  deão ' . 

As  contendas,  porém,  com  o  meiropolila  tinham  durado 
tanto  c  com  tal  violência  que  nilo  era  fncil  convir  sobre  o 
modo  de  dar  plena  satisfação  aos  mútuos  aggravos.  A  dis- 
cussão desses  pontos  protrahiu-se,  provavelmente,  ató  o  prin- 
cipio do  anno  seguinte,  e  o  estado  de  AfFonso  II,  tal  que  jâ 
elle  se  achava  inhibido  de  pôr  o  signal  do  seu  punho  nos 
diplomas  régios^,  era  mais  um  obstáculo  á  conclusão  do  ne*- 
goeio.  Nuvens  espessas  assombravam  o  horisonte  politico.  Os 
interesses  das  altas  classes  compromettidos,  a  inevitável  ma- 
levoicncia  contra  os  validos,  n'uns  por  inveja,  n  outros  como 
victimas  de  um  systema  administrativo  que,  evitando  abusos, 
nllo  podia  deixar  muitas  vezes  de  ferir  direitos  legitimes;  o 
descontentamento  do  clero,  dividido  entre  si  mesmo,  bem 
oomo  a  nobreza;  porque  já  vimos  que  vários  niembros,  tanto 
daqueiie  como  desta,  se  associavam  (i  coroa  na  lucta  de  oppostos 
convaniencias;  tudo,  emfim,  annunciava  que  a  accessHo  ao 
throno  do  infante  Sancho  seria  acompanhada  de  graves  per- 
turbações domesticas,  tanto  mais  graves,  se  ás  outras  causas 
delias  viessem  ajunctar-se  as  pretensões  nSo  satisfeitas  do 
orgulhoso  prelado  de  Braga.  Succedeu,  emfim,  aquillo  que 
SC  devia  temer.  AlFonso  II  expirou  a  25  de  março  de  1223  ' 
nqi  florente  idade  de  37  annos.  Postoque  estabelecida  de 

I  et  pro  muUo  servicio  quod  nohis  frcisti  iii  pado  qiiod  hahuinius  ctiiii 
D*  Steph&no,  brachar.  archiepiscopo:  Doe.  na  Mon.  Lusit.  1.  13,  c.  S4. 

S  Confírmant  duo  judicos  in  loco  domini  regis:  Ibid.  Esta  d^claraçílio  .sin- 
gular prova  bem  o  estado  do  rei  já  em  njfoslo  de  1222.  Os  diplomas  rcgios 
deste  anno  terminam  cm  fcral  pelas  palavras  nDalum...  per  tneum  mau- 
datumn  cm  ves  desfonlras  u coram  subscriptit  eam  Tobiira\'ti>  ou  algumas 
equivalentes,  mettendo-se  entro  as  syllabas  rolo  ravi  ou  no  fim  da  linha 
a  cruz  que,  provavelmente,  era  do  punho  do  rei. 

2(yi]Ikal.aprilisobiitD.Alfonsus,tertiu8rexPortugaliae:eraMCCLXT: 
Obituar.  de  Sancta  Cruz  de  Coimbra  na  Mon.  Lusit.  I.  \3,  c  S6. 
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facto  (1  ordem  da  success9o,  elle  a  fíxara  de  novo  no  testa- 
mento com  que  falle'^oi?,  nxarado  haria  mais  de  um  anno 
(novembro  de  1221),  chamando  Sancho  ao  thrcHfio  e  após 
elle  os  outros  seus  íilbos  ou  filhas  na  falta  de  successSo  di- 
recta '.  Ahi  previra  também  a  hypotbcse  da  menoridade,  que, 
talvez,  o  sentimento  da  própria  decadência  physica  lhe  mos- 
trava immincnie,  ordenando  que,  em  caso  de  não  ter  o  her- 
deiro ou  híírdeira  da  coroa  chegado  ô  idade  pmpria  para 
tomar  as  rédeas  do  governo^,  ficasse  debaixo  da  tutela  dos 
grandes  vassallos  ou  ricos-homens,  e  o  reino  administrado 
por  estes  mesmos,  que  deveriam  entregar-lhe  os  castelios  de 
que  estivessem  de  posse  apenas  entrasse  na  epocha  da  maio- 
ridade legal.  Apesar  de  redigido  quando  sobre  o  príncipe  e 
sobre  o  reino  pesavam  as  censuras  e  ameaças  de  Roma,  o 
testamento  de  Aífonso  II  mostra  que  elle  esperava  oq  viver 
tempo  suíTiciente  para  se  conciliar  com  a  igreja  ou  que  a 
indignação  do  papa  expirasse  á  borda  de  um  tumulo^:  e  to- 
davia, a  sua  má  vontade  contra  os  prelados  do  reino  torna-se 
ahi  evidente;  porque,  distribuindo  uma  avultada  somma  pelos 
mosteiros  e  pelas  ordens  militares,  apenas  se  lembra  de  be- 
neficiar duas  sés  estrangeiras,  a  de  Compostella  e  a  de  Tuy, 
com  exclusão  das  do  reino,  salvo  a  da  Guarda  (egitanense) 
restaurada  de  pouco,  e  cujo  clero  mal  podia  ter  intervindo 
nas  anteriores  contendas.  Se  esta  circumtancia,  porém,  prova 
quanto  eram  tenazes  os  ódios  de  AÍTonso  II,  duas  outras  ha 
neste  mesmo  diploma,  que,  concordes  com  os  actos  da  sua 


r 

*  E  (ligiio  de  notar  no  testamento  do  AfTongo  II,  muito  anterior  áf  Ijeii 
ô&a  Partidas,  o  8up{X)r-8e  n  existência  du  direito  de  represeotaçfto,  cir* 
cumstancia  de  que  a  seu  tempo  nos  havemos  de  servir. 

8  si....  non  habuerit  rohoram:  'i^estam.  de  AÍTonso  II  na  Mon.  Luxit. 
P.  4,  App.  escrit.  13.  Chamava-se  idade  de  robora  a  da  puberdade.  Età 
esta  uma  das  diversas  acccpçÕiis  da  palavra:  Veja-se  Viterbo  verb.  Rokora. 

s  rogo  summum  pontificem  tanquam  patrem  et  dominum,  et  terrani  co- 
ram pedibus  ejus  osculor,  ut  ipse  recipiat  in  sua  commenda  et  lob  prote- 
ctione  sua  filios  meos  et  regnum:  Test.  de  AfTonto  II,  1.  cit. 
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vida,  ajudara  a  desenhar  o  caracter  daquelle  príncipe.  Os 
legados  pios  que  faz  importam  para  os  legatários  a  obrigação 
de  commemoraçôes  annuaes  por  sua  alma,  não  por  uma  só 
vez,  como  era  o  uso  geral,  mas  repetidas  três  vezes  annual- 
meote,  e,  como  se  não  bastassem  tantas  precauções  para  não 
perder  neste  escambo  de  ouro  por  orações,  previne  a  hypo- 
these  de  dar  em  vida  uma  parte  daquelles  legados,  ordenando 
que  nesse  caso  as  preces  comecem  logo  a  iavor  do  vivo  e 
continuem  depois  era  benefício  do  morto.  Não  são  menos 
características  as  suas  disposições  testamentárias  acerca  dos 
filhos  bastardos  que^delle  ficassem,  disposições  que  contras- 
tam de  modo  singular  como  as  verbas  análogas  do  testamento 
de  Sancho  I.  £squecendo-sc  completamente  das  virtimas  ou 
anteriores  ou  futuras  das  suas  paixões  libidinosas,  lega  a  cada 
um  dos  filhos  illegitimos  que  deixar  apenas  a  ténue  sorama 
de  quinhentos  morabitinos^  Irmão  pouco  aíTectuoso,  mos- 
trava-so  agora  igualinenle  incapaz  cie  amor  sincero  pela  mulher 
que  cedia  aos  seus  desejos  e  pelo  fructo  dessas  relações  illicitas. 
Nesta  pai;te  do  teslamento  apparece  o  rei  cujo  primeiro  acto 
de  governo  fora  a  tentativa  de  esbulhar  completamente  suas 
innans  da  herança  paterna  e  que  obrigava  seus  irmãos,  por 
esse  ou  por  outros  molivos,  a  buscarem  fortuna  fora  da  pátria. 
Nos  legados  pios  vemos  o  individuo  que  teme  lhe  vendam  o 
céu  por  um  preço  desproporcionado  ao  trabalho  de  lh'o  al- 
cançarem e  que  ainda  é  dominado  pelos  mesmos  principies 
de  excessiva  economia  que  dirigiram  as  confirmações  e  inqui- 
rições geraes.  Até  o  fim  da  vida  Affonso  conservou  o  gcnio 
ávido  e  ao  mesmo  tempo  cioso  de  poder  que  nos  revelam 
os  actos  capitães  do  seu  reinado.  Poucos  mezes  antes  de  morrer 
ainda  elle  dava  testemunho  de  quanto  estas  duas  paixões  es- 
tavam arreigadas  no  seu  coração  ^.  O  complexo  dos  diplomas 

t  Ibid. 

«  Vejam-fte  u»  documentos  a.*"  49  e  50  do  Append.  T.  1,  daa  Disaert. 
Chronol.,  amboa  do  meiado  de  !«««,  bem  como  o  da  mesma  data  que  im- 
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ií  í|iu?  11*»^  ivferimo>  íl<.*H;obre  ii3m  >ó  a>  antig«')s  propensões 
ílo  priíH  i[H?  j>ara  o  (l'.»mirii«j  .ihsí.iluto,  ma>  também  um  cui- 
ílíuJo  ifo]^  í:()::<*''n':*^h)  *!•?>  Ijciis  l»Treiio>,  ?era  dúvida  impró- 
prio em  um  e>pirito  que  já  anle\ia  a  \izinbança  da  morte. 
Mas  f\\ut  muito,  se,  recompensando  os  seus  privados,  accei- 
tíj\íi  íl<.*stes  ricas  dadivas  pelas  concessões  e  mercês  que  elle 
proprií)  confiv-i-iavíi  xTcm-lhes  devidas  |)or  longos  e  valiosos 
.s<rr>iros'? 

Temos  sido  severos  para  com  AfTonso  II;  n3o  seremos, 
porém,  injustos.  As  vagas  disposições  do  seu  testamento,  re- 
lativas ú  regência  do  reino  na  menoridade  de  Sancho,  deviam 
ter  forçí>samente  más  consequências.  Encarregando  em  geral 
nos  vassallos  da  coroa  a  administraçáo  do  estado,  abria  vasto 
campo  ás  ambições  e  rixas,  visto  ser  impossivel  repartir  por 
tantos  a  suprema  auctoridade.  Mas  poderia  o  rei  impedi-las? 
Sua  esposa  I).  Urraca  tinha  descido  ao  tumulo  (novembro  de 
1220)  dei\ando-Ihc  tros  filhos  e  uma  filha,  Sancho,  Afibnso, 
Fernando  e  Leonor",  dos  quacs  o  mais  velho  apenas  saía 
da  infância:  seus  irmhos  \iviam  ausentes  do  reino,  e  suas 
irmans,  além  do  descontentes,  nHo  eram  chamadas  pelas  tra- 
dições politicas  dos  reinos  christaos  de  Hespanha  a  tomar 
sobre  os  hombros  a  pesada  tutela  do  herdeiro  do  throno.  O 
mesmo  se  podia  dizer  de  seus  irmHos  bastardos;  e  ainda  assim, 


primiu  Brandão  (Mon.  Lusít.  1.  13,  c.  16).  A  ciosa  provisão  úcorca  das  leis  dr 
Suoiro Gomes  coincide  com  esta  epoclia.  No  Lir.  3  de  AfTooso  Hl,  f.  8,  encun- 
lra-ii(;  uma  durlara^Nlo  dr  AíTonso  II  do  que  lodos  os  que  serviam  car^ros  na  casa 
r«'al  Unliam  cedido  dos  hcu^  furos  ( privilc^ios),  para  gosarem  só  daquellesquv 
o  príncipe  lhes  quizesse  conceder ;  obrigando-se  em  especial  o  repostei ro-múr 
a  pagar  todas  as  alfaias  que  se  perdessem  em  certos  casos.  Este  documento  é 
de  \tlV}\  mas  ahi  se  encontra  imniediatamente  outro  sobre  o  mesmo  assum- 
pto e  relativo  uos  ovenriaUhus  maioribuxj  com  a  data  de  junho  de  1S22. 

1  Doaç.  ao  clinnceller  (i.  Mendes  v.  ao  mordomo-múr  P.  Annes,  ambas 
p(»r  seus  muitos  serviços  e  pro  una  sorlelia,  ({ue  cada  um  delles  lhe  deu 
(julho  de  Itil):  M.  I«  de  F.  A.  n.»  3,  f.  65. 

2  Uoder.  Tolet.  L.  7.  c.  5. — Obil.  de  Sanctn  Crui  de  Coimbra  na  Mon. 
TiUsit.  I.  13.  c.  IH. 
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destes,  segundo  parece,  apenas  restava  em  Portugal  Rodrigo 
Sanches.  Xào  havia,  portanto,  no  paiz  quem  tivesse  direito 
de  preferencia  para  dirigir  o  leme  do  estado,  e  o  confiar  á 
lealdade  dos  ricos-homens  o  amparo  do  rei  e  do  reino  era 
uma  necessidade,  embora  esta  situaçlio  didicil  fosse  o  triste 
resultado  do  caracter  egoista  e  exclusivo  de  Affonso  II  e  tivesse 
nascido  da  sua  politica  anterior.  Na  verdade,  os  officiaes  da 
corte  e  os  privados  aífeitos  aos  negócios,  possuindo  os  meios 
de  governo  e  pessoalmente  influentes  pelas  causas  que  em 
todos  os  tempos  trazem  aos  validos  e  ministros  dos  print  ipes 
numerosa  clientela,  eram  os  que  maior  probabilidade  tinham 
de  obter  ou,  melhor  diriamos,  de  conservar  o  poder;  mas, 
ainda  suppondo  que  os  outros  fidalgos  e  prelados  Ih  o  ndo 
disputassem,  o  que  era  pouco  provável,  teriam  elles  bastante 
força  ou  prestigio  para  se  fazerem  obedecer  e,  nHo  aprovei- 
tariam por  outra  parte  o  ensejo,  ao  menos  aquelles  que  se 
julgassem  lesados  pelas  providencias  administrativas  de  Af- 
fonso 11,  para  por  suas  niDos  repararem  o  próprio  damno? 
Eis  os  problemas  que  a  morte  do  rei  trazia  e  de  que  em 
parte  o  reinado  de  Sancho  H  é  a  deplorável  soluçSio. 

Ndo  fora  necessário  resumir  em  substancia  os  successos 
narrados  no  presente  livro,  nem  interpor  a  nossa  opinião 
(inal  sobre  o  caracter  do  neto  de  AÍTonso  I  e  sobre  a  impor- 
tância histórica  do  seu  governo  para  que  o  leitor  pudesse 
avaliar  bem  uma  e  outra  cousa.  É  tão  significativa  a  politica 
deste  principe  que  ndo  seria  fácil  conceitua-la  de  dous  modos 
diversos.  Legislador,  quasi  sem  excepçOo  as  suas  leis  tendem 
a  fortificar  o  poder  real.  Foi  a  primeira  de  todas  a  declaração 
solemne  de  que  a  elle  era  inherente  a  suprema  magistratura 
judicial  e  de  que  os  juizes  não  eram  mais  do  que  represen- 
tantes seus  * .  Vimos  como  as  outras  manifestações  da  sua 
alma,  os  actos  próprios  e  espontâneos  reproduziam  sempre 

i  lÁv.  das  Leis  e  Posturas  no  Arch.  Nacion.  Lei  1* 
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a  idéa  capital  que  o  guiava.  Timido  para  a  guerra  estran- 
geira, era  audaz  e  firme  contra  as  resistências  domesticas 
tendentes  a  coarctar-lhc  a  auctoridade  ou  a  ferir  os  interes- 
ses do  fisco.  Absolutamente  falando,  as  confirmações  geraes 
e  os  inquéritos  sobre  o  estado  da  fazenda  publica  represen- 
tam um  pensamento  de  organisação  e  de  ordem;  mas,  se  at- 
tendermos  ás  circumstancias  em  que  ainda  se  achava  a  na- 
ção, aos  motivos  que  os  haviam  suscitado  e  h  frouxidão  em 
proseguir  no  antigo  systcma  de  dar  força  e  energia  ao  povo 
por  meio  das  instituições  municipacs,  ó  lícito  crer  que  essas 
e  outras  providencias  análogas  patenteiam  mais  os  impulsos 
do  interesse  pessoal  do  que  o  desejo  de  constituir  e  ordenar  a 
sociedade  civil.  AiTonso  teve  dous  dotes  eminentes,  a  econo- 
mia e  a  firmeza  governativa,  teve-os,  até,  com  excesso;  mas 
esses  dotes  estavam  longe  de  bastar  á  necessidade  dos  tem- 
pos, e  os  successos  posteriores  provaram  que  os  esforços  do 
príncipe  para  tornar  o  throno  mais  solido  c  independente 
surtiram  bem  pouco  effeito. 

Um  historiador  moderno  jâ  notou  com  admiração  o  limi- 
tado numero  de  tradições  que  as  antigas  memorias  nos  trans- 
mitiram acerca  deste  monarcha  ^  É  que  nelle  faltaram  as 
qualidades  brilhantes  dos  seus  dous  antecessores.  AfFonso  I 
fora  o  rei  das  batalhas;  Sancho  I,  guerreiro  também,  posto 
que  em  grau  menos  subido,  fora  o  rei  do  povo,  o  rei  muni- 
cipal. A  vida  tanto  de  um  como  de  autro  mandava  ainda  aos 
fins  do  século  XV,  a  esse  limbo  melancholico  da  idade  média, 
um  clarão  de  poesia:  as  sympathias  nacionaes,  se  não  tinham 
salvado  a  historia  dos  tempos  mais  remotos,  haviam  ao  menos 
conservado  um  symbolo  destes  na  tendência  geral  das  tradi- 
ções relativas  a  cada  um  dos  reis  da  primeira  dynastia;  mas 
a  imagem  d'Aífonso  II,  príncipe  que  se  não  vira  senão  a  si, 
ao  seu  poder  e  aos  seus  cofres,  excellente  exactor  da  fazenda, 

i  Brandão^  Mon.  Lunit.  1.  13,  c.  1. 
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cioso  mantenedor  das  prerogativas  da  coroa,  era  demasiado 
positiva  e  severa:  não  podia  dobrar-se  aos  caprichos  flexuosos 
da  lenda,  nem  bastar  ao  grandioso  da  sua  poesia.  A  exis- 
tência das  nações  na  infância  e  juventude  é  como  a  do  homem 
também  na  meninice  e  na  mocidade;  precisa  de  vida  externa 
e  de  movimento;  de  ar,  de  luz  e  de  espaço.  Os  povos  virgens 
são  guerreiros  e  turbulentos,  e  as  tradições  dos  combates  as 
que  mais  6rmes  permanecem  na  recordação  publica.  A  ellas 
vai  facilmente  associar-se  o  maravilhoso,  que  alimenta  ao 
mesmo  tempo  o  orgulho  nacional  e  a  credulidade  do  vulgo; 
e  assim  nascem  as  chronicas,  meias  novella,  meias  historia, 
que  são  como  a  chrysalida  desta  ultima,  a  qual  só  pôde  pu- 
ri6car-se,  desenvolver-se  e  completar-se  na  idade  grave  das 
nações.  Por  isso,  um  príncipe  que  se  contrapunha  ao  modo 
de  ser  dos  seus  súbditos;  que  naquellas  eras  primitivas  e  ru- 
des deixava  aos  barões  e  aos  prelados  o  duro  mister  da 
guerra,  recuando  como  aterrado  ante  o  reluzir  das  espadas; 
que  na  mutua  reacção  das  classes  sociaes,  reacção  surda, 
mas  innegavel,  só  curava  dos  próprios  interesses,  fazendo-a 
servir,  quanto  nelle  cabia,  para  dilatar  a  auctoridade  da  co- 
roa; semelhante  príncipe,  dizemos,  era  uma  contradicção, 
um  anachronismo  no  meio  da  sua  epocha,  e  a  geração  que 
passava  e  a  que  vinha  deviam  esquece-lo.  Eis  a  razão  por- 
que os  coUectores  de  apontamentos  biographicos  dos  reis 
antigos,  ao  interrogarem  as  vagas  e  incorrectas  memorías 
tradicionaes  do  passado,  só  encontravam  o  silencio  no  que 
dizia  respeito  ao  reinado  de  Affonso  II,  salvo  o  ruido  da  vi- 
ctoria  de  Alcácer,  victoría  na  verdade  de  grande  gloría,  mas 
que  não  lhe  pertencia  a  elle. 
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Menoridade  de  Sancho  li. — Convenções  com  o  clero  e  com  as  infanfas  Thc- 
rcsa,  h^ancba  c  Branca. — Bandos  da  Gdalguia.  Estado  tumultuarío  do  rei- 
no.—  lutenta-so  a  renovaçUo  da  conquista  no  Gharb. —  Situaçrio  politica 
do  Andalúd.  Progressos  das  armas  castelhanas  e  leonesas.  —  Fronteiras  de 
Portugal  ao  meio-dia. — Expediçjlo  contra  Eiras.-— Começa  a  restabele- 
cer-se  a  pai  interna. — Accessão  de  (iregorio  IX  ao  sólio  pontiflcio.  —  Es- 
tado deplorável  da  igreja  portuguesa. —  Legacia  de  JoAo  de  Abbeville  na 
Peninsula.  Os  seus  esforços  para  consolidar  a  ordem  publica. — Casamento 
da  infaiita  D.  Leonor  com  o  príncipe  Waldemar  de  Dinamarca.  Partida  do 
infante  D.  AfTonso  para  França.  —  Sancho  dedica-se  á  repovoação  do  rei- 
no.— Successos  de  Lei&o-e  Castella,  e  revoltas  entre  os  sarracenos. —  El- 
vas c  Jurumenha  occupadas  perpetuamente.  —  Morte  de  AfTonso  IX  e  suas 
consequências.  Pazes  de  Sancho  II  com  Fernando  rei  de  Castella. — Reco- 
meça a  lucla  entre  a  coroa  e  o  clero.  A  monarchíaea  theocracia.  Opposi- 
çilo  dos  dous  princípios.  Contendas  com  o  bispo  de  Lisboa. — Administra- 
ção interna  do  reino.  —  Prosecuçào  das  conquistas  para  além  do  Guadiana. 
Redncçíto  de  Mour.i  e  Serpa.  —  Procedimento  de  Sancho  em  relaçSo  aos 
cccicsiasticos.  Hesitações  de  Roma.  Dcsignios  e  meneios  dos  prelad<:8.  Ag- 
grcivos  da  igreja  do  Porto.  Murlc  do  bispo  Martinho  Rodrigues. Succede-lhe 
Pedro  Salvadores. — Tomada  de  Aljustrel.  —  Repulaçào  militar  de  Sancho 
para  com  Gre;;orio  IX.  —  Silvcslrc  Godinho  successor  de  Enlevam  Soares. 
—  Mudança  de  validos  na  corte  portuguesa. — Causas  prováveis  do  facto 
e  consequências  deste.  —  Abusos  das  classes  privilegiadas.  Fraqueza  da 
auctoridade  real.  Vantagens  do  clero.  —  Continuação  da  lucta  com  a  coroa. 
Aclos  brulaes  do  infante  Fernando  de  Serpn.  —  Providencias  de  Gregó- 
rio IX.  O  rei  fraqueía  e  cede. — Ultimas  campanhas  de  Sancho  contra  os 
sarracenos.  Conquistas  por  uma  c  por  outra  margem  do  Guadiana  até  a  sua 
foz.  —  Preparativos  para  uma  expediçaj  iraporlante  por  mar  e  por  terra. 
Nenhum  resultado  delles. —  Successos  de  Roma.  —  Anarchia  administra- 
tiva cm  Portugal.  —  Consorcio  de  Sancho  cora  Mecia  Lopes  de  Haro.-^ 
Morte  de  Gregório  IX.  Eleição  d^Innoccncio  IV  e  saída  deste  dltalia. — 
Primeiros  passos  dos  prelados  portugueses  para  derribar  o  rei.  —  Os  mem- 
bros da  familia  real.  —  Progride  a  conspiraçíHo.  —  Sancho  privado  do  go- 
verno pelo  papa. — Vinda  do  infante  D.  AfTonso,  conde  de  Bolonha,  a  Por- 
tugal. Guerra  civil.  Intervenção  de  Castella. — Sancho  retira-sc  para  To- 
•  ledo  e  morre.  —  Conclusão. 

V>< ARRECADA  e  iHclancholica  rompia  a  aurora  do  reinado  de 
Sancho  U.  O  systema  politico  dos  ministros  e  privados  do 


rei  (aDecído  e^tríba^a-se  do  dime  de  poder  e  na  espécie  de 
acidez  febril  que  principalmente  caracterísara  Aflbnso  11. 
Xe«tp  a  energia  administrativa  sopprira  por  metade  a  con- 
stância que  nâo  se  desmente  nem  no5  campos  de  batalha,  nem 
nos  recontros  de  interesses,  de  pai  iões  e  de  idéas  que  de 
contínuo  agitam  a  sociedade;  constância,  na  verdade,  difficil 
de  encontrar  no  mesmo  sujeito.  Seria  hoje  impossivel  dizer 
até  onde  o  chanceller  Gonçalo  Mendes,  o  mordoroo-roór  Pedro 
Annes,  o  deão  de  Lisboa  mestre  Vicente  e  os  outros  validos 
do  defuncto  monarcha  tinham  influido  nos  actos  que  reriam 
as  conveniências  da  nobreza ;  mas  de  quanto  contribuiram  os 
seus  cons(;lhos  para  as  contendas  com  o  clero  podemos  sem 
temeridade  inferir  que  nao  foram  extranhos  ás  repetidas  di- 
ligencias do  rei  para  se  melhorar  á  custa  da  fidalguia.  Se, 
porém,  assim  foi,  as  suns  opiniões  e  conselhos  achavam  bom 
solo  onde  germinassem,  crescessem  e  fnictificassem:  achavam 
a  audácia  e  perseverança  do  chefe  do  estado  para  reduzir  a 
eíTcilo  o  pensamento  alheio  e  para  sanctificar  com  a  sancçâo 
real  os  factos  nascidos  desse  pensamento.  Agora  as  cousas 
mudavam:  o  novo  rei  era  demasiado  moço  e  não  dava  aos 
actos  dos  seus  mais  tutores  que  ministros  a  força  moral  da 
própria  vontade.  Os  historiadores  desprezaram  ou  controver- 
teram um  facto  bem  simples  e  que,  todavia,  é  como  o  élo  e 
origem  da  cadeia  de  acontecimentos  que  prepararam  ar  queda 
do  infeliz  príncipe — o  facto  da  sua  menoridade.  Imaginando 
que  elle  succedera  a  AíTonso  11  já  homem  feito,  não  somente  se 
inhabilitaram  para  avaliar  bem  o  caracter  de  Sancho,  mas  tam- 
bém fizeram  depender  desse  caracter  o  que  só  era  consequência 
necessária  das  circumstancias.  O  novo  rei,  a  quem  geralmente 
se  attribuc  a  idade  de  vinte  e  três  annos  quando  seu  pae  fallc- 
ceu,  apenas  treze  poderia  contar  nessa  conjunctura.  Ignora-se, 
na  verdade,  a  data  precisa  do  seu  nascimento;  sabemos,  porém, 
que  não  precedeu  os  últimos  mezes  de  1209  e,  por  isso,  que, 
herdando  a  coroa,  ellc  nio  chegava  sequer  á  puberdade,  o 
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que,  aliás,  é  confirmado  por  vários  documentos  daquellc 
tempo  ^ 

Assim  os  individuos  que  haviam  tido  mais  influencia  e 
poder  durante  o  governo  de  Affonso  II;  os  ricos-bomens  que 
exerciam  os  principaes  cargos  do  estado  e  os  privados  do 
monarclia  fallecido  ficavam  virtualmente  revestidos  da  su- 
prema auctoridade,  que  só  em  nome  pertencia  ao  príncipe 
ainda  na  puericia :  deve,  portanto,  o  alvedrio  deste  conside- 
rar-se  como  alheio  aos  successos  daquelles  primeiros  annos 
da  sua  vida  pubhca.  Conforme  vimos  já,  o  systema  adminis- 
trativo do  reinado  anterior  gerara  necessariamente  desgostos 
entre  a  nobreza.  Por  outra  parte  as  contendas  com  o  clero 
nâo  estavam  ainda  terminadas  definitivamente,  e  o  implacável 
Estevam  Soares  negara  o.  seu  consentimento  para  que  se  desse 
a  Affbnso  11  sepultura  ecclesiastica,  visto  haver  morrido  antes 
de  ser  alliviado  da  excommunhdo  que  pesava  sobre  elle.  O 
reino  estava  interdicto,  e  as  censuras  canónicas  estendiam-se 
aos  próprios  tutores  do  rei,  ás  justiças  do  reino  e,  emfim, 
a  todos  os  agentes  da  perseguição  feita  ao  clero.  Também  as 
infantas  Theresa,  Sancha  e  Branca  se  queixavam  de  oíTensas 
cuja  natureza  ignoramos,  mas  taes  que  AíFonso  IX  de  Leão, 
seu  protector,  julgara  ser-lhe  lícito  reter  o  castello  de  Cha- 
ves, de  que  se  apoderara  na  ultima  guerra,  com  o  pretexto 
cie  por  esse  meio  obter  a  reparação  devida  ás  infantas.  Tor- 
nava-se  aquella  situação  assas  grave  para  os  barões  e  oHiciaes 
da  corte,  agora  que  o  chefe  do  estado  era  um  principe  me- 
nino, e  assim  vinha  a  ser  para  .elles  de  summa  importância 
comporem  estas  arriscadas  contendas,  que  nem  alcançavam 
sustentar,  nem  sabiam  resolver  sem  concessões  mais  ou  menos 
desvantajosas  para  a  auctoridade  real  ou,  por  melhor  dizer, 
para  a  sua  própria. 

Reconhecido  rei,  Sancho  fora  conduzido  a  Lisboa,  e  um 

I  XoU  XIV  lio  fim  Uo  vol. 
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dos  primeiros  cuidados  dos  ministros  coosislira  em  buscar 
com  mercês  o  favor  da  ordem  do  Templo  *  •  Depois,  a  corte 
se  transportara  a  Coimbra  para  ahi  se  cuidar  no  grave  ne- 
gocio da  pacificação  definitiva  com  os  ecciesiastícos  e  em  se  fi- 
xarem ao  mesmo  tempo  por  uma  vez  os  direitos  respectivos  da 
coroa  c  das  infantas  D.  Theresa,  D.  Sancha  c  D.  Branca. 
De  duas  espécies  eram  os  factos  que  tinham  movido  o  arce- 
bispo de  Braga  a  sustentar  contra  o  seu  principe  uma  guerra 
encarniçada:  uns  interessavam  pessoalmente  o  prelado;  outros 
em  ^eral  o  clero.  Primeiro  que  tudo  cumpria  examinar  os 
damnos  que  se  haviam  feito  aos  mosteiros  e  igrejas,  para  se 
poderem  reparar,  e  o  celebre  Sueiro  Gomes,  prior  dos  pre- 
gadores, o  arcediago  de  Braga  e  o  chantre  de  Lisboa,  indi- 
viduos,  provavelmente,  escolhidos  pelo  próprio  Estevam  Soa- 
res, foram  encarregados  deste  exame,  tomando-sc  juramento 
aos  barões  da  corte  c  ao  próprio  rei  de  que  estariam  pelas 
decisões  dos  commissarios.  Declarou-se  em  nome  do  principe 
que  se  pagariam  seis  mil  morabitinos  portugueses  ao  arce- 
bispo em  satisfação  dos  damnos  que  AfTonso  II  lhe  fizera,  a 
elle  e  ao  seu  cabido,  obrigando-se  a  coroa,  igualmente,  a  con- 
struir de  no\o  os  edifícios  perlencentes  ao  metropolila  que 
haviam  sido  derribados.  Trinta  mil  morabitinos  e  uma  re- 
serva de  mais  vinte  mil,  que  entretanto  se  guardaria  em 
Sancta  Cruz  de  Coimbra,  foram  destinados  para  as  indemni- 
saçõcs  que  os  trcs  commissarios  árbitros  achassem  que  se 
deviam  dar  ós  igrejas  e  aos  mosteiros  lesados.  Os  ministros 
obrigaram-sc  também  em  nome  do  seu  pupillo  a  punir  os  fidal- 
gos, magistrados  e  outras  quasqucr  pessoas  que  tivessem  de- 
fraudado o  arcebispo  e  a  sua  s6,  especiíicando-se  entre  os 
demais,  como  victimas  expiatórias  oíferecidas  ao  ódio  de  Es- 
tevam Soares,  Pedro  Garcia  e  Rodrigo  Nunes,  que  no  li\T0 


1  Doaç.  do  padroado  de  Soure  aos  templários,  de  maio  de  1223:  G.  7 
M.  11,  n.®  5  no  Arch.  Nacion. 
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antecedente  vimos  serem  (principalmente  o  ultimo)  homens 
addíctos  ao  rei  fallecido.  Ao  passo,  porém,  que  assim  se  vo- 
tavam á  perseguição  os  agentes  da  coroa,  os  tutores  de  Sancho 
remittiam  ao  arcebispo,  ao  bispo  do  Porto,  ao  thesoureiro 
de  Braga  e  a  todos  os  outros  da  mesma  parcialidade  quaes- 
quer  oifensas  feitas  ao  moço  monarcha  ou  a  seu  pae*  du- 
rante as  passadas  discórdias.  Em  compensação,  Estevam  Soares 
promettia  que,  apenas  se  depositassem  os  trinta  mil  mora- 
bitinos  ou  áureos  e  elle  houvesse  recebido  os  seis  mil  que 
lhe  tocavam,  levantaria  o  interdicto  geral  do  reino,  conce- 
deria sepultura  em  sagrado  ao  cadáver  de  Affonso  II  e  ab- 
solveria das  censuras  e  excommunhões  impostas  por  elle  ou 
pelo  papa  quaesquer  concelhos,  logares  e  pessoas  seculares 
ou  ecciesiasticas  contra  quem  houvessem  sido  fulminadas, 
perdoando  as  oifensas  recebidas  do  rei  e  dos  seus  fautores. 
Os  que,  porém,  tinham  violado  os  interdictos,  dando  sepul- 
tura ecclesiastica  aos  excommungados,  deveriam  desenter- 
ra-los e  dar-lh'a  depois  do  modo  devido,  para  o  que  se  lhes 
passariam,  apenas  os  pedissem,  instrumentos  authenticos  de 
absolvição.  O  arcebispo  convinha,  finalmente,  em  resignar 
nas  mdos  de  Sancho  as  letras  apostólicas  c  mais  documentos 
relativos  a  censuras  que  houvesse  impetrado  de  Roma'. 

Uma  concórdia  feita  com  taes  condições  dar-nos-hia  uma 
triste  idéa  dos  antigos  privados  do  rei  fallecido,  se  nSo  fosse, 
antes,  claro  indício  da  situação  difficultosa  em  que  se  viam 
e  cujos  riscos  pretendiam  minorar  a  todo  o  custo.  Estevam 
Soares  nSo  fizera  um  pacto:  humilhara  os  seus  inveterados 
inimigos.  Que  cedia  elle  na  realidade?  Perdoava  os  damnos 
recebidos,  se  lh'os  pagassem;  esquecia  as  uijurias,  sendo  pu- 
nidos os  que  as  tinham  practicado,  especialmente  dous  dos 

1  qui  illuin  vel  frairem  suum  oíTendcruut :  Mou.  Lusit.  P.  4,  App.  13. 
ErideD temente  leu-se  ft-atrem  por  pairem.  Nos  appendices  de  Brandfto  taes 
erros  de  leitura  sSo  frequentes. 

8  Ibíd. 
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'.'XjÍ.-^;^/  ::^er4L  4i.>.-«KrvL^ii  peia  «iaz4AC>«  d^d  nobres,  nem 
nuzi:*ír*i<rí,  uifEií  •:'-.^f.>i  «p^eçqiKr  «>ff<eti?onps  ficaTam  exce- 
pt;i.«i*>í  >»7  carrão»  tf:iDp>  'pr  «^  OLTéesun^a  â  impunidade 
à  t  ,•>>  <>*  p^roírTí  do  prdíi>.  f'r?í-çfn  qme;?  fo!?ã«n  o?  s<nH 

Xaqu^Ua  í.o&juLtura  tri-jt-ii-Mí  (.sinLeui,  cuino  di>semu>, 
*lf:  íix^T  por  uma  vez  a  ?ituacão  das  infantas  Theresa,  Sancha 
e  Branca.  Oimeiu-s-  a  6nal  em  quo  D.  Tberesa  e  I>.  Sanclia 
ficass<:'m  desfructando  conjunctamente  o  senhorio  de  Alen- 
quer, que  coitaria  á  coroa  p>>r  morte  de  ambas.  Montemor 
e  Esgueira  [lertenceriam  exclusivamente  a  D.  Theresa,  c 
depois  delia  a  I).  Branca,  por  cuja  morte  tomaria  á  coroa 
Montemor,  c  Esgueira  ficaria  ao  mosteiro  de  Lonâo  perpe- 
tuamente *.  Por  c*s<a  natureza  de  prestimonio,  em  que  assim 
SC  muda\a  o  senhorio  dos  dous  castellos  doados  por  Sancho  I 
ás  duas  filhas  heredítaríamente,  estas  deviam  receber  quatro 
mil  morabitinos  annuaes,  em  que  se  computavam  as  rendas 
do  castello  de  Torres  Vedras  que  lhes  seriam  attríbuidas, 
quer  essas  rendas  montassem  a  mais,  quer  a  menos,  salvos 
os  proventos  da  alcaidaria-mór,  os  quaes  perceberia  o  vas- 
sallo  que  tivesse  o  castello  em  nome  do  rei  c  que  seria  mu- 
dado quando  ellas  o  pedissem.  Preveniram-se  varias  hypo- 
thesi;s,  como  o  casamento  e  a  viuvez  de  D.  Branca,  de  modo 
que  em  nenhum  caso  ficassem  as  infantas  ou  a  coroa  de- 
fraudadas.  Sc  D.  Branca  viesse  a  casar  fora  de  Portugal,  e 
J).  Theresa  falleccsse,  Sancho  II  deveria  desde  entuo  nomeiar 
o  alcaide-mór  ou  pretor  do  castello  em  que  a  dieta  infanta 
succedia  por  morto  de  sua  irman;  mas  ficou  limitado  a  oitfi 
o  numero  dos  fidalgos  em  quem  poderia  recahir  a  nomeiaçâo 
(í  que  logo  I).  Branca  designou.  Era  uma  espécie  de  segu- 

t  i'l  du  IVtro  Cinrcie  et  de  Uodorico  \uncs  facict  jii\ta  conáilium  ar- 
('hiopÍNCopi :  Ibid. 

u  \iXK>  hcrcditutc:  Moii.  Lusit.  P.  4,  A|»|>.  11. 
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rança  que  se  estabelecia  para  lhe  aíBançar  a  futura  posse. 
Prometteu-se,  também,  em  nome  do  príncipe  conservar  aos 
moradores  das  duas  povoações  as  cartas  de  foral  que  ultima- 
mente lhes  haviam  sido  dadas  para  sustentarem  a  revolta, 
pondo  em  esquecimento  o  terem-se  declarado  a  favor  das 
infantas,  as  quaes  se  obrigaram  a  faze-los  marchar  no  exer- 
cito quando  fosse  capitaneiado  pessoalmente  pelo  rei  ou  no 
caso  de  invasUo  d'inimigos,  uma  vez  que  fossem  appejlidadas 
as  villas  vizinhas.  Declarou-se,  igualmente,  que  os  dous  con- 
celhos acompanhariam  os  outros  nas  occasiões  de  anuduvas 
e  que  a  moeda  do  rei  correria  em  Montemor  e  em  Aleroquer. 
Finalmente,  approvadas  as  doações  de  uma  ou  de  outra  pro- 
priedade feitas  peias  infantas,  ellas  ficaram  inhibidas  por  este 
concerto  do  alienarem  mais  nada.  As  cautelas  e  solemnidades 
com  que  se  buscou  dar  a  este  pacto  a  firmeza  de  que  pre- 
cisava para  que  nunca  mais  houvesse  motivo  de  se  renovarem 
deploráveis  contendas  pintam  tão  ao  vivo  os  costumes  e  idéas 
daquelles  tempos,  que  privaríamos  o  leitor  de  um  quadro 
instructivo,  se  omittissemos  descreve-las.  O  moço  príncipe, 
que  mal  podia  avaliar  a  importância  do  acto  que  practicava, 
foi  o  primeiro  que  deu  juramento  de  guardar  lealmente  a 
concórdia,  com  solemnes  promessas  (otnagium)  de  que,  apenas 
entrado  na  puberdade,  a  revalidaria,  fazendo-a  acceitar  depois 
pelo  seu  successor.  Após  o  rei  juraram  cinco  rícos-homens, 
c  entre  elles  os  dous  primeiros  officiaes  da  corte,  o  mordomo 
e  o  alferes-mór,  que  emquanto  fossem  vassallos  da  coroa 
observariam  sem  pensamento  reservado  as  provisões  daquella 
concórdia  e  obrigariam  o  rei  e  os  seus  successores  a  obser- 
va-las. Qualquer  delles  que  fallecesse  ou  deixasse  de  ser  vas- 
sallo  cm  Portugal  seria  substituido  por  outro  rico-homem 
da  escolha  das  infantas  que  tomasse  para  si  o  mesmo  en- 
cargo. Na  hypothese  de  quebra  da  fé  jurada  por  parte  do  rei, 
se  passados  trinta  dias  nSo  fosse  reparada  a  offensa,  dentro 
de  outros  trinta  os  cinco  barões  deveriam,  em  virtude  da  sua 
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homenagem,  constítuír*sc  prisioneiros  das  infantas  oa  de 
qualquer  das  trcs  que  sobrevivesse,  sob  pena  de  serem  tidos 
por  tão  perjuros,  traidores  e  aleivosos  como  aquelle  que  en* 
trcgasse  um  castello  ou  matasse  o  seu  rei  e  senhor.  Estes 
mesmos  juramentos  e  preitos,  com  iguaes  condições,  Gzeram 
por  parte  das  infantas  cinco  barões  leoneses,  entre  os  quaes 
figurava  em  primeiro  logar  o  bastardo  Martim  Sanches.  Tanto 
o  rei  de  Portugal  como  o  de  Ledo  deviam  dar  seguro,  este 
ao  vassallo  ou  vassallos  da  coroa  portuguesa,  aqueile  aos  das 
infantas,  para  levarem  a  intimação,  no  c^so  de  quebra  de 
qualquer  parte,  aos  cinco  fiadores  respectivos  e  para  voltarem 
depois  a  seu  salvo,  nHo  sendo  necessário  mais  do  que  annun- 
ciar  essa  quebra  na  corte  a  que  pertencessem  os  barões  res- 
ponsáveis, embora  elles  ahi  nHo  residissem  entdo.  Os  concelhos 
de  Montemor,  de  Alemquer,  de  Coimbra  e  de  Santarém  foram 
chamados  a  intervir  naquelle  pacto  solemne;  osdous  primeiros 
como  fiadores  de  Theresa,  Sancha  e  Branca;  os  dous  últimos 
como  fiadores  de  Sancho.  Declarou-sc,  emfim,  que  ficava 
pertencendo  ás  infantas  a  nomeiação  dos  alcaides-móres  dos 
dous  castellos  sobre  que  versara  a  contenda;  mas  deviam  ser 
tirados  d'entre  os  fidalgos  de  linhagem  e  fazer  preito  ao  rei 
pela  execução  de  todos  os  artigos  convencionados,  obrigan- 
do-se  os  vizinhos  de  Montemor  e  de  Alemquer  a  irem  á 
guerra  estrangeira  e  a  acceitarem  a  paz  como  o  resto  do  reino. 
Assim  se  terminou  para  sempre  a  discórdia,  que  ardia,  ou  clara 
ou  occultamente,  havia  mais  de  dozeannos'. 

A  reparação  dos  damnos  materiaes  já  recebidos  estava 
assegurada  ao  clero;  mas  elle  devia  forcejar  por  prevenir  os 
futuros,  para  restaurar  tanto  as  immunidades  que  o  direito 
lhe  attribuia,  como  os  privilégios  obtidos  anteriormente  dos 
principes.  Existem  umas  actas  da  concórdia  que  se  diz  ter 

<  Moo.  Lusit.  P.  4,  App.  14;  e  na  CoUecçio  do  Sr.  Visconde  dm  Cít- 
reira  no  Arch.  Nacion.  a  conflrmaçfto  deste  contracto,  incluído  na  bulia 
Càm  ex  injun^Ht  de  18  das  cal.  de  janeiro  do  anno  5.*  de  Honor.  III. 
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sido  feita  nesta  mesma  oecasião  entre  os  ministros  ou  tutores 
de  Sancho  e  o  arcebispo  Estevam  Soares,  como  representante 
do  corpo  ecclesiastico,  relativa  aos  limites  da  auctoridade  real 
acerca  da  igreja.  Que  essas  actas  nos  chegassem  na  sua  pri- 
mitiva pureza;  que  sejam,  até,  genuinas,  ò  o  que  nllo  ousa- 
remos decisivamente  affirma.r,  postoque  tenham  sido  rece- 
bidas como  taes  por  todos  os  escriptores'.  Nada,  porém, 
mais  natural  que  aproveitar  o  estado  ecciesiastico  a  situaçílo 
do  reino  para  obter  concessões  vantajosas,  e,  ainda  na  hypo- 
thesc  de  serem  aquellas  actas  ou  snppostas  ou  viciadas,  nHo 
é  crivei  que  o  victorioso  metropolita  se  limitasse  a  acceitar 
indemnisações  pecuniárias,  abandonando  as  questões  de  ju- 
risdicçdo  c  de  immunidade,  ás  quaes  sacrificara  por  mais  de 
três  annos  os  bens,  a  pátria  e  o  repouso  n'uma  lucta  violenta 
cora  a  coroa.  As  condições  que  se  diz  terem  sido  postas  em 
Coimbra  entre  o  rei  e  o  prelado  foram  que  o  primeiro  con- 
tinuasse a  receber  as  procurações  ou  colheitas  nas  cathcdracs 
quando  por  ellas  passasse,  mas  sem  os  gravames  usados  pelos 
cxactores  da  fazenda;  que  nenhum  vassallo  desse  de  orren- 
damento  ou  vendesse  as  igrejas;  que  as  causas  sobre  proprie- 
dades de  parochias  ou  de  mosteiros  fossem  ventiladas  perante 
os  bis|K)S  ou  juizes  ecciesiasticos  locaes,  intervindo  o  rei  sô 
no  caso  de  denegação  de  justiça  e  no  de  quererem  julgar  o 
litigio  os  juizes  villâos  ^ ;  que  o  rei  defendesse  os  ecciesiasticos 
e  as  igrejas  logo  que  para  isso  fosse  requerido  pelos  prelados; 
que  demittisse  de  si  quaesquer  rendas  das  mitras  que  se 
mostrasse  perlencerem-lhes,  averiguando-se  o  direito  acerca 
das  duvidosas;  que  se  não  apoderasse  dos  redditos  das  sés 
vagas;  que  ndo  mandasse  recolher  nos  mosteiros  e  parochias 
aves,  cães,  homens  ou  cavallos  para  ahi  serem  sustentados; 
que  nlo  se  intromettesse  nos  castigos  impostos  aos  ecclesiasti- 

t  Nota  XV  no  fim  do  vol. 

8  Esta  pasiagem  (artigfo  3)  é  assái  obscura :  damos  a  interpretaçlo  que 
noi  parece  mais  provável. 
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COS  incorrigíveis,  tanto  seculares  como  regulares,  sujeitos 
aos  bispos,  salvo  nas  matérias  civis;  que  remedeiasse  os  re- 
sultados das  inquirições  ordenadas  por  seu  pae  nas  terras  da 
coroa  relativamente  ás  igrejas;  que,  finalmente,  os  podero- 
sos não  fizessem  damnos  e  forças  ás  mesmas  igrejas,  nem 
aos  homens  e  propriedades  delias ' . 

Taes,  segundo  se  affiroia,  foram  as  condições  impostas  por 
Estevam  Soares  a  favor  do  clero  em  geral.  Se  na  realidade 
o  facto  passou  assim,  o  penúltimo  artigo  da  concordata  prova 
quanto  as  inquirições  tinham  oífendido  os  interesses  desta 
rica  e  iníluente  ordem  do  estado.  Basta,  porém,  correr  com 
os  olhos  os  registos  em  que  se  lançou  aquella  vasta  inseri- 
pção  da  propriedade  territorial  para  se  conhecer  quanto  roais 
ellas  deviam  ferir  as  conveniências  da  fidalguia.  Quasi  por  to- 
dos os  districtos  que  esses  registos  abraçam  as  terras  nobres 
ou  nobilitadas,  devida  ou  indevidamente,  são  mais  numerosas 
que  as  ecciesiasticas,  sendo  sufficiente  para  qualquer  herda- 
mcnto  entrar  na  classe  das  primeiras  c  ficar  exempto  de  tri- 
buto, o  ser  amádigo,  isto  é,  o  haver-se  ahi  creado  um  filho 
de  cavalleiro.  Assim  se  confirmaria  o  conceito  que  fizemos 
acerca  das  inquirições,  providencia,  absolutamente  falando,  ex- 
cellente,  mas  que  as  circumstancias  tornavam  perigosa  e  em 
que  os  próprios  ministros  que  a  tinham  aconselhado  ou  ap- 
provado  três  annos  antes  eram  agora  constrangidos  a  re- 
cuar para  poderem  viver  com  a  igreja  nas  relações  pacificas 
de  que  tanto  precisavam.  Esta  precisão  provinha  das  condi- 
ções ordinárias  de  um  governo  de  menoridade.  Desde  o  nM>- 
mento  em  que  Aífonso  II  expirara,  a  inveja,  as  ambições, 
os  ódios  de  familia,  o  amor  de  licenciosa  independência,  os 
interesses  oíTendidos  pelo  nimio  rigor  administrativo  do  de- 
functo  monarcha,  todos  os  elementos  de  desordem,  já  difficil- 

i  Concord.  de  Sancho  II,  nrt.  I  a  10:  janeiro  (aNÀs  junho)  1823,  eu 
Pereira,  De  Manu-Regia,  P.  1,  p.  313  e  segg,  (ediç.  de  L/Xo  1673)  e  na 
Monomachia  sobre  as  concord,  p.  63  e  segg. 
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mente  comprimidos  pela  mão  robusta  de  um  homem  assen- 
tado no  thronoy  achavam  ensejo  favorável  para  com  audácia 
se  patenteiarem/ agora  que  as  rédeas  do  poder  fluctuavam 
nas  mdos  de  uma  creança.  Os  erros,  as  paixões  e,  até,  as 
desgraças  do  passado  eram  outras  tantas  arvores  venenosas 
que,  emfim,  davam  seus  fructos,  os  quaes,  digamos  assim» 
amadurecidos  pelo  calor  de  dias  benignos,  iam  a  despegar-se 
dos  troncos  para  juncar  a  terra. 

Os  historiadores  deixaram  quasí  em  inteiro  silencio  os 
succcssos  occorridos  durante  os  primeiros  três  annos  do  rei- 
nado de  Sancho  ou  ndo  viram  nelles  mais  do  que  o  movi- 
mento ordinário  de  um  reino  pacifico.  £,  todavia,  quem  me- 
ditar attentamente  nos  documentos  dessa  epocha  e  os  com- 
parar com  os  dos  annos  anteriores  e,  ainda  mais,  com  os  dos 
seguintes  ahi  achará,  senHô  a  narrativa  ligada  e  precisa  de 
uma  grande  agitação  politica,  ao  menos  vestigios  bem  pal- 
páveis delia.  Eram  entdo  amoviveis  os  principaes  cargos  do 
estado;  podiam  os  barões  que  seguiam  a  corte  abandona-la 
por  motivos  particulares,  e  outros  virem  a  ella  das  suas  re- 
sidências de  provincia  por  causas  igualmente  obscuras;  nada, 
emGm,  mais  fácil  do  que  uns  validos  cahirem  subitamente 
no  desagrado  e  serem  substituidos  por  outros:  é  o  que  suc- 
cede  em  todos  os  tempos  e  em  todas  as  monarchias.  Ima- 
ginemos, porém,  um  estado  cujos  acontecimentos  politicosem 
certo  período  ignorássemos,  á  excepção  de  um  facto,  a  con- 
tinua mudança  de  personagens  influentes,  o  succederem-se  ra- 
pidamente uns  aos  outros  ministros,  validos,  cortesãos,  dentro 
de  mezes  e,  até,  de  dias.  Supponhamos,  além  d'isso,  que,  lan- 
çando os  olhos  para  as  epochas  ímmediatamente  anteriores 
e  posteriores,  achávamos  o  facto  contrario,  achávamos  uma 
certa  permanência  dos  cargos  da  coroa,  das  dignidades  mais 
eminentes  nos  mesmos  individues,  e  quasi  sempre  os  mesmos 
fidalgos  seguindo  a  corte.  Que  concluiríamos  de  taes  pre- 
missas? Concluiríamos  que  alguma  convulsão  tinha  agitado 
II.  18 


274  HISTORIA  DB  PORTUGAL. 

esse  paiz,  convulsão  interna,  mas  grave»  nascida  de  uma  si- 
tuação extraordinária,  d'uma  enfermidade  politica,  fosse  qual 
fosse.  Se,  porém,  applicarmos  esta  hypothese  a  Portugal  du- 
rante a  puerícia  de  Sancho  e  virmos  que  ahi  se  dão  todas 
as  circumstancias  da  mesma  hypothese;  se  nos  lembrarmos 
da  malevolencia  que  dería  existir  entre  o  corpo  da  fidalguia 
e  os  conselheiros  e  validos  de  Atfonso  II,  agora  tutores  do 
novo  monarcha,  e  entre  estes  mesmos  por  emulação  de  po- 
der; se  attendermos  á  fraqueza  da  corte,  revelada  nas  con- 
cessões obtidas  por  Estevaní»Soares  e  pelas  infantas  Theresa 
Sancha  e  Branca,  e  A  pouca  forço  moral  e  material  que  ella 
tinha  para  se  fazer  respeitar  dos  fidalgos  rodeiadosde  homens 
d'armas,  senhores  dos  castellos  dos  distríctos  e  individual- 
mente violentos,  ignorantes,  ambiciosos  e  reprimidos  durante 
annos  peLi  severa  administração  do  rei  fallecido,  a  conje- 
ctura de  que  as  trevas  do  tempo  nos  encobriram  a  historia 
de  uma  ardente  lucta  politica  adquirirá  quasi  a  certeza  de 
facto  indisputável.  Sem  chefe  supremo  que  os  contivesse  a 
todos,  cada  um  dos  prelados,  dos  cortesãos  e  dos  bardes  das 
provincias  era  levado  naturalmente  a  pretender  para  si  a 
summa  preponderância  e  a  lançar  mão  dos  variados  ele- 
mentos de  desordem  que  a  situação  politica  do  reino  lhes 
facultava.  É  assim  que  nós  explicamos  as  rápidas  mudançjA 
dos  individues  que  apparecem  ao  lado  de  Sancho,  até  o  pobre 
monarcha  chegar  a  uma  idade  capaz  de  ter  alvedrio  próprio 
na  escolha  dos  seus  conselheiros  e  ministros.  Quanto  os  do- 
cumentos no-lo  indicam  e  quanto  a  razão  o  insinua,  nesse 
meio  tempo  suscitaram-se  rivalidades  entre  os  mais  notáveis 
ricos-homens,  e  o  resto  da  nobreza  dívidiu-se  pelos  diversos 
campos,  onde  ora  um  fidalgo,  ora  outro  ganharia  maior  im- 
portância c  d'ondc  não  faltariam  mutuas  deserções.  Nos 
costumes  daquelle  século  não  deviam  os  ódios  politicos  limi- 
tar-se  A  guerra  de  tenebrosos  enredos,  mas  rebentar  em 
publicas  violências,  nas  quaes  não  só  interviriam  os  nobres» 
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mas  também  os  prelados,  segundo  as  considerações  de  pa- 
rentesco ou  de  interesse  que  os  movessem.  Além  das  guerras 
civis,  que  sabemos  com  certeza  terem  entOo  occorrido,  alguns 
factos  análogos  ha,  attribuidos  a  diversa  epoclia,  os  quaes 
nos  parece  deverem  reduzir-se  a  esta.  Achar  as  causas  desses 
factos,  concatena-los,  explicar  as  aJlianças  de  cada  nobre,  as 
modiflcações  de  cada  partido  fora  empenho  impossivel.  Sao 
mui  poucos  os  diplomas  que  nos  restam  dos  primeiros  annos 
do  reinado  de  Sancho,  para  que  estribado  nelles,  o  historiador 
haja  de  sair  do  campo  das  conjecturas.  O  que,  portanto,  va- 
mos narrar  é  em  grande  parte  apenas  o  resultado  das  induc- 
ções  plausíveis  que  se  podem  tirar  de  tão  escassas  como  in- 
sufficientes  memorias. 

Affeítos  a  longas  rixas  com  o  corpo  ecciesiastico,  e  espe- 
cialmente com  Estevam  Soares,  os  tutores  de  Sancho  haviam 
cedido  á  necessidade,  obtendo  uma  pacificação  momentânea 
á  custa  de  largas  concessões;  mas  nem  por  isso  se  ha-de  crer 
que  abandonassem  as  suas  doutrinas.  A  exaggeração  dessas 
forçadas  concessões  devia  não  só  irrita-los,  mas  também,  pelo 
próprio  excesso,  trazer  novas  collisôes.  Foi  o  que -poucos 
mezes  tardou  a  realisar-se.  Tirando,  digamos  assim,  forças 
da  fraqueza,  elles  em  breve  romperam  violentamente  com  o 
metropolita  e  com  o  bispo  Sueiro  de  Lisboa.  Os  motivos  das 
discórdias  deviam  ser  os  que  ordinariamente  davam  aso  a 
ellas;  qual  fosse  o  pretexto  especial  neste  caso,  ignoramo-lo; 
mas  o  procedimento  dos  ministros  parece  merecer  a  qualifi- 
cação d4mprudente.  Para  se  vingarem  os  prelados  não  tinham 
só  os  raios  de  Roma,  a  que  logo  recorriam  * :  tinham,  também, 
os  elementos  de  desordem  que  fermentavam  no  reino;  tinham 

<  Bzovio,  referindo-se  a  uma  carta  de  Honório  III  datada  do  mciado 
de  janeiro  de  1224,  diz:  «Is  (scil.  Sancius  II)  pari  immnnitate  atquo  pa- 
ter, bracharensem  archiepiscopum  hostiliter  persequebatur . . .  archtdiacono 
et  magistro  scbolae  auriensis  potcstalcm  fnciebat  (scil.  Honorius)  ut  eum 
per  censuras  ecclesiasticas  compellerent:  Annal.  nd  ann.  J  4.  Acerca  de 
Sueiro,  adiante  teremos  occafliSo  de  citar  os  documentos. 

18. 
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a  poderosa  alavanca  de  uma  nobreza  ambiciosa  e  descontente. 
Á  vista  do  caracter  turbulento  e  audaz  dos  dous  prelados, 
sobretudo  do  arcebispo,  é  licito  acreditar  que  foram  elles 
que  deram  impulso,  ao  menos  em  parte,  á  anarchia  que  se 
desenvolveu  entre  os  barões  do  norte  e  que,  talvez  por  an- 
nos,  aflligiu  o  reina. 

Os  Mendes  de  Sousa  desde  que  Affonso  II  se  congraçara 
com  elles  ha\iam  consertado  na  corte  a  situação  brilhante 
que  a  importância  da  sua  familia  lhes  dava  e,  por  morte  da- 
(pielle  monarcha,  tinham  intervindo  nos  actos  tendentes  a 
assegurar  ao  herdeiro  do  throno  a  paz  com  o  clero  e  com  as 
infantas  suas  tias.  Que  entre  elles  e  o  mordomo-mór,  Pedro 
Annes  da  Novoa,  e  os  outros  privados  do  rei  fallecido  nâo 
podia  existir  sincera  amizade  é  o  que  nos  faz  crer  a  expe- 
riência das  paixões  politicas.  Tinham  aquelles  e  estes  perten- 
cido muito  tempo  a  bandos  diversos,  e  portanto  os  ódios  pas- 
sados não  deviam  estar,  por  certo,  convertidos  cm  affecto.  Além 
d'isso,  o  chefe  dos  Sousas,  Gonçalo  Mendes,  lembrar-se-hia 
ainda  de  que  Pedro  Annes  se  achava  revestido  do  maior  cargo 
do  reino,  o  qual  o  conde  seu  pae  c  depois  elle  próprio  ante- 
riormente exercitaram.  Sc  o  mordomo-mór,  homem  d'estado 
aífeito  aos  negócios  c  ligado  por  identidade  de  opiniões  e 
d'ínteresses  com  o  chanceller  e  com  o  deão  de  Lisboa,  como 
vimos  no  livro  antecedente,  adquirisse  juncto  com  estes  a 
mesma  influencia  no  tenro  animo  do  príncipe  que  ambos  ti- 
nham tido  no  do  pae,  o  commum  da  nobreza,  a  cuja  frente  os 
Sousas  naturalmente  se  achavam,  mal  devia  esperar  a  repa- 
ração das  oíTensas  que  padecera,  tanto  na  epocha  das  con- 
firmações, como  cm  consequência  dos  inquéritos  de  1220. 
Dos  outros  rícos-homens  que  tinham  as  tenencias  dos  di- 
versos dislrictos  do  reino  os  mais  notáveis  entre  os  que  se- 
guiam a  corte,  além  dos  cinco  filhos  do  conde  D.  Mendo, 
Gonçalo,  Garcia,  Rodrigo,  Vasco  e  Henrique  *,  e  do  alferes- 

1  A  existência  de  um  quinto  filho  do  conde  D*  Mendo,  chamado  Heari* 
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mór  Martim  Annes,  eram  o  senhor  de  Bayão,  Poncio  AíTonso, 
o  de  Lumiares,  Abril  Peres,  o  de  Soverosa,  Gil  Vasques,  João 
Fernandes,  niio  sabemos  se  de  Lima  ou  de  Riba  de  Vizella, 
porque  ambos  viveram  nesta  epocha  e  porque  ambos  tiveram 
um  filho  do  mesmo  nome,  Fernando  Annes,  que  igualmente 
figura  nos  diplomas  daquelle  tempo,  bem  tomo  D.  João  Peres, 
cujo  solar  ou  cuja  familia  fora  impossivel  distinguir  no  meio 
de  tantos  individues  assim  chamados  que  então  concorreram. 
Incitados,  acaso,  pelo  arcebispo  de  Braga  e,  ainda  mais,  pela 
própria  ambição,  estes  poderosos  barões  com  amigos  e  pa- 
rentes ligaram-se  contra  Pedro  Annes.  Ao  menos,  durante 
os  últimos  mezes  de  1223  e  quasi  os  três  annos  seguintes 
o  antigo  mordomo-mór  e  o  hábil  deão  de  Lisboa  dcsappa* 
recém  da  scena  politica.  O  principal  cargo  do  estado  recahe 
successivamente  em  D.  Henrique  Mendes,  em  seu  irmão  mais 
velho  D.  Gonçalo,  em  D.  João  Fernandes  de  Vizella  ou  de 
Lima,  em  D.  Abril  Peres  e  torna  a  D.  João  Fernandes.  Nos 
documentos  expedidos  neste  periodo,  ora  apparece  um  único 
dos  barões  de  Portugal  como  constituindo  toda  a  cúria,  ora 
augmenta  o  numero  delles,  mas  variando  quasi  sempre  os 
individues,  e  sendo  o  senhor  de  Bayão  o  que  menos  desam- 
para o  lado  do  principe.  O  alferes-mór  Martim  Annes  e,  o 
que  mais  é,  o  chanceller  Gonçalo  Mendes  parece  terem  achado 
mais  prudente  o  seguir  a  parcialidade  dos  fidalgos  de  Alem- 
douro ' .  Sancho,  segundo  cremos,  foi  arrebatado  do  poder 
dos  seus  tutores,  e,  porventura,  o  saber  quem  deveria  con- 
serva-lo debaixo  da  própria  influencia  deu  motivo  a  mais  de 
um  combate  civil.  Dir-se-hia  que  o  rei  passava  de  mão  em 
mão  como  um  thesouro encarniçadamente  disputado.  Defeito, 
é  a  esta  causa  que  se  podem  attribuir  os  conflictos  e  os  as- 

que,  parece  resultar  dos  documcutos  que  vao  apontados  na  nota  XVI,  ape- 
sar de  que  os  nobiliários  só  mencionam  quatro  filhos  e  uma  Olha. 

i  Dizemos  de  Âlemdouro,  porque  a  maior  parle  dos  solares  das  fami- 
lia» que  flgaram  nestas  commoçf»C8  eram  por  aqtiellcs  distrivt*^?. 
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*^-*Anfn  *\f,  qje  app^rec^rra  ^estieios  por  esta  epocba  entre 
9í  íyW/ny/-- .  Er:'ret=í:.t  j  o  partido  de  Pedro  Annes,  ao  qual 
íi  .r^  \\'jí''.''^y  •>  ívlo  dç  LiíIjo?,  nÍo  niorrera  de  todo.  Ha 
m/i*.  .  'i''r.  [;:ra  sii-r-ior  que  c-s  validos  de  AffoDSO  II  se 
fvri-id  Pi^rim  co.Tio  cen'ro  do  coferno  e  qiie  mais  de  um 
ilipl^mi,  eT.ped:'i'>  em  Lome  de  Sancbo  O,  foi  anicameute 
ohr.i  íiaqueíla  parcialidade*.  Seçuir,  porém,  as  phases  desses 
p'jr<idos  e  das  siia>  contendas  fora  empenho  Tão  e  ao  mesmo 
pfi^^o  inut.il  para  a  historia.  O  que  a  esta  pertence  é  indicar 
a  >ítuãçâo  ^erdl  do  reino  e  os  resultados  dessa  situação.  Como 
sempre  succede,  o^  mais  destros  ou  os  mais  fortes,  aprovei- 
tando os  iíileressr-s  oppostos,  o  ciúme  dos  outros  bardes,  os 
ódios  de  familias  e  a  cubica  dos  prelados  obtinham  sueces- 
sivamente  a  preponderância.  \'o  meio,  porém,  da  agitado 
dos  bandos,  que  é  impossivel  desconhecer,  um  facto,  por  assim 
dizermos,  inesperado  veiu  dar  á  turbulência  e  á  Índole  guer- 
reira da  fidalguia  um  objecto  mais  nobre  e  útil  que  os  com- 
bates civis.  Foi  elle  a  tentativa  de  uma  expedição  contra  os 
sarracenos  do  Alemtejo,  em  que  o  moço  monarcha,  entrado 
nos  de/esete  annos,  alcançou  a  liberdade,  dando  as  primeiras 
provas  desforço.  Ao  pobre  mancebo,  por  tanto  tempo  ludi- 
brio das  contendas  civis,  e  cujas  propensões  militares,  como 
o  tempo  mostrou,  annunciavam  nelle  mais  o  neto  de  Sancho  I 
que  o  filho  de  Affonso  II,  devia  sorrir  essa  idéa  de  se  verá 
fronte  dos  seus  homens  d'armas  e  dos  seus  cavalleiros  villãos, 
paru  assistir  a  recontros  em  que  uma  vez  deixasse  de  ser 
elle  próprio  o  (\sI)ulho  do  vencedor.  Essa  alma  virgem  aspi- 
rava jA  com  anciã  a  almosphera  ardente  dos  combates;  ao 
menos  os  factos  provaram  em  breve  quão  pouco  ella  receiava 
os  perif^os  j^loriosos  da  guerra.  Antes,  porém,  que  encetemos 
a  narrativa  das  campanhas  que  illustraram  a  adolescência  de 
Sanolio,  ó  necessário  que  exponhamos,  não  só  as  causas  po- 

*  Sobn?  esta  narrativa,  rm  prrande  parte  conjectural,  veja-se  a  nota  XVI 
no  lim  d)  vol. 
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líticas  que  promoveram  a  renovação  das  conquistas  peias 
fronteiras  do  Gharb,  mas  lambem  o  estado  dos  territórios 
portugueses  que  entestavam  com  ellas. 

No  principio  do  anno  immediato  á  morle  de  Aífonso  U 
fallecera  em  Africa  o  amir  Al-mostanser.  NHo  deixava  flihos, 
e  os  almobades  acciamaram  em  seu  logar  a  Abdu-I-Wahed 
irmão  de  Al-maiíssor,  o  que  ganhara  a  batalha  de  Alarcos. 
Governava  então  em  Murcia  Abu  Mohammed,  filho  do  mesmo 
Al-manssor  e  tio  do  fallecido  amir.  Julgando-sc  com  mais  di- 
reito ao  império,  Abu-Mohammed  levantou-sc  contra  Abdu-I- 
Wahed  e»  escrevendo  a  seus  irmDos,  que  tinham  então  diffe- 
rentes  governos  em  Hespanha,  logo  Abu-l-aala,  walí  de  Se- 
vilha, se  declarou  por  elle  emquanto  os  de  Málaga  e  Gra- 
nada secretamente  lhe  promettiam  favorece-lo.  Comprando 
depois  os  cheiks  e  >vasires  de  Marrocos,  fez  depor  Abdu-I- 
Wahed,  e  foi  aclamado  amir.  Era  o  primeiro  e  fatal  exemplo 
que  os  almohades  davam  da  deposição  do  seu  príncipe  e  como 
um  annuncio  da  prompla  dissolução  do  império.  Aladel,  nome 
pelo  qual  Abu  Mohammed  é  mais  conhecido,  não  pôde,  to- 
davia, obler  o  domiiiio  pacifico  em  todo  o  Andaiús.  Abu  Mo- 
hammed Ibn  Abi  Abdallah,  chamado  Al-bayesi,  porque  go- 
vernava em  Baeza,  fez-se  independente  com  o  seu  districto» 
tomando  o  appellido  de  Adhdhafir,  e  ficando  senhor,  não  só 
de  Baeza,  mas  tombem  de  Córdova  e  de  Jaen.  Aladel  enviou 
seu  irmão  Abu-l-aala  contra  Al-bayesi;  mas  este,  ou  resis- 
tindo ou,  segundo  alguns,  fazendo-o  retirar  artificiosamente, 
buscou  a  alliança  de  Fernando  III  de  Castelia,  reconhecendo 
a  supremacia  do  rei  chrislão  em  Baeza,  em  Andujar  e  em 
Martos.  Buscava  Adhdhafir  um  protector  na  verdade  assas 
formidável  para  o  proteger  contra  Aladel,  porém  não  menos 
perigoso  para  a  própria  independência,  que  logo  por  preço 
do  seu  favor  o  príncipe  chrislão  começava  a  coarctar-lhe. 
Fernando  estava  prestes  para  soccorrer  poderosamente  o  seu 
novo  ou  súbdito  ou  alliado.  Entrara  nesse  anno  (1224)  o  rei 
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de  Castella,  capitaoeiaodo  amltadas  forças,  pelos  distríctos  de 
Ubeda  e  Baeza,  e  tomara  Quesada  com  grande  mortandade 
dos  seus  defensores,  abandonando-a  depois,  porque  ficara 
reduzida  a  um  montão  de  minas,  e  marchando  contra  Jaeo, 
d'onde,  pract içadas  varias  devastações  nos  arredores  e  ar- 
ruinados alguns  pontos  das  fortificações  da  cidade,  retrocedeu 
para  os  seus  estados,  porque  o  inverno  se  approximava.  Foi 
entdo  que  AM)ayesi  se  colligou  com  elle  e  Hie  deu  o  senhorio 
eminente  das  três  povoações  já  mencionadas,  na  ultima  das 
cpiaes,  \lartos,  o  príncipe  christâo  guarneceu  logo  o  castelk) 
de  cavalleiros  de  Calatrava.  No  anno  seguinte  o  exercito  de 
Fernando  III  tomou  a  penetrar  nos  territórios  mussulmanos 
e,  unido  com  as  tropas  de  Adhdhafir,  dirígiu-se  contra  Sevilha. 
Aladel,  que  saíra  a  encontrar  os  inimigos,  foi  desbaratado 
e,  receioso  de  que  estas  desditas  lhe  fizessem  perder  o  império, 
passou  o  mar,  para,  ao  menos,  salvar  os  dominios  d^Afríca. 
Desde  cntdo  as  conquistas  de  Fernando  III  no  Andalús  avan- 
çaram rapidamente,  nâo  só  pelo  esforço  dos  seus,  mas  também 
pelas  vantagens  qne  lhe  proporcionavam  as  ambições  e  ríxas 
dos  cheiks  almohades'. 

Aproveitando  a  conjunctura  e,  acaso  excitado  ainda  mais 
pela  emulaçdo  das  brilhantes  vantagens  obtidas  por  seu  filho 
Femando  de  Castella,  o  rei  de  Leão  continuou  a  guerra  com 
o  intuito  de  dilatar  para  o  sul  os  confins  dos  próprios  estados. 
Desde  o  anno  de  1218  ou  1219,  em  que  assentara  tréguas 
com  o  filho,  Afibnso  IX  tinha  successivamente  devastado  os 
arredores  de  Cáceres,  ganhado  pelos  seus  generaes  a  batalha 
de  Tejada  e  proseguído  em  invasões  assoladoras  pelos  terri- 
tórios da  moderna  Estremadura  hespanhola  que  cabem  entre 
o  Tejo  e  o  Guadiana  a  leste  do  alto  Alemtejo.  Voltando  de 

*  Ibn-Khaldun  p.  LXXII  e  seíjg.— .Abd-el-halim  p.  «67  e  aegg.— -Ro- 
der.  Tolel.  1.  9,  c.  12.— Aunal.  Tolet.  II  (ad  aoD.  1224)  p.  407. — Crónica 
General  f.  405  e  «egg.  Oí  diversos  textos  discordam  nas  particularidadrs, 
mni  concordani  no  fçorol  do?  succossos.  í:  para  o  posso  intento  o  que  bnsta. 
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uma  destas  expedições  em  1225,  preparou-se  para  dirigir  as 
armas  especialmente  contra  o  districto  de  Badajoz,  descendo 
do  Cima-Coa,  o  que  de  feito  realisou  no  primavera  de  1226  '. 
Este  movimento  combinou-se  com  o  das  forças  portuguesas, 
que  ao  mesmo  tempo  marchavam  sobre  Elvas,  capitaueiadas 
pelo  moço  Sancho,  ou,  para  melhor  dizer,  pelo  antigo  ge- 
neral (alferes-mór)  das  tropas  reaes,  Martim  Annes,  e  peio 
arcebispo  de  Braga.  A  vinda  a  Portugal,  nos  fins  de  1225 
ou  no  principio  do  anno  seguinte,  de  Alartim  Sanches,  tio 
do  rei  e  personagem,  como  temos  visto,  das  principaes  na 
corte  leonesa,  persuade  nHo  ter  sido  casual  a  simultaneidade 
das  duas  expedições,  o  que,  alias,  também  indica  a  narra- 
tiva de  um  historiador  contemporâneo '. 

Para  se  comprehendercm  as  diíliculdades  e  as  vantagens 
de  uma  tentativa  contra  Elvas  é  necessário  que  demos  uma 
idéa,  quanto  a  obscuridade  dos  tempos  o  consente,  do  estado 
das  fronteiras  portuguesas  para  o  sueste.  O  leitor  viu  como 
no  reinado  de  Sancho  I  as  povoações  foram  surgindo  pelo 
alto  Alemtejo,  o  que  principalmente  se  deveu  qos  esforços 
das  ordens  militares.  Montemor-o-Novo,  edificado  e  povoado 
por  aquelie  principe,  tornava  menos  arriscada  a  situação  de 
Évora,  posta  tantos  annos  como  atalaia  solitária  na  vanguarda 
da  conquista  christan.  Depois  de  tomada  Alcácer  em  1217 
a  linha  da  fronteira,  curvando-se  do  centro  do  Alemtejo  para 
oeste,  ligava-se  pelos  três  pontos  capitães  de  Évora,  Montemor 
e  Alcácer*.  A  leste,  porém,  d'Evora  o  dominio  mussulmano 
penetrava  mais  para  o  norte.  As  povoações  de  Jurumenha, 
Elvas  e  Badajoz,  todas  fortes  e  bem  defendidas,  asseguravam 

i  Esp.  Sagr.  T.  16,  p.  230  c  App.  Docuin.  38.  Em  4  de  abril  de  1226 
AfTonso  IX  achava-se  já  cm  Alfaiates  (Dodçao  ao  moslciro  d' Aguiar,  do 
cnrL  d'Alcob.  Cod.  430  nos  Extr.  da  Acad.) 

2  Em  janeiro  de  1226  estava  Martim  Sanches  em  Guimart&es  (Docum. 
de  S.  Thyrso,  (Jav.  de  Goim  u.*>  8  nos  Elxtr.  da  Acad.)  —  Liic.  Tud.  p.  114. 
Veja-se  também  a  nota  XVI  no  fim  do  vol. 

5  Vide  ante  p.  100.  196  c  segg. 
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aos  sarracenos  o  senhorio  dos  territórios  circuni\izinbos«  tanto 
áquem  como  além  dos  limites  actuaes  entre  Portugal  e  He»- 
panha.  Toda\ia,  pelos  annos  de  1218,  A  Rbnso  Telles,  caval- 
leíro  illustre  e  poderoso,  nào  sò  em  Leão,  mas  lambem  em 
Castclla,  e  casado  em  segundas  núpcias  com  uma  filha  bas- 
tarda de  Sancho  I,  fundara  na  frontaria  dos  mouros  o  forte 
logar  de  Albuquerque,  donde  su.stentava  contínua  guerra 
antes  que  as  correrias  de  AíTonso  IX  avançassem  para  estai 
partes.  Durante  sete  annos  os  defensores  daquelle  caslello 
souberam  consertar  tâo  importante  posto,  apesar  dos  esforços 
dos  inimigos,  e  mereceram  (|ue  em  122S  Honório  III  escre- 
vesse em  especial  aos  chefes  dos  hospitalarios  de  Hespanhat 
ordenando-lhes  que  nunca  recusassem  auxiliar  a  guarnição 
de  Albuquerque,  antes  nisso  pusessem  todo  o  empenho  logo 
que  o  SGccorro  fosse  requerido,  embora  tivessem  tréguas  com 
os  infiéis '.  Pelo  lado  de  Portugal,  nas  duas  primeiras  décadas 
do  século  XIII  não  se  encontram  vesligios  de  colónias  chris- 
tans  abaixo  de  Manão,  sendo,  corotudo,  de  crer  que  os  sar- 
racenos tivessem  abandonado  o  território  ao  oriente  dos  lu- 
gares que  as  ordciis  militares  iam  povoando  entre  o  Tejo  c 
a  fronteira  de  Alcácer,  Montemor  e  Évora.  Assoberbavam-nos 
pelo  lado  da  Estremadura  leonesa  Albuquerque  e  pelo  norte 
e  ocridente  as  preceptorias  e  con\entos  dos  templários,  doi 
calatravenses  c  dos  spatharios.  Assim,  seriam  facilmente  com- 
pellidos  a  abandonar  os  pontos  fortificados  e  as  suas  alçarias 
(aldeias)  que  existissem  pelo  moderno  díslricto  de  Portalegre. 
Nem  é  improvável  que  nos  fins  do  reinado  de  AíTonso  II  o 
domínio  christão  se  houvesse  estendido  até  Arronches  pelos 
esforços  dos  cavalleiros  das  diversas  ordens  e  dos  fronteiros 
portugueses*. 


1  Bulia  de  Houorio  III  de  15  de  julho  do  9.**  ann.  do  pontif.,  cit.  por 
Figueiredo:  HUt.  de  Malta  T.  I,  p.  425.  —  Nobiliar.  attrib.  ao  c.  D.  P. 
til.  21.  p.  124  (cdiç.  de  Lavaolia). 

a  Nota  XVII  no  fim  do  vol. 
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Taes  eram  a  situaçda  relativa  dos  estados  christSos  e  mus^ 
sulmanos  do  occidente  da  Hespanha  e  os  progressos  do  domínio 
português  pelo  alto  Alemtejo.  O  Evangelho  levava,  emlim,  de 
vencida  o  koran:  a  vaga  conquistadora  rolava,  tombava  e  es- 
praiava-se  medonha  sobre  o  Andaiús,  e  os  mussulmanos,  pos- 
suídos dos  ódios  cegos,  das  ambições  desregradas,  subdivi- 
diam-se  cada  vez  mais  em  campos  contrários  e  vertiam  em  tor- 
rentes o  sangue  uns  dos  outros,  disputando  entre  si  os  mem- 
bros cadavéricos  do  império  almohade.  Como  se  os  castellos 
cujas  portas  estouravam  sob  os  golpes  das  achas  d'armas  dos 
castelhanos  e  leoneses  nHo  fossem  assas  numerosos;  como  se  o 
cicio  dos  estandartes  da  cruz  desfraldados  ao  vento  não  hou- 
vesse já  substituído  nas  almenaras  de  innumeraveis  mesquitas 
a  voz  sonora  do  almuadden,  os  chefes  dos  bandos,  os  amires 
de  uma  cidade  e  de  um  dia,  para  susientarem  seu  triste  pre- 
domínio, chamavam  por  auxiliares  os  terríveis  nazarenos,  en- 
tregavam-lhes  os  logares  forles  e,  para  opprimirem  os  adver- 
sários momentâneos,  deixai  am-se  opprimir  pelos  inimigos  ir- 
reconciliáveis; para  serem  senhores  faziam-se  escravos.  Tal 
é  a  sorte  do  povo  que  encetou 'a  carreira  das  parcialidades 
civis:  crê-se  grande  e  enérgico  porque  se  devora  a  si  pró- 
prio; tem  hymnos  de  triumpho  para  o  que  devera  ter  lagrymas 
de  amargura  e  crê  que  os  outros  povos  no  seu  murmurar 
de  piedade  insultuosa  ou  nos  seus  clamores  de  desapproVaçSo 
saúdam  a  nobre  ousadia  com  que  clle  se  vai  lentamente  sui- 
cidando. Quantas  vezes  os  poetas,  os  oradores,  os  aniíalistas 
árabes  nHo  celebraram  a  gloria  dos  vencedores  nestas  mise- 
ráveis rixas  fraternas! — mas  a  historia,  fria  e  severa,  veiu 
depois  e  escreveu-lhes  para  sempre  sobre  as  lousas  o  nome 
de  assassinos  da  pátria. 

Evitar  a  Portugal  sorte  análoga,  fazer  convergir  todos  os 
ânimos  turbulentos  e  ambiciosos  para  um  pensamento  único, 
reduzir  a  uma  acçHo  uniforme  e  accorde  o  esforço  brutal 
com  que  os  violentos  e  orgulhosos  barões  disputavam  entre 


ú  i'l«n«t^a  líceoc<A  e  bOcieoda  sem  oootndicçio  nos  ne- 
frockf»  publico^,  tomar  effedna  a  aucloridadc  do  príncipe, 
chefe,  até  ahi,  nominal  do  e^ado,  eram  fins  que  só,  talvez, 
na  »ítuar^i  a  que  ai  cousas  tinham  chegado,  se  poderiam 
obter  coilocando-^  o  moç)  roonarcha  á  frente  de  um  grande 
movimento  militar  contra  os  sarracenos.  Abríndo-se  orna 
campanha  em  que  os  barões  do  reino  se  houvessem  de  reunir 
todos  com  os  seus  homens  darmas,  a  forca  especial  de  cada. 
um  delles  annullar-se-hia,  de  certo  modo,  envohida  na  força 
c^immum,  e  tanto  mais  que  a  essa  empresa  deviam  concorrer 
as  tropas  populares  dos  concelhos,  cujo  denodo  se  provara 
poucos  anrios  antes  na  batalha  das  Navas.  Era  em  tal  situação 
que  Sanclio,  havendo  recebido  de  Honório  III  a  confirmação 
da  coroa  ( 1 225^ '  e  entrando  depois  d'is>o  na  idade  de  homem, 
podia  começar  a  ter  alvedrio  e  importância;  a  ser  rei  de  fado, 
em  ^ez  de  o  ser  só  de  nome,  emancipando-se  da  espécie  de 
tutela  em  que  o  consenavam  os  seus  ricos-homens.  Os  acon- 
tecimentos geracs  da  Peninsula  trouxeram  a  ponto  a  neces- 
sidade da  guerra  com  os  mussulmanos  e  produziram  assim 
em  Portugal  graves  mudanç4is  internas. 

As  empresas  c  victorias  de  Fernando  111  tinham  soado 
longe  e  merecido  a  nltençAo  especial  do  pontifice,  que  en- 
tendera dever  dirigir-lhe  uma  carta,  na  qual,  ao  mesmo  passo 
que  SC  congratulava  com  elle  pela  gloria  das  armas  chris- 
tans,  o  incitava  a  ser  constante  no  intentado  propósito,  não 
cessando  de  combater  os  infiéis.  Para  excitar  o  animo  dos 
castelhanos  a  ajudarem  activamente  o  príncipe  naquelle  em- 
penho Honório  III  nomeara  então  seu  legado  em  llespnnba 
o  bispo  liddiense  (1225).  Era  a  missão  principal  deste  o 
afervorar  a  guerra.  Deram-se-Ihe  por  collegas  os  metro- 
politas  de  Composlclla  e  de  Braga,  com  o  intuito  evidente 
de  que  estes  promovessem  um  movimento  análogo  em  Leão 

«  Noin  Xyill  no  fira  do  vi»l. 
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e  cm  Portugal ' .  As  providencias  de  Honório  nHo  saíram 
baldadas.  Por  toda  a  Hespanba  restrugia  o  estrépito  das 
armas.  Emqunnto  Fernando  III  penetrava  pelo  interior  da 
Andalusia  na  primavera  de  1226,  dirigindo-se  a  pôr  sitio 
ao  fortissimo  caslello  de  Capiella,  empresa  para  a  qual  Al- 
bayesi  lhe  facultava  todo  o  género  de  munições  e  victualhas  ', 
Aifbnso  IX,  transpondo  o  Tejo,  descia  para  o  lado  de  Badajoz. 
Entretanto,  em  Portugal  o  arcebispo  de  Braga  tinha  alcan- 
çado mover  os  ânimos  para  aquella  espécie  de  cruzada  geral. 
D.  Abril  Peres  e  D.  Jodo  Fernandes,  que  dentro  de  dous  oi| 
trcs  mezes  haviam  exercido,  um  após  outro,  o  cargo  de  mor- 
domo-mór,  tão  transitório  nesse  tempo,  o  antigo  general  das 
tropas  reaes,  Martim  Annes,  Fernando  Fernandes,  que  parece 
ter  sido  o  ultimo  tyranno  do  moço  príncipe  e  que  tomara 
o  titulo  de  alferes-mór  para  logo  o  largar,  Gonçalo  Mendes 
de  Sousa  e,  cmOm,  muitos  outros  dos  princípaes  ricos-homens 
acompanhavam  Sancho  II  para  a  jornada  que  se  emprehendia 
e  que  todas  as  probabilidades  indicam  dever-se  altribuir  aos 
esforços  do  co-legado  pontiOcio  Estevam  Soares'.  Ao  passo 
que  as  tropas  leonesas  punham  a  ferro  e  fogo  as  cercanias 
de  Badajoz,  o  exercito  português,  nHo  contente  de  espalhar 
a  assolação  pelos  contornos  de  Elvas,  acommetttia  a  própria  ci- 

I  IIoDoríiIIIEf>i»t.  L.  10— Epíst.  6,  86  ap.Raynald.  ad  ann.  1225(43. 

8  0:«  Annaes  Toled.  II  pòcm  a  tomada  de  CapieUa  em  1225  (Es\t,  Sagr. 
T.  23,  p.  407),  mas  o  Chronicon  do  Orratense  altribue-a  a  1226 (Ibid.  T.  2, 
p.206).  K  nesta  data  que  concorda  Abd-cl-tialim  (p.  300).  Da  ordem  em  que 
Ibn  Khaldun  narra  os  succcssus  deste  tempo  se  v^,  também,  que  devia  caliír 
netse  anno  (em  Gayan;,'os  App.  p.  LXXIV).  Sobre  os  soccorros  dados  por  Al- 
bayesi  veja-se  a  Cron.  Gener.  (f.  407)  que  na  historia  das  campanhas  de  Fer- 
nando III  parece  sor  tirada  de  memorias  dilTerentes  da»  de  Rodrigo  de  To- 
ledo. 

3  Docum.  n."  20  da  nota  XVI  e  o  da  Gav.  3,  M.  3,  n.»  7  do  Arch.  Na- 
cioo.,  ahi  seguidamente  citado,  comparados  ambos  com  o  n.®  15  em  espe- 
ciai,  e  com  os  n.®'  17  e  18.  O  foral  e  a  demarcação  de  termos  de  Marv&o 
deriam  ser  feitos  durante  a  marcha  sobre  Elvas,  e  assim  ao  n.®  20  e  ao  seu 
coDsectario  se  deve  attribuir  uma  data  anterior  á  do  n.®  19  e  posterior  á 
do  0.°  18,  isto  é^  a  data  de  maio  a  junho  de  1226. 
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dide.  Um  celebre  râjaote  do  século  aotecedeote»  descrevendo 
leicb,  nome  que  os  árabes  davam  a  Elvas,  pinta-a  como 
uma  povoaçào  fortificada,  posta  nas  faldas  de  um  monte  e 
cercada  de  uma  planície  semeiada  de  habitações  niraes  e  de 
bazares  ou  mercados.  Elvas  era  então  famosa  pela  Cormosori 
das  mulberes '.  De\ia  estar  decadente;  mas  as  suas  fortifi- 
cações existiam,  e,  segundo  parece,  os  portugueses  encon» 
traram  rigorosa  resistência.  Foi  aqui  onde  o  roonarcba  deu 
as  primeiras  provas  do  génio  guerreiro  que  depois  o  dis- 
tinguiu. As  trevas  dos  séculos  esconderam-nos  as  particula- 
ridades da  conquista  de  Elvas;  sabemos,  porém,  que  ella  cedeu 
á  fúria  dos  invasores.  Sancho  atava  as  tradições,  por  tanto 
tempo  quebradas,  da  raça  do  conde  Henrique.  Nesse  mancebo 
imberbe  os  guerreiros  portugueses  puderam,  emfim,  ver  a 
imagem  do  beroe  dos  combates;  encontrar  um,  neto  de  A(- 
fonso  I.  Sancho,  acommettendo  pessoalmente  as  muralhas,  ahi 
correu  perigo  de  vida.  No  silencio  e  na  solidão  dos  claustros 
escapou  durante  seis  séculos  o  ténue  pergaminho  que  noi 
conserva  a  memoria  de  Afibnso  Mendes  Sarracines,  cavalleiro 
leal,  que  se  arremessou  aos  fossos  para,  com  risco  extremOi 
salvar  o  seu  príncipe'.  Oxalá  que  esta  geraçiio  desdenhosa 
e  muitas  vezes  barbara  no  meio  da  sua  cultura  não  destrua 
esse  pobre  e  frágil  monumento  que  nos  recorda  a  primeira 
campanha  de  um  rei  tSo  valente  quanto  infeliz! 

Affonso  IX,  devastadas  as  immedíações  de  Badajoz,  retro- 
cedia de  novo  para  os  seus  estados,  e  o  exercito  português, 
posloque  houvesse  tirado  maiores  vantagens  daquella  expe- 
dição simultânea,  devia  recolher-se  também  para  as  fron- 


I  Edrisi,  Gcogr.  (versão  de  Jau]>ert)  vol.  t,  p.  29. 

8  u  pro  multo  boDo  servicio  quod  mihi  fecistU,  et  maximè  in  Elvas  ubi 
iolrasti  in  cava»  exponendo  corpus  tuum  morti  pro  me:  r>  Doaç.  a  Affonio 
Mendes  Sarracines  data  apud  Elcas:  julho  de  12S6  (1£64):  Doe.  do  Carf. 
d^AroucA  cit.  na  Mon.  Lusit.  1.  14,  c.  7,  c  no  Cart.  de  Pendorada,  Fre- 
guês, de  Malto.H,  n,^  7  nos  £xtract.  da  Acad. 
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teiras.  Ou  porque  as  fortifícações  de  Elvas  ficassem  de  tal 
modo  arruinadas  que  o  conservar  e  defender  aquelle  ponto 
fosse  perigoso  e  diilicil  ou  porque  occorressem  outros  quae»* 
quer  motivos  que  hoje  ignoramos,  a  povoaçdo  foi  abando- 
nada,  e»  segundo  parece,  a  dispersa  população  mussulmana 
pôde  voltar  por  algum  tempo  aos  seus  assolados  lares,  até 
que  o  temor  das  correrias  dos  christâos  e  a  impossibilidade 
de  lhes  resistir  a  obrigaram  três  annos  depois  a  deixar  para 
sempre,  não  só  Elvas,  mas  também  varias  outras  povoações 
ibrtes  no  districto  oriental  do  alto  Alemtejo'. 

Os  dous  annos  (1227->1228)  que  seguiram  a  expediçfio 
d'Elvas  nSo  ofTerecem  memoria  alguma  de  novas  tentativas 
contra  os  mussulmanos  pelo  lado  de  Portugal;  mas  nem  por 
isso  os  successos  internos  deste  paiz  foram  nessa  conjunctura 
menos  graves.  Pôde  dizer-se  que  Sancho  começara  então  a 
reinar,  e  uma  revolução  que  passou  desconhecida  aos  olhos 
dos  historiadores  se  verificava  na  situação  politica  do  reino. 
Já,  por  occasião  da  conquista  de  Elvas,  Martim  Annes  reas- 
sumira o  cargo  de  chefe  do  exercito,  cargo  que,  no  meio  das 
intrigas  e  dissensões  dos  fidalgos,  passara  delle  successiva- 
mente  para  outros  ricos  homens'.  {]m  facto  ainda  mais  no- 
tável se  realisava  então.  Mestre  Vicente,  homem  tão  odioso 
d'antes  ao  arcebispo  de  Braga,  agora  no  meio  de  uma  expe- 
dição em  que  Eslcvam  Soares,  como  legado  do  papa  e  in- 
aligador  d^i  guerra  devia  representar  o  papel  principal,  vinha 
sacceder  a  Gonçalo  Mendes  (que  talvez  fallecera)  no  impor- 
taote  ministério  de  chanceller.  Evidentemente,  os  dous  inve- 
terados inimigos  se  haviam  momentaneamente  reconciliado 


I  Nota  XIX  no  flni  do  vol. 

«  Docum.  n.<*  lí,  15  c  19  <la  nota  XVI.  O  n.»  20  e  o  seu  consectario 
(G.  3,  M.  3,  n.*  7  do  Arch.  Nacion.)  indicam  harer  já  resignado  o  cargo  de 
general  D.  Filmando  Fernandes,  e  achar-se  no  exercito  o  antigo  nlferes-mór 
tem  ainda  ter  reassumido  fsse  cargo,  que  logo  se  lhe  attribuc  no  Docum.  19. 
Acima  advertimos  que.  chronologicamente.  n  n.<^  SO  deve  preceder  o  19. 
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e  estavam  unidos  com  D.  JoDo  Fernandes,  a  quem  D.  Abril 
Peres  cedia  de  novo  o  titulo  de  mordomo-mór^  E  lambem 
lícito  suspeitar  que,  se  Pedro  Annes  da  Novoa  nào  voUoii 
logo  a  exercer  esse  cargo,  de  (Jue  parece  ter  sido  esbulhado 
no  meio  da  lurta  das  diversas  parcialidades,  foi  porque  então 
se  achava  ausente  em  Toledo^.  Por  outra  parte,  Rodrigo 
Mendes,  que  os  documentos  nos  mostram  como  o  mais  cor- 
tesão e  o  mais  activo  dos  irmãos  Sousas,  descia  por  esse 
tempo  á  sepultura',  o  que  enfraquecia  forçosamente  o  seu 
partido.  Aquelles  dons  annos  durante  os  quaes  Sancho  se 
firmou  no  Ihrono  foram,  portanto,  uma  epocha  de  reacção 
contra  a  anarchia  que  reinava,  reacção  que  adquiriu,  como 
os  documentos  depois  no-lo  [irovarão,  uma  certa  estabilidade, 
mas  que  não  foi  assas  longa  para  impedir  as  fataes  conse* 
quencias  das  phases  violentas  e  destruidoras  por  onde  du- 
rante três  ou  quatro  annos  a  nação  havia  passado. 

Em  relação  ao  clero  essas  consequências  das  anteríorei 
desordens  já  se  faziam  sentir  vivamente.  Os  prelados  do  reino 
tinham  intervindo,  como  era  natural,  nas  parcialidades  po- 
liticas. No  velho  Martinho  Rodrigues  não  havia  esfriado  o 
animo  audaz  que  moilrara  n'outro  tempo  e  ainda  por  esta 

1  Ibid.  Doe.  19. 

s  N*uma  doaçHo  dos  fins  de  abril  1226  (Salazar  y  Castro,  Casa  de  Lara 
T.  3,  p.  4£4),  feita  em  Toledo  por  AíTonito  TeUes,  o  senlior  de  Albuquer- 
que, e  por  sua  mulher  D.  Tlieresa,  Gllia  bastarda  de  Sancli<^  I  e  irmão  át 
Rodrigo  Sanclies,  o  qual  brevemente  veremos  go<«ando  de  {grande  íofluei* 
cia  na  corte  de  seu  subrinlio  Sancho  II,  apparcce  á  frente  doi  fidaljros  ))re- 
sentes  no  acto  de  se  exarar  o  diploma  D.  Pedro  Joannes  de  Pârtu§âl, 
Pelo  logar  que  aili  se  dá  a  este  rico-homem  português  e  de  oSo  nos  occor* 
rer  fidalgo  desse  nome  que  merecesse  tal  distincçilO)  senào  Pedro  Anões  da 
Novoa,  inferimos  ser  elle  o  que  ahi  se  menciona. 

3  Não  só  desde  esta  eporha  Rodrigo  Mendes  cessa  de  figurar  nos  docu- 
mentos, mas  temos  certeza  de  que  n  sua  morte  precedeu  ao  anno  de  1230} 
em  que  seu  irmSo  Gonçalo  Mendes  jA  tinlia  obtido  pur  troca  uma  herdade 
legada  |)or  elle  a  Alcobaça  e  a  doava  a  Pombeiro:  «quam  frater  meui 
D.  Rodnricus  Menendi  monasterio  alcubacie  t/t  morte  tua  mandaTerat :  n 
Meirelles.  Mem.  Mss.  de  Pombeiro.  Append.  Doe.  n.*  3. 
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epocha  o  bispo  do  Porto  defendia  o  burgo  episcopal  contra 
D*  Pedro  Mendes  de  Poyares  seu  sobrinho,  o  qual  depois  ia 
acabar  no  combate  civil  dè  Transconho  ás  mãos  dos  homens 
d'armas  de  seu  primo  D.  Pedro  Rodrigues  de  Pereira,  sobri- 
nho também  de  Martinho  Rodrigues ' .  Tanto  este  como  os  ou-- 
tros  bispos  se  haviam  associado  aos  bandos  dos  nobres  e  ha- 
viam tido  parte  nos  seus  actos,  sobretudo  os  das  três  dioceses 
do  norte,  Braga,  Porto  e  Lamego  *.  Adversos  aos  mosteiros 
e  conventos,  que  lhes  disputavam,  bem  como  ao  respectivo 
clero,  uma  avultada  porçHo  das  doações  e  legados  pios,  não 
deviam  perder  o  ensejo  daquelles  tempos  de  perturbação 
para  revocarem  a  si  esses  proventos,  fructo  da  credulidade 
publica,  e  para  opprimirem  os  seus  emulos,  cujos  interesses, 
aliás,  fingiam  zelar  com  tanto  calor  como  os  próprios  quando 
se  tractava  de  combater  com  os  reis  em  proveito  geral  da 
classe  eccicsiastica.  Agora,  porém,  nobres  e  prelados  cons- 
piravam-se  todos  em  avexar  as  ordens  monásticas,  sendo  as 
mais  ricas  e  poderosas  aquellas  que  mais  padeciam.  Procu- 
rando pôr  termo  ás  injurias  e  damnos  perpetrados  pelos  leigos 
e  pelo  clero  secular,  de  quem  cumulativamente  se  queixavam 
os  principaes  mosteiros,  Honório  III  expediu  uma  bulia  cheia 
de  comminações  e  ameaças,  em  que  pintava  com  sombrias 
cores  a  situação  dos  monges  portugueses.  Era  raro  encon- 
trar, dizia  o  papa,  quem  os  protegesse  contra  os  malvados 
seus  opprossores  ou  por  ellcs  se  quizesse  expor  ás  vinganças 
destes.  Uma  das  oppressôes  mais  vulgares,  de  que  se  quei- 
xavam em  especial  os  de  Alcobaça,  era  sujeitarem-nos  a 
interdictos,  pedirem-lhes  dizimos  de  bens  que  possuiam  c 
cultivavam  havia  largos  annos  e  reterem-lhes  injustamente 
os  legados  que  os  fiéis  lhes  deixavam  para  suffragios.  Estas 
violências,  que  de  certo  não  provinham  dos  seculares,  paten« 


t  Yeja-ie  o  que  a  este  respeito  diiemos  na  nota  XVI  no  fim  do  vol. 
t  Docum.  n.**  4,  7,  8,  9,  11,  IS,  13,  15  e  17  da  meama  nota. 
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teiam  a  hicU  de  cobiça  que  ardia  eotre  o  dero  e  da  qual 
d2o  faltam  exemplos,  que  em  logar  mais  opportuno  bavemoa 
de  apontar.  Aqui,  baste  saber  que  em  geral  a  aoarcbia  e  ai 
funestas  discórdias  da  menoridade  de  Sancbo  nio  só  se  alo* 
Yantavam  entre  a  nobreza,  mas  puUulavam  igualmente  no, 
seio  do  sacerdócio,  n2o  faltando  ao  mesmo  tempo  vexames 
dos  desenfreiados  barões  contra  os  institutos  monásticos  ^ 

As  cousas  publicas  começavam  a  ordenar-se,  e  a  auctori*. 
dade  real  devia  ter  adquirido  uma  certa  força  com  o  exemplo 
de  energia  e  valor  de  que  o  príncipe  dera  provas  na  expe^ 
diçio  do  Alemtejo.  Como  dissemos,  o  governo  ia  ganhando 
certa  estabilidade;  roas  o  reinado  de  Sancbo  estava,  por  as- 
sim nos  exprimirmos,  destinado  para  iudibrío  de  continuas 
procellas.  Necessaríamente,  depois  do  estado  em  que  o  reino 
por  tSo  largo  período  se  vira,  e  atienta  a  fereza  dos  costumeSf 
todos  os  actos  de  poder,  todos  os  meios  que  se  empregassem 
para  ordenar  as  matérias  de  governo  baviam  de  encontrar  ro^* 
pugnancias  e,  talvez,  resistências.  Era  o  oceano,  cujas  ondas» 
passada  a  furía  da  ventania,  ainda  tinbam  dé  se  agitar  por 
muito  tempo.  A  nobreza,  cansada  de  contendas  materiaes, 
prívada  de  personagens  importantes,  entre  as  quaes  a  morta 
fizera  seu  oflBcio  ou  que  se  tinham  ligado  ao  rei,  cederia 
com  menos  diificuldade.  A  igreja,  porém,  guardava  em  re- 
serva as  suas  mais  fortes  armas  para  sustentar  o  próprio 
direito  ou  o  que  ella  considerava  como  tal ;  restavam-Ibe  a 

i  Bulia  de  Honório  III  de  17  de  deiembro  de  1SS6  na  Collecç,  Espec  e 
na  G.  S,  M.  1,  n,^  34  no  Arch.  Nacion. — CeuSo  feita  por  D.  Gonçalo  Meo- 
dei  d«  So«M  ao  moBteiro  de  Pombeiro  da  igreja  de  Santa  Maria  de  Tono 
qumm  di  predicêo  at^uãtíerio  per  fardam  ahêttUermm  (maio  de  1830):  Cart 
de  Poab.  nos  Extr.  da  Acad.  Do  anno  de  1S26,  só  nos  dons  cartórios  de 
S.  Vicente  e  de  Alcobaça,  hoje  no  Arch.  Nacion.,  se  encontram  mais  de 
oito  OH  dei  bulias  de  protecçio  geral  e  especial  para  os  bens  destef  moi- 
teiros,  bulias  eridentemente  destinadas  a  defende-los  tanto  dos  bispos  como 
dos  seculares.  Talvei  não  restem  memorias  de  semelhantes  providencias 
acerca  de  miiitoi  outros,  porque,  menos  opulentos,  ifto  terias  recursos 
para  obt«r  iguatf  dipWnsa  da  curis  ronuna. 
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proteção  de  Roma  e  as  censuras  canónicas  para  defender  os 
bens  terrenos  e  os  commodos  è  as'  vantagens  do  estado  eccle- 
sia^ticOé  Também  era  natural  que,  elevado  já  anteriormente 
ao  cargo  de  cbanceller  mestre  Vicente,  e  restituido  por  este 
tempo  aO  de  mordomononór  Pedro  Annes  ^ ,  homens  ambos 
cojas  opiniões  acerca  dos  limites  do  sacerdócio  e  do  império 
os  seiis  anteriores  actos  bem  demonstravam;  era  natural^ 
dizemos^  que  o  systema  do  reinado  anterior,  embora  modifi- 
cado pelas  circumstancias,  principiasse  a  prevalecer.  Ao  me- 
nos os  eSbitos  da  restauração  daquelle  systema  pelo  que  to-^ 
cava  ao  clero  sentiram-se  immediatamente  nas  contendas  que 
se  alevantaram  com  o  bispo  do  Porto.  Mas,  se  os  privados 
que  haviam  sido  de  Afibnso  II  e  que  o  eraiii  agora  de  San- 
dx)  atavam  de  novo  o  fio  das  tradições  politicas  do  cbancel- 
ler Julião,  guardadas  pelo  seu  successor  Gonçalo  Mendes  e 
por  elles,  Martinho  Rodrigues  achava  também  no  ultimo 
quartel  da  vida  as  forças  de  melhores  annos  para  nlo  ceder 
sem  combate,  ao  passo  que  um  accidente  imprevisto  dava 
te  contendas  com  a  igreja  um  aspecto  mais  grave. 

Honório  III  fallecera  a  18  de  março  de  1227.  Este  pon^ 
tífice,  inferior  em  saber  e  capacidade  ao  seu  illustre  prede^ 
ceasor,  fora  dotado  de  um  caracter  que  se  poderia  qualificar 
de  moderado,  se  o  comparássemos  com  o  génio  ardente  e  íoh 
períoso  de  Innocencio  III.  Depois  de  algumas  dúvidas  sobre 
a  eaeolha  de  quem  devia  succeder  a  Honório,  todos  os  votos 
se  miiram  a  favor  do  cardeal  UgoHno,  sobrinho  de  Innocen- 
cio UI.  Eleito  papa,  Ugolino  tomou  o  nome  de  Gregório  IX. 
Fora  a  escolha  accommodada  te  dificuldades  dos  tempos,  te 
|A^ens8es  de  Roma  e  ao  peso  dos  negócios  que  entio  íih 
combiam  aos  pontífices.  Gregório  era  digno  de  cingir  a  thiara 
qtie  seu  tio,  nSo  diremos  honrara^  mas  sem  duvida  illustrara 

i  Na  reioluçlo  lobre  povoar-se  a  Idanha  (nota  XVI  n.«  81),  expedida 
ea  Jftoeiro  de  1ÍS9,  Já  Égvn,  como  mordomo-OMSr  Pedro  Aanef :  a  raa  rm* 
titttiçlo  parece,  portantoi  ter-ie  TerUlcado  ao  menoi  no  anno  antecedenle^ 

19« 
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e  engrandecera.  Elevado  por  este  ao  cardinalato  na  idade  de 
vinte  oito  annos,  Ugolino  tinha  passado  os  oitenta  sempre 
occupado  em  missões  de  alta  importância,  rio  desempenho 
das  quaes  merecera  o  inteiro  louvor  da  cúria  romana  pela 
destreza,  perseverança,  saber  e  eloquência  que,  segundo  as  cir* 
cumstancias,  empregara  para  conduzir  a  bons  termos  essas 
ditferentes  missões.  Postoque  subisse  ao  sólio  pontifício  em 
idade  provecta,  Gregório  conservava  toda  a  energia  das  fa- 
culdades mentaes,  e  &  severidade  dos  seus  costumes  devia  o 
achar-se  ainda  com  a  necessária  robustez  do  corpo  * .  Apenas 
revestido  do  summo  poder,  o  novo  papa  mostrou^  de  feito, 
quanto  as  suas  doutrinas  e  caracter  condiziam  com  as  do  al- 
tivo Innocencio  IH. 

Segundo  já  vimos,  Martinho  Rodrigues  andara  envolvido 
nos  distúrbios  civis  de  que  o  reino  havia  sido  tbeatro,  mas 
fora  impossivel  dizer  se  pertencera  constantemente  a  um  ban- 
do só.  Na  historia  forçadamente  conjectural  destes  ânuos, 
acerca  dos  quaes  nenhuma  narrativa  coeva  ou  dos  tempos 
mais  próximos  nos  resta,  como  seguir  os  enredos  e  mutuas 
deslèaldades  de  tantos  ambiciosos?  A  maior  perspicácia  seria 
impotente  para  descortinar  as  rápidas  mudanças  dos  homens 
e  das  cousas,  muitas  vezes,  talvez,  inexplicáveis  para  a  mesma 
geração  que  as  presenceiou.  Estivesse,  porém,  o  prelado  do 
Porto  ligado  com  este  ou  com  aquelle  partido,  as  offensas 
que  recebia  lançava-as  á  conta  do  rei.  Como  individuo,  nem 
pela  idade,  nem  pela  situação  em  que  se  achara,  Sancho 
podia  te-lo  aggravado.  Evidentemente,  nos  queixumes  que 
Martinho  Rodrigues  e  o  cabido  do  Porto  dirigiram  a  Ho- 
nório III  no  ultimo  anno  do  seu  pontificado  (1226—1227) 
o  nome  do  rei  figurava  apenas  como  um  symbolo,  como  a 
expressão  do  poder  publico.  Quanto  o  conhecimento  dos  per- 


i  Fleury,  Hist.  Eccles.  L.  79,  i  31.— Raumer,  Hohenstauf.  3  BrS.  S64 
et  neqq. 
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sonagens  que  promoveram  e  dirigiram  a  expedição  contra 
Elvas  nos  auctorisa  a  acreditar,  esse  poder  residia  então 
principalmente  no  mordomo-mór  D.  João  Fernandes,  no  an- 
tigo alferes-mór  D.  Martira  Annes  e,  porventura,  ainda  mais 
do  que  nestes,  no  arcebispo  de  Braga  e  no  destro  deão  de 
Lisboa,  o  novo  chanceller.  Versavam  as  queixas  do  bispo 
sobre  vários  pontos  em  que  ou  os  direitos  da  sua  diocese 
ou  os  do  clero,  absolutamente  falando,  tinham  sido  violados 
em  relação  á  igreja  do  Porto.  Era  o  primeiro — e  em  todo  o 
sentido  o  primeiro — fazer  com  que  os  burgueses  pagassem 
as  coimas  judiciaes  ao  fisco,  pertencendo  ellas  á  mitra;  se- 
guia-se  depois  obrigarem-uos  a  ir  á  guerra  sob  pena  de 
muletas  pecuniárias;  pedirem,  não  só  ao  commum  do  clero 
portuense,  mas,  até,  ao  próprio  bispo  procurações  ou  colhei- 
tas; lançarem  mão  dos  bens  ecciesiasticos  contra  todas  as  im- 
munidades;  apoderarem-se  dos  rendimentos  das  parochias 
vagas;  apresentarem  nestas  individuos  leigos  indignos  do 
sacerdócio  ou  que  não  queriam  receber  ordens  nem  residir 
nas  igrejas,  sendo,  até,  alguns  familiares  do  paço;  nega- 
rem-sc  ao  pagamento  dos  dizimes  das  rendas  publicas,  e 
assim  por  diante ' .  Da  natureza  destes  aggravos  se  vô  que 
alguns  deviam  remontar  ã  epocha  das  grandes  perturbações , 
mas  havia  um  que  sem  dúvida  era  recente,  o  de  compellirem 
os  moradores  do  burgo  episcopal  a  pegar  em  armas,  o  qual 
só  se  podia  ter  verificado  em  1226  para  a  jornada  d'Elvas, 
única  expedição  militar  intentada  ató  este  anno.  Fora,  to- 
davia, o  papa  quem  promovera  a  empresa,  e  Estevam  Soares, 
o  principal  prelado  do  reino,  quem  a  preparara  como  repre- 
sentante do  ponlifice.  Assim,  ao  monos  pelo  que  respeitava 
ás  violências  para  ^ajunctar  gente  de  guerra,  as  accusaçôes 

I  Bulia  Scire  debes:  Greg.  IX  3  non.  raaii  ponlif.  I  (1227),  dirigida  a 
Sancho  II,  na  Collecç.  da  Ajuda  T.  45  (Symmicta  38)  f.  70  v.— A  mesma 
mutaíis  mutandis  dirigida  ao  bispo,  dçSo  e  chantre  de  Zamora :  L.  1  de  Af« 
fonso  IV,  f.  52  no  Arch.  Nncion. 
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de  Mariiobo  Rodrigues  recahíain  indirectameiíte  sobre  o 
tropoiíta.  Honório  IO,  confirmando  ao  bispo  do  Porto  o  pa- 
droado de  varias  parocbias,  nas  quaes,  acaso,  lb'o  disputa- 
vam, e  renovando  a  anliga  probibiçio  dlnnocencio  III  para 
que  ninguém  ousasse  levantar  as  censuras  impostas  por  aSk 
bispo  aos  officiaes  e  ministros  régios  por  injurias  feitas  á  sua 
sé»  deixou,  todavia,  sem  remédio  definitivo  e  directo  os  mul- 
tiplicados vexames  de  que  o  prelado  se  queixava  * . 

As  providencias  do  pontifico  ftcerca  das  censuras  impostas 
por  Martinho  Rodrigues  confirmam  a  nossa  opinido  de  que 
o  arcebispo  era  um  dos  oíTensores,  visto  que  só  elie  como 
metropolitano  podia  aonulla-las:  confirma-a  igualmente  a 
Calta  de  remédio  directo  contra  os  culpados,  i^receria,  na 
verdade,  extranho  punir  o  legado  ou  aquelles  que  haviam 
recebido  delle  o  impulso  por  haverem  sido  excessívDS  tra- 
balhando em  reduzir  a  efleito  a  tdo  recommendada  guerra 
contra  os  mussulmanos.  Além  d'isso,  Estevam  Soares  era 
homem  necessariamente  bemquisto  no  coll^;io  dos  cardeaes, 
porque  não  se  mostrava  remisso  em  abrir  a  bolsa  para  obter 
o  favor  da  curía  romana,  prompto  em  prometter  e  não  menos 
prompto  em  pagar.  Dizemos  isto,  porque  é  licita  a  suspeita 
de  que  fora  sollicitada  por  elle  a  legacia  de  que  estava  reves- 
tido, a  qual,  a  ser  assim,  lhe  saíra  por  aho  preço '.  Mas  a 

I  Ceniual  do  Cabido  do  Porto  T.  17, 40  e  61,  nai  Ditsert.  Cbronol.  T.  5, 
p.  SS,  S3,  39  e  48. — Bulia  de  Honório  III:  Cúm  m  nMê  8  »••.  jamnr. 
pontiC  11.*  (janeiro  de  1227):  Ibid.  p.  8,  e  ao  Arck.  NacioD.  CoUecç.  ÚQ 
Sr.  Visconde  da  Carreira,  n."  7. 

s  A  p.  152  do  códice  3457  do  Vaticano,  que  parece  ter  sido  um  regislo 
de  fommai  havidas  extraordinariamente  pela  cúria  eque  m  repartiam  cb- 
tre  os  cardeaes,  l^-se  a  seguinte  verba:  a=Kal.  Septembrtt,  Ann.  12166  = 
Archiepiscopus  bracharensís  solvit  3:000  flortnorum,  qai  dj^iti  suai  et  dis- 
tributi  inter  XIX  cardinales  gui  superiús  in  tva  prmniuione  e^niintnhfr, 
et  pro  famiiiaribus  cardinalium  158  flor.  minus  1  turon.  grosso.  Habaít 
quilibet  cardin.  per  manus  dictorum  mercatonim  158  floria,  minus  1  ta- 
rou, grosso,  et  pro  familiis  8  flor.  8  sol.  et  4  denar*  n  GòUecçw  ^  Ajuda 
Vol.  a  (Sjmm.  t)  f.  36.  A  publicaçlo  daqueUe  OodÍM  do  TélicMO  am(a 
de  grande  curiosidade  histórica. 
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morte  de  Honório  IK,  que  parece  ter  hesitado  em  occorrer  di- 
rectamente és  representações  do  bispo  ^ ,  e  a  accessfio  de  Gre- 
gório IX  trouxeram  prompta  reparação  aos  gravames  do  clero 
portuense.  O  novo  papa  tinha  assas  presentes  as  máximas  de 
Innocencio  III,  e  por  isso  não  tardou  em  despachar  as  sup- 
plicas  do  prelado  queixoso.  Ainda  não  eram  cumpridos  dous 
mezes  do  sen  pontificado,  já  elle  expedia  para  a  Península 
duas  cartas  sobre  este  negocio:  uma  dirigida  ao  rei,  onde, 
depois  de  largas  ponderações  e  conselhos,  lhe  exprobrava  o 
seu  procedimento;  outra  ao  bispo,  ao  deSd  e  ao  chantre  de 
Zamora  para  que  tomassem  conhecimento  da  matéria,  obri- 
gando os  offensores  á  devida  reparação  e  pospondo  quaesquer 
letras  apostólicas  contrarias  á  verdade  e  á  justiça  que,  aliás, 
houvessem  sido  impetradas'. 

Mencionámos  esta  questão  e  mencionaremos  ainda  outras 
análogas,  não  tanto  pela  sua  importância  absoluta,  como  pela 
relativa.  É  necessário  que  o  leitor  não  esqueça  a  contínua 
«cção  e  reacção  do  poder  secular  contra  a  classe  sacerdotal 
e  desta  contra  aquelle,  combate  francamente  definido  desde 
o  reinado  de  Sancho  I  e  que  chega  á  sua  phase  mais  notável 
no  fim  do  de  Sancho  II.  Embora  os  individues  desappareçam, 
mudem  de  bando,  traiam  os  interesses  que  deviam  repre- 
sentar, os  dous  principios  lá  ficam,  lá  encontram  novos  cam- 
peões para  renovar  a  contenda:  a  theocracia  sente-se  forte 
DO  presente;  sente  a  Europa  semíbarbara  que  freme  debaixo 
do  seu  jugo  mais  benéfico  que  nocivo,  mas  sempre  duro  e 
pesado:  a  monarchia,  porém,  adivinha  e  como  que  aspira  os 
seus  futuros  destinos;  peleja  por  elevar-se  acima  de  tudo, 

i  Da  iMiIla  Srire  debt»  se  colhe  que  Honório  I|I  mandara  redigir  uma 
carta  a  Sancho  II  sobre  este  negocio  (que  se  encontra  em  Rajnaldo  ad 
ann.  1227  $  ]0  como  expedida),  a  qual  todavia  nJlo  chegara  a  ser  enviada. 

s  nullis  litteris  veritate  et  justitioc  praejudícantibus  a  êede  apostólica 
impeirãiia:  Bulia:  Seire  debea,  loc.  cit.  Ksta  passagem  prova  que  alguam 
buscara  premunir-se  em  Roma  contra  as  queixas  de  Martinho  Itodrigues, 
e  este  alguém,  provavelmente,  era  Estevam  Soares. 
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acima  da  mesma  igreja.  É  esse  o  principal  caract  er  da  oossa 
historia  naquella  cpocha:  nada,  portanto»  que  sirva  para  o 
desenhar  é  inútil.  Os  aggravos  do  clero  do  Porto,  \indos  de 
uma  corte  onde  in  Que  Estevam  Soares,  oiTerecero,  além  d'isâ09 
mais  um  facto  para  comprovar  o  que  antes  dissemos  sobre 
a  espécie  de  anarchia  produzida  c  alimentada  pelos  iret  annos 
da  menoridade  de  Çanciío,  anarchia  que  nâo  se  limiía  á  no- 
breza, mas  invade  o  corpo  ecciesiastico,  e  que  accende  o  facho 
da  discórdia  entre  o  solar  e  o  solar,  entre  o  prelado  e  o  pre- 
lado, entre  a  cathedral  e  o  mosteiro  e,  emfim,  entre  a  ordem 
militar  e  a  ordem  militar.  Casos  singulares  de  tOo  varias  dis* 
cordias  mais  de  um  nos  ministram  os  documentos  em  diversos 
tempos;  mas  o  conjuncto  de  todas  ellas  constituo  a  feiçUo 
especial  desta  epocha  deplorável.  Além  das  guerras  civis  e 
intrigas  dos  barões  e  dos  prelados,  o  procedimento  destes 
últimos  para  com  os  monges  nào  melhorara,  apesar  das  dili- 
gencias de  Honório  III.  Inhíbidos  nas  suas  questões  com  os 
mosteiros  de  publicar  interdictos  contra  elles,  porque  os  iam 
achor  premunidos  com  anticipados  indultos  do  papa,  recor* 
riam  ao  meio  indirecto  de  fulminarem  excommunhões  contra 
aquelles  que  ou  lhes  doavam  alguma  cousa  ou  que  os  aju-^ 
davam  no  grangeio  das  suas  propriedades  ou  que,  sequer, 
para  preparar  o  principal  alimento  se  aproveitavam  dos  moi- 
nhos monásticos  ^  Os  oíTjciaes  públicos  seguianii  pela  sua 
parte  o  exem|)Io  dos  bispos  e  secundavam  os  golpes  com 
vexames  materiaes,  arrombando  as  portas  dos  mesmos  mos- 
teiros, violando  a  clausura,  prendendo  lá  os  criminosos  e 
conduzindo-os  ao  supplicío.  Esta  quebra  do  .direito  d'asylo, 
direito  que  a  igreja  attribuía  a  si,  era  resultado  necessário 
das  desordens  publicas,  pelas  quaes  se  multiplicavam  os  crimes, 
que  no  seio  dos  institutos  religiosos  achariam  nao  raro  abrigo 


t  Bulia :  Quanto  ampliut:  non.  aug.  I  ponlif.  Gre;.  IX  dirigida  aoi  pre- 
lados de  Portug^nl:  CuUecç.  £<pec.  G.  t,  M.  S,  n.®  6  oo  Arché  Nacioo. 
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e  favor ' .  Também  as  ordens  militares,  aproveitando  a  situação 
•tumultuaria  do  reino»  disputavam  umas  ás  outras,  não  perante 
os  magistrados,  mas  com  a  espada  na  mão,  a  posse  de  bens 
cujo  domínio  era  duvidoso  entre  ellas.  Assim  os  templários 
iam  arrancar  os  padrões  cm  que  estava  gravada  a  cruz  dos 
hospitalarios  e  que  demarcavam  as  herdades  de  que  se  criam 
espoliados  por  estes,  e  o  Hospital  retribuía  ao  Templo  em 
igual  moeda.  Travavam-se  entHo  combates  entre  os  freires  e 
homens  d'armas  das  respectivas  commcndas,  de  que  resul- 
tavam feridas,  mortes  e  depois  vinganças  que  azedavam  cada 
vez  mais  uma  contra  a  outra  estas  duas  poderosas  corpora- 
ções*. 

No  meio  dos  graves  cuidados  que  preoccupavam  o  animo 
de  Gregório  IX  o  pontiíice  não  se  esquecia  do  deplorável 
estado  da  igreja  portuguesa.  Afora  as  providencias  que  tomara 
acerca  da  diocese  do  Porto,  expediu  logo  outras  bulias  ten- 
dentes a  reprimir  aquillo  que,  tanto  no  procedimento  dos 
prelados  como  no  dos  officiaes  da  coroa,  julgava  abusivo  c 
contrario  aos  legilimos  interesses  do  clero  ^.  Mas  as  letras 
apostólicas  não  lhe  pareceram,  acaso,  suílícientes.  Além  dis- 
so, os  negócios  da  igreja  hespanhola,  no  sentido  lato  da  ex- 
pressão, requeriam  a  presença  nestas  partes  de  um  homem 
activo,  intelligente  e  experimentado,  que  ordenasse  as  cousas 
pela  norma  da  severa  disciplina  que  o  pontífice  queria  manter. 
João  de  Abbeville,  cardeal  de  Sancta  Sabina  e  antigo  arce- 
bispo de  Besançon,  era  um  prelado  que  entre  os  pí^oprios 

1  BuUa:  Cum  nonnunquam :  kal.  au^.  I  pontif.  Gre^.  IX,  dirigida  â 
Sancho  II,  queixando-sc  do  alcaide-mòr  de  Lisboa  e  dos  officiaes  públicos, 
que  u  te  forlè  vel  néscio,  vel  potius  aequanimi ter  tolerante...  septa  ejus (scil* 
monasterii  S.Vincentii)  presumenint  temerè  víolare,  capiendo  ibi  homines 
et  carc/^ri  mancipando,  et  interdum,  qiiod  est  gravius,  suspendendo»):  Ibid. 

n.«  5. 

s  É  o  que  resulta  da  curiosa  composição  feita  posteriormente  (janeiro  de 
If  31)  entre  o  Templo  e  o  Hospital :  G.  7,  M.  6,  n.®«  8  e  14  no  Arch.  Nacion. 

S  Bulias  cit.,  e  a  que  começa:  Vt  regi  regum:  (8  id  april.  pontif. I)  a 
favor  de  Alcobaça:  Buli.  M.  .^5,  n.*'  5  no  Arch.  Nacion. 
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meoibrof  do  Mcro  eoDegio  Tda  a  nerecer  a  reputa^  de 
ler  o  principal  mslentacolo  da  sé  apostólica  pela  ssa  io- 
stmccio  e  rirtode*.  Foi  este  o  escolhido  pelo  hábil  Gref^ 
rio  IX  para  sea  legado  nos  diversos  reinos  da  Hespanha  cbri- 
stan,  e  especialmente  em  Portagal,  para  onde  immediaU- 
mente  partiu  pela  via  maritima,  segundo  parece  roais  fNrova- 
vel '.  Chegado  a  Lisboa,  o  cardeal,  cuja  actiridade  e  boas 
ioten^^ôes  os  factos  tendem  a  comprovar,  empregou  primeiro 
todos  os  esforços  em  melhorar  a  situação  do  clero,  refor- 
mando-o,  e  ao  mesmo  tempo  em  prover  ás  necessidades  do 
culto.  Faltos  de  pastores,  os  povos  recorriam  coro  lagryraas 
ao  legado,  o  qual  estabelecia  novas  parochias  e,  correndo  as 
collegiadas  e  mosteiros,  abi  introduzia  úteis  reformas'.  Ho- 
mem de  doutrinas  severas  ócerca  da  immunidade  e  disciplina 
da  igreja  e,  em  geral,  acerca  de  tudo  quanto  respeitava  a 
moral,  o  bispo  sabinense,  apesar  do  caracter  prudente  que 
os  factos  e  o  testemunho  dos  seus  contemporâneos  nos  in- 
duzem a  attribuir-lhe,  mostrou-se  inexorável  contra  aquelles 
que  não  mudavam  de  proceder  nessas  matérias,  fazendo 
pesar  as  censuras  canónicas  sobre  os  culpados  de  matrimó- 
nios incestuosos,  de  roubos  d'igrejas  e  de  todas  as  outras 
desordens  que  o  desenfreiamento  de  tantos  annos  tinha  ne- 
cessariamente produzido"*.  Ao  passo,  porém,  que  Jofiod'Ab- 
beville  tentava  reparar  os  males  moraes  do  reino,  no  parla- 

I  nobílis  ília  columna  quae  tam  magníficè  structuram  ecclesiae  fiistea- 
tabat....  doroinus  Sabinensis:  Matth.  Paris  ad  ann.  1S37  p.  míhi  441. — 
Vir  bónus,  sapiens,  litteratiis:  Rod.  Tolet.  1.  9,  c.  If. 

8  Nota  XX  no  fim  do  vol. 

3  Ibid.  Na  carta  de  erecção  da  igreja  do  Tojnl  diz  o  legado  que  a  mandei 
erigir:  «ad  clamosam  conquestionem  populí  ejusdem  ?ille,  qui  rum  mnl- 
tis  plangebant  lachrymis  quod  nec  habebant  ecciesiam,  nec  anímarum  sna- 
rum  pastorem,  n 

4  matrimonia  contrahere  in  gradu  prohibito,  bona  ecciesiastica  capere, 
et  alia  quamplurima  mala,  olim  a  bo.  mem.  Sabin.  Epíscopo  tunc  in  par- 
tibus  illis  apost.  sedis  legato  sub  anathematis  interminatione  prohibita: 
Bulia  (rrandi  non  immeritò  adiante  cít. 
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mento  ou  cúria  solemnc  convocada  em  Coimbra  nos  fins  de 
1228  e  cuja  reunido,  talvez,  em  parte  se  deveria  á  sua  influen- 
cia, induzia  o  moço  e  inexperiente  príncipe  a  cuidar  seriamente 
na  repovoaçSo  de  Portugal.  Foi,  pelo  menos,  elle  quem  na- 
quella  assembléa,  em  que  se  achavam  junctos  os  prelados, 
os  barões  e  a  máxima  parte  da  fidalguia,  contribuiu  princi- 
palmente para  se  tractar  da  restauração  da  Idanha  a  velha, 
antiga  sede  do  bispado  egitanense;  restauração  que  indire- 
ctamente fa  promover  o  augmento  da  população,  n9o  só  na 
Beira-Baixa,  mas  também  no  Alto-Âlemtejo,  para  onde  essa 
diocese  se  dilatava  ent&o  ^  O  legado  parece,  além  disso,  ter 
vivido  em  boa  harmonia  com  o  inveterado  adversário  de  Roma, 
o  chanceller  mestre  Vicente,  elevado  nesse  tempo  á  dignidade 
de  bispo  daquella  sé  e  especialmente  encarregado  de  diri- 
gir a  restauração  da  Idanha.  A  acquiescencia  do  cardeal  a 
este  facto  seria  uma  prova  de  politica,  senão  de  tolerância; 
porque,  assim,  os  interesses  desse  homem  perigoso  se  ligavam 
por  roais  de  um  modo  aos  da  igreja  em  commum.  Sollici- 
tando  o  incremento  da  força  do  reino  por  aquelle  lado  da 
fronteira,  o  hábil  e  prudente  legado  mostrava  comprehender 
que  era  esse  o  caminho  para  os  ulteriores  progressos  das 
armas  christans,  progressos  que  dependiam  das  tentativas 
sinialtaneas  de  Portugal  e  de  Leão.  Partindo  para  este  ultimo 
paiz  no  «nno  de  1229,  João  de  Abbeville  devia  ser  seguido 
pelas  bênçãos  do  povo  português;  porque  é  na  epocha  da 
sua  legacia  que  as  desordens  publicas  parece  terem  acalmado 
e  haver-se  estabelecido  um  governo  regular,  para  o  que»  aliás, 
os  ânimos  evidentemente  convergiam  desde  1226. 

Ás  esperanças  de  paz  interna  vieram  por  esta  epocha  as- 
sociar-se  outras  vantagens  politicas.  Waldemar  II,  rei  de  Di- 
namarca, tivera  de  sua  prímeira  mulher.  Margarida  de  Bo- 
hemia,  um  filho,  chamado,  como  o  pae,  Waldemarf  Era  o 

I  I>oc.  n.<^  «1  e  23  da  nota  XVJ. 
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herdeiro  da  coroa,  e  o  monarcha  já  o  havia  associado  ao  su- 
premo poder.  Como  \imos  no  livro  antecedente,  por  morte 
de  Margarida  o  rei  dinamarquês  passara  a  segundas  núpcias 
cjom  Berengaria,  irman  de  Affonso  II.  Agora,  buscando  es- 
treitar mais  os  laços  que  o  prendiam  á  dynastia  do  ultimo 
paiz  do  occidenle,  escolhia  para  esposa  do  succcssor  do  Ihrono 
a  infanta  D.  Leonor,  sobrinha  de  sua  mulher  e  irman  de 
Sancho  II.  Nâo  podia  a  idade  da  infanta  exceder  muito  aos 
dezcsete  annos,  porque  o  rei  seu  irmão  apenas  passaria  de 
dezoito  quando  Leonor  partiu  para  Dinamarca,  e  o  consorcio 
celebrou-sc  em  Ripen  nos  principios  de  1229.  A  brilhante 
solemnidade  desse  dia  ficou  memorável  nos  annacs  daquelle 
paiz;  porque  na  mesma  occasião  o  guerreiro  WaldeAiar,  con- 
graçando-sc  com  os  seus  antigos  adversários,  deu,  cmfim,  a 
paz  á  monarchia.  Menos  robusta,  porém,  que  a  ambiciosa 
Berengaria  sua  tia,  a  infanta  portuguesa,  delicada  flor  do 
meio-dia,  brevemente  pendeu  e  murchou  debaixo  do  céu 
gélido  e  turvo  da  Scandinavia.  Na  primavera  de  1231  Leonor 
falleceu,  c  o  principe  Waldcmar  seu  marido  seguiu-a  ao  tu- 
mulo, apenas  seis  mezes  depois.  Os  degi-áus  do  throno  dina- 
marquês ficaram  entOo  patentes  aos  filhos  de  Berengaria, 
appeilidada  a  orgulhosa  nas  canções  populares.  De  feito,  os 
três  irmãos  Érico,  Abel  e  Christovam,  todos  cingiram  suc- 
cessivamente  a  coroa  de  seu  paeWaldemar'. 

Foi,  acaso,  nesta  mesma  conjunctura  que  um  dos  dous 
irmãos  mais  moços  de  Sancho,  o  infante  Affonso,  saiu  de 
Portugal  para  a  corte  de  França,  onde  gosava  alta  influencia 
c,  a  bem  dizer,  exercia  o  supremo  poder  a  rainha  ^iuva. 
Branca  de  Castella,  m^e  de  Luiz  IX  e  tia  dos  principes  por- 
tugueses. Nao  nós  resta,  na  verdade,  o  menor  vcsligio  seguro 
para  fixar  a  epocha  da  partida  do  infante;  mas  a  certeza  de 


*  Roder.  Tolet.  1.  7,  c.  5. — Dahlmann,  Gescli.  von  Daenncm.  1  B.  S. 
393,  4. — MaUet,  Hist.  de  Dannem.  L.  3  ad  fin. 
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qu3  vários  fidalgos  portugueses  seguiram  a  sua  fortuna  toma 
plausível  a  nossa  suspeita.  O  recente  exemplo  do  reinado 
anterior,  era  que  uma  parte  da  nobreza  se  unira  aos  irmllos 
de  Âflbnso  II,  poderia  fazer  agora  com  que  aos  descontentes 
occorresse  a  idéa  de  tomarem  por  chefes  os  irmãos  de  Sancho. 
Também  é  crivei  que  os  ministros  deste  príncipe,  talvez  porque 
já  presentissem  no  moço  Aífonso  o  caracter  ambicioso  de  que 
depois  deu  provas  irrefragaveis,  buscassem  afasta-lo  de  Por- 
tugal, afastando  com  elle  futuros  males.  Mas,  igualmente,  6 
possível  que  a  rainha  Branca,  sabendo  da  situação  tumul- 
tuaria do  paiz,  chamasse  para  si  o  sobrinho  por  uma  destas 
conveniências  ou  affectos  de  família  que,  sendo  de  pequena 
monta,  pelo  fortuito  concurso  das  círcumstancias  vem,  ás 
vezes,  a  produzir  gravíssimos  resultados.  Nascesse,  porém,  do 
que  nascesse  a  ida  do  infante,  e  fosse  em  que  epocha  fosse, 
sabemos  que  vários  cavalleiros  portuguezes  o  acompanharam, 
ou  pelo  temor  de  víngançus,  a  que  teriam  dado  aso  nos  annos 
de  anarchia,  ou  porque  lhes  falhsham  as  esperanças  de  levar 
avante  ambiciosos  desígnios,  agora  que  as  cousas  publicas 
tendiam  a  organisar-se ' . 


1  Na  celebre  demanda  entre  o  bispo  do  Porto,  D.  Pedro,  e  AfTonso  IV, 
uma  das  cousas  que  o  bispo  allegava  acerca  dos  serviços  feitos  á  coroa  |>ela 
sua  familia,  era  que  outrosy  do  seu  linhagem  quando  te  D.  Affonto  conde  que 
foy  de  Bolonha  deita  terra  partira  forovi  com  et,  e  que  com  cl  forom  en  todot 
ftitoê  e  lides  que  Ihy  aló  aconteceram  e  nunca  dei  partirom  ataa  que  o  addu- 
Mtrom  a  esta  terra  de  Portugal  (Cbancell.  d^AfTonso  IV,  L.  1,  f.  40  v.)  D.  Pe- 
dro era  sobrinho  do  arcebispo  D.  Gonçalo  Pereira  (Cunha  Catai,  dos  B.  do 
Porto,  P.  2,  c.  19)  e  este  pertencia  á  línhugem  dos  de  Pereira,  familia  que 
obteve  summo  valimento  e  importância  no  tompo  de  AtTonso  III,  e  que,  aliás, 
vemos  figurar  nas  guerras  civis  da  menoridade  de  Sancho  II.  Pedro  Ouriguii 
da  Nóbrega  filho  de  D.  Ourigo  (fálvez  o  Onoricus  Joanni  que  apparece  no 
n.*^  5  da  nota  XVI)  e  pae  de  D.  Jo3o  d' Aboim,  privado  de  Z>.  Jffonso  Hl 
(Liv.  Velho^  p.  175),  foi,  quanto  a  nós,  o  Petrus  Orige  senescallus  comitis 
BoloniaCj  prisioneiro  dos  ingleses  na  batalha  de  Saintes  (Matth.  Paris  ad 
ann.  1242  p.  mihi  571),  a  qual  rompeu  o  conde  de  Bolonha,  AfTonso  de  Por- 
tuga], repellindo  as  tropas  de  Inglaterra  (Nangis,  ad  calcem  Joinvillii,  Hist. 
de  S.  Louis  p.  185  —  ediç.  de  Paris  1761  foi.). 


Ao  passo,  portanto»  que  junclo  de  Sancho  ficara  apenaa 
seu  iimâo  Fernando,  o  mais  moço  de  todos,  e  tio  moço  ^ 
ainda  não  saíra  da  infância  S  o  poder  achaTa-se  noa  principiot 
de  1229  definidamente  constitaido,  em  grande  parle  cm  ol 
elementos  do  reinado  anterior,  o  qoe  tudo  indica  ter-ae  devida 
á  assembléa  de  Coimbra,  onde  nio  podiam  deixar  de  pale»-^ 
teiar-ae  na  sua  nudez  os  damnos  qoe  os  bandos  cítís  hanaoi 
causado  ao  reino.  Durante  este  anno  e  o  seguinte  ^emoi 
Sancho  dedicar-se  especiahnente  i  repOToaçlo  dos  territórios 
mais  próximos  das  fronteiras  do  Alemtejo  e  aos  preparatifos 
para  nofas  expedições  contra  os  mussohnanos.  Dir-se4na 
que  os  Telhos  ministros  de  Affonso  II,  amestrados  pela  ex« 
periencia,  abandonavam  em  grande  parte  a  politica  deste 
príncipe  para  foltar  ao  systema  de  Sandio  I,  sem  dúrida 
mais  accommodado  ás  necessidades  dos  tempos  e  mais  sólido 
nos  seus  resultados.  Já  em  1226,  ao  dirigir-se  o  exercito 
português  contra  Elvas,  o  castelio  de  Marvlo,  logar  militar^ 
mente  importante,  espécie  de  ninho  de  águias  pendurado  nê 
cimo  de  montanha  agreste  e  fragosa,  f<mi  escolhido  para  ca- 
beça de  um  concelho,  cujos  termos,  partindo  pelo  norte  desde 
o  Tejo,  se  dilatavam  ao  sul  para  o  lado  de  Arronches,  e  para 
o  qual,  por  meio  dos  largos  privilégios  municipaes  de  Évora, 
que  lhe  foram  concedidos,  se  buscava  attrahir  habitantes  *• 


I  Tendo  Sancho  naicido  por  IS  10,  Fernando,  o  4.*  filho  de  AffentoII, 
poderia  naieer,  quando  muito,  em  1813 ;  maa  rtmoê  que  foi  ainda  poatertar* 
mente,  porque  em  1239  elle  ae  diiia  menor  (Bulia  C0nstitutuã  Gref .  IX— 
11  kal.  jan.  ann.  13:  Reg.  toI.  6,  epist.  188  na  Collecç.  do  Sr.  Yiaconde  da 
Carreira  n.**  11  no  Arch.  Nacion.)  e  devendo  ter  esta  menoridade  a  de  di« 
reito  romano  (S5  annos)  e  nlo  a  de  costume  pátrio  (terminada  aoa  léai* 
nos,  idade  de  Rohora :  Yeja-se  a  nota  XIT),  o  que  era  impoaaivel,  aegneat 
que  elle  tinha  ao  mais  24  annos  em  1839,  vindo  netae  caso  a  cabir  depoii 
de  1S15  a  epocha  do  seu  nascimento,  que,  com  elTeito,  parece  ter  tido  e»* 
tre  março  e  maio  de  1218.  Yejam-se  os  infantes  qne  fifntram  nos  diploMá 
régios  de  1217  e  1218  no  M.  12  de  For.  Ant.  n.*  S,  nomeadamente  a  t  S8  V.| 
c  SI  ▼.  (março  e  maio  de  1218). 

s  For.  de  Marvfto  M.  1 1  de  Fo#.  Aat.  a.«  S. 
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Agora,  porém»  que»  progredindo  a  conquista»  se  eapefiva 
conaervar  o  domínio  d 'Eivas»  reuoiu-sc  uma  colónia  que  abi. 
devia  eatabelecer-^se  favorecida  por  privilégios  análogos  ^  En- 
tretanto a  corte  partia  para  o  districto  da  Beira-Baixa  e  alli 
dava  calor  á  rçstauraçSo  da  Idanha  a  velha  dirigida  pelo  chaiH 
ceUer,  bem  como  á  fundação  de  novos  municípios»  quaes  o  de 
Gaatello^Mendo  (ouVilla-Mendo)  a  les-sueste  da  Guarda»  e  d' 
de  Salvaterra  do  Extremo  (ao  sul  dos  mais  antigos  de  Monsan* 
cto  e  Penamacor)»  que»  tocando  com  a  raia  de  Leão  pela  veia 
doElga»  era  limitado  ao  occidente  pelo  alfoz  da  antiga  cidade 
episcopal  que  se  intentava  restaurar.  A  esta  epocha  se  deve 
também  attribuir  a  concessão  de  instituições  municipaet  ao 
caatello  de  Sortelha,  ponto  importante  da  fronteira»  que  se 
contrapunha  ao  castello  leonês  de  Alfayates  e  cuja  povoaçSo 
se  augmentava  agora  ajunctando  novos  colonos  aos  que  abi 
pusera  Sancho  P.  Diligenciando-se  introduzir  o  movimento 
da  ?ida  e  a  cultura  náquelles  territórios  da  Beira-Baixa»  que 
ainda  se  achavam  em  grande  parte  desertos,  havia  a  vantagem 
de  estabelecer  uma  base  mais  solida  das  futuras  operações 
no  Alemtejo  oriental  e,  ao  mesmo  tempo»  a  de  completar  e 
favorecer  os  esforços  dos  templários»  que  desde  o  reinado 
antecedente  trabalhavam  em  levantar  castellos  e  povo»»loa 
nos  vastos  senhorios  que  naquellas  partes  haviam  adquirido 
por  mercê  dos  reis  e  por  outros  meios;  esforços  a  que  deviam 
já  a  existência  Gastello-branco,  Idanha  a  nova,  Éroença^ 
Touro  e  varias  outras  villas  e  castellos'. 


i  For.  iHfilTas  em  maio  de  1229:  F.  A.  de  Leit.  N.  f.  156  v. 

1  For.  de  Casteilo-Mendo,  dado  apud  Taurun  15  de  março  de  IMO, 
G.  15,  M.  3,  n.<*  9. — For.  da  Idanha  apud  Guardiam  em  abril  do  meimo. 
anuo:  Liv.  3  de  D.  Dinii  f.  55. — For.  de  Salvaterra  do  Extremo  sem  data 
de  mes,  porém  deste  auDo:  L.  1  de  D.  Dinis  f.  76. — For.  de  Sortelha  sem 
data,  mas  que  deve  ser  deste  tempo  pelos  conflrmantes  que  nelle  ânvram : 
O.  15,  M.  3,  n.<»  7  no  Arch.  Nacion.  Yeja-se  a  pag.  114  nota  3  deste  volum«. 

S  Em  1990  os  templários  reconheciam  pertencerem  á  sé  da  Guarda  as 
direitos  episcopaes  u in  Egitania-noTa  et  ia  Proencia ....  et  ia  vílla (|iie f«- 
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Emquaato  Saocho  II  e  os  seus  privados  «ssiiii  se  desrelani 
em  fazer  recordar  Portugal  da  politica  illustrada  de  Saocho  I 
e  se  preparam  para  a  guerra  fortalecendo  o  reino  con  os 
beneficies  da  paz,  volvamos  os  olbos  para  os  acootecimentos 
que  se  passavam  em  Ledo  nessa  epocha  e  que  em  breve  ti- 
nham de  exercer  notável  influencia  nos  do  nosso  paiz.  Apesar 
das  conquistas  e  victorias  de  Fernando  III  de  CasteHat  pôde, 
talvez,  dizer-se  que  em  nenhuma  corte  de  Hespanba  domi- 
nava tão  profundamente  o  espirito  guerreiro  como  na  da 
Ledo.  Na  idade  grave,  o  rei  como  que  pretendia  remir  as 
suas  passadas  allianças  com  os  sarracenos  em  ódio  dos  priar 
cipes  christdos  combatendo  o  islamismo  a  ferro  e  fogo»  se« 
tréguas  nem  descanço,  e,  se  era  possível,  os  conselhos  do  car- 
deal sabinense  ainda  haviam  ultimamente  excitado  mais  o  seu 
ardor '•  Dous  cavalleiros  estremados  por  valentia  occupavam 
juncto  delle  os  mais  altos  cargos  do  estado.  Eram  dous  poiH 
tugueses,  de  quem  já  anteriormente  temos  falado;  o  mfania 
D.  Pedro^  seu  mordomo-mór,  e  o  bastardo  Martim  Sanches^ 
fronteiro  de  Toronho  e  Límia  e  alferes-mór  das  tropas  leone- 
sas  ' .  A  administração  da  maior  parte  das  províncias  corria  pelas 
mãos  destes  dous  ricos-homens,  que  deviam  assim  ter  poderosa 
influencia  nas  cousas  da  paz  c  da  guerra.  Em  1 229  Affonso  IX, 

catur  Caput  Tauri  sive  Bo?Í8  et  in  omnibus....  villu  sive  cattris  quae  io 
egitanense  episcopatu,  citra  Tagum  amodà  popularimus,  excepto  Caflellih 
blancho  eXc.\n  G.  7,  M.  14,  n.<^  6,  no  Arck.  Nacion.  Veja-ie  Unilieni  a  !■• 
quiriçAo  do  anno  de  1307  juncta  ú  resoluçiLo  de  1  tfSO  sobre  povoar-ie  a  Ida- 
nha  velha  (Ibid.  G.  1,  M.  2,  n.*  7)  onde  se  esclarece  este  assumpto,  e,  bea 
assim,  o  que  dissemos  antes  p.  188. 

1  in  seiiectute  posilus  rex  Legionis  actus  sttos  domino  dedtâitit,  et  aim- 
bibus  movit  guerram:  Rod.  Tolet.  1.  7,  c.  85. — Risco,  Rejes  de  I^eoa 
p.  378  e  segg. 

s  Como  taes  confirmam  ambos  o  foral  deVillar-maior  dado  por  Afooso  IX 
em  1S«7  no  Sabugal :  G.  18,  M.  9,  n.*«  7  e  16  no  Arch.  Nacioo.  D.  PedM 
confirma  como  mordomo-mór  em  documentos  de  1898  (de  qoe  se  lemlira  Fio» 
res,  Esp.  Sagr.  T.  17,  p.  103),  dos  quaes  se  vé  sor  tal  a  sua  influeaeia  qM 
era  governador  (tenenê)  de  cinco  dislrictos,  Leio,  Zamora,  ToMro,  Srtre- 
madura  e  Transserra. 
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ajudado  por  alguma  gente  que  lhe  enviara  Fernando  de  Gas* 
telia,  marchou  com  o  seu  exercito  a  sitiar  Cáceres,  que  se  lhe 
rendeu,  emquanto  o  rei  castelhano  punha  a  ferro  e  fogo  as  cer- 
canias de  Jaen.  No  anno  seguinte  Âífonso,  submettido  o  cas- 
telio  de  Montanches,  intentou  facção  mais  importante,  acom- 
mettendo  Merida,  antiga  capital  do  Gharb,  como  já  o  havia 
sido  da  Lusitânia,  e  que  ainda  nesse  tempo  era  uma  das  ci- 
dades importantes  do  Andaiús.  Dintinguiu-se  nesta  empresa 
o  infante  D.  Pedro,  c  ao  seu  esforço  se  deveu  principal- 
mente o  bom  êxito  delia.  De  feito,  Merida  cahiu  em  poder 
dos  christãos,  os  quaes,  cobrando  novos  brios  com  essa  con- 
quista, resolveram  acabar  a  campanha  reduzindo  Badajoz  e 
repellindo  definitivamente  para  o  sul  do  Guadiana  o  domi- 
nio  dos  sarracenos'. 

Graves  acontecimentos  tinham  no  emtanto  occorrido  en- 
tre estes.  As  revoluções  succediam  umas  ás  outras,  assim  em 
Marrocos,  como  em  Hespanha,  com  rapidez  espantosa.  Abu- 
l-aala,  que  ficara  por  governador  no  Andaiús  em  nome  de 
seu  irmdo  Aladel,  ambicionava  para  si  o  império  e,  a^la- 
mando-se  amir  áquem  do  Estreito,  teve  modo  de  fazer  depor 
e  assassinar  seu  irmão  e  de  ser  subslituido  a  elle;  mas  ainda 
n8o  havia  passado  á  Africa  e  já  os  almohades  tinham  eleito 
em  seu  logar  um  filho  d*Annasir.  Os  parciaes  d'Abu-1-aala 
oppuseram-se  a  Yahya,  que  assim  se  chamava  o  novo  impe- 
rador. D^aqui  procedeu  uma  guerra  civil,  que  por  largo  tempo 
assolou  a  Mauritânia,  com  varia  fortuna  de  um  e  de  outro 
contendor.  Durante  estas  perturbações  IbnMud,descQndente 
dos  antigos  amires  de  Saragoça,  que  vivia  obscuro  em  Murcia 


i  Lac.  Tud.  p.  114.  —  Rodcr.  Tolet.  loc.  cit.  — For.  de  Cáceres,  cm 
Ríbco,  loc.  cit. —  Annal.  ComposteU.  na  Esp.  Sagr.  T.  23,  p.  323.  —  An- 
naUToled.ll,  ibid.  p.  408:— EraMCCXXVIÍI(aliu8  MCCLXVIIÍ)dedit 
dominus  villam  que  vocatur  Merida  D.  Alfonso  legionensi  per  nianum  in- 
fantis D.  Pelri,  fllii  regis  D.  Sancii  primi  Portugalis:  Chronic.  Conimbric. 
io  Portug.  Mon.  Hist.  (scriptores),  toI.  1,  p.  3. 

II.  20 
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e  que  soubera  croar  com  arte  um  partido,  fez-se  indepen- 
dente com  esta  provincia  (1228)  e,  unido  com  os  habitantes 
de  Denia  e  Xativa  e  de  varias  cidades  do  Andalús  oriental, 
brevemente  reduziu  Granada,  Málaga  e  Almeria.  Córdova, 
Jaen  e  outras  povoações  importantes  submetteram-se-lhc 
pouco  depois,  de  modo  que  Ibn  Ilud,  senhor  já  de  quasi 
toda  a  Hespanha  mussulmana,  nHo  hesitou  em  tomar  o  ti- 
tulo de  amir-al-moslemim.  Quando,  portanto,  AfFonso  IX 
marchou  contra  Merida  os  povos  destes  districtos  invocaram 
o  soccorro  de  Ibn  Hud,  que  effec  li  vãmente  veiu  á  lesta  de 
numeroso  exercito  em  auxilio  dos  seus  novos  súbditos;  mas^ 
desbaratado  pelos  christilos,  que  lhe  safram  ao  encontro  além 
do  Guadiana,  viu-se  constrangido  a  fugir,  e  Affonso  IX  vol- 
tou para  o  norte  a  sitiar  Badajoz,  que,  perdidas  as  esperan- 
ças do  soccorro,  não  tardou  a  submetter  o  collo  ao  jugo  do 
vencedor ' . 

J&  dissemos  que  os  intentos  de  Sancho  II  eram  povoar 
Elvas  de  chrístdos  e  que  antecipadamente  se  passara  a  carta 
municipal  aos  moradores  do  novo  concelho  que  ahi  se  fa 
estabelecer.  As  tropas  de  Portugal  marchavam  para  o  sul, 
e  esperavam-se  ainda  cavalleiros  e  homens  d*armas  dos  ba- 
rões do  norte  antes  de  abrir  a  importante  campanha  que  S6 
principiava^.  Com  a  approximaçâo  do  inimigo,  os  mussul- 
manos  espavoridos  abandonaram  Elvas  e  Jurumenha,  ofide 
os  portugueses  entraram  no  mesmo  dia  em  que  Merida  se 
rendia'.  A  conquista  pouco  posterior  de  Badajoz  assegurou 


4  Al-makkari  B.  8,  c.  4.--Abd-cl-halini  301. —  Luc.  Tud.  I.  cil.— 
Cliron.  Conímbric.  1.  cit.  Os  hUtoríadore^^  árabes  suppõem  a  batalka  ta- 
terior  á  tomada  de  Merida;  mas  o  Tudense,  que  narra  eslcs  successos com 
mais  miudeza  e  que  era  coutemporaneo,  coUoca-a  depois. 

5  et  per  ducentos  morabitinos  quos  Menendus  abbas  ejusdem  monat* 
terii  in  presente  mihi  dat  eunli  ad  exercitum  regis  apud  Blvat:  Doe.  de 
Pombeiro,  de  maio  de  1«30,  na  Mon.  Lusil.  1.  14,  c.  11. 

3  Ipso  die  (se.  captionis  Meridae)  fuit  Eives  et  Surmenia  de  cbriítia- 
nis:  Chron.  Conimbric.  1.  cit.  Já  em  deiembro  dewe  anno  o  coneellio  tí« 
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a  fronteira  leonesa  desta  cidade  até  Merida  pelo  Guadiana, 
ao  passo  que  a  de  Portugal  se  adiantava  mais  para  o  sul 
sem  transpor  o  rio  (em  consequência  da  direcção  que  elle 
toma  para  sudoeste),  correndo  agora  a  raia  do  oriente  a  oc- 
cidente  desde  Jurumenha  até  Evorii,  linha  de  fronteira  que 
desde  o  tempo  de  Sancho  I  se  desejava  estabelecer  * . 

Âffonso  IX  depois  da  sua  ultima  e  brilhante  campanha 
voltou  a  LeiUo  com  o  intuito  de  ajunctar  mais  tropas  e  vi- 
ctualhas  para  renovar  a  invasUo  e  apoderar-se  dos  territórios 
ao  meio-dia  do  Guadiana,  onde  já  em  outro  tempo  possuirá 
logares  fortificados,  perdidos  depois  nas  varias  vicissitudes 
da  guerra.  Tinha  havido  nesta  expedição  os  prodigios,  as 
apparições  e  as  maravilhas  que  a  credulidade  inventava  fa- 
cilmente naquelles  tempos,  e  Sanctiago  não  fora,  conforme 
se  contava,  dos  que  menos  se  distinguira  no  grande  numero 
de  sanctos  que  tinham  ajudado  os  christãos  a  vencer  Ibn  Hud. 
Agradecido  por  tão  valioso  soccorro,  o  rei  de  Leão  dirigia-se 
a  Compostella  para  visitar  o  altar  do  apostolo  quando  o 
acommetteu  uma  enfermidade  mortal  em  Villa  nova  de  Sar- 
na, enfermidade  de  que  morreu  (septembro  de  1230).  O  seu 
cadáver  foi  conduzido  a  Compostella  e  sepultado  juncto  do 
logar  onde  jaziam  as  cinzas  de  Fernando  IP. 

A  morte  do  rei  leonês  era  um  acontecimento  de  grande 
monta  para  aquelle  paiz,  para  Castella  e  ainda,  postoque 
indirectamente,  para  Portugal.  Deixava  elle  duas  filhas,  Sancha 
e  Dulce,  havidas  da  infanta  D.  Theresa,  com  quem  primeiro 
estivera  unido  illegitimamente,  e  o  rei  de  Castella  fora  o 
fructo  do  seu  segundo  consorcio  com  Berengaria,  consorcio 
também  declarado  nullo.  Nas  suas  distordias  com  o  filho, 

nha  repartido  pelos  colonos  as  propriedades  pertencentes  aos  sarracenos : 
Dofiç.  na  G.  7,  M.  9,  n.°  12  no  Arch.  Nacion.  Rodrig^o  Ximenes  di2,  falando 
de  Sancho  II  (1.  7,  c.  6),  »« Hujus  temporibus  Helyis,  Jurmenia,  Serpia,  et 
multa  alia  castra  maurorum,  christianorum  victoriís  accesterunt. » 

A  Vide  ante  p.  15. 

8  Luc  Tud.  1.  cit.  — Rod.  Tolet.  i.  9,  c.  14. 

20  « 


308  HISTORIA  DC  POtTTGAL. 

Aflbnso  IX  pensara  cm  deixar  os  próprios  estados  a  orna  das 
infantas,  cora  exclusão  de  Fernando,  e  chegara  a  offerccCT 
por  mulher  ao  rei  de  Aragão  Sancha»  a  mais  Telha  das  duas. 
Este  offerecimento  persuade  que  não  era  tanto  o  desejo  de 
consenar  sobre  si  e  independente  a  coroa  leonês,  quanto  a 
má  vontade  ao  rei  castelhano  ou  o  demasiado  aflecto  âs  fi- 
lhas que  lhe  infundia  taes  desejos.  Apesar  de  congraçado 
com  o  rei  de  Castella  pela  politica  prudente  de  Berengaria, 
mais  de  uma  vez  elle  quebrou  a  paz,  o  que  indica  não  es- 
tarem de  todo  apagados  no  seu  coração  os  reseotimentos 
contra  Fernando  III.  Accrescia  que  a  affeição  extrema  do 
monarcha  a  Sancha  e  a  Dulce  se  alimentava,  por  assim  dizer, 
de  continuo  com  a  amizade  que  consenara  á  infanta  portii* 
guesa,  amizade  que  parece  não  se  haver  desmentido  até  de- 
pois de  1228,  quando  Theresa,  passada  a  flor  da  mocidade, 
tomava  o  habito  de  Cister  das  mãos  do  cardeal  sabinense, 
uns  dizem  que  em  Lorvão,  outros  que  em  Villabuena  ^  Nas 
questões  da  que  fora  sua  esposa  com  Aflbnso  II,  este  experi*- 
mentou  quão  mal  Aflbnso  IX  soflria  as  injurias  feitas  áqaeHa 
mulher  que  tanto  amara,  e  os  descontentes  de  Portugal  que 
a  defendiam  acharam  nelie  protecção  e  estima.  Fora  assim 
que  D.  Pedro  e  Marlim  Sanches  tinham  gradualmente  cbe^ 
gado  a  occupar  na  sua  corte  a  situação  mais  brilhante  que  se 
lhes  podia  oflerecer.  Fazendo  pouco  a  pouco  intervir  o  coih 
sentimento  das  infantas  nas  concessões  de  mercês,  ia  habi^ 
tuando  os  espiritos  a  considera-las  como  suas  herdeiras,  alé 
que,  excluindo  o  filho,  francamente  as  chamou  á  succes^ 
da  coroa,  uma  após  outra,  nas  disposições  testamentárias  com 
que  veiu  a  fallecer*. 

Apesar  de  apartada  do  século,  Theresa  era  roSe,  e  nada 

I  Mon.  Lusit.  ].  14,  c.  9. — Manrique,  Ard.  Cisterc.  ad  ann.  c.  3,^9. 
—  Flores,  Reynas  Cathol.  T.  1,  p.  346. 

s  Flores,  ibid.  p.  340  e  346. — Risco  (Rejes  de  Leon,  p.  383)  Degmqoe 
Affbnso  IX  pretendeMe  desherdar  em  leu  tetUmeito  o  rei  de  Cattella-^Nt 
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mais  desculpável  do  que  ambicionar  a  coroa  para  uma  de 
suas  filhas.  É  também  necessário  desconhecer  o  coração  hu- 
mano para  imaginar  que  seus  irmãos,  primeiros  entre  os 
rkos-bomens  leoneses,  nuo  preferissem  á  elevação  de  Fer- 
nando a  de  D.  Sancha,  cuja  fraqueza  mulheril  lhes  facilitaria 
o  adquirirem  ainda  maior  poder  e  iniluencia.  O  commum 
da  fidalguia  inclinava-sc  também,  como  se  viu  depois,  á  par- 
cialidade das  infantas;  nem  era  isso  de  admirar,  nao  só 
porque  os  movia  um  pensamento  da  nacionalidade,  como 
também  pelo  desejo  que,  talvez,  tinham  d*um  governo  débil 
e,  por  consequência,  favorável  á  licença.  Achava-se  o  rei  de 
Castella  empenhado  u'uma  expedição  longinqua  contra  osmus- 
sulmauos  quando  o  rumor  da  morte  de  seu  pae  lhe  chegou 
aos  ouvidos.  Retirando-se  immediatamente,  encontrou  D.  Be- 
rengaria  que  se  dirigia  a  procura-lo  para  o  persuadir  a  entrar 
sem  demora  em  Leão,  onde  já  tudo  andava  em  tumulto, 
principalmente  entre  a  nobreza  das  Astúrias  e  da  Galliza. 
As  scenas  de  desenfreiamento  que  oíTerecera  Portugal  na 
meooridade  de  Sancho,  e  ainda  de  maior  desordem,  repe- 
tiam-se  já  em  Leão,  a  ponto  que  as  destruições  e  os  incêndios 
do8  legares  aberto^  eram  frequentes,  sobretudo  naquellas 
duas  provincias.  Fernando  III,  ainda  infante  ou  logo  depois 
da  assumir  a  coroa  de  Castella,  fora  reconhecido  successor 
da  de  Leão  por  acto  solemne  de  AfTonso  IX  e  dos  seus  ba- 
rdes, acto  confirmado  por  Honório  III;  mas  os  parciaesdas 
iofantas  eram  em  grande  numero  e  poderosos,  e  por  isso 
devia  tractar-se  com  a  maior  brevidade  de  pôr  diques  á  re- 
volução, antes  que  de  todo  rebentasse.  Berengaria  e  seu  filho 


renlade,  o  texto  de  Rodrigo  Ximenes  no  1.  9,  c.  14  está  nesta  parte  alterado 
e  confuso,  de  modo  que  se  inSde  entender  tanto  a  favor  como  contra  essa 
opiniSo;  mat  o  cap.  S5  do  Itr.  7  é  preciso  a  semelhante  respeito:  Reli* 
fuit  duat  filiasy  Saneiam  alque  Dulciam,  quibua  eliam  iuceetsionem  re^ 
ffui  ie§avii»  Lucas  de  Tuy  guarda  silencio  a  tal  res|)eito;  mas  isso  nSo  in. 
valfdft  o  tfistemunlio  de  mo  contemporâneo  como  Rodrigo  Ximenes. 
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apressar am-se,  pois,  a  passar  as  fronteiras  leonesas,  acom- 
panhados de  muitos  ricos-homens  castelhanos  e  de  um  corpo 
avultado  de  cavallaria  dos  concelhos,  tropas  de  maior  con- 
fiança n'uma  contenda  em  que  pela  parte  adversa  figurava 
principalmente  a  nobreza.  Recebidos  a  principio  a  mHe  e  o 
filho  com  demonstrações  de  obediência,  á  medida  que  se  in- 
ternavam no  paiz  parecia  que  os  habitantes  hesitavam  em  re- 
conhecer o  novo  soberano,  porque  as  infantas  ou  os  fidalgos 
em  seu  nome  ameaçavam,  emfim,  erguer  o  pendHo  da  guerra. 
O  clero,  todavia,  declarandose  pela  maior  parte  favorável  ao 
principe  castelhano,  fez  pender  decisivamente  a  balança  para 
o  seu  lado,  e  o  filho  de  AÍTonso  IX  obteve  sujeitar  quasi  sem 
combate  o  reino  paterno.  Os  castellos  de  Mayorga  e  Mansiila, 
onde,  segundo  parece,  se  lhe  preparava  séria  resistência,  ce- 
deram apenas  as  tropas  reaes  se  aproximaram  delles,  e  na  ca- 
pital as  tentativas  de  um  cavalleiro  illustre  chamado  D.  Dí<^, 
que  ahi  queria  ter  voz  pelas  infantas,  safram  baldadas  em 
consequência  dos  esforç/)s  do  bispo  de  Leão  e  do  commum 
dos  burgueses.  A  ^dhesão,  porém,  da  capital  devia  trazer 
em  breve  a  do  resto  do  reino  * . 

D.  Theresa  no  retiro  do  seu  mosteiro  de  Lorvão  nfio  era 
espectadora  tranquilla  destes  successos  tão  graves  para  suis 
filhas,  a  quem  assim  desapparecia  rapidamente  a  brilhante 
perspectiva  do  throno.  Que  seus  irmãos  não  entrassem  por 
grande  parte  na  conspiração  a  favor  das  sobrinhas  fora  dif- 
ficil  de  acreditar,  e  tanto  mais  quanto  maior  era  a  sua  pre- 
ponderância em  Leão,  ao  passo  que  deviam  conservar  em 
Portugal  bom  numero  de  amigos  entre  aquelles  que  no  rei- 
nado de  Aífonso  II  tinham  pertencido  ao  partido  das  infantas, 
partido  que,  como  vimos,  estava  estreitamente  ligado  com  a 
corte  leonesa.  A  rápida  entrada  de  Fernando  III  nos  estados 
de  seu  pae,  a  destreza  com  que  Berengaria  soubera  mover 

I  Rod.  Tolet.  loc.  cit— Luc.  Tud.  p.  114  e  115.— Flores,  R.  Ct- 
thol.  T.  1,  p.  373,  464  c  466.— Rifco,  R.  de  L.  p.  7«  e  73, 
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os  ânimos  a  favor  do  filho,  a  ioclinaçiio  qiie  o  clero  e  os 
concelhos  mostravam  geralmente  ao  príncipe  eram,  todavia, 
circumstancias  que  tornavam  impossivcl  longa  resistência. 
Entretanto,  a  primeira  esposa  de  Aífonso  IX  enviou  mensa- 
geiros á  sua  rival,  invocando  o  direito  que  resultava  para 
Sancha  e  Dulce  dos  últimos  actos  do  rei  fallecido.  Postoque 
o  coromum  d()s  fídalgos  castelhanos  que  rodeiavam  Beren- 
garia  levassem  a  mal  o  dar-se  attenção  a  semelhante  embai- 
xada quando  tudo  se  encaminhava  a  ura  prospero  desfecho, 
a  prudente  princeza,  a  quem  uma  natural  perspicácia  e  a 
longa  experiência  do  governo  faziam  recciar  os  incertos  casos 
de  uma  guerra  civil,  deixando  ao  filho  o  cuidado  de  pacificar 
as  cousas  publicas,  tomou  a  seu  cargo  tractar  pessoalmente 
cora  D.  Theresa  sobre  o  modo  de  terminar  a  contenda,  e  as 
duas  rainhas  successivamente  expulsas  do  thalamo  régio  pela 
inexorável  disciplina  da  igreja  dirigiram-se  a  Valença  do 
Minho,  lugar  escolhido  para  a  conrcrencia  como  situado  nas 
fronteiras  dos  dous  reinos.  Ahi  convieram  ambas  a  fmal  em 
que  Sancha  e  Dulce,  assegurando-se-lhes  uma  pensão  annual 
de  trinta  mil  morabi tinos,  cederiam  de  qualquer  direito  que 
pudessem  ter  á  herança  d^Affbnso  IX,  mandando  entregar 
a  seu  irmão  todos  os  dominios  que  possuiam  e  os  logares 
que  tinham  voz  por  ellas,  o  que  pouco  depois  se  verificou. 
Assim  se  concluiu  paeificamente  a  reunião  das  duas  coroas, 
apesar  da  repugnância  que  a  isso  mostravam  em  geral  os 
barões  e  cavalleiros  leoneses  ' . 

Se  a  corte  portuguesa  houvesse  favorecido  as  pretensões 
da  infanta  e  de  suas  (ilhas,  esse  favor,  juncto  com  os  ele- 
mentos de  resistência  que  o  desgosto  da  fidalguia  daquelle 
paiz  lhes  proporcionava,  teria  acaso  impedido  uma  união  que 
dava  ao  rei  de  Castella  demasiada  preponderância  entre  os 
príncipes  christãos  da  Peninsula.  É  extranho  ao  primeiro  as- 

i  Rod.  Tolel.  1.  cit. 
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pccto  que  os  privados  e  ministros  de  Sancho  II  n9o  fizessem  in- 
tervir este  príncipe  activamente  em  um  negocio  do  qual,  aliás, 
Portugal  poderia  tirar  mais  de  uma  vantagem;  mas  para  adir- 
mar  que  elles  commetteram  um  erro  politico  fora  necessário 
conhecer,  não  por  illaçôes  prováveis,  mas  intimamente,  a  situa- 
ção interna  do  reino  naquella  conjunctura,  e  as  trevas  do  pas- 
sado apenas  nos  deixam  ver  a  custo  e  incompletas  as  phasesda 
sua  vida  externa.  A  febre  dos  tumultos  achava-se  acalmada, 
porém  não  cxlincta,  como  os  successos  posteriormente  narra- 
dos no-lo  virão  provar,  c  o  sj  steraa  de  repressão  que  não  po- 
dia deixar  de  seguir-se  para  obstar  ao  incremento  do  poder 
ecciesiastico  já  começava  também  a  reproduzir  as  antigas  con- 
tendas. Fora  imprudente,  portanto,  collocar-sc  em  relações 
hostis  com  Castclla,  augmentando  assim  futuros  embaraços. 
Taes  são  as  considerações  que  explicam  mais  plausívelmente 
a  inacção  de  Sancho  naquella  occorrencia.  Mas,  fossem  estes 
ou  outros  os  motivos,  é  certo  que,  longe  de  se  mostrar  adverso 
a  Fernando  III,  o  moço  rei  de  Portugal  assentava  por  esse 
mesmo  tempo  uma  paz  vantajosa  com  elle.  Viram-se  ambos  no 
Sabugal  nos  principies  de  1231  ou,  antes,  segundo  cremos, 
nos  últimos  mezes  de  1230,  quando  o  rei  de  Castclla,  en- 
trando nos  estados  de  seu  pae,  se  dirigia  a  Leão.  Um  dos 
artigos  em  que  os  dous  príncipes  convierem  foi  na  restituição 
do  castello  de  Chaves,  retido  por  Affonso  IX  desde  o  tempo 
de  Aflbnso  II  com  o  pretexto  de  servir  de  penhor  á  segu«- 
rança  dos  bens  e  rendas  que  D.  Theresa  possuia  cm  Portugal 
Celebrada  depois  a  convenção  de  Valença,  nem  por  isso  o  rei 
de  Castella  deixou  de  cumprir  a  promessa  que  fizera  ao  de 
Portugal,  tomando,  porém,  sobre  si  e  seus  successores  o  en* 
cargo  de  defender  e  amparar  a  infanta-rainha  no  caso  de 
Sancho  lhe  causar  qualquer  damno  nas  terras  e  castellos 
cujos  redditos  desfructava'.  As  vistas  no  Sabugal  explicam 

I  Doçura,  na  Mon.  Lusit.  1.  14,  c.  ííí  in  fine.  Deste  documento  expe- 
dido por  Fernando  III  a  favor  de  D.  Theresa  em  abril  de  1S31  se  conhece 
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plenamente  a  indiíTereoça  que  Sancho  II  mostrou  pela  causa 
das  sobrinhas  e  sdo  mais  uma  prova  da  capacidade  politica 
de  Berengaria,  a  quem  Fernando  III  deveu  em  grande  parte 
as  prosperidades  c  o  esplendor  do  seu  reinado. 

DissenK>s  que  entre  as  causas  internas  prováveis  que  pode- 
riam explicar  o  papel  de  indifferente  que  Portugal  representava 
acerca  da  reunião  das  duas  coroas  era  uma  a  renovação  das 
contendas  com  o  clero,  cujas  pretensões,  nuo  só  de  indepen- 
dência, mas,  até,  de  predominio,  se  tornavam  incompatíveis 
com  as  attribuiç^cs  do  poder  pubh'co  e  com  o  alvo  u  que  tendiam 
naturalmente  os  principes,  o  de  alargar  o  mais  que  fosse  pos- 
sível a  orbita  da  própria  acção.  Já  o  advertimos;  mas  cumpre 
explicar  melhor,  vendo^ca  por  todas  as  faces,  a  situação  dos 
contendores.  A  antinomia  entre  o  rei  e  a  cleresia  era  neces- 
sária: resultava  da  indole  politica  dos  dous  principios,  a 
theocracia  e  a  monarchia,  que  em  Portugal,  como  em  toda 
a  Europa,  luctavam  braço  a  braço  para  decidir  a  qual  delias 
pertenceria  o  futuro  das  nações.  Nascidas  da  barbaria  e  ainda 
semi-barbaras,  as  sociedades  caracterisavam-se  por  dous  sen- 
timentos capitães:  era  um  a  crença  viva,  que  não  raro  de- 
generava em  superstição  e  fanatismo  e  que  por  isso  mesmo 
se  accommodava  á  depravação  dos  costumes;  era  o  outro  o 
amor  da  guerra,  paixão  ou,  antes,  instincto  natural  dos  povos 
na  sua  inculta  juventude.  A  igreja  representava  o  primeiro;  a 
monarchia  o  segundo:  o  clero  falava  em  nome  do  céu;  o 
rei  em  nome  da  espada.  Em  nenhuma  parte,  porém,  esses 
dous  sentimentos  foram  tão  eílicazes  e  duradouros  como  na 
Península;  porque  em  nenhuma  parte  a  crença  viva  e  a  guerra 
tinham  um  incentivo  perennc  como  nos  paizes  modernos  da 
Hespanha,  onde,  por  assim  dizer,  a  cada  edificação  d'igreja 

que  ntue  mez  já  se  havia  celebrado  a  concordala  de  Valença  e  que  os  ajustes 
com  Sancho  Ti  tinham  sido  feitos  ainda  antes  e,  por  isso,  sem  attençKo  aos 
interesses  de  D.  Theresa,  aos  quaes  era,  depois  daquella  concordata,  neces- 
•ario  prover.  Assim,  as  vistas  no  Sabugal  deviam  cahir  dentro  do  anno  de  1S30. 
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correspondia  um  derrocar  de  mesquita  e  onde,  ás  veies,  a 
mudança  de  senhor  do  solo  e,  até,  não  raro  a  dos  colonos, 
suppunham  uma  substituição  de  raça;  suppunham  a  conquista 
na  sua  expressão  mais  absoluta.  Avivados  por  esse  contraste 
irritante  c  perenue,  os  dous  sentimentos  tornavam-sc  cada 
vez  mais  dominadores  e,  por  consequência,  mais  exclusivos. 
Assim  a  lucta  das  duas  instituições  sociaes  que  os  represen- 
tavam, a  ifí;reja  e  a  realeza,  devia  ser  duplicadamenle  vio- 
lenta, por  isso  que  elles  tinham  na  Ilespanha  duplicada  vi- 
talidade. Um  historiador  recente,  ao  qual,  sem  dúvida,  com- 
pele o  mais  alto  logar  entre  todos  os  escriptores  cxtranhos 
que  se  toem  dedicado  a  escrever  a  nossa  historia,  já  observou 
com  razão  que  a  primeira  epocha  da  existência  de  Portugal 
se  pôde  chamar  a  do  desenvolvimento  municipal  e  das  con- 
tendas com  o  clero*.  Nós  trocaríamos  essa  ordem:  a  lucta 
dos  dous  principies  era  a  caracteristica  principal:  o  do  au- 
gmento  rápido  dos  concelhos  vinha  depois;  vinha,  até,  em 
parte,  como  consequência  da  primeira.  A  monarchia  bu^ 
cava  estribar-se  no  povo,  não  só  para  acamar  a  nobreza,  roas 
também  e  principalmente  para  repellir  a  audácia  da  igreja; 
e  já  vimos  mais  de  uma  vez  a  auctoridade  real  fazer  dos 
municipios  instrumentos  do  seu  desaggravo  contra  os  pre- 
lados. Por  via  de  regra,  o  throno  ganhava  um  novo  alliado, 
uma  addição  de  força  em  cada  novo  concelho  que  instituía; 
força  indeterminada  o  applicavel  em  geral  á  segurança  interna 
e  externa  do  rei  e  do  reino;  mas,  por  isso  mesmo  que  o 
corpo  ecclesiastii  o  era  o  mais  perigoso  adversário  do  prín- 
cipe, essa  força  se  tornava  es|)ecialmente  útil  para  o  com- 
bater e  refreiar.  Quanto  a  nós,  Affonso  11  invertera  estas  idéas, 
procurando  no  principio  do  seu  reinado  evitar  o  que  era  in- 
evitável, as  contendas  com  a  igreja,  e  dispensando-se  do  que 
era  indispensável,  o  propagar  as  instituições  populares:  e  se, 

i  Schaefer,  Gesch.  v.  Portug.  1  B.  9  Absch.  1  B.  S.  5S37. 
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quando  o  decurso  do  tempo  mostrou  a  vaidade  das  suas  es- 
peranças, elle  achou  ainda  os  burgueses  a  seu  lado^  era 
que  o  impulso  dado  por  Sancho  I  ao  espirito  municipal  fora 
demasiado  forte  para  não  estar  já  de  todo  amortecido.  San- 
cho II  ficava,  porém,  destidado  para  victima  tanto  deste 
como  dos  outros  erros  politicos  commettidos  por  seu  pae 
e  por  aquelles  mesmos  validos  e  ministros  que  experimen- 
tavam, emfim,  as  consequências  do  passado.  Os  desgostos, 
justa  ou  injustamente  dados  entUo  á  fidalguia,  e  os  ódios  que 
forçosamente  ardiam  no  seio  da  parcialidade  agora  subju- 
gada offereciam  ao  clero  uma  reserva  de  futuros  alliados, 
dos  quaes  se  poderia  valer  em  conjuncçSo  opportuna  contra 
a  coroa.  Por  outro  lado,  ainda  que  a  experiência  parecesse 
ter  já  por  este  tempo  convencido  os  conselheiros  de  Sancho 
da  necessidade  de  promover  o  estabelecimento  dos  grandes 
grémios  populares,  os  seus  esforços  tinham-se  limitado  a 
crea-Ios  por  aquelles  territórios  que  deviam  servir  de  base 
ás  operações  militares  contra  o  Gharb,  isto  é,  nos  territórios 
da  Beira  Baixa  e  do  Alto  Alemtejo,  d'onde  os  exércitos  pu- 
dessem obter  facilmente  victualhas  e  os  mais  soccorros  e 
onde  achassem  accessivel  refugio  e  pontos  fortificados  no 
caso  de  um  revés.  NHo  havendo,  pois,  o  desenvolvimento  da 
força  municipal,  única  base  firme  da  força  publica,  acompa- 
nhado o  incremento  dos  recursos  e  da  ousadia  do  clero, 
tornava-se  necessário  que  o  rei  buscasse  em  si  os  meios  de 
augmentar  a  própria  energia  n'um  duelo,  a  bem  dizer,  de 
todos  os  dias,  duelo  para  o  qual  tanto  a  coroa  como  a  igreja 
eram,  pela  indole  dominadora  e  exclusiva  de  ambas,  impel- 
lidas  irresistivelmente. 

A  monarchia,  dissemos  nós,  representava  o  sentimento  da 
guerra.  Apesar  dos  séculos  decorridos  desde  as  invasões  ger- 
mânicas, das  quaes  nasceram  as  modernas  nações  da  Europa, 

t  Vide  ante  p.  M7r 
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a  origem  da  realeza  ainda  não  esquecera  de  todo^  e,  coroo  a 
seu  tempo  veremos,  nas  formulas  solemnes  da  acclamaçao 
dos  príncipes,  jh  hereditários,  ainda  restavam  vestigios  da 
antiga  eleição  dos  chefes  bárbaros.  O  império  wisigothico 
tinha  conservado  até  o  seu  ultimo  dia  a  instituição  germâ- 
nica, e  a  monarchia  das  Astúrias  e  Oviedo  guardara  por 
longo  tempo  as  tradições  dos  Avisigodos.  Associada  com  esta 
idéa,  que  se  ia  oblitterando,  mas  que  não  estava  inteiramente 
desvanecida,  vinha  essoutra,  igualmente  antiga  e  nascida  da 
mesma  origem,  de  que  o  rei  era  o  chefe  natural  dos  homens 
de  guerra,  chefe,  não  como  supremo  regedor  do  estado,  mas 
como  o  principal  guerreiro.  As  condições  e  circurastancias 
que  cercaram  o  berço  e  a  infância  de  todos  os  reinos  chris- 
tãos  da  Peninsula  deram  a  esta  velha  idéa  uma  vida  mais 
tenaz  e,  por  consequência,  mais  duradoura.  A  existência  de 
cada  povo  era,  segundo  havemos  até  aqui  visto,  uma  quasi 
não  interrompida  batalha  com  a  raça  arabc-africana,  à  qual 
se  disputava  nada  menos  que  o  existir  ou  não  existir,  o 
ter  ou  não  ter  pátria.  Assim,  nesta  parte,  a  condição  do 
rei  de  séculos  mais  polidos,  postoque  não  exemptos  de  bar- 
baria, vinha  a  ser  ainda,  até  certo  ponto,  a  do  rei  bárbaro. 
Que  era  na  origem  o  alferes-mór,  o  signifer,  essa  entidade 
ao  mesmo  tempo  politica  e  militar  que  nos  campos  de  ba- 
talha suppria  o  logar  do  principe  e  que  na  ausência  deste 
se  considerava  como  o  supremo  cabo  do  exercito?  O  nome 
o  está  dizendo:  era  o  cavalleiro  que  levava  juncto  do  rei  a 
signa  ou  pendão  real.  Esse  homem  apenas  representava  sym- 
bolicamente  o  principe,  e  só  quando  este  deixou  de  ser  o 
primeiro  soldado  do  paiz  é  que  o  alferes-mór  foi,  no  rigor 
da  expressão,  o  chefe  supremo  das  forças  militares. 

Fácil  é  agora  conceber  quão  vantajoso  seria  para  o  ele- 
mento monarchico  o  estado  de  guerra,  e  sobretudo  da  guerra 
com  os  sarracenos,  quando  era  o  rei  que  pessoalmente  a  di- 
rigia. Á  realeza  adquiria  ahi  todo  o  valor  que  lhe  provinha 


LIVRO  V.  317 

do  cumprimento  da  sua  missão,  digamos  assim,  histórica:  o 
príncipe  satisfazia  a  um  dos  dous  afiectos  capitães  dos  ar- 
dentes e  beilicosos  ânimos  daquelles  tempos:  fixava  e  definia 
esse  vago,  sentimento  guerreiro  da  sociedade  e  exercia  um 
terrível  sacerdócio.  A  frente  dos  barões,  dos  cavalieíros  no- 
bres, dos  homens  d'armas,  da  cavallaría  c  peonagem  dos  seus 
municípios,  o  rei,  que  ia  combater  pela  pátria  e  pela  fé,  re- 
vestia-se  de  uma  força  moral  mui  superíor  á  do  clero,  ou 
por  outra,  a  idéa  guerreira  na  sua  manifestação  absoluta 
sobrepujava  a  idéa  religiosa,  a  qual,  até  certo  ponto,  incorpo- 
rava em  si  durante  as  expedições  contra  os  sarracenos.  Assim 
collocada,  a  monarchia  alcançava  subjugar  a  igreja,  que  não 
podia  produzir,  no  sentimento  que  representava,  uma  exci- 
tação igualmente  enérgica. 

Nem  Sancho  II,  nem  os  seus  privados  analysavam  por 
certo  estes  factos,  que  nasciam  de  causas  diiíiceis  de  apre- 
ciar 6  da  falta  de  harmonia  que  se  dava  nos  elementos  so- 
cíaes.  Suppdr  que  elles  se  comprehendiam  e  avaliavam  seria 
aitribuir-lhes  uma  sciencia  politica  hoje  commum  nos  ho- 
mens doestado  que  merecem  este  nome,  mas  improvável  em 
ministros  do  século  XIII.  Se,  todavia,  elles  não  sabiam  re- 
duzir os  factos  a  uma  formula  politica  ou  histórica,  nem  por 
isso  deviam  deixar  de  sentir  os  effeitos  dessas  causas  e  de 
conhecer  pela  experiência  a  superioridade  que  adquiria  o  alto 
clero  nos  intenallos  em  que  cessava  o  estrondo  das  armas. 
Ninguém  diria  que  Affonso  II  combatera  com  pouca  audácia 
e  insistência  contra  os  ecclesiasticos :  mas  qual  fora  o  resul- 
tado do  combate?  O  abater-se,  emíim,  o  sceptro  do  rei  pe- 
rante o  báculo  do  metropolita  e  testiíicar-sc  o  triumpho 
sacerdotal  nos  humilhantes  artigos  da  chamada  concórdia  de 
1183  feita  com  Estevam  Soares.  As  primeiras  tentativas 
para  quebrar  o  jugo  imposto  á  auctorídade  real,  tentativas 
de  que  achamos  vestigios  pouco  depois  desse  acto,  não  fize- 
ram senão  apressar  o  desenvolvimento  da  anarchia  que^  aliás, 
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as  outras  circumstancías  facilitavam  ^  Agora,  porém,  que  a 
actividade  militar  excitada  contra  os  sarracenos  dera  ao  rei 
a  sua  acçào  natural  e  produzira  uma  espécie  de  restauração, 
os  antigos  ministros,  revestidos  novamente  da  influencia  e  do 
poder,  deviam  sentir  praclioamente  todo  o  preço  que  tinha  a 
Índole  guerreira  do  moço  monarcha,  bem  como,  segundo 
parece,  já  haviam  reconhecido  as  vantagens  de  dar  vigor  e 
incremento  ôs  instituições  municipaes. 

Era  necessário  expor  e  caracterisar  bera  a  situação  rela- 
tiva da  coroa  e  do  clero  ao  cerrar-se  a  terceira  década  do 
século  XIII,  porque  na  historia  dos  dezeseis  annos  que  de- 
correram de  1230  até  o  deplorável  termo  do  reinado  de 
Sancho  II  o  facto  dominante,  a  que  se  prendem  mais  oo 
menos  todos  os  successos  desse  período,  é  o  atroi  combate 
da  monarchia  e  da  igreja.  Como  dous  athletas  cubertos  de 
feridas  e  pisaduras  que,  depois  de  repetidos  assaltos  em 
que  ora  um  ora  outro  ficou  vencido,  se  desafiam  cegos  de 
cólera  para  lucta  mortal,  sem  descanço  nem  tréguas,  assim 
os  dous  principios  políticos  \ho  encetar  uma  tremenda  pe- 
leja. Além  da  força  moral  própria  de  cada  um  dos  conten- 
dores, á  classe  sacerdotal  restava  ainda,  como  dissemos,  o 
recurso  de  ir  buscar  maior  ou  menor  força  material  na  al- 
liança  de  uma  parte  dessa  fidalguia  inquieta  e  dividida  entre 
si  e  no  meio  da  qual  nlio  deviam  faltar  interesses  ou  ca- 
prichos de  familia  ofíendidos  pelo  restabelecimento  de  una 
espécie  de  ordem  publica.  Por  outro  lado,  a  auctoridade  real 
achava-se  desassombrada  do  seu  mais  perigoso  adversário,  6 
indomável  Estevam  Soares.  O  metropolitano  da  Goiiiza  fal- 
lecera,  emfim,  no  meiado  de  1228  *  sem,  talvez,  ainda  prevo" 
a  serie  dos  acontecimentos  que  deriam  noscer  do  impulso  dado 


i  Vide  ante  p.  275  e  seg^j. 

8  Cunha,  Hiit.  Eccles.  de  Braga,  P.  Jé,  c.  83.  — Dissert.  Chronol.  T.  5, 
*p.  150. 
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por  eile  mesmo  como  legado  do  papa  á  renovação  dos  hostili- 
dades com  os  sarracenos  e  bem  assim  da  missão  pacifica  do 
cardeal  sabinensc,  que  poucos  mezes  antes  chegara  a  Portugal. 
Mas,  se  o  altivo  Estevam  Soares  morrera,  não  tinham  des- 
cido com  elle  ao  tumulo  nem  as  pretensões,  nem  a  audácia 
do  corpo  ecciesiaslico.  Ficavam,  sobretudo,  no  campo  dous 
velhos  luctadores,  Martinho  Rodrigues,  o  adversário  de  San- 
cho I,  e  Sueiro,  o  conquistador  d' Alcácer  * .  Ao  próprio  me- 
tropolita  mostrara  o  bispo  do  Porto  que  não  sabia  ceder  a 
ninguém,  elle  que  não  vacillara  ante  o  sobrecenho  terrível 
de  Sancho  I.  Agora,  porém,  apresentava-se  também  para  o 
combate  o  bellicoso  Sueiro,  espécie  de  homem  d'armas  mas- 
carado com  vestes  sacerdotaes.  Tinha  Sueiro  o  vicio  commum 
de  todos  aquelles  que,  ou  pela  situação  em  que  a  provi- 
dencia os  collocou  ou  pela  força  e  energia  do  braço,  do 
animo  ou  da  intelligencia,  crêem  que  na  distribuição  das 
fruições  materiaes  do  mundo  devem  ter  quinhão  mais  avul- 
tado que  os  seus  semelhantes.  l)*ahi  nasceram  sempre  os 
grandes  tyrannos  e  os  grandes  salteadores,  formulas  diversas 
da  mesma  idéa.  Nas  sociedades  ainda  incultas  é  onde  as 
manifestações  bnitaes  da  desigualdade  humana  apparecem 
mais  visíveis;  porque  ahi,  não  só  são  mais  raros  os  commodos 
e  gosos,  mas  também  mais  difficeis  os  meios  de  os  obter. 
A  fereza  dos  costumes  faz  o  resto.  É  lá  que  surgem  em 
toda  a  sua  hedionda  nudez  a  cubica  e  a  rapacidade,  ás  quaes 
estes  nossos  tempos  mais  polidos  sabem  quasi  sempre  vestir 
09  trajos  da  decência  e  da  honestidade,  embora,  ás  vezes,  o 
sendal  em  que  os  talham  seja  demasiado  ténue  aos  olhos 
dos  experimentados.  Tivera  Sueiro  a  ousadia  ainda  em  vida 
de  Afíbnso  II  (1222)  de  promulgar  um  estatuto  em  que 
declarava  dever-sc  entregar  á  igreja  o  terço  dos  bens  de 
todos  os  que  falleciam,  comminando  a  denegação  dos  sacra- 

t  Nota  XXI  DO  fim  do  yoI. 
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mentos  e  da  sepultura  canónica  aos  que  desobedecessem. 
Fácil  é  de  imaginar  o  cffeito  que  tão  cxaggerada  ou,  antes» 
louca  pretensão  produziria  no  commum  dos  ânimos.  Recorreu 
o  povo  ao  pontificc,  que  incumbiu  o  exame  do  negocio  aos 
priores  dominicano  e  franciscano  e  aos  cavalleiros  spatba- 
rios  * .  É  provável  que  elles  sopitassem  aquella  Tei^nhosa 
contenda»  de  que  nenhuns  outros  yestigios  restam;  mas  o 
escândalo  estava  dado.  Irritavam-se  cada  vez  mais  os  aniom 
com  estes  e  outros  exemplos,  e  os  anteriores  serviços  Ar 
bispo  de  Lisboa  com  razão  esqueceram.  Quando  os  tutores 
de  Sancho  U  quizeram  reagir  contra  as  concessões  que  tt« 
nham  sido  constrangidos  a  fazer  ao  clero,  e  rebentaram  oê 
distúrbios  dos  fidalgos,  promovidos  em  grande  parte,  segundo 
parece,  por  aquella  reacção,  Sueiro  foi  um  dos  que  primeiro 
resistiram.  Por  este  motivo  teve  de  sair  da  diocese  e  de  ir 
unir-se  aos  barões  de  Alemdouro.  Nestes  tumultos,  em  qm 
o  bispo  de  Lisboa  não  devia  por  certo  contar  com  a  bene-^ 
volcncia  dos  seus  diocesanos,  que  pretendera  espoliar,  um 
sobrinho  seu,  que  com  elle  vivia,  foi  assassinado,  e  os  as- 
sassinos buscaram  asylo  em  Âlemquer  debaixo  da  protecçM 
das  infantas  Theresa  e  Sancha,  que,  segundo  as  expressões 
de  Honório  III,  se  expunham  a  contaminar-se  dando  guarida 
a  malvados^.  Ausente  no  Alemdouro,  nem  por  isso  Sueiro 
deixou  de  demandar  os  seus  inimigos  perante  os  Juizes  que 
para  isso  o  papa  lhe  concedeu,  nem  de  procurar  o  valimento 
de  Aífonso  IX,  em  cujos  dominios  estava  situada  a  sé  de 
Compostella  metrópole  de  Lisboa'.  Nada,  porém,  lhe  apro* 
veitou,  e  quando,  pelos  annos  de  1228,  os  homens  que  o 

I  Bzovio  ad  ann.  ]2<2,  ^  2. — Wadingus,  Annal.  Minorum,  ad  eund. 
ann.  (  37,  onde  a  bulia  está  lançada  na  integra. 

S  Vejam-se  os  n.»»  7,  1 1,  1«,  etc.  da  nota  XVÍ. — Bulia  de  17  das  kal. 
de  fevereiro  de  12124  dirigida  ás  infantas,  e  cit.  por  Bxofío  (ad  ann.  (  4). 

5  Bzovio  I.  cit.  —  Cunha  (Hist.  da  Igr.  de  Lisb.  P.  í,  c.  86)  parece  re- 
ferir-se  a  documentos  que  existiam  no  archivo  desta  s<^,  queimados,  proTi- 
Telmente,  depois  no  incêndio  de  1755. 
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haviam  oflcndido  recobraram  o  poder,  Sueiro  conservou-se 
afastado  da  corte,  onde  exercia  um  dos  cargos  mais  impor- 
tantes mestre  Vicente,  seu  antigo  delio  e  antigo  adversário, 
contra  o  qual  lhe  devia  mover  o  animo  ainda  a  maior  ódio 
o  ve-lo  feito  seu  igual  na  jerarchia  ecdesiastica,  isto  é,  bispo 
eleito  da  Guarda.  A  falta  de  memorias  de  Sueiro  nos  docu- 
mentos públicos  e  nos  particulares  da  sua  sé  desde  esta  epo- 
cha  até  1231  persuade  que  o  inflexivel  prelado,  despre- 
zando as  contemporisações  dos  outros,  se  retirou  para  Ro- 
ma, onde  residia  no  principio  deste  ultimo  anno'.  Ahi  tra- 
balhava em  persuadir  Gregório  IX  de  que  o  reino  se  achava 
n!um  estado  deplorável  em  relação  á  disciplina  canónica  e 
ãi«  immunidades  da  igreja;  por  outra,  cuidava  em  preparar 
o&  meios  para  a  sua  vingança. 

Era,  pois,  Sueiro  um  dos  membros  do  clero  que  come- 
çavam a  excitar  a  procella  cm  que  um  dia  tinha  de  naufragar 
Sancho  IL  O  outro,  como  dissemos,  era  o  velho  Martinho 
Rodrigues;  mas  as  contendas  com  este  \icTam  mais  tarde. 
O.  bispo  de  Lisboa  mostrava,  entretanto,  aos  seus  adversários 
que,  apesar  dos  annos,  conservava  ainda  para  os  combates 
do  sacerdócio  e  do  império  o  mesmo  esforço  de  que  dera 
provas  para  debellar  os  iiifíéis.  Tomou  logo  o  papa,  como 
era  natural,  a  defesa  de  Sueiro,  exigindo  do  príncipe  portu- 
guês uma  cauçuo  de  que  nenhum  mal  faria  ao  ausente  pre- 
lado^ no  presupposto  da  ^ua  volta,  nem  a  pessoa  ou  cousa 
qye  lhe  pertencesse.  Creram  acaso  os  ministros  de  Sancho 
que  obteriam  acalmar  a  tempestade  accedendo  aos  mandados 
pontifícios  e  concederam  o  seguro  pedido;  mas  nem  por  isso 


i  o  ultimo  diploma  em  que  por  estes  tempos  figura  Sueiro  é  o  /oral  de 
MArvilo  de  122G:  (dociim.  «O  da  nota  XVI).  Falia  depois  conslanlcmenle 
nos  de  1««9  (ibid.  n.«  21  e  segg.)-  Cunha  (loc.  cit.)  diz,  que  no  nrchivo  da 
té  de  Lisboa  nSo  liavia  o  menor  vestígio  da  sua  existência  desde  1226  até 
1231,  no  qual  das  bulias  Ex  speciali  e  Venerabilit  fraler,  abaixo  citadas, 
se  vô  que  residia  em  Roma. 
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SC  rcalisou  o  que  elles  esperavam.  O  bispo  consenou-se  era 
Roma»  e  os  queixumes  continuaram.  O  rei  envia?a  entre- 
tanto um  representante  seu  juncto  da  sé  apostólica;  mas  o 
procedimento  deste  persuade  que  naquelias  contendas»  coroo 
sempre  succedera,  havia  razão  e  semrazâo  de  parte  a  parte; 
porque,  rebatendo  algumas  das  accusações,  deixava  de  res- 
ponder a  outras  com  o  pretexto  de  que  n9o  estava  para  isso 
auctorisado.  Á  primeira  de  todas  eiias  consistia  em  se  ter 
posto  em  vigor  uma  lei  attribuida  a  AfTonso  I,  em  virtude 
da  qual  se  deviam  prender  todas  as  mulheres  que  vivessem 
em  tracto  illicito  com  sacerdotes.  Á  sombra  dessa  viciosa 
ordenação  ou,  antes,  desorganísação,  conforme  se  expressava 
depois  Gregório  IX  S  os  oíficiaes  públicos  arrombaram  de 
noite  as  portas  dos  clérigos  e,  quer  achassem  mulheres,  quer 
não,  infamavam-nos  por  este  motivo  e  roubavam-lhes  as 
alfaias,  de  modo  que  alguns  delles  (n9o  seriam,  provavel- 
mente, os  innocentes)  faziam  avenças  com  os  ministros  régios 
para  evitar  a  quebra  de  reputação.  Os  demais  cargos  dados 
contra  a  coroa  eram  igualmente  pesados.  Quando,  dizia  o 
bispo,  elie  ou  seus  arcediagos  puniam  algum  súbdito,  apenas 
este  interpunha  recurso  para  a  cúria  real,  o  rei,  por  meio  de 
sequestros  nos  bens  ecciesiaslicos  e  intervindo  nisso  os  mi- 
nistros seculares,  fazia  repdr  tudo  no  antigo  estado,  e  assim 
muitos  excessos  ficavam  sem  castigo.  Accrescentava  mais 
que,  se  por  acaso  um  secular  movi»  pleito  nos  tribanaes  civis 
a  um  clérigo  sobre  quaesquer  bens  e  este  negava  a  com- 
petência do  foro,  logo  o  auctor  era  mettido  de  posse  da  cousa 
demandada,  de  maneira  que,  ou  quizessem  ou  não,  os  eccle- 
siasticos  haviam  de  litigar  em  juizo  incompetente,  abuso  que 
se  estendia  ás  causas  crimes.  Para  Sueiro  uma  das  culpas 

i  cujusdam  pravae  constitutionis,  vel  destitutionis  verius,  quam  proaviu 
regia  ejusdem  fecisse  dicitur:  Bui.  Ex  speciali:  13  kal.  noTemb.  pontif.S 
Greg.  IX^  na  Collecç.  do  Sr.  Visconde  da  Carreira,  n.*  10,  e  na  CoUeeç. 
da  Ajuda,  yoI.  143  d.«  «.  z 
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mais  grafes  do  moço  principe  era  a  de  nSo  etitar  os  excom- 
nifingados,  o  que,  se  elle  o  fizesse,  ajudaria  a  trazer  ao  redil 
as  ovelhas  desgarradas.  Bem  longe  d'isso,  na  diocese  de  Lisboa 
daram-se  com  preferencia  os  cargos  públicos  aos  judeus,  em 
opprobrio  do  christíanismo  e  cora  escândalo  de  muita  gente. 
Renovava  igualmente  o  fugitivo  prelado  os  antigos  clamores 
sobre  imporem  tributos  em  dinheiro  e  em  trabalho  aos  mem- 
bros do  clero,  obrigando-os,  até,  a  terem  em  sua  casa  e  a 
sustentarem  os  falcoehros  e  clres  de  caça.  Queixava-sc,  cmfim,* 
de  que  tanto  os  bispos  como  os  outros  ecciesiasticos  fossem 
constrangidos  a  obedecer  hs  leis  e  posturas  promulgadas  nBo 
s6  pelo  rei,  mas  também  pelos  concelhos  *.  Estes  aggravos, 
verdadeiros  ou  suppostos,  de  que  Sueiro  pedia  desforço  ad 
pontífice,  constituindo-se  representante  da  igfeja  portuguesa, 
eram  em  parte  os  que  tinham  produzido  tantas  desordens 
nm  precedentes  reinados;  mas  aquelles  que  particularmente 
respeitavam  á  su»  diocese  offereciam  espécies  novas.  Taes 
elriim  os  actos  de  severidade  contra  a  devassidão  do  sacer- 
dócio e  a  influencia  que  os  judeus  começavam  a  adquirir 
nu  adnfrinístraçHo  das  rendas  publicas,  pela  actividade  e  ta- 
lento commercial  e  económico  quê  em  todos  os  tempos  dis- 
trngaia  os  homens  dessa  raça,  influencia  qué,  apesar  de  po- 
detosos  e  encarniçados  mimigos,  progrediu  cada  vez  mais 
neste  e  no  seguinte  século.  Descontente  pelo  procedimento 
reservado  e  pelas  incompletas  explicações  do  agente  da  co- 
roar, Gregório  IX  dirigiu  uma  bulia  aos  bispos  de  Asforga 
e  de  Lugo  *  e  ao  delio  desta  ultima  sé,  ordenando-Ihes  que 
se  apresentassetíí  na  corte  de  Portugal,  onde  imporiam  áv 
rei,  sob  pena  das  censuras  canónicas,  a  reparaçSo  de  todos 
os  aggravos  feitos  ao  bispo  de  Lisboa  é  a  ertienda  para  o  * 
futuro.  Como,  porém,  na  questão  dos  judeus  houvessem  res- 

i  BuUa :  Ex  tpeciali  passim. 

í  No  inquérito  que  se  aclia  na  G.  lí,  Rep.  S,  M.  1,  n.»  43  do  Arch. 
da  lé  de  Ck>iinbra  dis-se  o  de  Orense. 
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pondido  os  ministros  portugueses  que  a  percepçSo  dos  írh 
postos  tinha  sido  arrendada,  não  só  a  elles,  mas,  até,  a  mú&* 
sulmanos,  pretendia  o  papa  que  se  nomeiasse  um  commissario 
christao,  insuspeito  tanto  para  os  seus  co-religionarios  como 
para  os  judeus  e  sarracenos,  o  qual  entendesse  na  arrecadação 
dos  direitos  reaes  sem  gravame  doschrist^os.  Apesar  de  serm 
todas  as  resoluções  tomadas  sobre  a  contenda  em  detrimento 
do  poder  civil,  Gregório  IX  exigia  que  nlSo  houvesse  a  mí- 
nima quebra  na  segurança  dada  ao  bispo  e  ás  pessoas  e  cousas 
que  lhe  pertencessem ;  e,  como  entre  as  queixas  que  este  Gzen 
se  continha,  também,  a  de  que  o  rei  lançava  mHo  das  igrejas 
vagas  na  diocese  de  Lisboa  e  as  retinha  em  seu  poder  ero- 
quanto  queria,  o  abbade  de  Tarouca  e  o  deSo  de  Zamora 
foram  especialmente  incumbidos  de  conhecer  deste  negocio 
e  de  tomar  conta  dessas  igrejas  no  caso  de  haver  abuso,  de 
modo  que  se  nâo  faltasse  ao  culto  divino  emquanto  elle  papa 
nào  providenciasse  d'outra  maneira,  auctorisando*os  ao  mes- 
mo tempo  para  fulminarem  censuras  contra  quem  quer  que 
tentasse  pòr  obstáculos  â  execução  daquella  bulia '. 

Esses  obstáculos  eram  de  esperar.  O  poder  civil  resistiu, 
e  os  delegados  apostólicos  fulminaram  o  interdicto.  Na  capital 
do  reino,  porém,  e,  porventura,  n  outras  partes  essa  providencia 
severa  não  produziu  effeito.  O  estado  mental  do  bispo  D.  Pedro 
tornava  fáceis  as  resistências  da  corte.  A  alienação  do  prelado 
era  quasi  completa,  mas  no  meio  da  sua  loucura  o  que  não  lhe 
esqueceu  foi  o  que  tinha  padecido  por  sustentar  os  interesses  da 
classe  ecclesiastica.  Assim,  não  só  desprezou  o  interdicto,  mas 
também  fez  depor  os  membros  do  cabido  que  não  quizeram  se- 
guir o  seu  parecer,  declarando-os  herejes,  fazendo-os  substi- 
tuir e  induzindo  o  rei  a  persegui-los,  a  arrestar-lhes  os  bens 
e  a  expulsa-los  de  Coimbra,  emquanto  elle  continuava  a  ce- 

1  Ibid. — BuUa  Fenerabili$  fraler:  3  id.  novembr.  pontif.  5  Greg.  DC: 
Bui.  do  Arch.  Nacion.  M.  36,  n.»  10. 
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lebrar  os  ofBcios  díviDos  na  cathedral  com  os  cónegos  que 
haviam  preferido  obedecer-lhe  a  cumprir  os  mondados  dos 
delegados  apostólicos  *. 

Como  Wmos,  Sancho  II  aprestava-se  nos  fins  de  1230  para 
proseguir  a  guerra  no  Alemlejo  c  ajunctava  em  Elvas  o  exer- 
cito com  que  devia  invadir  os  territórios  da  margem  esquerda 
do  Guadiana  quando  a  morte  de  Affonso  IX  trouxe  a  ne- 
cessidade de  suspender  as  armas  para  firmar  a  paz  com  Fer- 
nando III.  No  mesmo  tempo  em  que  Thercsa  debatia  em 
Valença  os  interesses  de  suas  filhas  com  Berengaria,  ou 
poucos  mezes  depois,  o  rei  de  Portugal  dirigia-se  a  Alem- 
douro,  viagem  cujos  fins  eram  tomar  entrega  de  Chaves  e 
contribuir  com  a  sua  influencia  para  o  desenlace  da  questão 
leonesa  a  favor  do  principe  castelhano:  ao  menos,  torna  piau- 
sivel  essa  explicação  o  ver-se  que  só  o  acompanhavam  na 
corte  de  Guimarães,  onde  residia  em  agosto  de  1231 ,  aquelles 
que  se  consideravam  como  principaes  cortesãos  ou  privados, 
isto  é,  os  homens  afieitos  por  longa  experiência  aos  negócios 
poli  ticos  ^.  Terminadas  assim  todas  as  dúvidas  entre  os  dous 
estados  de  Portugal  c  de  Castella,  agora  limitrophes,  tanto 
Fernando  como  Sancho  podiam  voltar  desassombradamente 
as  suas  attençõcs  para  a  gueiTa  das  fronteiras  sarracenas. 

Os  actos  do  moço  monarciía  e  a  ordem  que  renascia  ti- 
nham-lhe  grangeiado  as  affeições  populares  * ;  mas  elle  ou  os 
seus  ministros  trabalhavam  por  que  essas  affeiçôes  tivessem 

1  Inquérito  no  Arch.  da  sé  de  Coimbra  cit.  Ahi  se  achum  indicados  os 
íactos  que  provam  a  alienaçilo  do  bispo  D.  Pedro  nesta  epocha. 

8  N*uma  caria  de  venda  do  cartório  de  S.  Thyrso  (Gav.  de  Goim  n.'»  11 
nos  Extr.  da  Acad.)  diz-se:  «Facta  carta . . .  in  cúria  d.  regis  Sancii  se- 
cundi .  ..  coram  Petro  Mnrtíni  superjudice  domini  regis. . .  Qui  iunc  ícm* 
poris  curialet  cranl:  D.  Pclr.  Joh.  m.  c.  D.  Marl.  Joh.  signif.,  Mag.  Vin- 
cenliiis  electus  gardensis  cancellar...  Vimaranes,  1  die  aug.  era  11269.» 

S  O  concelho  de  CasteHo  Mendo,  doando  em  183S  uma  herdade  ao  mos- 
teiro de  S.Vicente,  exprime  o  reinado  deste  modo  «rcgnanle  domno  San- 
eio boné  memorie  rege  portugalcnse»  (Cari.  de  S.Vicente,  Arm.  £9,  M.  1,  . 
n.^  3  nos  Extr.  da  Acad.) 
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um  fundamento  legitimo.  Á  ordem  do  Templo,  a  cujos  es- 
forços se  devia  boa  parte  da  repovoaçdo  dp  Alto-Álemtejo, 
associou-se  neste  empenho  a  do  Hospital,  entre  ambas  as 
quaes  parece  que  estavam  de  todo  sopitadas  as  rixas  dos  aa- 
nos  anteriores.  Na  primavera  de  1232  os  cavalleiros  hospi<- 
talarios  recebiam  do  principe  a  concessão  de  um  extenso  ter- 
ritório ao  qual  devia  de  servir  de  centro  uma  nova  povoa- 
ção que  se  chamaria  Ucrate  (o  Crato)  e  que  elles  efiectiva- 
mente  começaram  a  edificar.  Já  então,  mais  para  o  nordeste, 
se  haviam  lançado  os  fundamentos  de  outro  logar  forte,  o 
castello  de  Vide,  ao  passo  que  o  bispo-chanceller  procurava 
no  outono  desse  mesmo  anno  attrabir  moradores  para  Alter, 
onde  existiam  restos  de  povoação  arruinada  e  deserta,  pro» 
seguindo-se  assim  no  judicioso  systema  de  augmeotar  a  força 
interna  do  reino  á  medida  que  se  intentava  dilatar  para  o  sul 
a  linha  das  fronteiras  ^ 

As  conquistas  adiantaram-se,  de  feito,  neste  anno  ao  meio* 
dia  e  ao  oriente  d'£vora.  Tomadas  as  providencias  para  se  rei* 
lisar  o  estabelecimento  de  novas  colónias  no  norte  do  AleuH 
tejo,  o  rei  partiu  de  Coimbra  e,  dirigindo-se  áquella  pro- 
víncia, abriu  a  campanha,  renovando  os  melhores  dias  do  rei- 
nado de  Aífonso  I.  Os  pendões  portugueses  tremolaram  alé^i 
do  Guadiana.  As  povoações  mussulmanas  de  Moura  e  Serpa 
abriram  as  portas  aos  christãos,  e  a  defesa  daquelles  pontof 
arriscados  foi,  segundo  parece,  conGada  aos  hospitalarios,  Um 
cavalleiro  mancebo,  associado  de  pouco  á  ordem,  ahi  se  tor- 
nou brevemente  celebre  pelo  seu  arrojo  e  fortuna.  Era  AF- 
fonso  Peres  Farinha,  o  qual  se  distinguira  nas  passadas 

1  de  Ulo  loco...  cui  de  novo  nomen  imponitur  Ucrate:  Doaç.  do  Crato 
ao  HospiUl :  Coimbra  S2  de  março  de  1Í3Í,  G.  6,  M.  un.  n.«  £t  no  Arcfc. 
Nacion.  e  na  Hut.  de  Malta  T.  1,  (  «Õ«.  — For.  do  Crato  M.  10  de  F.  A. 
n.»  9  no  Arch.  Nacion.  e  na  mesma  Hist.  de  M.  J  253  uEgo  D.  Vincenriot 
elecl.  egit.  volo  Alter  rettaurare  afque  populares  (outubro  de  193S)M.  10 
'  de  F.  A.  n.»  4. 


LIVRO  V.  31^7 

guerras  civis  c  que,  terminadas  elias,  entrara  na  associaçio 
dos  hospitalarios.  £sse  cavalleiro,  que  tantas  vezes  enristara 
a  lança  e  brandira  a  espada  em  combales  sem  gloria,  come- 
çava ahi  longa  e  honrada  expiação  em  recontros  com  os  sar- 
racenos, babituando-se  para  vir  a  ser  algum  dia  com  justo 
titulo  o  chefe  dâ  ordem  em  Portugal  e,  depois,  uma  das  mais 
notáveis  personagens  daquelle  século  * . 

A  passagem  do  Guadiana  e  a  conquista  de  Serpa  e  Moura 
eram  mais  uma  prova  brilhante  da  indole  guerreira  de  San- 
cho, que,  restituindo  ao  reino  a  actividade  militar  por  algum 
tempo  esquecida,  se  mostrava  já  aos  vinte  e  dous  annos  digno 
representante  de  seu  nobre  bisavó.  Não  o  semelhava,  po- 
rém, nisto  somente.  Como  elle,  aos  dotes  de  homem  de  guerra 
«juRptava  um  animo  piedoso;  ao  menos,  conforme  a  piedade 
eDtdo  se  entendia.  O  procedimento  politico  dos  prelados  era 
sufficiente  para  alimentar  a  animadversão  do  rei,  e  os  factos 
escandalosos  que  tinham  obrigado  a  pôr  em  vigor  as  leis 
contra  a  devassidão  dos  ecciesiasticos  deviam  ir  tornando 
c^a  vez  mais  tibia  a  crença  commum  na  sanctidade  do  seu 
caracter.  Prevalecia  não  menos  a  corrupção  entre  as  ordens 
monásticas,  e  por  isso  a  devoção  grosseira  daquelles  tempos, 
que  precisava  de  incarnar  em  individues  e  em  cousas  palpá- 
veis as  idéas  religiosas,  voltava-se,  naturalmente,  mais  para 
as  novas  associações  mendicantes,  segundo  o  que  já  adver- 
timos. Depois  das  ordens  militares,  foi  a  estas  que  o  rei  de 
Portugal  mostrou  maior  aífeição  e  que  liberalisou  favores 
com  mão  mais  larga,  chegando  a  imitar  o  exemplo  de  seu 
primo  Luiz  IX  de  França  em  incorporar-se  no  instituto  cha- 
mado da  penitencia,  espécie  de  frades  menores  seculares  que 
o  reformador  de  Assis  ideara  para  attrahir  á  sua  ordem 
grande  numero  de  individues.  D'aqui  veiu,  provavelmente,  a 
Sancho  a  designação  de  Capello,  que,  talvez  como  injuria,  os 

i  NoU  XXII  no  úm  do  vol. 
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seus  inimigos  depois  lhe  attribuiram.  De  feito,  sem  que  ne- 
gasse a  protecção  que  os  reis  passados  haviam  concedido  aos 
diversos  mosteiros  do  reino  e,  até,  sem  deixar  de  lhes  fazer 
benefícios,  a  predilecção  que  teve  pelas  novas  ordens  resulta 
claramente,  nílo  só  da  influencia  que  alguns  membros  delias 
obtiveram  durante  o  seu  reinado,  mas  também  da  rapidez 
com  que  se  multiplicaram  por  diligencia  sua  os  conventos 
tanto  de  dominicanos,  como  de  franciscanos  *. 

Este  príncipe,  brando  na  paz,  segundo  o  indicam  poste- 
riores successos,  era  ríolento  nos  campos  de  batalha,  e,  seo 
ferro  da  sua  espada  pesava  rijamente  sobre  a  fronte  dos  ini- 
migos, o  seu  braço  guerreiro  não  pesava  menos  duro  sobre 
aquelles  dos  próprios  soldados  que  titubeiavam  nos  combates. 
D*isso  temos  a  prova  no  que  vamos  referir.  Apesar  de  todas 
as  queixas  dos  prelados,  de  todus  as  comminações  dos  pon- 
tifices,  nem  por  isso  os  indivíduos  aggregados  ao  corpo  da 
clero  deixavam  de  ser  compellidos  a  tomarem  parte  nas  ex- 
pedições militares.  Era  uma  necessidade.  O  menor  pretexto 
bastava  para  qualquer  se  considerar  como  pertencendo  Aqueiia 
classe,  e  o  abuso  de  conceder  a  tonsura  tinha  chegado  ao 
ultimo  auge^.  Os  bispos,  interessados  em  augmentar  as  fi- 
leiras dos  seus  dependentes,  não  se  poupavam  nesta  parte  a 
exercer  o  ministério  episcopal,  a  ponto  de  vincularem  á  igjejai 


i  o  api)elHdo  de  Capello  dado  a  Sancho  II  nílo  c  um  desaei  que  os  híi- 
toriadorcs  ou  a  IradíçSo  vaga  attribiiiu  a  cada  um  dos  antigos  reis.  Já  no  sé- 
culo XIII  era  assim  designado,  como  se  vé  de  vários  documeolos  do  Arck 
Nacional  c,  nomeiadamente,  da  inquiriçSo  que  se  acha  na  G.  1 ,  M.  S,  n.*  7,  e 
do  Liv.  10,  f.  17  das  Inquirições  de  D.  Dinis,  onde  uma  tcstemunh»  bisque 
viu  Sancho  Capello  rei.  Este  appeUído  deu  orij^em,como  era  natural,  agraves 
discussdes  entre  us  chronistas  das  ordens  religiosas  para  8al>er  a  qual  dcifau 
pertencia  o  real  conTrade.  Seguimos  a  opiniSo  de  frei  Manuel  da  Esperança 
(Chron.  Seraf.  P.  1,1.  4,  c.  36)  como  mais  sensata,  e  sustentada  habilmeate 
por  D.  José  Barbosa  (Catai,  das  Rainhas  p.  147  e  segg.).  Acerca  dotbeic* 
íicios  de  Sancho  aos  mendicantes  vcja-se  o  mesmo  Esperai»ça  (Ibid.  p.4aa)i 

s  Sobre  esta  matéria,  que  será  tractada  cm  logar  conveoiente,  reja-se 
Viterbo,  Eluc.  vcrb.  Chrigo, 
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em  desprezo  das  leis  canónicas,  os  officiaes  públicos»  as  pes- 
soas chamadas  a  fazer  parte  dos  exércitos  reaes  e,  até,  indi- 
víduos daquelles  que  mais  immediatamente  dependiam  da 
coroa.  Muitos  desses  ordinandos  eram  criminosos  que  iam 
abrigar-se  á  sombra  do  sanctuario,  illudindo  assim  a  seve- 
ridade dos  tribunaes  e  augmentando  com  os  seus  actos  os 
escândalos  que  dava  o  sacerdócio.  Tornava~se,  portanto, 
indispensável  quebrar  as  excmpções  clericaes,  sob  pena  de 
ver  diminuir  diariamente  o  numero  dos  que  supportavam  os 
pesados  encargos  da  guerra.  Era  o  que  se  fazia,  ao  mesmo 
tempo  que  se  procurava  na  cúria  romana  remédio  contra  o 
iatoleravel  procedimento  dos  prelados,  procedimento  que  mo- 
veu, emfim,  Gregório  IX  a  dirigir  em  1234  uma  encyclica 
«evera  aos  bispos  portugueses  para  os  obrigar  a  respeitarem 
nesta  parte  o  direito  ecclesiastico,  de  que  se  mostravam  tão 
estrénuos  defensores  quando  se  tractava  dos  próprios  inte- 
resses*. Já,  porém,  antes  d'isso  (1233)  elle  havia  concedido 
pojf  intervcn^íao  de  frei  Jacob  ministro  dos  rainoritas  e,  pro- 
vavelmente, confessor  de  Sancho  II  a  absolvição  que  este 
implorara  por  haver  feito  sentir  a  vários  membros  do  clero 
quanto  era  duro  o  seu  punho  cuberto  de  -guante  ferrado  ou 
o  conto  da  sua  lança  de  cavalleiro  nas  occasiões  em  que  lhe 
cumpria  afastar  de  si  as  turbas  desordenadas  ou  dispor  òs 
esquadrões  para  os  arrojar  ao  encontro  dos  inimigos^.  Este 

A  Na  bulia  dirigida  ao  arcebispo  de  Braga  e  aos  seus  sufTraganeos  em  31 
ée  agosto  de  1234,  o  papa.dis  que,  sendo  obrigação  sua  impedir  as  acções 
iminoraes  (inhonetím),  se  vé  obrigado  a  tomar  providencias  para  que  as  dos 
prelados  portugueses  nVíO pareçam  tacs.  Prohibe-Ibes,  portanto :  «  ne  curíales, 
ciirie  sue  (scil.  regis)  obnoxios,  contra  constitutiones  canónicas  presumatis, 
preier  ejus  assensus,  ad  clericatus  ordiuem  promovere,  nam  de  eorum  ordi- 
Batione  frequenter  consuevit  ecclesia  non  bonorcm  sentirc  sed  ónus,  el  sepè 
tales,  ut  cause  sue  periculum  fugiant,  lestioant  in  clericos  ordinari  n :  M.  36 
4e  Bui.  n.^  76  no  Arcb.  Nacion.  As  constituições  canónicas  quebradas  pelos 
Mapos  a  que  o  papa  allude  sfto  as  do  Decreto  de  Graciano  P.  1,  Dist.  51- 
9  cum  ipse  («cil.  Sancins)  ín  exercitu,  vel  alibi  conslitutus,  nonsuadenle 
dUbolo,  sed  ordinandi  aciem  rei  declinandae  pressurae  necesaiUte  cogente, 
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facto  curioso  prova-nos  ao  mesmo  tempo  o  caracter  de  Sancho 
e  quào  terrível  chefe  era  nos  campos  da  batalha. 

Deixámos  em  Roma  o  bispo  de  Lisboa,  Sueiro»  favorecido 
pelos  diplomas  pontifícios  que  o  habilitavam  para  contender 
vantajosamente  com  a  coroa,  diplomas  cujos  effeitos  já  an- 
teriormente vimos  quaes  foram.  Ignora-se,  porém,  ao  certo 
se  antes  de  partir  para  Portugal  a  morte  o  colheu  cm  Itália 
ou  se  voltou  á  sua  diocese  e  se,  como  alguns  pretendem,  uma 
inesperada  vocação  monástica  o  impelliu  a  lançar-se  num 
claustro  de  dominicanos.  Sabemos  unicamente  que  por  entio 
ficaram  indecisas  todas  as  questões  entre  o  rei  e  o  bispo, 
vindo  a  definir-se  os  respectivos  direitos  da  coroa  e  do  epis- 
copado em  relação  &  diocese  de  Lisboa  só  passados  alguns 
annos  K  O  desgosto  de  ver  desvanecidos  as  suas  esperanças 
de  desaggravo  explicaria  igualmente  ou  a  morte  ou  a  repen- 
tina vocação  de  Sueiro.  Os  ministros  do  rei  de  Portugal  ti- 
nham sabido,  emfím,  moderar  os  eíTeitos  dos  diplomas  que 
o  foragido  prelado  obtivera.  Ou  fosse  por  intervenção  dos 
minoritas,  a  quem  Gregório  e  Sancho  eram  igualmente  ane- 
ctos,  ou  á  custa  de  ouro  ou,  emfím,  porque  as  brilhantes 
vantagens  alcançadas  pelo  principe  português  contra  os  sar- 
racenos fízessem  viva  impressão  no  animo  de  um  pontífice 
tâo  desejoso  de  combater  o  islamismo  como  o  foi  o  velho 
Ugolino,  é  certo  que  poucos  tempos  depois  de  expedidas  as 
bulias  que  deviam  assegurar  a  victoria  de  Sueiro  se  pas* 
savam  outras  a  favor  do  rei,  as  quaes  indirectamente  as  ao- 
nullavam.  Por  estas  ultimas  ficava  prohibido  aos  prelados 
fulminarem  censuras  contra  Sancho  emquanto  andasse  oc- 
cupado  na  guerra  com  os  mussulmanos,  uma  vez  que  para 
isso  elle  summo  pontífice  expressamente  os  nSo  auctorisasse. 

virga  interdum  impulserit  quosdam  clericos  eive  manu,  etc. :  Gref.  IX 
epist.  fratri  Jacobo  ministro  Miiior.  18  kal.  jul.  an.  7,  apud  Wadiog.  Aft- 
nal.  Minor.  ad  ann.  1233  i  44. 

1  Cunha,  Hist  Eccles.  de  Ligb.  P.  S,  c.  3S  pãstim. 
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Assim,  as  letras  apostólicas  concedidas  ao  bispo  de  Lisboa, 
sendo  de  data  anterior  e  não  podendo  por  isso  conter  a  de- 
rogaçdo  expressa  deste  privilegio,  deviam  considerar-se  como 
revogadas  ou  pelo  menos  suspensas,  visto  baver-se-Ibes  ti«- 
rado  a  força  da  saocçâo  penal  ^ . 

Este  procedimento  contradictorio  de  Roma  produzia  em 
Portugal  uma  situaçdo  singular.  Para  obter  a  tranquillidade 
interior  do  reino  era  necessário  que  o  chefe  do  estado  se 
precipitasse  na  vpragem  da  guerra  de  religião  e  de  raça,  do 
meio  da  qual  a  nação  surgira  e  crescera  c  que  parecia  ser 
para  cila  uma  das  primeiras  condições  de  progresso  e  de  vi- 
talidade. O  que  antes  dissemos  sobre  a  força  comparativa  dos 
dous  principies,  o  theocratico  e  o  monarchíco,  quando  o  rei, 
combatendo  os  mussulmanos  assumia,  digamos  assim,  o  sa^ 
eerdocio  militar,  torna-se  agora  evidente.  As  terríveis  armas 
da  igreja  cabiam  das  mãos  dos  prelados;  porque  a  idéa  re- 
ligiosa n'uma  das  suas  formulas  d'então — a  guerra  contra 
os  infiéis — sanctificava  a  coroa  sobreposta  no  elmo  do  guer- 
reiro da  cruz.  O  papa  hesitava  em  punir  o  que  expunha  a 
yida  para  alargar  os  limites  do  cbristianismo,  e  o  povo  mal 
poderia  comprehender  como  o  príncipe  flagello  do  islamismo 
seria  um  réprobo ;  como  o  negro  véu  do  interdicto  iria  atar-se 
á  lança  cujo  ferro  fumava  retincto  em  sangue  sarraceno.  Era 
uma  grave  diOiculdade  que  forçosamente  embaraçava  o  clero, 
sobretudo  agora,  quando  a  laxidão  dos  costumes,  a  que  fazia 
contraste  a  disciplina  dos  mendicantes,  Ibe  enfraquecia  a  força 
moral.  Não  admira,  pois,  que,  desesperando  do  tríumpho,  o 
bispo  de  Lisboa  preferisse  ir  sepultar  n'um  convento  a  sua 


i  BuHa  de  13  das  kai.  de  novembro  do  6."  an.  do  pontif.  deGreg.  IX 
(18  de  outubro  de  1832  —  Epist.  L.  6.",  ep.  J37)  Iranscripta  em  substancia 
nos  Annaes  de  Bio?io,  ad  ann.  §  10.  NÍo  pudemos  encontra-la  no  original 
ou  em  copia  por  integra.  Mas,  além  de  ser  citada  por  Baovio,  o  próprio 
Greg.  IX  se  refere  a  ella  na  Bulia  Si  quam  graviter  dff  86  de  maio  de 
l«33:  L.  «  de  Affonso  IV,  f.  118  v. 
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dor  impotente  a  deixar  abater  ante  o  throno  o  orgulho  do 
episcopado. 

Todavia»  o  corpo  ccclcsiastico  em  geral,  aíTeito  a  estas  luctas 
tenebrosas»  não  abandonara  o  seu  posto  e  attenlamente  cal- 
culava os  recursos  de  que  ainda  podia  valer-se  para  restabe- 
lecer a  igualdade  e,  até,  a  vantagem  do  combate.  Tinha  apren- 
dido por  dura  experiência  quanto  fora  util  á  coroa  o  affecto 
popular.  Mas,  em  que  se  estribava  este  affecto?  Em  o  rei  se 
fazer  o  campeão  do  povo  contra  as  oppressões  dos  poderosos 
c  principalmente  dos  prelados.  O  bispo  do  Porto,  por  exem- 
plo, não  podia  ter-se  esquecido  dos  tempos  de  Sancho  I,  nem 
o  clero  de  Braga  de  quão  promptos  os  burgueses  de  Guima^ 
rOes  se  tinham  mostrado  em  ajudar  as  vinganças  de  Affonso  il 
contra  Estevam  Soares'.  Porque  nío  crearia  a  igreja  um 
partido  entre  o  povo,  a  que  servissem  de  núcleo,  nfio  as 
crenças  religiosas,  mas  os  interesses  materiaes?  Para  isso  não 
bastava  diminuir  as  extorsões:  era  preciso  persuadir  o  vulgo 
e,  ainda  mais,  persuadir  Roma  de  que  em  muitos  casos  os 
aggravos  feitos  pelo  rei  aos  prelados  redundavam  em  damno 
commum  e  em  quebra  da  justiça  universal  e  dos  foros  po- 
pulares. Por  outra  parte,  havia  um  meio  de  destruir,  até  certo 
ponto,  a  influencia  que  a  Índole  militar  do  principe  de>ia 
exercer  nos  ânimos  guerreiros  da  nobreza,  para  quem  era 
um  cântico  harmonioso  o  restrugir  das  batalhas.  Esse  meio 
consistia  em  alimentar  as  rixas  mal  sopitadas  entre  as  linha- 
gens, revolver  o  charco  dormente  dos  antigos  ódios,  d'onde 
subissem  emanações  que  matassem.  As  feridas  que  se  tinham 
feito  nos  interesses  da  classe  nobre  durante  o  reinado  ante- 
cedente n3o  eram  fáceis  de  cerrar,  nem,  cerradas,  de  esque- 
cer, e  aquellas  familias  cujos  membros,  ainda  ultimamente, 
haviam  seguido  para  França  o  infante  Affonso  ou  cabido 
cm  certa  obscuridade  depois  de  aquietadas  as  desordens  civff 

I  Vide  ante  p.  827. 
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não  se  mostrariam  demasiado  escrupulosas,  como  já  refle- 
ctimos, em  se  ligar  com  os  chefes  da  igreja.  Em  summa: 
restavam  a  esta  muitos  meios  de  lançar  profundas  raizes  no 
seio  das  outras  classes,  não  só  attrahindo  por  todos  os  modos 
possíveis  individues  delias  ao  grémio  sacerdotal,  mas  também, 
e  principalmente,  estabelecendo  uma  unidade  mais  ou  menos 
ficticía  entre  os  alheios  interesses  e  os  próprios.  Assim,  po- 
deriam dar  ás  suas  contendas  particulares  com  o  rei  o  cara- 
cter de  questões  publicas,  e  até,  porventura,  faze-las  taes 
na  realidade. 

Estes  designios  e  esperanças  que  attribuimos  ao  clero  não 
SC  manifestaram  de  golpe,  nem  se  conceber^im  de  um  jacto; 
ao  menos,  não  6  isso  provável.  Todavia  o  complexo  dos  actos 
dclle  desde  esta  epotha  constituem  um  systema  de  aggressão 
contra  a  coroa  que  se  resume  no  pensamento  que  acima  ten- 
támos representar.  Até  1233  o  sacerdócio  nas  suas  violentas 
invectivas  contra  o  poder  civil  reduz  constantemente  o  de- 
bate á  expressão  mais  exacta  delle:  são  os  cânones  offendi- 
dos;  são  as  immunidades  ecclesiasticas  calcadas  aos  pés;  são 
as  mercês  e  privilégios  concedidos  pelo  principe  que  passou 
violados  pelo  que  lhe  succedeu;  são  as  concordatas,  as  pro- 
messas e  os  juramentos  quebrados.  Desde  agora,  porém,  as 
accusações  contra  o  chefe  do  estado  vão  envolver  outros  in- 
teresses* A  principio  ténues,  locaes,  pouco  habilmente  invo- 
cados, brevemente  os  veremos  tomar  vulto  e  servir  de  thema 
6s  declamações  dos  bispos,  não  menos  que  os  próprios  ag- 
gravos. 

Vivia  ainda  por  estes  tempos,  como  já  advertimos,  o  bispo 
do  Porto,  Martinho  Rodrigues*,  e  a  velhice  não  tinha  es- 
friado nelle  o  animo  turbulento.  Havia-o  provado  em  1226: 
agora  accrescentava  um  novo  documento  da  sua  pertinácia. 
Sancho  continuava  a  tirar  do  Porto  gente  de  guerra,  a  exigir 

1  Nota  XXI  no  fim  do  voL 
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tributos  a  titulo  de  procuração,  cm  tôz  de  pagar  os  dríimos 
das  rendas  reaes,  e,  finalmente,  a  repetir  aquelles  mesmos 
actos  que  sete  annos  antes  tinham  dado  matéria  aos  clamores 
do  clero  portuense  e  do  seu  prelado.  Como  Sueíro,  Martiniiof 
Rodrigues  julgou  opportuno  dirigir-se  a  Roma,  onde  roais 
facilmente  esperava  vencer  o  prestigio  que  o  rei  de  Portugal 
obtivera  com  brilhantes  conquistas  e  ás  quaes  devera  a  pro^ 
tecçdo  de  Gregório  IX  contra  o  abuso  que  os  prelados  fariam 
das  censuras  canónicas.  Vimos  já,  e  a  razão  bastaria  a  per- 
suadi-lo, que  Sancho  tinha  juncto  da  cúria  romana  queòr 
advogasse  a  sua  causa;  mas  o  bispo  do  Porto  empregou  tal 
actividade  ou  mdos  tilo  eíTicazes,  que  as  suas  queixas  foraitf 
attendidas.  Estas  queixas  já  ndo  diziam  respeito  somente  a 
elle  e  ao  seu  clero:  tinha-sc  accendido  também  no  cofaçXo 
de  Martinho  Rodrigues  um  entranhavel  e  súbito  amor  áS 
suas  ovelhas,  as  quaes  outr'ora  o  haviam  tractado,  tífko  coiMI 
a  pastor,  mas  como  a  lobo  carniceiro,  e  a  quem  elledepoií 
amplamente  provara  que  nSo  se  haviam  enganado.  Dofam-lhef 
no  fundo  da  alma  as  injustiças,  rapinas  e  incommodos  <p€' 
os  burgueses  do  Porto  padeciam  junctamente  com  elle*.  A 
vista  dos  grandes  aggravos  que  por  si  e  pelos  seus  diocesaAot 
expunha  o  prelado,  o  pontifíce  expediu  em  maio  de  i233f 
uma  bulia  ao  bispo,  ao  de?!o  e  ao  chantre  de  Zamora  eAi 
que  fhes  ordenava  viessem  a  Portugal  tomar  conhecimento 
do  negocio  e  compellissem  o  rei  á  emenda,  para  o  que  ex- 
pressamente suspendia  os  effeitos  da  exempçOo  de  censurai 
concedida  a  Sancho  II  e  aos  seus  estados  no  anno  anteriori 
empregando  como  mero  de  coar  çâo  o  negarem-^  os  sacra- 
mentos, salvo  o  baptismo  ás  creanças  c  a  penitencia  aos  mo- 
ribundos, em  qualquer  logar  onde  o  princípe  estivesse,  e 
onde,  também,  cessariam  os  officios  divinos.  Ás  rápidas  cod-> 

i  eives  praefatos  injuriis,  exactíonibus,  et  molestationibus  indebitii 
aggra?an8  nihilominíis  et  molestans :  Bulia  Si  quam  groviter  7  kal.  jiiiiii. 
pontif.  7  Greg.  IX  (26  de  maio  de  1233)  1.  cit. 
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quistas  (Io  rei  de  Portagal  podiam,  porém»  offerecer  um 
obstáculo  á  execução  da  bulia,  se  casualmente,  ao  chegarem 
a  este  paiz  os  delegados,  Sancho  se  houvesse  internado  pelo 
território  mussulmano.  Nesta  hypothese,  que  parece  ter  oc- 
corrído  ao  papa,  os  três  executores  deviam  abster-se  de  o 
seguir  além  das  fronteiras  do  reino,  mais  longe  do  que  três 
ou  quatro  dias  de  jornada  '. 

Era  acaso  o  desejo  de  conciliar  o  rigor  da  disciplina  com 
a  protecção  que  lhes  deviam  merecer  as  empresas  contra  os 
sarracenos,  tdo  aconselhadas  e  louvadas  por  eile  próprio,  quem 
levava  Gregório  IX  a  inserir  nesse  diploma  uma  limitação, 
que  habtUtava  o  principe  português  para  illudir  os  effeitos 
delia? — Haviam  os  agentes  da  coroa  promovido  occultamentc 
a  inserção  dessa  clausula  pelo  meio  que  nHo  costumava  falhar 
na  cúria  romana,  a  qual  mais  de  um  escriptor  coevo  nos 
pinta  como  insaciável  de  ouro  por  esta  cpocha  ^  ?  Tanto  uma 
como  outra  explicação  se  pôde  admittir.  É  certo,  porém,  que 
menos  de  um  mez  depois  o  mesmo  papa  expedia  ao  ministro 
ou  superior  dos  franciscanos  em  Portugal  a  bulia  de  que  já 
fizemos  monçUo,  pela  qual  o  auctorisava  para  absolver  Sancho 
de  bover  posto  mãos  violentas  nos  clérigos,  o  que  parece  um 
pouco  mais  grave  do  que  obrigar  os  burgueses  do  Porto  u 
irem  pelejar  juncto  delle  contra  os  inimigos  da  fé.  Esperando 
o  resultado  das  providencias  que  obtivera,  ou  porque  a  re- 
novação da  guerra  no  Alemtejo  conservava  Sancho  fora  da 
acção  compulsória  dos  três  commissarios,  Martinho  Rodri- 
gues não  tinha  voltado  ainda  a  Portugal  nos  principios  de 
1234»  em  que  o  bispo  de  Lamego  era  nomeiado  visitador  da 


i  Id.  ibid.  —  (amen  quod  ultra  três  vel  quatuor  dietas  extra  re^tim 
PortufiraUie  hujuimo<li  conceisio  non  excedat:  ibid. 

S  Vcja-se  Mattheus  Paris,  Hist.  Maj.  ab  ann.  1S27  usque  ad  aon.  liíél 
panim,  e,  sobretudo,  a  imparcial  exposição  d#í  Raumer  sobre  os  modos  de 
adquirir  da  cúria  romana  naquelle  leculo:  Gescb.  der  Hoheoit  6  &  S. 
173—186. 


336  HISTORIA  DB  PORTUGAL. 

igreja  do  Porto  na  forçada  ausência  do  legitinio  prelado  ^ 
Todavia,  vé-se  que  já  na  primavera  desse  mesmo  tano  eile 
se  preparava  para  regressar  ao  seu  paix,>  posto<jite  6e»  grartéei 
esperanças  de  que  uma  plena  satisfação  dadapeto  reiJi<Sii» 
vesse  libertado  o  reino  do  interdicto  que  sobrte  este  pesava-^. 
O  mais  notável,  porém,  era  que  contaTa  com  reMtenciasida 
parte  dos  seus  próprios  diocesanos  e  que  impeftratiiido|iBpa 
um  rescripto  em  que  se  annullavam  qutesquw  ^abMvíç^ 
especiaes  concedidas  a  estes  em  Roma,  umanvez  /quèinto 
houvessem  reparado  as  injurias  pélàs  qoàes^eUe  o»/tifllH[ 
exeommungadOà  Se  nesta  bulia  se  alludia^  aos  habiiantflà  dò 
Porto,  é  evidente  que  ndo  obstantt  o  hnve^o^^ti Ikispoflpm 
sentado  como  víctimas  das  violência»  do ,  prínc^ev  «IM^^se 
mostravam  mais  aferrados  aos  malecí  queifae»  v^nha»  dosíe 
que  á  benevolência  do  seu  tQo  condoído 'prcl«do'u!>^  141  ^i^l- 
A  guerra  com  os  sarracenos  contimiava^Dtretâáto  tbm 
prósperos  resultados.  Um  homem  qiicí  dèvki  sevide  fuluro 
um  dos  mais  terríveis  açoutes  do  islamismo  líf»|n 'Hiereeidb 
jâ  por  este  tempo  o  escolherem*-no  os  spatharioaipordigittses 
para  seu  chefe.  Era  D.  Paio  Peres  Correia,  illu^tre  •ctnèteirò 
de  Alemdouro  *.  Conservavam  aiada  os  freires  d&  Senolidgoi 
sça  principal  residência  em  Alcacei^;  me&idesde  a  redofe(tè 
desta  importante  praça  em  12f8  as^invosSeb  fBoiBeil)a(nm 
dilatado  por  aquelia  parte  pat^a  o  sul/  fe  eé,  nsomo  jii  ássto 
crivei,  mais  de  uma  peleja  se  trovura^além  do^Sodoiélitreioi 

1  Cunha  (Catai,  dos  B.  do  Porto,  P.  2,  c.  10)  trai  em  extracto  o  rci- 
cripto  ao  bispo  de  Lamego  sobre  este  objecto  com  a  data  de  18  de  março 
do  anno  8.**  do  pontificado  de  Greç.  IX,  Se  assim  foase,  o  reacript*  teria 
de  1S35  e  n2o  de  Í234  como  elle  dii.  No  Censual  do  Cabido  do  Porto  Cm 
a  data  de  12  kal.  mareii  pontif,  7  (Oútert.  Cbroool.  T.  5>  |k  S)  ^«e  T0fí 
a  cabir  a  16  de  feTereiro  de  1234. 

S  Réaoripto  ao  bispo  do  Porto  raciiUaDdo-se*'Ilie  o  celebrar  e  o  Antitir 
aòa  oflcios  divinet  durante  o  interdicto  em  Portuçal:  7  id.  april.  ponl.  J." 
(1234  abril):  Censual  L  3  nas  Dissert.  Chronol.  T.  5,  p.  8t 

^  Roicripto  da  raetma  data:  Censual  f.  9  T^^op.  cit»  T.  5,  p.  14. 

4  Nobil.  de  LaTBBha  p.  849r^«*inqirirw  de  Aflbi^o  III,:!».  9,  C  10» 
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monges  cavalleiros  e  os  sarracenos,  nem  os  seus  resultados 
foram  de  vulto,  nem  delias  restam  memorias.  No  anno, 
porém»  de  1234  Aljustrel  foi  submettida.  A  conquista,  que 
até  ahi  avançara  pelo  Alto-Alemtejo  ao  longo  do  Guadiana 
ou  ao  oriente  do  mesmo  rio,  mudava  neste  anno  de  thcatro, 
e  a  vizinhança  de  Alcácer  indica  terem  nella  intervindo  prin- 
cipalmente 08  spatharios,  a  quem  Sancho  doou  pouco  depois 
Aljustrel  (março  de  1235)  com  todos  os  territórios  circum- 
vizinhos,  bem  como  o  senhorio  do  castello  e  da  villa  de  Ce- 
zimbra  (janeiro  de  1236),  onde  parece  prosperara  a  colónia 
de  francos  que  trinta  e  seis  annos  antes  Sancho  I  alli  esta- 
belecera. Taes  haviam  sido  os  serviços  de  Paio  Peres  Correia 
e  dos  seus  freires,  que  por  essa  mesma  epocha  demittia  de 
81  a  coroa  na  ordem  de  Sanctiago  c  no  seu  chefe  os  padroados 
das  igrejas,  não  só  de  Cezimbra,  mas  também  de  Palmella 
e  de  Alcácer,  de  que  se  fizera  reserva  nas  anteriores  doa- 
ções e  a  que  cm  1237  se  ajunctou  o  das  de  Almada,  passan- 
do«-8e  aos  spatharios  um  novo  titulo  de  mercê'. 

Eram  estas  victorias  e  conquistas  o  mais  valioso  auxilio 
da  coroa  contra  o  alto  clero.  Roma  continuava  a  hesitar  entre 
os  dous  interesses  oppostos,  o  do  sacerdócio,  que  devia  de- 
fender das  pretensões  do  poder  civil,  e  o  do  christianismo 
triurophante  pelas  armas  do  esforçado  rei  do  Portugal.  Todas 
'  as  diligencias  do  bispo  do  Porto  parece  terem  sido  nullas 
em  ultimo  resultado.  Voltando  á  sua  diocese,  Martinho  Ro- 
drigues viu-se  obrigado  nos  princípios  de  1235  a  impetrar 

«  Doaçilo  de  Aljustrel  a  Paio  Peres  Correia  c  á  sua  ordem  por  muitos 
icrviçoiT  G.  r>,  M.  1,  n.»  17. — D.>açao  de  Ceaimbra:  Ibid.  n."  18. — Doa- 
çSIo  do  padroado  da  dieta  villa:  Ibid.  n."  19.— -Djaçào  do  dicto  de  Alcácer 
e  PAlmella:  Collecç.  Kxpec.  G.  S8,  M.  4,  ii.''  I  (original).  — Renovação  da 
merc^,  nccresccniando  Almada  (Santarém  4  de  novembro  de  1237):  G.  5, 
M.  1,  n.*»  «Oda  Collecç.  peral  antiga;  tudo  no  Arch.  Nacion. — Brandão 
(1.  14,  c.  15)  pòe  a  conquista  d'Aljuslrel  cm  1235,  por  ser  a  doaçilo  delia 
feita  em  março  deste  anno.  Devia,  porém,  estar  concluída  no  anno  ante- 
rior, porque  estas  expHi^es  se  fjtzinm  sempre  no  eptio. 

II.  22 
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do  papa  uma  bulia  para  constranger  muitos  parochos  á  so- 
lução das  terças  pontificaesS  que,  provavelmente»  pela  au- 
sência do  prelado,  havia  tempos  se  ndo  recebiam  e  que  dles 
ailirmavam  terem  prescrevido,  o  que  bem  mostra  que  o  e^ 
pirito  de  reacção  contra  o  alto  clero  n9o  se  limitava  só  aos 
seculares  ^.  De  resto,  nenhum  outro  vestigio  se  encontra,  nem 
de  que  os  commissarios  nomeiados  para  compellirero  Sancho 
a  dar  satisfação  ao  prelado  queixoso  desempenhassem  a  aoa 
missão,  nem  que  por  então  as  discórdias  se  concluissem  em 
alguma  transacção  amigável  entre  a  coroa  e  o  episcopador 
O  mais  crivei  é  que  a  morte,  como  succedera  nas  contesta- 
ções com  o  bispo  de  Lisboa,  viesse  interromper  a  proseou^ 
da  contenda;  porque  os  primeiros  testigios  da  existência  de 
Pedro  Salvadores,  successor  de  Martinho  Rodrigues,  remoih- 
tam  aos  annos  de  1236  '.  Por  outro  lado,  os  agentes  do  prín- 
cipe português  em  Roma  tinham  já  obtido  as  severas  pxth 
videncias  contra  o  abuso  das  ordenações  de  clérigos  a  q«e 
anteriormente  alludimos  e  que  se  expedisse  uma  búlIa  na 
qual  Gregório  IX  exhortava  geralmente  os  súbditos  de  Sancho 
a  vestir  as  armas  para  o  ajudarem  nas  suas  gloriosas  eoH 
presas,  as  quaes  exaltava  com  extraordinários  louvores.  ErI 
Deus,  dizia  o  papa,  quem  fizera  e  fazia  ainda  desapparecer 
os  sarracenos  ante  a  face  dos  guerreiros  da  fé:  era  á  bençto 
do  céu  que  se  devia  o  augmento  dos  adoradores  da  crui  pelas 
cidades  que  os  mussulmanos  tinham  deixado  desertas.  De*. 
viam  concorrer  todos  e  cada  uta  de  per  si,  não  só  para  a 

i  As  terças  pontifícaes  eram  o  terço  dos  rendímentoi  das  parochias  que 
pertenciam  ao  bispo. 

s  Rescripto  de  Greg.  IX  de  18  das  kal.  de  março  do  ann.  8  do  pontir.: 
Censual  f.  3  v.  nas  Dissert.  Chronol.  T.  5,  p.  10. 

3  Docum.  em  Souza,  Hist.  de  S.  Dom.  T.  1,  I.  3,  c.  9.  A  carta  de  Pedro 
Salvadores  ao  capitulo  dos  dominicanos  em  Burgos  devia,  pela  ordem  dos 
tempos,  ser  ou  dos  princípios  de  37  ou  dos  fins  de  36.  A  f.  91  do  Cenaual  se  en- 
contra a  confirmação  dada  por  Pedro  Salvadores  em  1£36  a  uma  concessio  de 
Martinho  Rodrigues  feita  ao  tíTosteiro  de  Cella-nova:  Ditsert.  Chroioi 
T.  5,  p.  68. 
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eonserváçSo  e  defesa  dad  terras  adquiridas,  mas  lambem  para 
ajttdár  o  seu  príncipe  na  pro$ecuç9ò  da  nobre  cansa  em  que 
generosamente  se  empenhara  ^  Áquelles  que  seguissem  Sancho 
nas  incursões  contra  os  sarracenos  ou  formassem  parte  do 
seu  exercito  concedia  elle  papa,  durante  quatro  annos,  as 
mesmas  indulgências  que  òs  concilios  haviam  decretado  para 
os  que  se  votavam  ás  longihquas  expedições  de  tJltramar'. 
Dc^te  modo  cahia  ante  a  gloria  das  conquistas  a  animadver- 
álo  dos  prelados. 

Mas  09  indivíduos  que  deviam  repetir  com  melhor  fortuna 
os  ataques  tontra  a  coroa  já  occupavam  as  duas  priticipaes 
sés  do  reino,  a  de  Braga  e  a  de  Coimbra:  aquella  a  me- 
tropolita;  esta  a  da  capital.  Por  morte  do  celebre  Estevani 
Soares  o  cabido  de  Braga  elegera  arcebispo  Silvestre  Go- 
dinho, que,  partindo  para  Roma  á  receber  o  pállio,  só  de  lá 
voltara  em  1231 '.  Entretanto  ò  bispo  D.  Ped^o,  que  no 
meio  da  sua  loucura  fora  mais  prudente  que  os  outros  pre- 
lados, evitando  as  luctas  com  o  poder  civil,  evitava  tambeíh 
agdra  as  consequências  da  animadversfio  do  clero  contra  elle 
por  essé  facto,  dirigindo-se  á  Itália  a  depor  perante  o  pon- 
tífice ò  báculo  pastoral^.  Como  metropolitano  dé  Cbiihbra, 
6  successor  d 'Estevão  Soares  foi  entfio  incuttibidd  de  exe- 
cábr  o  dastigo  que  o  papa  resolvera  dar  áquelles  fileMbtòS 
do  clertt  conimbricense  que  com  ò  seu  bispo  haviam  {ire- 
ferido  a.tran(^illidade  a  correrem  os  riscos  qlie  o  resto  da  súá 

i  filius  noster  Port.  rex  illustrís  ad  id,  prout  decet,  magnifice  le  accin- 
gitr  Bulia  Cupientes  Christicolas  1«  kal.  nov.  pontif.  8  Greg.  IX:  M.  36 
de  Bui.  n.<^  19  no  Arch.  Nacion.  e  na  Mon.  Lusit.  P.  4,  App.  16. 

S  Ibid. 

3  Cunha,  Hist.  Eccles.  de  Braga  P.  2,  c.  25. 

<  Cuiiha,  1.  cit.  —  Et  a  tempore  yiolationís  interdicti  usque  ad  tempus 
sue  cessionis  X  menses  sunt  elapsi ;  et  a  tempore  sue  cessionis  usque  ad  pro- 
visionem  domini  Tiburtii  qui  immediatè  ei  successit  vacavít  ecclesía  per 

duos  aunoà Interrogatus  de  tempore  quo  permissa  fuerunt,  respondit 

quo^  tiiht  erapsi  XXI  annlÉ :  Inquérito  de  1S52  no  Arch.  da  sé  de  Coimbra 
G.  IS,  Rep.  S.  M.  1»  n.«  43. 
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classe  affrontara  sem  litubelar.  Gregório  IX,  encarregando 
esle  negocio  ao  novo  arcebispo,  ordenava-lhe  que  expukasse 
(los  respectivos  benefícios  todos  aqiielles  que  bouvessero  sido 
providos  pelo  bispo  depois  da  sua  traição  ã  causa  da  igreja; 
que  restituisse  os  que  tinham  sido  expulsos  e  atrozmente 
perseguidos  por  não  quererem  obedecer  aos  Ímpios  mandadoa 
do  seu  chefe;  que  desse  por  nullas  todas  ^  excommunhôes 
fulminadas  por  D.  Pedro  depois  da  sua  deslealdade  a  Estevíim 
Soares;  que,  finalmente,  privasse  do  governo  dn  diocese  dous 
sobrinhos  do  arrependido  prelado  que  este,  partindo  para 
Itália,  deixara  por  seus  vigários*.  Se  o  arcebispo  executou 
A  risca  as  determinações  da  cúria  ou  se  na  applicaçào  as  mo- 
dificou, é  o  que  ignoramos.  Sabemos  só  que,  fQllecei](]p 
D.  Pedro  em  1233,  antes  de  dous  annos  um  novo  bispof^ 
mestre  Tiburcio,  estava  eleito  para  aquelJ^  diocese^.  Erq 
este  prelado  um  dos  que  de  futuro  deviam  preparar  copx  a 
queda  do  tbrono  a  vingança  que  por  annos  debalde  tejitara 
obter  a  igreja. 

Os  erros  dos  que  governam  influem  sempre,  mais  ou  ma* 
nos,  nas  revoluções  que  derribam  os  príncipes  e  mudam  ^ 
dynastias,  embora  essas  revoluções  pareçam  ten  nascido,  de 
causas  puramente  fortuitas,  das  intrigas  de  ambiciosos,  4^ 
innovações  politicas  ou  da  violência  das  paixões  hnmaoa^i 
£  uma  verdade  vulgar,  mas  que,  apesar  d'is^o,  nunca  será 
assas  repetida,  porque  ainda  é  mais  vulgar  o  esqueceriam 
c  esse  esquecimento  funesto  nào  só  tem  abysmado  os  thro- 
nos,' mas  também  as  sociedades.  Dotado  de  uma  nobre  ior 


1  BuUa  cit.  por  Cunba,  ibid. ;  transcripta  na  maior  parte  por  M<ii)9iYCo|: 
lect.  Concilior.  T.  23,  p.  J17,  e  tirada  das  Decretaes  de  Greg.  IX,  L.  5^ 
nt.  31,  c.  10. — Boehmer  allribiie  erradamente  a  epochá  mais  moderot 
os  successos  a  que  eUa  se  refere. 

2  O  obituário  de  Moreira  (2.<»)  p5c  a  morte  de  D.  Pedro  em  junho  da 
i«33  (Dissert.  Chronol.  T.  5,  p.  161).  Na  doaç.  de  Aljustrel,  acima  cilada, 
figuram  Silvestre  c  Tiburcio,  bem  como  na  dos  padroadoí  de  Alcácer  c 
PalmeUa  (1«35). 
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dole,  rei  popular,  guerreiro  valente  e  feliz,  que  faltou  a 
Sancho  para  poder  herdar  á  historia  ura  nome  glorioso? 
Fa!tou-lhé  uma  parte  da  energia  administrativa  de  seu  pae; 
fallou-lhe,  quanto  o  estudo  de  epochas  tão  escuras  o  per- 
itiitle  julgar,  a  força  de  repellir  os  que  lisongeiavam  os  seus 
appelites  e  paixões  e  de  rodeiar-se  de  ministros  assas  activos 
e  severos  pnra  cohibirem,  até  onde  fosse  possivel,  a  violência, 
ò  desprezo  daá  leis,  a  cubica,  a  soltura  dos  costumes,  as  des- 
cyrdens,  emfim,  communs  cm  tempos  d*ignorancia  e  rudeza. 
A  rigidez  fiscal  e  o  ciúme  da  auctoridade,  que  Aflfonso  II 
levara  ao  excesso,  eram  qualidades  em  que  seu  filho  estava, 
Còhio  no  mais,  longe  de  se  parecei'  com  elle.  É,  ao  menos,  o 
tjtie  resulta  dos  factos  que  vamos  narrar,  factos  que,  se  não 
ftítám  a  causa  única,  nem  a  principal  da  queda  deste  prin- 
cipie, serviram  para  facilitar  a  victoria  do  clero  e  para  coho- 
tíestar  a  sua  obra  de  iniquidade. 

-Os  prelados  portugueses  e  os  outros  membros  influentes 
da  clcresia  eram  cm  geral  naquella  epocha  os  homens  mais 
cultos  do  reino.  Ordinariamente,  os  cargos  principaes  dos  ca- 
Mdrts  6  ò  episcopado  preenchiam-se  com  indivíduos  nos  quaes 
iBi  designação  de  maghíer  nos.revela  estudos  regulares  feitos 
êm  ItaKa,  em  França  ou  ainda  em  Salamanca,  onde  AC- 
fonso  IX  de  Leíio  estabelecera  o  ensino  das  letras  com  mais 
felicidade  do  que  Affbnso  VIII  de  Castella  em  Falência*.  As 
lòbgas  residências  dos  bispos  em  Roma,  o  habito  de  ahi  tra- 
ctarem  os  negócios  e  de  os  verem  tractar  pelos  homens  mais 
asdutòs  da  Europa  eram  circumstancias  que,  junctas  com  a 
cultura  do  entendimento,  habilitavam  aquelles  a  quem  aju- 
dava natural  viveza  para  serem  destros  intrigantes  e  inimigos 
perigosos,  nào  só  pela  força  moral  de  que  os  revestia  o  sa- 
cerdócio, mas  também  pelos  meneios  subterrâneos,  cuja  efli- 


I  Luc.  Tud.  p.  113  ad  fln.— Roder.  Tolel.  I.  7,  c.  34.— Rfseo,  Rejes 
de  Leon  |>.  302. 
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Coreia  deviam  conhecer.  Â  negra  bistoria  do  âissimala^o  Gd- 
mires,  em  tempos  menos  íHustrados,  offerece^nos  am  termo 
de  comparação  para  avaliar  as  industrias  occultas  de  que 
alguns  dos  nossos  turbulentos  prelados  do  século  XIII  se  va« 
leriam  nas  suas  contendas  com  a  coroa,  e  mais  de  uma  ves, 
ao  descrevermos  os  actos  de  Estevam  Soares,  nos  passou  peli 
mente  a  imagem  sinistra  do  arcebispo  de  Compostella.  Fora 
desconhecer  o  coração  humano  acreditar  que  todoa  estes  pre- 
lados ambiciosos,  odientos,  corruptos,  "que  não  hesitavam, 
segundo  o  testemunho  do  próprio  Gregório  IX,  em  vincular 
facinorosas  ao  ministério  sagrado  para  augmentarem  os  es- 
quadrões da  milicia  ecciesiastica,  se  contentassem  com  oppór 
aos  seus  adversários  a  leal  e  franca  resistência  das  doutrinas 
canónicas.  Semelhante  ignorância  das  cousas  e  dos  homem 
seria  indesculpável:  sé-Io-hia, sobretudo,  naquelles que,  atidos 
6s  regras  eternas  do  bom  e  do  honesto,  tenham  as$ístkk>  com 
asco  ou  horror  ás  luctas,  tantas  vezes  desleaes,  das  modcsnas 
parcialidade3.  Sancho  II  facilitou,  na  verdade,  com  a  sua  bran- 
dura a  própria  ruina;  mns  essa  frouxidão  começa  qua«do 
vemos  desapparecer  da  scena  politica  os  indivíduos  a  quem 
parece  ter-§e  devido  em  1227  e  122&I  a  restauração  da  ordem 
publica.  Não  devia  o  clero  ser  extranho  a  essas  mudanças,  p 
isto  que  a  razão  persuade  indicam-no  também  os  factos  6 
0$  documentos  ^ 

Dos  três  validos  que  os  ecciesiasticos  tinham  principal- 
mente procurado  derribar  em  tempo  de  Affbnso  II,  fazendo 
exigir  pelo  papa  a  sua  expulsão  da  corte,  dous,  como  vioiof» 
haviam  recobrado  no  quarto  e  quinto  anno  do  governo  de 
Sancho  toda  a  anterior  influencia,  interrompida  por  algum 
tempo  durante  a  menoridade  do  rei.  Se  a  posse  da  primeira 
dignidade  dq  corte  dava  a  Pedro  Annes  da  Novoa  certa  pre- 
ponderância sobre  outros  ministros,  a  do  cargo  de  chan- 

1  Nota  XXIII  no  fim  do  vol. 
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celler,  que  mestre  Vicente  obtivera,  collocava  nas  mãos  deste 
uma  acção  mais  immediata  na$  questões  com  a  igreja,  em 
que  era  necessário  combater  com  as  armas  da  jurisprudência 
e  com  a  astúcia  politica.  Não  ó  provável  que  o  clero  da  Guarda» 
de  quem  dependia  a  eleição  dos  seus  prelados,  fizesse  escolha 
de  tal  homem  para  bispo  e  que,  até,  antes  d'ísso,  entregasse  ao 
chanceller,  como  se  diz,  a  administração  do  bispado  durante  a 
ultima  viagem  á  Itália  do  seu  antecessor  Martinho  ^  sem  um 
motivo  grave;  e  facilmente  occorre  que  os  prelados  em  geral 
e  -o  próprio  João  de  Abbeviile  contribuissem  para  que  obti- 
vesse o  episcopado  o  mais  perigoso  adversário  da  classe  sacer- 
dotal. Era  o  melhor  meio  de  perder  este,  collocando-o  n'uma 
situação  contradictoria.  Apesar  da  sua  nova  dignidade  eccle- 
siastica,  mestre  Vicente  conservou-se  fiel  por  muito  tempo 
aos  deveres  que  lhe  impunha  o  seu  cargo  civil.  A  dilação 
que  houve  da  parte  da  cúria  romana  em  confirma-lo^,  a 
complacência  com  que  elle  depois  se  lembrava  de  que,  emfim, 
obtivera  a  confirmação,  o  resignar  dentro  em  breve  a  digni- 
dade de  chanceller  e,  ultimamente,  a  indiíTerença  com  que 
parece  ter  assistido  (x  queda  de  Sancho  II  são  factos  que  nos 
canveocem  de  que  esse  velho  e  astuto  cortesão,  abandonando, 
as  suas  anteriores  doutrinas,  veiu,  finalmente,  a  trahir  a 
causa  da  coroa  e  que  o  calculo  do  clero,  feito,  como  nós  sus- 
peitamos, acerca  de  mestre  Vicente,  se  não  se  verificou  logo, 
de^i  comtudo,  por  ultimo  o  pretendido  resultado'. 

Se  os  documentos  nos  habilitam  para  rastrear  as  causas 
porque  terminou  a  carreira  politica  do  antigo  deão  de  Lisboa, 

1  Segundo  o  catalogo  dos  l)is)»08  da  Guarda,  impresso  nas  Memorias  da 
Academia  de  Historia  do  anno  de  17Í2  $  8,  mestre  Vicente  intitulava-se  cu- 
rador e  regente  da  diocese  egítanense  já  em  1288,  vivendo  ainda  D.  Martinho. 

H  NfU)  obstante  o  que  pretende  o  P.  Pereira  (Demonstraç.  Theol.  Pro- 
posiç.  6)  já  no  século  XI [I  o  facto,  em  geral,  era  serem  os  bispos  confirma- 
dos pelos  papas  e  nao  somente  pelos  metropolitanos.  Consulle-se  Eichliorn, 
Deutschs  St.  u.  R.  Gesch.  {  316  (2  B.  S.  481). 

5  Nota  XXIII  no  fim  do  vol. 
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é  também  lícito  suspeitar  que  as  intrígaâ  do  clero  dUo  dei^ 
xassem  de  contribuir  para  que  Pedro  Annes  perdesse  a  ele* 
vada  situação  em  que  se  mantivera  por  largos  annos.  Entre* 
tanto,  é  possível  que  a  sua  morte  ou  outro  qualquer  accidente 
d'isso  fosse  o  motivo  iramedialo.  O  que  sabemos  com  ecrtízl 
é  que  desde  1235,  ou  ainda  antes,  o  cargo  de  mordomo  Ai 
cúria  e  o  homem  que  o  exercia  desopparecem^inteiraroeBm 
que  ao  mesmo  passo  se  estabelece  uma  nova  rodgistr»tinr«i 
a  do  meirinho-mór  de  Portugal;  que  esta  nâo  tarda  tambeiá 
a  ser  supprímida;  que  a  linhagem  dos  Sousas  reconquisd 
na  corte  uma  situação  eminente;  que  dos  ricos«*hot»ens  qie 
em  1228  não  a  haviam  abandonado  continuam  apcn09no 
seu  posto  Rodrigo  Sanches,  lio  do  rei,  Abril  Peres,  Gil  Vasl 
quês  e  o  alferes-mór  Martim  Annes.  Conhece-se  que  iwt 
vas  personagens  obtéem  o  valimento  e  disputam  o  passo  ]ao8 
antigos  validos.  É  claramente  uma  corte  que  «e  %ai  sobrel- 
pondo  a  outra:  s?ío  os  jovens  escudeiros,  os  simples eavaUei*- 
ros  tidalgos  ou  infanções,  as  familias,  emfim,  ou  individiíofi 
não  menos  nobres,  porém  menos  contempliKlos  que  os  antigos 
cortesões,  que  tentam  e  obtCem  elevar-se  á  custa  deioutresfff* 
milias  cujos  chefes  ou  morrem  ou  sào  afasta<los  do  lado  de 
Sancho  pelos  enredos  da  corte  *.  Que  os  prelados  deviam  íah- 
vorecer  estas  ou  quaesquer  outras  mudanças  em  que^  peia 
queda  dos  anteriores  ministros,  melhorasse  a  sua  situaçdofe 
se  enfraquecesse  o  poder  civil,  effeito  necessário  dessas  nm*- 
danças,  é  o  que  nos  parece  evidente.  O  estado  de  gueA*a 
com  os  mussulmanos  vinha  assim  a  ter  consequências  oppostÍB 
às  que  até  ahi  produzira.  Desde  que  os  paço^  de  Coimbníae 
convertiam  exclusivamente  em  tenda  militar,  e  us  rédeasjda 
governo  cabiam  das  màos  aos  homens  experimentados  que 
tinham  sustentado  os  interesses  da  coroa  com  a  destreza  da 
politica  emquanto  o  principe  dava  força  moral  aos  seus  roi- 


1  ibíd. 
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Dmiros  com  o  eí^Ieodor  dos  triumphos  o  throno  vaeilhya  na 
base»  pontue  as  desordens,  a  incerteza  e  a  frouxid&o  do  go^ 
?emo' interno  m^iitralisavani  as  victorias  e  conquistas  com 
^e  <diapiaiQento  se  removiam  para  mais  longe  as  fronteiras 
à.cifôta  do  islamismo.  Então,  aos  próprios  aggrayos,  bem  ou 
làai  fundados,  o  clero  pódio  com  razão  associar  nos  seus 
queíxuntes  os  males  públicos  para  culpar  o  throno.  Esse 
pensamento,  que  já  so  revela  nas  ultimas  questões  com  o 
impoéd  Porto,  vai  tornai^se  cada  vez  mais  sensível,  a  ponto 
io  dar  umo  appareiícia  de  necessidade  e  justiça  6  deposição 
do  raosarcha* 

Os  erros  deste,  quanto  a  nós,  provieram  da  mesma  no* 
bréza  da  sua  indole.  Nos  campos  de  batalha,  no  meio  dos 
eKvalleiros  mais  esforçados  do  paiz,  testemunha  do  seu  valor 
impetuoso  c  de  feitos  d'armas,  dos  qunes  não  nos  fícou  re- 
lação, mas  que  se  podem  deduzir  dos  brilhantes  resultados 
daS  campanhas  desse  tempo,  vendo  combater  ao  seu  lado  os 
velhos  barões  do  norte  rodeiados  dos  próprios  parentes  e  ho- 
mens^ d'armas,  os  quaes  se  arrojavam  ao  inimigo  para  mor- 
rerem com  gloria  ante  o  seu  chefe  e  senhor  e  ante  o  seu 
rei  \  vivendo^  emíim,  com  ellcs  na  intimidade  que  nasce  entre 
o  gente  de  guerra  pela  communidade  de  temores  e  de  cspe- 
ilsiiças,  de  padecimentos  e  de  gosos,  de  boa  e  de  mà  fortuna, 
bastava  o  menor  vislumbre  de  generosidade  para  Sancho 
esquecer  as  turbulências  dessa  fidalguia  nos  annos  em  que 
die  fora  menor.  Além  disso,  rei  soldado,  e  soldado  desde  os 
dôieseis  annos,  não  lhe  repugnariam  um  pouco  as  máximas 
severas  dos  ministros  de  seu  pae?  Não  teria  algum  tanto, 
digamos  assim,  de  conspirador  contra  a  ordem  publica?  É 
deste  modo,  pelo  menos,  que  nós  concebemos  o  caracter  de 
Sancho,  ora  rei,  ora  homem  d'armas,  vacillante  entre  os  im- 

i  o  obituário  de  Pombciro  faz  menção  de  dous  cavalleiros  de  Gonçalo 
Mendes  de  Sousa  uqui  interfecti  sunt  aute  ipsum  dominum  el  regem  Sanciuni 
iccundum  in  direptione  Caslri  de  Ayamonte  n  :  Mon.  Lusit.  I.  14,  c.  19. 
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pulsos  encontrados  destas  duas  idéas,  conciliáveis  emqqaDto 
ministros  hábeis  e  firmes  dirigiram  os  negócios,  mas  fataes 
desde  que  as  aífeições  contrahidas  na  vida  dos  campos  o 
çubmetteram  âs  influencias  de  uma  nobreza  aventurosa,  in- 
soffrida  de  todo  o  jugo  e  composta,  em  parte  de  velhos 
guerreiros  habituados  a  bandos  e  rixas,  e  a  quem  os  annos 
nào  haviam  tornado  nem  menos  feros  nem  mais  prudentes, 
em  parte  de  mancebos  a  quero  uma  educaçHo  brutal  e  o 
verdor  das  paixões  juvenis  não  consentiam  ser  melhores  do 
que  os  seus  progenitores. 

Posto  que  nas  accusaçôes  feitas  pelo  clero  contra  o  governo 
de  Sancho,  não  só  no  que  respeitava  aos  gravames  da  igreja, 
mas  também  no  que  tocava  ao  commum  do  reino,  se  deva 
rebaixar  muito,  porque  esse  testemunho  d'inimigos  implacá- 
veis é  mais.  que  suspeito  e  porque,  sorte  ordinária  dos  ven- 
cidos, não  houve  quem  advogasse  a  causa  do  principe  ex- 
pulso, é,  todavia,  certo  que  a  insistência  nessas  queixas  eo 
sombrio  das  cores  com  que  o  quadro  dos  males  públicos  era 
traçado  pelos  bispos  derivavam  de  alguns  factos  mais  ou 
menos  exaggerados,  mais  ou  menos  imputáveis  ao  rei.  To- 
mar por  fundamento  de  tão  sérias  accusaçôes  calumnias  gra- 
tuitas fora  da  parte  delles  um  erro:  a  nação  inteira  os  des- 
mentiria. Isto  que  a  razão  insinua  provam-no  as  memorias 
mais  antigas  e  os  documentos  coevos.  Seguros  da  impuni- 
dade, os  senhores  de  honras,  adquiridas  bem  ou  mal,  devida 
ou  indevidamente  honradas,  quando  os  exactores  da  fazenda 
pretendiam  entrar  nesses  logares  defesos,  por  entenderem 
que  as  suas  rendas  pertenciam  á  coroa,  espancavam-nos,  mu- 
tilavam-lhes  os  pés  ou  as  mãos  e  chegavam  a  arrasta-los 
ás  caudas  dos  cavallos  em  roda  do  sitio  vedado.  Bastava  que 
um  villão  da  herdade,  da  aldeia  ou  da  povoa  onde  qualquer 
nobre  pretendia  apoderar-se  das  contribuições  recusasse  pa- 
ga-las, invocando  o  senhorio  real,  para  ser  morto.  Outras 
vezes  os  fidalgos  reivindicavam  do  modo  mais  summario  as  ter- 


r98  que  julgayain  pertencerem-Ihes :  expulsavam  delias  os  fo- 
reiros  reaes  (herdadores)  e  punham  ahi  clientes  seus  (ma- 
lados).  Os  mosteiros  e  as  ordens  militares  ajudavam  a  este 
desbarato  da  fazenda  publica.  Os  concelhos  mais  fracos,  que 
Dfio  se  atreviam  a  sustentar  os  seus  direitos  contra  os  se- 
nhores das  honras  disseminadas  por  toda  a  superficie  do 
reino,  cediam-Ihes  herdades  dentro  do  alfoz  municipal  e  para 
evitar  um  mal  presente  preparavam  opprcssões  futuras;  outros 
mais  poderosos  defendiam  a  integridade  do  seu  território  com 
as  armas  na  mão.  As  vezes  os  governadores  dos  districtos, 
08  ricos-bomens,  irritados  pelos  espancamentos  dos  exactores 
fiscaes,  moviam-se  para  punir  brutalmente  os  indómitos  ca- 
valleiros,  mas  estes  compravam  com  ouro  a  impunidade  e, 
por  via  de  regra,  não  eram  os  que  tinham  as  tenencías  dos  dis- 
trictos  os  que  menos  bens  usurpavam,  sobretudo  por  cessões 
forçadas  dos  pequenos  concelhos,  que  assim  obtinham  pode- 
rosos protectores  contra  a  cubica  dos  outros  fidalgos.  Até  os 
mosteiros,  os  conventos  das  ordens  militares  e  os  cavalleíros 
de»  LeSo  vinham  apoderar-se  de  terras  e  logares  nos  distri- 
ctos  da  fronteira,  encurtando  assim  indirectamente  os  limites 
de  Portugal'.  Chegou  o  excesso  a  ponto  de  se  apossar  o  in- 
fante de  Molina,  P.  Aífonso,  irmão  de  Fernando  III,  do  cas- 
tello  d'Alva  de  accordo  com  os  seus  habitantes.  Bepellido  o 
infante  d'alli,  segundo  parece,  pelo  concelho  de  Freixo,  de 
cujo  espirito  belljcoso  nos  restam  claros  indícios,  a  povoação 
d'Alva  perdeu  em  castigo  os  seus  foros  de  municipio  e  foi 
reduzida  a  aldeia  da  villa  de  Freixo,  á  qual  se  unia  tam- 
bém o  castello  de  Urros,  que  se  achava  deserto  e  que  os  po- 
vos desse  concelho  queriam  occupar  e  defender  contra  os 
homens  turbulentos  que  opprímiam  o  reino  ^. 

Além  de  muitos  outros,  os  documentos  que  se  referem  a 


I  Nota  XXIV  no  fim  do  toI. 
t  Ibid.  e  nota  XXY. 
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este  ultimo  successo  provara  que  Sancho  desejava,  mas  nem 
podia»  nem,  acaso,  sabia,  remediar  as  desordens  publicas.  Os 
pães,  os  irmãos,  os  amidos  dessa  cavallaria  brilhante  que  o 
cercava,  os  mesmos,  talvez,  que  elle  mais  estimava  eram  os 
que,  emqu.into  residiam  nos  solares  onde  tinham  nascido, 
habituados  á  vida  solta  dos  arraiacs  por  terras  de  sarracenos, 
se  esqueciam  mais  facilmente  de  que  esses  villàos  dos  con- 
celhos e  logares  vizinhos  eram  seus  naturaes  e  chrbl aos  como 
elles,  e  nâo  extranhos  e  infiéis.  Apesar  das  cartas  sevcr*i8 
que  Sancho  expedia  aos  seu  ofTiciaes  c,  até,  aos  ricos-horaens 
para  que  respeitassem  os  privilégios  de  cada  um  e,  era  porul, 
a  justiça,  elles  contavam  assas  com  a  sua  benevolência  e 
brandura  para  darem  desconto  ás  ameaças*.  Depois,  seriam 
acaso  infundadas  todas  as  pretensões  dos  nobres,  porque  as 
sustentavam  com  a  força?  Nem  sempre  a  serarazào  está  do 
lado  da  violência.  O  processo  das  confirmações  e  dos  inqué- 
ritos geraes  no  tempo  de  AíTonso  II  produziu  por  certo 
n^iais  de  uma  espoliação  que.  influiria  agora  no  procedimento 
desenfreiado  dos  fidalgos.  O  erro  ou  a  fraqueza  de  Sancho, 
não  cessaremos  de  repeti-lo,  consistiu  em  não  saber  conservar 
os  hábeis  ministros  que  tinham  acalmado  as  perturbações 
da  sua  infância  ou  em  não  os  substituir  por  outros  que  pu- 
dessem sustentar  com  fiimezn  o  regimen  interno,  cofaibindo 
a  turbulência  do  clero  e  da  fidalguia,  vigiando  pela  conser- 
vação do  património  publico,  mas  sem  deixar  do  attender 
ás  queixas  bem  fundadas  contra  os  excessos  do  reinado  ^m- 
lerior,  distribuindo  justiça,  fazendo,  alé  onde  fosse  possiwi, 

'        .  *  ■  ' 

i  No  M.  4  «la  G.  88  da  CoUec^.  E^pcc.  do  Arcb.  Nacion,  se  encontfavi 
varias  cartas  de  8ancho  II  As  justiças  da.  Pedreneira  e  d'oulras  povoaçues 
viíinhas  de  Alcobaça  a  favor  deste  mosteiro,  cartas  assas  ásperas,  bem  como 
o  «  a  qiic  adiante  havèmoí  de  citar,  do  CHrtorpo  deChellns,  acerca  da  ma- 
rinhagem dos  navios  rcAe?*  Veja-se  também  a  carta  c^irigida  a  Gil  Vasque% 
n  favor  do  mosteiro  da  Costa  no  L.  16  de  D.  Manuel  f.  77  e  v.  ao  Ardi. 
Nacion.  A  bondade  e  generosidade  de  Sancho,  que  nao  raro  degenerava 
em  descuida  e  frouKÍdlo^  vê*sc  do»  n.o«  1«,  1^,  14,  ««  e  S3  da  nMa  XXIV. 
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respeitar  as  leis  e  trarKiníllisor  o  pair,  sopprindo,  emfim,  os 
dolcs  de  rei  que  n  educnçHo  puramente  militar  e  o  próprio 
caracter  tomavam  impossiveis  neíle,  e  cuja  falta,  se  não  foi 
a  causa  da  sua  ruína,  deu  ao  menos  para  ella  pretextos  e 
facilidade.  ' 

Nào  se  descuidava,  entretanto,  o  clero  de  aproveitar  a 
febre  que  consumia  interiormente  o  estado  para  guérreiar  a 
coroa.  Vingava-se  assim  da  gloria  militar  de  Sancho  e,  in- 
atilisando  as  vantagens  que  ellc  d*ahi  poderia  tirar,  melho- 
rava-se  lenlamenie  no  combate.  Convocando  os  dominicanos^ 
para  virem  estabelecer  um  convento  no  Porto,  o  bispo  Pedro 
Salvadores  fazia  ao  capitulo  provincial  da  ordem  celebrado 
em  Burgos  (1*237)  um  quadro  cheio  de  phrases  hyperbo- 
licas  sobre  o  estado  de  Portugal.  A  sua  carta,  que,  apresen- 
tada aos  membros  mais  iniluentes  daquella  congrega^ ffo,  devils 
fazer  ruído  na  Hespanha  inteira  e  ainda  em  Roma,  era  um 
verdadeiro  libello  politico,  uma  proclamaçllo  de  partido,  visto 
que  os  horriveis  desordens  que  nella  se  pintavam  coro  exog^ 
genidiís  cores  recahiam  virtualmeníe  sobre  a  tolerância  ou 
coiiDivencia  do  rei.  A  ouvir  o  prelado,  aproximava-se  o  ul^ 
timo  <tia  do  mundo,  e  a  maidade  tinha  subido  e  tal  ponto, 
prií^cipalnaente  nas  três  dioceses  do  Porto,  Braga  e  Lamego, 
que  etlé  nao  achava  nenhum  remédio  aos  males  públicos,  se 
nlio  lhes  viesse  dos  dominicanos,  que,  na  sua  opiniDo,  Deus 
fizera  apparecer  pro>ideneialmente  no  meio  de  tantas  cala- 
midades. Os  salteadores  ndo  tinham  conto,  e  os  mosteiros  e 
as  parocliias  estavam  convertidos  em  quartéis  de  soldados  e  em 
estrebarias  e  prostíbulos.  As  propriedades  da  igreja,  as  dos 
lavradores  c,  até,  as  das  ordeni?  religiosas  eram  saqueiadas,  e 
mortos  seiis  donos  ante  os  aítares,  ou  queimados  estes  com  os 
sacerdotes,  sem  valerem  contra  isso  admoestações  ou  censuras. 

• 

Arrancavam-se  crianças  dos  peitos  das  mães  para  serem  postas 
6  espada,  esmagadas  d*encontro  a  rochedos  ou  afogadas  nos 
riosy  se  os  pães,  já  roubados,  não  as  remiam  por  alguma  da- 
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dirá,  embora  tenoe,  oq  á  força  de  ro^  e  l^rtmas.  Cansin 
horror  o  f er  donzeilas,  ainda  não  nobeis,  fioladas  dentro  dos 
templos  por  alcateias  de  homens  libidinosos,  antes  brutos  ([tie 
homens.  Assim,  para  ter  jancto  de  si  um  contrateneno  de 
tanta  perversidade,  elle  pedia  ao  capitulo  lhe  enviasse  alguns 
dos  seus  confrades,  que  servissem  de  núcleo  ao  convento  que 
determinava  fundar  * .  Lançado  este  manifesto,  que,  embora 
se  estribasse  em  alguns  factos,  pelo  absurdo  das  hvperboles  à 
si  próprio  se  desauctorisava,  e  estabelecidos  os  dominícanoé 
no  Porto,  apenas  poucos  mezes  puderam  viver  em  pai  cúú 
o  mesmo  bispo,  cujo  zelo  pela  emetida  dos  costumes  subita- 
mente esfriou.  O  caridoso  prelado  nlo  previra  a  concorrendá 
espiritual  dos  bons  dos  frades:  o  povo  corria  á  ouvi-los;  oS 
proventos  pios  derívavam-se  para  as  mios  ddies,  como  regatd 
a  que  trocassem  o  curso,  e  a  sede  do  clefo  secular  nâo  achata 
em  que  saciar-se.  Bispo,  cabido,  parochos,  tudo  se  levantoiBi 
contra  os  pregadores.  Os  crimes  que  mòviàín  as  entranha^í 
de  Pedro  Salvadores  haviam  desapparecido  ou  elle  achará 
para  os  corrigir  remédio  mais  efficaz  que  as  palavras  e  exem- 
plos de  tão  dispendiosos  hospedes,  aos  quaes  foi  prohibido 
o  exercício  do  ministério  sacerdotal,  fulminando-se  excòUi- 
munhões  e  censíiras  contra  todos  os  que  poí^  beheflcios  mo^ 
trassem  ser-Ihes  afleiçoados^. 

Se  o  clero  secular  dava  este  vergonhoso  espectáculo  de 
uma  lucta  com  o  regular,  disputando-ihe  os  fructos  da  pie-^ 
dade  religiosa  do  povo  e,  muitas  vezes,  dé  piaS  fraudes,  mar- 
chava, ao  menos,  accorde  entre  si  nasbatalhas  contra  a  coroa. 
Ao  passo  que  o  bispo  do  Porto  dirigia  Vagas  mas  terríveis 
declamações  ao  capitulo  de  Burgos  sobre  os  desconcertos  pú- 
blicos, queixava-se  mais  precisa  e  directamente  ao  papa  da 
quebra  dasjmmunidades  ecclesiasticas  na  sua  diocese  *.  Eram 

*  Doe.  em  Souza,  Hlít.  de  S.  Dom.  P.  l,  1.  3,  c.  9. 

1  BulU:  Olim  Fenerabitem,  Ibid.  c.  11. 

s  Veja-ié  a  Concórdia  feita  em  maio  de  íltlB  entre  o  rei  e  o  prelado: 
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as  eternas  questões  sobre  a  competência  de  Foro,  sobre  o 
pagamento  ou  ndo  pagamento  de  dízimos  dos  redditos  reaes 
e  sobre  o  serviço  militar  do  clero*.  Por  outro  lado,  Silvestre, 
que  herdara  com  a  mitra  de  Estevam  Soares  as  suas  dou- 
trinas e  audácia,  mas  que  soubera  reserva-las  para  conjuncção 
favorável,  depois  de  varias  e  inúteis  representações  ao  rei, 
proçederq  contra  os  ricos-homens  e  oíFiciaes  da  coroa  ofTen- 
sores  das  immunidades  e  privilégios  que  pertenciam  á  igreja 
ou  que  ella  se  arrogara.  Desprezadas  as  censuras  e  conti- 
nuando as  violências,  o  arcebispo  escrevera  para  Roma  ex- 
pondo o  estado  das  cousas.  A  matéria  das  contendas  era  em 
geral  a  mesma  das  que  seis  annos  antes  houvera  com  o  bispo 
de  Lisboa;  mas  agora  accrescentavam-se  novos  aggravos. 
Taes  eram  as  oppressôes  feitas  aos  colonos  das  terras  eccle- 
siasticas,  que  ficavam  reduzidos  á  miséria  e  abandonavam 
os  campos,  de  modo  que  faltavam  os  recursos  ás  igrejas  e 
aos  mosteiros  para  supprireni  as, necessidades  do  culto^.  Ac- 
crescia  sobretudo  uma  circumstancia  que  devia  levar  a  ir- 
ritação do  clero  ao  ultimo  aiige.  A  lei  d'Aifonso  II  que  pro- 
hibja  á  igreja  a  acquisiçSo  dos  bens  de  raiz  por  titulo  de 
compra  e  que  logo  ficara  na  practica  oblitterada  fora  de 
novo  posta  em  vigor  por  Sancho  e  ampliada  com  a  prohi- 
biçUo  de  acceitarem  os  mosteiros  e  igrejas,  por  doações  entre 
vivos  ou  legados  em  testamento,  quaesquer  bens  de  raiz, 
embora  fossem  daquelles  que  n9o  estavam  sujeitos  aos  en- 
cargos e  tributos  públicos  '.  Era  esta,  quanto  a  nós,  a  ferida 

Ditserh  Chronol.  T.  4,  P.  í,  App.  n.*»  3. — A  bulia  Siquam  horribile  de  9 
daa  cal.  de  fevereiro  do  anno  1 1  de  Gregório  IX,  que  adiante  citaremos,  re> 
fere-se  também  a  estes  aggravos  de  que  Pedro  Salvadores  se  queixava. 

Ilbi4 

2  Bulia :  Si  illustris  17  kal.  maii  12.o  pontif.  Greg.  IX  (15  de  abril  1S3B) 
orig.  no  Arch.  Nacion.  M.  11  de  Bui.  n.«  18;  e  do  Arch.  de  Braga,  na  Mon. 
Lusit.  P.  4,  App.  18.  A  copia  de  Brand&o  está  assas  errada  e  por  isso  confusa, 
como  succede  na  palavra 6anna(po8turas,estatuto8)que  ahi  se  lé  icíapitòona, 

'  inter  que,  tu  tale  fecisti  in  odium  Dei  et  eccleúe,  ac  miniitrorum  ejus 


352  HISTORIA  DB  POBTUGAL. 

mais  cruel  que  a  igreja  recebera,  e  não  admira  que  o  clero 
concebesse  ódio  inextinguível  conlra  um  príncipe  que  lhe 
dava  tal  golpe.  Devia  haver  muito  quem  por  interesse  pró- 
prio promovesse  a  execução  da  lei,  e,  não  raro,  os  actos  que 
d'ahi  resultavam  serviriam  para  ministrar  as  cores  com  que 
desenhavam  o  quadro  da  situação  do.reino  os  chefes  do  corpo 
ecciesiastico. 

Tudo  se  reunia  para  fazer  rebentar  a  procella  que  toldava 
os  horisontes.  Aos  clamores  dos  prelados  do  Porto  e  de  Braga, 
mais  ou  menos  exaggcrados,  accresciam  na  diocese  de  LisboQ 
successos  assas  graves.  O  infante  Fernando,  que  chegara  ao6 
dezoito  ou  dezenove  annos  durante  as  campanhas  de  Sancha, 
recebera  uma  educação  militar.  Cedendo  á  coroa  a  troco  de 
uma  certa  somma  tudo  quanto  possuia,  tanto  o  herdado  de  seu 
pae  e  de  sua  irman  a  princeza  de  Dinamarca,  como  o  havido  de 
outra  origem,  estabelecera  a  sua  residência  em  Serpa,  logar 
accommodado  para  um  cavalleiro  novel  exercitar  as  armai 
e  cujo  senhorio  seu  irmão  lhe  dera'.  Raras  vezes,  segundo 
parece,  frequentava  a  corte  * ;  mas,  apesar  d^isso,  servia  San? 
cho,  como  se  mostrou  nesta  conjunctura,  com  sincera  vontade. 
Depois  da  morte  de  D.  Sueiro,  fora  eleito  bispo  de  Lisboa 
um  certo  D.  Paio  que  pouco  sobrevivefa  á  sua  eleição'. 


Btatulum:  vídelicet,  ut  bí  quis  possessiones  aliquas  ecclesie  vo]  monasterio 
donaverít  inter  vivos,  aut  in  altima  reliquerit  vuluntate,  non  liceat  eode- 
sie  ipsas  recipere,  dcc  eis  aut  cuiquam  persooe  ecclesiaatice  posseasionet 
aliquas,  comparare,  quanlumcumque  ab  omni  onere  tributi  vel  servitutis 
immunes:  Ibid.  O  papa  enganava-se  attribuindo  esta  lei  a  Sancho  II,  que 
8(5  a  revalidara  e  ampliara.  TSo  completamente  cahira  ella  cm  desuso  e 
esquecera,  que  se  ignorava  a  sua  anterior  existência. 

i  Estas  espécies  são  tiradas  da  Bulia  Conslitulus  da  Collecç.  do  Sr.  Vis-- 
conde  da  Carreira,  a  qual  abaixo  teremos  de  mencionar  mais  parlicular- 
mente.  Que  Serpa  pertencia  ao  infante  v^-se  de  Raynaldo,  ad  ann.  1239 
(  64  ad  finem,  onde  a  denomina  Septa  em  vez  de  Serpia,' 

8  O  uniro  diploma  régio  em  que  o  temos  achado  figurando  é  o  n.®  ^ 
da  noia  XXIII. 

»  Cunha,  Hi8t.Eccles.  de  Lisb.  P.  8,  c.  40. 
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Morto  D.  Paio,  sobrecsteve-se  em  lhe  dar  successor,  porque 
dc^s  irretendetites  disputavam  a  mitra,  Sancho  Gomes,  que 
tMia  «- seu  favor  as  sympathias  da  corte,  e  mestre  Jc^o,  su^ 
J0Í|o<^  grandemente  estimado  em  Roma,  o  qual  occupava  no 
etlndo  a  dignidade  que  exercera  o  bispo  da  Guarda.  Como 
erpode^erai-^  «escolha  da  niaior  parte  dos  capituianesre- 
cabiu  no  deão,  por  isso  mesmo  que  o  seu  contendor  era  o 
predilecto  i  4«  corte.  Nfto  fora,  porém,  uniforme  o  voto  do 
çiie^4li^oneiM;SMchò  Gomes  tinha  um  partido  e  obteve 
levi^bdiem  -eletto^  postoque  com  pouca  legalidade*  £xa  o 
Ifm  dttsM^a  paracórair  a  decisiva  protecção  que  se  lhe  coih 
0àáwé  fíerseguír  o  do&e,  que  pelas  suas  relações  com  a 
'  oòria*  Tomana  < perdera  e  iavor  do  rei  e  jA^  mais  de  uma;  vez, 
experiíiiefilapaí  violências  do  poder  civil.  O  infante  de  Serpa 
fti<i|ueiiii  lomou»  a  seui cargo  lazer  eom  que.o  deio  cedesse 
filgdfaAeii|te»(Dtcarapo>  ao  seu  adversaria^  Podemos:^  conceber 
Cieíhiiente<  qtiai  seria  o  caracter  du  Fernando :  era  semelhante 
fibtidoS'' outros^  oavullèiròSy  babiluados  como  elle  á  vida  da 
giMimi;  orgulhoso,  irasctvei^  brutal.  O  seu  procedimento  neste 
itt^ckio^pnmwHO  assáaiAcopapaubado  de^bomens  d*armas^ 
eoàHMl  etn  tisboa^  «fioderòu*se  de  tado  o  que •  mestre  Jofio 
{JbMiia^  deiribou^rUie  a  residência  e  reduziu  a  ciiizas  quanto 
abi  encontrou  de  utensilios  e  alfaias.  Ndo  contente  de  ap- 
pHçar  esta  expedita  justiça  ao  deão,  sequestrou  os  bens  a 
i^odiâSj.jQs  .pareatcs  próximos  ou  remotos  do  novo  eleito  e, 
bamado^s,  ofarígott-*os  a  expatríarem-^se  e  a  viverem  oe« 
*^li1t9^,  talvez  para  evitar  á  sorte  de  alguns  clérigos  de  San- 
liQrein  que  o  infanta  mandou  assassinar.  Uma  impia  cir- 
cumstancia  occorrida  na  conjunctura  em  que  se  practicavam 
éiÁ  Lisboa  taes  gentilezas  Aô^  dá  a  conhecer  (|uan(p  naquella 
iC^cW  a. ferocidade  sobrepujava  todos  os  affectos  moraes, 
sem  exceptuar  o  mais  forte  entro  elles,  o  temor  do  inferno. 
Assistia  Fernando  á  destruição  da  residência  do  eleito  e  viu 
que  alguns  dos  afleiçopdos  ou  familiares  deste  trabalhavam 
II.  23 
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por  salvar  dnrersas  alfaias,  fugindo  com  ellas  para  ama  igreja. 
Perseguiu-os  e,  como  fechassem  as  portas  após  si,  ordenoa 
aos  homens  d  armas  que  arrombassem  o  tecto  e  descessem 
a  abri-las;  mas  estes  recusaram  ?íolar  o  templo.  Então  o 
infante  chamou  alguns  sarracenos,  dos  muitos  que  ainda  re- 
sidiam em  Lisboa,  os  quaes,  menos  escrupulosos,  lhe  obede- 
ceram promptamente.  Ao  descerem  fizeram  do  altar  soppe- 
daneo,  a  cruz  rolou  despedaçada  aos  pés  dos  mussulmanos* 
e  o  lodo  das  suas  alparcas  misturou-se  com  o  óleo  do  sancto 
chrisma  e  manchou  as  sacras  formas  dispersas  pelo  paTi* 
mento.  ÂUi  expirou  a  ultima  esperança  das  victimas;  porque 
essa  cólera  inmiensa,  que  nio  recuava  diante  do  sacrilégio» 
mal  poderia  ser  contida  por  nenhuns  respeitos  do  céu  oa  da 
terra  * . 

As  noticias  dos  acontecimentos  que  se  passavam  em  Por* 
tugal,  uns  por  si  mesmo  graves,  outros  engrandecidos  peto 
profundo  despeito  dos  prelados,  chegavam  todos  os  dias  a 
Roma.  Gregório  IX  tractou,  emfim,  seriamente  de  acudir 
ao  mal.  O  bispo  de  Salamanca  e  dous  adjunctos  tinham  sido 
nomeiados  para  conhecerem  d  as  desordens  occorrídas  no  Porto, 
e  estes  haviam  empregado  as  censuras  canónicas  para  inti-* 
midar  o  rei.  Começou  o  pontifico,  revalidando  por  uma  eo- 
cyclica,  dirigida  a  todos  os  prelados  do  reino  em  janeiro  de 
1238,  as  sentenças  de  interdicto  fulminadas  pelos  commia^ 
sarios  apostólicos  e  ordenando  que  nenhum  delies  ousasse 
annuUe-las,  doce  violência  a  que  os  bispos  portugueses  sem 
custo  deviam  ceder  ' .  Outras  provis9es  enérgicas  ndo  tarda* 
ram  a  ser  expedidas  pelo  pontifico.  O  deão,  o  arcediago  e 

t  Bulia:  Tyrannideni  quam  8  non.  maii  18  póntif.  Greg.  IX  no  toI.  4S 
(Symmicta  38)  f.  89  v.  naXollecç.  da  Ajuda,  e  extractada  em  Raynaldo 
(Annal.  ad  anu.  1838, }  50)  do  Reg.  de  Greg.  IX,  L.  18,  episl.  87.  O  ai- 
sassinio  dos  clérigos  de  Santarém  não  se  menciona  nesta  bulia ;  mas  consta, 
da  de  81  de  dezembro  de  1839,  que  depois  havemos  de  aproveitar. 

S  Bulia:  Si  quam  horribile  9  kal.  febr.  ann.  Jl  Greg.  IX  na  CoUecç. 
da  Ajada,  Vol.  143,  n.»  3. 
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O  thesoureiro  de  Orense  foram  incumbidos  de  constranger 
Sancho  com  censuras  a  respeitar  es  direitos  e  tmmiinhlades 
da  igreja,  e  o  bispo  da  mesma  sé  de  vigiar  que  nenhum 
ecciesiastico  tivesse  communicaçSo  em  matérias  religiosas 
com  o  príncipe  excommungado.  Para  se  obter  esse  fim,  é 
papa  suspendeu  as  éxempçôes  especiaes  de  q[ue  nos  casos  de 
interdicto  gosavam  os  dominicanos  e  minorítas,  nos  quaes  o 
féíf  segundo  parece,  achava  abrígo  espiritual  quando  repel- 
Kdo  da  eommunicaçSo  dos  fiéis  pelos  bispos.  Ao  mesmo 
tempo  incumbia  o  primaz  de  Toledo  de  fazer  com  que  tàê^ 
sem  soccorridos  na  sua  misetia  pelas  cathedraes  e  mosteiros 
de  LeSo  e  Castella,  n&o  só  o  bispo  eleito  de  Lisboa,  mas 
também  quaesquer  sacerdotes  ou  seculares  perseguidos  por 
sua  causa  e  como  eile  fugitivos  e  necessitados.  Duas  cartas 
dirigidas  ao  príncipe  português  completavam  a  seríe  de  pro- 
tidencias  cokn  que  Roma  procurava  e,  de  feito,  alcançou 
0{)p6r  barreiras,  ao  menos  temporaríamente,  ás  ousadias  do 
poder  civil:  uma,  violenta  e  ameaçadora,  versava  em  geraf 
sobre  os  vexames  da  igreja;  outra  dizia  especialmente  res- 
peito ao  bispo  eleito  de  Lisboa,  cujo  desterro  Gregorío  IX 
pretendia  fazer  cessar  á  força  de  considerações  mais  brandas, 
porém  nSo  de  todo  exemplas  de  sérias  ameaças*. 

Diante  daquella  tormenta  Sancho  e  os  seus  duros  caval- 
teiros  recuaram  aterrados.  Embora  houvesse  faces  por  onde 
a  questtó  se  podería  vantajosamente  sustentar  a  favor  dá 
còróa;  embora  as  queixas  do  clero  fossem  eíaggeradas  ou 
o  procedimento  do  rei  e  dos  barCes,  innegavehnente  brutal, 
tivesse  sido  desafiado  pelo  orgulho  e  pelas  acções  pouco  jus- 
tificadas do  corpo  ecciesiastico;  faltavam,  todavia,  os  vete- 

I  tbiá.— BoUa:  Si  illutirit:  no  Arch.  Nacion.  M.  11  de  ftul.  n.»  18^ 
éimMoik.  Loíit.P.  4,  A|>p.  ia,— Boi.  Tyrãnniãtm  quãm, — Bui.  Si^mam 
graviter  Oza,  6  id.  maii  pontif.  12  Greg.  IX :  Collecç.  da  Ajuda,  T.  45, 
f.  ta. —Bui.  SI  páíM  hàrrtí^le  ítt,  18  kai.  maU  pontit  1^  Gref.  tt:  Ibid^ 
T.  143,  D.»  1. — Bulias  cit.  em  Rajualdo  ad  ann,  (  48 — 51. 
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ranos  experimentados  nestas  luctas,  não  menos  arriscadas 
que  4IS  dos  sarracenos.  Os  factos  que  excitavam  a  ta]  ponto 
a  indignação  do  papa  não  tinham  nascido  das  doutrinas  e 
convicções  profundas  de  ministros  illustrado^,  mas  da  cólera 
de  uma  corte  ignorante  e  guerreira,  insoifrida  contra  as  re- 
sistências que  encontrava  na  organisaçSo  da  sociedade,  a  qual 
tarde  ou  cedo  vem  a  derribar  aquelles  que  pensam  ser  mais 
fácil  combate-la  de  frente  do  que,  evitando  as  collisões,  i-ia 
affeiçoando  insensivelmente  por  diversos  moldes  até  a  trazer 
com  menos  fortes  abalos  ao  que  elles,  bem  ou  mal,  crêem  que 
constituo  o  equilibrio  e  a  harmonia  dos  seus  elementos.  Pas^* 
sar,  neste  empenho,  do  phrenesi  da  violência  ao  excesso  da 
fraqueza,  ou  vice-versa,  não  é  mais  do  que  mostrar-se  duas 
vezes  fraco.  Os  instigadores  dessa  politica  deplorável  o  que  fa** 
zem  é  conduzir  os  príncipes  a  uma  situação  tremenda,  em  que 
ou  hão-de  esmagar  ou  ser  esmagados;  infelizes  quando  venci- 
dos; não  sabemos  se  menos  infelizes  quando  vencedores.  San«* 
cho  e  os  seus  validos  davam  em  tal  conjunctura  um  triste  do-* 
cumeuto  daquella  duplicada  fraqueza.  A  mesma  cega  impru^ 
dencia  que  presidira  ás  atrocidades  do  infante  de  Serpa  le^ 
vava  agora  o  rei  seu  irmão  a  representar  um  papel  de  indigna 
subserviência  para  com  o  prelado  de  Braga.  Õe  feito,  se  as 
cousas  da  terra  pudessem  afugentar  o  somno  eterno  dos  mor- 
tos, o  cadáver  d'£stevam  Soares  deveria  erguer-se  do  tumula 
para  saudar  a  victoria  do  seu  successor;  victoria  completa,  se 
os  ódios  profundos  houvessem  de  contentar-se  com  menos 
que  o  anniquilamento.  Sancho,  reconhecendo  a  verdade  de 
tudo  quanto  se  continha  nas  accusações  de  Silvestre,  promet- 
teu  por  carta  patente  sua  guardar  sem  restricção  os  artigos 
acerca  da  liberdade  ecclesiastíca  cm  geral  apontados  na  bulia 
que  o  papa  lhe  dirigira  e  de  que  mandara  copia  ao  arcebispo 
de  Braga '.  Nada  reservava,  nem  aquillo  mesmo  que  em  difficeis 

i  CarU  patente  de  Sancho  II  dada  em  GuimarSet  a  S5  de  nofembro 
(outubro?)  de  1238,  na  Mon.  Lusit.  1,  14,  c  17,  em  Cunha,  HUt.  Ecclcfi 
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eircumstancias  os  seus  tutores  outr'ora  tinham  resahadol 
Coroo  se  isto  n9o  fora  bastante  e  se  quizesse  provar  quSo 
completamente  se  achavam  abrogadas  as  leis  de  amotf  isaçKo 
promulgadas  por  seu  pae  e  por  elle  próprio,  fazia  logo  depois 
largas  mercês  ao  metropolíta  de  bens,  senhorios  e  padroa- 
dos '  •  Em  compensação,  o  prelado  cedia  de  cargos  que  nem 
elle»  nem  já  os  seus  immediatos  antecessores  tinham  exer- 
cido, isto  é,  dos  de  capelldes  e  chancelleres  do  rei,  e  bem 
assim  resignava  o  direito  de  cunhar  moeda,  direito  conce- 
dido por  Âffonso  I  ainda  infante  ao  celebre  D.  Paio  para  a  fa-^ 
brica  da  cathedral  e  de  cujo  uso  não  apparecem  vestigios'. 
Dir-se-hia  que  Silvestre  Godinho  respondia  com  o  escarneo  á 
submissão  do  seu  príncipe.  Alguns  mezes,  porém,  antes  deste 
facto,  que  passava  nos  fíns  de  1238,  Sancho  dera  já  provas  de 
que  naquellas  contendas  politicas  em  que  se  requeria  mais 
constância  e  destreza  do  que  valor  impetuoso  e  audácia  irre- 
flectida era  debil  contendor,  passando  facilmente  da  cólera 
cega  ao  extremo  desalento.  Fora  acerca  das  queixas  do  bispo 
do  Porto,  como  mais  antigas  e  mais  fortes,  que  Gregório  IX 
primeiramente  provera.  Conforme  no-lo  indicam  os  documen- 
tos relativos  a  estas  discórdias,  Rodrigo  Sanches,  o  tio  do  rei 
6  seu  logartenente  em  boa  porção  de  território  entre  Lima  e 
Douro,  fora  para  a  igreja  portuense,  mais  ou  menos  brutal- 
mente, o  mesmo  que  Fernando  de  Serpa  fora  para  a  lisbo- 
nense, isto  é,  o  seu  flagello*.  À  vista  das  temerosas  commina- 


de  Braga,  P.  2,  c.  «6. — Traiiscripla  em  latim,  mas  incompleta,  e  lendo-se 
o  S  (qtie  deve  haver  no  original)  Siephanuê,  em  vei  de  Sihetter,  na  Col- 
lecq,  da  Ajuda,  Yol.  143,  n.«  1  ad  çulcem. 

i  Cunha,  ibid. —Viterbo,  Elucid.  T.  2,  p.  144. 

S  Elucid.  ibid. — Yeja-se  o  documento  que  transcrevemoi,  T.  1,  p.  498 

da  3.*  ediç. 

3  Composição  entre  Sancho  II  e  o  biipo  do  Porto  (maio  de  1938)  no 
Censual  f.  7«  e  nas  Diíserl.  Chronol.  T.  4,  P.  «,  App.  n.«  3,  comparada 
omn  a  compoaiçAo  por  árbitros  entre  o  nesmo  prelado  e  os  cidadios  do  Porto 
(setembro  de  1240)  na  Chancell.  de  AfTonso  IV;  L.  2,  f.  3S  v.  no  Arch. 
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ções  do  papa»  Sancho  II  tractou  de  dar  plena  satisfação  a 
Pedro  Salvadores.  Uma  das  condições  preliminares  para  si 
chegar  ao  accordo  que  se  pretendia  foi  que  seriam  excluidoí 
de  intervir  naquelle  negocio  todos  os  cortesãos  (]ue  pudes* 
sem  ou  se  desconfiasse  poderiam  oppdr-se  is  intenções  do 
rei^  Dos  que  effecti vãmente  intervieram  se  conhece  que  os 
únicos  entre  os  cavalleiros  da  corte  que  não  pareciam  «d^ 
versos  ao  bispo  eram  o  alferes-mór  Hartim  Annes,  o  senhor 
de  Soverosa»  Gil  Vasques»  e  seus  dons  filhos,  Martim  Gil  e 
Vasco  Gily  bem  como  o  novo  chanceller,  Durando  Froyaz»  a 
alguns  outros  individues  que  receiavam  as  consequências  da* 
quellas  contendas  e  que  tinham  trabalhado  por  apaEÍgua-last 
Nas  concessões  então  feitas  a  Pedro  Salvadores  Sancho  tinha 
sido  igualmente  fácil,  mas  ainda  pretendera  salvar  a  jurisdi&* 
ção  real  nas  causas  eiveis  entre  clérigos  e  seculares,  estipu- 
lando uma  provisão  média,  isto  é,  que  fossem  julgadas  oon** 
juoctamente  pelo  vigário  do  bispo  e  pelo  juiz  civil.  Nesla 
parte,  porém,  a  concordata  ficava  dependente  do  consenti- 
mento do  papa,  consentimento  que  só  muito  depois  se  bust 
cou  e  nunca  se  obteve  ^. 

Mas  o  povo  do  Porto,  esse  &A  alliado  da  coroa,  oonti<- 
Buava  a  combater  ainda  depois  de  se  declarar  vencido  o 
principe.  Era  o  mesmo  que  fitera  quando  Sandio  I  mori- 
bundo  o  deixava  só  no  campo  contra  o  implacável  Martinho 
Rodrigues.  Ajuramentados  entre  si,  como  outr'ora  os  com- 
postellanos  contra  Diogo  Gelmires  e  ligando-se  coro  Ro- 
drigo Sanches,  que  parece  ter  sido  então  um  dos  mais  en- 
carniçados inimigos  de  Pedro  Salvadores,  e  com  Fernando 


Nacion.  Estes  dous  importantes  diictmentos  lait^m  grande  lus  sobre  o  as- 
sumpto  e,  em  geral,  sobre  essa  epocha. 

«  tielutis  omBtbus  qiii  poMimt  vel  poste  videntar  i<i  qiiod  intendo  &• 
cere  impeéire:  Composit.  ioter  S.  II  et  episc.  Port. 

S  Ibtd.  •  BitUa  Óàm  m  nakiê  de  Innoceacio  IV,  eade  a  composi^io  vm 
incliiida. 
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Afioes,  cónego  da  sé  de  Braga,  homem  poderoso  que  dispu- 
tava ao  bispo  o  padroado  da  igreja  de  Monte^ordova,  conti* 
nuaram  durante  mais  de  dous  annos  (maio  de  1238  a  setenn 
bro  de  i!iS40)  a  sustentar  o  campo  que  Sancho  abandonara. 
Foi  uma  longa  e  travada  referta,  em  que  de  um  lado  se  em-** 
pregava  a  força;  do  outro  a  força  e  as  excommunhões^. 
Delia  se  vé  a  pouca  sinceridade  com  que  o  prelado  lamentava 
anteriormente  os  vexames  que,  segundo  elle  dizia,  o  poder 
eivil  praticava  contra  os  habitantes  do  Porto,  onde  ao  mesmo 
tempo  se  dava  o  espectáculo  da  vergonhosa  disputa  do  bispo 
e  caindo  com  os  dominicanos  sd^re  quem  teria  a  preferencia 
en  explorar  a  mina  da  credulidade  publica,  disputa  em  que 
foi  necessário  intervirem,  para  fazer  cessar  o  escândalo  e 
salvar  os  frades,  tanto  o  rei  como  o  pontifico*. 

Dir*s^ia  que  a  tempestade  erguida  entre  o  altar  e  o 
throno  sé  dissipava  inteiramente  em  1240.  Emquanto  o 
faiapo  de  Coimbra,  Tiburcio,  e  o  velho  senhor  de  Lumiares, 
Abril  Peres,  escolhidos  árbitros  pelos  contendores,  compu- 
nham os  desconcertos  entre  os  cidadãos  do  Porto  e  o  seu 
pastor,  cansados,  tanto  este  como  aquellçs,  de  mutuas  per* 
segiuçõeSf  o  bispo  de  Lisboa  D.  JoUo,  já  confirmado  pelo 
papa,  mas  ainda  residente  em  Itália,  auctorisava  o  seu  suo* 
eeasor  no  deado  e,  segundo  parece,  seu  parente  mui  proxH 
mo  para  terminar  as  questões  com  a  coroa',  o  que  efiecti* 

I  Composit.  íater  epitc.  et  eivet  port.  (L.  8  de  AffoBfo  IV,  f.  9M  ¥•> 
^*Uiii  documento  de  julho  de  12i0  da  collegiada  de  Guimarães  (G.  ^0^  M.  5) 
depositado  hoje  na  Torre  do  Tombo,  dizem  alguns  indivíduos  de  Qondar  que 
Kpropter  guerram  domni  Rodericl,  qui  Ipsa  die,  ut  dicebant,  Tersui  eorura- 
dem  pastor  tendebat»  não  podiam  ir  tractar  de  certa  eausa  a  que  eram  cha- 
mados. 

s  Docum.  em  Souza,  Hist.  de  S.  Domingos,  P.  1,  1.  3,  c.  11  e  IS. 

5  Cunha,  Hist.  Eccles.  de  Liab.  T.  í,  c.  1.  O  successor  de  mestre  João 
BO  deado  chamava-se  Simio  Rolii,  e  em  Roma  estava  cora  o  bispo  um  certo 
JRooU,  irmão  deste  (RayBald.  ad  ann.  19S9,  }  61).  Mostre  João  era  acate 
oilraageiro,  oa  de  alguma  famtlia  dos  eolonot  que  Tlertra  a  Portugal  era 
tempo  de  Affonso  I  e  de  Sancho  I. 
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tameote  se  reafeoa  no  anno  segviote  por  um  nodo  mdogo 
ao  da  cootordía  com  Pedro  SalTadores  e  que  seria  inútil 
particolarísar  aqai.  Fora,  porém,  perder  om  dos  quadros 
mais  euríosos  e  que  melhor  representam  o  estado  dos  espí- 
ritos oaquella  epocba  ommíttir  um  Tacto  que  precedera  eauí 
concórdia  e  que  tem  com  ella  inteira  relação.  Depois  de  hav^ 
practícado  tantos  actos  d'impiedade  brutal,  o  infante  Fer- 
namlo  de  Serpa  eiperímentara  pungentes  remorsos.  Brada* 
ra^he  a  consciência,  ainda  ndo  endurecida,  que  ara  um  as- 
sassino e  um  sacrílego.  Deroravam-no  os  terrores  intinos 
que  cercam  o  miu  e  que,  sobretudo,  lhe  poToam  as  horas 
da  noite  e  da  tolidâo.  Não  haria  para  elle,  réprobo  e  mal- 
dicto,  paz  nem  esperança  sem  obt^  por  indubitáveis  provas 
de  arrependimento  o  perdão  do  passado,  e  os  seus  crimes 
eram  taes  que  só  o  pontiGce  lh'o  podia  conceder.  Fernando 
saiu  então  de  Portugal  e  dirígiu-se  a  Roma,  onde  ia  encon- 
trar o  perseguido  bispo  e  algumas  outras  victimas  suas. 
Lançou-se  aos  pés  de  Gregório  IX,  que  o  absolveu,  cedendo 
ás  preces  dos  mesmos  que  o  infante  oiTendera;  generosidade 
louvável,  se  houvera  sido  gratuita.  A  penitencia  imposta  ao 
delinquente  foi  proporcionada  á  gravidade  dos  delictos,  e  a  re» 
paração  dada  aos  oífendidos  aquello  que  humanamente  era  pos*- 
sivel  exigir.  Ordenou  o  papa  ao  infante  que  voltasse  a  Portu- 
gal e  não  só  restituísse  tudo  quanto  tirara  á  igreja,  mas  tam- 
bém resgatasse,  até  onde  as  suas  possibilidades  lh'o  consen- 
tissem e  conforme  a  vontade  dos  prelados,  os  damnos  e  oíTron- 
tos  feitas  em  geral  á  mesma  igreja;  que,  longe  de  perseguir  o 
bispo  de  Lisboa  e  os  seus  parentes  e  amigos,  os  amparasse 
e  defendesse,  fosse  contra  quem  quer  que  fosse ' ;  que,  ab- 
8tendo-se  de  tornar  a  pôr  mãos  violentos  em  ecciesiastíeos, 

1  contra  omnem  hominem:  BulU  de  13  das  kai.  de  jan.  do  ann.  13  do 
pontif.  de  Greg.  IX  (deiembro  de  1239)  em  Raynald.  1.  cif.  A  insiaiiaçâo 
contida  na  phraic  contra  íodoê  Qt  homens  é  evidente  a  quen  principalaenle 
•e  dirige. 
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pagasse  o  sangue  que  vertera  entregando  o  preço  delle  aos 
parentes  dos  assassinados  ou  ás  igrejas  a  que  estes  perten- 
ciam. Ník)  era  a  isto  só  que  o  arrependido  infante  se  devia 
sujeitar.  Na  primeira  quaresma  depois  que  chegasse  a  Por- 
tugal começaria  para  ellc  um  grande  processo  de  expiação. 
Com  a  barba  crescida  e  a  fronte  cuberta  de  pó ',  devia  as- 
sistir aos  officios  divinos  á  porta  do  templo  todos  os  quarenta 
dias,  durante  os  quaes  não  vestiria  trajos  alguns  de  seda, 
de  escarlata  ou  bordados  de  ouro.  Na  sextafeira  de  paixão 
um  bispo  ou  sacerdote  o  viria  alli  buscar  com  as  formalidades, 
do  rílo  e,  dando-lhe  a  mão»  o  introduziria  no  grémio  dos 
fiéis,  ficando  elle  obrigado  a  vestir  nesse  dia  dez  pobres,  aos 
quaes  primeiramente  lavaria  os  pés.  Durante  a  quaresma 
inteira  alimentaria  cinco  mendigos  á  sua  mesa;  mas  ás  sextas- 
feiras  comeria  no  chão,  de  uma  iguaria  só  e  servido  tãosó- 
mente  por  um  familiar.  No  ponto  da  iguaria  única  o  papa 
relaxou  a  sua  severidade  com  uma  condição:  a  cada  vianda 
ipie  Fernando  accrescentasse  assentar-se-hia  á  sua  mesa  um 
novo  mendigo.  Depois  do  que  lhe  cumpria  fazer  na  sextafeira 
sancta  para  ser  admittido  á  communhão  dos  Géis,  correria 
descalço  todas  as  igrejas  da  povoação  onde  residisse,  sendo-lhe 
permittido  barbeiar-se  e  banhar-se  no  dia  seguinte.  Ficava, 
porém,  adstrícto  por  sete  aunos  a  um  grande  numero  de 
jejuns  e  a  abster-se  de  carne  aos  sabbados,  salvo  em  caso 
urgente  ou  cahindo  o  natal  nesse  dia*. 

A  penitencia  especial  pelas  mortes  feitas  em  Santarém  foi 
ainda  mais  severa.  Passados  oito  dias  depois  de  chegar  áquella 
villa,  o  infante,  trajando  simplesmente  túnica  e  manto,  des- 
calço e  com  lóros  atados  ao  pescoço',  sairia  do  convento 
dos  pregadores  e,  passando  pelo  mosteiro  dos  hospitalarios, 

i  barbam  noa  radat,  caput  noa  abluat:  Ibid. 
t  Ibid. 

s  in  túnica  et  supertunrcali,  cum  corrigia  ad  conum,  pedibus  nudia  in- 
cedent:  Ibid. 
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íe  dirigiria  á  igreja  de  Sancta  Maria  da  Alcáçova,  em  cujo 
átrio  se  faria  açoutar  por  um  sacerdote»  entoando*se  entre^ 
tanto  no  templo  o  psalmo;  Miserere  mei,  Deus.  Devia,  além 
d'isso,  remir  vinte  captivos,  não  ter  allianças  com  sarracenos, 
D^n  viver  no  meio  delles  ou  ajuda-los  contra  chrístào^,  mas 
combate-los  sem  deseauço  durante  três  annos,  principalmente 
DOS  fronteiras  de  Portugal.  Antes  de  partir,  Fernando  juroki 
perante  o  pontiOce  ser  na  sua  pátria  o  defensor  das  immu^ 
Didades  da  igreja,  obedecendo  aos  legados  apostólicos  e  v^ 
nerando-os.  Para,  todavia,  lhe  suavisar  a  amargura  de  tio 
larga  expiação  e  facilitar-lhe  os  meios  de  intentar  a  guorrii 
Gregório  IX  concedeu  indulgência  e  absolvição  de  censuras 
a  todos  os  que  seguissem  as  bandeiras  do  infante  ou  iacilir 
tassem  as  suas  empresas  com  soccerros  pecuniários,  que  en 
especial  os  prelados  do  reino  seriam  obrigados  a  dar-4ha« 
Auctorisou-o,  além  d'isso,  para  restituir  aos  mussulmaaos, 
em  troco  de  captivos,  quaesquer  presas  feitas  na  guerra.  Para 
obter,  emfim,  mais  recursos  com  que  satisfizesse  as  obriga?* 
çôes  que  acceítava  o  moço  cavaileiro  impetrou  do  pontifica 
a  permissão  de  vender  o  senhorio  de  Serpa,  procediaiento 
na  verdade  extranho,  visto  que  seu  irmão  o  rei  de  Portugal 
era  a  única  pessoa  que  lhe  podia  negar  ou  conceder  seme^ 
Ihante  licença,  se  era  que  delia  precisava  ^  Com  o  arrepen^ 
dimento  esfriara,  porém,  no  infante  a  boa  amiiade  para  oom 
Sancho,  e  o  clero  não  só  fizera  uma  grande  conver são^  mas 
também  adquirira  um  novo  alliado.  Antes  de  partir  de  Roma, 
Fernando  obteve  que  o  papa  expedisse  ao  bispo  d'Osma,  en- 
carregado de  vigiar  pelo  cumprimento  das  suas  promessasi 
uma  bulia,  quasi  na  mesma  data,  sobre  bem  diverso  objecto. 
Não  tinha  o  infante  vinte  e  cinco  annos.  Com  o  pretexto  de 
ser  ainda  menor  e  de  que  fora  enganado  e  padecera  lesão 
enorme  no  contracto  que  celebrara  com  o  irmão,  cedendo-lhe 
tudo  quanto  possuia  a  troco  de  certa  somma,  pretendia  re- 

t  Ibid. 
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cobrar  aquella  parte  desses  bens  que  havia  herdado  por  morte 
de  Leonor  de  Dinamarca,  ao  mesino  tempo  que  não  falavt 
em  restituir  aquillo  que  recebera  em  virtude  desses  ajustei 
de  familia^  Semelhantes  pretensões  nos  revelam  o  intuito 
com  qise  buscara  fazer  auctorisar  na  curía  romana  a  vendt 
de  Serpa,  senhorio  de  que,  aliás,  Sancho  II,  i  visia  da  qUebn 
dos  anteriores  contractos,  poderia  querer  priva-4o.  0$  suo^ 
cesses  ulteriores  legitimam  a  opinião  de  quem  vir  na  boHa 
relativa  a  tal  assumpto  um  pensamento  do  clero,  um  mdide 
dos  designios  que  esteja  nutria  e  que  deviam  ter  ganhado  vigor 
com  a  facii  victoria  que  o  monarcha  lhe  acabava  de  ceder. 
Era  um  pomo  de  discórdia  lançado  entre  os  dous  irroães 
que  tinham  vivido  unidos,  e  essa  discórdia  enfraquecia  n^ 
cessariamente  a  coroa,  que  o  episcopado  resolvera  quebrar 
sobre  o  elmo  do  príncipe  que  o  oífendera. 

Sancho  parecia  ter  o  instincto  de  que  o  períge  existii 
para  elle  no  remanso  dos  seus  paços,  e  não  debaixo  da  tenda 
de  guerra  ou  nos  campos  dos  combates ;  porque  era  IA  que 
•e  refugiava:  era  lá  que  sentia  renascerem  os  briM  e  as 
virtudes  de  rei,  que  lhe  foltavam  quando  despia  as  trmas^ 
No  meio  das  intrigas  dos  bispos,  as  conquistas  haviam  avaiw 
çado  rapidamente  já  em  1238  por  uma  e  ouU^a  margem  do 
Guadiana  até  as  praias  do  mar  oceano.  Successivamentev  oS 
castellos  de  Mertola,  Alfajar  de  Pena  e  Ayamonte  tinham 
cabido  em  poder  de  Sancho  II  ^,  que  para  os  reduiir,  ao 
menos  o  ultimo,  vira  morrer  ante  st  valentes  cavaltenros'. 

i  Bulia  Cênstitwtus  11  kal.  jan.  13  pontif.  Qreg,  IX.  Reg.  vot.  0,  êpiít. 
ias  Ba  CoUecç.  do  Sr.  Viseonde  da  Carreira,  r.*  1.  A  «iia  data  Mostm  fptê 
foi  expedida  apenas  dous  dias  depois  da  outra  que  antecedentemente  çUámoSt 

>  BrandSo  (Mon.  Lusit.  I.  14,  c.  19)  guiando-sc  pela  data  da  doaçlp 
d^Ayaroonte,  coUoca  a  sua  conquista  em  1840.  Todavia,  na  doaçiò  de  Mertola 
á  ordem  de  Sanctiago  (janeiro  de  1839),  demarcapdo-se-Ibe  os  termos  dis- 
se tf....  contra  Serpiam  et  Alfajar  de  Pena  et  Ajramoote  due  partes  de 
termino  sint  de  Mertola,  et  tertia  part  nt  ifi  predicUs  castrii  ».  Poderia 
Sancho  limitar  assim  os  termos  aos  três  castellos,  se  elles  nSo  fossem  já  seut  ? 

S  Vide  ante  p.  345,  nota. 
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Estes  eastellos,  o  primeiro  dos  quaes  era  assas  antigo  e  cc- 
lebre^  dominavam  vastos  tractos  de  terra,  que  lhes  foram 
dados  por  termos.  Assim,  o  districto  de  Merlola,  limitado  ao 
noroeste  e  ao  norte  pelos  rios  Cobres  e  Terges,  ia  entestar 
pelo  nascente  e  sueste  com  os  de  Serpa,  Alfajar  e  Ayamonte, 
e  este  ultimo  abrangia  todo  o  território  que  se  dilatava  até 
os  alfozes  das  povoaçdes,  ainda  mussulmanas,  de  Saltes,  Gi- 
braleon  e  Huelva,  chegando  desse  modo  com  aquella  con- 
quista o  dominio  português  até  as  margens  do  Odiei,  aonde 
nunca  antes  chegara  e  que  nunca  depois  abrangeu  ^  O  se- 
nhorio das  povoações  submettidas  foi  dado  aos  spatharios 
com  o  encargo  de  as  defenderem,  estabelecendo->sc  o  convento 
da  ordem  em  Mertola,  como  logar  mais  próximo  das  novas 
fronteiras  ^.  Na  extremidade  oriental  do  moderno  Algarve  as 
duas  importantes  povoações  de  Tabira  (Tavira)  c  Hisn-Kas- 
tala  (Cacella)  haviam  também  curvado  o  collo  ao  jugo  chrí&* 
tãOy  ao  menos  já  em  1239;  mas  é  provável  que  esse  facto  re^ 
monte  á  epocha  da  conquista  de  Mertola  e  dos  territórios  que 
se  dilatavam  até  o  Odiei'.  Os  dous  castellos  foram  entregues 
à  mesma  ordem;  Cacella  neste  anno,  e  Tavira  em  1244*  ^« 

t  Nas  demarcações  de  AyatnoDle  (Doaç.  aos  spatharios,  origín.  na  6.  S8/ 
M.  4  da  Collecç.  Es|>ec.  do  Arcti.  Nacion.)  dii-se  que  os  termos  se -dilatam 
contra  Gevoltdeyom  (Gibraleoa),  Olva  (Huelva),  et  Saliet,  et  dicid^ntur 
termini  predicti  eattelli  per  Odiei» 

2  et  ipsi  debent  ibi  (Merlola)  tenere  conventum  suum  ad  dcfenslooem 
et  tuitiooem  et  quisitionem  regni  mei :  Doaç.  de  Mertola. 

8  A  doaç.  de  Cacella  ú  ordem  de  Sanctiago  é  íeita  a  9  de  maio  de  1S40 
e  datada  de  Coimbra.  Isto  indica,  como  já  temos  advertido,  haver  sido 
conquistada  em  algum  dos  annos  anteriores;  porque  era  em  maio  que  se 
reuaiam  as  tropas  para  as  expedtç5ei  contra  os  sarracenos.  Desta  doaçio 
se  conhece  que  a  conquista  de  Tavira  também  fora  anterior:  lerniinos  in- 
ter Taviram  et  Caitallam,  sint  duas  partes  de  quanto  termino  ibi  esi  de  Ta* 
vira,  et  tertia  alia  de  Caztalla,  sicut  vadit  de  maré  usque  ad  serram  n  Lív. 
doi  Mestrados  f.  186  e  v. 

^  Doaç.  de  Tavira  de  9  de  janeiro  de  1S44  na  G.  5,  M*  1 ,  n.**  44,  e  ao 
Liv.  das  EUpadas  f.  8  do  Cartório  de  Palmella  no  Arch.  Nacion.,  tanto  em 
um  como  em  outro  logar  incluida  em  bulia  de  confirmação  do  3.°  anno  do 
pooiif.  de  Uooc.  IV. 
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Assim,  nas  províncias  ao  sul  do  Tejo  as  ordens  milita- 
res achavam-se,  emGm,  possuindo  a  maior  porQfio  dos  ter- 
ritórios unidos  &  coroa  de  Portugal  no  decurso  de  meio  sé- 
culo. Os  senhorios  do  Templo,  vastíssimos  na  Beira-Baixa, 
ainda  abrangiam  a  orla  boreal  transtagana.  Ás  possessdesdo 
Hospital  e  de  Calatrava  eram  no  Alemtejo  assas  numerosas 
e  extensas  e  situadas  ao  sul  das  dos  templários  pelo  centro 
e  norte  da  província.  Ahi  estabelecera  aquella  ordem  a  sua 
principal  commenda,  o  Crato;  esta  a  de  Aviz,  não  menos 
principal.  GoUocados,  emGm,  na  vanguarda,  os  spathal^ids 
dominavam  nos  dístrictos  de  oeste  e  do  sul  e,  quasi  sem  ex-* 
cepçâo,  «stavamide  posse  dos  castelios  e  logares  que  a  espada 
victoriosa  do  príncipe  português  arrancara  ao  islamismo  até 
a  foz  do  Guadiana. 

As  diligencias  feitas  no  anno  de  1 228  para  restaurar  a  Ida- 
nha  Velha,  se  bastaram  para  revocar  6  vida  a  antiga  cidade 
episcopal,  não  bastaram  para  lh'a  conservar.  Rodeiada  de  loga- 
res pertencentes  ao  Templo^  tirado  o  seu  alfoz  do  território 
comprehendido  nas  doações  feitas  por  Sancho  I  á  ordem,  esta 
devia  pôr  todos  os  obstáculos  que  pudesse  ao  incremento  da 
antiga  Egitania ;  e  de  feito,  a  despovoação  em  que  de  novo 
cahiu  a  cidade  restaurada  attribuía*se  á  influencia  de  tão 
poderosos  vizinhos.  Terminadas,  bem  que  só  na  apparencía, 
as  questões  com  o  estado  ecclesiastico,  Sancho  tractou  de 
obviar  ao  mal,  dando  as  providencias  para  uma  nova  restau- 
ração mais  efficaz  que  as  dos  reinados  anteriores  e  que  a 
intentada  por  elle  próprio  doze  annos  antes.  Passando  ii 
Beira-Baixa  em  março  e  em  julho  de  1240,  por  carta  patente 
sua  chamava  aquelles  que  haviam  recebido  terrenos  naldanha 
a  virem  habita-los,  fícando  esses  terrenos  considerados  como 
propriedades  livres,  uma  vez  que  seus  donos  nelles  morassem 
três  annos,  depois  dos  quaes  os  poderiam  alienar.  Os  que 
nSo  viessem  ao  chamamento  perderiam  para  sempre  o  di- 
reito ao  que  haviam  possuído,  e  os  obedientes  ficariam  de- 
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baixo  da  protecção  do  rei,  que  ameaçava  de  exemplar  castigo 
a  quem  quer  que  os  offendesse  ou  perturbasse  na  sua  posse. 
Systema  análogo  parece  ter-se  empregado  para  repovoar  Sal- 
vaterra do  Extremo,  igualmente  deserta.  Sabemos  que  Sandio 
restituiu  o  senhorio  directo  destes  legares  ao  Templo,  e  é 
provável  que  isso  se  verificasse  por  aquelki  epocha  ou  pouco 
depois;  porque  entre  os  cavalleiros  que  mais  affeiçBo  lhe 
mereciam  contava-se  um  nobre  templário,  D.  Marttm  Har- 
tiiis,  mancebo  que  se  creara  com  o  príncipe  e  que,  tfio  moço 
ainda,  a  tal  ponto  se  distinguira  no  meio  d 'uma  associaçlo 
de  guerreiros  iUustres  que  mereceu,  dous  annos  depois,  sêt* 
eievaik)  á  dignidade  de  mestre  da  ordem  em  Castetia^  Leio 
e  Portugal  ^  > 

Quem  lançar  os  olhos  para  uma  carta  (opograpbica  do 
moderno  Algarve  e  daquella  parte  da  Andalusia  que  fica 
situada  entre  o  Odiei  e  o  Guadiana  conhecerá  ii'Qm  mo- 
mento qual  era  o  parte  dos  dominíos  sarracenos  em  enô* 
conquista,  depois  de  reduzidas  Âyamonte,  Cacella  e  Tavira, 
se  deviam  empenhar  as  armas  do  rei  de  Portugal.  Da  pio- 
vincia  de  Ghenchhr  o  que  restava  aos  mussulmanos  era  a 
porçio  mais  vasta  e  populosa.  Ainda  a  sua  capitai,  Silves,  se 
cobservava  livre  desde  que  fora  retomada  a  Sancho  I;  mas 
tanto  esta  cidade  como  todas  as  outras  povoações  a  oeste  de 
Tavira  tinham  ficado  separadas  do  resto  do  Andaiús  desde 
que  os  christfios  senhoreavam  ambas  as  margens  do  Guadiana 
até  o  mar.  Para  leste  estavam  assim  interceptadas  as  com- 
municaçOes;  e  para  o  norte,  além  das  serranias  que  estreitam 

t  OMnpftrt-fe  «  cmrt»  patente  de  10  4k  narço  de  1€40  (L.  f  da  Beitm 

f.  £94)  com  a  Inquiriçjlo  do  aoao  de  1307  na  6.  1,  M.  12,  n.*  7  no  Ardi. 
Nacion. — Sobre  D.  Martim  Martins  veja-se  Viterbo,  Elucid.  T.  í,  p.  368 
e  369.  A  Carta  patente  ê  datada  de  Castello-bránco!  as  doaçSes  de  Caeella 
e  Âyamonte  «Ío  datadas  de  Coimbra  em  maio,  e  a  It  de  julho  ^iltfmi  ú  rei 
na  Guarda  (Fqr.  Aol.  M.  7  n-^  5).  Assim  se  conhece  <|iie  Saicho  nio  iAt/entfi^ 
expedição  alguma  para  as  fronteiras  do  sul  em  1£40,  e  que  as  conquistai 
no  Qhatb  Ito  todas  d^s  stMos  àkitètriofrèft. 
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aqdella  formosa  faixa  de  terra ^  estendiam-se  as  planícies  de 
Alemtejo,  ou  desertas  ou  raro  semeiadas  de  atalaias»  torres 
e  castellos  cfarist&os.  Ao  meio-dia  e  ao  occidente  a  provincia 
ficava  rodeiada  do  oceano,  áquem  e  além  do  cabo  dos  árabes 
ou  de  S.  Vicente.  Tudo,  pois,  aconselhava  o  rei  de  Portugal 
a  tentar  uma  expedição  para  aquelle  lado.  Aecommettidas  a 
um  tempo  pelas  guarnições  de  Mertola,  Alfajar,  Ayamonte^ 
Caceila  e  Tavira,  pelas  tropas  reaes  através  das  serras  do 
GaMeirfio  e  de  Monchique  e  por  uma  frota  que,  saindo  dn 
T^,  as  ameaçasse  pelo  littoral,  impedindo  os  soccorros  de 
Huelva,  de  Sevilha  ou  dos  outros  portos  do  Andalâs,  Silves, 
Faro»  Loulé  e  as  demais  povoações  de  Al-faghar  ciirvariattt 
em  breve  a  cervií  ao  jugo  que  se  lhes  intentava  pôr.  Sancho 
prl!parava*<4e  nos  fins  de  1240  para  uma  nova  expediç&o,  e 
o  alvo  desta  era,  segundo  todas  as  probabilidades,  a  reducçfto 
daquelles  restos  do  Gharb  mussulmano.  Assim  se  repararia  o 
damno^  aífronta  que  Portugal  recebera  na  perda  de  Silves  ha- 
via meio  século  e  que  até  aquelle  tempo  ficara  sem  vingança. 
Os  esforços,  todavia,  que  o  paiz  devia  fazer  eram  grandes: 
tractava-se  de  uma  provinda,  embora  limitada,  e  nfio  de  um 
ctstelk)  e  de  algumas  alçarias  ou  villares  em  volta  deHa.  Escre^ 
veu^-se  ao  pontífice  patu  que  excitasse  com  as  promessas  da 
religiSo  os  ânimos  menos  ardentes.  O  rei  e  os  seuis  cavai- 
leiros  com  tropas  de  terra  e  de  mar  estavam  prestes  para 
aquella  facçlo;  mas  as  concessões  excessivas  que  se  haviam 
feito  ao  clero  e  é  de  crer  que  também  as  exacções  dos  nobres 
e  o  desbarato  das  rendas  publicas  tinham  exhaurido  os  re-> 
cursos  da  coroa  e  entibiado  a  boa  vontade  do  povo  para  os 
sacrificios  da  guerra.  Achavam  taes  empresas  sempre  propicio 
o  animo  de  Gregório  IX,  e  uma  bulia  datada  de  18  de  fe* 
vereiro  de  1 241  e  dirigida  em  commum  a  todos  os  habitantes 
de  Portugal  os  incitava  com  promessas  de  salvação  e  indul- 
gências a  associarem-se  á  empresa,  òu  pessoalmente  oii  con*^^ 
tribuindo  para  os  gastos  do  exercito  e  das  forças  ftavaes^  que 
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parece  harerem  tido  um  certo  increiftenlo  e  míerecido  esp^ 
ciai  attençdo  neste  reinado ' .  Tantas  díKgeocias,  piN^ém,  foram 
inúteis;  porque  a  expedição  não  chegou  a  realísar-se:  ao 
menos,  nenhum  vestígio  se  encontra  de  que  ao  território  por** 
tugués  accrescessem  durante  o  reinado  de  Sancho  novos  do- 
mínios, além  daquelles  que  temos  visto  serem  confiados  á 
guarda  dos  spatharios*. 

Cumpre  agora  examinar  o  que  se  passava  em  Roma  e 
qual  era  o  estado  interno  do  reino ;  porque  na  combitia(ISa 
desses  diversos  factos  acharemos  as  causas  próximas  dos  àt* 
timos  acontecimentos  do  reinado  de  Sancho  e,  talvez»  em 
parte  a  razão  de  falhar  uma  empresa  que  tão  estrondosa- 
mente se  annunciara.  Para  se  valer  nas  suas  violenlM  tovh 
testações  com  Fríderico  II,  imperador  de  AHemanha,  de  toft 
a  força  moral  da  igreja  Gregório  IX  convocara  èni  Outubro 
de  1240  um  concilio,  que  devia  reunir-seem  Roma  no  estia 
de  1241  '.  Em  virtude  deste  chamamento,  que  otnigava  os 
prelados  da  Europa  a  dirigirem-se  a  Itália,  partiram  de  Por- 
tugal o  arcebispo  de  Braga,  o  bispo  do  Porto  e,  acaso,  mais 
algum  cuja  memoria  não  chegou  até  nós.  O  de  Lisboa  resiifia 
já  na  cúria,  e  o  de  Coimbra,  mestre  Tiburcío,  era  apenas 
eleito  ^.  O  concilio  não  chegou  todavia  a  realisar^se;  porque 
a  armada  de  Friderico,  o  qual  se  oppusera  a  essa  reunião^ 

r 

»   i 

r  ^ 

t  Bulia :  Ctim  Chariisimus,  If  kai.  marcii  aan.  1 4.<»  Grcg.  IX  ttõ  M.  3S 
de  Buli.  n.»  77  no  Arch.  Nacioi.-^ Brandão  (Moa.  Lnnt.  k  1^  1. 10)  ai- 
tribue  a  data  desta  bulia  ao  mei  de  fevereiro  de  1S40»  e  luppSe-na  relatÍTa 
á  conquista  de  Ayamonte  e  Cacelía :  mas  já  Tinios  que  as  conquistas  de  San- 
cho II  no  Algarve  foram  anteriores  todas,  e  por  outra  parle  o  met  áeíef^ 
reíro  de  ISiO  cahe  no  anno  13,"*  e  nSo  oo  14.*  dfi  Greg.  IX,  queclaraiteate 
•e  \é  na  bulia  original.  Acerca  da  marinha  de  Sancho  II  veja-se  a  nota  XXTI 
no  fim  do  vol. 

«  Nota  XXVII  no  fim  do  vol. 

»  BiiIIa:  Petri  navicula,  em  Mnnsi,  Coll.  Concil.  T.  83,  p.  90,  col.  «. 

4  Doe.  em  Cunha,  Hist.  Eccles.  de  Lisboa  P.  9,  c.  41. — Em  «etembro 
de  1«40  ainda  Tiburcio  era  electui  (L.  8  de  Affonso  IV,  f.  38  v.)  c  ft  bnlhi 
Petri  navicuU  é  dos  idos  de  outubro  seguinte. 
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juocta  com  a  de  Pisa  desbaratou  a  frota  genovesa  que  coq- 
diizia  aos  estados  ponliGcíos  os  prelados  de  França  e  de  lies* 
panba  (maio  de  1241).  Ficaram  muitos  captivos,  principat- 
meate  franeeses,  roas  o  arcebispo  de  Braga  e  o  bispo  do  Porto 
puderam  salvar-se '.  Privado  dos  seus  mais  notáveis  cbefeSi 
o  clero  português  tinha  enfraquecido  justamente  na  conjm* 
ctura  em  que  precisava  de  maior  vigor  para  sustentar  a  si- 
tuação vantajosa  que  pelas  ultimas  concordatas  os  bispos 
iioham  obtido  da  coroa.  Essas  mesmas  immunídades  que  a 
igreja  arrancara  á  nimia  brandura  de  Sancho  deviam  animar 
os  Dobresy  attenta  a  frouxidão  do  monarcha,  a  quebraremr 
nas  com  facilidade  igual  áquella  com  que  haviam  sido  rer 
conhecidas.  Já  o  dissemos,  e  repeti-lo-hemosaqui:  asqueir 
xas.dos  bispos  contra  a  fraqueza  do  poder  civil  erapí)»  por 
certo,  exaggeradas;  mas  estribavam-se  em  factps  innegaveis, 
Persuade-o  a  razão,  e  con(irmam-no  documentos  insuspei- 
tos»'•  Quanto  mais  os  ecclesiasticos  forcejassem  por  se  exi*- 
mir  dos  encargos  communs,  por  guardar  a  sua  independên- 
cia e  por.  conservar  intacto  ou  augmentar  o  património  da 
i^eja,  mais  os  nobres,  os  magistrados,  os  oOBciaes  da  coroa 
^r  até,  os  burgueses  buscariam  pretextos,  ou  antes  deixa- 
riam de  busca-los,  para  os  sujeitar  aos  oous  goraes,  dc^ 
tjwr-lhes  os  privilégios  de  foro  e  dimjiiuir-Jhes  as  riquezas. 
Suppondo  que  Durando  Froyaz,  o  novo  chanceller,  fosse 
bovom  severo  e  seguisse  as  doutrinas  governativas  dos  seus 
antecessores,  que  poderia  elle  fazer  ou  impedir,  só,  no  meio 
de  uma  corte  de  homens  de  guerra,  violentos,  audazes, 
de^rezadores  dessas  mesmas  poucas  e  imperfeitas  leis  que 
entio  regiam  a  sociedade  civil  e,  sobretudo,  quando  ao  prín- 
cipe faltava  o  caracter  dominador  e  absoluto  de  seu  pae? 

1  RaynaM  ad  ann.  $  53  e  61. 

S  Vejam-te  os  extractos  das  Inquirições  eu  a  nota  XXIV  a  que,  segundo 
«lii  advertimos,  se  poderiam  accrescentar  muitos  mais  tendentes  a  proTar 
o  desenfreiamento  dos  nob;'et.. 

II.  24 
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Mais  generosa,  mais  poética,  mais  do  sea  secok)  q«e  a  de 
Afibnso  II,  a  índole  de  Sancho  era,  apesar  d*isso,  igual- 
mente incompleta.  O  rei,  porém,  imbelle,  raletudmano,  afaro 
sentira  apenas  vacillar  o  throoo  debaixo  de  si  nos  últimos 
dias  da  sua  \ida;  só  então  a  %reja  ousara  ameaça-lo  Taga- 
mente  de  uma  deposição,  ao  passo  que  seu  nobre  e  lalente 
filho  devia  sobreviver  á  própria  mina.  Ao  primeiro  a^iecto 
estes  dous  factos  parecem  contradizer  as  reflexos  feitas  an- 
tecedentemente sobre  a  máxima  força  que  dava  ao  elemenfo 
monarchico  uma  indole  guerreira  no  rei  da  idade  média.  A 
prosecução  da  nossa  narrativa  fará,  porém,  conhecer  ater- 
dade  dessas  reflexões  e  qual  conjoncto  de  drcumstancias 
foi  necessário  para  a  queda  d*um  príncipe  que,  durante  doze 
ou  quatorze  annos,  quasi  nunca  depusera  a  espada  de  coi>- 
quistador,  combatendo  e  vencendo  o  sacerdócio  eom  ò  es- 
plendor da  gloria,  para  depois  cahir  vencido  logo  que  dâxoú 
esmorecer  e  apagar  esse  esplendor  em  cinco  ou  seis  annos 
de  indolente  repouso. 

Não  era  só  a  falta  de  ministros  experimentados  e  reso- 
lutos que  fazia  fluctuar  frouxas  nas  mãos  de  Sancho  as  re^ 
deas  do  governo:  accrescentava-sc  um  certo  desprezo  das 
antigas  categorias  que  distinguiam  os  diversos  gr&us  da  nor 
breza.  D'antes,  os  ricos-homens  ou  barões  do  reino,  incum- 
bidos dos  governos  dos  districtos,  e  só  elles,  revalidavam  ccmi 
o  seu  consentimento  as  mercês  do  imperante,  e  os  nomes 
desses  barões,  com  a  declaração  dos  territórios  que  possuíam, 
mencionados  a  par  dos  nomes  dos  bispos,  solcmnisavam  e 
legalisavam  os  diplomas  reaes.  Era  esta  a  antiga  usança  trans- 
miltida  pela  monarchia  de  Astúrias  e  Oviedo  ôs  que  delia 
nasceram  e  estribada  nas  tradições  politicas  que  em  togar 
opportuno  leremos  dexpôr.  Na  redacção,  porém,  do  diploma 
cxprimia-se  unicamente  a  livre  e  espontânea  vontade  do  rei, 
embora  a  confirmação  final  dos  barões  e  prelados  não  dei*- 
xasse  esquecer  que  havia  no  reino  quem  pudesse  coarctar- 
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lh'a.  Estes  estylos  de  chancellaría,  guardados  desde  que  Por- 
tugal ^existia,  taWez  sem  excepçSo,  ao  menos  pelo  que  tocava 
a  mercês  de  terras  e  bens  do  património  publico^  foram  com- 
pletamente alterados  logo  que  Sancho  se  rodeiou  da  sua  tur- 
bulenta corte  de  moços  cavalleiros.  Dos  diplomas  posteriores 
a  1236  transparecem  a  confusão  das  classes  e  as  pretens6es 
da  nobreza  em  geral  a  ter  uma  parte  mais  directa,  uma 
ac^io  teais  bem  caracterísada  nos  actos  que,  até  ahi,  haviam 
sido  es|K)ntánea  e  puramente  do  rei.  Desde  ent&o  exprimiu-se 
no  cúfpo  das  concessões  de  terras  e  senhorios  o  consenso  e 
a  auctdrídadié  dos  que  i^  arrogavam  os  títulos  de  próceres  e 
ntaghMes.  Eirtas  vagas  denominações  eram  evidentemente 
destitiadaá  h  exprimir  a  ídéa  complexa  de  ricos-homens,  de 
ihfiíttçdés,  de  cavalleiroi^  de  uma  lança,  classes  distinctas  e 
cú|a  graduação  era  uma  cousa  precisa  e  definida,  mas  que 
o  Válftúetrtò,  as  intrigas  e,  ainda,  a  superioridade  de  dotes 
militará  em  indivíduos  de  condição  menos  elevada  conti- 
nuamente confundiriam.  É  assim  que  se  vè  desapparecer 
dé^^  mesmuis  concessões  em  que  ao  lado  da  vontade  do 
rei  figura  a  tontadé  dos  próceres,  a  intervenção  exclusiva 
dói;  bardes  do  reino  e  dos  bispos,  e  onrittirem  os  notários 
regibs  à  déòlaração  dos  districtos  ctyos  logares-tenentes  ou 
ricds^libmens  intervinham  nesses  actos,  provavelmente  porque 
aò'1ádo  dos  selis  nomes  deviam  escrever  os  d*outros  nobres 
nio  f  éVestidos  de  magistratura  alguma  e,  quando  muito,  sim- 
pltlá  infánções,  bs  quaes  só  peíó  favor  do  príncipe  hombreiavam 
coóAi  d^  chefes  civis  e  militares  que  administravam  as  pro- 


>  1 


i  OompareiíMc  oi  doctiaeiítM  3  t  It  da  aéta  XXm.  Eite?«ti  lavrei 
de  Belmir  e  João  Perea  Redondo,  por  exemplo,  que  na  doação  de  Mertola 
ainda  figuram  como  teslemunhas,  apparecem  como  confirmantes  na  de  Aja- 
monte»  Além  doí  (locuinentog  dáqaella  nota,  em  que  te  lê  a  formula  insolUa 
M  de  consenau  et  ãuetvritate  meorum  procerum  ou  ineàmm  procerum  et  «a- 
gntUum »),  ella  se  repete  na  doação  de  Cacella  em  1240  e  na  de  Tarira  «m 
1«44. 
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As  consequências  desta  espécie  de  anarchia  aristocrática 
e,  até  certo  ponto,  administrativa  são  fáceis  de  adivinhar.  Ao 
passo  que  o  poder  publico  se  tornava  cada  vez  mais  incerto, 
as  emuiaçòes,  as  intrigas  e  as  rixas  entre  os  cortesãos  de« 
viam  multiplicar-se.  Muitos  dos  velhos  barões  do  reino  ou 
outros  fidalgos,  vencidos  nas  luctas  de  valimento,  retirar-«e« 
hiam  para  os  seus  solares,  onde  opprimiriam  mais  duramente 
o  povo  e,  pelo  próximo  contacto,  teriam  mais  occasides  de 
suscitar  conflictos  com  o  clero.  Os  descontentamentos  e  as 
perturbações,  irradiando  assim,  iam  acabar  de  annulldr  « 
acção  da  coroa,  já  por  si  nulla  em  grande  parte.  Um  acoa^ 
tecimento  accidental  veiu  neste  meio  tempo  complicar  os  esH 
baraços  em  que  se  debatia  o  reino.  Entre  as  damas  da  corte 
de  D.  Berengaria,  mãe  de  Fernando  III,  distinguia-se  A.  Mecíà 
ou  Meneia  Lopes,  filha  do  senhor  de  Biscaya,  Lopo  Dias  de 
Haro,  chamado  Cabeça-brava,  e  neta,  por  sua  mãe  D.  Urraca^ 
de  Aifonso  IX  de  Leão,  vindo  assim  a  ser  sobrinha,  postoqiié 
por  bastardia,  do  rei  de  Castella.  Achava-se  D.  Meciamida 
moça,  mas  viuva  de  Álvaro  Peres  de  Castro,  que,  havendoí 
repudiado  a  Aurembiax,  condessa  de  Urgel,  a  desposara  e 
fallecera  cm  1240,  sem  delia  deixar  filhos*.  Sancho^  enroi^ 
vido  por  tantos  annos  na  guerra  das  fronteiras  ou  nas  quefr^ 
toes  com  os  prelados,  chegara  aos  trinta  annos  sem  se  ligai^ 
rom  mulher  alguma,  salvo  por  affeições  transitórias,  d'ama 
das  quaes  foi  fructo  um  filho  illegitimo,  que,  segundo  pareoef 
lhe  sobreviveu  ^.  Como  as  relações  entre  Sancho  11  e  a  viuva 
de  Álvaro  Peres  se  travaram,  em  que  anno,  necessariamente 
posterior  ao  de  1240,  o  príncipe  português  se  uniu  com  e^ 
e  se  o  consorcio  foi  resultado  de  um  aífecto  espontâneo  ov 
de  influencias  extranhas,  cousas  são  qne  se  ignoram;  mas^o 

i  Flores  R.  Calh.  T.  1,  p.  391.— TrcHeí,  Aslur.  lUustrada  T.  «,  P.  1, 
p.  SOS. — Salazar  jr  Castro,  Casa  de  Lara  T.  3,  p.  88. 

»  Inquir.  de  AíTonso  III  de  1«58  cit.  em  Ribeiro,  Rellex.  HisL  P.  I, 
p.  182. 
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facto  é  indubitável  ^ ;  e  a  tradiçSo  attribuiii  ao  monarcha  um 
amor  ardente  por  esse  mulher,  sobre  cuja  memoria  pesam- 
gráves  accusações.  N'uma  epocha  anterior,  quando  a  aucto- 
ridade  real  era  vigorosa  e  existia  a  ordem  publica,  o  casa- 
mento de  Sancho,  longe  de  trazer  inconvenientes,  oífercceria 
a  vantagem  de  proporcionar  um  herdeiro  6  coroa,  o  qual  suc- 
cedesse  a  seu  pae,  quanto  as  contingências  da  vida  humana 
consentiam  prevé-lo,  na  idade  de  homem,  evitando-se  assim 
08  inconvenientes  de  um  governo  de  menoridade.  Agora, 
porém,  o  amor  só  servia  para  distrahir  o  rei  dos  cuidados 
da  guerra  e  de  buscar  remédio  á  desorganisação  interna, 
trazendo  antes  novos  ciúmes  de  valimento,  segundo  estes  ou 
ac^ueiles  cortesãos  melhor  soubessem  captar  a  benevolência 
da  liáínfaa,  a  quem  a  tradição,  ecbo,  talvez,  das  vozes  es- 
palhadas nesse  tempo,  accusa  de  haver  contribuído  para 
as  desordens  publicas  pela  fascinação  que  exercia  no  animo 
da  marido,  fasctiiação  para  a  qual  ella  teria  empregado  ar- 
tesi  diabólicas,  se  acreditássemos  as  lendas  das  antigas  chro* 
Bicas'. 

Taí  era  a  situação  do  rei  e  do  reino  nos  annos  que  de- 
correram de  124i  a  1244.  Os  prelados  portugueses  que  se 
baviam  salvado  no  desbarato  da  armada  genovesa  pela  de 
Friderico  ficaram  em  Itália,  onde  assistiram  a  esse  longo  e 
vergonhoso  interregno  que  durou  quasi  dous  annos  desde 
a  morte  de  Gregório  IX  (20  de  agosto  de  1241)  até  a  ac* 
cessão  dlnnocencio  IV,  interregno  apenas  interrompido  pela 
eleição  de  Celestino  IV,  o  qual  passados  poucos  dias  falleceu; 
segundo  então  se  disse,  envenenado'.  Esta  ausência  do  me- 
tropolita  de  Braga  c  do  bispo  do  Porto,  bem  como  do 
bispo  de  Lisboa,  infere-se  de  não  se  achar  desde  então  ves'-* 
tigio  algum  de  que  residissem  em  Portugal,  e  até  parece  que 

1  Nota  XXVIII  no  fim  do  wo], 
S  Pina,  Chron.  de  Sancho  II,  c.  1. 
^  llayn.  ad  ann.  1241  $  87. 
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O  de  Lid)oa  tinha  já  deixado  de  títct  nos  fi^a  de  1241  ^ 
Todo  persuade  que  os  outros  dous  prelados  oontinuaram  a 
residir  juncto  da  cúria  seguindo  a  fortuna  do  novo  papa, 
cujos  primeiros  actos  nos  é  necessário  referir  para  derra- 
marmos a  possivel  luz  sobre  os  successos  occorridAS  pouco 
depois  cm  Portugal,  successos  que  téem  intima  eonnexSo  com 
as  perturbações  que  por  aqueUes  tempos  agitaram  e  afiDi^ 
giram  a  igreja. 

A  eleição  de  Innocencio  IV  tioba-se  devido  á  violência  da 
Friderico  II,  desse  bomcm  extraordinário  cuja  vi(k  loi,  a 
bem  dizer,  um  incessante  combate  contra  as  pretensões  da 
sé  apostólica :  a  violência,  porém,  do  imperador  d'Alleimnha 
bavia-se  reduzido  a  compellir  os  cardeaes  a  escolberem,  em^ 
fim,  um  successor  a  Celestino  IV  ou,  melhor  diríamos,  a 
Gregório  IX,  escolha  que  elles  não  se  mostravam  inclinados 
a  fazer,  não  só  porque  assim  governavam  mais  á  sua  voun 
tade  e  com  maior  proveito  de  cada  um  delles,  mas  tamben 
porque,  pretendendo  todos  ser  elevados  ao  solío  pontifício, 
nenhum  queria  dar  o  seu  voto  a  um  emulo  ^.  Constrangidos 
pelas  devastações  da  soldadesca  desenfreiada  que  Friderico 
enviou  ás  portas  de  Roma,  escolheram,  ernSm»  por  chefie  da 
igreja  ao  cardeal  Sinibaldo  de  Fiesco,  que  tomou  o  bobm 
de  Innocencio.  Era  Sinibaldo  aífeiçoado  ao  imperador;  mas 
este  principe,  de  intelligencia  não  vulgar^  só  viu  na  sua  eleição 
a  perda  de  um  amigo  e  nem  por  isso  esperou  que  ternii<* 

t  SouM,  Hist.  de  S.  Dom.  P.  1,1.  3,  c.  J7.— Cunhp,  Híil.  Eccle»,  de 
Liih.  P.  O,  c.  43  e  Hisl.  Ecclei.  de  Braga  P.  «,  c.  «6.  O  que  neíte  câpihilo 
refere  Cunha  é  geralmente  inexacto  desde  o  (  7,  maa  o  que  da  tua  Banratira 
•e  deprehende  é  que  nfio  achou  vestigioi  <^a  residência  de  Silveatrt  m  P9r* 
lugal  desde  1042.  No  Catalogo  dos  Bispos  do  Pofto  (P.  2,  c.  10)  tainbem 
nenhuma  memoria  ha  do  Podro  Salviidorea  desde  T«41  até  1845.  Vcjam-s6 
igualmente  os  catálogos  de  JoSo  P«dro  Ribeiro,  Dissert.  Chronol.T.  S,p.  150, 
175,  181.  O  documento  de  Arnoya,  citado  neste  ultimo  logar,  não  indica  a 
residência  em  Portugal  de  Pedro  Salvadores,  mas  que  era  vivo. 

«Petrus  de  Vineis,  Epistolae  Histor.  1,  í,  ç.  14,  17^  aí.-^-Jlallh, 
Paris,  Hist.  Maj.  ad  ann.  1£43  p.  mihi  580,  685. 
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nassem  as  longas  e  cruéis  contendas  que  dividiam  o  império 
é  a  igreja*.  Foi  o  que  succedeu.  Depois  de  muitas  negocia- 
ções e  tumultos,  em  que  não  faltou  sangue  espargido  e  que 
sé  protrahiram  até  o  meiado  de  1244,  o  papa  abandonou  os 
seus  estados,  onde  ao  imperador  não  faltavam  meios  de  coacçSo 
contra  elle.  Saindo  de  Civita-castellana,  onde  residia,  para 
Cívita^vecchia,  alli  embarcou  n'uma  armada  de  Génova  e  aco- 
Ibeu-se  a  esta  cidade.  Não  se  julgando  ainda  seguro,  resol- 
.  veu->«e  partir  para  Lyão,  cidade  que  nominalmente  pertencia 
ao  império  romano*g«rmanico,  mas  que,  na  realidade,  era  tio 
independente  do  imperador  como  do  rei  de  França  e  só,  até 
ceirto  ponto,  estava  sujeita  ao  próprio  arcebispo.  Nesta  cidade, 
pela  sua  situação  e  mais  círcumstancias,  podia  celebrar-se 
nni  concilio  com  maior  segurança,  evitando  os  prelados  que 
aielie  concorressem  os  perigos  de  mar  e  de  terra  que  haviam 
impedido  o  reunirem-se  em  1 24 1 .  Chegado  a  Lyão  (dezem- 
bro ^de  1^4),  Innocencio,  ao  mesmo  tempo  que  renovava  as 
^xcommunhões  fulminadas  por  Gregório  IX  contra  Friderico, 
eipe^ia  (30  de  janeiro  de  1245)  bulias  convocatórias  em 
virtude  das  quaes  os  prelados  das  diversas  dioceses,  os  prin« 
oipestcbristãos,  por  si  ou  por  seus  representantes,  e  os  abbades 
fibs  principaes  mosteiros  se  deviam  achar  nos  fins  de  junhe 
seguinte  em  Lyão,  para  n'uma  solemnc  assembléa  se  tra- 
Qtâf em  os  graves  negócios  então  pendentes,  entre  os  quaes 
eim.o  principal  para  o  pontífice  a  terrivel  lucta  do  sacerdó- 
cio e  do  império^. 

,,jE!p9quaoto  estes  successos  prendiam  a  attenção  da  Europa, 
que  succedia  em  Portugal?  Se  a  comparação  dos  documentos 
nos  habilita  para  conhecermos  que  o  devorava  a  febre  dos 
t^miiHos  e  uma  anarcbía  mais  qu  menos  tempestuosa,  véu 
impenetrável  nos  encobre  os  vários  acontecimentos  em  que 


i  Oalv.  Flamma  c.  S76,  apud  Raumer,  Hohenstauf,  4  B.  S.  68. 
8  Raumer,  op.  cit.  7  B.,  16  Hauptit,  ptMim. 
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esse  estado  modboso  do  paiz  se  manifestava.  Relalhranieiite 
aos  quatro  annos  decorridos  desde  1241  a  12i»4f  nâo  só  fal* 
iam  memorias  históricas  auctorísadas,  mas,  até»  sio  escassis^ 
simos  os  diplomas  que  poderiam  suppri-las.  Redazidos  ao 
testemunho  da  ordem  ecciesiastica,  interessada  em  encarecer 
os  desconcertos  da  administração,  é  necessário  escuta4o^  mas 
sem  o  acceítar  em  toda  a  plenitude,  nem  lhe  negar  inteira* 
mente  o  credito.  Durante  a  vacatura  do  soUo  pontiOcio,  no 
meio  das  tribulações  e  enredos  da  ciiria  romana,  nem  as- 
prelados  portugueses  residentes  em  ItaKa  julgariam  oppòr* 
tuno  promover  os  interesses  do  clero  que  representaTam, 
nem  os  cardeaes,  cegos  de  ambição  e  divididos  jentre  jí  p<Nr 
questões  de  maior  monta,  dariam  attenção  ás  queixas  alheias^ 
Mas,  eleito  o  pontifíce,  e  um  pontifice  tal  como  SiniiMildpi 
que  bem  mostrava  querer  sustentar  com  energia  as  antigas 
doutrinas  de  Gregório  VII  e  de  Innocencio  III,  adoptando  o 
nome  deste  ultimo  papa,  as  pretensões  dos  prelados  de  Poi^ 
tugal  e  os  seus  queixumes  contra  os  aggravos  que  receUan 
do  próprio  soberano  produziram  necessariamente  viva  imprea* 
são  no  animo  do  chefe  da  igreja,  collocado  em  relação  ao 
imperador,  que  se  considerava  como  o  chefe  dos  ]HÍncijpes 
da  Europa,  em  círcumstancias  análogas.  A  exposição  do  «s« 
t^do  do  reino,  que  serviu  de  fundamento  aos  actos  peste<- 
riores  emanados  da  cúria  romana,  ordenou*se,  provavelmente^ 
desde  então.  Aflirmava-se  que  o  rei,  apesar  das  promessas 
que  fizera  anteriormente,  mostrando  por  um  lado  pertinácia  ^ 
na  prosecução  das  violências  e  por  outro  indesculpatel  to- 
lerância para  com  os  criminosos,  nem  se  emendava,  nem 
cohibia  os  vassallos;  que  os  ladrões,  os  salteadores,  os  in^ 
cendiarios,  os  sacrílegos  e  os  homicidas  pullulavam  por  toda 
a  parte  e,  roubando  e  matando,  sem  distincção,  ecciesiasticos 
e  seculares,  viviam  seguros  da  impunidade;  que,  com  este 
exemplo  contagioso  da  impotência  das  leis,  barões  e  cavai- 
loiros,  nobres  e  plebeus  practicavam  geralmente  todos  osiKrtos 
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que  a  igreja  com  as  mais  severas  comminações  pretendera 
Fefreiar  desde  o  tempo  do  legado  João  de  Abbeville;  que, 
incursos  por  isso  em  muitas  e  diversas  censuras,  fulminadas 
pelos  pontiGces  e  pelos  prelados  contra  acções  taes  como  a 
rapina  de  bens  ecciesíasticos,  os  consórcios  entre  parentes 
próximos  e  outros  delictos  semelhantes,  desesperados  da 
saKa(do  e  em  desprezo  da  auctoridade  de  ligar  e  desligar 
concedida  aos  supremos  pastores,  aquelles  mesmos  que  se 
•  achavam  separados  da  communhão  dos  fiéis  iam  assistir  aos 
officios  divinos  e  receber  os  sacramentos,  accrescendo  o  es- 
cândalo, dissimulado  pelo  rei,  de  disputarem  muitos  desses 
excommungados  sobre  matérias  da  doutrina  catholica,  estri- 
baodò-«e  em  textos  do  Novo  e  Velho  Testamento  e  seguindo 
opiniies  eivadas  de  heresia  com  grave  perigo  de  subversão 
da  fé;  que  alguns  padroeiros  de  parochias  e  mosteiros  e 
outros  que  falsamente  diziam  sé-lo,  acompanhados  de  filhos 
ítlegitimos,  estragavam  sem  piedade  os  bens  das  me^nas  pa- 
rocbias  e  mosteiros,  reduzindo-os  a  tal  miséria  que  nem  os 
próprios  ministros  do  culto  se  podiam  sustentar,  de  modo 
qaBf  ^mquanto  n'uns  faltava,  até,  quem  fizesse  o  serviço  in- 
dispensável, n'outros  viam-se  os  claustros,  refeitórios  e  mais 
officinas  convertidos  em  cavallariças  e  em  prostibulos  da  gente 
roais  vil,  podendo-se  quasi  dizer  que  ahi  cessara  o  culto  divino, 
offerecidos  os  bens  desses  legares  sagrados  á  dilapidação  e 
ao  esbulho;  que  ao  mesmo  tempo  Sancho  deixava  destruir  e 
malbaratar  os  castelbs,  as  villas  e  as  rendas  da  coroa,  mul- 
tiplicar os  assassinios,  sem  distincção  de  classe,  idade  ou  sexo 
das  victimas,  bem  como  os  roubos,  os  incestos,  os  raptos  de 
monjas  e  de  seculares,  os  vexames  gravissimos  feitos  aos  la- 
vradores, aos  clérigos  e  aos  mercadores,  com  o  intuito  de  lhes 
extorquirem  dinheiro,  as  violações  dos  templos  e  cemitérios, 
08  incêndios  e  as  quebras  de  tréguas;  que  Sancho  nada  d'isto 
ignorava  e,  apesar  d'isso,  consentia-o  e  facilitava  com  a  falta 
de  castigo  a  perpelração  de  maiores  attentados;  que,  final- 
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mente»  abaadonando  a  defeosSo  das  fronteiras,  elle  rei  de 
Portugal  deixava  occupar  pelos  sarracenos  os  senhorios  $ 
terras  dos  christãos.  «  Nós,  accrescentaTam  os  prelados,  temos 
empregado  as  maiores  diligencias  para  despertar  o  animo  do 
principe  a  dedicar-se  com  o  ardor  que  deve  á  repressão  de 
tantos  males;  mas  elle  cerra  os  ouvidos  ás  nossas  admoes^ 
taçòeSy  que  até  o  dia  de  boje  téem  sido  inteiramente  balda^ 
das ' . » 

Se  o  leitor  reflectir  na  ultima  invectiva  do  clero  cantil 
Sancboy  conbecerá  com  quanta  razão  attribuimos  ás  loogas 
guerras  deste  reinado  uma  influencia  immeosa  nas  contendas 
'com  o  clero  e  vimos  nessas  repetida^  empresas  contra  os 
infiéis  um  pensamento  ou,  se  quizerem»  um  instincto  politico 
da  monarchia,  que  delias  tirava  forças  para  o  seu  eterno 
duelo  cora  o  sacerdócio.  Até  onde  os  documentos  nos  minis^t 
tram  luzes  sobre  as  ultimas  conquistas  np  Gharb^  a  |iccu« 
sacão  de  que  Sancho  abandonava  covardemente  a  d^eosão 
das  fronteiras  e  deixava  encurtar  o  território  do  reino  pelas 
aripos  dos  mussulmanos  era  uma  calumnia;  mas  os  cheíe$ 
do  clero  não  hesitavam  em  adoptar  semelbante  meio,  porque 
precisavam  de  destruir  a  reputação  de  vencedor  dos  inimigos 
da  cruz  que  o  rei  de  Portugal  devia  ainda  gosar  na  cúria 
romana,  onde  não  podiam  ter  esquecido  os  sol^nnes  teste^ 
munbos  de  louvor  que  mais  d'uma  vez  Gregório  IX  lhe  li« 
berplisara  pelas  suas  gloriosas  campanhas.  Era  necessário 
tirar  a  coroa  do  elmo  do  soldado  e  oolloc^-la  sobre  uma 
fronte  envilecida,  para  depois  a  rolar  pelo  iodo  ante  a  san- 
dália sacerdotal.  Mas,  até  certo  ponto,  Sancho  proporcionara 
pretextos  á  calumnia  com  o  fatal  repouso  dos  annos  ante^ 
riores,  e,  talvez,  algum  facto  obscuro,  a  perda  4e  uma  torre 
ou  de  uma  alçaria  insignificante  para  o  ori^te  de  Ayamonte 


1  Bulia:  Inter  alia  desiderabilia  13  kal.  apríl.  pontíf.  %  Innoc  IV  (SO 
de  março  1S45)  apud  Raynald.  ad  ann.  f  6  et  leqq. 
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ou  para  o  occidente  de  Tavira,  perda  engrandecida  pela  ma- 
ievolcDcia  dos  ecclesiasticos,  desse  a  tão  absurda  asserção 
apparencias  de  verdade.  Cumpre  também  notar  que  neste 
libello  contra  a  coroa  se  torna  mais  evidente  o  systeroa  de 
vincular  aos  interesses  da  ordem  sacerdotal  os  dos  seculares, 
çjstema  de  que,  segundo  vimos,  já  se  encontram  vestígios 
nas  queixas  de  Martinho  Rodrigues.  Agora,  poréip,  juncto 
ao  quadro  dos  males  que  afiligem  a  igreja  colloca-se  o  da 
«rtuação  moral  e  administrativa  do  reino  inteiro,  e,  se  os  traços 
daquelle  sio  mais  precisos  e  firmes,  as  cores  deste  s9o,  por- 
ventura^ mais  negras.  Não  é  só  o  antigo  desprezo  das  immu- 
Qtdades  ecclesiasticas  por  pafte  do  poder  publico;  são  também 
t  írduxidão  deste  poder  e  a  impunidade  dos  criminosos  que 
SQi  lançam  em  rosto  a  Sancho.  Os  factos  que  se  relatam  ao 
pobtdfice  provam,  não  um  excesso  de  vida  e  de  acção,  mas  sim 
aiimpoteucia  e  quasi  a  morte  politica  da  monarchia.  Não 
eraan  tantos  os  officiaes  públicos,  os  ministros  do  rei  quem 
ofibi^ia  o  clero,  como  um  bando  de  homens  desenfreiados, 
que  indistinctamente  roubavam,  assolavam  e  matavam  e  que 
envolviam  a  igreja  na  mina  commum  do  paiz. 
'•À  ídescripção  que  se  fazia  na  cúria  romana  do  estado  de 
Portugal,  embora  exaggerada,  tinha  por  base  os  factos  de 
quô'  dão  testemunho  vários  documentos  e  memorias  dessa 
epocha  é,  sobretudo,  as  inquirições  do  seguinte  reinado,  a 
que  já  n  outro  logar  alludimos  * :  mas  nessas  mesmas  inqui- 
rições estão  as  provas  de  que  os  membros  do  clero  secular 
e  4a6  ordens  monásticas  não  eram  innocentes  nos  males  pú- 
blicos, especialmente  nos  roubos  e  dilapidações  do  património 
da  eoroa.  Além  d'isso,  não  tinham  os  bispos  andado  envol- 
vidos.nos  tumultos  que  perturbaram  os  primeiros  annos  do 
reinado  de  Sancho  e  de  que  as  posteriores  desordens  eram 
a  continuação  e  o  corollario?  Não  indicam  todas  as  proba- 

I  ConiuUe-ie  a  NoU  XVI  no  âm  do  vol. 
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bilidades  que  elles  trabaibaram  por  afastar  do  Jado  de  um 
princípe  dotado  de  nobres  e  guerreiros  instinclos,  mas  pouoe 
apto  para  o  gavcmo  da  paz,  os  homeos  capazes  de  remediar 
a  brandura  ou  o  deslaxo  administrativo  do  monarcba?  Quei- 
xavam-se  do  desprezo  com  que  se  olhava  para  as  censuras 
canónicas;  mas  a  culpa  era  sua.  O  gladio  espiritual  achava-se 
embotado  pelo  uso  excessivo:  as  excommunhões,  osíoterdi- 
ctos»  a  denegação  da  sepultura  em  sagrado  escoltavam  todas 
as  pretensões  dos  ministros  do  altar,  ainda  aquellas  <{ue  aes 
olhos  dos  homens  mais  rudes  se  mostravam  taes  <{uaes  eram; 
filhas  de  hedionda  cubica '.  Nenhuma  admiração  devia,  por* 
tanto»  causar  que  assim  os  nobres  como  os  burgueses  e  vil- 
lãos  se  rissem  dos  golpes  que  o  próprio  clero  lhes  onsinara 
a  desprezar.  Dizia-se  que  os  seculares  davam  interpretações 
forçadas  6$  palavras  da  biblia,  para  mostrarem,  segundo  pa- 
rece,  a  vaidade  dessa  chuva  cerrada  de  ínlerdictos  e  censuras 
que  por  tudo  e  para  tudo  se  applicavam.  Quanto  a  dób,  o 
que  elles  faziam  era  pôr  em  contraste  as  doutrinas  simples 
e  claras  dos  livros  sanctos  com  o  procedimento  daquelles^ue 
estavam,  mais  que  Tiínguem,  obrigados  a  respeitadas  e  man^ 
te-ias.  £ra  esse  contraste  que  por  toda  a  Europa  Ceria  j&  a 
vista  dos  indivíduos  mais  illustrados  e  que  ia  aluindo  pelos 
fundamentos  a  influencia  politica  da  igreja'.  As  represenlat- 


i  V^a-se  o  que  diiemos  a  p.  3^0  e  na  nota  XXi  acerca  <la«  pretenidei 
do  clero  de.Li«boa  fobre  ai  terças  dos  bens  jac«Dle§.  Nas  inquirições  de  ISM 
apparecem  exemplos  de  vários  parocbos  do  arcebispado  de  Bra^  eccigirem  o 
ni^esmo  dos  seus  parodiianos,  obrigando-os  com  a  denegação  de  sepultura 
a  legarem-lhes  o  terço  de  seus  bens. 

8  O  systema  de  combater  os  actos  e  preteosòes  do  corpo  ecclesíastico 
oppondo-lhes  as  doutrinas  da  bíblia  era  já  Tulgar  no  século  XII  e  Xllf,  e  c 
evidente  que  a  esse  contraste  se  deveu  o  nascimento  de  multas  das  heresias 
que  entfto  affligiram  a  Igreja.  Yeja-se  P.  de  Vtneis,  Efiisl.  Lib.  I  pmtnm  e, 
sobretudo,  •  carta  fi.*,  bem  como  as  pungentes  e  repetidas  observaçdet  de 
Matheus  Paris  sobre  este  assumpto.  Á  collecçao  das  innumerareis  satjras  de 
poetes,  invectivas  de  historiadores  e  accusnçdes  de  príncipes  e  ministros  da- 
quelle  tempo  conUa  â  cubica  «  devassidSo  do  clero  poderia  servir  de  cpí- 
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çdesdos  prelados  vinham  a  ser,  portanto,  duplícadamente  des** 
leaes,  attribuindo  só  ao  rei  os  males  em  que  elles  não  eram 
menos  culpados,  e  pintando  os  crimes  e  desordens  dos  secu- 
lares contra  os  ecclesiasticos,  sem  se  lembrarem  de  mencionar 
os  abusos  das  cousas  divinas  e  a  cubica  e  desenfreiamenta 
do  clero. 

A  verdade,  pqrém,  é  que  este  novo  aspecto  do  intermi- 
nável combate  entre  o  sacerdócio  e  o  poder  civil  não  pro- 
vinha do  que  se  pretendia  inculcar;  provinha  do  conjuncto» 
de  círcnmslancias  qqe  facilitava  aos  bispos  os  meios  de  ga- 
nhar contra  a  coroa  uma  decisiva  batalha.  A  idéa  de  fazdr 
cdhir  um  príncipe  do  throno  pelo  impulso  da  igreja  era  an-' 
tiga  e  julgava-se  tão  exequivel  que,  nos  casos  mds  graves,^ 
~Ò8  papa»  não  hesitavam  em  alludir  claramente  a  etia  nas  suas 
comminações  e  ameaças.  Em  Portugal,  sobretudo,  como' 
reino  de  certo  modo  dependente  do  sólio  pontificio,  a  reali- 
sação  de  semelhante  facto  devia  parecer  ainda  mais  fácil,  logo 
que  ao  rei  faltassem  os  meios  moraes  e  materiaes  de  se  de- 
fender. Acerca  d'isto  a  linguagem  da  cúria  romana  fora  j& 
bem  inteiligivel  em  tempo  de  Aífonso  II  *.  Quanto  a  n6s,  a^ 
)jrimeíra  revelação  da  trama  que  se  urdia  contra  Sancbo  está 
nessas  allegaçôes  feitas  perante  Innocencio  IV,  as  quaes  re- 
montam, pelo  menos,  ao  anno  de  1244^.  Qual  é  o  pensa- 


gMpbe  h  geguinte  passagem  de  S.  Bernardo :  u  Intolentia  Glericorum,  cujus 
mater  est  negligentia  episcoporum,  ubique  terrarum  tnrbat  et  moleitat  ec*' 
clesram.  Dajit  epíscopi  sanctum  canibns  et  margaritam  porei»....  Alieni» 
nrdriròiniaboribut  locupletaotnr  cleHci;  comedunt  fnictum  terrae  abi<iué 
pecunia:»  D.  Bern.  Opera,  Epist.  15S. 

1  Vide  ante  p.  S28  e  ítol. 

s  Silvestre  Godinho,  que  parece  ter  sido  junctamente  com  Pedro/ l^áWa^ 
doret  quem  dispdi  os  primeiros  elementos  da  conJHrliçXo,  íklleceu^  na  eorte 
de  Innocencio  IV  em  Civita-castellana  em  jnlho  de  i<44(Cunha)  Hist.  Eccles;. 
de  Braga  P.  8,  c.  Í6).  O  bispo  do  Porto  oa  rol  toa  a  Portugal  nesse  mesmd 
anno  ou  logo  no  principio  do  seguinte,  como  brevemente  veremos:  aarepre^^' 
sentaçòes  feitas  na  cúria  que  serviram  de  iMite  á  bulia  Inier  aiia  detidirn» 
hiliãj  deviam,  por  isso,  remontar  ao  tempo  da  residência  do  papa  e<B  Itália» 
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mento  de  todas  ellas?  A  inhabiKdade  do  rei  pêra  o  goTerM 
e,  por  consequência,  a  necessidade  de  lhe  tirar  o  mainíét  su- 
premo. Para  obter  esse  fim»  cumpria  annullar-lhe  a  ferfír 
morai  e  contrapor  á  força  material,  a  que  eile  recorrem 
para  salvar  a  sua  existência  politica,  outra  maior  c)ue  e-^ 
magasse.  A  primeira  dessas  duas  condições  preenehia-^iUlé' 
certo  ponto,  estampando  na  fronte  do  ret  o  ferrete  de  AMeptò? 
mas  tompletava-se  calumniando-o  de  coTÉrdei  O»  preladoíf 
deviam  sabe-lo:  a  gloria  militar  tinha  sido  ti  égide  deSatMM' 
contra  os  seus  ataqies.   Á  segunda  cmdiçKo  satisíMa^' 
achando  um  chefe  de  conjurafio  capaÉ  de  dispuWí^^iiíl^è^ 
throne  e  que  pelo  illustre  do  nascimento^  pelo  valot*l^M^ 
dacia  e  pela  tnltueUcia  do  reino  pudes^  t^unirem  tiMUO^êf 
si  todos  os  interesses  feridos,  todos  os  odio^cehtM  á'|kteS!to# 
do  príncipe,  todas  as  ambições  inquietas  e^  aiém  diêãá,  éMP; ' 
senSo  garantias  de  paz  e  ordem,  ao  itieooS  esplsraiiçatf'^^' 
povos,  sem  dúvida  opprímidos  por  uma  nobtièia^áfréiíe-éj'^ 
por  isso,  tomados  tndifferentes  A  sorte  do  ná.  A  todb  iá^' 
esse  homem  devia  ajunctar  a  qualidade  de  port«gii£s;  púi' 
evitar  as  dificuldades  que,  aliás,  nasceriam  do  oi^hoMcÂmlÉl*' 
e  do  «mor  da  independência.  Semelhante  individuo  só  '^' 
deria  encontrar-se  entre  os  parentes  proiimoS  doprojiMrb- 
monarcha ;  porque  só  em  algum  ddles  ae  ^aricAD  jmctos 
esses  indispensáveis  requisitos.  •   ' 

Dos  tios  de  Sancho  o  mai^  moço,  Fernando',  ecMide  d0 ' 
Flandres,  fallecera  em  1233  * :  o  mais  velho,  porém,  ò  gueí- 
reiro  D.  Pedro»  typo  acabado  dos  inquietos  cavaUeiroa  di^^' 
quella  epocha,  vivia  ainda.  Nos  últimos  tempos  do  reinado 
de  Aífonso  IX  de  Leão  elle  coritrahira  esponsaes  com  Au- 
rembiax,  condessa  de  Urgel»  divorciada  pouco  antes/de  AJr 
varo  Peres  de  Castro,  e  partira  para  o  Aragão,  provawl^ 


l'Chron.  S.  Dicmysii,  apud  Acberj,  Spicileg.  to!,  f ,  p.  496.— Warokôe- 
nig,  Flandrifclie  St.  u.  R.  Gescli  1  B.  S.  170.      ^ 
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mente  depois  da  morte  de  seu  primo,  em  cuja  corte  éter- 
cera  por  tantos  annos  altíssima  influencia.  Veriãcado  o  con- 
sorcio com  a  condessa  de  Urgel,  esta  pouco  sobrevivera,  dei- 
xando por  seu  herdeiro  o  infante  português.  Havia  o  rei  de 
AragSo,  Jayme  I,  submettido  nessa  conjunctura  as  ilhas  de 
Maiorca  e  Minorca  (1230)  depois  de  larga  resistência:  con« 
vinha-lhe  unir  á  coroa  o  condado  de  Urgel,  e  para  obter  a 
cessSo  de  D.  Pedro  deu-lhe  em  feudo  o  senhorio  das  duas 
ilbas  pom  o  titulo  de  reino,  6s  quaes  o  infante  uniu  em  breve 
a  de  Iviça»  de  que  se  apoderou  ajudado  pelo  arcebispo  de 
Tarragona ' .  Feudatario  de  um  príncipe  conquistador,  quat 
era  Jayme  I,  o  infante  podia  entregar-se  6s  suas  propensOes* 
belicosas,  como  o  fizera  servindo  Aífonso  IX.  Mas,  do  mesmo 
modo  que  em  LeSio,  a  guerra  contra  os  mussulmanos  de  Hes- 
panba  parecera-lhe  campo  estreito  para  a  sua  immensa  acti- 
vidade^  tal  que  chegara  a  offerecer-se  em  1229  ao  papa 
Gregório  IX  para  ir  combater  o  imperador  Fríderico  de- 
baixo das  bandeiras  da  sé. apostólica.  Assim,  em  1236  ha- 
via-se  dirigido  ao  oriente  em  auxilio  do  império  de  Cons- 
tantinopola  contra  os  sarracenos  da  Syría '.  Voltando  &Pe* 
ninsula,  o  inikite  residira  nos  seus  dominios  ou  na  corte  án 
AragSo  até  o  antfo  de  1244,  durante  o  qual  cedeu  á  coroa 
o  senhorio  das  Baleares  em  troca,  segukido  parece,  de  varias 
terras  e  castellos  novamente  conquistados  no  reino  de  Va- 
lência'. Envolvido,  porém,  nas  discórdias  que  nesta  conjun- 
ctura se  levantaram  entre  Jayme  I  e  o  herdeiro  da  coroa,  a 
favor  do  qual  o  infante  se  declarou  ^,  mal  podia  dar  attehção 
aos  negócios  da  sua  pátria,  até  porque  tocavam  mais  dire^ 

I  Salazar  j  Castro,  Casa  de  Lara  T.  1,  p.  1*9  e  T.  4,  p.  13. — Çurita, 
Annat.  de  Ara^.  I.  3,  c.  8  e  11. — Carbonell,  Clironíques  Despanyc  f.  68. 
—  Mon.  Lusit.  P.  5,  Append.  3.  > 

S  Raynald.  ad  ann.  Itt9  ^  34.  —  Bzovius  ad  ano.  ]£36  $  7. 

8  Mon.  Lusit.  I.  16,  c.  11  comparada  com  os  cap.  34  e  41  do  liv.  3  de 
Çurita. 

^  Çuríta,  ibid. 


r 


384  HISTOIIA  H  MBTUGAL. 

ctamente  aos  irmãos  de  Sancho  e  seus  sobrinhos,  como  ^ 
rentes  mais  próximos  do  rei,  a  um  dos  quaes,  no  caso  di?  este 
morrer  sem  filhos  legitimos,  se  devolveria  naturabneote  a 
coroa.  -         í 

Era,  pois,  para  o  infante  D.  Affonso  ou  para  Fernando  de 
Serpa  que  nos  seus  tenebrosos  desígnios  os  cbefeado^clefo 
deviam  yolver  os  olhos.  Neste  ultimo  os  remorsos  .tinham 
produzido  tão  viva  e  duradoura  impressão  que  inteíramenta 
se  dedicara  a  cumprir  até  o  fim  a  longa  o  diificíl  expiaçãata 
que  fora  condemnado.  A  deplorável  inaeção  a  que  SandiQ  si 
entregara,  ajudada  pela  desunião  da  nobreza,  tinha.  0eoesf9N 
riamente  afrouxado  os  brios  militares  de  jaeiborai  Ieaip09* 
Isto  e  os  desgostos  que  elle  próprio  suscidra  no  animo  rdi^ 
rei  seu  irmão  inhahílilavam  Fernando  de  Serpa  j^a^mover 
guerra  aos  sarracenos  na  fronteira  de  PortugaK .  Assim^i /O 
infante  passara  a  Castella,  onde,  casando  com  umatfittia  4o 
conde  Fernando  Nunes  de  Lara,  se  fizera  vassallo  doi-FfPr 
nando  III,  seníndo  contra  os  infiéis  sob  oa  peoc^es< vietOf 
riosos  do  príncipe  D.  Affonso,  depois  Affonso  X»,  A  faha 
absoluta  de  memorias  do  infante  de  Serpa  desde  ii  anão  dis 
1243  faz  crível  que  elle  morresse  no  meio  daquellas  gueriil 
de  religião  e  que  por  isso  não  interviesse,  nas  graves  lAtOr 
rações  que  pouco  depois  agitaram  o  seu  paiz  nataM«     . .  / 

Restava  o  infante  D.  Affonso,  cuja  partida  para  Franca 
mencionámos  relatando  o  casamento  da  infanta  D.  Leedar 
coro  o  príncipe  de  Dinamarca  (1229).  Porventiu*a,  a  sua  saída 
de  Portugal  ainda  foi  mais  tarde.  N  uma  ou  n'outra  h]fpor 
these,  é  certo  que  da  residência  de  Affonso  naquelle  paiz  só 

« 

1  1^9l  bulia  que  apoDUft  Bsovio  (Annai.  od  ana.  1S39  $  11)  «e  conheoft  a 
intenç&o  que  já  em  Roma  lioha  o  infiuite  de  Serpa  de  ir  serTÍr  nos  ezercikif 
castelhanos  com  o  príncipe  D.  Affonso.  Sobre  o  teu  caaamento  e  meaoriai 
da  sua  vida  até  1 S43  veja-se  Salaiar  y  Castro,  Casa  de  Lara  T.  3,  L 16,  c.  6. 
— Roder.  Tolet.  1.  7,  c.  5.  D.  Sancha  Fernandes,  mulher  de  iiiantei  fèf 
rece  ter-lhe  sobrevivido :  Figueiredo,  N,  Malta  P.  a,  $  41. 
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aj)parecem  provas  no  anno  de  1238»  duraote  o  qiial  obteve 
ò  senhorio  de  Bolonha  (Boulogne)  pelo  seu  consorcio  com  a 
éondessa  Mailíilde  ou  Mahatit,  que  herdara  esse  condado  de 
Ida  e  de  Reinaldo  de  Uammarlin,  um  dos  alliados  de  Fer** 
nando  de  Flandres  e  seu  companheiro  d^infortunio  na  batalha 
d#'Bouvines.  Mathilde  aichava-se  desde  1234  viuva  de  Phi*^ 
líppb<>Hurepei  (o  velloso)  fiiho^do  rei  de  França  Hiilippe  Aut< 
ghsto  €  d'Ignez  de  Merasiâ.  Diz^^se^  e  é  natural»  que  o  coih 
loteio  do  infante  se  deveu  &  influencia  da  rainha  JEbranca  sua 
tÍB^  énja  corte  por  esses  ann()s  elle  seguia '.  AfTonso  tinha^se 
d(^is  mostrado»  como  seus  irmBos»  digno  neto  de  Sancho  I 
€P4q  Affonso  Henriques,  e  na  celebire  batalha  de  Saintes^  4ada 
pbrLúÍK  IX  a  Henrique  lU  de  Inglaterra  (julho  de  1242), 
lí>iCiMfde  de  Bolonha  fora  um  dos  que  mais  se  distidguiram» 
fifendd^eòm  os  oeus  homens  d^armas  a  primeiro  ein  romper 
ób  es^drOes  ingleses '.  As  tréguas  porém,  celebradas  eolre 
a^ffan^a  6  » Inglaterra  em  1243  lhe  restftuiram  o  repouso^. 
fiMr  este- príncipe  que  estava  talhado  para  ser  o  instrumento 
d^a^  désignios  do  clero.  Herdeito  da  coroa»  nò  presupposto 
ilb  Sancho  morrer  sem  filhos,  e  rodeiadb  de  indivíduos  per- 
tiwcmtes  a  familias  illustres^do  seu  paiz  natal^ú&o  podia  ser 
kiAfferente  ao  que  nelle  occorría.  Tinha  valor,  é  6  modo 
como  sè  houve  em  substituir-se  ae^  irmão  no  exercício  do 
supremo  poder  mostrou  depois  nSo  lhe  faltar  a  ambiçfi&que 
irffi^enta  cjuaesquér  respeitos  moraes.  Tractou-se  ò  negocio 
(úàire  elle  e  os  chefes  do  clero.  Achar  os  primeiros  fios  da 
eeouni  teia  que  se  urdiu  nos  íkis  de  1244  e  priocipios  de 

• 

i  Ari  de  Vérif.  les  Dal.  vol.  3,  P.  «,  p.  500  e  505.  El  eodem  anno  (1238) 
Alfonsus  de  Hispânia  duxil  in  uxorcni  comitissam  Boloniae :  Chron.  S.  Dio- 
n/tit,  ápad  Achery  Spieilegf.  Vol.  £,  p.  496.  — Na^MemMéa  de  Sauniur  (24 
ddjitDlio  de  1^1)  servia  m  raiiilia  Branea  te  cônte  df  Bouioingne  guipuiê  fu 
r&y  de  Portin§ãh  Joinville,  Hist.  de  S.  Louis  p.  S«  C^>Ç-  ^^  ^'^^^  ^^^')^ 

2  Nangis,  ad  calcem  Joinvillii,  Hist.  de  S.  LooU  p.  175. — Matth.  Pa- 
ris, ad  ann.  1842  p.  mibi  571. 

3  Art  de  Vérif.  lei  Dal.  Vol.  8,  P.  1,  p.  187. 
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1245  fora  impossivel.  Mysterios  taes»  muitas  vezes  indeej- 
fraveis  para  os  que  presenceiam  os  seus  resultados»  quasi 
sempre  o  são  para  aquelles  que  os  contemplam  através  de 
seis  séculos.  Ou  o  conde  de  Bolonha,  sabendo  do  que  se  tra* 
etava,  se  offereceu  aos  prelados  para  chefe  da  empresa  ou 
elles,  o  que  é  mais  natural,  o  buscaram  como  único  homem 
habilitado  para  a  levar  ao  cabo.  Não  só  pelo  prestigio  do  sea 
nome,  mas  também  pela  influencia  dos  fidalgos  que  de  Por- 
tugal  o  haviam  acompanhado,  Aífonso  podia  crear  um  par- 
tido de  descontentes,  partido  que  seria  irresistivel  se  o  dero 
alcançasse  ajunctar  os  raios  da  igreja  ás  armas  terrenas  e 
sanctificar  a  quebra  da  vassalagem  ao  priqcipe  com  a  sanoçâo 
do  papa.  Concorriam  para  agitar  estes  diversos  elementos  de 
revolução  as  conveniências  de  todos.  Ao  conde  de  Bolonha 
assegurava-se  assim  a  herança  da  coroa,  aliás  mais  que  in- 
certa, aos  descontentes  a  vingança  contra  os  seus  emulos  e, 
finalmente,  ao  clero  um  exemplo  terrivel  dado  ao  poder  civil, 
exemplo  que  de  futurq  servisse  de  garantia  ás  condiçOes  que 
nesta  conjunctura  elle  podia  impor  ao  principe,  a  quem  abria 
o  caminho  do  throno. 

Varias  circumstancias  que  é  necessário  expdr  Tavorecian 
mais  ou  menos  os  desígnios  dos  conjurados  em  Portugal  e 
fora  delle.  Era  a  principal  a  situação  em  que  se  achava  o 
papa,  personagem  cuja  intervenção  naquelle  negocio  parecia 
indispensável.  Fugitivo  dltalia  o  resolvido  a  combater  sem 
repouso  nem  tréguas  o  imperador  d'Allemanha,  ao  mesmo 
tempo  que  tractava  de  celebrar  em  Lyão  o  concilio  que  ao 
seu  antecessor  não  fora  dado  ajunclar  em  Roma,  Innocencio  IV 
procurara  obter  de  toda  a  parle  e  por  todos  os  meios  pos- 
siveis  o  ouro  de  que  precisava,  não  só  para  sustentar  o  es- 
plendor da  cúria  enriquecendo  os  seus  parentes  e  sequazes, 
mas  também  para  suscitar  ao  seu  adversário  inimigos  e  dif- 
ficuldades.  Se  acreditarmos  os  dictos  o  anccdotas  que  se  re- 
petiam a  tal  respeito,  a  cubica  da  corte  pontiflcia  era  escan- 
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dalosa,  a  ponto  de  apresentarem  depois  no  concilio  os  enviados 
d'lnglaterra  amargas  queixas  con(ra  os  incriveis  abusos  que 
os  agentes  de  Innocencio  practicavam  naquelle  paiz  para  ex- 
torquir dinheiro*.  Por  outro  lado,  sendo  os  motivos  que  di- 
rigiam o  procedimento  dos  prelados  de  Portugal  contra  Sancho 
análogos  aos  que  induiam  no  animo  do  popa  contra  Fríde- 
rico  e  parecendo  evidente  que  na  deposiçío  do  príncipe  por- 
tuguês se  dana  um  documento  estrondoso  da  superioridade  do 
poder  ecciesiastico  sobre  o  poder  civil,  as  conveniências  da  po- 
Ktica  e  a  generosidade  dos  conspiradores  necessariamente  de- 
viam mover  o  coração  do  pontifico  e  dos  cardeaes  a  apiedarem- 
se  dos  males  padecidos  n'um  paiz  que  se  julgava  estar,  como 
censual  da  sé  apostólica,  na  sua  dependência  mais  immediata. 
Taes  eram  as  circumstancias  que  favoreciam  exteriormente 
a  empresa.  As  internas  nao  eram  menos  opportunas.  Entre 
os  nobres  que  haviam  seguido  para  França  o  infante  conta- 
vam-se  Pedro  Ourigucs  da  Nóbrega  e  Estevam  Annes,  filho 
de  um  fidalgo  de  Alcmdouro  cuja  ascendência  n^o  é  bem 
conhecida.  Afora  estes,  apparecem  vestigios  de  se  acharem 
cntUo  na  sua  clientella  alguns  membros  ou  da  fámilia  dos  de 
Pereira,  a  que  pertencera  o  tenaz  adversário  da  coroa,  Mar- 
tinho Rodrigues,  ou  ao  menos  de  alguma  outra  unida  com 
esta  por  laços  de  sangue^.  Pedro  Ourigucs  vinha,  por  sua 
mHe,  da  linhagem  dos  Cunhas,  e  seus  primos,  Egas  Lourenço, 
Martim  Lourenço  e  JoUo  Lourenço,  figuravam  entre  os  fi- 
dalgos mais  turbulentos  c  cubiçosos  daquella  epocha  ' .  Tam- 
bém um  dos  membros  da  illustre  linhagem  dos  Portocar- 

1  Paris,  ad  ann.  15244  et  1243  sigiiantcr  p.  mihi  648,  647. — Raumer, 
Hohcnst.  4  B.  S.  98,  99.— Fleiíry,  Hiat.  Eccles.  1.  82,  $  ««. 

t  Vide  anle  j).  301,  nota  O)  c  Cunha,  Catai.  dosB.  do  Porto  P.  2,  c.  19. 
—  Mon.  Luait.  T.  4,  App.  35. 

*  Liv.  Velho  p.  175  e  191.  — Lavanha  (Nobil.  do  conde  D.  P.)  tit.  «7. 
Nas  iaqiiiriçfles,  sobretudo  nas  de  1258,  se  encontram  em  vários  logares 
mencionadas  as  violências  e  rapinas  dos  Cunhas.  Desses  togares  vai  um  ex- 
tractado  na  nota  XXIV  n.«  20.  H^as  Lourenço  foi  depois  um  dos  principaes 
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fikm^  Bay  nwnwfc  Víegafe^  «  jchaia  caadaros  «na  imai 
4e  Pedr»  Owíçe»'.  Accrema  ^w  o  i  ififtíi  da  Ennflii 
d»  de  S(»ienMa,  aijo  cbefe,  aa  iaiU  de  Gil  Vaiques,  que 
parece  ter  Cilkddo  por  estes  teaipos  ^,  cfa  Martia  Gi!,  hafia 
'lespertado  a  ím eja  e  o  odío  de  carias  nco^-honei».  A  firenlc 
deiles  adbf  a-^  o  seabor  de  Luaúãm,  Abril  Foes»  o  fiai 
eitíta«a  a  línçarem-áe  com  as  anna»  na  laão  o»  outros  mh 
bres*,  e  entre  esle$,  segundo  todas  as  probabilidades,  secoiH 
tara  o  próprio  lio  do  rei,  Rodri^  Sanches.  Oa  por  esm 
mesmas  emolaçòes  ou  pelas  rixas  que  farJinente  se  leraa^ 
ta^am  entre  o  solar  e  o  solar  ou,  emfim,  por  cakulos  de 
ambicBo  muitos  outros  fidalgos  eram  adf  ersos  a  Sancho.  Taes- 
[«areeem  ter  sido  os  das  linhagens  de  Valadares  e  de  Hello  ^• 
Lm  dos  mais  ardentes,  porém,  na  conjuração  era  Bodrigo 
ou  Ruv  Gomes  de  Briteiros,  simples  infançio  casado  com 
uma  filha  de  João  Peres  da  Maia,  a  qual  obtivera  por  nneiu 
do  rapto  ^.  \ão  o  eram  menos  os  irmãos  Portocarreiros»  UA 
dos  quaes,  1).  João  Egas  ou  Viegas,  iora  eleito  arcebispo  de 
Braga  apenas  constara  em  Portugal  a  morte  de  $ilv^tre  Go* 
dinho^,  eleição  que  talvez  fosse  casual,  mas  em  que  è  lícito 
ver  já  o  dedo  dos  conspiradores. 

p«:r»onag«ni  da  corle  d^AflTonso  III:  Mon.  Luáit.  1.  15,  c.  5,  9,  ele.  —  Lir.  I 
de  Doiiç.  de  Allofiso  III,  f,  3,  ctc. 

«  Lavaaha  Tit.  43 — I^i?.  Velho  p.  218. 

2  AfTonio  III,  tendo  lequeslrado  o«  bens  de  Martlm  Gil,  restitiiia>lh*of 
depois,  «  entre  ellei  a  quinta  de  Sesmires  que  lhe  havia  tirado  e  que  seu 
pae  deixara  ao  mosteiro  de  Pombeiro  (Inquir.  de  ACTuoso  III,  L.  6,  C  61  t.). 
Rite  sequestro  foi  na  occasião  da  vinda  do  conde  de  Bolonha  e,  portanto, 
Gil  Vnsques  eru  já  morto. 

•**  O  Liv.Velhu  (p.  177)  diz  expressamente  que  Abril  Peres  (iài  Junta- 
rior  d»  lide  do  Porto. 

4  Dos  doeu  mentos  cilmlus  na  Mon.  LusiL  I.  14,  c.  «2,  se  conhece  que, 
além  dos  Porlocarrciros  e  de  Ruy  Gomes  de  Briteiros,  eram  destas  famí- 
lias i}^  fldalgos  mais  notáveis  que  se  uniram  ao  conde.de  Bolonha  apenas 
nppareccu  cm  Portugal. 

«  Uv.  Velho  p.  lai  —  Uvanha  f.  129. 

"  Cunhn,  Hist.  Errlcs.  do  Braga  P.  %  c.  «8,  i  «. 
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Havia,  pois,  elementos  bastantes  para  se  tentar  uma  revo- 
Itiçao  cm  Portugal;  mas  antes  d'isso  era  necessário  dar  a  tSo 
arriscada  empresa  certo  caracter  de  legalidade  e  impedir 
as  prevenções  que  se  poderiam  tomar,  constando  na  corte 
de  Coimbra  que  o  conde  de  Bolonha  tractava  de  partir  para 
o  seu  paiz  natal.  D.  JoUo  Egas,  devendo  receber  o  pallio  das 
mios  do  pontifice,  tinha  pretexto  plausivel  para  se  dirigir  à 
LySo,  e  Gomes  Viegas  de  Portocarreiro,  um  dos  principaes 
conjurados,  podia  sem  estranheza  acompanhar  o  novo  me- 
tropolita,  como  seu  irmão  que  era  *.  Assim,  os  chefes  da  inten- 
tada revolta  trabalhariam  de  accordo  em  França  e  em  Por- 
tugal. Um  acontecimento  impensado  vinha,  entretanto,  pro- 
porciòtíâr  ao  conde  de  Bolonha  ensejo  para. sair  de  França 
e  dirígir-se  o  Lisboa,  escala  ordinária  dos  que  passavam  ft 
Palestina  e  entre  cujos  habitantes,  segundo  depois  se  viu, 
os  cotispiradores  tinham  numerosos  partidários.  Nos  princí- 
pios de  1243  soavam  na  Europa  tristes  novas  do  oriente.  Os 
chòresminos  (chowaresminos)  expulsos  da  Ásia  central  pelos 
raongolés,  haviam  descido  para  oeste  e,  incitados  pelo  sulldo 
do  Egypto,  Saleh  Ayub,  tinham  invadido  a  Syria.  Era  uma 
torrente  irresistível,  cuja  passagem  ficava  assignalada  pela 
devastação.  Jerusalém  cahiu  brevemente  em  seu  poder,  e 

i  Da  bulia  Grandi  non  immcritò  c  da  bulia  anterior  tnter  alia  detidc' 
rabilia,  se  conhece  que  quando  esla  foi  expedida  (maio  de  1245)  ainda  csta- 
vatii  cm  Portugal  os  bispos  de  Coimbra  c  do  Porlo,  porque  o  papa  lhes  escre- 
veu, o  qnc  também  indica  estar  ausente  já  o  de  Braga,  ali&s  seria  dirigida  a 
carta  igualmente  a  este  como  metropolitano.  Na  doaçHo  régia  de  Marncliic 
feífa  ao  bispo  do  Porto  D,  Pedro  em  maio  de  11S45  (G.  1,  M.  2,  n.<*  6  no 
Arch.  Nncion.)  confirma  D.  Tiburcio.  Os  nomes  dos  outros  prelados  nSo 
podem  ler-se  no  documento  origina]  por  estar  lacerado.  Cunha,  que  parece 
ter  visto  algum  transumpto  completo  achou  apenas,  além  de  Tiburcio,  Ay- 
res de  Lisboa  (Catai,  dos  B.  do  Porto  P.  2,  c.  10).  Na  doação  da  igreja  de 
Avança,  de  abril  do  mesmo  anno  e  feita  no  mesmo  (Oensnat  f.  70  v.  Dis- 
sert.  Chronol.  T.  5,  |».  53),  ignalmcnte  apparecem  só  Tiburcio  e  Ayres.  A 
partida  de  Gomes  Viegas  com  D.  JoAo  Egas  c  provável.  Todavia  Uuy  Go- 
mes de  Briteiros  acom|)anhou  depois  os  bispos  do  Putto  e  dé  Coinibra, 
porque  ainda  figura  na  doaçilo  de  Ma rachit. 
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uma  batalha  decisiva,  ganhada  por  elles  (outubro  de  1^4) 
contra  os  christâos  e  contra  os  sultões  de  Damasco  e  d'Emesa, 
aUiados  destes,  reduzira  os  vencidos  á  ultima  estreiteza  ^  As 
particularidades  de  tão  lastimoso  caso  só  foram  bem  sabidas 
DOS  fins  de  maio  de  1245  por  uma  extensa  carta  dos  prelados 
de  Ultramar  - ;  mas  os  boatos  que  corriam  antes  d'isso  eram 
assustadores  e  nao  podiam  deixar  de  attrahir  a  attenção  geral, 
apesar  da  extremidade  a  que  chegara  a  lucta  do  papa  cdo 
imperador  e  da  agitação  que  esse  facto  produzia.  Foi  esta 
circumstancia  que  habilmente  se  aproveitou.  Existe  uma 
carta  de  Innocencio  ao  conde  de  Bolonha,  datada  de  30  de 
janeiro  deste  ultimo  anno,  em  que  lhe  aconselha  e  roga  que 
parta  em  soccorro  da  terra  sancta,  cuja  deplorável  sítuaçio 
vagamente  deplora.  Essa  bulia  singular,  a  ninguém  mais  dir 
rígida,  tem  para  .nós  uma  significação  bem  diversa  da  que 
nella  se  inculca  e  que  os  historiadores,  com  demasiada  since- 
ridade, lhe  atlribuiram  ^.  Existindo  tantos  principes  poderosos 
e  cavalleiros  illustres,  seria  notável  que  Innocencio  se  diri- 
gisse unicamente  para  negocio  de  tal  magnitude  a  umhomeoi, 
embora  valente,  senhor  apenas  de  um  pequeno  feudo  "*.  Além 
d'isso,  as  providencias  para  soccorrer  os  christâos  da  Paksr 
tina  só  se  tomaram  no  concilio  celebrado  alguns  mezes  de- 
pois, quando  já  os  mestres  das  ordens  militares  e  os  bispos 
do  oriente  haviam  invocado  solemnemente  o  auxilio  dos  seus 


1  Pelrus  De  Vineis,  Episl.  1.  1,  c.  30. — Nangia,  apud  Achery,  Spicil. 
Vol.  3,  p.  35.  —  Malth.  Paris,  p.  mihi  599  et  seqq. 

2  circa  Ascensionem  Domini:  Matlh.  Parts  p.  614. 

3  BuUa:  Terra  Saneia  3  kai.  fcbr.  2  pontif.  Innoc.  IV  dirigida  ao  conde 
de  Bolonha:  M.  3  de  Bui.  n.°  10  no  Arch.  Nacion. — Brandão  (l.  14, c.  tô) 
alrazando-lhe  um  anno  a  data,  a  adduziu  como  prova  da  rc putaçiio  militar 
de  AiTonso  de  Bolonha. 

4  Foram  baldadas  todas  as  no^:;as  diligencias  para  achar  uma  única  bulia 
análoga  á  que  fica  citada  na  antecedente  nota  ou  o  menor  vestigio  de  que 
Innocencio  IV  fizesse  algumas  demonstrações  para  promover  a  cruzada  an- 
tes da  reunino  do  concilio;  e  todavia  mio  temos  dúvida  acerca  da  nuthen- 
licidade  deste  diploma,  que  existe  no  origina). 
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correligionários  da  Europa.  Em  nossa  opiniâò>  este  diploma 
foi  sollicitado  pelo  próprio  conde  de  Bolotiha»  que  buscava 
um  pretexto  para  apparecer  em  Lisboa  acompanhado  de  forças 
milftareSí  sem  que  a  sua  presença  houvesse  de  despertar  sus* 
peitas,  e  para  isso  uma  viagem  á  Palestina  era  excellente 
alvitre.  Outro  diploma,  expedido  poucos  dias  depois  em  vir- 
tude das  representações  do  conde,  prova  que  o  inquietavam, 
nao  os  negócios  da  Syria,  mas  sim  os  de  Portugal,  e  dá  ás 
nossas  vehementes  suapeitas  um  grau  de  probabilidade  qiiasi 
igual  ao  de  certeza. 

O  casamento  de  Sancho  oíTerecia  um  grave  embaraço  aos 
designios  ambiciosos  de  seu  irmllo.  Suppondo  que  ÂfTonso 
chegasse  a  despojar  o  rei  do  governo,  se  a  este  ficasse  um 
filho  legitimo,  as  esperanças  de  cingir  a  coroa  desvaneciam-se 
para  eile,  ou  pelo  menos  teria  quem  de  fuluro  lh'a  dispu- 
tasse. Entre  Sancho  e  sua  mulher  davam-se,  porém,  circura- 
stancias  favoráveis  ao  infante:  nao  tinham  ainda  filhos  e  eram 
parentes,  posto  que  em  grau  remoto*.  Na  verdade,  as  dis- 
pensas cada  vez  se  tornavam  mais  communs^  sendo  ainda 
maior  a  facilidade  de  as  obter  depois  de  celebrado  o  con- 
sorcio^, e,  além  d'isso,  na  Hespanha  os  matrimónios  entre 
parentes  eram  tão  vulgares,  realmente,  como  os  prelados  por- 
tugueses ponderavam  nas  suas  queixas  ao  pontifico;  todavia, 
quando  para  fins  políticos  ou  por  outros  motivos  alguém 
interessava  em  promover  qualquer  divorcio  a  corte  de  Roma 
estava  prompta  para  sustentar  o  rigor  da  disciplina.  Foi  o 
que  succedeu  naquelia  occasido.  Innocencio  expediu  no  meiado 
de  fevereiro  uma  bulia  ao  arcebispo  de  Coropostella  e  ao  bispo 
de  Astorga,  na  qual,  referindo-se  ás  considerações  que  lhe 
fizera  o  conde  de  Bolonha  sobre  o  escândalo  que  produzia 
o  casamento  de  seu  irmão  e  sobre  o  perigo  em  que  este 


1  Vcjn-se  a  arvore  geucalogira  a  p.  167  do  Calai,  das  Rainhas  por  Barbosa, 
a  Riegger,  Jus.  Can.  P.  4,  «J  177.  —  Ramncr,  Hoh«n«1.  6  B.  S.  «66  u.  f. 
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punha  a  sua  alma  com  tal  consorcio,  lhes  ordenara  que  exa** 
mioaMem  se  effectivameote  Sancho  era  parente  de  sua  mulher 
e  que  nesse  caso  os  divorciassem,  compellindo-os  a  separa- 
rem-se,  não  lhes  concedendo  appellação,  mas  absieodo-ae  de 
recorrer  ao  meio  extremo  das  excommunhoes;  limitação  oa- 
iuraly  que  patenteia  a  consciência  que  Innocencio  tinha  e  o 
remorso  que  sentia  de  prostituir  a  força  moral  dos  cânones 
a  uma  intriga  politicai 

No  tempo  em  que  Aflbnso  de  Bolonha  dava  estas  demon* 
straç45es  directas  contra  o  rei  de  Portugal  D.  João  Egas  ou 
chegava  a  Lyâo  ou  achava-se  já  na  corte  de  Innocendo  IV. 
Beconsiderou-se  então  mellior,  segundo  parece,  o  alvitre  que 
lembrara  para  explicar  a  saída  do  conde  dos  seus  esiadoâ. 
Luiz  IX  no  meio  de  uma  doença  perigosa  fizera  voto  de 
partir  para  a  cruzada  e,  depois  de  restabelecido,  longe  de 
desprezar,  como  lhe  aconselhavam,  uma  promessa  feita  oo 
delirio  da  febre,  revalidara-a  e  começava  a  dispor  as  cousas 
para  a  empreza  ^.  Era  por  isso  necessário  seguir  outro ruBObO. 
Fingindo  obedecer  á  bulia  sobre  o  soccorro  da  terra  sanctai 
AfTonso,  como  feudatario  da  coroa,  teria  de  acompanhar  e 
seu  suzerano,  uma  vez  que  se  dirigisse  á  Palestina,  o  que» 
alias,  transtornaria  os  designiosque  se  encobriam  debaixo  das 
apparencias.  É  assim,  pelo  menos,  que  explicamos  uma  nova 
bulia  impetrada  pelo  conde  em  abril  desse  mesmo  anno«  Se 
as  expressões  de  tuo  curioso  diploma  fossem  sinceras,  se 
ellas  próprias  não  trahissem  o  pensamento  occulto  que  as 
dictara,  acreditaríamos  que  súbito  e  ardente  zelo  pela  causa 
de  Deus  se  accendera  no  animo  do  infante.  Depois  de  o  louvar 
pelo  nobre  designio  que  lhe  manifestara  de  vir  guerreiar  o 
islamismo  na  Hespanha,  para  onde  se  resolvera  a  partir,  In- 
nocencio, desejoso  de  que  todos  ajudassem  naquelle  empenho 
o  conde  de  Bolonha,  principalmente  os  habitanles  da  Penin^ 

i  NolA  XXVIII  no  fim  do  rol. 

*i  Raumcr,  Hohenst.  4  B.  S.  229  u.  f. 
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sula,  ooncedia-Ihe  e  aos  soldados  portugueses  que  se  unissem 
tom  elle  para  tão  sancto  fim  as  indulgências  decretadas  pela 
igreja  a  Favor  dos  que  iam  combater  os  sarracenos  do  oriente  ^ . 
Accrescentar  aqui  as  reflexões  que  naturalmente  occorrem 
á  vista  de  semelhante  diploma  seria  fazer  bem  pequeno  con- 
ceito da  capacidade  doieitor.  Continuemos,  pois,  a  aproveitar 
os  monumentos  que  a  mâo  da  Providencia  salvou  para  de- 
nunciarem á  posteridade  uma  grande  obra  de  trevas,  de  cor- 
rupção e  de  hypocrisia. 

•'  As-seenas  do  drama  cujo  enredo  se  travava  em  Ly9o  e 
cèjo  terrível  desfecho  devia  ser  o  cerrar-se  de  uma^  lousa 
em  Toledo  succediam  rapidamente  umas  ás  outras.  Tomando 
a"  cruz  para  vir  defender  o  christianismo  victorioso  na  Pe- 
ninstlla  o  esquecendo-se  delle  quasi  anniquiiado  na  Syría, 
Aifonso  preparava-se  para  a  partida  emquanto  o  seu  bando 
lhe  aplanava  o  caminho  para  tríumphar,  não  dos  mussul- 
mano8,'mas  do  vencedor  delles.  Todas  as  queixas  que  ante- 
riormente enumerámos  feitas  pelos  prelados  contra  Sancho 
tinham  sido  cuidadosamente  registadas  n'uma  extensa  bella 
dirigida  ao  rei  e  communicada  aos  bispos  do  Porto  e  de 
Coimbra  e  ao  prior  dos  dominicanos  desta  ultima  cidade.  Nessa 
bulia,  expedida  dezenove  dias  antes  da  que  se  passou  a  favor 
da  cruzada  do  conde  de  Bolonha  em  Hespanha,  se  ordenava 
ao  principe  português  a  emenda  de  todos  os  abusos  e  males 
públicos,  abusos  e  males  que,  se  eram  tâo  graves  e  arrai- 
gados como  se  dizia,  demandavam  largo  tempo  e  actividade 
estrema  para  serem  remediados  ou  destruídos.  Advertía-o 
Innocencio  de  que,  se  fosse  remisso  em  cumprir  as  obrigações 
que  se  lhe  iní^punham,  acabaria  a  tolerância  da  sé  apostólica, 
e  que  ella  tomaria  sobre  isso  opportunas  providencias.  Aos 
delegados  mandava-se  unicamente  que  admoestassem  Sancho 
e  observassem  o  seu  procedimento  a  tal  respeito,  para  no 

i  BuUa:  Cúm  zelo  fidei:  6  id.  npril.  «.•  pootif.  lonoc.  IV,  M.  3  de  Bui. 
n.**  5  no  Arch.  Nacion. 


JM  ííSt^  ^*JLi^    Jft 

j«fnr;»íii»iín»«v.  h#»ai  ^ncat:  -tii  bihbi  3#ic  pu?  ia^u 

*í;  fí^lmrtjr^^^-m 4e  .rsf «i&sèr <? 4<r a^caKslar CMS lâ^is •* i»- 

Uí%  O'*  a*  á*-v,'/íífiaftç^í  'i  >  pirtíd')  n?ai  tnxLiçfafc 

'ííiU  p?^:Urí,  Falaf»^  da  bfitasha  dada  perto  úo  Pwrío  eatre 
a  ffriíiá:ipsÈÍ  íi/f9T*:7,^  w  mito.  De  um  la-iu  era  o  cheíe  Martia 
($ú  áf:  íy>%er/*íj,  a  #{ueni  a  voz  pub!ka,  ape^r  de  faças  Ira- 
Aí%ftt%  qiie  Ih/!  alfríi>iieni  em  parte  a  má  adminiilra^  de 
SariiJiOy  fK>iir/fi  com  a  desi^naçáo  de  6<#in:  do  oatro  eram-oo 
d#wn  d'>H  anií^o^  barôe*  do  reino,  Abril  Peres  e  Rodrigo 
.Saftrh<f«),  que  morreram  ne^a  batalha,  deixando  a  \ictoria 
na  mu  adversário*.  A$  pessoas  cpjc  iotenieram  no  recoolra, 
a  (ronjunctiira  em  que  occorreu,  o  ser  capitaneiado  um  dos 
hníiíím  pelo  honiem  em  cpiem  Sancho  mais  confia?a,  tudo 

i  lliilhi:  /ntfr  tília  dcniflcrabilia  I.  c\\. 

2  Mv.  V«rlho  f,  177,  I«6.  — I^avanha  f.  147,  «17.— Cunha,  Catai.  doS 
H.  lio  Foflo  P.  «,  p.  3«3.  — Mon.  Liiiír.  I.  14,  c.  «4.  Na  G.  1,  M.  4  n.»<l 
(lo  Arth.  Vaciou,  «e  <;ucoiilr.i  uma  caria  de  Abril  Peres  e  de  soa  irraan  D.  AJ- 
dura  ou  Kldorn  I*<t'm  ao  concelho  d*Aveiro,  que  caraclerisa  bem  o  génio  vio- 
I#Milo  do  «enhor  de  I.umiarcs.  K  nolavel  a  esmola  que  o  conde  de  Bolonh» 
íttt  dí  poU  ao  moflieiro  de  iUVyt  por  nlma  de  Rjdrigo  Sanches  que  nhi  está 
i»f!)Milludo  ((  hancill.  d*-  Alfou/io  III,  I.  1,  f.  47  v.).  A  lide  do  Perto  produziu 
iinjírí^íKrí)  íHo  viva  nog  animtM,  que  nas  InquiriçOes  de  AfTonso  III  e  de 
I).  DihÍM  nn  !«*M(<;iiiun!iax,  quer<Mnlu  marcar  por  al^uni  facto  notável  o  tempo 
dn^dr  qimndu  conservavam  memoria,  muitas  vezes  diiem  que  se  ac^rdarafn 
dr  (jiinndi)  /ht  u  lidv  dtt  Purio. 
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persuade  que  o  sanguinolento  combate  chaoiado  do  Porto 
ou  de  Gaia  ^  foi  uma,  talvez  a  primeira»  manifestação  ar* 
mada  da  empresa  que  se  delineava  nas  trevas. 

A  escolba  dos  bispos  do  Porto  e  de  Coimbra,  a  quem  se 
encarregara  a  missão  de  reprehender  Sancho  e  de  exigir  de 
golpe  reformas  que  um  principe  mais  habíl  e  enérgico  do 
que  elle  só  longamente  poderia  realisar,  o  modo  como  os 
dous  prelados  se  houveram  no  desempenho  da  missão,  o  seu 
procedimento  ulterior  e,  emfim,  as  tradições  mais  antigas^ 
eslâo  mostrando  que  elles»  cúmplices  do  arcebispo  de  Braga 
por  identidade  de  interesses,  sabiam  bem  quaes  eram  os  fms 
da  farça  em  que  se  lhes  distribuía  um  papel.  As  cartas  de 
Innocencio  IV  para  o  rei  de  Portugal  e  para  os  três  delegados, 
datadas  de  20  de  março,  só  pelos  fíns  d  abril  poderiam  ter 
chegado  a  Portugal:  por  outra  parte,  a  primeira  sessào  do 
concilio  devia  celebrar-se  a  2i  de  junho,  e  por  isso  os  pre- 
lados tinham  de  partir  para  Lyão  ao  menos  nos  (ins  de  maio. 
tfj  portanto,  evidente  que  as  graves  e  variadas  queslòcs  que 
aâ  letras  apostólicas  suscitavam  deviam  ser  propostas,  ven- 
tiladas e  resolvidas  dentro  de  trinta  a  quarenta  dias,  periodo 
insuíTiciente  para  verificar  os  factos  e  excogitar  o  remédio, 
quanto  mais  para  o  applicar  e  conhecer  os  seus  resultados, 
ainda  quando  Sancho  quizesse  obedecer  sem  exame  nem  dis- 
cussão a  todos  os  mandados  do  papa,  o  que  seria  equivalente 
a  acceitar  a  doutrina  da  sujeição  absoluta  do  poder  temporal 
ao  espiritual,  doutrina  que,  aliás,  Innocencio  IV  definia  c  sus- 
tentava mais  clara  e  precisamente  que  nenhum  dos  seus  an- 
tecessores^. 

t  D.  Suciro  Gonçalves  (de  Tpronlio)  malarum-no  na  lide  de  Gaya:  Lív. 
Velho  p.  S15. 

2  Veja-sc  a  espécie  de  cbronica  lauçada  em  1391  no  Liv.  4  dTnquir.  de 
AfFonso  III  (citada  na  nota  XXVIH)  e  o  Nobiliário  allrib.  ao  conde  D.  Pedro 
(Códice  do  Arch.  Nacion.  Tit.  7,  f.  32). 

2  A  tbeoria  de  Innocencio  IV  a  semelhante  respeito  é  explicita:  «Non 
solum  p  >ntiricalem  sed  regalem  conslituit  priiicipatum(8cil.  Cbristus)  beato 
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Se  acrediiannos  o  testemanho  da  caria  romana^  os  bispos 
do  Porto  e  de  Coimbra  e  o  prior  dos  domioícanos  Dào  poiH 
param  diligencias  para  reduzir  o  rei  a  dar  satisfação  do  pas- 
sado, cobibindo  os  excessos  futuros,  e  a?isaram  o  papa  im- 
mediatameote  por  escrípto  do  desempenho  daqueUe  encargo, 
o  que  depois  confirmaram  de  viva  voz  os  dous  prelados  quando, 
para  assistirem  ao  concilio,  se  dirigiram  a  Lyão^.  £  possível 
que  assim  fosse;  mas  os  intlexiveis  documentos  dizem-noi 
também  que,  ao  menos  o  bispo  do  Porto,  empregou  o  curto 
espaço  concedido  para  tão  complicado  negocio  com  admirável 
talento,  e  não  é  de  crer  que  os  seus  collegas  qoizessem  mosrf 
trar-se  inferiores  a  elle  em  destreza  e  actividade.  O  caracter 
de  informadores  que  o  papa  lhes  attribuira,  a  solenmidade 
da  assembléa  onde  se  cria  que  as  suas  informações  haviam 
de  ser  apresentadas  e  os  annuncios  terríveis  que  se  descor-. 
tinavam  nas  ameaças  de  Innocencio  e  na  reserva  que  este 
fazia  para  si  da  resolução  final  daquelle  negocio,  não  auctori- 
sando  os  commissaríos  para  recorrerem  aos  meios  de  com- 
pulsão, eram  ^çircumstancias  que,  longe  de  lhes  diminuir  a 
força,  os  tornavam  mais  de  temer  para  o  rei.  A  victoria  al- 
cançada por  Martim  Gil,  tão  funesta  para  os  seus  adversários 
— talvez  melhor  disséssemos  para  os  adversários  de  Sancho — - 
devia  ter  consequências,  e  6  natural  que  o  vencedor  andasse 
reduzindo  os  castellos  dos  vencidos  nos  districtos  d' Alem* 
douro,  onde  principalmente  dominavam  os  dous  chefes  Ro- 
drigo Sanches  e  Abril  Peres,  mortos  juncto  de  Gaia'.  No 

Petro  ejusque  Bucceasoribus  terrení  simul  mc  coelestít  imperíi  coramissif 
habeois,  quod  in  pluralitale  clavium  competeoter  innuiturm  CcmI.  epist. 
Vatic.  n.<>  4957,  49,  apud  Raumer,  Holienst.  4  B.  S.  1«0. 

i  BttUas:  Grandi  non  immcrilò  no  M.  3  de  Buli.  do  Arch.  Nacion.  «.•ÍT 
c  n.°  \%  ambai  orí^inaes:  A  ].*  datada  de  24  de  julho  é  dirigida  aos  bardes 
c  concelhos  de  Portugal :  a  £.*  de  1  de  agosto  é  dirigida  aos  prelados.  SSo 
um  e  o  in<*snio  diploma,  mutath  mutandin^  o  <]iiaI  se  arha  imprenso,  mais 
011  menos  correctamente,  em  diversas  partes. 

2  Sabemos  que  Rodrigo  Sanches  ainda  governava  em  124S  ao  menos  uma 
parte  dois  districtos  entre  Douro  e  Lima  (Doe.  do  nosteiro  deCaromos  nos 
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meio  daqueiles  acontecimentos  Sancha,  que  parece  ter  resi- 
dida no  prÍDcipio  do  anno  em  Thomar,  separado  da  corte  e 
era  companhia  do  seu  amigo  da  infância  o  mestre  do  Tem** 
pio  ^  y  partira  para  o  Porto,  onde  o  achamos  nas  fins  de  abril 
rodeiado  dos  bispos  Pedro  Salvadores,  Tiburcio  e  Ayres,  e  de 
outros  prelados  e  nobres,  entre  os  quaes  se  contavam  muitos 
dos  que  já  conhecemos  cook)  inimigos  de  Sancho.  Taes  eram 
Buy  Gomes  de  Briteiros  e  um  dos  Cunhas'.  Tractava*se  for«* 
çosameote  nesta  conjunctura  das  reparações  exigidas  pelo 
piapa  aos  males  da  igreja  e  do  reino,  que  se  attribuiam  era 
pcu*te  á  violência,  em  parte  á  frouxidão  da  auctoridade  real. 


•■  > 


Ebitr«d«.4cad*))eqiie^bril  Peres  era.  ^/itffi«  nos  tcrriioriot  de  Sobre-Tamega 
em^^oslo  (Ic  1244,  por  isso  que  ahi  aforava  reguengos  (For.  A.  de  Leit.  N. 
f.  142  no  Arcli.  Nacion.).  A  passagem  da  bulia  Grandi  non  immeritòy  onde 
se  diz  c(  vassali  ejutdem  regis,  congregoia  mnltitudine  armatorum,  castra 
ipiius  n«:viter  .... ^xpugnare  n9n  formidanh> aliude,  quanto  a  nós,  ás  cooh 
8eg;i^çiu:ias  du  batalha  de  Gaia,  c  persuade  que  Marlim  Gil  e  os  seus  se  apo- 
deraram dos  castellos  reaes  que  possuiam  Rodrigo  Sanches,  Abril  Peres  e 
os~(/tttros  Odalgos,  mortos  ou  desbaratados  naquella  batalha.  Admittida  tal 
ilUeHigeDciav  a  ej)ocha  do  recoatro  caJiiria  na  primavera  de  1 24õ,  nSo  só  peld 
palavra  nouiter  da  buUa  Grandi;  mas  também  porque  essa  espécie  não  se 
encontra  ainda  na  bulia  Tnter  alia,  Note-se  que  os  solares  das  familias  dos 
dé"  Portóearreiro,  de  Nóbrega,  etc.  ficavam  também  entre  Dou^o,  Lima  é 
Tâmega  (Carvalho,  Corogr.  T.  1,  p.  «39,  396,  etc.). 

i  Doação  orig.  ou  anles  renovaçTío  de  doaçSio  do  padroado  de  Soure  aos 
tffmplarios,  pro  amore  D,  Martini,  magisíri  in  tribus  regnis  Tspanie:  Feita 
em  Thomar,  8  Vai.  febr.  era  1283.  Seia  confirma  ates.  Signal  de  sello  petl- 
deate:  G.  7,  M.  9,  o»"  3  no  Arch.  Nacion. 

^  DoaçSo  regia  de  Marachic  ao  bispo  do  Porto,  5  kal.  maii,  c^a  1283; 
G.  1,  M.  2,  n.°  6  no  Arch.  Nacion.;  DoaçSo  do  padroado  da  igreja  de 
Vanca  ao  dicto;  Censual  f.  70  v.,  nas  Dissert.  Cbronol.T.  5,  p.  53,  e  cita- 
das ambas  nu  Catai,  dos  B.  do  Porto  P.  2,  c.  10.  Cunha  e  Ribeiro  só  men- 
cionam entre  os  confirmantes  os  bispos  Tiburcio  e  Ayres.  Na  doaçSo  original 
de  Marachic,  que  ezisde  ao  Arch.  Nacion.,  ha  uma  rotura  no  pergaminho, 
que  só  deixa  conhecer  que  estava  presente  Tiburcio,  porque  escaparam  as 
syllal)as  Iftiensis  (Colimbrieusis):  todavia,  pelas  riscas  que,,  partindo  dos  no- 
mes dos  confirmaules,  vão  unir-se  em  frente  na  sigla  3f.  (confirmo)  se  conhece 
que  eram  trcs  bispos.  Qual  seria  o  outro^ — Talvea  o  da  Guarda,  mestre 
Vicente,  .que  já  em  1242  eslava  unido  em  iatima  amioMie  com  o  conapira- 
dor  Pedro  Salvadores  (Ceasual  f.  87  v.,  nas  Dissert.  Oiroaol.  T.  S,  p.  64.) 
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Ou  porque  Pedro  Salvadores  fosse  o  raais  astuto  dos  três 
delegados,  ou  porque  rdalivamenle  aos  outros  sejam  desco- 
nhecidos ainda  documentos  análogos  aos  que  nos  restam  no 
tocante  a  elle,  6  certo  que  o  bispo  do  Porto  aproveitou  es- 
pecialmente a  dependência  em  que  se  achaVa  Sancho  para 
lhe  extorquir  doações  importantes.  Era  assim  que  procurava 
remediar  o  desbarato  das  rendas  publicas,  acerca  do  qual 
tantos  encarecimentos  se  ha\iam  feito  a  Innocencio  IV;  era 
assim  que  se  habilitava  para  d*ahi  a  pouco  declarar  era  Lyío 
que  o  rei  de  Portuj^al,  longe  de  se  emendar  da  sua  dissipação, 
cada  vez  se  mostrava  mais  negligente  e  descuidado  ■.  Ainda 
suppondo  que  essas  mercês  fossem  voluntárias  e  destinadas 
a  captar  a  sua  benevolência,  que  homem  virtuoso  c,  até,  me- 
diocreraente  honesto  ousaria  em  tal  occasiâo  acceita-las? 

Não  era,  porém,  só  isto.  Os  inimigos  do  rei  lançavam  voz 
de  que  estava  mentecapto,  e  essa  accusaçHo,  juncta  com  a  de 
ser  naturalmente  pródigo,  tornava  problemática  a  legitimidade 
das  suas  ultimas  doações,  que  depois,  ao  menos  em  parte, 
foram  havidas  por  millas*.  Recentemente,  ninguém  as  obti- 
vera mais  importantes  do  que  os  spatharios,  a  quem  Sancho 
cedera  quasi  todo  o  fructo  das  suas  largas  conquistas,  e  era 
claro  que,  se  algumas  das  mercês  daquelle  príncipe  tinham 
de  ser  consideradas  como  feitas  nos  seus  lúcidos  iutervallos, 
seriam  as  que  dissessem  respeito  a  individuos  ou  corporações 

i  Cíim  igilur  per  dictos  colirabricnsem  et  portncaUnsem  ....  quod  pro- 
diclum  regem  super  iis  dili^enter  monuerint,  et  ...  per  eosdem  ....  quod 
premissa  niillateníis  emendanlur.  sed  potiíis  de  die  in  diem  graviora,  propler 

ejus  desidiam  et  neglip^entiam,  presumuntiir nobis  satis  liquidj  innotes- 

cnt:  Bui.  Grandi  non  immerilò. 

2  Revela  estas  particularidades  uma  curiosa  inquirição  de  1307  (G.  1, 
M.  S,  n.*  7  no  Arch.  Nacigii.)  onde  se  diz  que  «o  papa  qve  legitimou  es  fi- 
lh')g  doirei  D,  Jffonso  revogou  todalas  doações  qve  elrei  D.  Sancho  fizera 
das  cousas  do  regni  e  tem  ende  elrei  o  privilegio  do  papa:n  que  de  direito  os 
templários  nfto  podiam  dizer  que  fossem  leçilimos  senhorios  d'Id.inha  ou  do 
Salvaterra  por  ttler  traslempado  en  nenhua  dessas  doarôes  por  tempo  de  40 
annns; »  e  dii-se  a  ra7..1o :  u porque  lho  deu  aquelle  que  non  podia  dar  nenhua 
cousa  di)  regno,  porque  avia  perdvdo  o  sfsso,» 
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que  so  mostrassem  favoráveis  ao  conde  de  Bolonha  e  aos 
conspiradores.  É  assim  fácil  de  explicar  a  vinda  ao  Porto 
naquella  conjunctura  do  mestre  de  Sanctiago,  Paio  Peres 
Correia,  posto  andasse  então  envolvido  na  guerra  de  Murcia, 
bem  como  a  do  seu  logar-tenente  em  Portugal,  Gonçalo  Peres, 
commendador  de  Mertola,  onde  nesse  tempo  residia  o  con- 
vento da  ordem  neste  paiz  ^  A  destreza  de  Pedro  Salvadores 
era  na  verdade  admirável:  ás  concessões  do  rei  ajunctou  as 
dos  spatharios,  que  lhe  cederam  o  senhorio  de  Odemira  '  e 
que  para  salvarem  as  immensas  doações  de  Sancho  II  parece 
terem  promettido  abandonar  a  causa  do  rei  no  momento 
opportuno.  Por  grave  que  seja  esta  accusaçSo,  o  procedi- 
mento ulterior  de  Gonçalo  Peres  virá  confirmar  os  vehe- 
roentes  indicies  que  contra  os  chefes  daquella  ordem  minis- 
tram os  documentos^. 

A  epocha  da  celebração  do  concilio  approximava-se,  e  os 
bispos  do  Porto  e  de  Coimbra  partiram  para  Lyão  a  reunir-se 
ao  arcebispo  de  Braga  acompanhados  de  Ruy  Gomes  e,  acaso, 
de  mais  alguns  dos  do  conluio.  Levavam  comsigo  cartas  de 
vários  barões  e  outros  nobres,  de  grande  numero  de  eccle- 
siasticos  e,  até,  de  alguns  concelhos^,  as  quaes  pintavam  o 

i  Tanto  o  mestre  de  Ucles,  como  o  commendajor  de  Mcrtola  figuram 
na  doaçflo  du  padroado  de  Vanca. 

*  Doe.  era  Cunlia,  Catai,  dos  B.  do  Porto  P.  2,  c.  10. 

'  Em  setembro  de  1:<45,  um  mez  apenas  depois  de  expedida  a  buUa 
Grandi  e,  talvez,  ainda  antes  da  o  conde  de  Bolonlia  partir  para  Portugal, 
Innocencio  IV  conflrmcu  por  bulias  especiaes  ú  ordem  de  Sauctiaj^o  todas 
as  doaçSes  de  Sancho  II  e  ainda  algumas  dos  seus  antecessores.  A  de  Tavira, 
junctamente  com  a  exempçao  de  dízimos  nos  bens  dos  spatharios,  aoha-se 
a  r.  8  do  Livro  das  Espadas  do  Cartório  de  Paluiellauo  Arcb.  Nacion.  No 
mesmo  Cartório  existe  um  livro  contendo  uma  volumosa  certidão  dos  docu- 
mentos de  Ucles  mais  ou  menos  interessantes  para  Portugal,  passada  em 
1472,  onde  se  encontram  iguaes  bulias  relativas  a  Aljustrel,  Cezimbra,  Mer- 
tola, Ayamonle,  (f.  26,  27,  28  v.  e  29  v.)  e  ate  a  mercês  dos  reis  anterio- 
res. Estas  singulares  confirmasses  pela  sua  data  stlo  assas  significativas. 

^  roultorum  virorum  ecclesiailicorum,  communitatum,  baronum,  mili- 
tum,  ac  etiam  nobilium  dominorum  litteras:  BuUa  Grondi. 
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estado  do  reino  do  modo  que  con?ifiha  e  senríam  de  prova 
Ás  ínrormaçdes  dos  delegados.  Não  faz  ao  nosso  intento  parr 
ticularísar  o  que  se  passou  naquella  assemUéa:  baste  sabeT' 
que»  reunida  a  24  de  junho»  estava  terminada  «ntes  dosiinft 
de  julho,  havendo-se  apenas  celebrado  três -sessões^  ^  «aift 
notável  foi  a  ultima,  em  que  Innocencío  proferiu  4ii8ettlença 
solemne  da  deposição  contra  o  imperador  Fríderieo  (i7  da 
julho)  ^  Era  imoEiensa  a  responsabUidodeipic  o  papa  toMavai 
sobre  si  depondo  um  príncipe  que,  entre  os  reis  da  £uiopai: 
elle  proprío  comparava  ao  dragão  entre  as  pequenas  iserf 
pentes*  e  que  de  certo  dana  uma  terrível  resposta-  átÍHO:<í> 
lencia  da  curía  romana.  Apesar  d'isso,  o  orgulhoso  iomn^ 
cencio,  que  sujeitara  todos  os  mais  decretos  á  approraf^  da 
concilio,  apenas  ahi  mandou  ler  a  buUa  em  que,  juís  e  pvrte^* 
por  auctorídade  própria  condemoava  o  seu  adversaría  ao; 
perdimento  do  império^.  Posto  que  a  matéria  dadeposíçifl! 
de  San(^o  H  fosse  também  debatida  no  concilio  ^«  aãoí  Pie- 
mereceu  a  mesma  solemnidade  esse  homem  que  consuntimfra 
os  mais  bellos  dias  da  vida  em  combater  os  inimigos^dafó 
e  que  tantos  louvores  obtivera  da  cúria  romana  peUssiaá 
victorías.  Foi  na  semana  immediata  ao  encerramento  áo  eon^' 
cilio  que  se  expediu  aos  barões,  concelhos,  cavelleiros  e  pova* 
de  Portugal  uma  bulia,  onde  de  novo  se  expunham  os  Tarioè 
delictos  de  ommissão  e  commissão  practicados  pelo  rei  ese 
declarava  que,  havendo  sido  inúteis  para  com  elie  todas  as 
admoestações  e  baldadas  as  diligencias  ultimamente  feitas 
pelos  commissarios  pontifícios  para  o  moverem  á  emenda, 
depois  de  maduramente  pesada  entre  o  papa  e  os  cardeaes' 

*  Mfttlh.  Paris,  p.  648  e  segg.— Manti,  Collect.  Concil.  Vol.  £3,  p.  608. 

2  contrito  enim  vel  pacificato  dracone  cit^  serpeotuti  conculeabuntwr: 
Malth.  Paris,  p.  640. 

5  Fleury,  liv.  82,  }  «9. 

4  nieritis  ipsius  (scil.  regis  Portiigalliae)  accusatis  et  examinatis  io  con- 
cilio :  Nicol.  de  Curbio,  Vila  Innoc.  IV,  apud  Balua.  Miscell.  toI.  7,  p.  374. 

«  As  palavras  de  pralrum  nostrorum  cêfuilio,  que  se  \èem  na  ImWàGrãnéi, 


a  deplorável  situação  de  um  reino,  no  qual,  além  dos  outra» 
circumstaQciaSt  se  dava  a  de  ser  ceosual  da  sé  apostólica,  se 
reconhecera  a  necessidade  de  incumbir  a  restauraçiio  deile 
a  alguma  pessoa  activa  c  prudente.  Ponderava  o  papa  que  o 
personagom-  mais  qualiiieado  para  tal  empeni»)  era  o  conde 
de^iBoboha^  oomo  irmão  de  Sancho  e  seu  successor  no  caso 
de>  este  morrer  sem  filhos  legitimos  e  como  homem  rccom«r. 
meodavel  por  virtpde,  religiosidade  e  circumspecção,  possuído 
de  eniranhavel  amor  ao  reino  e  aos  seus  habitantes  e,  emfim^ 
(k)tado  de  bastante  poder  e  magnanimidade  para  remedkr 
os>«iales  pul>iicos,  segundo  firmemente  se  acreditava;  que 
semettianto)  escolho,  se  nella  bem  se  reflectisse,  redundaria 
eiii  proveito,  universal  do  reino  e^  até,  do  rei;  que,  assim,  aa 
igix|}ai,.  os  mosteiros,  os  legares  pios^  os  ecciesiasticos  secu- 
lares ^  o  ti>egulares,  as  viuvas,  os  orpliuos  e,  em  summa,  todos 
teríaaniiqbait]  os  de£sndesse  e  ao  mesmo  tempo  recuperasse 
o>iQueiiand^va  desbaratado  e  perdido;  que  por  isso  Ibcs  man- 
data que,  apenas  o  conde  chegasse  a  Portugal,  o  recebessem 
eiaes  seusparciaes  nas  cidades,  castellos^  villas  c  fortalezas 
dareiao^  quebrando  quaesquer  contractos,  homenagens,  prei- 
tos* e  juramentos  e  resistindo  ás  ordens  expressas  do  rei, 
sem.  que  por  isso  deixassem  de  o  tractar  com  acatamento  c 
de  I  respeitar  a  sua  vida  ou  a  de  seu  filho  legitimo,  se  o  ti- 
vesse; que  em  tudo  e  para  tudo  se  mostrassem  obedientes 
aa  eonde,  dando*lhe  auxilio,  favor  e  conselho  contra  aqucUes 

úivèt  illutirssem  os  que  crém  que  Sancho  TI  foi  deposto  no  concilio:  mas 
e0li))}brtHie  é  trivial  nas  bulias  daqueltet  tempos  e  refere-se  oò  collegio  do» 
cardlB|A€i,  £m  todo  o  caso  as  datas  da  ultima  aessSo  da  assembl^  e  da  ex* 
pediçSo  da  bulia  suo  precisas  (17  e  24  de  julho).  Nicolau  de  Curbio  (1.  cit.) 
apresenta  como  conformes  or  prelado»  portugueses  em  pedirem  AÍTaoso  de 
Bolonha  para  regente  da  reino :  adpeliticnetn  et  inMlantiam  prediet^runi  ve- 
nieniium  ad  concilium,  fratrem  ipsius  regis,  etc.  D*ahi  se  pude  yer  afaltads 
fundamento  que  tem  o  que  se  encontra  em  D.  Rodrigo  da  Cunha  (Hiit  Eccl. 
dç  Lisb.  P.  2,  c.  45)  sobre  a  defesa  do  rei  perante  o  concilio,  feita  pelo  bispo 
Ajrres  de  Lisboa,  em  ci^a  boca  o  sen  erudito  successor  p5e  um  discurso  á 
maneira  de  Tito-Livio,  que  por  si  mesmo  está  diiendo  o  cr«dito  que  merece, 

II.  26 


403  HISTORIA  DB  POITUGAL. 

que  lhe  reiistissem;  que,  emíim,  lhe  entregassem  esGrupukH 
sãmente  as  rendas,  tributos  e  direitos  senboríaes  do  reino 
para  com  elles  occorrer  á  decente  sustentação  do  rei,  aos  pro« 
prios  gastos  e  ás  despezas  geraes  do  estado,  segundo  os  tempos 
e  os  negócios  o  exigissem ;  que,  se  assimo  ndo executassem,  eVe* 
próprio  ordenava  desde  logo  ao  arcebispo  de  Braga  e  ao  bispo 
de  Coimbra  que,  feitas  previamente  as  devidas  admoestações, 
os  compellissem  com  os  raios  da  igreja,  não  lhes  admittíndo 
appellação,  visto  não  haver  naquellas  providencias  intenção  A* 
guma  de  tirar  a  coroa  a  Sancho  ou  a  seu  filho  legitimo,  no  casa 
de  o  ter,  porém  sim  a  de  salvar  o  rei,  o  remo  e,  até»  a  elles 
próprios  da  immínente  ruina,  pela  sollicitude  e  prudência  do 
conde  de  Bolonha  ^ 

N'isto  vieram  a  parar  os  vivos  desejos  dlnnocencio  de 
que  Affonso  partisse  para  a  Syria  a  combater  os  chowarefr» 
minos,  e  n'isto  se  converteu  o  pio  fervor  do  infante  contr» 
os  mussulmanos  de  Hespanha.  Em  bem  pouco  tempo  essas 
duas  ídéas  se  tinham  completamente  desvanecido.  Se  algunMn 
cousa,  porém,  pódc  fazer-nos  esquecer  de  que  as  accusaçoes 
contra  Sancho  estavam  longe  de  ser  infundadas,  ó  o  contem^ 
piar  o  espectáculo  repugnante  destes  tortuosos  meneios.  A 
bulia  que  em  substancia  acabamos  de  apresentar  aos  olhos 
do  leitor  é  um  documento  indisputável  da  exaggeração  que 
havia  nas  interessadas  queixas  dos  conspiradores,  e  a  sua 
conclusão  ofíercce  um  contraste  notável  com  a  longa  teia  de 
crimes,  violências  e  desventuras  em  que  se  pinta  Portugal 
envolto.  Ameaçam-se  bardes,  cavalleiros,  concelhos,  povos 
com  todo  o  peso  das  censuras  canónicas,  se  não  se  apressa- 
rem a  quebrar  o  preito  de  lealdade  a  um  rei  que  os  tjxan- 
nisa  ou  deixa  tyrannisar,  e  o  conde,  que  vem  libertar  o  reino, 
precisa  de  escudar-se  com  as  comminações  do  pontifico  para 
vencer  as  resistências.  Os  esforços  que  se  fazem  na  bulia 
para  remover  a  ídéa  de  usurpação  da  parte  do  conde  de  Bo- 

*  Bulia:  Grandi  non  immeritòj  passim. 
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lonha  indicam  bem  o  receio  de  que  essas  resistências  fossem 
demasiado  sérias.  Rei  deposto»  deixava-se  a  Sancho  II  um 
titulo  vão  e  a  esperança  de  salvar  a  própria  dynastía,  se 
acaso  tivesse  um  successor»  o  que»  como  depois  veremos,  o& 
conjurados  se  propunham  impedir.  Essa  reserva  ideal  era 
uma  subtileza  politica  digna  dos  tempos  modernos. 

Obtido  do  papa  aquelle  importante  diploma,  o  arcebispo 
de  Braga  e  o  bispo  de  Coimbra  dirigiram-se  a  Paris,  onde 
deviam  assentar  com  o  conde  as  condições  a  que  mutuamente, 
elle  e  o  clero,  ficariam  adstrictos  no  caso  de  saírem  bem  da 
^npresa.  Pedro  Salvadores,  que  parece  haver-se  eximido  de 
intervir  na  realisaçâo  de  um  facto  que,  aliás,  ajudara  a  pre- 
parar S  ficou,  provavelmente,  na  cúria  promovendo  a  con- 
cessão das  numerosas  bulias  com  que  os  spatharios  procura- 
vam premunir-se  contra  quaesquer  resultados  da  procella 
que  SC  amontoava'.  Chegando  a  Paris,  Tiburcio  adoeceu, 
mas  isso  n&o  impediu  que  ahí  se  redigissem  em  setembro 
desse  mesmo  anuo  as  estipulações  que  Affonso  devia  guardar 
como  regente  do  reino.  £  fácil  antever  que  nas  promessas 
então  flolemnemente  juradas  pelo  infante  e  a  troco  das  quaes 
elle  la  ganhar  um  reino  a  maior  c  melhor  parte  havia  de 
dieer  respeito  ao  clero.  Quanto  á  reforma  da  administração 
civil  aquellas  promessas  foram  assas  vagas,  e  ou  a  situação 
de  Portugal  estava  longe  de  ser  tão  desesperada  como  se 
aãirmava  na  bulia  de  deposição  ou  os  meios  que  se  punham 
para  remediar  eram  insuflíicientes.  Nesta  parte  o  conde  de 
Bolonha  rcduziu-se  a  jurar  que  guardaria  à  nação  em  geral 
os  bons  foros  e  costumes  do  tempo  de  seus  avós,  abolindo 
os  estylos  abusivos  que  se  houvessem  introduzido  durante  o- 
governo  de  seu  pae  e.de  seu  irmão,  e  antre  esses  abusos  apon- 

i  o  bispo  do  Porto,  já  ommittido  na  commtssSio  dada  |)eU  buHa  Grandi 
ao  arcebispo  D.  João  Eg^as  c  a  D.  Tiburcio,  nSo  toroa  a  figurar  nos  aconte- 
cimentos posteriores.  E  todavia  elle  viveu  até  1847  (Censual,  f.  103  v,  nas 
Dissert.  Clironol.  T.  5,  p.  79). 

«  Vide  ante  p.  398  nota  2. 

26  « 


ÍM  MKTOKIA  BC  rOÊJtCàJU 


iai  a  o  de  fi^  iu^pcveni  mokijft  aos  TÍnafasç  àt 
em  eyj*L»mit»úa  4Ío<  |y>mcijifig  ahi  peiyi  li  iámii 
todo,  «e  evitará  ^puED'3o  o  B»t»ior  iosíe  cooÍKcide ' :  ^  Cm 
Doneúr  joóef  r«ito§  los  tetras  dj  cono,  oa  pr^^ 
rso  do»  poro»  qoe  pcc  eUes  tinham  de  ser  jidsadosoa  de  outra 
qaaSqoer  iDodo,  sem  admittir  na  esooUia  deOessoboriM,  oppR»* 
sao  ou  rosatí^as  daqueiks  qoe  tireasem  as  terras  em  tfiacia 
OQ  em  pres^ún-^o,  maadaiKlo  tirar  orna  deiassa  aomal  paia 
paoir  os  maçistradois  que  tsltassem  aoseoderer;  queappSciria 
aos  homicidas  o  ríeor  das  leb,  e  especialmente  aos  cfue  porá 
ou  por  outrem  prendessem,  ferissem  oa  matassem  ckii^ 
ou  monges,  de  maneira  que  senrisse  a  severidade  do  castipi 
dexempJo  para  obviar  á  roíoraçio  desemelhaiiles  attoitados*.- 
Este  ultimo  artigo  era  a  transação  para  os  que  se  reTeiinii 
especialmente  ao  clero  e  podia  considerar-se  já  como  nn 
delies.  As  vantagens  que  se  pretendiam  para  a  ordem  ecda* 
siastica  ha%iam  sido  estipuladas  roais  precisamente.  ABoêbú 
prometteu  amparar  e  manter  as  igrejas,  os  mosteiros  e  os 
raais  institutos  pios,  os  derígos  e  quaesquer  outras  pessoas 
de  religião  e  os  seus  bens  e  direitos,  restituindo-lbes  do  moda 
possível  o  que  até  ent3o  lhes  houvessem  tirado  e  faiendo-Ih  o 
restituir  pelos  injustos  delensores,  fossem  elles  quaes  fossem, 
sem  exceptuar  os  cxactores  da  fazenda^  publica,  mandando, 
além  d'isso,  dar*lhes  indemnisaçoes  pelos  damnos  e  injurias 
recebidos  de  padroeiros,  de  herdeiros  ou  de  outros  indiví- 
duos, isto  pela  estimativa  do  arcebispo  de  firaga,  do  bispo 
de  Coimbra  e  de  homens  probos  c  sem  mancha»  que  apiH 
rasscm  o  negocio  com  attenção  ao  estado  do  reino  e  â  neces- 

*  Por  aqui  se  pôde  fazer  conceito  de  quão  malfundadas  eram,  em  parte, 
AS  queixas  contra  a  administração  Oe  Sancho  lí.  Este  estylo  a^usiV9,  o  da 
responsabilidade  coiJectira,  tinlia  fundamento  no  direito  germânico,  •acba- 
va-se  em  muitos  concelhos  estabelecido  expressamente  pelas  inslituiçues 
munícípaes.  Veja-se  o  que  dizemos  no  yoI.  iv  p.  277  e  segg.  et  alibi. 

a  Pacta  inter  comlt.  fiolon.  et  praelat.  apud  Brandão,  Mod.  Lusif.  P.  4 
App.  35. 
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sidade  da  paz.  Prametteu  igualmente  o  conde  que  faria  ar- 
rasar as  quintas  ou  casas  edificadas  no  tempo  de  seu  irmão 
com  prejuízo  alheio,  sobretudo  sendo  em  desvantagem  de 
igrejas,  mosteiros  ou  pessoas  religiosas,  sem  embargo  da  pre- 
scripçao  e  sem  differença  de  sujeitos;  que  defenderia  parti- 
cularmente as  igrejas  e  mosteiros  contra  aquelles  que,  por 
suas  maldades,  tivessem  perdido  ahi  o  direito  de  padroado; 
que  evitaria  os  excommungados,  sabendo  que  o  eram,  e  aos 
GODiumazes  privaria  dos  prestamos  da  coroa,  applicando-lhes 
maior  castigo,  a  arbitrio  dos  bispos,  se  insistissem  na  impc- 
niiencia;  que,  de  accordo  com  os  prelados,  estatuiria  a  pena 
applicavel  aos  que  espoliassem  ou  de  algum  modo  injurias- 
sem aquelles  que  houvessem  fulminado  censuras  contra  elles, 
e  que  essa  pena  seria  applicada  sem  distincção  de  individuos; 
que  nào  receberia  colheitas  em  dinheiro  de  contado,  nem 
mais  aMiltadas  do  que  as  exigidas  por  seu  avó,  nem,  final- 
mente, mais  de  uma  vez  por  anno,  e  isso  quando  passasse 
pelos  logares  onde  era  de  obrigação  pagarem-nas,  não  se  de- 
morando ahi;  que,  em  summa,  observaria  e  faria  observar  os 
artigos  de  liberdade  ecclesiastica  contidos  nas  bulias  de  Gregó- 
rio IX  a  favor  do  arcebispo  e  dos  seus  collegas,  remediando, 
além  d'isso,  quanto  ao  passado,  e  impedindo  para  o  futuro  os 
males  enumerados  i\à  bulia  dlnnocencio  IV  dirigida  a  elie, 
aos  prelados  e  aos  nobres  e  concelhos  de  Portugal.  Depois 
de  especificados  expressamente  estes  pontos,  Aifonso  protestou 
em  geral  governar  bem  e  com  inteireza,  ser  obediente  á  sé 
romana  e  consultar  lealmente  os  prelados  sobre  todas  as 
matérias  de  interesse  publico.  A  este  propósito,  D.  João  Egas 
e  D.  Tiburcio  declararam  que,  pelo  que  tocava  a  conceder 
ou  tirar  as  tenencias  e  alcaidarias  ou  á  distribuição  das  ren- 
das publicas  não  ficava  o  conde  por  seu  juramento  obrigado 
a  seguir  o  voto  dos  bispos,  usando  nessa  parte  de  seu  livre  al- 
vedrio. Era  uma  graça  queelles  benevolamente  lhe  faziam  ^ 

I  et  hoc  coDcedunt  eidem :  ibid. 
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O  leitor  fica,  por  c«rto,  perplexo,  ses  oosar  deddff  qoil 
fo^se  maior,  §e  a  írr^rlenria  do»  (iov  prelado»*  se  a  abjec^ 
do  ambiciono  infante.  É  o  que  também  nos  çocceJe.  O  acto 
cqnnafíi  qu3M  a  fimi  abdicarão  da  aoctoridade  real  ampvs 
do  episcopado:  e  ain^h  que,  ao  coo«?knr  aqneOas  nioltipticad» 
promessa*,  o  conde  de  Bolonha  re<alTa«e  vagamente  o»  «ib 
direitos  e  oí  da  coroa,  le\e  de  accrescenlar  que,  era  todo  o 
caso,  n^  condirôes  antecedentes  <e  executaríam  sem  a  menor 
discrepância.  Intenieram  na  solemnidade  mestre  Pedro,  cban- 
celler  da  universidade  de  Paris,  em  cuja  residência  foi  cele- 
brada, o  decano  mestre  Lucas,  um  capellio  do  papa,  o  the- 
«oureiro  da  sé  de  Braga,  o  chantre  de  Ciudad-Rodrigo,  o 
guardião  dos  franciscanos  de  Paris,  três  frades  dominfcanos, 
um  franciscano  português,  o  infan^  Rodrigo  Gomes  de 
Briteiros,  Gomes  Viegas  irmão  do  arcebispo  e,  em6m,  Pedro 
Ourigues  e  Estevam  Annes  camaristas  do  conde  de  Bolonha. 
O  juramento  foi  prestado  pessoalmente  pelo  infante  nas  mloi 
do  metropolita  e  de  um  capellào  de  D.  Tiburcio,  que  este, 
por  se  achar  enfermo,  enviou  como  seu  procurador  munido 
do  sello  episcopal.  Concluída  a  ceremonia,  ia?raram-$e  as 
(ictas  daquella  vergonhosa  convenção,  as  quaes  foram  authen- 
ticadas  com  quatorze  sellos  dos  individuos  presentes  (6  de 
setembro  de  1215)*. 

Feitos  estes  pactos,  em  virtude  dos  qnaes  o  clero  devia 
obter  em  Portugal  illimitada  preponderância,  nada  mais  res- 
tava do  que  ordenar  as  cousas  para  a  partida.  Entretanto, 
como  se  contava  com  a  resistência,  nôo  convinha  desprezar 
nenhum  dos  elementos  do  triumpho.  O  tio  dos  dous  irmilos 
que  fam  disputar  o  poder,  o  infante  D.  Pedro,  cuja  reputação 
de  valor  era  bom  conhecida,  podia  ser  um  valioso  alliado,  se 
quizessc  favorecer  a  empresa  com  o  auxilio  do  seu  braço. 

i  Ibid. — Kram  17  os  indivíduos  que  iiiterv leram  no  acto  ou  foram  delle 
leMtcmunhai.  Três,  ÍVei  Pedro  AfTonso  Hispano  dominicano,  frei  Domingos  de 
Brnffu  franciscano  o  Gomes  Viegas  declararam  nío  terem  seUos  próprios. 
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Asaini»  ou  aotes  de  sairem  de  LyHo  ou  logo  depois^  pelos 
seus  agentes,  os  conjurados  flzcram  com  que  o  papa  escre- 
vesse uma  carta  ao  guerreiro  príncipe,  na  qual  lhe  ordenava 
soccorresse  o  conde  no  empenho  de  restaurar  Portugal  •.  Ou 
fosse  porque,  além  deste,  se  empregassem  outros  meios  para 
attrahir  o, infante  ou  porque  ellc  quizesse  obedecer  ao  pon- 
liíice,  É  certo  que  D.  Pedro  foi  um  daquelles  que,  depois  de 
haver  chegado  ao  reino,  AÍTonso  achou  a  seu  lado. 

Ignoramos  a  data  precisa  em  que  o  conde  de  Bolonha 
saiu  da  pátria  adoptiva  parn  vir  dar  calor  d  guerra  civil  na 
terra  onde  nascera;  mas  sabemos  que  chegou  a  Portugal  nos 
últimos  dias  deste  mesmo  anno  ou  nos  primeiros  de  1246, 
dirígiodo-se  a  Lisboa  por  mar  ^ .  Esta  cidade,  que  pela  sua 
situação  ia  necessariamente  adquirindo  já  riqueza,  população 
e  importância,  declarou-se  logo  por  elle.  Aqui  veiu  encon- 
trado Q  commcndador  de  Mertola,  Gonçalo  Peres,  que  assim 
pagava  a  Sancho  U  as  largas  mercôs  feitas  á  ordem  cujo 
chefe  em  Portugal  elle  era.  Agradecido  ao  bom  acolhimento 
que  achara  nos  moradores  de  Lisboa,  AiTonso  assegurou  ao 
concelho  a  conservação  de  todos  os  seus  foros  e  costiunes 
antigos,  promettendo  abolir  quaesquer  outros  ^ue  se  hou- 
vessem introduzido  em  detrimento  dos  habitantes  da  cidade. 
Entretanto  Gomes  Viegas,  Rodrigo  Gomes  c  os  outros  ca- 
vaileiros  empenhados  em  fazer  triumphar  a  tentativa  cor- 
riam, segundo  parece,  as  provincias,  suscitando  os  descon- 
tentes, porque  apenas  continuaram  a  acompanhar  o  conde 
de  Bolonha  os  dous  prelados  de  Braga  e  de  Coimbra  e  o 
commendador  dos  spatharios'.  A  necessidade  de  buscar 

I  BuUa:  Grandi  non  immerilò  16  ka!.  septerab.  3  ponlif.  Innoc.  IV 
na  Mon.  Lusit.  P.  5,  App.  %, 

s  O  inquérito  du  JS5!B  na  Gav.  J2,  Rep.  S,  M.  1,  n.*  43  no  archivo  da 
%é  de  Coimbra  fixa  a  data  da  chegada  do  Conde  nas  oitavas  do  Natal. 

8  Carta  de  Confirm.  de  Privi^eg.  ao  concelho  de  Lisboa  em  fevereiro  de 
1SÍ6.  Liv.  dos  Pregos,  f.  4  no  Arch.  da  Gamara  Municip.,  tranKripU  em 
Souia,  Hiât.  de  S.  Dom.  P.  1,  I.  %  c.  Igl. 
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rt(,wnoi  fàn  Mtssctt  as  resbteftrúi  ^«e  Sad»  tt^porâ  aoi 
seitt  iúia^fi  kavúft  ff>rrtjr«aiBe3l»  de  dmiDnr  oq  lisboto 
íiJaoU',  «pj';  toman  o  titub  d^  i  í^^jsdkiv  e  canàcr  do  tw»  *. 
Para  reJttiÁT  um  [»;uz  cuberto  de  castdk»  e  onde  a  raanu 
p^irte  d^  po^cjdçõ^  eram  fortíOcadas  nâo  bastaria  ãilnuiar 
/reosura»,  cuja  efficacia  o  aLit<o  tniha  dímÊDoido:  cnnpiii 
recorrer  aos  assodícâ  e  combates  ou  á  -rorrupçao^  mãos  ip» 
foram  sviccesõí^amente  empregados  conforme  as  cixtmmsimh 
CM.  Tanto,  porém,  para  a  guerra,  coíbo  para  corromper  os 
afiimos  ^eoaes,  embora  Affijoâo  pudesse  contar  com  os  re- 
cursos do  próprio  partido,  |n^€Í5a^am-se  aruitadas  sonimas, 
e  entre  os  expedientes  a  que  ^e  recorreu  com  o  intaito  de  as 
obter  restam  \estígios  de  baver  sido  um  a  alienação  dos 
Inuià  da  coroa  nos  togares  que  reconheciam  a  anctoridade  xb 
infante^.  Assim,  apesar  do  desleixo  e  prodigalidade  de Saa-> 
cho,  que,  segundo  os  prelados  affirmaram,  tiuha  desbsratado 
inteiramente  o  património  publico,  ainda  restavam  deste  algu- 
mas reliquias,  que  seu  irmão  aproveitava  no  patriótico  em- 
[lenho  de  remir  a  nação  desse  mal  por  modo  novo,  isto  é, 
anitínuando  a  dilapida-lo. 

A  guerra  entre  o  rei  de  Portugal  e  o  conde  de  Bolonha 
(i  um  dos  factos  da  nossa  historia  de  que  nos  foram  conser* 
vadas  menos  particularidades.  O  partido  vencedor  tinha  o^ 
cessidade  de  fazer  esquecer  o  processo  daquella  variada  luctt, 
que  era  um  protesto  formal  contra  as  exaggeraçôes  dos  bispos 


t  Comes  Bolonif,  viiitalor  de  Porlugalia:  Doe.  de  novembro  de  It46 
em  Fiirueir.  N.  Majla,  T.  1,  (  303. —  io  VoxX,  procural9re  A.  bQiHHiieii« 
comité:  Duc.  di;  junho  de  1247:  ibid. —  Alfonsus  ...;>r(?CMra/:?r  re^jai:  Doe. 
de  outubro  de  1247  na  Mun.  Lusil.  I.  14,  c.  32. 

8  D.  Joh.  Egec  archiep.  brachar.  et  D.Tiburtias  fjuondam  episc.  colimbr.' 
<'t  D.  Ilodcricui»  Gometii  de  Briteiros  veiididenmt ....  de  mco  mandato  be- 
HMlilatem  de  Verdelia  pro  1000  libris  ....  qiias  ....  supradicti  persolverunt 
d(.'  nico  mrindnlo,  in  mco  debito,  uhi  ego  eis  viandaci:  Chancell.  de  AfT.  Ilf, 
L.  1,  r.  7.  De  se  achar  entre  os  incumbidos  da  venda  D.  Tiburcio  se  vé  que 
cila  se  eITcituou  em  1246. 
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sobre  as  desditas  do  paiz  e  contra  a  linguagem  hypocrita  do 
infante,  a  quem  a  resistência  do  reino  estampava  na  fronte 
o  ferrete  de  usurpador.  É  de  crer  que  muitos  dos  docu- 
mentos que  poderiam  illustrar-nos  sobre  os  suceessos  de 
1246  fossem  de  propósito  anniquilados;  mas  ha  um  facto 
que  nao  era  possivel  destruir,  a  diuturnidade  da  contenda, 
coiitonda  sustentada  pelo  rei  durante  alguns  mezes  n'uma 
epocha  em  que  nào  existiam  exércitos  permanentes.  De  feito, 
só  depois  d'Í8so  vemos  Sancho  soccorrer-se  ás  armas  castelha- 
nas. Da  lealdade  de  vários  alcaides  de  castellos  refere  a  tra- 
dição exemplos  heróicos,  a  que  infelizmente  faltam  provas 
6  que,  até,  a  custo  soífreriam  a  severidade  da  critica;  mas, 
quanto  a  nós,  essas  tradições  são  um  eccho  remoto  das  re<- 
pugnancias  que  a  usurpação  encontrou  nas  almas  generosas. 
Era  impossivcl  que  Sancho,  embora  frouxo  na  paz  e  domi- 
nado por  validos,  não  tivesse  numerosos  affeiçoados,  ao  menos 
como  um  nobre  e  valente  soldado  que  fora  contra  os  sarra- 
cenos. Além  d'isso,  apesar  das  fortes  invectivas  dirigidas  contra 
clle  pelos  ecclesiasticos,  nOo  ousaram  taxa-lo  pessoalmente 
de  oppressor  senào  para  com  a  igreja,  e  o  que  era  tal  òp- 
pressão  sabemos  nós  de  sobejo:  era,  sobretudo,  não  ter 
querido  acceitar  as  vergonhosas  condições  de  subserviência 
impostas  depois  em  Paris  á  torpe  ambição  do  conde  de  Bo- 
lonlia.  Assim,  o  povo,  que  d'antes  parece  tè-lo  amado*,  vi- 
cUroa  agora  da  cubica  e  soltura  de  costumes  do  clero  e  da 
fidalguia,  podia  ser  indiffercnte  em  geral  á  sorte  do  brando 
raonarcha,  porém  não  detesta-lo  assas  para  combater  por 
um  bando  composto  de  ecclesiasticos  e  nobres,  tanto  ou  mais 
descnfrciados,  cubiçosos  ou  corrompidos  que  os  validos  do  rei. 
É,  portauto,  naturalíssimo  que  não  só  entre  os  cavalleiros  de 
uma  lança  e,  amda,  entre  os  infanções  que  tinham  pelejado 
ao  lado  de  Sancho  pelas  margens  do  Guadiana  e  sobre  os 

1  Vide  anle  p.  325. 


410  HISTORIA  DB  POATUGAL. 

muros  de  tantos  castellos  subjugados  mais  de  uma  espada 
saísse  da  bainha  para  amparar  o  throno  que  desabava,  mas 
que,  também,  entre  a  cavallaria  villan  este  achasse  defensores. 
Que  muitas  povoações  importantes  sustentaram  seu  preito  ao 
monarcha,  apesar  das  cxcommunhôes  fulminadas  pelo  arce- 
bispo de  Braga  e  pelo  bispo  de  Coimbra  e  que  foi  neces- 
sário reduzi-las  â  viva  força  é  indubitável.  Óbidos  padeceu 
um  estreito  assedio,  e  no  Alemdouro  Guimarães,  a  antiga 
corte  do  conde  Henrique,  e  o  castello  de  Faria,  tôo  Celebre 
no  século  seguinte  por  outra  façanha  da  mais  extremada 
lealdade,  foram  submettidos  pelas  armas*.  Nem  sempre,  to- 
davia, se  empregava  a  violência:  recorria-se  também  ao  di- 
nheiro, ás  promessas  e  a  seducções  de  todo  o  género  para 
resolver  os  alcaides  de  diversos  logares  fortes  a  negarem 
obediência  ao  rèi.  Conta-se  que  um  certo  Mem  Cravo^  cpie 
tinha  o  castello  de  Lanhoso  da  mao  de  Godinho  Fafes,  rioo- 
homem  daquelle  districto,  o  vendeu  a  Ruy  Gomes  de  Bri- 
teiros  por  intervenção  de  uma  parenta  deste  que  Mem  Cravo 
roubara  e  que  vivia  com  elle.  Sobre  a  memoria,  emfitDi,  de 
Siieiro  Gonçalves  Bezerra,  fidalgo  da  Beira,  e  sobre  a  de 
seus  filhos  estampou  a  tradiçílo  o  ferrete  da  deslealdade  por 
traições  análogas^.  Taes  narrativas,  que  nos  vieram  desde 
tempos  assas  remotos,  podem  ser  inexactas;  mas  o  que  in- 
felizmente a  experiência  nos  ensina  acerca  das  paixões  hu- 
manas torna  fácil  de  crer  que  não  fossem  estes  somente  os 
actos  de  vileza  que  naquella  conjunctura  se  practicassem. 

1  quando  ego  tenebam  obsessum  caslrum  de  Óbidos  aceepi  raonaiterío 
de  Alcobacia  34^  modios  de  vino,  et  valebat  tunc  modius  IX  libras,  et  c^o 
nondíim  8olvi:  Doe.  na  Chanccll.  de  AIT.  III,  liv.  1,  f.  «. — N*uma  inqui- 
rição do  tempo  de  D.  Diniz  (G.  R,  M.  5,  n.°  8)  diz  uma  testemunha  que  se 
lembrava  de  quando  filhou  rei  J).  Â/fonso  Chnmaiuics,  N*uma  ínquiriçlo 
do  mesmo  reinado  (G.  8,  M.  6,  u."  2)  lembra m-se  quatro  testemunhas  de 
vários  factos,  entre  os  quaes  da  lide  do  Porto,  e  de  quando  fúi  cercado  o 
castello  de  Faria, 

2  I^vanha  (Nobil.  do  conde  D.  P.)  Tit.  47,  66. 
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O  argumento,  porém,  mais  decisivo  de  que  todos  os  meios 
sorviam  aos  inimigos  de  Sancho  para  p  opprimir  e  assegurar 
a  seu  irmão  a  posse  do  supremo  poder,  não  transitória,  mas 
irrevogável  e  perpetua,  seria  o  que  se  refere  acerca  do  rapto 
de  D.  Mecia  dos  paços  de  Coimbra,  acontecimento  que,  a  ser 
verdadeiro,  devia  occorrer  durante  a  guerra  civil  de  1246. 
Nao  é  ás  fontes  mais  puras  que  a  historia  tem  de  recorrer 
para  narrar  o  successo:  tornam-no,  porém,  plausivel  tantas 
probabilidades,  que  nilo  fora  lícito  omitti*Io.  Diz-se  que  Rai- 
mundo Viegas  de  Portocarreiro,  um  dos  irmSos  do  arcebispo 
de  Braga,  acompanhado,  provavelmente,  de  outros,  entrara 
disfarçado  em  Coimbra  d'envolta  com  alguns  esquadrões  de 
homens  d'armas  do  valido  Martim  Gil  de  Soverosa.  A  plena 
confiança  que  o  rei  tinha  na  gente  de  guerra  deste  nobre 
e  valente  fidalgo  facilitava  aos  conjurados  o  accesso  do  paço, 
e  elles  puderam  uma  noite  arrancar  d'alli  a  rainha  e,  fugindo, 
coadu2Í-la  á  forte  villa  de  Ourem.  Debalde  marchou  o  rei 
a  libertar  sua  mulher:  as  tropas  do  conde  de  Bolonha,  ji 
assenhoreadas  do  castello,  responderam  com  tiros  e  arre- 
messos ás  intimações  do  príncipe,  que,  sem  forças  para  as 
combater,  teve  de  retirar-se*.  Foi  a  rainha  verdadeiramente 
roubada?  A  liberdade  com  que  nos  fins  deste  anno,  quando 
já  a  £xtremadura  e  boa  parte  de  Portugal  obedeciam  ao  conde 
de  Bolonha,  ella  dispunha  pacificamente  em  Ourem  de  varias 
propriedades,  rodeiada  de  parentes  e  compatrícios  seus,  um 
dos  quaes  exercia  ahi  o  mais  alto  cargo  militar,  a  omissão 
da  menor  referencia  a  Sancho  no  diploma  que  nos  instruo 
do  facto,  a  diflículdade,  emfim,  de  arrancar  uma  mulher  do 
leito  conjugal  legitimam  as  suspeitai  de  que,  a  ser  exacta  a 
tradição,  a  sua  partida  de  Coimbra  fosse  mais  fuga  que 
rapto.  Não  devia  Aífonso  poupar  os  meios  de  todo  o  género 
para  assegurar  para  si  a  herança  do  throno,  no  que,  como 

I  I(!.  ibid.Til.  43. 
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Timos,  logo  pensara,  e  as  restricções  impostas  na  bulia  de 
deposição  tornavam  ipdispensavel,  para  obter  esse  ^ande 
fim,  impedir  que  Sancho  tivesse  um  successor.  Embora  o 
seu  primeiro  passo  na  conjuração  a  que  se  associara  houvesse 
consistido  em  proiíiovcr  contra  o  rei  um  processo  de  divor- 
cio: a  conclusão  da  causa  seria  em  lodo  o  caso  demorada,  e, 
se  antes  d'isso  Sancho  tivesse  um  filho,  este  poderia  de  futuro 
invocar  contra  o  conde  ou  contra  a  sua  dvnastia  direitos 
que  mais  de  um  exemplo  nos  diversos  reinos  de  Hespanha 
lhe  asseguravam.  Com  a  indubitável  ambição  e  astúcia  de 
AfTooso  de  Bolonha,  o  rapto  de  D.  Mecia,  verdadeiro  ou  si- 
mulado, está  longe  de  ser  uma  daquellas  lendas  absurdas 
que  a  historia  deve  sem  discussão  rejeitar  ^ 

Todavia,  a  revolução  caminhava  vagarosa.  O  território  su- 
jeito espontaneamente  ao  conde  reduzia-se  ao  sul  do  reino  e,- 
talvez  que,  absolutamente,  s6  &  maior  parte  da  Estremadura* 
Eirei  e  o  valido  Martim  Gil  faziam  uma  guerra  desesperada. 
Ao  norte  dominavam  tudo  ou  quasi  tudo,  e  quaesquer  par- 
ciaes  do  conde  que  lhes  cabiam  nas  muos  eram  mortos  ou 
despojados  e  postos  em  ferros.  N'uma  facção  contra  os  ha- 
bitantes de  Leiria,  que  se  tinham  declarado  pelo  infante,  fac- 
ção em  que  as  tropas  reaes  parece  terem  levado  a  peior, 
morreram  e  foram  captivos  alguns  fidalgos  de  consideração. 
D'aqui  nasceu  um  ódio  particular  d'elrei  e  do  seu  valido 
contra  os  leirienses,  aos  quaes  perseguiam  de  morte  onde 
quer  que  podiam  *.  A  vingança,  porém,  de  Sancho  e  dos  que 

1  NoU  XXVIII  oo  fim  do  vol. 

2  Nulius  de  Leírcna  posset  venire  ad  locum  supradiclum  (scil.  Britiandi 
propè  Lamccum)  niai  per  terram  quam  domnus  rex  et  domnus  Martinus  Eçi- 
dii  tenent  contra  mandatum  sedU  apostolice,  et  nolunt  de  ea  dicto  coiniti  in 
altquo  obedire,  aí  cum  ista  fiant  oníiiibus  qui  comitem  receperunt,  specíalitr*r 
iniuiicnntur  omnihus  de  lAiixcna.  Iam  clericis  quam  laícís  pro  captione  vide- 
licet  domni  Valasci  Egidii  el  pro  morle  domiii  Suerii  Gometil  et  Laureatii 
Fernandi  cl  aliorum  qui  cum  eis  morlui  fuerunl  in  terminis  de  I^irena:-M.4 
do  Atu1»08  juncto»  ao  N.»  43  da  G.  1«,  Rep.  2,  M.  1,  no  arch.  da  té  de 
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se  lhe  conservavam  fiéis  nSo  se  limitava  aos  que  o  combatiam 
com  as  armas  na  mão.  O  clero  de  Coimbra,  sobretudo  o  ca«- 
bido,  tmha*se-lhes  tornado  suspeito,  e  talvez,  até,  houvesse 
provas  de  accordo  entre  elie  e  o  turbulento  Tiburcio.  O 
que  é  certo  é  que,  apenas  a  revolução  começou  no  sul  do 
reino,  e  constou  que  os  deus  prelados  de  Braga  e  de  Coimbra 
mandavam  ler  por  toda  a  parte  a  bulia  de  deposição,  a  corte 
retorquiu  ordenando  o  sequestro  dos  bens  de  Tiburcio  e,  pro* 
vavelroentc,  dos  do  arcebispo  ^  Martim  Gil  com  os  seus  ho- 
mens d'armas  e  outros  cavalleiros  não  só  se  apoderaram  do 
que  pertencia  àt  mitra  connimbricense,  mas  também  saqueia- 
ram  os  casas  dos  membros  do  cabido,  expulsando  uns  da 
cidade  e  mettendo  outros  em  masmorras,  d'onde  obtiveram 
depois  sair  á  custa  de  grossos  resgates.  Apenas  um  cónego, 
Sueiro  Ermigio,  foi  respeitado  em  sua  pessoa  e  bens,  acaso 
porque  era  o  único  que  se  mostrava  fiel  ao  rei*.  Sancho  nlio 
occultava  a  indignação  de  que  estava  possuido  contra  o  clero,> 
e  aquelles  actos  de  violência  não  eram  sen^o  o  resultado  das 
ameaças  feitas  publicamente  por  elle.  O  mais  provável  é  que 
o  cabido  tivesse  tido  a  ousadia  de  intimar  ao  povo  a  buHa 
de  deposição.  No  meio  do  desenfreiamento  soldadesco  os  ca-^ 
valletros  aquartelaram-se  na  cathedral  e,  tornando  em  objecto 
de  irrisão  a  dignidade  episcopal,  um  delles.  Gomes  Annes  de 
Poirtocarreiro,  que  tivera  um  avultado  quinhão  nos  despojos 
do  clero  e  cujo  espirito  era,  segundo  parece,  festivo,  tomava 
para  si  o  titulo  de  bispo  connimbricense''.  Entretanto  os  pro-- 

Coimbra;  doe.  sem  data,  mas  pertencente,  segundo  parece,  ao  «nno  de 
1247. 

1  Os  íkctoB  que  vamos  narrando  constam  do  Inquérito  de  1S5S  na  G.12, 
Rep.  t,  M.  1,  N.°  43  e  de  vários  doe.  no  M.  1  e  3  de  Avulsos,  a  elle  ap- 
pcnsoti,  no  arch.  da  sé  de  Coimbra.  Esses  documentos  refer«m-se  unicamente 
ao  que  se  passou  naquella  cidade,  mas  é  natural  que  scenat  análogas  se 
])as8a8j)em  em  Braga. 

2  Ibid. 

3  Gometiufl  Johannes  miles  de  portucarreiro  tenebat  bona  eceletie  et  ?o« 
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fm^ãOê  das  »mus  do  coode  de  Bolo^ia  nio 
Na  verdade,  Li^boa^  Santarém,  MonteiDorVeUiaeTMiasootns 
lem»  linham-lbe  dado  obediência.  Em  Leiria  o  pofo  eoclero 
haviam,  também,  reconhecido  a  soa  aoctoridade;  roas  oca^ 
teUo  9Í}  cedera  á  força,  bem  coroo,  segwido  j4  riroos,  o  d'Obi- 
dof,  cuja  conquista  seguira  á  do  de  Leiria  *.  O  bispo Tiborcio, 
que,  em  companhia  do  arGebisp5  de  Braga,  andava  com  o  bo^ 
lonhés,  procurando  fazer  declarar  por  elie  os  territórios  da 
sua  diocese,  nada  ou  pouco  pôde  obta^.  A  guerra  protra- 
hiu-se  assim  por  muitos  roezes,  sem  vantagens  decisivas  de 
parte  a  parte.  O  que  parece  poder-se  concluir  dos  documentos 
é  que  na  linha  dos  castelios  de  Montemor,  Óbidos,  Leiria  e, 
talvez.  Ourem  se  estabeleceram  uma  espécie  de  fronteiras, 
onde  os  dous  irmãos  tinham  concentrado  os  seus  principaes 
esforços*,  um  para  se  defender,  outro  para  aggredir,  emquanto 
os  addictos  a  cada  parcialidade  travavam  peio  reino  combates 
obscuros  c  que  nao  faziam  pender  definitivamente  a  balança 
a  favor  de  nenhum  dos  contendores,  mas  que,  de  certo,  ac-* 
crescentavam  largamente  as  calamidades  publicas,  a  que  se 
quizera  pôr  termo  com  uma  usurpação.  Emfim,  ou  porque 
começasse  a  ser  trahido  ou  porque  a  sorte  das  armas  se  lhe 
mostrasse  já  adversa,  o  rei  de  Portugal  pensou  em  buscar 
contra  seu  irmão,  favorecido  pelos  raios  de  Roma,  também 

cabatur  publico  episcoput  cotimbriensis :  Ibíd.  M.  3  de  Avulsos.  Gomes  Annei ' 
era  pruvavelmeiíte  algum  dos  parentes  do  arcebispo  de  Bra^a,  que  sqguira- 
o  jmrtído  do  rei. 

i  Do  doe.  no  maço  3  d' Avulsos  cilado,  que  se  v^  ser  do  nnno  1246, 
djz-so:  «Ciim  per  dei  grntiam  comes  castrum  de  Leirena  caperel,  et  necesse 
babcrct  come^  ire  ad  Óbidos,  que  similitcr  rebellabat,  etc.  Do  n.°  43  da 
G.  líá,  Hcp.  SJ,  M.  1,  se  conhece  que  em  Leiria  foram  o  povo  e  o  clero  que 
se  declararam  pelo  infante.  AsDini  a  historia  da  traição  do  alcaide-mór  do 
castello  que  se  \A  no  tit.  49  do  Nobiliário  fica  infirmada. 

9  Dos  documentos  do  archivo  da  sé  de  Coimbra  até  aqui  citados  se  dediii 
que  tanto  o  con4e  de  Bolonha  como  os  dous  prelados  seus  funtores  residiram 
quasi  Hempre  no  decurso  de  1S46  c  ainda  de  uma  parte  de  lí247  nas  terras 
aqui  mencionadas. 
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o  auxilio  estrangeiro.  O  espectáculo  da  guerra  civii  que  de-^ 
Yorava  Portugal  não  podia  ser  indifferente  aos  olhos  dos 
príncipes  da  Europa,  e,  de  feito,  a  sorte  de  Sancho  II  era  pouco 
depois  apontada  pelo  imperador  Friderico  a  Fernando  IIJ  de 
Castella  como  um  assustador  exemplo  da  prepotência  e  ar-- 
rogancift  do  papo,  exemplo  que  de  perto  lhes  tocava*.  Pre-* 
vendo  já,  talvez,  qual  seria  o  resultado  da  contenda  com  seu 
irmão,  a  quem  tantas  círcumstancias  vantajosas  promettiam 
o  triumpho,  Sancho  resolveu,  emfim,  recorrer  á  antiga  ai- 
liança  oom  Castella  para  x)bler  os  auxilíos  que  desejava. 

Emquánto  os  portugueses  pelejavam  uns  com  outros  sem 
proveito  nem  gloria,  Fernando  Hl,  indefesso  conquistador, 
sitiava  e  reduzia  Jaen  (março  ou  abril  de  1246),  em  cujo  cerco 
viera  ajuda-lo  seu  filho  e  successor  o  infante  D.  Aflbnso,  que 
andiu*a  largo  tempo  empenhado  em  submetter  o  reino  de  Mur* 
cia.Teildo  residido  em  Jaen  alguns  roezes  para  ordenar  as  cousas 
da  uova  conquista,  Fernando  resolveu  commetter  empresa  de 
maior  vulto,  qual  era  a  tomada  de  Sevilha,  cidade  então  oa- 
pitai  do  Andalús  e  a  mais  vasta  c  opulenta  delle.  Dando 
tempo  a  ajunctarem-se  das  diversas  provincias  da  monarchia 
as  tropas  e  munições  necessárias  para  cercar  e  combater 
tal  povoação,  marchou  com  mil  e  trezentos  cavaileiros  a  de- 
vastar as  immediações  de  Carmona  e  d'alli  para  Alcalá  de 
Guadaira,  que  se  lhe  entregou  sem  resistência.  A  noticia  da 
morte  de  sua  i Ilustre  mãe,  a  rainha  Berengaria  (novembro 
de  1246),  vciu  salteia-lo  cm  Alcalá.  Foi  profunda  a  magoa 
de  Fernando,  tanto  pelo  amor  de  filho,  como  porque  nella 
descauçava  dos  cuidados  do  governo  para  se  dedicar  inteira- 
mente aos  da  guerra.  Todavia,  nem  a  necessidade  de  attender 

i  adfectioaem  vestram  rogamuaattentè  qualenu:!  diligeotiiis  advertcntes, 
qunliter  summus  iiontifex  suis  viribut),  qui  nihil  habere  debet,  cum  gladio  non 
contenluS)  in  alienam  mcssem  falcem  presumptuosus  immittit  et  ut  non  longe 
a  nobÍ8  pctatur  exemplam,  quaitter  in  regno  Portugaliae  honoris  sibi  usurpa- 
verit  dignitatem,  curas  veslras  et  ânimos  excitetis :  Pctr.  deVineis,  Epistolar, 
1.  1,  c.  15\ 
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F<4  <ii^JH  da  oxkpíi^  <ie  J^m  ^aí,  «^hh^  parece,  • 
r^  ^  ff^iaz^l  puncnroa  oót^r  srxcoms  de  CaateAi.  Tn- 
ti/M-^  O  M^Oi  io«  bio  com  Ftenundo  III  dírecUBeote^  aas 
Mm  c/#m  se^i  CI-Im  o  bíaote  D.  Affoieo,  a  qom  ainda  tm 
verdes  aiiAM  a  fortooa  das  arnud^  sobretudo  oas  receites 
rjtmffnuh^  áe  Murcía,  ham  grangeiado  a  repstaçio  de  haU 
tt  f  aUrbU;  soldado.  Ou  fo^áe  por  aotiga  amôade  oa  pva  o 
fíil^re^ar  em  seii  fa^or  na  arriscada  «itua^  em  que  se  fia, 
o  príncipe  portoçués  fizera  ao  ioraiile  generosas  mercês  de 
terras,  bens  e  rendas  nos  propríos  domioios^.  Ê  areduh  a 
nnjciíhíhf  e  o  joven  conquistador  de  Murcia  julgou,  acaso, 
que  as  suas  %ivas  sollicitaçdes  para  com  o  papa  poderiam,  ao 
menris,  tirar  ao  conde  de  Bolonha  a  immensa  vantagem  que 
lhe  davam,  relativamente  ao  irmio,  as  censuras  apostólicas. 
KHcreveu  para  Ly9o,  onde  sabia  que  as  suas  recentes  cam- 
panhas contra  os  infiéis  eram  celebradas',  fazendo  ao  papa 
a  trístc  pintura  da  situação  de  Portugal  e  de  quanto  estava 
attonitíi  do  procedimento  do  conde.  ía  este  despojando  o  rei 
dos  seus  estados  de  um  modo  bárbaro  ^ :  expugnava  as  ci- 
darl(»s,  villas  c  fortalezas,  amiinando-as  com  engenhos  de 
guerra,  invadindo  violentamente  as  povoações  e  practicando 


I  Cron.  Gcner.  f.  415  e  «egg.  — Chronic.  de  Cardena,  na  Esp.  Sa^. 
T.  «3,  p.  373.  — Annal.  Toled.  II,  p.  409.— Florei,  Reyn.  Cathol.  T.  1, 
p.  4H3  n  4í}H. 

a  Ti'rr««,  caitra,  et  quacdnm  alia:  Rescrípto  Sincerae  devotionit,  7 
knl.  Juh  pontlf.  3  Innuc.  IV,  apud  Raynald.  ad  ano.  1246  $  4S. 

8  lU/nald.  ibid.  §  40. 

^  inhutnaníter:  Rescripto  Sincerae  1.  cit. 


míi  outros  males  para  arruinar  o  rei  e  o  rdao.  Pegsoakneotev 
queixaya-6e  de  que  não  respeitasse  ao  menos  as  terras»  cas^ 
Mllos  e  bens  que  Sancho  Ibe  concedera  a  elie/e  para  uma 
equkra  cousa  pedia  remédio  ao  papa.  A  resposta  d'Jnnocencio 
^unho  de  1846)  brevemente  lhe  destruiu  as  ilhisões  no  qoe 
respeitava  ao  estado  politico  de  Portugal.  Rescrevendo  ao  fiíbn 
de  Fernando  m^  o  papa  expunha-lhe  os  fundamentos  <pié  ti- 
vef  á  para  tirar  o  governo  a  Sancho  e  dà*lo  aa  k*mâo,  e  ac- 
erescentava  que  nuhoa  fera  nem  era  a  sua  mente^  a  respeito 
daquelle*  principe  ou  de  seu  filho,  se  o  tivesse,  o£fender  na 
mbnsia  cousa  ós  direitos  e  a  dignidade  da  soberania,  se  elrei 
chegasse  a  estado  de  governar  por  si  mesmo  6^  reino  do  modo 
queTCumpria^  •  Nestas  |>alavras^  que  parece  tendelrerai  a  Umitar 
g6iveflfeiio$>  da  buUa  de  24  de  jiltho  doamio  antener,*  ha 
etídàEitoaeRte umaallu^o ao estad&de loucura,  que^ segundo 
vimba^'«<is  inimigos  do  rei  lhe  attribuiam.  Sem  isso-,  oomo^ 
ptimido.  da  jidnunistitação,  se  poderia  nunca  saber  que  Stttcho 
estavAi^ibabílítado  para  ser  restituído  á  plenitude  dos  seus 
diiieitasj»'aiictondade?  A  v«tdode  é^  quanto  a  nós,  que  In- 
mcencio  «estava  bem  certo  de  que  o  dia  da  cura  radical  de 
Soncho  nunca  havia  de  chegor.  Eolretanto,»  para  de  algum 
mpdo  dar  satisfaçílo  ao  príncipe^  dirigiu  uma  bulia  ao  invasor 
em; que  mencionava  as  queixas  aievantadas  contra  elle,  re^ 
()ommendando-lhe  que  respeitasse  os  bens  e  direitos  do  filho 
de  Fernando  111,  e  não  ultrapassasse  os  poderes  que  lhe 
haviam  sido  dados,  cm  relação  ao  rei  seu  irmão  '.  Tudo  isto 
nSo  passava  de  palliativos  para  contentar  o  príncipe  castelba-^ 

I  non  tamen  est  intentionis  nostrae  nec  extitit,  ut  per  hoc  jurí  vel  honori 
praedicti  regia,  leu  legitimi  filii,  si  quem  eum  habere  contigerit,  in  aUqao 
derogetur,  si  ad  eum  statura  ipram  deveníre  claruerit  ul  per  inam  diligen- 
tiam  et  industriam  possit  praedictum  regnum  utiliter  et  salubriter  guber- 
Bari :  Rescr.  Sineerae  ].  cit. 

s  Bulia  Sineerae  itvotiônU  8  kaL  julu  1245  na  collecçâo  de  transam- 
ptos  aulhenticos  dos  Regestos  do  Vaticano,  tirados  em  184£  e  ttltimamente 
recolhidos  no  Arcbivo  Nacional.  É  dirigida  ao  conde  de  Bolonlin. 
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lis  nfrouLà  wm  postccal. 


tofftnn  da»  anuA,  oMiionie  se  oijiuçe  d»  paLki  ne>  do  propiio 
Aliwwft  de  CadteSa^  Bc^traf  a-^  cada  vez  inai»  prof  ida  ao 
cttttde  de  Boboba.  \2o  só  o  bíaote  D.  Pedro  fiera  laofçm 
M  bilwçi  da  coot«>da  a  sua  termel  escada,  imas  «^  ^  <■- 
úgÊ  raíiAa  de  Leio,  D.  Tlvreu^  cuja»  retardes  estreitai  c«i 
■■u  grande  parte  da  oolffeza  o  leitor  já  conhece  e  que,  por 
■ai  entendida  piedade,  era  a  perpetu  defeoáora  do&  turfa»- 
kntof  e  anbídofoi  prelados ',  àaira  de  Lorrào  e,  unindo-fc 
ao  marpadof,  Die  dará  o  auxilio  do  seo  oome  e  da  sua  io- 
floenda  '.  As  próprias  ordens  meodicaotes,  cuja  austeridade 
afirooxaf  a  e  se  corrompia  rapidamente,  Toltaf  am  as  costas  ao 
astro  que  dedinafa  e  a  cujo  calor  benéfico  tinham  vecejado 
e  crescido  '.  Se  algum  dos  institutos  religiosos  mostra?a  s}ib- 
pathisar  com  o  monarcba,  era  a  ordem  do  Templo,  aijo 
mestre  D.  Martim  Martins  consenava  para  com  elle  uma 
dessas  amizades  da  infância  que  sào  as  mais  duradouras.  No 
decurso,  porém,  daquelle  anno  o  illustre  chefe  dos  templá- 
rios ou  morreu  ou  resignou  o  mestrado,  succedendo-4be, 
tal?ez  por  meios  violentos,  outro  que  seguia  a  pardalidade 
do  infante'*.  Reduzidos  um  a  um  ou  destruídos  quasi  todos 


f  Moo.  Luiit.  P,  4,  App.  28  in  príncip. 

t  Doe.  Ba  Moa.  Luiít.  I.  14,  c.  32. 

S  A  escollui  do  prior  tlui  domioicanoâ  de  Coimbra  para  ser  um  dof  con- 
mJMaríof  do  papa  em  Portugal  na  primavera  de  1 245,  c  a  dos  guardiães  fran- 
císcaoos  da  Covilban  e  da  Guarda  para  o  que  logo  veremos  sSo  d'isso  bem 
claros  indícios.  É  notável  a  complacência  com  que  frei  Luia  de  Sousa  e  frei 
Manuel  da  Esperança  referem  o  procedimento  in;;rato  dos  seus  frades  nesta 
coojuoctura.  Sobre  a  rápida  corrupção  dos  mendicantes  veja-se  Matth.  Paris 
p.  mibi  592,  596. 

4  No  doe.  do  M.  3  de  Avulsos  jú  citado  do  arcbivo  da  Sé  de  Coimbra 
achamos  que  nos  meiados  de  1246  estava  com  o  conde  de  Bolonha  em  Óbidos 
o  Mestre  do  Templo.  Já  no  anno  seguinte  não  flgura  neste  cargo  O.  M^rtim 
Martins  (Elucidário,  T.  2,  p.  369),  mas  P.  Gomes.  Devemos,  portanto,  crer 
que  era  este  o  que  seguia  o  conde,  a  não  suppor  que  D.  Martim  houvesse 
abandonado  a  causa  do  rei. 
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os  logarcs  fortes  e  assolado  o  reino ' ,  Sancho  tinha-se  visto 
constrangido  a  lançar-rsc  nos  braços  do  infante  de  Castella, 
como  seu  único  refugio.  EfTectívamente,  nos  princípios  de 
1247  um  corpo  de  tropas  castelhanas,  capitaneiado  pelo  in- 
fante e  em  que  também  vinha  Diogo  Lopes  de  Haro,  cu- 
nhado de  Sancho  II,  marchava  para  Portugal.  Fallecera  dos 
primeiros  dias  de  fevereiro  o  bispo  Jiburcio,  e  fora  eleito 
successor  delle  pelo  fugitivo  cabido  e  confirmado  pelo  me- 
tropolita  um  certo  Domingos,  que  também  o  substituirá,  não 
sabemos  como,  na  missão  politica  obtida  do  pontífice  por 
Egas  e  Tiburcio  ^.  Apenas  constou  da  entrada  dos  invasores, 
o  arcebispo  de  Braga  e  o  bispo  eleito  de  Coimbra  ordenaram 
aos  guardiães  dos  frades  menores  da  Guarda  e  da  Covilbaa 
procurassem  conter  a  marcha  daquellas  tropas  e,  apresen- 
tando ao  príncipe  D.  Àífonso  a  monitoria  que  lhes  enviavam, 
o  admoestassem  para  que  não  impedisse  a  execução  das  de- 
terminações pontificías.  No  presupposto  de  que  desobedecesse, 
mandavam-Ihes  que  o  excommungassem,  a  elle  e  aos  seus, 
publicando  a  excommunhão  na  Guarda  e  em  todas  as  terras 
aonde  pudessem  chegar^.  Os  documentos  que  acerca  desta 
entrada  nos  restam  não  só  mostram  que  ella  se  verificou 
pelas  fronteiras  do  Cima-Coa,  mas  também  que  o  infante 
desprezou  as  admoestações  dos  prelados,  visto  haverem-se 
fulminado  eífectivamente  as  censuras  ^ .  Assim^  parecia  que 

i  Tendo  o  papa  ordenado  que  todo  o  clero  lhe  pagaise  uma  certa  quota 
doi  seus  redditos  para  a  guerra  com  Frederico  II,  passou  uma  bulia  em  1S43 
ao  de  Braga  e  de  Coimbra,  alliviando-o  de  pagar  metade  da  contribuiçlo  </«- 
fuelle  anno  e  dos  dons  antecedentes  e  espaçando  o  pagamento  da  outra  me- 
tade, por  lhe  haver  representado  a  impossibilidade  em  que  esta?a  de  o  fiuer 
pro  rerum  inópia  et  gravi  statu  regni  Portugalie:  Bulia  Lic€$  ã  moHm, 
apud  Wading  Annal.  Minor.  ad  ann.  1248,  }  1. 

t  Nota  XXIX  no  fim  do  rol. 

S  Monitoria  de  4  dos  idos  de  fevereiro  na  G.  13,  M.  9,  n.*  1,  bo  L.  1  de 
Reis  f.  7  T.  no  Arch.  Nacion.  e  na  Mon.  Lusit.  1.  14,  c.  89. 

4  Bulias  Intelleximus  nuper  e  Cúm  ticut  de  3  e  de  8  das  kai.  de  ferer.  de 
1848,  em  Wadingo^  Annal.  ad  ann.  }  8  e  3,  e  cit.  em  Rajnald.  ad  ano. 
(48. 
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se  iam  eqoOibrar  de  doto  entre  os  doas  cooteadores  »  ereií- 
Uialídades  da  guerra. 

Coimbra  e,  segundo  parece,  a  maior  parte  da  Beira  conser- 
Tavam-se  fiéis  ao  raonardia  legitimo.  Sancho  mantinha-se  na 
sua  capital,  e  de  um  facto  ooconido  nessa  confunctura  se 
deduz  que,  nio  obstante  as  difficoldades  da  situado,  eDe  aio 
estaca  resolvido  a  perdoar  aos  seus  inimigos.  T3wrcio  dei- 
xara ordenado  que  lhe  dessem  sepultura  em  Coimbra.  Plr^- 
tenderam  transportar  o  cadafer  para  a  cidade;  mas  eirei 
rerrusou  positivamente  adroittir  alli  o  corpo  do  bispo  traidor. 
O  eleito  Domingos  nâo  se  atreveu  nunca  a  apresentar-se  na 
sua  sé,  e  os  rigores  contra  o  dero  conimbricense  nao  mi- 
noraram ' . 

A  constância  do  partido  de  Sancho  tinha  por  certo  sido 
grande.  Apesar  das  excommunhões,  da  corrupçio,  dos  des- 
baratos  e  das  perdas  de  castellos,  o  rei  parecia  não  ter  des- 
esperado do  esforço  e  da  lealdade  dos  seus  cavalleiros  e  conce- 
lhos, aos  quaes  procurava  fora  do  reino  valentes  auxiliadores. 
Não  era,  porém,  só  nos  seculares  que  esse  homem  cujo  go- 
verno os  prelados  descreviam  como  intolerável  achava  quem 
por  elle  quizesse  morrer,  e  morrer  no  meio  dos  terrores  que 
gerava  a  maldicçSo  vibrada  do  sólio  pontifício  contra  a  culpa 
da  lealdade:  entre  o  clero,  e  o  mais  é  que  entre  os  próprios 
bispos  encontrava,  também,  Sancho  quem  não  fraqueiasse  ante 
as  armas  victoriosas  do  conde  e  ante  o  stygma  espiritual 
das  censuras,  bandeira  negra  que  o  bolonhês  fizera  desenrolar 
á  frente  dos  seus  soldados.  Ao  menos,  D.  Gil,  bispo  de  Viseu, 
ainda  depois  da  vinda  do  infante,  reconhecia  a  auctoridade  do 
rei  e  buscava  remedeiar,  no  que  lhe  cumpria  como  primeiro 
pastor  da  sua  diocese,  os  tristes  effeitos  dos  males  que  afili- 
giam  o  reino  ^.  Todavia,  a  indifferença  de  muitos,  o  valor  im- 

<  Arch.  da  Sé  de  Coimbra  Doe.  do  M.  1  e  4  d'A?ulf08  cit.  e  Inquérito 
de  1252. 

s  nd  hanc  autem  coniendatíonein  faciendam  id  políssimíiin  nos  induxít 
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peluoso  de  Afíbnso,  as  comminações  de  Innocencio  IV  e  o 
Tavor  da  maior  parte  do  clero  e  da  fidalguia  fizeram,  emfim, 
apesar  do  soccorro  dos  castelhanos,  pender  decisivamente  a 
balança  para  o  lado  do  conde.  Diz-se  que,  nos  últimos  tempos, 
de  todas  as  povoações  importantes  do  reino  apenas  restava 
ao  rei  a  capital ' .  Uma  tradição,  cujos  fundamentos  sdo,  aliás, 
incertissimos^,  vai  accorde  com  este  successo,  que  também 
carece  de  certeza  absoluta.  Refere-se  que,  partindo  Sancho  II 
para  Castella,  deixara  por  alcaide  de  Coimbra  um  certo  Mar- 
tim  de  Freitas.  Pôs  o  conde  de  Bolonha  estreito  assedio  ao 
castello'.  Nem  as  promessas,  nem  os  combates  puderam  re- 
duzir os  cercados,  que  no  meio  das  maiores  privações  resis- 
tiram por  largo  tempo,  até  que  chegou  a  nova  da  morte  de 
Sancho  em  Toledo.  EntUo  o  leal  alcaide,  pedindo  seguro  a 
Affonso  de  Bolonha,  passou  pelo  campo  dos  sitiadores  e,  di- 
rigindo-se  á  antiga  capital  da  Hespanba,  fez  abrir  o  tumulo 
do  rei  para  com  os  seus  próprios  olhos  saber  se,  na  verdade, 

quod  coDsideratu  itatu  regni  Porlugalie,  etc. :  EDCommendaçAo  da  igreja  de 
S.  Pedro  do  Sul,  por  E.  D.  grat.  epiíc.  visem.,  ad  presentationem  domini 
Sancii  regis  Port.:  12  kal.  februar.  era  1884:  Liv.  1  doi  Padroados  f. 
56  e  repetida  a  f.  100  do  Liv.  2  com  o-Egidiut  por  extenso.  De  um  do- 
cumento do  Archivo  da  Sé  de  Coimbra  de  1248  (Gav.  1  Rep.  1  m.  8  n.<*  3) 
le  vé  que  o  meslre-eschola  daqueUa  sé  era  parcial  de  Sancho  II  e  que  lhe 
entregara  o  caslello  d'Avô,  que  tinha  da  m2o  do  cabido. 

1  E  veo  o  comde  e  tolheo  o  rreyno  a  seu  Irmaão  e  quantas  boas  villas  hi 
avia  que  noo  ficou  senom  Coimbra :  Nobil.  attrib.  ao  conde  D.  Pedro,  Ms. 
do  Arch.  Nacion.  f.  3«  (Tit.  7). 

s  A  historia  da  defesa  de  Coimbra  por  Martim  de  Freitas  nem  sequer  se 
encontra  no  Nobiliário.  O  primeiro  que  a  divulgou  foi  Ruy  de  Pina  (Chron. 
d'elrei  D.  Sancho  II,  c.  1 1)  que  viveu  mui  tarde  para  testemunha  do  successo : 
todavia,  talvex  a  achasse  nas  chron jcas,  hoje  perdidas,  de  Fernão  Lopes,  es- 
criptor  digno  de  maior  credito.  Entretanto  o  silencio  do  Nobiliário  é  notável. 
Quanto  ao  cerco  de  Celorico  e  ao  caso  da  truta,  ha  nisso  um  tal  sabor  de  no- 
vella,  que  nos  falleceu  o  animo  para  o  mencionar  no  texto.  Veja-se  a  nota 
XXVIII  no  fim  do  vol. 

3  O  Nobiliário  conlradix  formalmente  semelhante  narrativa:  uE  esta 
(Coimbra)  nom  ficou  senom  porque  nom  foy  hi  o  conde,  ca  se  hi  veera  assi  a 
filhara  como  as  outras :  n  1.  cit. 
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morrm.  Ortifir4MÍo  do  triste  soccesso,  meCtra  do  braço  do 
cad;if  er  real  as  chaf  e§  do  ca>tello,  cuja  SDarda  lhe  fora  con- 
fiada. DepoH,  tirando-lha*  de  doto,  toIIoo  a  Portugal  c 
eotre^^ou-as  a  Affonso,  abrindo  as  portas  aos  seus  soldados; 
e,  como  o  príncipe,  admirado  de  tanta  fidelidade,  quizesse 
cofiser^ar-lbe  a  alcaidaria,  elle,  longe  de  a  acceitar,  amal- 
dícçoou  qualquer  dos  seus  descendentes  que  recebesse  cas- 
teilo  de  rei  algum  e  por  elle  Ibe  fizesse  menagem*.  A  his- 
toria do  cerco  de  Coimbra,  sem  ser  impossirel,  nio  é,  por- 
ventura, mais  que  uma  destas  lendas  em  que  o  poro  costuma 
resumir  os  factos  que  caracterisaram  uma  epocha  notável  e 
attribuir  a  um  individuo  só,  poetisando-as,  as  acções  que  di- 
versos practicaram.  Martim  de  Freitas  é  o  symbolo  dos  ho- 
mens que,  na  queda  de  lancho,  souberam  respeitar  o  pun- 
donor de  cavalleiro  e  a  religião  do  juramento.  Que  importa 
se  o  cerco  de  Coimbra  foi  como  a  tradição  o  refere  ou  se  o 
povo  o  moldou  pelas  formas  da  sua  rude,  mas  generosa, 
poesia?  Que  importa,  sequer,  que  Martim  de  Freitas  existisse, 
quando  os  monumentos  nos  asseguram  que  Affonso  encontroa 
naquella  obra  de  usurpação  a  repugnância  de  muitos  ânimos 
firmes  na  sua  lealdade? 

\  resistência  que  Sailcho  intentara  sozinho  tinha  deixado, 
provavelmente,  aggravar  o  ma!  a  um  ponto  em  que  o  remédio 
era  impossivel.  Sobejara  tempo  ao  conde  de  Bolonha  para 
colligir  todos  os  recursos  de  que  podia  aproveitar-se  contra 
o  irmão.  Estava  senhor,  a  bem  dizer,  do  reino,  e,  porventura, 
as  forças  do  infante  de  Castella  ndo  seriam  assas  numerosas 
para  se  esperar  com  segurança  um  desfecho  favorável  á  em- 
preza,  uma  vez  que  o  rei  seu  pae,  attento  só  á  guerra  com 
os  mussulmanos,  não  intervinha  franca  e  directamente  na 
quest&o.  Por  isso,  ao  passo  que  movia  as  armas  em  favor  do 
seu  amigo  e  em  defesa  dos  próprios  interesses»  o  infante 

I  Fina,  Oiroii.  (INIrei  I).  Sancho  II,  r.  Jl  o  12. 
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renovava  as  tentativas  para  resolver  a  curía  fotnana  a  tntidar 
de  politica  acerca  de  Portugal.  Os  conjurados  tinhatti,  porém; 
conduzido  o  negocio  com  tal  arte  que  todas  as  suas  diligen- 
cias foram  inefíicazes.  Expusera  de  novo  o  principe  castelhano 
a  serie  de  violências  e  injurias  feitas  a  Sancho,  a  elle  e  ao 
reinOy  pedindo  ao  papa  quizesse,  emfim,  occorrer  com  re- 
médio a  tanto  mal.  Segundo  parece,  queixava-sc  mais  aniar- 
gamente  das  excommunhões  fulminadas  pelos  prelados  de 
Braga  e  de  Coimbra  e  publicadas  pelos  minoritas  seus  de- 
legados. A  isto  occorreu  parcialmente  Innocencio  IV,  expe- 
dindo-lhe  um  rescripto,  para  que  de  nenhum  modo  se  pu- 
dessem estender  a  elle  as  censuras  comminadas  contra  os 
que  contradissessem  a  bulia  de  deposiçto  ^ .  Quanto,  porém, 
ao  objecto  essencial  da  carta  o  papa  limitava-se  a  annun- 
ciar-lhe  em  outro  rescripto  que  fa  enviar  a  Portugal  um 
individuo  probo  e  illuslrado,  o  seu  penitenciário  frei  Desi- 
derio,  o  qual,  depois  de  circunfispecto  exame,  pudesse  informar 
a  cúria  do  estado  das  cousas,  para  entSo  se  tomarem  as  con- 
venientes providencias.  Assim,  elle  pedia  também  pela  sua 
parte  ao  infante  que,  dando  inteira  fé  ao  delegado  apoatò- 
lico,  acquiescesse  aos  seus  conselhos  e  obedecesse  fts  sua^ 
admoestações  ^ .  Esta  carta  patenteia  com  bastante  clareza  qu8o 
pouco  Innocencio  estava  inclinado  a  impedir  AÍTonso  de  Bo* 
lonha  de  consummar  a  usurpação.  Se  elle  julgava  necessário 
obter  informações  acerca  do  procedimento  do  conde  e  tomar 


1  eideni  Alphonso  dudum  indulsimiis,  ut  auctorilate  litteranim  nostrarum 
super  re^i  praefati  negotio  ad  eosdeiii  archiepiscopnm  et  epitcopum  dire- 
ctarum,  excoramiinicationis  sententia  innodari  non  poatet:  9uUa  Inàelle» 
ximns  Huper:  3  kal.  febr.  pootiT.  5  Innoc.  lY  apud  Wading.,  Annal.  Minor. 
ad  nnn.  1248,  ^  t. 

8  Rescripto:  Lilierin  tuin:  5  id.  maii,  pontif.  4  Innoc.  IV,  apud.  Ray- 
nald.  ad  anu.  1247,  {i  IH.  Esta  vinda  de  frei  Dizidcrio  era  também  annun- 
cinda  ao  infante  castelhano  na  bulia  íllum  erga  de  5  dos  idos  de  maio  do 
anno  4  do  pontificado  de  Innocencio  IV  (1247).  CollecçRo  nutlienlica  feita 
em  Uouiu  eiu  1842  e  tioje  no  Arcb.  \ac.  n.^  36. 
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prof ideticías  sobre  a  questio  que  se  debatia  em  Portugal,  o 
seu  prímeírD  acto  dereria  ter  sido  ordenar  uma  suspensão 
d'aniias,  obstando  assim  a  que  o  partido  de  Sancho  fosse 
completamente  esmagado,  depois  do  que,  nào  seria,  por  certo, 
o  penítendarío  quem  impediria  o  conde  de  usar  da  Tictoría. 
Por  outro  lado,  exbortando  o  infante  a  que  se  guiasse  pelas 
inspirações  de  frei  Desiderio,  indirectamente  o  tentara  a 
de«stir  da  intervenção  militar  a  favor  do  expulso  monarcha. 
Exemptando-o,  emfim,  especialmente  das  censuras  impostas 
pelo  arcebispo  de  Braga  e  pelo  bispo  de  Coimbra,  tranquil- 
lisava-lhe  a  conseiencia  e  lisongeava-lhe  o  amor  próprio,  ao 
passo  que,  deixando-as  vigorar  pelo  que  tocava  aos  seus  ca- 
valleiros  e  homens  d'armas,  não  destruia  a  maior  ou  menor 
força  moral  que  a  parcialidade  do  conde  tirava  dessa  perigosa 
arma '.  Assim,  cumpre  confessar  que,  se  a  política  da  curía 
romana  naquella  conjunctura  nâo  era  a  mais  honesta,  era, 
pelo  menos,  sagaz. 

Se  a  prompta  vinda  do  penitenciário  e  a  acquiescencia  de 
Affonso  de  Castella  ás  suas  admoestações  e  conselhos,  se  a 
desigualdade  de  forças,  bu  se  outro  qualquer  motivo  hoje  des- 
conhecido influíram  na  resolução  do  negocio,  ignoramo-lo; 
mas  é  certo  que  o  auxílio  dé  Castella  nenhum  resultado  teve 
favorável  a  Sancho.  Apraz-nos,  comtudo,  acreditar  que,  no 
meio  de  tantas  torpezas,  o  procedimento  do  príncipe  caste- 
lhano foi  puro;  ao  menos  iodica-o  a  posterior  insistência  do 
arcebispo  D.  João  Egas  em  considera-lo  como  excommun- 
gado,  a  despeito  do  rescrípto  do  papa,  do  mesmo  modo  que 
o  resto  dos  cavalleíros  e  da  gente  de  guerra  que  o  haviam 
seguido  a  Portugal'.  Destes  sabemos  que,  ao  menos  uma 
parte,  se  conservaram  no  paiz,  não  só  defendendo  Coimbra, 
mas,  ainda,  invadindo  os  territórios  ao  sul  do  Mondego,  quando 

i  Que  ió  o  infante  foi  exceptuado  das  excommunhõei  conheceste  coni 
eTÍdencía  das  bullai  IntelleximuM  nuper  e  Cúm  sicuí, 
8  Vejam-se  as  mesmas  bulias. 
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Sancho,  desesperado  já  da  sua  causa,  tinha  passado  fugitivo 
as  fronteiras.  Nos  principios  de  janeiro  de  1248  houve  um 
recontro  junc to  a  Leiria  entre  os  castelhanos  que  assolavam  as 
cercanias  e  as  tropas  do  conde  de  Bolonha,  recontro  em  que 
estas  foram  desbaratadas  com  perda  de  mais  de  duzentos  ho* 
mens  ^ .  Eram  os  últimos  clarões  de  uma  luz  que  se  extinguia. 
A  causa  do  monarcha  estava  irremediavelmente  perdida. 

Sancho  II,  se  admittissemos  as  narrativas  dos  nossos  chro- 
nistas',  narrativas  que  tantas  vezes  vào  longe  da  verdade, 
tinha  saído  do  reino  e  voltado  outra  vez  a  elle  com  as  tropas 
castelhanas,  que  avançaram  até  as  proximidades  de  Leiria, 
d'onde  o  infante  de  Castellà,  conhecendo  que  não  podia  res- 
tituir ao  throno  o  deposto  monarcha,  retrocedeu  para  os  es- 
tados de  seu  pae.  Segundo  elles,  ao  atravessar  a  Beira  o 
exercito  parou  durante  a  marcha  nas  immediações  de  Tran- 
coso, onde  se  haviam  reunido  vários  fidalgos  parciaes  do 
conde.  Eram  dos  mais  illustres  do  reino,  e  contavam-se  entre 
elles  alguns  membros  da  familia  dos  Sousões  e  da  de  Bayão'. 
Saindo  do  castello,  armado  de  todas  as  peças,  mas  seguido 
só  de  um  escudeiro,  D.  Fernão  Garcia  de  Sousa,  filho  de 
Garcia  Mendes,  dirigiu-se  ao  arraial  e  alli,  desafiando  Mar- 
tim  Gil  de  Soverosa,  accusava-o  de  ser  o  causador  dos  males 
públicos,  oíferecendo  ao  mesmo  tempo  ao  rei  tomarem  sua 
voz  em  Trancoso  e  nos  logares  vizinhos,  elle  e  os  outros 
cavalleiros  que  ahi  se  achavam,  uma  vez  que  apartasse  de  si 


1  Doe.  cit.  do  arch.  da  Sé  de  Coimbra  M.  4  de  Avulsos.  Posto  que  sem 
data,  este  documento  deve  ser  de  janeiro  de  1848,  porque,  conforme  se  dedux 
da  data  da  Monitoria  expedida  apenas  os  castelhanos  passaram  a  raia,  nSo 
podiam  estes  dar  um  combate  juncto  a  Leiria  nos  primeiros  dias  de  janeiro 
de  1247  (in  octavis  apparitionis),  O  inquérito  de  1258  no  mesmo  archivo 
dii  positivamente  que  a  occupaçSo  dos  bens  do  bis|)o  e  cabido  de  Coimbra 
pelos  parciaes  do  rei  durou  per  biennium,  et  ampliuM,  o  que  vem  a  dar  á 
resistência  de  Coimbra  uma  duração,  pelo  menos,  até  os  principios  de  1848. 

2  Pina,  Chron.  de  Sancho  II,  c.  9.— Acenheiro,  Chron.  dos  Reis,  c.  11. 
?  Mon.  Luíit.  1.  14,  c.  29.  ^^ 
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O  renctíioT  da  lide  do  Porto.  Diiem  que  Sancho  recusara  a 
oflerta  e  que  Martim  Gil,  n^^ando-^  ao  repto,  pretendera 
malhar  á  fal^  fé  a  D.  Fernão  Garcia '.  Se  a  tradiçio,  no  todo 
ou  em  parte,  é  «erdadeira  ou  faka  nâo  ousaremos  dós  aifir- 
ma-lo,  postoque  nas  particularidades  delia  nâo  faltem  ime- 
ro«enielhanca<.  Todafia,  assim  '  omo  Martim  de  Freitas  é  o 
symbolo  das  resistências  tenazes  que  na  lealdade  de  muitos 
encontrou  o  conde  de  Bolonha,  assim  a  historia  dos  cavai- 
leiros  de  Trancoso  resume  n'um  facto  único  os  ódios  pro- 
fundos que  ardiam  entre  a  nobreza,  e  dos  quaes  def  ia  ficar 
yi%a  memoria  por  muitos  annos,  ódios  que,  facilitando  uma 
grande  ^ictoría  do  clero  contra  a  coroa,  abriram  o  caminho 
do  throno  h  ambição  de  ARbnso  III. 

Perdidas  as  esperanças  de  recobrar  o  poder,  Sancho  pre- 
feriu o  desterro  a  ^íver  obscuro  na  pátria  debaixo  do  jugo 
de  seu  irmão,  sorte  que  o  popa  lhe  destinava  com  barbara 
piedade.  Escolhendo  Toledo  para  residir,  ahi  veiu  a  fallecer 
(janeiro  de  12i8)'  na  mesma  idade,  approximadamente,  ero 
que  Affbnso  II  deixara  de  viver ^.  Nos  primeiros  annos  do 
seu  governo  tinha  elle  feito  um  testamento^,  no  qual,  se- 
guindo o  uso  dos  reis  anteriores,  ordenava  a  successâo  da 
coroa.  Agora,  porém,  esse  diploma  era  inútil.  Nos  paços  do 
arcebispo  de  Toledo,  onde  o  aguardava  a  hora  fatal,  dispôs 
dos  poucos  bens  que  lhe  restavam,  e  é  digno  de  reparo  que 
neste  acto  solemne  apenas  se  achassem  presentes  o  chanceller 
J)unindo  Froja/,  do/x»  cavalleiros  assas  distioctos  para  con- 
firmarem o  testamento  ^  e  quatro  frades,  dous  dominicanos,  um 

f  Pind,  il)M. 

s  Notn  XX\  no  fim  do  vul. 

»  Vide  nnlr  p.  «53  e  nota  XIV  no  fim  do  vol. 

-*  O  1 .°  trwtamcnlí)  de  Sancho  II  (Mon.  Lusit.  P.  4,  App.  í  i)  prcsuppõe  viva 
r  no  raso  de  herdar  a  coroa  a  infanta  1).  Lcanor,  casada  oní  Dinamarca  cm  1229 
«•  fnllccida  rm  1«31 :  ellc  é  portanto  anterior,  ao  menos  a  este  ultimo  anno. 

•»  Poremos  aqui  os  nomes  desses  cavalleiros  leacs,  conforme  se  acham  no 
di|)l<>nia  ori|;iiwiI  (CoUrcç.  Espec.  no  Arch.  Nac.  G.  28)  e  que  BrandÍo(Mon. 
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dos  quaes  conressor  do  rei,  e  dous  rraticiscohod  de  Tòlèdò.  Nada 
mais  restava  da  sua  brilhabte  corte  ao  pobre  foragido,  sehdo; 
sobretudo,  notável  a  ausência  de  Martim  Gil  de  Soverosa,  que, 
talvez,  o  houvesse  já  abandonado.  Cerrando  os  olhos  longe  da 
pátria,  Sancho  volvia-os  para  ella  com  saudade  e  pedia  alguns 
palmos  de  terra  no  reino  de  que  fora  senhor  pára  dorthir  o 
longo  somno  da  morte  juncto  das  cinzas  paternas.  A  verba, 
porém,  do  seu  testamento  pela  qual  se  mandava  sepultar  em 
Alcobaça  n9o  se  cumpriu.  Debalde  pretenderam  o  ihonges 
que  se  lhes  entregasse  ocadavei*do  príncipe  poHuguès:  debalde 
o  ordenou  o  próprio  Innocencio  IV  ao  prelado  toledahò.  Netti 
vivo,  nem  morto  Sancho  II  devia  tornar  a  transpdr  as  Fron- 
teiras de  Portugal  * . 

A  desgraça  é  expiaçSó,  e  a  expiação  sanctifica  ò  desgi'a- 
çado.  N9o  seremos  nós  que  iremos  asseiitar-nos  sobre  a  lousa 
de  um  príncipe  que  morreu  nã  terra  estrangeira,  trahido, 
abandonado,  cuberto  de  vilipêndios  e  calumnias,  para  resu- 
mirmos n'um  julgamento  final  quaesquer  illações  desvanta- 
josas que  acerca  deUe  se  pudessem  deduzir  da  historía  do 
seu  reinado.  Punir  com  as  provas  na  mão  os  seus  hypocritas 
inimigos  era  um  dever:  era  a  compensação  de  quatro  séculos 
de  desprezo,  contra  o  qual  uma  das  mais  nobres  intelligen- 
cias  que  Portugal  tem  gerado  *  foi  a  primeira  em  protestar. 
Nós,  que  na  ordem  dos  tempos,  como  em  tudo,  estamos  longe 
do  íllustre  restaurador  da  historía  pátria,  nào  fizemos  sendo 
colligir  os  materiaes  que  devem  completar  a  grande  obra 
de  justiça  que  elle  encetara,  porque,  mais  feliz,  vivemos 

Lusit.  1.  15,  c.  9)  omittiu  em  parte,  não  sabemos  por  que  motivo.  Eram :  Gil 
Martins  (de  Riba-de-Vizella?),  Gonçalo  Anaes,  Affonio  Pires  Ribeiro,  Egas 
Lourenço,  Martim  Garcia,  Fernando  Fernandez,  Estevam  Pires  Spinel,  Mar- 
tim Gil  d'Aroe8,  Martim  Gonçalves  Vellio,  Pedro  Rodrigues,  Fernando 
Martins  Curutelo,  Martim  Lourenço. 

I  Bulia  Càm  sicul  16  kal.  sept.  8  pontif.  Innoc.  IV,  em  Santos,  Alco- 
baça Illiltr.,  App.  Doe.  8.  —  Mon.  Lusit.  I.  16,  c.  68. 

'  Frei  António  Brandfto. 
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n'uina  epocha  em  que  a  inteira  verdade  dos  factos  e  a  liber- 
dade de  pensamento  são,  ernSm,  respeitadas.  Chegado,  porém, 
á  conclusão  deste  livro,  pdr-lhe-hemos  remate  com  uma  re- 
flexão, que,  em  proveito  da  familia  e  da  sociedade,  nos  pa- 
rece deve  ser  meditada. 

Affonso  II,  o  leproso,  buscando  pretextos  para  espoliar  suas 
irmans  da  herança  paterna,  proferira  sobre  as  cinzas  ainda 
quentes  de  Sancho  I  a  expressão  insultuosa  de  mentecapto. 
Seu  filho  e  successor  era  despojado  da  coroa  por  um  irmão, 
e  os  seus  espoliadores,  para  annullarem  as  mercês  e  dadivas 
que  fizera,  declaravam-no  insensato. 

Yerificava-se,  acaso,  no  rei  desterrado  essa  mysteriosa 
sentença  biblica,  de  que  a  punição  de  um  pae  criminoso  vem 
muitas  vezes  recahir  sbbre  seus  filhos?  Talvez;  embora  a 
sabedoria  humana,  que  se  cré  mais  profunda  que  a  de  Deus, 
sorria  dessa  idéa,  que  lhe  repugna,  porque  não  sabe  expli- 
ca-la! 
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que  dizemos  no  texto,  relativamente  aos  limites  de  Portugal,  es- 
tribasse nos  fundamentos  que  vamos  apontar. 

Linha  da  fós  do  Minho  a  Melgaço,  No  Arch.  Nacion.  M.  19  de 
For.  Ant.  n.°  3,  f.  22  v.  acha-se  o  foral  de  Melgaço  dado  em  1181, 
e  na  carta  de  repovoação  de  LapcUa  de  1208  renovam-se  a  este  logir 
os  foros  com  que  tinha  sido  povoado  in  diebus  regi*  D.  Alfonsi  (L. 
2  de  Alemdouro  f.  269).  Os  povoadores  de  Melgaço  pediram  para  si 
os  foros  de  Ribadavia,  concelho  limilrophe  na  Gajli^a.  Lè>se  no 
preambulo  deste  diploma  que  a  nova  povoação  era  fundada  na  t«rra 
ou  districto  de  Valadares,  districto  que,  como  hoje  vemos  da  situação 
desta  ultima  villa,  se  dilatava  ao  longo  do  Minho  para  o  lado  de  Mea- 
rão. AfTonso  I  incluiu  nos  termos  do  novo  município  metade  de  Cb^ 
viães,  logar  exactamente  situado  no  angulo  que  a  linha  de  Melgaço 
a  Lindoso  forma  com  o  rio  Minho,  cahindo  quasi  perpcndicularmeoie 
sobre  elle.  Na  restauração  de  Contrasta  (Valença)  por  Affonso  II  (Liv. 
1  de  AfTonso  III,  f.  64  v.)  affírma  clrci  que  seu  pae  já  tinha  dack> 
um  foral  áquelle  logar,  o  qual,  portanto,  remonta  á  cpocha  de  San- 
cho I  c,  talvez,  á  de  Affonso  I,  porque  nem  sempre  a  carta  munici- 
pal coincide  cam  a  origem  das  povoações,  podendo  cilas  existir  ante- 
riormente e,  até,  terem  lido  outro  foral,  hoje  perdido.  Isto  mesmo  se 
vc  do  fragmento  da  demanda  entre  AfiFonso  II  e  suas  irmans  (lançado 
no  Liv.  3.°  de  Aff.  III,  f.  26),  d'onde  consta  existir  já  o  castello  de 
Contrasta  por  morte  de  Sancho  I,  porque  logo  começaram  as  discór- 
dias de  AfTonso  II  com  as  infantas,  durante  as  quaes  foi  Contrasta  to- 
mada pelos  leoneses.  Quç  por  este  lado  o  districto  mais  meridional  <U 
Galliza  (Toronho)  vinha  intestar  com  o  Minho  é  o  que  se  deduz  4a 
restituição  feita  por  Fernando  II  em  1170  á  igreja  de  Tuy  de  algumM 
propriedades  iitas  no  seu  reino,  de  que  estava  desapossada  desde  o 
reinado  antecedente.  Entre  ellas  figura  o  logar  de  Tomiolio,  a  aenos 
de  uma  légua  da  margem  dirdta  do  Minho  e  a  pouca  naior. 


A  irmàáà  áe  Sbarta 

y>tfre  a  Ironteíra  e  |i«i1a  de  Maniu  «Itea  p«v< 

iir#  b4o  4«  Gafloj^  ir«MM  LíndoM  o  é  do  bd»  de  Porta^. 

o  ^Mpo  de  Ore«fe,  Pedro  Scipmio,  traarieii-fas  d^aS  pon  a  s«i  sé, 

m  pmUÊgutits  afifm§tnah^e,   A  rdação  deste  sscccsso  di i iidi 

pelo  fiproprio  %eiçmnn  Manfífi,  Xotidas  faist.  d^Orense,  dl.  por  Fk»- 

re»,  Eip.  Sagr.  T.  17»  p.  2Stl;  prora  qoe  já  a  frontein  fazia  o  a»- 

fçuUt  qoe,  conrando-se  para  o  rnsccnte,  Tai  forvar  a  orla  boreal  dr 

TnMMMk-MMiles. 

Feio  lado  de  Lima,  isto  é,  do  distrícto  de  Galliia  qve  por  aqucila 
porte  entes  tara  ao  poente  com  Portogal,  Timos  no  anteccdeate  toIo- 
me  qoe  Aflònso  Henriques  fondara  Cehnes  no  território  leonês,  e 
Olmes  ^hoje  Zelme^  ficara  apenas  três  legoas  além  da  nossa  fronteira 
actual,  ar>  nascente  do  Alto-Minho.  O  que  parece  poder-se  affirmar, 
ênm  receio  de  erro,  é  que  os  limites  dos  doos  estados  segoiam  a  divi- 
são á»»  dioceses  de  Braga  e  Orense,  coroo  conjectoroo  S.  Luiz  (Memor. 
da  Acad.  T.  12,  P,  2,  p.  37),  porque  achamos  na  carta  de  proteccio 
de  Afíonso  VII  á  sede  auríense  (1 157)  confirmada  a  posse  de  vários  to- 
gares liem  próximos  da  nossa  fronteira  moderna  por  esta  parte,  a  de 
Rubias,  pr>r  exemplo,  entre  outros,  logar  situado  defronte  de  Lindoso, 
a  de  Klariz,  a  pouco  mais  de  duas  léguas  de  Montalegre,  e  a  de  Ni- 
ní>-d'aguía,  ao  noroeste  de  Elariz  (Esp.  Sagr.  T.  17,  p.  254). 

Unha  de  ÍAndoio  a  Bragança,  Suspeitamos  que  nesta  linha  o 
território  de  Galliza  descia  um  pouco  para  o  sul  dos  seus  limites 
modernos,  approximando-se  mais  de  Montalegre.  Ao  menos,  assim  pa- 
rece concluír-se  da  doação  do  coulo  do  rio  Caldo,  feita  por  Fer- 
nando II  á  sé  de  Orense  em  1175,  ampliada  depois  por  elle  e  con- 
firmada por  seu  filho  (Ibid.  p.  95,  97  e  254).  Este  pequeno  rio 
nasce  na  fronteira  actual  c  vem  desaguar  no  Cavado,  passando  juncto 
do  Montalegre,  c,  a  nao  suppormos  que  era  outro  rio  do  mesmo 
nomo  na  diocese  de  Orense,  de  que  não  temos  noticia,  é  de  crer  que 
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esse  couto  se  dilatasse  por  uma  ou  por  outra  margem  delle,  amlMis 
hoje  em  território  português.  D*ahi  avante  até  Bragança  nenhuns 
documentos  nos  auctorisam  a  suppór  que  os  limites  do  paiz  fossem 
subsequentemente  alterados,  devendo  por  isso  crer-se  que  são  os 
mesmos  desde  o  principio  da  monarchia.  Ao  documento  citado  no 
paragrapho  antecedente,  que  os  determina  pelo  lado  de  Galliza,  se 
ajunctam  para  os  fixar  pelo  lado  de  Portugal  um  diploma  de  1130 
cm  que  já  figura  Fernão  Mendes,  o  Braganção,  como  governador 
por  AfTonso  Henriques  em  Bragança  e  em  Lampazas,  território  ao 
sudoeste  desta  cidade  (Dissert.  Ghronol.  T.  3,  P.  1,  p.  99)  c  as  par- 
ticularidades colligidas  por  Figueiredo  (Nova  Hist.  de  Malta,  T.  1, 
)i  115,  117),  o  que  tudo  nos  indica  dilatarem-se  os  territórios  por- 
tugueses para  o  occidente  de  Bragança  até  Montenegro,  hoje  distrí- 
cto  de  Chaves.  Do  testamento  de  D.  Froilhe  Ermiges  (Arch.  Nacion. 
G.  7,  M.  10,  n.°  15)  se  vé  que  os  districtos  do  norte  de  Tras>os- 
Montes  eram  Bragança,  Montenegro  e  Laedra.  Neste  testamento  ou 
doação  geral  á  ordem  do  Templo  diz  a  doadora  que  lhe  deixa  a  her- 
dade em  Ruivães  que  houvera  do  rei  D,  Affonso  e  da  rainha  D,  Ma- 
falda e  o  que  possue  em  Saneia  Marinha  de  Pedraira,  Estes  dous 
pontos  nas  proximidades  de  Montenegro  servem  para  determinar  o 
território  português  por  aquellc  lado. 

Linha  de  Bragança  por  Mirandella  á  Barca  d' Alva.  Bragança 
teve  foral  de  Sancho  1  em  1187  (Arch.  Nacion.  G.  15,  M.  9,  n.°  36). 
O  districto  de  Laedra  intcslava  com  o  de  Bragança  e  pertencia  a  Por- 
tugal (L.  2  de  AÍT.  Ill,  f.  70  v.);  mas  onde  ficava  situado?  Devia 
ser  contíguo  ao  de  Lampazas,  e  ambos  ao  sudoeste  de  Bragança  e 
ao  nordeste  de  Mirandella;  pelo  menos,  este  ultimo  concelho  pre- 
tendia exercer  ahi  jurisdicção  (Nova  Malta,  T.  1,  $  115  ad  fin.),  e 
em  1196  doava  Sancho  I  a  Fernando  Fernandes  a  villa  de  Scsulfe 
na  terra  de  Laedra  (Arch.  Nacion.  G.  3,  M.  7,  n.**  2).  Descendo, 
porém,  de  Bragança  para  o  sul,  achamos  que  a  villa  de  Vimenoêo 
(Vimioso)  em  termo  de  Miranda  e  no  território  do  castello  de  Ul- 
goso  (Algoso)  pertencia  a  Sancho  I  em  1186  (Liv.  2  de  AfT.  III  loc. 
cit.).  No  angulo  que  a  linha  da  fronteira  forma  para  o  nascente, 
acima  de  Miranda,  doava  este  principc  em  1211  ao  mosteiro  leonês 
de  Moreruela  o  reguengo  de  Infaneis  (Infanes):  (Ibid.  f.  15).  A  Mi- 
randa dera  foral  Affonso  Henriques  em  1136  (M.  12  de  F.  A. 
n.*^  3,  f.  9).  Com  os  termos  deste  municipio  partiam  provavelmente 
os  de  Mogadouro,  ao  sul  do  qual  principiava  o  concelho  de  Mós 
(Molas).  No  foral  deste  ultimo  concelho,  dado  em  1162  (G.  15,  M.  11, 
n.®  48  e  Liv.  dos  For.  Velhos  de  Leit.  Nova,  f.  98  v.),  nas  demar- 
cações dos  termos,  se  lê  « . . . .  et  indè  a  parada  inter  nos  et  muga- 
doyro  . . . .»  Pelas  confrontações  dcscriptas  nesse  diploma  se  conhece 
que  o  território  de  Mós  se  dilatava  para  o  norte  e  poente  até  o  Sa- 
bor, ao  passo  que  o  de  Urros  (Orrios)  o  limitava  pelo  sul,  a  bem 
curta  distancia  da  cabeça  daquelle  concelho,  estendendo-se  até  a 

II.  28 


434  HISTORIA  DE  PORTUGAL. 


âireíUi  do  Dooro  'For.  Vdh.  ilc  L.  N.  f.  101  \.;.  Ainda 
que  o  foral  d'L'rros  careca  dns  dcsmrrat^^ies.  qr.e  muiUs  \czcs  se 
índicaTam  nas  cartas  de  muDÍcipiu,  totlixia,  <!ô  I  gares  eni  que  se 
fsUbclecem  os  pontes  nos  quaes  se  L3\iaiii  de  «iibaLc-r  cr  julgar  as 
demandai  entre  os  habitantes  dUrros  e  os  povns  li^nitruphci,  o  qae 
fempre  era  na  raia  municipal  ou  mcdianido,  se  conhece  que  esU 
rm  cbegaTa  ao  Douro.  A  ^iila  dAJva,  de  cuja  anleriur  cxisieocia 
fe  acham  provas  em  1236  (Mon.  Lusit.  1.  14,  c.  16  .  de\ia  re- 
montar ao  princípio  do  século  XIII  ou,  porrenlura,  aos  fins  do  XII. 
Pelo  Rienof,  é  certo  que  o  castello  de  Àítia  na  fronteira  de  Portugal 
eráUajá  em  1212  (L.  3  de  ACT.  Ul,  f.  26^.  Dos  documentos  citados 
no  1.*  Tol.  (Nota  XXrV'  in  fine}  se  conhece  que,  se  AÍTonso  llenri- 
quês  possuirá  temporariamente  o  território  do  Aliste  além  das  fron- 
teiras de  hoje,  tinha-o  já  perdido  nos  últimos  annos  do  seu  rei- 
nado. 

LwAa  do  Coa  até  o  Tejo.  Pelo  lado  oriental  da  Beira  na  perpen- 
dicular do  Douro  ao  Tejo  os  limites  de  Portugal  e  Leão  eram  mui 
diflerentes»  nos  fins  do  século  XII  e  principios  do  XIII,  do  que  actual- 
mente são,  e  do  que  foram  desde  o  reinado  de  D.  Diniz.  Leão  csten- 
dia-se  pela  margem  esquerda  do  Douro  até  a  foz  do  Coa,  que  no 
foral  d*Urros,  atrás  citado,  se  designa  como  mrJi a ?u' (7o  daquclle  con- 
celho. Yé-se  que  estes  territórios,  talvez  ermos  em  tempos  anteriores, 
se  povoaram,  principalmente,  em  tempo  de  Fernando  11  e  de  Afibnso  IX. 
O  mosteiro  de  Sancta  Maria  de  Aguiar,  fundado  juncto  ao  rio  deste 
nome  e  que  existia  já  cm  1165  (Doe.  em  Manrique,  T.  2,  p.  il6) 
offerece-nos  a  primeira  prova  do  domínio  leonês  no  Címa-Goa,  por- 
que nesse  anno  doa  Fernando  II  áqucllc  mosteiro  « locum  qui  dicitur 
Turriê  Aquilarii  et  Grangiam  de  Ato-c/ttco.»  Brandão  (frei  Fran- 
cisco), sem  impugnar  a  veracidade  do  diploma  (Mon.  Lusit.  1.  17. 
c.  32)t  pretende  annullar  essa  prova  daquellc  dominio  com  a  carta 
de  couto  ao  mesmo  mosteiro,  feita  em  1174  por  Afíbnso  Henriques 
(Arcb.  Nacion.  G.  1,  M.  3,  n.*  7)  e  com  outro  exemplar  lacerado,  am- 
bas em  publica-fórma  do  tempo  de  D.  Dinis  (no  M.  1,  n.""  13)  cm 
quo  SC  allude  a  uma  carta  de  fundação  anterior,  feita  lambem  pelo 
rei  de  Portugal.  Eis  a  passagem  do  documento,  que  ainda  existe  na 

Torre  do  Tombo  « facio  et  assigno términos  et  divisiones 

tcrmínorum  ípsius  monasterii,  quod  olim  aedifícandum  et  construen- 
dum  vobb  per  êcrípturam  et  cartam  dedi  autem:  itaqiic  vobis  as- 
signo et  concedo  hos  términos  infra  nominatos,  sicut  incipiuul  in 
ilumine  quod  fluit  inter  caput  CastcUi  Rodcrici  et  inter  montem 

cova!  sicut  intrat  in  Aguiar  et  sicut  Aguiar  intrat  in  Dorium et 

inde  sicut  Ágata  currit  et  itUrat  in  Dorium.»  Daqui  argumenta 
Brandão  que  este  território  era  de  Portugal  e  que  o  doar  Fernando  II 
bens  a  Sancta  Maria  de  Aguiar  não  prova  o  seu  senhorio  sobre  o 
Riosteiro,  porque  os  reis  faziam  frequentes  vezes  doações  a  mosteiros 
iituidos  em  reinos  alheios.  Esta  observação,  exacta  em  si,  c  neste 
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caso  um  sophisma,  que  se  desvanece  em  se  lançando  os  olhos  {Mira 
uma  caria  corographica  do  Cima-Coa.  A  aldeia  chamada  Torro  de 
Aguiar,  a  torre  d'onde  ella  tomou  o  nome  c  o  mosteiro  estavam  no 
mesmo  território,  e  a  granja  do  Rio-chico  era  provavelmente  situada 
também  em  Cima-Coa,  onde  hoje  está  a  povoação  de  Rio-secco,  pouco 
abaixo  de  Castello-bom.  £m  todo  o  caso  a  doação  do  rei  leonês  re- 
fere-se,  peio  menos  quanto  á  Torre  d' Aguiar,  a  um  senhorio  incluido 
dentro  dos  termos  marcados  na  carta  de  couto  d'Aflbnso  Henriques. 
Assim  os  dous  documentos  de  Brandão  e  Manrique  excluem-se  mu- 
tuamente. O  rei  de  Portugal  refere-se  em  1174  a  outro  diploma  an* 
terior,  isto  é,  a  um  acto  seu  de  soberania  exercido  alli  muito  antes 
folim),  e  a  Coação  de  Fernando  II,  que  presuppõe  o  mosteiro  já  fun- 
dado, data  de  1165.  Mas  não  é  só  isto:  eÁ  1176  o  rei  de  Leão  doa 
mais  áquelic  mosteiro  dez  jugadas  in  circuitu  fontU  de  Berhenota 
(Manrique,  ibid.),  e  Bervenosa  ou  Yermiosa  fica  a  hem  curta  distan- 
cia do  mosteiro  para  o  sul. 

Não  vale  a  pena  de  analysar  o  que  diz  inexactamente  Brandão 
afíirmando  que  constava  do  archivo  de  Tarouca  ser  filiação  deste 
mosteiro  o  de  Aguiar,  quando  o  que  constava  era  que  Uso  t§  dixia; 
e  constava  por  memoria  tão  moderna  que  nella  se  chamavam  os  reis 
de  Portugal  reges  Lusitaniae,  ao  passo  que  Manrique  se  funda  nos 
antigos  Índices  das  igrejas  claravalenses  para  o  fazer  filial  do  mos- 
teiro Ícones  de  Moreruela.  A  contradicção  dos  documentos  apontados 
tem  uma  facii  solução,  e  é,  quanto  a  nós,  que  a  carta  de  couto  attri- 
buida  a  AíTonso  Henriques  é  mais  que  suspeita.  Rejeitada  ella,  tudo 
conspira  em  provar  que  o  território  além  do  Goa  pertencia  em  geral 
a  Leão  ainda  depois  do  meiado  do  século  XHL  Os  fundamentos  que 
temos  para  a  suppòr  forjada  são:  1.®  que  em  1336  n'uma  demanda 
entre  a  coroa  e  o  mosteiro  de  Aguiar,  sobre  o  senhorio  da  aldeia 
juncto  á  torre  d' Aguiar,  os  monges  allegavam  que  lhes  fora  dado, 
não  por  AíTonso  Henriques,  mas  por  Aífonso  e  Fernando  reis  de  Leão 
e  pelos  seus  successores  (Arch.  Nacion.  L.  â  de  Reis  f.  111  v.):  3.* 
que  na  carta  de  couto  de  1174  se  demarcam  os  termos  pelo  rio  que 
corre  inter  caput  CasteUi-Roderici,  e  nenhum  vestigio  ha  da  exis- 
tência de  Castello^Rodrigo  antes  do  reinado  de  AíTonso  IX :  3.*  que 
o  documento  é  uma  publica-fórma  de  130â,  seis  annos  apenas  po»» 
terior  á  epocha  em  que  D.  Dinis  unia  o  €ima-€oa  aos  próprios  es- 
tados e  em  que  aos  monges  mais  convinha  que  o  titulo  do  seu  se- 
nhorio lhes  viesse  de  um  rei  português  que  de  um  rei  extranho,  e, 
talvez,  o  documento,  forjado  nesta  conjunctura,  lhes  fosse  rejeitado 
em  juizo  em  1336,  o  que  os  obrigaria  a  recorrerem  á  verdadeini 
origem  da  sua  posse:  4.^  que  a  mesma  publica-fórma,  suppondo-« 
authentica,  está  viciada ;  porque  onde  na  designação  dos  termos  se 
diz  et  feriunt  in  portum  proviciorum  ha  um  respançado  contra  o 
costume  dos  notários  de  então,  que  riscavam  ou  suppontavam,  em 
caso  de  erro,  e  entrelinhavam.  Que  vale  pois  um  documento,  único 
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At  tjmmkmz  4»  «íAar  4e  Fedro  TVjaé  talrr  Meifmé^ã  et  Té 

êãm^  Mu  ym  Áth/mo  ÍX  Sie,  de  Soncta  Maria,  Clrai.  éos 

1^  Re^r.  T.  2*  f.  169^.  Aecraee  o  sabcraos  coa  ccrten,  pclolc»- 

tewi»ihí»  dM  e»cr^4ore»  coefos,  qoe  a  liUa  do  Sihfril  fbt  fndacia 

d^  OMaHno  AUtftiêO  ÍX  'Roder.  Toici.  L  7,  c.  23,  Croo.  Gener.  f.  393 

A  iMTÍe  dof  drjoiaieotM  de  Poriogal  reiaCHos  aos  tenilonos  da 
Bérã  na  línba  da  foz  do  Coa  até  o  Tejo  hafnnwain  coa  os  de  Leão, 
inâkãnâíh-w/t  que  os  dooiníos  portoguescs  acabaiiam  na  «uigM  di- 
rrtta  do  Coa  desde  o  Douro  até  a  conflaencia  do  Pinhel,  seguindo 
d'ahi  até  o  Tejo,  na  fóma  qoe  dissemos  no  texto.  Aflònso  I  deo  fo- 
ral a  Marialva  (Arcb,  Xacion.  M.  12  de  For.  A.  n.*  3,  f.  3  t.)  e 
antes  d'isfo  o  dera  a  Nomão  Í1130)  Fernão  Mendes  de  Bragança, 
súbdito  de  Allbnso  Henriques :  imperanU  tu  Portugal  infante  D.  Âl- 
fmêo  (For.  de  Nomão,  For.  A.  de  Leit.  N.  f.  24).  Nnmão  parece 
ter  sídr>  no  século  \II  a  ultima  povoação  portuguesa  no  angulo  da 
Beira  ao  nordeste :  ao  menos  nenhum  documento  encontrámos  ainda 
em  que  se  mencione  alguma  outra  mais  para  o  nascente.  Que  de  Ma- 
rialva a  fronteira  transpondo  a  confluência  do  rio  Lamegal,  ia  se- 
guindo a  margem  esquerda  do  Coa  até  a  confluência  do  Pinhel  con- 
cluo-se  do  foral  concedido  á  cidade  deste  nome  por  Sancho  I  em 
1209  (M.  12  de  F.  A.  n.*"  3,  íi  33  v.).  A  Guarda  teve  Umbem  foral 
por  ossa  epocha  (1199),  e  das  demarcações  nelle  designadas  (ibid. 
f.  tt9  V.)  se  deprehende  que  davam  então  o  nome  de  Coa  ao  rio  Pinhel, 
porque  os  termos  oríentaes  eram:  In  primo  de  Coa;  per  portum  de 
avatU  et  per  portum  vetu$  de  pega  (desde  Azim  ao  norte  até  Pega 
ao  Rul),  c  d'alli  correndo  entre  o  território  da  Covilhan,  com  o  qual 
pnrtiam  ao  suduoste  de  Varelas  (Barreias),  iam  terminar  n^uma  longa 
e  ffilrcita  faixa  do  terra  juncto  ás  fontes  do  Elga  (ibid.),  ao  passo 
quis  maiR  para  o  poente,  os  termos  da  Covilhan,  descendo  pelo  Pon- 
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sul  (Fur.  da  Covilhan  cm  1186;  Ibid.  f.  55  v.)  vinham  fechar  no 
Tejo.  O  foral  do  concelho  de  Castello-Mendo  (Villa  de  Mendo),  de 
que  logo  havemos  de  falar,  dá  logar  á  conjeclura  de  que  a  fronleira, 
transpondo  ainda  o  Pinhel,  ia  huscar,  na  direcção,  de  sueste,  a  mar- 
gem esquerda  do  Coa,  perlo  das  suas  fontes,  e  então,  fazendo  um 
pequeno  angulo  para  oeste,  tomava  a  direcção  de  susueste  até  as  fon- 
tes do  Elga,  passando  entre  Sortelha  (Portugal)  e  Sabugal  (Leão). 
O  aforamento  de  uma  herdade  feita  pelo  mosteiro  de  Sancta  Maria 
da  Estrella  (L.  1  de  D.  Dinis  f.  26  v.)  nos  esclarece  bastante,  di- 
zendo que  estava. situada  a  herdade  juxta  fluvium  de  Cola  in  ter^ 
mino  de  Portugal,  e  nas  demarcações,  que  incipit  in  directo  de  de- 
feaa  de  Saugat  ticut  incipit  in  aqua  de  Cola.  Cabindo  sobre  o 
Tejo,  a  linha  da  fronteira  portuguesa  era  a  mesma  de  hoje,  isto  é, 
a  margem  direita  do  Elga  desde  a  sua  entrada  no  Tejo  ate  quasi,  tal- 
vez, a  sua  origem.  Ê  o  que  nos  assegura  a  doação  de  Idanha  e  Mon- 
sancto  aos  templários  feita  por  Aflbnso  1  em  1165:  Quomodo  currU 
aqua  Elgiae  inter  regnum  meum  et  regnum  legianensem  (Doe.  de 
Thomar  no  Arch.  Nacion.).  Tirando,  portanto,  uma  linha  tortuosa 
desde  perto  das  fontes  do  Pinhel  até  as  do  Elga,  achamos  ao  oriente 
as  povoações  leonesas  de  Castello-bom,  Villar-maior,  Sabugal  e  Al- 
fayates,  e  ao  poente  as  portuguesas  da  Guarda  e  Sortelha  (que  só 
teve  foral  de  Sancho  II;  mas  ahi  se  refere  que  fora  começada  a  po- 
voar por  Sancho  I,  (Arch.  Nacion.  L.  1  de  D.  Dinis  f.  39  v.j;  e 
para  o  sul  as  de  Penamacor  (For.  em  1227,  alíàs  1237:  M.  12  de 
F.  A.  n."  3.  f.  7  e  Liv.  de  F.  A.  de  Leit.  N.  f.  36  v.)  e  Monsan- 
cto,.  que,  como  acabamos  de  ver,  já  existia  em  1165,  postoque  só 
em  1174  se  lhe  concedesse  foral  (M.  12  de  F.  A.  n.**  3,  f.  3  v.,  e 
Liv.  de  F.  A.  de  Leit.  N.  f.  3Í  v.),  talvez  porque  até  ahí  fora  um 
simples  caslello,  unicamente  habitado  por  guarnição  militar.  Final- 
mente advertiremos  que,  achando  frei  António  Brandão  (Mon.  Lusít. 
1.  li,  c.  16)  decisivo,  para  provar  o  domínio  português  além  do  Goa, 
o  fora]  de  Gastello-Mendo  (Liv.  1  de  D.  Dinis  f.  38  e  em  copia  au- 
thentica  dessa  epocha  na  G.  15,  M.  3  n.°  9),  nada  ha  que  prove  me- 
nos tal  dominio;  porque  esse  foral  é  o  da  villa  de  Mendo  a  les-sueste 
da  Guarda,  e  não  o  de  Gastello-Mendo  ao  oriente  do  Goa.  Para  dos 
desenganarmos  basta  attender  ás  demarcações  dos  termos  do  con- 
celho :  « teneatis  de  Sciada  et  xleindè  per  monasterium  de  Magidi  et 
per  fundum  de  azial  velido,  et  quomodo  intrat  Pizeo  in  Pinei  (rio 
Pinhel)  et  per  portelam  de  Adima  (Ima?)  et  demúè  per  portum  mau-- 
riscum  (Valmou risco?)  et  per  cabezam  de  Cerzeira  (Gurugeira?)  et 
deindè  ad  cabezam  homine  et  quomodo  intrat  Vallongum  in  Coam.» 
Um  território  que  estivesse  ao  oriente  do  Goa  nunca  po4€ria  ter  por 
limite  de  um  lado  este  rio  e  do  outro  o  Pinhel. 
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,  apcsv  d^  escripi»  iw»  fins  d>  *.?cril«>  Xfil.  *^    -^lsi ':•:'- ::^ 
hiqmewâei  íncT^m^.   Lscas  de  Tay  «?  R  «inx>  li^?^  T-í^i*} 
íaUíf agente,    po4li!>qae  R«>n:<?T    Hííl.  d  E5p.  T.   »>. 
p.  flf    eíte  de  fblio  este  «iltixBo  em  ab.eo  da  5?3a  n.?rr?t:v*.  e^- 
loiHti  jiaAi  eiMi  ans  chniBBtaBeiís  d>>  qai!>  ironta  i  G^fr--. 
5ot— M  a^  esta  lereia  de  Mr.  Romef.  cooio  ji  o  p«>ierii!*!'*5 
ter  feito  «Mitras  vezes,  porqne  nos  ir»  ilrra  ^»  nir^I  .i<^  *:«?<preT     ]í:p 
«lie  jMttwu,  tanto  por  cima  d«  mais  zr^^fs  hístorií^ores  bí^pirh*^^, 
CMM  por  âm»  òm  nats  íneiact»  c  *.:perílcii-:-?.  ^h-^s^r.  ^J  2  p    :^j 
de  tractar  o  ceielire  Masden  cfwn  a  plerca!  ^^neTt^íç^.??'!  f*-  l-:e 
cimceder  que  seja  o  mewH  wuil  infffrmn4o  do5  escri[>!ore5  fia  Pe- 
MKHila!   Mai  roiteraos  ao  ansamplo.   Jal^am?  q-ie  as  pr»:t:ni7-5 
de  D.  Urraca  de  Haro  c  os  sncceçv^  qoe  fczTiíram  rm  Lcno  a 
morte  de  Fernando  II,  narrados  Tolgarmente  nas  historias  de  lies- 
panfia,  offerccem  (graves  diíficnidades,  sendo  a  primeira  o  siicrii') 
de  Locas  de  Tot  c  do  arcebispo  de  Toledo.  Talvez.  p;^r  !?<o  o 
P,  Risco  onóttisse  taes  saccessos  na  biitoria  dos  reis  <ie  Le5o.  .\s 
fiifpeitas,  porém,   lomam-se  mais  violentas  q'-aDJo  attcr.deni)^  á 
círcomstaiKÍa  de  vir  o  infante  AfTonso  de  Leão  passar  n  Tfju  pari 
ie  dirigir  à  corte  de  $eu  aré  (Aííonso  lleiírifiur^;.  Já  se  \t*  (jne 
nio  escoihen  o  caminho  mais  ciirlo,  nem  a  melhor  «)CC''ísiní^  prT.;ne 
AflonM  I  estará  enterrado  haria  três  annos.  As  diligencias  de  D.  IV- 
raea  de  Haro  para  qoe  o  aJfcres-mór  sea  irmão,  o  celebre  t)io;:o 
I^opes  de  Biscaia,  lerantasse  o  pendão  a  favor  do  sobrinho  coiilrn  o 
ináilte  herdeiro  c  a  fidelidade  de  Diogo  Lopes  ao  legitimo  príncipe 
também  ião  cousas  inexplicaTcIs.  O  senhor  de  Biscaia  não  fui,  que 
nós  sailumos»   alferes-mór  em  Leão  c  vassalfo  de   Fernando  11, 
como  diz  a  General:  foi-o  sim  de  AíTonso  VHI  c  alfcres-niór  cm 
Caitcfla,  c  por  Isso  não  podia  usar  da  influcncin  decisiva  q':c  se  llie 
attrihiie.  NÍò  nos  occorrc  agora  nenhum  diploma  em  que  figure  o 
alferct-mór  de  Leão  cm  1188;  mas  achamos  que  cm  118o  e  1186 
o  era  Poncio  Vclla,  e  de  1189  a  1191  Joannc  Fernandes  [Esp.  Snp:r. 
T.  86  App.  p.  126.  e  T.  17,  p.  261.~Escnlona.  Hist.  de  Saha,:?. 
App.  8,  n.**  193  c  199).  Pelo  contrario,  achr.mos  Diogo  Lop(  s  figu- 
rando na  corte  de  Castella  cm  1187  e  1188,  jn  como  nlfcrcs-mór 
(Colmcn.,  Hist.  de  Scgov.  p.  157. — Alarcon,  Relicioiírs  Gcncalog. 
App.  Kscript.  n.°  52)  c,  no  ultimo  anno,  como  um  dos  fimíorcs  do 
contracio  matrimonial  da  infanta  1).  B.Tenpra!  ia  roni  o  filho  do  inipr- 
rador  Friderico  (Sota,  Princ.  do  AsUir.  App.  11."  í7). 

Todavia,  as  pretensões  de  D.  Urrr»ca  de  Iliiro  eram  naíuiacs, 


NOTAS.  $$ê 

sobretudo  naqiiell.i  e))ocha,  em  que  tentativas  de  semelhante  és- 
l»ocie  mais  de  uma  vez  foram  coroadas  de  bom  succcsso.  É  por 
isso  qiic  não  nos  alrcvemos  a  rejeita-las  como  fabulosas,  postôque 
ncllas  haja  circnmstanrias  que  o  pareçam. 

III. 

TESTAMENTO  DE  SANCHO  I,   pag.  21. 

O  primeiro  testamento  de  Sancho  I  (sem  data),  que  se  guarda 
na  sf  de  Vizcu,  foi  publicado  em  extractos  no  Elucidário  (T.  2, 
p.  99,  271.  285)  c  por  integra  nas  Dissertações  Cbronologicaí 
i^T.  3,  P.  2,  {).  116)  onde,  todavia,  se  omittc  a  verba  final  qtt« 
so  lè  no  Elucidário  a  ]>.  285.  Viberto  assignala-lhe  por  data,  ora 
o  anno  de  1188  (Elucid.  T.  2,  p.  271  e  285),  ora  o  de  1189  (ibid. 
p.  100;.  Ribeiro  diz  que  devia  ser  feito  entre  março  de  1188  e 
todo  o  anno  de  USO  (Dissert.  Chronol.  T.  3,  P.  1  n."  575  c  P.  2, 
p.  118).  Assim,  cbronologicamente,  elle  pôde  suppôr-sc  motivado» 
tanto  pelo  receio  qu<^  Sancho  tivesse  de  perecer  na  expedição  do 
Al;3^arve,  segundo  entende  Viterbo,  como  pelo  temor  de  algum  de- 
sastre na  cxpedirãi)  de  ultramar,  conforme  nós  conjecturamos. 
S.^p:uiín-)s  esta  ()j)inião,  porque  é  exemplo  novo  naquella  epocha 
preveuircm-sc  por  tal  modo  os  príncipes  para  os  eventos  da  guerrtf 
eom  os  sirraccnos  limilrophes,  guerra  de  todos  os  annos  e  quad 
de  locV>s  os  dias,  no  passo  que  nâo  só  esta  precaução  se  toma  na- 
tural na  suppDsirão  do  se  preparar  o  rei  de  Portugal  para  a  re- 
ni  (a  e  arriscad.i  empresa  di  cruzada,  mas  também  as  palavras  do 
testamento  uubirumquc  contingat  me  mori,  vel  (quod  ábsH)  a/í- 
qiind  incurrerr  in  for  (uni  um  »  indicam  alguma  cousa  mais  extraor- 
dinária quo  uni.i  guerra  de  fronteiras.  Sabemos  que  nos  podeni 
oppòr  o  testamento  de  Affonso  II,  onde  se  encontram  expressões 
análogas.  Kssc  argumento,  porém,  provaria  de  mais;  isto  é,  pro- 
vr.ria  qnc  a  hypolbesc  de  morto  em  logar  remoto  era  uma  simples 
formula,  que  nem  indicaria  a  intenção  de  partir  para  o  oriente, 
nem  a  de  [):irtir  p;na  o  Algarve,  visto  que  na  epocha  em  qtíe  Af-» 
foíiso  H  exarou  o  próprio  testamento  estava  bem  longe,  pelo  scd 
génio  c  pelas  circumstancias  em  que  se  achava,  de  pensar  eitt 
expedirõcs  militares.  Mas,  quanto  a  nós,  elle  copiava  essas  ex- 
pressões do  testamento  de  seu  p;?e,  porque,  ameaçado  pelo  papa 
de  sor  privado  do  reino,  rcceiava  que  um  (ai  infortúnio  viesse  a 
veriíicar-se.  Soja  como  for,  6  certo  que,  ainda  desprezadas  essas 
illaròes,  da  intenrão  do  Sancho  I  em  tomar  parte  na  cruzada  appa- 
rc:  i»m  I.srgos  >cstigios  na  Chronica  de  Rtiy  de  Pina  (c.  6),  a  qual 
nlo  é  Ião  dcf,prczivel  como  a  do  Affonso  I  por  Galvão,  tanto  por 
s  r  I^i;;;i  í;rr.i!iiiíMite  menos  inexacto,  como  porque,  segundo  grandes 
probabilidades,  cKc  se  aproveitou  da  chronica  geral  do  reino,  que 
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é  boje  certo  ba^er  escrípCo  Fernão  Lopes,  o  nais  antigo  e  pontual 
ik»  nossos  cbronistas  Tríf  oso.  Discurso  Prefim.  nos  Inéditos  da  Acad. 
T.  IV,  p.  VII  e  segf .;. 

Ribdro,  para  delermínar  o  período  cm  qae  o  tcstamciilo  podia  ser 
feito,  estríbou-se  em  amíacto,  estabelecido  por  eile,  qoantoa  nós,  sem 
fondamento  bastante.  Mencionam-se  no  díplomi  os  infantes  D.  Af- 
lonso  {primogénito),  D.  Pedro  e  D.  Femanido,  e  omitte-se  D.  Hen- 
rique. Sabemos  que  D.  Fernando  nascea  em  marro  de  1188  (CbroD. 
Qmimbríc.  nos  Purt.  Mónnm.  Ilbt.  ^Scriptorcs^  vol.  1,  p.  3]  e  éa 
opinião  \  ulgar  qae  D.  Henrique  nascera  só  depois  do  meiado  de  1 189, 
o  qoe  é  confirmado  pela  íalta  do  seu  nome  ainda  cm  marro  deste 
anno  ^Disscrt.  Cbronol.  T.  %  p.  58,  T.  3,  P.  1,  p.  178  e  P.  2,  p. 
1Í8\  Possuido  desta  ídéa.  Ribeiro  rejeitou  seis  documentos  anterio- 
res em  que  se  mencionava  o  iníante  Henrique.  Não  podemos,  toda- 
via, subscrever  á  sua  opinião;  e  porque  nos  babemos  de  servir  adiante 
de  alguns  desses  documentos,  aproveitaremos  a  occasião  para  os  vin- 
dicar ou,  ao  menos,  para  fazer  sentir  que  faltam  provas  sufficientcs 
para  condemnar  diplomas  assas  interessantes,  sem  mab  eiame,  que 
é  o  que  importa,  e  não  se  houve  um  filho  de  Sancho  1  chamado  Hen- 
rique, e  se  vi\eu  ou  morreu  neste  ou  naqudle  anno. 

Pertencem  esses  seis  document/)s  rejeitados  ao  período  decorrido 
desde  maio  de  1187  ate  janeiro  de  1188,  em  que  figura  um  infante 
Uenríque  (Dissert.  Cbronol.  T.  3,  P.  1.  n.*>*  581,  582,  583,  589, 
575.  T.  i,  P.  2,  p.  97),  sendo  o  penúltimo  (doação  de  Sabadim  a 
F.  Fernandes)  o  único  que  não  tem  data  de  més,  podendo  por  isso 
attribuir-se  a  qualquer  dos  mezcs  que  >ão  de  maio  a  dezembro  de 
87.  Todos  elles  existem  em  original  ou  em  registos  antigos  e  au- 
thenticos,  e,  até,  um  repetido  cm  três  diversos  logares  (Foral  de 
Bragança  no  L.  1  de  Aífonso  111,  f.  1  v.,  no  L.  2  do  dicto  f.  li 
e  no  M.  12  de  F.  A.  n."  3,  f.  22).  Como,  pois,  crer  que  todos 
elles  sejam  falsos  ou  que  lhes  errassem  as  datas  ao  transcreve-los, 
principalmente  ao  foral  de  Bragança,  em  três  copias  uniformes? 
Um  D.  Henrique  apparccc  nos  rodados  de  trcs  documentos  de  julho 
de  1190  a  abríl  de  1191  (Dissert.  Chronol.  T.  3,  P.  1,  n.-  599, 
60i,  606)  e  é  em  attcnção  a  estes  que  Ribeiro  rejeita  os  seis,  não 
havendo  razões  algumas  diplomáticas  para  isso.  Porque  essa.  pre- 
ferencia? Ignoramo-lo.  Quanto  a  nós,  ha  uma  hypothesc  que  salva 
todos  os  documentos,  sendo,  aliás,  probabilissima.  Ê  ella  que  D.  Pe- 
dro, nascido  cm  fevereiro  de  1187  (Chron.  Conimbric.  1.  cit.),  se 
chamou  no  baptismo  Henrique,  que  depois  lhe  mudaram  o  nome, 
e  que,  tendo  clrei  outro  filho  em  1189,  lhe  pós  o  nome  que  tirara 
ao  primeiro.  Esta  hypothesc,  que  explica  a  apparente  contradicção 
dos  documentos,  reforça-se  com  as  seguintes  considerações:  1.*,  que, 
sabendo-sc  pelo  Chronicon  Conimbricense  ser  nascido  D.  Pedro 
cm  março  de  87,  não  se  admittindo  tal  explicação,  os  seis  docu- 
mentos rejeitados  hão-de  ser  tidos  por  absolutamente  folsos,  e  não 
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por  simplesmente  errados  na  data;  porque  este  infante  chegou  a 
idade  viril,  c  em  nenhum  delles  apparece  o  seu  nome,  mas  só  o  do 
primogénito,  Aífonso,  e  o  de  Henrique:  2.*,  que  ao  próprio  Sancho  l 
flzera  seu  pae  o  mesmo,  mudando-lhe  o  nome  de  Martinho  em  San- 
cho: 3.*,  que  esta  mudança  se  faria  em  obsequio  a  Pedro  Afibnso,  o 
qual  viveu  sempre  em  grande  intimidade  com  elrei  seu  irmão,  como 
se  vé  de  quasi  todos  os  diplomas  régios  desse  reinado.  Voltemos  agora 
ao  objecto  principal  desta  nota. 

Figurando  no  testamento  o  infante  D.  Fernando,  é  este  diploma 
posterior  a  março  de  1188,  como  dissemos.  Vejamos  se  os  outros  in- 
dividuos  que  ahi  figuram  nos  obrigam  a  suppó-lõ  exarado  em  1189, 
caso  em  que  seria  correlativo  á  expedição  do  Algarve,  e  não  á  in- 
tentada viagem  d'ultramar.  São  esses  in(li>iduos  João  bispo  de  Viseu, 
Pedro  Affonso  alferes-mór,  Pedro  prior  de  Sancta  Cruz,  AfTonso 
Ermigues,  Martinho  abbadc  de  Alcobaça,  Álvaro  Martins  alcaide  de 
Coimbra  e  o  notário  d'elreí,  Julião.  O  bispo  de  Viseu  existiu  desde 
1180  ate  1192  (Disscrt.  Chronol.  T.  3,  p.  202).  Pedro  Affonso, 
irmão  bastardo  de  Sancho  I,  foi  com  certeza,  como  veremos  em 
a  nota  VI,  alfercs-mór  desde  o  principio  do  reinado  até  1189. 
Pedro  Alfarde,  prior  de  Sancta  Cruz,  governou  aquclle  mosteiro 
desde  os  fins  de  118i  até  agosto  de  1190  (Nicol.  de  Sancta  Maria, 
Chron.  dos  Concg.  Rcgr.  liv.  IX,  c.  9).  O  abbade  de  Alcobaça, 
Martinho,  já  o  era  em  1183  e  falleccu  em  1191  (S.  Boaventura, 
Hist.  Chronol.  c  Crit.  de  Alcobaça  p.  172).  Álvaro  Martins,  que 
sabemos  era  cm  1187  (For.  de  Bragança  no  L.  1  de  Affonso  IH 
f.  1  v.)  vedor  da  casa  real,  cargo  que  podia  accumular  com  o  de  al- 
caide de  Coimbra,  não  sendo  raros  os  exemplos  análogos,  morreu  em 
Silves  em  1189  ou  1190  (M.  12  de  F.  A.  n."*  3,  f.  64  v.].  Affonso 
Ermigues  c  menos  conhecido ;  mas,  além  de  outros  documentos,  con- 
firma em  1187  o  foral  de  Bragança  e  em  1190  a  doação  da  alberga- 
ria de  Atrinccs  (L.  1  de  Affonso  IH,  f.  55).  O  notário  ou  chanceller 
Julião  figura,  emfím,  na  maior  parte  dos  diplomas  régios  de  Sancho  I 
por  todo  o  seu  reinado. 

Assim  nenhuma  das  personagens  que  intervieram  no  primeiro 
testamento  deste  rei  obsta  a  que  o  attribuamos  ao  anno  de  1188. 
A  este  testamento  se  ha-de  ajunctar  uma  espécie  de  codicillo  que 
tem  evidente  connexão  com  elle  e  que  Brandão  desprezou  como 
inútil  (Mon.  Lusit.  liv.  12,  c.  3i).  Acha-se  no  Archivo  Nacional, 
juncto  ao  que  se  imprimiu  no  Appeudice  da  3.*  Parte  da  Monar- 
chia  Lusitana  (G.  16,  M.  2,  n.°  14).  O  extracto  que  vamos  dar 
delle  indica  o  que  dissemos  conjecturalmente  no  texto  sobre  a 
resistência  dos  cavalldros  e  homens  d*armas  dos  concelhos  á  ex- 
pedição d'ultramar,  a  não  ser  que  tivessem  recusado  servir  o  rei 
contra  Leão,  quando  queria  mover  a  guerra  ao  sobrinho  no  prin- 
cipio do  reinado  deste,  hypothese  obviamente  improvável.  Naquelle 
codicillo  o  rei  presuppõe  a  incerteza  de  qual  dos  filhos  lhe  sue- 
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cederá,  e  a  mesma  incerteza  existe  no  anterior,  onde  elle  prove  e  re- 
gula as  differentcs  circiimstancias  e  casos  que  nesta  matéria  se  po- 
diam dar.  Os  confirmantes,  tanto  do  testamento  como  do  codicillo, 
são  os  mesmos,  e  o  segundo  pódc  considerar-se  complemento  do  pri- 
meiro pelo  que  toca  a  legados  pios,  espécie  que  absolutamente  falta 
neste.  Comparando-os,  o  que  parece  dever-se  concluir  é  que,  apesar 
das  resistências  das  duas  ordens  do  Templo  e  do  Hospital  c  de  uma 
parte  da  nobreza  e  dos  concelhos,  Sancho  insistia  nas  suas  idéas  e 
que,  talvez,  só  delias  o  demoveram  as  conveniências  politicas,  como 
dissemos  no  texto.  Eis  o  extracto: 

« Ego  Sancius considerans  novissima  mea  et  diem  morlis 

mee  metuens,  sic  pecuniam  meam  pro  anima  mea  mando  partiri. 
In  primis  mando  dare  caj)li^is  13085  mornbitinos  et  médium.  Ad 
claustrum  S.  Marie  de  Colimbria  2Q00  moi*abit. . .  Operi  S.  Marie 
de  Alrupacia  2000  moral).  ..  Operi  S.  Marie  de  Ulixbona,  etc.» 
(seguem-se  legados  ás  outras  sés ,  menos  p.  egitanense  que  ainda 
não  existia).  «Fsti  mor.  suporflui,  qui  sunt  5202  mor.  et  97  mcalias 
auri,  dentur  pontil)us  in  regno  mco.  Et  de  dcnariis  qui  sunt  in 
S.  Cruce  dentur  pauperibus  300  sólidos,  et  in  muros  de  Covil- 
liana,  et  de  Couna  et  de  Coluchi  86035  solid.  et  pipiones.  Mo- 
nastcrio  de  S.  Criicis,  ubi  corpus  meum  sepeliri  jubeo,  400  marchas 
argenli.w  (Prosegue  legando  varias  sommas,  para  se  fazerem  or- 
namentos a  Alcobaça  e  ás  sés  de  R>ora,  Porto  e  Lamego.  A  100 
igrejas  da  invocação  de  Sancta  Maria,  c  a  50  da  invocação  de 
Sanctiago,  1  marco  do  prata  a  cada  uma  para  cálices).  wEquos  et 
azi melas  ri  loricas  et  tota  arma  que  habeo,  et  sellas  et  frena,  cl 
mauros  et  mauras  jnbeo  divi'1ero  inter  fralres  d'Elbora  et  de  Al- 
cazar,  exceptis  lorica  et  lorigone  et  genoleiras  et  elmo  et  spada 
corpnris  nm,  que  dimitto  fdif)  mco,  qui  rrgnii.ji  hahucrit,  et  ex- 
cepto caballo  qui  fuit  de  («o.  de  Rochella,  quem  Pelagio  filio  de 
Gomes  Pelagii  mando. »  (Continua  com  a  disfribuição  de  vários 
cavallo?  e  mnares).  «Pelagio  domes  dent  mantrim  et  sagiam  de 
escarlata  verm^lia.  Totum  reposilum,  tam  pannos  quam  \'asa  ar- 
gêntea, e*  scutellas  et  coliares,  et  quicquid  in  rbposito  est,  cl 
pannos  quos  habeo  in  S.  Cruce  trjiiados  et  pro  taliare  dent  por 
albergarias  panperes  mci  rcgrii.  Et  hoc  totum  fiai  per  raanus  uxoris 
moc  roginc  D.  Dulce  et  domni  Johannis  viseensis  episcopi  et  ab- 
batis  Alcubacie  et  prioris  S.  Crucis  et  comilis  domni  Meuendi 
Ciunsalviz,  et  Domni  Petri  Alfonsi.  Et  toia  pccunia  que  est  m 
S.  Cru  o,  fjnc  fuit  iempH  et  ho.^ípUaHs,  detur  unaquaguc  dominis 
f!uis.  Adicio  prcterea  ut  totnm  illnd  hríbere  de  Vimaranes  quos 
(>:ic)  teiicnl  priores  et  viílanos  (tilvez,  iiilianus?)  et  Co.  do  Ko- 
cbclla  fh  mUitihus  qui  mihi  noix  servicrunf,  et  'e  Ca^tcflo  tJr  Vn- 
mui,  et  de  pcna/iel,  et  àe  laioso,  et  de  Òenviter,  cxpendant  in  con- 
slructi'ino  rauroriím  et  raiinicionum  de  bencjncrcnria,  et  de  Covil- 
liana  et  de  couna.»  {Continua  cm  diversa  letra,  mas  do  mesmo 
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lem(>í>):  «Mando  proserlim  500  minus  7  morabitinog  novos,  qiios  ha- 
hco  cl  lolas  oves  qiias  habco  in  GoHmbria  et  omncs  porcos  quos  ha- 
l)eo  in  Sanclaren  darc  in  missas  cantare  et  por  monasteria.  Qui  pre- 
sentes fucnint  et  >iderunt.  =  Col.  1.":  Johannes  Fcrnandi  adfuit: 
Alvnnis  Martini  adf. :  Julianus  regii  notarius  adf.=Col.  2.":  Jo- 
h.mnes  vissensis  episcopns  adf. :  Petrus  prior  S.  Cruéis  adf. :  Mar- 
limis  abhas  de  Aleobacia  adf.=Col.  3.*:  Petrns  Alfonsi  signifer 
regis  adf.:  Alfonsiis  Ermigii  adf. :  Johannes  Fernandi  adf.= 

ly. 

noMlMOS  CHillST^OS  NO  ALRMTKJO  NOS  FINS  DO  SKCLLO  XII,  pag.  26. 

O  fixar  preeisamente  os  territórios  e  povoarôes  possuídos  no 
Alemlejo  por  christãos  ou  por  sarracenos  durante  os  nftimos  annos 
do  governo  de  Aflbnso  Henriques  c  os  primeiros  do  de  seu  filho 
é  impossível.  À  falta  de  monumentos  ajunctam-se  as  mudanças 
contínuas  que  deviam  resultar  de  uma  guerra  assoladora,  quasi 
nunca  interrompida.  O  que,  porém,  parece  poder-se  estabelecer 
com  certeza  ó  que  Évora,  desde  a  sua  conquista  em  1166,  não 
tornou  a  cahir  em  |)oder  dos  mussulmanos.  íí  o  que  evidente- 
mente resulta  da  resolução  de  Innocencio  III  acerca  da  contenda 
que  havia,  desde  a  conquista  desta  cidade,  entre  os  arcebispos  de 
Braga  e  de  Compostella  sobre  os  direitos  melro} dlilioos,  que  ambos 
pretendiam  ter  naquella  diocese  (Innoc.  Ill  Epist.  L.  2,  epist.  103), 
contenda  cm  que,  apresentando-se  tantos  documentos  e  apontando- 
se  tantas  circumslancias  que  favoreciam  ou  um  ou  outro  mctropo- 
lita,  nenhum  indicio  apparcce  de  que  a  auctoridade  episcopal  dos 
l)ispos  d'E>ora  na  sua  diocese  fosse  interrompida.  Isto  mesmo  6 
confirmado  pelos  documentos:  em  1181  os  cavalleiros  portugueses 
da  ordem  de  Calatrava  residiam  em  Évora :  fratribus . . ,  in  Elhora 
obsrrvantibus  (Doaç.  da  era  de  1219  no  M.  12  de  F.  A.  n."  3,  f. 
i6),  e  pouco  antes  de  fallecer  (1183)  Affonso  I  doou  ao  bispo  D.  Paio 
o  dizimo  de  lodos  os  quintos  que  pertenciam  á  coroa  em  Évora  (D(»c. 
cm  Krandão  P.  3,  1.  11,  c.  37).  Documentos  análogos  nos  appare- 
cem  em  1186  e  1187  (Dissert.  Chronol.  T.  3.  P.  1,  n.'»  571  c  576). 
Em  1188  Sancho  l  considerava  Évora  assas  fortificada  para  conser- 
var no  alcarar  desta  cidade  parte  dos  seus  thesouros  (Doe.  da  sé  de 
Viseu  no  Elucid.  T.  2,  p.  271  col.  2.'),  e  no  meiado  de  1189  a 
ordem  de  Calatrava  coníinuava  a  ter  ahí  a  sua  sédc  (Anonymus, 
De  Itincre  Navali,  ele.  nas  Memor.  da  Acadcm.  de  Turin,  Ser.  2, 
T.  2,  p.  177).  Sabemos,  finalmente,  que  nos  princípios  de  1191 
ofendo  Strema,  um  dos  ricos-homens  de  Sancho  I,  era  governador 
(\o  Évora  ÍDoar.  a  Alcobaça,  1.  12  da  Estremadura  f.  111  v.  no  Arch. 
i\.'>oiun.). 

O  historiador  árabe  Abdcl-halim  (Vcrs.  de  Moura  p.  238  c  296) 
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ÀÈlSune  e  q«e  a  pttáatem  de  a^o  em  1191  aias  1190).  A  &ha 

refath»  a  esta  pt oaçâo  o«  cm  qae,  ao 
se  aOodi  a  eUa,  por  Boíto»  aBDos  anteriores  e  poslefiorcs 
a  1 199,  não  só  toma  poMhel  essa  circnBStanda.  m»  parece  prow 
qne,  te  esteie  deiíaíio  do  doHÚo  cfcrístão,  fòi  por  nm  cortisaM» 
período.  De  fiáto,  nenhoa  diploma  pnrtéimw  aíada  encontrar, 
no  Archno  5ackmal,  ne»  nootra»  colkcrõcs  de  qne  temos 
conhecimento  oo  alcançado  ínfonnaçvjes,  qne  directa  oa  indirecta- 
mente índíqoe  a  existência  de  dominío  portnguès  nos  terrítoricM 
ao  meío-día  d'£«ora.  Quasi  o  mesmo  se  pôde  dizer  do  alto  Alem- 
tejo,  no  qual,  para  o  oriente  de  Corocbe  e  por  todo  o  tracto  de 
terra  ao  oeste  de  ionunenha  e  Eivas  'cntâo  de  sarracenos)  se  di- 
latairani  descampados  e  ruínas,  consequência  das  correrias  e  en- 
tradas dof  christãos  da  fieira  ou  das  qne  os  mussnlmanos  inten- 
tavam contra  Portugal,  transpondo  o  Tejo  por  aqudla  parte.  Assim, 
geralmente  íalando,  estes  territórios  ermos  a  ninguém  pertenciam, 
na  realidade.  Conbece-sc  o  estado  de  despovoaçio  cm  que  ainda 
se  achavam  nos  flns  do  século  XII,  não  só  o  Alto  Alemtejo,  mas 
tamhem  o  sul  da  fieira,  por  muitos  documentos  que  mutuamente 
se  ajudam  para  indicar  este  facto.  £m  semelhante  falta  de  lugares 
habitados  \cmos  nós  a  razão  de  se  dar  por  termo  ao  concelho  da 
(juarda,  quando  esta  se  fundou  (1199),  um  território  de  quinze 
léguas  para  o  sul  alé  o  Tejo,  c  á  Covilhan  (1186)  o  vasto  tracto 
entre  o  pcndfN*  meridional  da  serra  d*£stre]la  c  o  Tejo,  limitado 
só  ao  occidcntc  por  uma  linha  de  Villa-Vclha  de  Rodam  á  Cor- 
tiçada.  De  que  as  frequentes  algaras  dos  sarracenos  eram  a  causa 
da  impossibilidade  cm  que  por  muitos  annos  se  esteve  de  povoar 
a  fieira  Baixa  achamos  a  prova  no  que  assegurava  Sancho  II  cm 
12^29»  ordenando  a  reedificarão  da  Idanha-Velha,  a  qual  «a  lon- 
gissimiê  temporibut . . .  propler  hostUUatem  $arracenorum  . . .  non 
pfftuit  conturgere;  licet  pater  meus  et  avi  mei. . .  ad  id  operam 
deditêcnt:»  (Docum.  no  Elucid.  T.  2,  p.  15).  Nos  dislrictos  con- 
tíguos á  margem  esquerda  do  Tejo  vemos  Sancho  I,  em  1199,. 
estabelecendo  colónias  de  gente  estrangeira  (Chancell.  de  D.  Dinb 
L.  5,  f.  52),  c  é  notável  o  mandar  elle  aos  magistrados  munici- 
|>acs  do  Santarém,  Lisboa  c  Alcmqucr  que  dém  aos  francos  uma 
|H)r^*Ao  de  território,  tal  que  possam  cultivar  e  ahi  viver  á  sua 
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vontade»  tanto  os  já  chegados,  como  os  novos  colonos  que  haviam 
de  vir  depois.  Quer  o  ãíoniem-Album  de  Sor,  a  que  no  diploma 
SC  allude,  seja  Montalvão  sobre  o  Sever  na  raia  de  Hespanba,  o 
que  julgamos  inexacto,  quer  seja  Pontc-do-Sor ,  muito  mais  ao 
sudoeste,  o  que  parece  deduzir-se  daquelle  documento  é  que  os 
termos  nominaes  dos  três  concelhos,  aos  quaes  se  mandam  largar 
terrenos  para  a  começada  colonisação,  se  estendiam  pelo  Alto  Alem- 
tejo,  o  que  presuppõe  a  não  existência  de  outros  concelhos  naquel- 
les  districtos.  De  feito,  á  vista  dos  documentos,  a  nenhuma  das  po- 
voações que  ahi  hoje  subsistem,  como  Aviz,  Portalegre,  Crato,  Yilla- 
Viçosa,  Borba,  Estremoz,  etc,  se  pode  fazer  remontar  a  origem  além 
do  século  XIII. 

Todavia,  na  ultima  década  do  XII  vé-se,  que  Sancho  I  diligen- 
ciava repovoar  uma  e  outra  margem  do  Tejo  por  intervenção,  não 
só  das  colónias  estrangeiras,  mas  também  dos  templários.  Tomando 
para  a  coroa  os  castellos  de  Mogadouro  e  Penas  ruivas  ou  Penar- 
royas  nas  fronteiras  do  norte,  possuidos  por  cavalleiros  desta  ordem, 
dilatava  os  senhorios  dos  templários  nas  fronteiras  do  sul  ao  longo  do 
Tejo  para  além  do  Zêzere,  doando-lhes  a  Idanha-Velha  e  a  vastis- 
sima  herdade  de  Açafa  (Rodam),  que,  partindo  com  os  termos  de 
Belver  ao  poente,  desde  a  confluência  do  Ocreza,  seguia  ao  longo 
deste  rio  para  o  norte  algumas  léguas  e,  voltando  pelas  immedia- 
ções  de  Moncarche  ou  Cardosa  (depois  CastcUo-branco),  descia  pelo 
Ponsul  até  o  Tejo.  Na  margem  esquerda  deste  ultimo  rio  serviam- 
Ihe  de  limites  orientaes  o  Figueiró,  e,  passando  pelo  castello  de  Ter- 
ron  (perto  de  Niza?)  corria  até  o  mosteiro  de  Alpalhão  (ad  monas- 
terium  de  AlpalantriJ,  e  d'alli  tornava  a  voltar  para  o  Tejo  até  o 
porto  de  Mola  de  Salor,  que  cremos  seria  a  confluência  do  rio  Niza, 
que  nasce  juncto  d'uma  aldeia  chamada  Ribeira  de  Niza,  sita  nas 
faldas  occidentaes  da  serra  de  Portalegre.  Da  doação  d'Açaía  resulta 
que  em  1198,  em  consequência  dos  esforços  que  se  faziam  para  po- 
voar estes  districtos,  já  existia,  pelo  menos,  um  castello  e  um 
mosteiro  ou  preceptoria  no  moderno  dístricto  de  Portalegre  (Arch. 
Nacion.  Gollecção  Especial  Gav.  28,  M.  â.  —  Lív.  dos  Mestrados 
f.  58  V. — Elucid.  verb.  Garda  e  Tempreiroe). 

V. 

RXPBDIÇOES  E  CHBPES  dos  C1CZAD08  BM  1189 — TOPOGaAPHIA 

DE  AL-PAGHAl,  p.  28. 

As  narrativas  dos  nossos  historiadores  acerca  dos  cruzados  que 
ajudaram  os  portugueses  na  1.*  conquista  do  moderno  Algarve  são 
assas  confusas  e  inexactas.  O  apparecimento  de  um  manuscripto 
contemporâneo,  publicado  em  1840  pelo  Sr.  Gázzera  (Memorie 
deirAcademia  delle  Scíenze  dí  Toríno,  Ser.  2,  T.  2,  p.  177)  e  re- 
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impresso  em  Lisboa,  de  ordem  lia  Academia  Real  dai  Sciencias,  com 
a  \ersão  e  noUs  d^i  Sr.  Siha  L-jpcs  18H  .  veiu  bnrar  grande  luz 
sobre  o  aiisumplo.  Xão  f«iui%jm  antes,  t'ida\Li,  ujs  meiiiuriascoe\a5 
e»traogc:irai  e»pecieã  que  poderiam  ter  iliustrado  os  escríplorci  na* 
cionaes,  se  elks  o.i  as  houvessem  querido  consultar  ou  não  tivessem 
desconhecido  a  sun  eiislencb. 

£  precisai,  primeiro  que  tudo.  estabelecer  o  facto  de  que  duas 
eipediçiles  de  cnizaJus  \ieram  dentro  do  mesmo  anno  de  89  a 
IJ^boa.  Dambás  ellas  dá  noticia  u  ...s.  de  Turin.  postoque  o 
auctor,  que  fazia  parte  da  segunda,  especialmente  se  dedicasse  a 
descrever  os  successos  desta  «...  praeeeaetani  nos  anle  iV  kebdo- 
madax  LV  nares  de  nristro  império  et  de  Flandria,  el  iu  itinere 
nitra  L'lixl>onam  castrum  quod  subjaceiíat  domínio  Si]viae,  Aíi^or 
nomine,  expugnaverunt  nuUi  aetati  xel  sexui  parcentes  d  (De  Iti- 
nere Xavali,  etc.  p.  11  da  ediç.  de  Lisboa). — Xus  annaes  do  monge 
(Widefrcdo  vFreheri,  Rer.  Germ.  Script.,  curante  Struvio,  Argen- 
tor.  1717  T.  1,  p.  351}  lè-se:  a  In  quadra gessima  n^\es  undique 
adventantes,  et  sibi  invicem  copulatac . . .  iter  aequoreum  ingressae 
sunt .  . .  Erant  sexaginta  naves  ex  eis,  >irorum  vero  pugnatorumatf 
decem  millia  et  ampliús . . .  cum  in  Africae  (lege  Al-Gharbii)  partes 
venissent,  urbcm  gentilium  populosam,  nomine  Albur,  oppugnant 
et  capiunt,  alque  aurum  et  argentum  infinitum  indc  detrahunt, 
urbicis  in  ore  gladii  caesis.  n  O  chronicon  Turonense  (Martene, 
Ampliss.  CoUect.  Vul.  5,  p.  1032)  distingue  claramente  as  duas 
frotas,  da  primeira  das  quaes  só  faz  menção  Godcfredo:  «  De  Frisia 
el  Dacia  quinquaginta  naves  pariter  foedcratae  eandem  pcregri- 
nationcm  nrripiunt.  De  Flandris  quoquc  XXXVIII  raies  sequutae 
sunt,  et  díim  per  Hispanias  transeunt  síirracenonmi  urbem,  no- 
mine $il\iam,  obsident,  etc. »  O  monge  Reinerio  (Continuatio  Chro- 
nic.  Lambcrti  Parvi:  Ibid.  p.  14)  parece  o  mais  mal  informado 
dos  seus  contemporâneos,  e  n«ío  é  fácil  dizer  se  confunde  as  duas 
expedições,  se  ailude  só  á  primeira:  aCoIonienses  cum  leodiensibus 
a  Colónia  per  Rhenum  navibus  descendentes,  in  Angliam  cmn  fri- 
sonibus  et  dalmatianis  et  flandrensibus,  parata  classe  LV  navium, 
adieruiit  liritaniam,  indè  ad  Hispanias  navigaverunt  per  oceanum, 
et  praeli.i  multa  commiserunl  cum  paganis.»  Vinisauf,  no  I.  1, 
c.  27  do  Uichardi  Rrgis  Iter  Ilyerosolimitanum  (Scriplores  Hist. 
Anglic,  Oxon.  1()87,  Vol.  2,  p.  268)  illusira-nos  um  pouco  sobre 
este  ponto,  postoque,  também,  nâo  seja  assas  explicito.  Descre- 
vendo o  cerco  de  Acre,  diz  que,  estando  já  os  sitiadores  cercados 
por  Saladino,  «...  ecoe  quinquaginta  naves,  quas  vulgo  Coggas 
dicunt,  cum  XII  millihus  armatorum. . .  veniunt. . .  Ilanc  ciassem 
Dani  moderanlur  et  Frisones . . .  Terrarum  vero,  quas  praelernavi- 
gant,  incolae,  visa  classe,  quam  plurcsmoventur;  et  navibus  instan- 
ter  conscensis,  Aíigli pariter  et  fiandrigenae  feslini  sequuniur . . .  ur- 
bem, quae  Silvia  dicitur,  aiidacter  impetunt,  etc.»  Do.capitulo  28 
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do  mesmo  livro  vemos  que  a  frola  das  50  velas  chegou  a  Acre  um 
dia  anlcs  da  de  Jacqncs  de  Avosncs,  e  do  31  parece  deduzir-se  que 
enlre  os  chefes  da  expedição  dos  dinamarqueses  efris«jes  figurava  um 
sobrinho  do  rei  de  Dinamarca.  Finalmente  o  chronicoti  2'errae  San- 
clae  de  Coggeshale  (Marlene,  oper.  cit.  Vol.  5,  p.  574},  comparado 
com  os  antecedentes  escriplores,  vem  provar-nos,  não  só  que  eram 
duas  armadas  diversas,  que,  na  sua  passagem,  ajudaram  Sancho  1  a 
devastar  ou  a  conquistar  a  província  de  Ai-íaghar,  mas  também  que 
ambas  ellas  eram  diffcrentes  da  de  Jacques  de  Avesnes;  «  Ad  hanc 
obsidionem  (a  de  Acre),  diz  cWq,' primo  venit  classis  borealium  >i- 
rorum  numero  XII  millium.  Postea  appUcuit  Jacobus  de  Avesnes. . . 
Sane  de  regno  francorum  çtanglorumyamjf^/urimt  veniebant . . .  In- 
ter alios  venit  episcopns  belvacensis  cum  Roberto  fratrc  suo.  Venit 
comes  brenensis  et  comes  de  Barro  et  flandrenses  plurimi.  De  Ger- 
mânia venit  quidam  Landgrave  cum  alemannis ...» 

O  que  resulta  destas  diflcrentcs  passagens  é  que  a  expedição  de 
12:000  frisões  e  dinamarqueses,  havendo  partido  na  quaresma  de 
1189,  foi  a  que  interveiu  na  destruirão  de  Alvor,  e  não  a  que  ajudou 
á  conquista  de  Silves;  porque  esta  velejou  da  fóz  do  Scalda  no  1.^ 
de  maio  e  não  conduzia  mais  de  3:500  homens  (De  Itiuere  Navali, 
p.  3  e  39),  e  que  nem  uma  nem  outra  era  a  de  Jacques  de  Avesnes, 
chegado  á  Palestina  no  dia  immediato  ao  da  vinda  da  armada  da  Di- 
namarca e  Friâia,  devendo  por  isso  ter  entrado  no  mediterrâneo  pou- 
cos dias  depois  delia  ou,  talvez,  ainda  antes.  Os  cruzados  que  aju- 
daram á  conquista  de  Silves  só  passaram  o  estreito  de  íiibraltar  no 
ultimo  de  setembro,  além  de  que  Coggeshale  distingue  claramente  as 
duas  primeiras  expedições,  a  dos  povos  boreacs  e  a  de  Avesnes,  das 
que  iam  chegando  (jam  plurimi  veniebant)  de  França  c  d'Inglatcr- 
ra,  pertencendo  a  esta  ultima  categoria  a  que  foi  a  Silves,  composta 
em  i>arte  de  ingleses,  como  se  deduz  do  Ms.  de  Turin  c  positiva- 
mente aílirmam  Kadulfo  de  Diceto,  Iloveden  e  Brompton. 

Quanto  ás  povoações  do  Algarve,  tecemos  o  catalogo  daquellas 
(|ue  existiam  nos  fins  do  século  Xil,  combinando  a  descripção  de 
Edrisi  com  a  narrativa  do  manuscripto  de  Turin.  Estombar  não  é 
mencionada  nem  por  um,  nem  por  outro;  mas  cremos  ser  essa  a 
alçaria  de  Xombos,  perto  de  Silves,  de  que  fala  Ibn-Baskwal  (Conde 
P.  3,  c.  3).  O  CastaHar  do  Anonymo  de  Turin  não  pôde  ser  senão 
Cacella,  embora  a  mencione  depois  de  Loulé  e  antes  deTa>ira;  por- 
que, passando  só  ao  longo  da  costa,  nada  mais  fácil  do  quo  ignorar 
elle  a  situarão  relativa  dos  diversos  logares.  Castallar  é  evidente- 
mente a  Kastala  ou  Hisn-Kastala  de  Edrisi,  com  o  simples  au- 
gmento  do  r  final.  «Entre  Chaltich  c  Hisn-Kastala,  diz  ogeographo 
mussulmano,  está  a  fóz  do  lana»  (Guadiana),  o  que  não  pôde  convir 
senão  a  Cacella,  sendo  Saltes  uma  das  ilhas  da  bahia  de  Huelva,  onde 
vem  desaguar  o  Odiei  e  o  Tinto.  Com  effeito,  ainda  no  século  XIU 
Cacella  figura  nos  documentos  portugueses  successivaraeiUe  com  og 
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XMMift,  ■■■£»  WÊtío  hgíimmi  áe  escrever  a 
o  (azér  ealM,  e  cabo  anko  4« 
v«r»af  ^eotcs,  a  Jacqocs  de  Afcsaes,  ^«e.  j; 
acerca  de  tvja  f nda  a  Portugal  ocnbi 
MwoaeiílM,  cíiao  fíoM»  das  paMageos 
de  Torn  sabeacs  prccifaBeiite  que  a  gente  da 
afMCM  i  cspresa  de  Sílres  se  cnapoDka  de 
e  ingleses :  of  ebefcs  defíaa  ser,  pois,  destas  três  dirersas  rrgiôn, 
CINDO  cran  m  soldados.  Começando  pelos  allenics,  Yinisaaf  Ridi. 
B.  Iter  líb,  i,  c.  ^,  depois  de  lalar  dos  franceses  e  ingleses  que 
(an  chegando  i  Sjría,  accrescenta :  «De  Germânia  qooqoe  %v 
quídam  íllustris  et  pólens  accedit,  qncm  lingoa  Iheotonica  lan- 
degrarum  dicont. »  Coggcshale,  qae  nesta  coDJanctora  residia  na 
Palestina  e  qoe  é  bem  explícito  a  semelhante  respeito,  dbtingaindo 
na  passagem  que  já  transcreremos  as  três  expedições,  a  da  clmssis  bo- 
realii,  a  de  Jocquef  d'A?esnes  e  a  das  gentes  qoe  depois  chega- 
ram, conclue,  como  vimos:  «f  Inter  alios  Tenit  episcopos  belfacen- 
fis  (bispo  de  Beaavais)  cum  Roberto  fratre  soo.  Tenit  eomes  Bre- 
nensU  et  comei  de  Barro  et  flandrenses  plurimi.  De  Germânia 
venit  quidam  I^andgrave  eum  alemannu.»  Temos,  portanto,  os 
condes  de  Braíne  e  de  Bar  com  os  flamengos  e  o  landgraTio  coo 
of  allemies.  Agora  ouçamos  o  que  nos  diz  Rogério  de  HoTeden, 
referíndo-se  ao  cerco  d'Acre  antes  que  ahi  chegassem  os  reis  de 
França  e  d'Inglaterra  «...  applicuerunt  apud  Accon  Robertus  Co- 
mes de  Drues,  et  Belvacensis  episcopus  frater  ejus,  et  comes  Ai- 
rardui  de  Breinet,  et  lakis  de  Avesneis,  et  Landegrava  de  Ale-, 
mannia,  et  alii  christianí  peregrini  muiti  (p.  660] »  e  na  descrípçio 
que  faz  do  arraial  (p.  661)  achamos  de  novo  o  landgravio  acam- 
pado Juncto  de  Jacques  de  Avesnes  com  allemães  e  genoveses,  ao 
passo  que  o  conde  Airaldo  se  achava  juncto  ao  bispo  de  Beauvais 
e  aos  outros  francos.  O  mesmo,  com  leves  differenças,  se  lè  em 
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Radulfo  de  Diceto  (p.  564),  que  também  menciona  o  conde  de  Bar 
como  acampado  juncto  do  de  Braine,  sendo  evidente  erro  de 
copia  breveíisis  por  brenensis,  que  se  lé  na  edição  de  Radulfo»  feita 
em  Oxford  em  1652,  de  que  nos  scnimos.  Mas  quem  era  o  land- 
gravio  de  Âllemanha?  Jacob  de  Vitriaco,  então  bispo  de  Acre,  no-lo 
revela  (Hist.  Orient.  I.  3,  c.  20,  Thesaurus  Anecdotor.  T.  3,  p. 
284).  Enumerando  os  príncipes  c  senhores  que  tinham  vindo  por 
mar  ao  cerco  daquella  cidade,  emquanto  o  imperador  Friderico  se 
occupava  na  sua  infeliz  expedição  por  terra,  menciona  por  fim :  «Lo- 
doicus,  et  Landgravius  Thuringiae,  et  plurcs  alii  príncipes  et  ba- 
rones.»  EÍTcctivamente  Luiz  III,  landgravio  de  Thuringia,  vivia  nesta 
conjunctura,  e  sabemos  ter  fallecido  no  oríente  durante  a  cruzada 
(Art  de  Vérífier  Ics  Dates  T.  4,  p.  494).  Assim,  parece  que  no  texto 
de  J.  de  Vitriaco,  impresso  pelos  Maurienses,  em  logar  de  Lodoicus 
et  landgravius  Thuringiae  se  ha-de  ler  Lodoicus  landgravius  Thu- 
ringiae, Mas,  seja  o  que  for,  é  certo  que  a  narrativa  do  bispo  de 
Acre,  comparada  com  as  passagens  anteriormente  citadas,  toma  evi- 
dente que  o  chefe  dos  allemães  que  vieram  por  mar  depois  de  Jacques 
de  Avesnes  era  o  landgravio  de  Thuringia. 

Do  Ms.  de  Turin  consta  que  naquella  armada  vinham  uns  certos 
lírenienses  (De  Itin.  Nav.  p.  13).  Não  sabemos  porque,  tanto  na 
edição  piemontesa,  como  na  portuguesa,  se  interpretou  hrenienses 
habitantes  de  Bremen,  que  nas  chronicas  dessa  epocha  se  chamam 
constantemente  bremenses.  No  que  nós  hesitámos  a  principio  foi  em 
resolver  se  a  narrativa  anonyma  da  expedição  se  referia  a  naturaes 
de  Bren,  nas  immediações  de  Magdeburgo,  se  a  naturaes  de  Braine 
nos  Paizes-baixos,  perto  de  Bruxellas.  Decidiu-nos  por  esta  intelli- 
gencia  o  vermos  nos  historiadores  Airaldo  ou  Airardo,  conde  de 
Breine,  ou  Bréne,  figurando  juncto  do  conde  de  Bar  e  não  appa- 
reccr  como  chefe  germânico  outro  personagem  que  não  seja  o  land- 
gravio. Além  d'isso,  o  texto  de  Coggeshale  que  antes  transcreve- 
mos nos  está  indicando  claramente  o  mesmo;  1.^ o  bispo  de  Beauvais 
coro  Roberto  seu  irmão,  franceses :  2.®  os  condes  de  Braine  e  de  Bar 
com  os  flamengos  (comes  Brenensis  et  comes  de  Barro  et  flandren- 
ses) :  3."*  o  landgravio  com  os  allemães  (De  Germânia  quidam  Land- 
grave  cum  alemannis). 

Quanto  aos  ingleses,  que,  não  só  pelo  testemunho  de  R.  de  Di- 
ceto e  de  R.  de  Hoveden,  mas  também  pelo  do  A.  do  Ms.  de 
Turin  (p.  5  c  21),  sabemos  que  faziam  parte  da  expedição  de 
Silves,  não  ó  possivel  assignalar-lhes  chefes,  talvez  porque  eram 
gente  obscura,  principalmente  burgueses  de  Londres,  que  foram 
recebidos  a  bordo  dos  navios  germânicos.  Ê  verdade  que  poderia 
occorrer  fossem  capitaneiados  pelo  bispo  de  Salisbury,  o  qual,  na 
enumeração  das  tropas  que  cercavam  Acre  em  1190,  unicamente 
achamos  á  testa  dos  cruzados  inglezes;  mas  dos  mesmos  Radulfo 
de  Diceto  (p.  649)  e  Rogério  de  Hoveden  (p.  661),  se  vê  que  cm 
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outubro  de  1189  dle  estava  ainda  em  Inglaterra,  onde  nesse  mez  foi 
sagrado. 

VI. 
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O  anonymo  historiador  da  expedição  dos  Cruzados  aponta  oprin- 
ceps  militiae  portugalemU  como  o  chefe  das  tropas  portuguesas  que 
primeiro  avançaram  contra  Silves  (De  Itin.  Nav.  p.  13}  e  dizHMS 
depois  (p.  41)  que  o  rei  saíra  d^alli,  urbem  príncipe  militiae  suae 
et  multis  militibus  muniens.  Ê  claro  que  nas  duas  passagens  se  ai- 
lude  á  mesma  personagem.  Mas  quem  era  esse  chefe  que  o  anonymo 
denomina  príncipe  da  milicia  portuguesa,  príncipe  da  milicia  real? 
"Em  nossa  opinião,  só  pôde  ser  o  alferes-mór.  Este  cargo  era  designado 
nos  documentos  latino-barbaros  de  Portugal  pelas  pala^Tas  iignifer 
regis  e,  ás  vezes,  só  iignifer;  mas  os  estrangeiros,  não  sabendo  o  va- 
lor do  vocábulo  vulgar  alferes,  de\1am  naturalmente  indicar  o  alfe* 
res-mór  pelas  palavras  princeps  militiae,  porque  estas  correspondiam 
na  verdade  ao  objecto,  visto  ser  o  alferes-mór  o  tenente-general  do 
rei,  o  chefe  das  tropas  immediato  a  este.  £  assim  que  na  historia 
compostcllana,  cscripta,  na  maior  parte,  por  dous  franceses,  se  desi- 
gnam frequentes  vezes  os  alferes  ou  alfercs-naóres  pelas  palavras prtn- 
cipes  militiae.  Parece,  i>ois,  que  o  anonymo  se  refere  ao  alferes-mór. 
Posto  isto,  resta  averiguar  quem  o  seria  nessa  occasião.  Eis  o  que,  á 
vista  dos  documentos,  ó  assas  difficil  dizer  exactamente;  mas,  ao  me- 
nos, por  certo  o  não  era  o  conde  D.  Mendo,  como  dizem  os  historia- 
dores. Os  dous  principaes  personagens  do  estado  naquella  epocha  eram 
o  maiordomus  curíae  (mordomo  da  corte),  que  na  essência  se  pude  di- 
zer representava  o  Comes  Patrimonii  dos  wisigodos  (postoque  com 
mais  largas  attribuições,  como  em  logar  competente  veremos),  e  o  signi- 
fer  regis,  que  exercia  um  cargo  não  menos  importante,  podendo-se 
considerar  aquelle  como  o  chefe  da  administração,  este  como  o  da  força 
militar  do  paiz.  O  vedor,  dapifer  regis,  cujo  ministério  era  mais  do- 
mestico do  que  publico,  vinha  a  ser  o  terceiro  oflicial  da  corte,  mas  a 
sua  categoria»  se  não  era  inferior,  nâo  excedia  á  dos  tenentes  ou  go- 
vernadores militares  dos  districtos,  que  eram  a  primeira  classe  de  no- 
bres, a  dos  ricos-homens.  Vé-se  pela  serie  dos  documentos  que  o 
cargo  de  maiordomus,  se  não  era  vitalicio,  tendia  a  sê-lo;  mas  o  de 
signifer  c  o  de  dapifer  eram  mais  amoviveis,  sobretudo  o  ultimo. 
É  obvia  a  razão  d'isso :  o  ministério  de  dapifer,  exercido  por  um  ca- 
valleiro,  não  dando  mais  importância  que  um  governo  militar  de 
provincia,  devia  ser  facilmente  abandonado  a  troco  de  um  desses  go- 
vernos ou  pela  vida  aventurosa  da  guerra,  c  o  de  signifer,  do  qual 
dependia  a  sorte  dos  combales,  devia  variar,  segundo  este  ou  aquelle 
rico-homcm  mostrasse  maior  aptidão  ou  esforço  para  o  desempenhar, 
ao  mesmo  tempo  que  tinha  o  attractivo  do  perigo  para  os  fortes  e 


iroTAs.  4S1 

ousados  b  o  conlrarío  pàn  òs  que  o  fossem  menos»  tiio  fidutido  a 
estes  situações,  não  tanto  arriscadas,  tias  quaes  satisfiEessem  a  sua  am- 
bição ou  vaidade.  Anticipamos  aqui  estas  idéas,  que  pertencem  a  ou- 
tra divisão  do  nosso  trabalho,  para  melhor  intelligencia  do  que  vamos 
dizer. 

Nos  primeiros  mezes  do  reinado  de  Sancho  I»  Vasco  Fernandes,  o 
ultimo  mordomo-mór  de  Affonso  I,  ainda  exercia  este  cargo  (For.  de 
Gouveia  no  M.  6  n.°  7  de  F.  A.  no  Arch.  Nacion.),  mas  já  em  ou- 
tubro, talvez  porque  tivesse  fallecido  Vasco  Fernandes,  o  exercia 
Mem  Gonçalves,  isto  é,  o  conde  D.  Mendo,  que  até  ahi  (conforme 
se  vê  do  M.  12  de  F.  A.  n.®  3,  f.  70)  fora  governador  militar  de 
Lisboa  (Doaç.  de  Palmella  á  ordem  de  Sanctiago,  Liv.  1  de  Af- 
fonso  III,  f.  149  e  G.  5,  M.  1,  n.°  15).  Desde  esta  epocha  achamos 
constantemente  o  conde  occupando  aquelle  cargo  até  maio  de  1192 
(Escambo  d' Aveiro,  Liv.  5  de  D.  Dinis  f.  69  e  v. — For.  de  Bra- 
gança, Liv.  1  de  Affonso  III,  f.  1  v. — Doaç.  do  Paul  de  Otta  a  Al- 
cobaça, G.  1,  M.  1,  n.»  2.— Doaç.  a  Grijó,  M.  12  de  F.  A.  n.*  3, 
f.  64. — Couto  de  Goncieiro,  Ibid.  f.  43. — Doaç.  de  Abenabeci  a 
Alcobaça,  Liv.  12  da  Extremadura,  f.  111  v. — Doaç.  a  Salzedas, 
M.  12  de  For.  A.  n."  3,  f.  77).  O  foral  ou  aforamento  de  Buyãos, 
de  março  de  1191,  no  Liv.  3  de  D.  Dinjs  f.  34,  é  o  único  docu- 
mento, por  nós  conhecido,  em  que  figura  antes  de  1192  outro  mor- 
domo-mór,  Mem  Fernandes;  mas  ou  seria  por  impedimento  ou,  o 
que  é  mais  provável,  não  passa  de  erro  do  copista,  que  trocou  Fer^ 
nandi  por  Gundisalvi,  Foi  neste  anno  que  succedeu  Gonçalo  Mendes 
a  seu  pae  naquelle  cargo,  servindo-o  por  alguns  mezes  de  permeio  o 
vedor  João  Fernandes,  como  resulta  de  outros  documentos  que  é  es- 
cusado citar. 

O  alfores-mór,  quando  morreu  Affonso  I,  era  Pedro  Paes,  o  qual 
parece  que  deixou  de  ter  o  mando  eíTectivo  das  tropas,  dado  desde 
então  a  Pedro  Affonso,  irmão  bastardo  de  Sancho  I.  £  o  que  se  vè 
da  carta  de  coutamento  geral  a  Sancta  Cruz  de  Coimbra,  de  janeiro 
de  1186  (M.  12  de  F.  A.  n."  3,  f.  70),  onde  Vasco  Fernandes,  que 
se  menciona  em  primeiro  logar,  se  chama  dapifer  eurie  (e  não  re- 
gis),  ou  porque  esta  designação  equivalesse  á  de  maiordomus,  ou  por- 
que trocassem  a  palavra  ao  transcrever  o  diploma  naquelle  registo, 
onde  figura,  immedíato  ao  mordomo-mór,  Petrus  Alfonsi  governa- 
díbr  militar  de  Seia  (tenebat  Senam)  e  alfores-mór  (et  est  signifor  re- 
gis),  e  onde,  emfim,  só  depois  do  vedor  e  dos  outros  governadores 
militares  apparece  Petrus  Pelagii  primut  signifer  regis,  significando, 
sem  duvida,  primus  signifer  antigo  alferes-már.  Até  março  de  1189 
occupou,  com  certeza,  este  posto  Pedro  Affonso  (Doaç.  d*Otta  acima 
citada),  e  só  em  julho  de  1190  e  em  fovereiro  de  1191  o  exercia  Ro- 
drigo Rodrigues  (Doaç.  a  Grijó  c  Doaç.  de  Abenabeci),  epocha  em 
que  Pedro  Affonso  figura  entre  os  prtncipaes  ricos-homens,  mas  sem 
se  Hie  attrtbuir  posto  ou  dignidade  alguma  da  corte. 
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tãf>  L^ví  h^^lízJsajfi  i  o.ti|«ct^n  ':je  qae  Al^ir-/  Mizti=$w  tecii^  dtt- 
xa;!^/  o  canzf>  de  c^iffifíj-  c^su  €pi>:^  exercesse  v  Je  aiiVerrí  rjiir, 
•llitTiLer-ií,  5.>bfc:c:ir>,  i  d^ai^irj  lí^iu  csr.  jiilb>  i*  1190  .M-  li  de 
F.  A,  n/  3  js  cíu*i>,  c  c:^iiJCc*íL:fia  de  D.  Jiív  líl,  L.  âO.  f .  llãv.^ 
que  ãaocho  I  diz  Ur  feíwj  pr,  arvore  rat4^i  %'Mttri  D.  Aic^ri  Mar- 
íimi,  f «í  í»  rÀf*4íqm'%o  Lei  fi  t^,áU*^  fcmtra  t»;aíi>i>f  rmrú  CÀrúli 
apif4  5iVr;iitfl  inUrfeztui  aí.  \lzu\  t^^ísaz^zi:,  p»xéHi.  <L»>  LiãiMÍadur 
aral#e  Al^^-u-f-vaLii  'Híitorú  <kr»  Al2ikj!L:.I^s  p.  203  c  iDI  4Í>  leito 
SkTÁbc^,  a  qoal  r«oi  scaía  <ie  ser  suUaiúL-^^ia  íkíj  cnj<50  a3iig>>,  o 
pruíciv>r  A.  S/r^roenl^-i.  parece  dever  a<:aLar  c>£a  !<:áíis  as  diniJas 
e  OiDJeeturas  a  Ul  respeilo  c  ck^itrar  qce  cinda  na  facção  de  Silves 
o  b^èUrdo  Pedro  Aíi^^náo  era  o  princeps  i^ÂHiiat,  o  alfcre>-niúr  èe 
seu  irmão  Sanclvi  I.  Eis  a  passagem,  traduzida  pelo  sor.  Sonxne- 
r.bo:  «B^Uros  Pedrj,  Ihn-Errík  cercou  Silves.  Au\iliaram-DO  os 
ÍTZucjrs  [afranjeS/  coniÍMtendí>-a  por  mar  com  galés  e  albattKas.  por 
05  t*T  o  rei  con\í«lado  com  a  condição  de  que  eUe  fic;:ria  com  a  ci- 
da^le,  loc^ndo-lhcs  a  elles  os  habítaxites.  O  que  assim  se  fei.  O  amir, 
apenas  soulx:  da  t/>mada,  dirigiu-se  logo  com  grande  exercito  de  mar 
e  de  terra  sobre  Síhes,  a  qual  achou  descercada,  por  haver  partido  o 
melík  Ibn-Errík  saibre  um  dos  castellos  maiores  do  partido,  cha- 
mado Torroxo,  o  qual  tomou «. 

vu. 
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A  (alta  de  datas  na  maior  parte  dos  documentos  que  dizem  respeito 
i%  discórdias  de  Sancho  I  com  o  bispo  Martinho  Rodrigues,  tão  im- 
portantes por  serem  o  elo  dos  mais  graves  successos  poli  ticos  dos  sub- 
sequentes reinados,  toma  assas  diflíicultoso  deduzir  os  factos  com 
ordem  e  clareza,  sendo  necessário  proceder  quasi  sempre  por  conje- 
ctura, £  todavia,  esses  documentos,  numerosos  em  si,  contém  mui- 
tas circumstancias  que  fariam  conhecer  perfeitamente  os  aconteci- 
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mentos,  se  não  faltasse  muitas  vezes  o  facho  da  cbronología  para  os 
illuminar. 

O  mais  antigo  de  todos  é  a  composição  feita  entre  o  bispo  e  o  ca- 
bido (Censual  da  sé  do  Porto  f.  130,  Dissert.  Cbronol.  T.  5,  p.  94 
e  segg.).  Esse  tem,  com  certeza,  a  data  de  1200.  O  raçoeiro  João  da 
Guarda,  redactor  do  Censual,  nos  refere  os  motivos  de  discórdia  apon- 
tados no  texto  que  trouxeram  essa  composição  (Censual,  ibid. —  Cu- 
nha, Catai,  dos  B.  do  Porto  P.  2,  p.  48  e  49).  A  confirmação  delia 
pelo  papa,  concedida  a  instancias  do  bispo  sete  annos  depois  (Censual, 
ibid.  f.  31.-^Cunha,  ibid.  p.  53),  prova  que  esteve  suspensa,  ao 
menos  em  parte  dos  seus  efícitos,  até  essa  epocha,  do  que  se  deduz 
que,  sendo  ella  geralmente  desfavorável  a  Martinho  Rodrigues,  este 
se  achava  humilhado  ou  cm  circumstancias  difficeis,  para  assim  se  em- 
penhar em  revalidar  um  contracto  que  lhe  fora  desairoso  e  imposto 
pela  auctoridade  do  metropolitano.  A  insistência  com  que  naquella 
concórdia  ellc  tinha  pedido  que  de  modo  nenhum  o  rei  interviesse 
em  quaesquer  duvidas  que  occorrcssem,  sem  consentimento  do  arce- 
bispo, e  que  os  cónegos  não  suscitassem  as  iras  de  Sancho  é  o  pri- 
meiro e  irrecusável  indicio  de  que  a  intervenção  se  tinha  dado.  Estas 
circumstancias  combinadas  suscitam  logo  a  idca  de  que  as  violências 
mutuas  continuaram,  e  que  esta  questão  de  pouco  momento  tomou 
maior  gravidade.  Assim,  torna-se  natural  que  o  bispo,  não  levando 
a  melhor  do  rei,  buscasse,  emfim,  salvar,  ao  menos,  as  condições  do 
contracto; 

Note-se  que  a  confirmação  do  papa  é  expedida  em  julho  de  1207, 
c  que  o  casamento  do  infante  AÍTonso  só  se  verificou  pelos  fins  de 
1208  ou  princípios  do  anno  seguinte.  Deste  modo,  se,  como  cremos, 
os  documentos  acima  citados  persuadem  que  na  discórdia  particular 
do  prelado  e  do  cabido  interveiu  o  rei,  e  que  ella  se  prolongou  depois 
de  1200,  não  é  possivcl  que  nascesse  do  insulto  feito  por  Martinho 
Rodrigues  ao  herdeiro  da  coroa.  Nem  este  insulto  gratuito,  a  que 
nenhum  outro  bispo  se  associou,  é  natural,  se  o  não  suppusermos 
nascido  de  ódios  c  rixas  anteriores. 

Comparando,  porém,  estas  espécies  com  a  matéria  contida  nas  epis- 
tolas 75  e  76  do  liv.  13  do  Regesto  de  Innocencio  III,  de  que  tam- 
bém tirámos  no  texto  todo  o  proveito  possivel,  as  conjecturas  até  aqui 
feitas  convertem-se  em  certeza.  Pela  epist.  75  vemos  que  antes  do 
casamento  do  infante  houvera  violências  practicadas  por  Sancho  I 
contra  o  bispo ;  que  o  papa  nomeara  três  delegados  para  os  compo- 
rem; que,  cífccti vãmente,  a  pacificação  se  fizera;  que  Martinho  Ro- 
drigues, talvez  pouco  satisfeito  ainda  com  as  condições  delia,  irritara 
de  novo  a  animo  do  rei  com  a  ofTcnsa  feita  ao  infante  c  que  então  o 
negocio  chegara  aos  últimos  extremos.  A  composição,  celebrada,  an- 
tes d'isso,  entre  os  dous,  acha-sc  lançada  por  integra  na  epistola  76. 
Aqui,  como  na  concordata  com  o  cabido,  rcpete-sc  a  circumstancia 
de  ser  confirmada  pelo  papa  muito  posteriormente. 
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Analjsar  phrase  por  phrase  esics  doos  longos  dacoBOitai  nio  cabe 
cm  curto  esparo:  mas.  tanto  delles.  cooio  dos  outros  análogos,  fe  co- 
nbfxe  bem  qae  Hartíobo  Rodrigues  era  bomeoi  inquieto  e  orgu- 
l\yrso.  >'o  P.  Roderici  miies,  de  quem  se  Êda  na  epistola  96,  não 
podemos  deixar  de  fer  Pedro  Rodrigues  de  Palmeira*  seu  irmão,  que 
os  juizes  delegados  exigem  do  rei  wmndt  soliar  fabíolvt  facieiit). 
A  poderosa  (anúlia  de  Palmeira,  a  que  pertencia  Martinho  Rodrigues, 
provinha  de  um  tronco  de  TraTa  e  tinha  ligações  de  sangue  com  ou- 
tras não  menos  influentes  e  iUustres  (Uf .  Velho  das  Linh.  p.  169  c 
170  .  Nos  costumes  daquelle  tempo,  nada  raab  fácil  do  que  oppòr  o 
nobre  prelado  a  força  particular  á  publica,  e,  ponrentora,  que  já 
nestas  discórdias  mais  de  uma  Tez  correu  o  sangue  humano,  como 
com  certeza  sabemos  que  correu  depois. 

O  período  durante  o  qual  foi  mais  violenta  a  discórdia  entre  San- 
cho e  o  bispo  do  Porto  determina-se  pelas  seguintes  datas.  O  nome 
de  D.  Urraca,  mulher  do  príncipe  herdeiro,  ló  começa  a  apparecer, 
coDio  n'outra  parte  dissemos,  em  fevereiro  e  março  de  1309,  e  o  ul- 
timo diploma  anterior  em  que  o  infante  ainda  figura  sem  se  men- 
cionar sua  mulher  é  de  setembro  de  1208  (Dissert.  Chronol.  T.  3, 
P.  1,  n.**  700,  701,  702).  N'um  dos  mezes  intermédios  se  devia  ce- 
lebrar o  consorcio,  e  occorrer  o  insulto  feito  pdo  bispo.  £m  março 
de  1209  este  confirma  os  diplomas  régios  (M.  12  de  F.  A.  n.®  3,  f. 
7  e  19],  o  que  prova  que  ainda  as  renovadas  dissensões  não  haviam 
chegado  a  vias  de  facto  c  se  limitavam  ao  contencioso.  Depois,  Mar- 
tinho Rodrigues  toma  a  apparecer  confirmando  a  doação  de  Yilla- 
nova  a  Fernão  Nunes,  em  dezembro  de  1210,  e  a  da  vinha  da  Alva- 
lade a  Mendo  Gomes  (Ibid.  f.  59  c  Doe.  do  Arch.  deChellas).  Neste 
meio  tempo  succedeu,  portanto,  a  revolta  do  Porto,  o  cerco  do  paço 
episcopal,  a  fuga  do  bispo,  a  sua  volta  dltalia  e  a  pacificação  com  o 
rei.  Assim,  as  cartas  deste  que  se  toem  no  livro  da  demanda  do  bispo 
D.  Pedro  devem  collocar-se,  approximadamente,  no  ultimo  semestre 
de  1210,  tanto  mais,  que  as  letras  apostólicas  a  favor  de  Martinho 
Rodrígucs,  as  quaes  precederam  a  sua  vinda,  ou  que  elle  mesmo 
trouxe  de  Roma,  datam  de  maio  deste  anno.  As  três  cartas  de  San- 
cho 1  em  que  se  annullam  as  liberdades  dos  burgueses  do  Porto  e 
que  se  acham  lançadas  a  f.  28  v.  do  2.^  volume  da  Demanda  do  bispo 
D.  Pedro  ou  livro  2.^  da  Chancdiaria  de  Affonso  IV  carecem  de  data, 
bem  como  as  outras  do  mesmo  rei  pertencentes  áqnella  longa  ques- 
tão. Se  compararmos,  porém,  a  sua  matéria  com  a  das  cartas  de  In- 
nocencio  111  relativas  a  este  assumpto  (L.  13,  ep.  75  e76),  veremos 
claramente  que,  ainda  no  principio  de  1210,  durava  a  alliança  entre 
o  rei  e  os  cidadãos,  e,  tendo  nós  mostrado  que  a  ausência  do  bispo 
continuou  até  o  fim  do  mesmo  anno,  não  só  a  estes  últimos  mezes  se 
ha-dc  attribuir  a  carta  cm  que  o  rei  oíferecia  a  paz  a  Martinho  Ro- 
drigues, mas  também  aquellas  três,  que,  forçosamente,  foram  expe- 
didas depois. 
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Mais  difficcis  de  conciliar  são  os  documentos  de  Portugal  com  as 
carias  de  Innoccncio  III  relaXivas  á  perseguirão  do  bispo  de  Coim- 
bra. Do  contexto  delias  se  deprehende  que  as  questões  com  este  pre- 
lado, tanto  ou  mais  \ioIcntas  que  as  do  bispo  do  Porto,  duraram  ao 
menos  alguns  mezes,  necessários  para  se  passarem  os  successos  ahi 
rcícridos.  A  mais  importante,  dirigida  a  Sancho  I  (L.  14,  ep.  8),  6 
datada  de  23  de  fevereiro  de  1211:  toda\ia,  na  magnifíca  doarão  feita 
em  janeiro  de  1211  pelo  rei  de  Portugal  ao  abbade  de  Morerucla, 
Herberlo,  um  dos  trcs  juizes  apostólicos  na  causa  do  bispo  do  Porto 
(L.  2  de  AfFonso  III,  f.  15),  confirma  o  prelado  de  Coimbra,  c,  antes 
d'isso,  no  dia  de  Natal  de  1210,  lhe  é  dirigida  a  carta  dos  privilégios 
concedidos  a  Sancta  Cruz  (L.  1  do  dicto,  f.  11],  o  que  o  presuppõe 
na  fruição  da  sua  auctoridade  episcopal.  Além  d' isso,  da  carta  con- 
ciliatória dirigida  por  Sancho  a  Martinho  Rodrigues  de  que  nos  lem- 
brámos no  texto  se  ve  que  o  bispo  de  Coimbra  foi  um  dos  que  o 
aconselharam  a  escreve-la,  e  não  seria  um  homem  preso  c  perseguido 
que  o  rei  citaria  como  seu  conselheiro;  m^  sendo,  forço^mente, 
aquellas  cartas  anteriores  á  reconciliação  de  Sancho  e  de  Martinho 
Rodrigues,  que,  pelo  menos,  estava  feita  em  dezembro  de  1210,  é 
evidente  que  já  neste  mcz  se  achava  também  congraçado  aquelle  prín- 
cipe com  o  prelado  conimbricense.  Como  apparecem,  pois,  as  três 
cartas  de  Innoccncio  III  sobre  este  negocio,  datadas  de  fevereiro  de 
1211  (Liv.  14,  ep.  8,  9,  10),  as  quaes  suppôcm  ainda  a  existência 
da  discórdia?  Para  sair  desta  diíliculdade  guia-nos  o  documento  da 
G.  12,  Repart.  2,  M.  1,  n.**  43  (Appcnsos)  já  citados  no  texto,  d'onde 
SC  vc  que  as  contendas  do  rei  com  o  bispo  de  Coimbra  duravam  havia 
mais  de  oito  annos.  Deve-se  crer  que,  vendo-se  maltractado  pelo  rei, 
ç  tendo  o  seu  coUega  do  Porto  obtido  tão  decisiva  protecção  do  pon- 
tifíce,  mandasse,  emfim,  um  agente  a  Roma.  As  difficuldaaes  que  este 
acharia  em  sair  do  reino,  alguma  demora  impensada  na  viagem,  as 
delongas  da  cúria,  resultado  das  diligencias  do  procurador  do  rei, 
que  é  o  mais  provável,  ou  outra  qualquer  circumstancia  explicam 
plausivelmentc  a  demora  da  resolução  de  Innoccncio  III,  expedindo- 
sc  esta  quando  Sancho  era  já  fallecido,  tendo-se  congraçado  antes 
tanto  com  um,  como  com  outro  prelado. 

VIII. 

GUERRA  CIVIL  ENTRE  AFFONSO  II  B  SUAS  IRUAKS,  pag.   162. 

Apesar  dos  documentos  que  nos  restam  sobre  a  guerra  civil  dos 
primeiros  annos  do  reinado  de  AiTonso  II,  a  ordem  das  phases  dessa 
guerra  c  assas  confusa  pela  falta  de  datas  e  pela  obscuridade  com  que 
alguns  dos  mesmos  documentos  estão  redigidos.  Procuraremos  expor 
os  motivos  da  interpretação  que  lhes  demos  na  contextura  dq  narra- 
tiva. Quasi  todos  ellcs  se  acham  publicados,  c  no  fim  desta  nota 
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M  ilÀst/Un  4e  Sfwia  e  de  0<j^ín,  que  Arandáo  Birprimni  P.  4.  Ip^ 
6  rháai  <!e  crrnpf  Í£!rj4errvâ$.  torvziidp)  ma»  crMiíbsD  cea 
■  dãp^iOB  inroBifileto  e  ji  d«  s  daasãftdaoKiite  obsoin». 
Brandio  diz  ler-se  sonido  áfi  orízinaJ  niçlnite  cm  LM~vão;  was,  cm 
o  aflBDoeiíese  qor  o  tr^Dsert^tn  era  pessisio  oa  o  diplomai  não  è  m- 
irnnJ.  As  Drusas  emendas  «ão  tír»iats  do  transimípCo  que  se  atia  no 
Lir.  S  de  Aí^joso  IU,  f.  26. 

Qae  imia  parte  dos  iiol»'es  se  mostraram  adrersosa  Aflòoso  O,  qmt 
foram  obrigados  a  <air  do  reíiso  e  qoe  alguns  rieram  laoçar-se  em 
Montemor  é  o  qoe  preeisamente  consta  da  carta  de  Innoceneio  III, 
de  31  d'agosto  de  1212 :  mas  ahi  não  se  diz  qoem  elies  eram.  A  com- 
binarão  de  aJgnns  docaraenU»  o  rcrela.  Desde  o  principio  do  reinado 
de  AÍIonso  II  Gonralo  Mendes  de  Sonsa,  o  chefe  da  mais  poderosa 
família  do  paiz,  apparece  sobstitaido  no  cargo  de  mordomo-mór,  o 
principal  do  estado,  pelo  ultimo  alferes-mór  de  Sancho  I,  MartÍB 
FemaiMles,  ao  qoal  lofo  snccede  Pedro  Annes  od  Pedro  Johannes, 
qae  figara  como  tal  até  os  últimos  annos  deste  reinado.  A  Martim 
Fernandes  snccede  no  logar  de  alferes-mór  Soeiro  Raimnndes.  que 
nio  tarda  a  ser  substituído  por  Martim  Anncs.  Além  d'Í5so,  dos  li- 
cos-homens  que  seguiam  a  corte,  apenas  Lourenço  Soares  continua  a 
figurar  constantemente  nos  diplomas  do  novo  monarcha,  nos  quaes 
íntenrcm  novas  personagens,  como  Poncio  Affonso,  governador  mi- 
litar do  distrícto  de  Bragança,  c  Rodrigo  Rodrigues  do  de  Panoias. 
£  o  que  resulta  da  comparação  dos  diplomas  régios  expedidos  desde 
os  fins  de  1211  até  1216  ou  1217  e  que,  principalmente,  se  acham 
registados  nos  volumes  que  nos  restam  das  Chancellarías  de  Affonso  II 
c  de  Aflbnso  III.  Isto  persuade  que  houve,  digamos  assim,  uma  mu- 
dança de  influencias.  A  casa  dos  Mendes  de  Sousa,  sobretudo,  parece 
pcnlcr  a  sua  grande  importância ;  c,  postoque  Rodrigo  Mendes  con- 
tinuasse a  seguir  a  corte,  seus  irmãos  só  nella  vieram  a  figurar  de  novo 
pelos  annos  de  1217  ou  1218  em  diante,  quando  a  guerra  civil  tinha 
já  acabado.  Se  nos  lembrarmos  de  que  Gonçalo  Mendes  era  o  prin- 
cipal executor  do  testamento  de  Sancho  I  c  de  que  jurara  íaze-lo 
guardar  por  todos  os  meios,  occorrerá  facilmente  que  ellc  se  oppu- 
«csse  á  politica  espoliadora  do  novo  rei  e  que  nessa  resistência  levasse 
após  si  vários  nobres.  Esta  hypothese,  que  explica  a  mudança  das 
personagens  mais  influentes  da  corte,  abona-se,  até  quasi  o  grau  de 
certeza,  com  outros  documentos. 

Nas  actas  do  processo  feito  pelos  abbades  de  Spina  e  de  Osseira, 
cm  consequência  das  ordens  expedidas  por  Innocencio  III  cm  31  de 
agosto  de  1212  (L.  3  de  Affonso  III,  f.  26)  vô-se  que  as  infantas  pe- 
diam repararão  do  prejuizo  que  haviam  padecido  na  diminuição  dos 
impostos  senhoriaes  concedida  por  cilas  aos  villãos  de  Montemor  e  de 
Alcmqucr  para  os  interessar  na  sua  defesa.  Ambas  as  cartas  passa- 
das com  esse  fim  nos  restam;  a  de  Alem<{uer  na  ChanceUaria  de 
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D.  Dinis,  L.  3,  f.  38,  nos  Liv.  dos  Próprios  dos  Reis  e  das  Rainhas, 
L.  2,  f.  51 1  c  na  G.  15,  M.  22,  n.**  22,  onde,  só,  está  com  a  data 
exacta  de  maio  de  1212,  postoque  seja  uma  publica-fórma  em  vul- 
gar: — a  de  Montemor  no  M.  7  de  For.  A.  n.°2  com  a  mesma  data. 
Nestes  diplomas  conGrmam  D.  Gonçalo  Mendes,  filho  do  conde  D. 
Mendo,  Gomes  Viegas,  filho  de  Egas  AíTonso,  Lourenço  Egas,  filho 
de  Egas  Henriques,  Martim  Gonçalves,  filho  deG.  Carraceli,  D.  Gil, 
filho  de  Rodrigo  Fernandes  de  Lisboa,  e  Gonçalo  Peres,  filho  de  Pe- 
dro Gonçalves  de  Paiva.  A  circumstancia  de  declararem  de  quem 
eram  filhos  indica  ou  serem  cavallciros  mancebos  ou  que,  não  exer- 
cendo cargo  algum  no  reino,  d'onde  haviam  sido  expulsos,  só  tinham 
por  titulo  para  confirmarem  aquellas  cartas  municipaes  a  nobreza  da 
sua  ascendência.  Assim,  da  confrontação  destes  documentos  resulta, 
tanto  a  certeza  da  rebellião  de  alguns  fidalgos,  como  o  conhecimento 
dos  nomes  principaes  que  nella  figuravam  e  das  famílias  a  que  esses 
indivíduos  pertenciam. 

Segue-se  agora  estabelecer,  o  mais  precisamente  que  for  possível, 
a  chronologia  das  diversas  phases  da  guerra  civil,  o  que  grandemente 
contribuirá  para  se  entender  bem  um  successo  narrado  sempre  pelos 
historiadores  confusamente  e  sem  a  necessária  exacção.  Não  dizemos 
com  isto  que  é  completa  a  nossa  narrativa,  mas,  procurando  ser  claro 
e  estabelecer  a  dcducção  natural  dos  successos,  cumpre-nos  para  isso 
fixar-lhcs  as  datas. 

Das  relações  de  Lucas  de  Tuy  e  de  Rodrigo  Ximenes,  escriptores 
contemporâneos,  sabemos:  1.°  que  o  exercito  para  a  expedição  das 
Navas  se  reuniu  em  Toledo  no  tempo  em  que  os  reis  costumam  mar-- 
char  para  a  guerra  (Rod.  Tolet.  1.  8,  c.  1),  e  ninguém  que  tenha 
lido  alguns  foraes  antigos  de  Hespanha  e  Portugal  ignora  que  tss% 
tempo  era  o  mez  de  maio:  2."  que  AíTonso  VIII  voltou  vencedor  á 
sua  capital  no  fim  de  julho  de  1212  (Id.  ibid.  c.  12).  Foi  nesta  volta 
que  elle  offereceu  a  paz  a  AfTonso  IX  (Luc.  Tud.  p.  112).  o  que  in- 
directamente confirma  Rodrigo  Ximenes,  dizendo  que  o  rei  de  Cas- 
tella  na  primavera  de  1213  ufoedus  initum  innovavUn  o  que  evi- 
dentemente significa  o  ter-se  então  assentado  de  todo  a  paz,  para  a 
qual  já  havia  preliminares,  initum.  Ora  o  rei  leonês  atacou  os  caste- 
lhanos começada  a  expedição  das  Navas  (Cum  autem  haec  ageren- 
tur:  Luc.  Tud.  p.  111),  c  só  depois  de  reduzir  mais  de  dez  castellos, 
de  que  anteriormente  AíTonso  VIII  o  despojara,  marchou  contra  Por- 
tugal (Id.  ibid.):  logo  a  invasão  pela  fronteira  do  Minho  e  Traz-os- 
Montes,  dando  um  mez  para  a  conquista  daquellescastellos,  que  de- 
viam ter  nenhumas  ou  diminutas  guarnições,  havia  de  occorrer  por 
junho  de  1212. 

Posto  isto,  um  diploma  régio  que  nos  resta  de  6  deste  mesmo  mei 
e  anno  (L.  2  de  AíTonso  III,  f.  6  v.)  tem  uma  grande  significação 
pelas  circumstancias  de  que  está  revestido.  Ê  a  confirmação  do  foral 
do  Gastello  de  S.  Christovam.  O  rei  de  Portugal  estav»  então  em  Gui- 
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marã€§,  arciB^anlorf»  só  do  MordooMi-BÓr  e  do  chaoccilcr  Julião. 
Ikis  rko^iMMBtcs  qoe  C46tiiiiia^ain  andar  na eorte (altain,  além don- 
tros,  o  alíiercs-flkír,  íslo  ér  o  ^ttural  do  extrcito,  Poncio  Aflunáo, 
far<nMular  militar  {lesem  do  diUricU  de  Bíagamça,  Eúdrigo  Ro- 
árií^fÈti  do  de  Patudas  .For.  de  Fa^aia5,  de selesdbro  de  1211 :  ii>id. 
L  3  T.  e  Loorenço  Soares  do  da  Beira  oriental  'Acta  Negotii:  'úàA. 
L.  3,  f.  26>.  Indica  este  documeDU»  que  ASobso  II,  sabendo  qoe  o 
rei  de  Leão  se  dirigia  com  o  seu  eiercito  para  Portugal,  deixou  os 
cercos  de  Montemor  c  Alemquer,  onde  já  o  dominio  leonês  se  pro- 
clamara francamente,  e  se  acolheu  a  Alemdouro ;  porque  os  leonese», 
eiídentcmente,  deliam  tentar  romper  para  o  interior  do  reino,  com 
o  intuito  de  acudir  aos  sublevados.  A  espécie  de  solidão  em  que  Af- 
fonso  nos  apparece,  abrigado  nos  muros  de  Guimarães  com  os  dous 
primeiros  officíaes  civis  da  cúria,  a  íalta  do  alferes-mór  e  dos  gover- 
nadores militares  dos  districtos,  a  assolação  das  fronteiras  até  o  Douro 
e  o  ter  a  invasão  leonesa  penetrado  mais  pelo  lado  de  Trás-os-Hon- 
tes  abonam  a  nossa  opinião. 

O  fragmento  sobre  a  discórdia  entre  A  Sonso  c  suas  irmans  não 
tem  data;  mas  deve-se-lhe  assignar  proximamente  a  dos  primeiros 
mties  de  1213;  porque  ellc  é  a  consequcpcia  obvia  da  commissão 
dada  pelo  papa  aos  abbades  de  Spina  e  de  Osseira,  em  agosto  de  1212, 
para  que  terminassem  a  contenda  amigavelmente  c,  no  caso  de  não 
o  conseguirem,  para  fazerem  subir  o  processo  á  cúria  romana.  Deste 
fragmento  se  conhece  que  o  rei  de  Portugal  acommetteu  duas  vezes 
os  levantados  e  os  casteUos  de  suas  irmans  (De  prima  guerra  4iôí$ 
morabitinoê ;  et  ex  perde  in  secunda  guerra  43507  morabUino$: 
ibid.  L.  3  de  Affonso  III,  f.  26  v.],  sendo  mais  provável  ou,  antes, 
quasi  necessário  admittir  que  a  primeira  guerra  a  que  se  allude  é 
anterior  á  ida  do  rei  a  Guimarães,  e  a  segunda  depois  que  voltou  de 
Alemdouro,  ou  porque,  cm  consequência  das  negociaçõas  cntabola- 
das  entre  os  reis  ícones  e  castelhano,  houvesse  uma  suspensão  d' ar- 
mas ou  porque,  cm  virtude  dessas  mesmas  negociações,  lhe  fossem 
logo  restituídos  os  castcllos  tomados  por  Afibnso  IX. 

Sc  compararmos  com  o  anterior  documento  a  bulia  expedida  em 
maio  de  1213  impressa  por  Brandão  (P.  4,  App.,  Escrit.  7),  a  ne- 
cessidade de  reduzir  áquellas  datas  os  dous  cercos  dos  castelJos  tor- 
nasse evidente.  O  que  o  papa  tinha  previsto  na  bulia  de  31  d*agosto, 
em  que  nomeia va  juizes  commissarios  os  abbades  de  Spina  e  de  Os- 
seira para  comporem  a  discórdia,  foi  o  que  succedeu.  A  composição 
tornou-sc  impossível,  o  a  questão  foi  levada  a  Roma.  Que  é  o  fra- 
gmento existente  em  Lorvão  e  no  Archivo  Nacional,  senão  o  instru- 
mento do  que  se  passara  perante  os  dous  abbades,  isto  é,  a  base  do 
processo  que  ew  maio  de  1213  se  ventilava  na  cúria?  É,  portanto, 
preciso  suppdr  a  redacção  desse  instrumento  anterior,  pelo  menos,  um 
ou  dous  mczes  a  maio  de  1213,  c,  portanto,  a  «i^^unda  j^ueira  de  que 
nellc  SC  fala  feita  nos  começos  deste  anno  ou  nos  Qns  do  anti^Mente. 


NOTAS.  4tk9 

A  propósito  desja  guerra  civil  advertiremos,  emfim,  que.  se  no 
S  2.®  do  mesmo  instrumento  se  lesse,  como  leu  Brandão,  apetit  r$- 
gina  D,  Tarasia  resHíui  easirum  quod  ei  rHiquii  pattr  mus,  j/mo 
fraudulenter  spoliaia  eêt  poit  apptiationem,  quae  erai  muru$  paciã, 
etc,  n  deveria  concluir-se  que  Montemor  chegou  a  ser  tomado  pelo 
rei ;  mas  nem  elle  o  concluiu,  nem  tal  conclusão  seria  exacta,  pois 
o  que  se  lé  no  transumpto  do  Arch.  Nacion.  é:  «p«ltl  reginaDotuna 
T.  restitui  securitate  castrorum,  quae  ei  reliquit  pater  suus,  qua 
fraudulenter  spoliaia  est  post  appelatianem,  quae  erat  murus  pacis, 
etc. »  No  texto  explicámos  assas  o  que  era  esta  securitas,  que  D.  The- 
resa  assevera  ter-lhe  sido  tirada  fraudulentamente.  Os  relativos  qua 
e  quae  referimo-los  ambos  a  securitas,  ainda  que  o  segundo  pareça 
referir-sc  a  appelatUmem.  Os  que  estão  habituados  á  syntaxe  bar- 
bara dos  antigos  documentos  não  acharão  cxtranha  uma  interpreta- 
ção que  ajuda  a  tomar  claro  tudo  o  que  é  essencial  neste  documento, 
tão  importante,  como  obscuro. 

Para  se  ver  que  outra  intelligencia  se  não  pode  dar  á  palavra  se- 
euritas,  c  necessário  partir  de  um  facto: — os  castellos  de  Montemor 
e  Alemqucr  não  foram  submcttidos  pelo  rei.  Na  carta  do  papa  datada 
de  abril  dò  1216  e  dirigida  ao  bispo  de  Burgos  e  ao  deão  de  Com- 
postella,  últimos  juizes  apostólicos  nesta  contenda,  ordena-sc  positi- 
vamente que  as  infantas  entreguem  os  ditos  castellos  aos  templários 
(App.  da  4.*  P.  da  Mon.  Lusit.  Escrit.  10),  d*ondc  se  concluc  que 
estavam  de  posse  delles  quando  se  ventilou  a  questão  perante  os  pre- 
cedentes juizes,  os  abbades  de  Spina  e  d*Osscira.  Ora,  a  passagem 
citada  das  Acta  Negotii  e  outras  análogas  que  ahi  se  lêem,  como 
(uReplicamus,  enim,  regem  prius  nos  securitate  castrorum  spoliasse  » 
ou  se  hão-dc  entender  dos  castellos  das  infantas,  o  que  seria  contra- 
rio ao  facto,  ou  de  outros  castellos  que  eram  fiança  para  a  conserva- 
ção das  infantas  na  posse  dos  seus,  isto  é,  ou  são  passagens  inintel- 
ligiveis  ou  tem  a  significação  que  lhes  dêmos. 

Postos  os  successos  a  esta  luz,  comprehende-se  uma  passagem  sub- 
sequente das  Acta  Negotii  que,  alias,  seria  impossível  perceber  (fa- 
lam os  procuradores  do  rei) :  « ante  id  quod  dicunt  de  securitate, 
duplicamus  de  spoliatione  júris  regalis  in  castris,  qui  dieuni  «eeu- 
ritate  supposita,»  Desprezando  os  erros  de  caso  e  género,  communs 
nos  documentos  bárbaros,  traduzimos  assim:  ^Tornamos  a  replicar 
que  antes  de  se  practiear  o  que  dizem  acerca  das  seguranças  (isto  ^, 
dos  castellos  postos  em  fiança)  houvera  a  espoliação  dos  direitos  do 
rei  nos  castellos  affiançados  (securitati  supposita).  Deste  modo  ve-sc 
que,  primeiro,  as  infantas  se  apoderaram  da  herança  que  lhes  cou- 
bera c  que,  depois,  o  rei  tirara  as  alcaidarias  e,  ainda,  as  tcnencias 
das  terras  que  deviam  dar  seguro  dos  castellos  e  senhorios  sobre  que 
versava  a  questão.  Quaes  eram  essas  terras?  Da  tréplica  das  mesmas 
infontas  se  deduz  que  eram:  uTerra  D.  G.  Suarii,  Elkora,  Santa- 
rem,  etc.  Terra  D.  Gumealvi  Mendis,  M(ms  Maior  Kwue,  SeMim- 
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kría,  Clixkfjmm,  tU.  Terra  D.  iMmremtn  Smmrii,  Fémei,  Trmmcoto, 
eU,  *  Sá/>  e»L»  »  qae  <e  afHntavain  «m  abfaodcs  de  SpÍBi  t  d'0^ 
Miíra  ««^  pHendmm  êemritntrm  e^Jrtrvrmm  fr^  fmrU  refimmrmm», 
E  pr/rqo^  pediam  «fias  o»  cuteik»  dcstcf  três  dístrki»  para  fanra? 
Etíd«!rDU!iii«nl^,  ptfrque  Hlef  já  o  ticiuni  sido,  estando  sojeitas  a  Ira 
íO^síántA  ajuramcnUdos  para  cumprirem,  /oij^  ifr  ^r*^  atoitf^»  f^iue, 
o  UrstanMTilo  di(  SarKrbo  I. 

D^pcnmaUo  TI  do  App.  da  P.  IV  da  Mam.  Lmsit, 

Texto  de  Brandão  Texto  doL.õde  Âlforuo  III,  f.  iS 

2/lín.Tarasíam  Saneiam,  Bea-I_   ^    „    , 

trieem  jT.  S.  B.   e  sempn  aissim, 

3,*  —  ex  alia ex  altera 

6/  —  dari  líhi dari  síbi 

9/  Z  JXIV  de  XXVI XÍV  d/  XXVI  ;i4:526; 

9.*  —  ex  perde  ín  própria.  . . .  ex  perde  in  secunda 
0.-  —  XV  de  VII XV  d*  VII  ^15:507) 

11^ « |convcntíonum evcnlioDum 

15.'  —  publica  appelatione.  . . .  post  appclationem? 

aq\  Saute  omnia aote.  Omnia 

19.'  —  et  post  mortem et  etiam  post  mortem 

22.'  —  pentríis petraríis 

23.'  —  castnim  quod castrorum  que 

26.'  —  prudenti pcndenti 

27.'  —  exprcssae et  expense 

30.'  —  restitui  castrum  quod .  .  restitui  securilatc  castrorum  que 

39.'  —  pcrditionem spoliationcm 

40.'  —  conventionum evcntionum 

Sltem  petit  a  diminutione  fori  quam 
fccit  bominibus  de  Montismaioris 
propter  guerram  regis. 

50.*  —  ligares Ilgosa 

51.'  —  (Jraicos...  Alviti,  Pico-L.    .  *,  •     o-    *. 

coti.  Siroti { ^'•"^^s  •  •  •  -^1^'^'  Sicoti 

54.'  —  Laniselo Lanioselo 

55.'  —  se  8c  movcntium  tcrra-jsesemoventiumdcpredationcter- 

nim frarum 

60.'  —  regnum regem 

61.'  —  scvcritatc nos  securitate 

64  •  —  tcstamcntum  prius tcstamentum  patris 

64.'  —  castnim castra 

73.'  —  duplicaminis duplicamus 

75.*  —  rcgis reginarum 
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82.'  lin.  infra in 

85.*  —  forc forte 

86.*  —  vobis nobis 

88/  —  nisi  pro  lite nisi  primo  litem 

89. ■  —  cxprimant cxprimant  notória 

IX. 

HORTK  DE  D.  MARTIM  ANNES  KO  CBRCO  DK  MONTEMOR,  pog.   175. 

A  ancdccta  a  que  alludimos  no  texto  é  tirada  do  antigo  Nobiliário 
que  anda  junclo  ao  Cancioneiro  do  GoIIegio  dos  Nobres.  Transcre- 
vemos aqui  a  respectiva  passagem  como  se  lò  na  edição  do  mesmo 
Nobiliário  feita  pela  Academia  Real  das  Sciencias  nos  Portug.  Mo- 
num.  Histor.  (Scriptores)  vol.  1,  p.  201. 

Titulo  26 
De  dom  Martim  anes  de  riba  dauizella. 

Esle  dom  Martim  anes  de  riba  dauizcla  foy  casado  com  dona  steuay- 
nha  paaez  (ilha  de  dom  paay  gomez  gaberi  filho  de  gomez  paaz  de 
piscos.  £  o  meestre  dom  galdim  paaez  do  tempre  e  seu  yrmaão  fo- 
rem naluraaes  da  pardar  de  braa.  E  este  Meestre  dom  galdim  paaez 
do  tempre  fez  inuyto  ben  e  deu  grandalgo  a  este  dom  A!artim  anes 
de  riba  dauizela  quando  casou  com  esta  dona  steuaynha  paaz  sobre- 
dita. E  este  dom  Martim  anes  fez  em  esta  sa  molher  dom  gil  martins 
e  dom  ioham  martins  chora  c  ouue  outra  filha  de  gaança  que  ouue 
nome  dona  Teresa  martins  que  foy  casada  com  fernam  perez  dulgeses 
como  se  mostra  no  Titulo  xlíx  de  dom  Trasconho  eraldes  parafro  II.** 
E  ouue  este  dom  Martim  anes  esta  filha  ante  que  casase  e  dom  Mar- 
tim anes  de  riba  dauizela  que  ia  disemos  foy  muy  priuado  delRci  dom 
afonso  de  portugal  filho  deIRci  dom  sancho  o  uelho.  E  este  Rey  dom 
afonso  de  portugal  ouue  queyxume  da  sa  yrmãa  a  Raynha  dona  Te- 
resa que  era  senhora  de  monte  moor  o  uelho  e  mandou  de  coynbra 
onde  estaua  a  este  dom  Martim  anes  de  riba  dauizela  que  a  fose  cer- 
car a  monte  moor  o  uelho  hu  iazia  com  seu  poder.  £  en  iazendo  asi 
cercada  soubeo  dom  Gonsalo  o  sousaão  filho  do  conde  dom  meendo 
em  crasto  tarafe  hu  estaua  e  endereçou  com  xxv  cavaleiros  que  tiinha 
e  andou  quanto  pode  e  chegou  a  montemoor  o  uelho  e  entrou  dentro 
huma  noite.  E  este  dom  Gonsalo  meendez  era  entom  vasalo  delRey 
dom  afonso  de  leon  que  fora  marido  desta  Raynha  dona  Teresa  e  que- 
ria-lhe  muy  gram  bem,  e  des  que  Ihi  folgarom  os  caualhos  três  dias 
dom  Gonsalo  meendez  com  aqueles  que  trouue  e  com  outras  compa- 
nhas muylas  e  boas  que  esta  raynha  dona  Teresa  tiinha  comsigo 
moueu  pêra  dom  Martim  anes  hu  estaua  em  cima  de  huum  monte 
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■orto  aho  eontra  cornbra,  e  fidMi  caoi  d,  e  «cacco  e  áfÉarileo  d 
e  todo  o  poder  ddRej  dom  afen»  qvc  ramigo  tiíiika,  e  éea  oní  d 
em  houm  paul  que  he  antre  coynbn  e  BMilcmoor,  ca  til  mmcira 
que  quando  o  ende  cHlef  o«oe  cnde  fora  daq«d  pOTl  bob  se  poée 
sofrer  que  nom  morese  dr>  sangui  qoe  dd  tirarooi  as  fMiffiigiK  B 
este  dom  gíl  martins  sobredito  foj  casado  com  dona  naría  ancs  filha 
de  dom  iobam  peres  da  maya  e  de  dona  maría  meendez  filha  dd 
conde  dom  mendo  o  soosaao,  e  fez  em  eU  geeraçom  como  se  mostra 
no  T.*  iTi  de  dom  soeyro  meendci  o  boom  parafro  xx. 

X. 

MCAMiirro  DO  ctjiso  ao  tktk  m  1213,  pag.  181. 


0  recibo  de  frd  Gonçalo  Hispano,  do  qud  consta  o  qne  mriamos 
neste  paragrapbo,  existe  lançado  n^om  peqaeno  registo  do  ArchÍTo 
Nacional  [G,  16,  M.  2,  n.*  15)  d'onde  Brandão  o  copiou,  postoque 
incompleto  c  com  a  data  errada  de  6  dos  idos  de  dezeinbrode  1113, 
em  líigar  de  2  dos  idos  de  dezembro  de  1213.  Ribeiro  (Dissert. 
Chronol.  T.  1,  p.  72  nota)  impugnou  a  sua  genuinidade  com  argu- 
mentos cujo  valor  nâo  nos  parece  tal  que  baste  para  o  tomar  friso. 
Eis  aqui  esses  argumentos: 

1  .*  Este  recibo  parece  forjado  para  revalidar  a  buRa  de  Innocen- 
clo  11  cm  que  sè  menciona  o  censo  annnal  de  duas  marchas. 

Resposta.  Não  vemos  a  necessidade  de  o  suppòr  forjado  para  esse 
fim,  quando  o  censo  das  duas  marchas  é  mencionado  na  BuHa  d* Ale- 
xandre ni  Manifesíis  probatum,  com  a  qual  o  mesmo  recibo  está 
igualmente  em  harmonia  e  de  cuja  genuinidade  ninguém  duvida. 

2^  Os  annos  que  se  pagaram  não  se  deviam  pelas  razões  que  se 
apontam.  (São  as  que  em  substancia  dêmos  no  texto). 

Kespoita.  A  pouca  probidade  da  cúria  romana  nestas  questões  de 
dinheiro  c  as  circumstandas  que  induziam  Affbnso  II  a  nlo  se  mos- 
trar demasiado  escrupuloso  na  matéria  são  explicações  a^s  satisfin 
ctorias  a  favor  do  documento.  Lcmbrcrao-nos  de  que  o  mesmo  papa 
que  recebia  agora  o  dobro  do  que  lhe  era  devido  exigia  de  Sancho  I 
cm  1198  os  censos  anteriores  por  intdro  (iine  diminuttUme) ,  apesar 
de  ter  já  recebido  504  morabitínos,  como  elle  próprio  confessava. 

d.""  Do  legado  apostólico  frei  Gonçalo  fàmiliarU  ãomini  papae  que 
figura  neste  documento  não  se  acha  nenhum  outro  vestígio  em  Portugal. 

Resposta,  Do  legado  mestre  Miguel,  enviado  por  Cdeslino  IH  a 
Portuga]  no  tempo  de  Sancho  I  sobre  o  mesmo  negocio  do  censo, 
nenhum  outro  vestigio  se  encontra,  e,  apesar  d'isso,  a  sua  vinda  é 
indubitável  (Tnnocencio  III,  Eplst.  1. 1,  ep.  99).  Note-se,  porém,  que 
Rodrigo  de  Toledo  (1.  9,  c.  9)  inendona  um  frater  G^nãUalviu 
Hoipitalis,  gui  Innoeenlii  papae  S*'  famiUarii  extUerat,  o  qiid 
podiA  muilo  beku  ser  o  ttèsmo  individuo. 
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4.*  O  recibo  que  se  consena  no  Archivo  é  uma  copia  lançada  n'tUii 
quaderno  que  contém  documentos  dos  séculos  XII  e  XIII.  Estes  do- 
cumentos são  transcriptos  por  diversas  mãos,  e  nenhum,  paleogra- 
fthicamentc,  mostra  ser  anterior  ao  século  XIII,  sendo  a  letra  scme- 
hantc  á  das  Inquirições  de  ÂfTonso  III. 

Resposta.  O  argumento  deduzido  de  nlo  ser  a  letra  do  qUaderno 
cm  que  está  lançado  o  recibo  de  frei  Gonçalo,  anterior  ao  século  XIII, 
para  que  serve?  Trazido  a  propósito  de  um  documento  de  1213, 
chega  a  ser  pueril.  De  certo  uma  cousa  exarada  neste  anno  não  deve 
apparecer  em  letra  do  século  anterior.  Então  6  que  elle  seria  eviden- 
temente forjado.  Em  vez  de  dizermos,  com  Ribeiro,  que  aquelle  re- 
gisto não  é  de  letra  anterior  ao  do  século  XIII,  o  que  nada  prova 
nesta  questão,  diremos  que  todo  elle  está  escripto  por  letra  dessa 
epocha,  o  que  prova  muito,  porque  em  tal  caso  não  se  pôde  attribuir 
aos  falsarios  modernos  que  inventaram  a  bulia  de  Innocencio  II. 

XI. 

D18C0BDIA8  DE  AFF0N80  II  COM  O  CLERO,  pag.  221. 

Para  maior  clareza,  indicaremos  aqui  os  principaes  diplomas  pon- 
lificíos  relativos  á  historia  das  dissensões  com  os  ecclesiasticos  e  ex- 
pedidos nos  últimos  annos  do  reinado  de  Àflbnso  It,  simplificando 
assim  as  citações  junctas  ao  texto  e  especificando,  uma  vez  por  todas, 
os  logares  onde  se  acham  esses  documentos,  ou  inéditos  ou  publica- 
dos em  diversas  obras. 

Existe  na  biblíotheca  real  da  Ajuda  uma  colleccão  de  muitos  vo- 
lumes manuscriptos  mandados  colligir  no  archivo  e  na  bibliotheca  do 
Vaticano  e  nas  outras  de  Roma  por  D.  Jtoão  V,  que  ordenou  ao  seu 
embaixador  naquella  corte  fizesse  transcrever  todos  os  documentos 
que  ahi  se  encontrassem  relativos,  directa  ou  indirectamente,  a  Portu- 
gal. O  celebre  orientalista  Assemanni  foi  encarregado  de  dirigir  este 
immenso  trabalho,  de  que  já  mais  de  uma  vez  se  tem  feito  menção 
pela  imprensa  com  elogios  bem  pouco  merecidos.  Na  feitura  da  com- 
pilação contou-se  demasiado  com  a  nossa,  não  sabemos  se  ignorân- 
cia, se  incúria :  dezenas  de  volumes  nada  mais  contêm  do  que  bre- 
ves de  habito  retento,  licenças  a  freiras  para  saírem  dos  conventos  e 
outras  iguaes  ninharias.  Chegou-se  ao  ponto  de  se  transcreverem, 
sem  discernimento  e  sem  critica,  bulias  já  impressas  mais  de  uma  veí 
e  de  se  tirarem  do  bullario,  da  colleccão  dos  concílios,  dos  Annaes  de 
Baronio  e  Raynaldo  e  de  livros,  até,  de  pouco  credito  fragmentos  de 
outros,  dando-se  como  completos,  quando  era  tão  fácil  transcreve-los 
dos  registos  autlienticos  na  integra.  Foram  avultadíssimas  as  sommas 
que  semelhante  decepção  custou.  Todavia,  no  meio  destes  centenareá 
de  tomos  em  folio,  em  grande  parte  inúteis,  varias  cousas  importalitâ^ 
e  inéditas  se  encontram  extrahidas  dos  regestos  pontificios  e  de  oUfraS 
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collecções  manuscriptas.  A  essa  categoria  pertencem  algumas  cartas 
de  Honório  III  relativas  ao  assumpto  de  que  tractamos.  São  as  se~ 
guintes : 

Bulia  que  começa :  Ciim  felicU  memoriae,  dirigida  a  AfTonso  II  a 
12  das  kaiendas  de  janeiro  do  anno  5.°  do  pontificado  (21  de  dezem- 
bro de  1220)t  em  que  lhe  tira  a  advocacia  das  igrejas  do  reino,  que 
Innocencio  III  lhe  concedera  a  instancias  dos  prelados,  e  aponta  as 
violências  e  invasões  de  poder  commettidas  pelo  rei  que  o  obrigam  a 
assim  proceder:  Collect.  Gener.  T.  45,  f.  17  v. 

Dieta,  que  começa :  Sperahamus  hactenus,  dirigida  ao  bispo  de 
Coimbra  em  23  do  dito  mcz  e  anno,  na  qual  o  papa  amargamente  o 
reprehcnde  por  ter  abandonado  a  causa  do  arcebispo  de  Braga,  que 
era  a  causa  do  clero,  para  seguir  o  partido  do  rei:  Ibid.  f.  28. 

Ahi  se  contém  igualmente  a  do  dia  22  do  mesmo  mez  e  anno,  que 
começa:  Quod  solitae  salutaiionis,  publicada  por  Brandão  (Mon. 
Lusit.  T.  4,  App.  12)  c  que  se  acha  original  no  M.  27,  n.°  2  de 
Bulias  no  Arch.  Nacion. 

Outra  do  dia  23  do  mesmo  mez  c  anno,  dirigida  aos  bispos  de  As- 
torga  e  de  Tuy,  que  começa :  Gravi  nobis,  ordenando-lhcs  admoes- 
tem e  obriguem  com  censuras  o  rei  de  Portugal  para  que  cesse  de 
opprimir  os  clérigos  com  tributos  e  serviços  pessoaes  c  de  os  cons- 
tranger a  litigarem  as  causas  eiveis  nos  tribunaes  civis  e  a  serem,  nas 
crimes,  julgados  pelos  juizes  seculares:  Ibid.  T.  143  n.^'28. 

Outra  da  mesma  data,  dirigida  aos  bispos  de  Astorga,  Orensc  e 
Tuy,  que  começa  Ad  nostram  noveritis  audientiam,  cm  que  lhes 
manda  prohibam  ao  rei  de  Portugal,  sob  pena  d'imposição  de  cen- 
suras, que  se  abstenha  de  demandar  os  ccciesiasticos  na  sua  própria 
cúria  ou  nos  outros  tribunaes  delia  dependentes,  sobre  o  pagamento 
dos  pedidos  que  lhes  fazia:  Ibid.  n.**  27. 

Os  diplomas  pontifícios  relativos  ao  assumpto  já  publicados 
são: 

Bulia  dirigida  ao  bispo  e  ao  deão  de  Palencia  e  ao  bispo  d*Osma, 
datada  de  12  das  kaiendas  de  janeiro  do  anno  5.°  do  pontificado  (21 
de  dezembro  de  1220),  que  começa:  Certantibus pro  justitia,  pu- 
blicada por  Cunha  (Hist.  Eccles.  de  Braga:  P.  2,  c.  22,  c  na  Col- 
lecç.  Ms.  da  Ajuda,  T.  45,  f.  15). 

Outra  aos  bispos  de  Palencia,  Astorga  e  Tuy,  que  começa:  Ciim 
nonnunquam,  datada  de  2  das  nonas  de  janeiro  do  anno  5.®  do  pon- 
tificado (4  de  janeiro  de  1221)  transcripta  no  L.  3  de  AfTonso  III, 
f.  32  e  publicada  por  Brandão  (Mon.  Lusit.  1.  13,  c.  23)  com  alguns 
erros. 

Outra  ao  arcebispo  de  Braga,  datada  de  16  das  kaiendas  de  julho 
do  sexto  anno  do  pontificado  (16  de  junho  de  1222),  que  começa: 
Ut..,  rex  portugalensvt,  original  no  M.  22,  n.^  9  de  Bulias  no 
Arch.  Nacion.  e  publicada  por  Brandão  no  logar  ultimamente 
citado. 
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Ou  Ira  da  mesma  data,  que  começa :  Eisi  venerabili,  dirigida  a 
Affonso  II,  publicada  em  Raynaldo,  Annal.  Eccles.  ad  ann.  1222 
SS  50.  51,  52. 

Existe  um  diploma  a  este  respeito,  ainda  não  publicado,  dirigido 
aos  bispos  de  Palencia,  de  Astorga  e  de  Tuy  (M.  27  de  Bulias  n.'  4, 
e  L.  3  de  Affonso  III,  f.  8  v.  no  Arch.  Nacion.),  datado  de  22  de 
dezembro  de  1220,  igual,  mutatU  mutandis,  ao  que  se  acha  impresso 
na  Mon.  Lusit.  T.  4,  App.  12,  dirigido  ao  rei,  e  que,  por  isso,  ne- 
nhuma particularidade  accrescenta  ás  que  se  deduzem  dos  demais 
que  no  texto  citámos  pelas  palavras  com  que  principiam. 

XII. 

INVASÃO  DB  IfARTlM  SANCHES  NO  ALEMDOURO,  pag.  232. 

Postoque  dos  documentos  citados  nos  competentes  logares  do  texto 
resultem  as  epochas  em  que  collocámos  alguns  successos  do  reinado 
de  Affonso  II,  como  a  nossa  chronologia  se  aparta  muito  da  de  Bran- 
dão acerca  da  entrada  de  Martim  Sanches,  ó  necessário  fixa-la  espe- 
cialmente nesta  nota.  Brandão  faz  coincidir  essa  entrada  com  a  pri- 
meira tentativa  de  Aflbnso  IX  contra  Portugal,  quando  os  castellos 
das  fronteiras  do  norte  ficaram  destruídos  e  a  província  de  Tras-os- 
Montcs  assolada.  Ê  verdade  que  elle  parece  hesitar,  deixando  a  data 
do  acontecimento  no  vago  do  tempo  destas  guerras  (Mon.  Lusit.  1. 
13,  c.  6).  Nessa  epocha,  porém,  do  nome  de  Martim  Sanches  ne- 
nhum vestígio  apparece  nos  documentos  conhecidos  de  Leão,  ou  por- 
que era  mui  moço  ou  porque  ainda,  o  que  ó  mais  crivei,  vivia  em 
Portugal.  Vemos  pelos  documentos  citados  a  p.  225  nota  (1),  que  o 
bastardo  português  governava  Toronho  c  Limia  de  1219  a  1222,  e 
de  Lucas  de  Tuy  (Chron.  Mundi  p.  114)  que,  feita  a  paz  com  Por- 
tugal, depois  da  renovação  da  guerra  leonesa  dos  últimos  tempos  do 
reinado  d'Affonso  II,  Martim  Sanches  foi  enviado  contra  os  mussul- 
manos,  a  quem  ganhou  a  batalha  de  Tejada,  a  qual  Brandão  diz 
ignorar  contra  quem  fosse,  estando,  aliás,  bem  expresso  em  Lucas 
de  Tuy  que  foi  contra  os  sarracenos.  Pela  ordem  da  narrativa  do 
bispo  chronista  se  conhece  que  essa  expedição  foi  posterior  á  invasão 
em  Portugal,  bem  como  que  o  cerco  posto  a  Cáceres  pessoalmente 
por  Affonso  IX  e  a  devastação  daquclla  parte  do  território  mussul- 
mano  a  precederam  (Luc.  Tud.  p.  113  e  114).  Mas,  sabendo  nós 
que  em  junho  de  1222  ainda  o  rei  de  Leão  não  tinha  voltado  daquella 
empresa  (Doe.  na  Esp.  Sagr.  T.  39,  p.  339)  e  fallecendo  Affonso  II 
em  março  de  1223,  depois  de  se  haver  retirado  Martim  Sanches  e  de 
estar  renovada  a  paz  com  Leão,  devemos  concluir  que  o  successo, 
narrado  mais  ou  menos  extensamente  no  Livro  Velho  e  no  Nobiliário, 
deve  coincidir  com  o  outono  de  1222,  e  a  batalha  de  Talhada  ou  Te- 
jada com  os  annos  de  1223  ou  de  1221.  Accresceque,  se  acceitarmos 
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a  narrativa  do  Nobiliário,  a  que  nesta  parte  não  temos  motivos  para 
negar  nem  dar  absolutamente  fé,  Mem  Gonçalves  de  Sousa,  filho  de 
Gonçalo  Mendes,  era  um  dos  cavalleiros  que  defendiam  o  Alemdouro 
contra  Martím  Sanches,  o  que  c  pouco  crível  fizesse,  se  a  invasão  do 
bastardo  coincidisse  com  a  primeira  guerra  dos  leoneses,  quando  Gon- 
çalo Mendes,  seu  pae,  sustentava  a  revolta  em  Montemor.  A]émd'isso, 
se  Martim  Sanches,  tão  illustre  guerreiro,  tivesse  figurado  na  inva- 
são de  1212,  porque  não  se  farb  delle  a  mais  leve  menção,  quando 
é  expressa  e  particularisada  a  do  infante  D.  Pedro  nas  memorias  Tt- 
lativas  a  esse  acontecimento? 

XIII. 

LEIS  DE  FREI  SOEIRO  GOMES,  pag.  239. 

O  diploma  de  Afionso  II  contra  as  leis  de  frei  Sueiro,  diploma  qae 
se  acha  publicado  com  exacção  bem  rara  nos  Appendices  da  4.*  Parte 
da  Monarchia  Lusitana,  não  offerecc  luz  bastante  para  delle  se  de- 
duzir quaes  e  quantas  eram  essas  leis,  que  não  chegaram,  nem  po- 
diam, talvez,  chegar  até  nós,  tendo  sido  tão  severamente  prohibida 
a  sua  publicação.  Lançado  necessariamente  no  campo  das  conjecturas, 
cada  escriptor  que  tractou  deste  objecto  seguiu  seu  rumo.  Não  ex- 
poremos aqui  as  diversas  opiniões  que  no  século  passado  c  no  ante- 
cedente prevaleceram  a  tal  respeito,  contentando-nos  de  remetter  o 
leitor  á  Memoria  sobre  este  objecto  impressa  entre  as  da  Academia 
de  Lisboa  (T.  9,  Mem.  dos  Gorresp.  p.  1),  onde  essas  opiniões  são 
justamente  havidas  todas  por  infundadas.  O  auctor  substitui u-lhcs 
outra  que  não  nos  parece  mais  segura.  Quanto  a  elle,  os  decretos  do 
prior  dos  dominicanos  eram  dirigidos  contra  os  herejes,  c  o  seu  ob- 
jecto a  promulgação  das  penas  temporacs  impostas  a  estes  e  aos  seus 
fautores  pelo  XII  concilio  geral  (IV  de  Latrão  de  1216)  e  pelos  de 
Tolosa  de  1220  (aliás  1219)  c  de  Roma  do  mesmo  anno.  Assim,  a 
provbão  de  Aflbnso  II  representaria  a  resistência  do  poder  secular  á 
intervenção  do  sacerdócio  em  matéria  de  legislação  civil ;  a  resistência 
a  uma  usurpação  que  vinha,  propriamente,  da  cúria  romana  e  não 
de  frei  Sueiro.  Com  esta  hypothese  julga  o  auctor  resolvido  o  pro- 
blema, quando,  na  verdade,  nem  como  hypothese  aquella  solução  se 
pôde,  quanto  a  nós,  admittir. 

Em  primeiro  logar,  os  dons  concílios  de  Tolosa  e  de  Roma  são  ima- 
ginários. O  fragmento  que  Mansi  publicou  como  pertencendo  ao  pri- 
meiro é  do  concilio  de  1229  celebrado  na  mesma  cidade.  Induziu-o 
em  erro  o  haver  Martcne  encontrado  esse  fragmento  e  tô-lo  publicado 
com  a  data  errada  de  1219  (Thes.  Monum.  T.  7,  p.  105).  Além  de 
D.  Vaissette  assim  o  provar  (Art  de  Vérif.  les  Dates  Vol.  1,  p.  342, 
col.  2),  bastava  reflectir  o  auctor  em  que  o  legado  pontificio,  cardeal 
de  Santo  Angelo,  que  se  diz  ter  presidido  a  elle,  só  veia  a  França 
no  anno  de  1224,  como  é  geralmente  sabido  (Fleury  1.  79,  S  8),*e 
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em  que  de  tal  assembléa  de  1219  nem  em  Raynaldo,  nem  cm  Natal 
Alexandre,  nem  em  Fleury,  nem  em  nenhum  historiador  ecclesias- 
tico  se  acha  o  menor  vestígio. 

Do  chamado  concilio  romano,  também,  não  ha  outra  memoria  que 
não  seja  a  que  imprimiu  Mansi  (CoIIect.  Concilior.  T.  22,  p.  1138, 
cdiç.  de  1778).  Mas  que  foi  o  que  elle  imprimiu?  Uma  bulia  de  Ho- 
nório III,  expedida  em  março  de  1221,  na  qual  este  papa  diz  have- 
rem sido  excommungados  por  ellc  os  herejes  no  acto  da  coroação  do 
imperador  Friderico.  A  assembléa  então  juncta  em  Roma  era,  não 
ecclcsiastica,  mas  politica.  Nella  intervieram  prelados  e  barões,  e  foi 
o  imperador  quem  decretou  varias  leis  penacs  contra  os  herejes,  ou- 
tras a  favor  das  liberdades  e  immunidades  da  igreja  e  sobre  diversos 
objectos  (Raumer.  Ilohenstauf.  3 — 201  c  scgg.).  A  bulia,  porém, 
de  Honório  transcripta  por  Mansi  limita-se  a  declarar  que  elIe  papa 
fulminara  contra  os  mesmos  herejes  solemne  excommunhão. 

Resta,  pois,  só  o  concilio  lateranense  para  servir  de  base  á  opinião 
do  auctor  da  Memoria;  mas  é  difíicil  achar  as  relações  que  se  que- 
rem estabelecer  entre  os  seus  cânones  c  o  decreto  de  AifTonso  II.  Este 
invectiva  contra  frei  Sueiro  e  contra  os  seus  frades  por  haverem 
estabelecido  leis  seculares  sobre  o  modo  de  pôr  penas  pecuniárias  c 
castigos  corporaes  {Í7i  levando  habere  de  hominihus  et  in  faciendo 
justiliam  in  suis  corporibus):  íogo,  tractava-se  nessas  leis  de  muletas 
ou  de  confiscos  e,  também,  de  castigos  afflictivos;  talvez,  até,  depena 
capital.  Ora,  acerca  deste  ultimo  ponto  nenhuma  disposição  se  acha 
nas  resoluções  do  IV  concilio  lateranense,  e,  quanto  ao  primeiro,  da 
muleta  ou  confisco,  os  padres  respeitaram  no  cânon  III,  único  rela- 
tivo a  tal  objecto,  a  auctoridade  civil.  Assim,  falando  dos  herejes  (e 
condemna-los  como  taes  pertencia,  por  certo,  á  igreja)  dizem  elles  ; 
nDamnati  vero,  saecularibus  polestatibus  praesentibus  aut  coruni 
bailivis  relinquantur  anima dversione  debita  puniendi,  clericis  priús 
a  suis  ordinibus  degradatis;  ita  quod  bona  hujusmodi  damnatorum, 
si  laici  fuerint,  confiscentur;  si  vero  clerici,  applicentur  eccicsiis». 
Qual  é  a  intelligencia  obvia  deste  cânon?  É  que,  declarado  qualquer 
como  hereje,  os  tribunaes  civis  fizessem  seu  oíRcio,  relinquantur po- 
testatibus  aut  bailivis,  para  por  esse  meio  se  alcançar  fita  quod)  o 
castigo  de  confisco.  Nesta  parte  os  padres  presuppunham  a  existên- 
cia da  lei  civil  e  referiam-se,  evidentemente,  a  ella.  As  leis  de  con- 
fisco e,  ate,  de  morte  contra  o  crime  de  heresia  existiam  em  quasi 
toda  a  parte :  nós  mesmos  as  tinhamos,  e  esse  crime  era  considerado 
como  igual  ao  de  quem  machinava  a  morte  do  rei.  Absolvidos  do 
confisco  por  uma  lei  de  1211  (Liv.  das  Leis  c  Post.  Lei  4,  no  Arch. 
Nacion.)  os  traidores  e  aleivosos,  eram  exceptuados  desse  beneficio 
os  que  tentavam  matar  o  rei  ou  qualquer  membro  da  família  real  ou, 
finalmente,  seu  senhor  e  os  ereges  que  forcn  vençudos  per  juiso  dos 
bispos.  Mas  o  que,  sobretudo,  mostra  bem  a  intelligencia  que  se  deve 
dar  ao  cânon  III  e  a  impossibilidade  de  admittir,  sequer  como  hypo- 
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these,  a  opinião  do  digno  académico  ó  a  doutrina  contida  no  câ- 
non XL1I  do  mesmo  concilio:  u Sicut  volumus  ut  jura  clericorum 
non  usurpent  laici,  ita  tcUc  debemus  ne  clcricijura  sibi  vindicent 
laicorum.  Quocirca  universis  dericis  interdicimus,  ne  quis  pretextu 
ecclesiaslicae  libertalis  suam  de  cetero  jurisdiciionem  exiendat  in 
praejudicium  justiliae  secularisn.  Por  certo,  não  era  esta  excellentc 
doutrina  que  o  audaz  frei  Sueiro  propagava  quando  accendía  comos 
seus  decretos  a  indignação  de  Aflbnso  II.  O  mesmo  Honório  Hl  re- 
conhecia no  sentido  que  lhes  damos  as  disposições  do  concilio  late- 
ranense  quando,  escrevendo  em  1224  ao  rei  de  Franca,  lhe  dizia: 
<c  potestatem  . .  .  suscepisli,  ut  per  te  persecutorcs  ecclesiae  (falava 
dos  albigenses!!)  temporaliter,  quod  ipsa  non  potest  facerc,  conte- 
rantur  (Duchesne,  T.  5,  p.  858}». 

Se  quizessemos,  porém,  attribuir  ao  cânon  IH  a  signi6cação  que 
lhe  dá  o  auctor  da  Memoria,  ainda  assim  a  questão  Gearia  em  pé. 
Suppór  que  a  igreja  exorbitara,  ordenando  o  confisco  dos  bens  dos 
herejes,  é  o  extremo  até  onde  se  pode  levar  a  violência  da  interpre- 
tação. Mas  o  rei  allude,  também,  a  penas  corporaes  ou  afflictivas.  Por 
esta  parte  o  nó  é  insolúvel,  salvo  esquivando  a  diíTicuIdadc,  como 
fez,  acaso  involuntariamente,  o  erudito  académico,  quando  traduziu 
as  palavras  latino-barbaras  da  provisão  real  acima  citadas  por  estas : 
sobre  matéria  de  penas  pecuniárias  e  castigos  temporaes;  isto  é, 
temporaes  por  corporaes,  cscapando-lhe  a  expressão  genérica  pela 
especial  e  deixando,  assim,  de  nos  explicar  a  allusão  aos  castigos  af- 
flictivos,  que  é  clara  na  provisão  real  c  que  se  não  pódc  ir  entroncar 
com  o  cânon  do  concilio  lateranense. 

Se,  para  ter  algum  valor  a  hypothese  que  se  imagina,  fora  neces- 
sário palliar  a  linguagem,  nesta  parte  precisa,  do  decreto  de  AflTonso  II, 
por  outro  lado,  não  se  achando  em  Portugal  vestígio  algum  especial 
das  diversas  heresias  contra  as  quaes  estavam  então  voltadas  todas  as 
attenções  da  igreja,  não  seria  mais  exacto,  quanto  a  nós,  tornar 
indistinctamente  extensivas  aos  sarracenos  e  judeus  as  providencias 
que  se  dirigiam  e  os  anathemas  que  se  fulminavam  contra  os  herejes, 
como  o  digno  académico  parece  fazer.  Um  sem  numero  de  actos  dessa 
epocha  nos  mostram  que  a  designação  de  hereje  se  applicava  exclusi- 
vamente áquelles  christãos  que  se  affastavam  mais  ou  menos  da  dou- 
trina da  igreja  catholíca,  e  não  aos  que  nunca  tinham  pertencido  a 
ella.  Bastava  que  o  auctor  da  Memoria  attendesse  ao  cânon  LXVHI 
do  mesmo  concilio  lateranense  para  ver  que  a  igreja  tolerava  a  exis- 
tência destas  duas  crenças  nos  paizes  christãos,  distinguindo-se  os 
seus  sectários  por  signaes  nos  trajos  e  abstendo-$e  de  apparecer  em  pu- 
blico por  alguns  dias  da  semana  sancta.  Da  tolerância  dos  papas  para 
com  os  mussulmanos  dá  testemunho  o  próprio  Honório  III  na  carta 
que  a  favor  dos  christãos  d* Africa  escrevia  ao  amir  de  Marrocos,  di- 
zendo :  « c\im  nos,  quibus  Christus,  licet  immeritis,  gregem  suum 
et  ovile  commisit,  inter  christianot  paiiamur  innumeram  legis  tuae 
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hominum  multitudinem  ritus  suos,  ut  in  hoc  nostrae  ac  tuae  gentia 
non  iit  dispar  conditio,  ele, »  Se,  porém,  o  auctor  da  Memoria  se 
queria  só  referir  aos  judeus  e  sarracenos  que  depois  de  convertidos 
voltavam  á  antiga  crença,  de  certo  nâo  é  das  suas  palavras  que  tal  se 
pôde  concluir. 

A  conjectura  que  nós  oflfereccmos  no  texto  está  longe  de  laborar 
nas  mesmas  dificuldades  quando  suppomos  que  os  decretos  do  prior 
dos  dominicanos  continham  as  constituições  de  Frideríco  II  de  de- 
zembro  (alias  no\embro  de  1220:  Rochmcr,  Regesta  Conradi  I, 
Henrici  Vil,  p.  17i).  Estas  constituições,  que,  no  entender  da  cúria 
romana,  e  segundo  a  theoria  polílícn  dominante  na  Allemanha  c  na 
Itália,  eram  obrigativas  para  toda  a  Europa,  em  consequência  da  su- 
premacia universal  do  imperador,  \inham  a  ponto  no  meio  das  per- 
turbações que  ]a>ravam  em  Portugal,  a  propósito  dasquaesjá  opapa 
as  citara,  c  deviam  ser  bem  conhecidas  por  Sueiro  Gomes,  que  ao 
tempo  da  sua  promulgação  se  achava  em  Itália,  assistindo  ao  primeiro 
capitulo  geral  da  ordem  (Sousa,  Hist.  de  S.  Domingos  P.  1,  I.  1, 
c.  17. — Trivet,  Ghronic.  apud.  Achery  Spicil.  Vol.  3,  p.  187).  Na 
parte  daquellas  constituições  relativa  aos  herejes  envolviam-se  lam- 
bem os  judeus  c  sarracenos  fcircumcisot),  o  que  se  ha-de,  necessa- 
riamente, entender  ou  dos  christâos  que  se  faziam  judeus  ou  daquel- 
les  que,  convertidos  ao  christianismo,  depois  apostatavam.  Contra  os 
herejes,  porém,  a  legislação  germânica  decretava  a  morte  (Raumer, 
Hohenstauf.  Vol.  5,  p.  393),  e  a  própria  constituição  de  Frideríco  II 
os  igualava  aos  traidores  (diffldamui  atque  bannimus  diz  o  impera- 
dor: veja-se  Carpentier  v.  Diffidare)  o  que  importava  a  pena  capital 
e  abrangia,  até,  nesta  sentença  os  apenas  suspeitos  de  heresia,  se 
dentro  de  um  anno  não  provavam  a  sua  innocencia.  Os  magistrados 
que  os  não  perseguissem  deviam  perder  as  suas  magistraturas,  e  os 
senhores  tcrritoriaes  os  seus  senhorios.  Quaesquer  oflíiciaes  públicos 
incursos  no  crime  de  tolerância  ficavam  inhibidos  de  exercer  os  car- 

5 os  que  occupavam,  e  os  seus  actos  tornavam-se  irritos  e  nullos. 
L  vista  de  taes  provisões,  imaginem-sc  as  consequências  que  traria 
a  sua  admissão  na  Peninsula,  onde.  sendo  tão  grande  o  numero  de 
judeus  e  sarracenos,  e  as  mudanças  de  religião  tão  fáceis,  por  moti- 
vos que  fora  longo  expor  aqui  e  que  n*outra  parte  teremos  occasião 
de  enumerar,  as  leis  que  já  existiam  sobre  herejes  applicavam  a  pena 
capital  c  o  confisco  unicamente  aos  individuos  que  fossem  declarados 
taes  por  sentença  dos  bispos. 

Por  aquellas  mesmas  constituições  se  prohibia  que  alguém  se  apo- 
derasse das  cargas  dos  navios  que  naufragassem,  que  se  impedisse 
aos  estrangeiros  e  peregrinos  fazerem  testamento  e  que  se  tirassem 
aos  lavradores  os  seus  gados  e  utensilios.  A  todos  os  contraventores 
se  impunham  ahi  penas  de  confisco,  de  multa  e  de  perdimento  de 
direitos  civis;  mas,  além  d'isso,  o  imperador  reservava  para  si,  istoé, 
para  os  magistrados  do  império,  a  applicação  de  penas  corporaes. 
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'><y)  s-^/ld^'-,  c  â  rf'p:ri;ã  >  le  UM .  p»^r  Untu.  em  rdação  ai>  dimno 
jir^^*ícad'>.  Eofim.  i.i  hypijihfc^  de  qae  <*  decrrfíjs  de  frei  Saeiro 
Vnif^m  zs  f:oíi5lít;iJrõ<^  de  Friierko  II  lal^ez  accrescenladas o:>m úq- 
tfà^  I^í>  íi«>  ímpK-río  i;Lrc  oa  ciiligos  corporaes  applicados  iqudla 
f'il>*f:\*t  íl*i  CTimfr-:  H  qae  ei^m  assimila  ias  as  infracções  delias  .  fica 
íntenígí^cl  a  iiUima  pr^^isão  da  cirrulir  de  Aflonso  II.  Con»)  sobre 
o5  naufragí^^s  c  i<ihre  tó  aUr-ntados  conlra  a  propriedade  ba^ia  pn>- 
^■llcnciã^  promulgadas  p^^r  eile  me5m«j  príncipe,  as  sentenças  das 
foiistítuíí<>5  de  Fríd^rico  mal  po  lenam  ser  de  lodo  rcvogaTeis  nesía 
parte.  Assim,  miadand^i-as  guardar,  o  rei  de  Portugal  accrescentava 
desse  modo  no^as  penas,  não  tanto  pira  f>s  infractores,  como  pari  os 
que  \endesscm  ou  comprassem  ás  escondidas  as  cousas  pertencentes 
;»'i5  naijfraíços  ou  havidas  por  \ioIcncia  e  rapina. 

Ofierecendo  esta  nova  solução  conjectural,  não  queremos  que  a 
tomem  por  mais  do  que  vai.  £  unicamente  uma  bypotbese  para  ajuD- 
dar  ás  oulr3<i,  e  que  nos  pirccc  l^r  .v»bre  ellas  a  vantagem  da  plau- 
Mhiiída^lf. 

XIV. 

IDADE  DK  bA.>rCH0  II  (QUANDO  BERDOL  A  COBOA,  fiag.  263. 

Sem  falarmos  das  opiniões,  mais  ou  menos  inexactas  dos  antigos 
chronistas,  c  notável  quanto  ns  idéas  do  judicioso  Brandão  eram  in- 
certas acerca  da  idade  de  Sancho  11  quando  succedcu  a  seu  pac.  Col- 
locando  o  casamento  deste  em  1208  (Mon.  Lusit.  1.  12,  c.  30),  afTir- 
ma  depois  que  seu  filho  subira  ao  throno  em  1223  com  mais  de  20 
annos  de  idade  (Ibid.  I.  14,  c.  1).  A  contradicção' ó  palpável.  Bar- 
bosa (Catai,  das  Ilainb.  p.  144)  pretendeu  desfaze-la,  attribuindo  o 
(X)nsorcio  de  AÍTonso  a  uma  epocha  muito  anterior.  Já  a  pag.  lOi 
dissemos  o  que  era  suílicientc  para  fixar  a  data  daquellc  succcsso; 
mas  cumpre  dar  aqui  maior  desenvolvimento  ao  que  nessclogar  apenas 
indicámos.  A  data  do  casamento  entre  os  fins  de  1208  e  princípios 
de  1209  c  incontroversa,  visto  começar  o  nome  de  D.  Urraca  a  figu- 
rar juncto  ao  do  marido  e  ao  do  sogro  só  em  fevereiro  de  1209.  Gomo 
bem  adverte  Flores  (Esp.  Sagr.  T.  21.  p.  144),  a  discórdia  entre 
Sancho  I  e  o  bispo  do  Porto  rebentou  cm  consequência  do  modo 
como  Martinho  Rodrigues  tractou  os  noivos  ao  entrarem  no  Porto, 
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c  das  cartas  do  Inuocencio  sobre  a  perseguição  do  bispo  se  conhece 
que  essa  occorrencia  devia  vcrificar-se  pouco  antes  da  data  delias, 
isto  é,  no  nnno  immcdiata mente  anterior  a  1210.  Barbosa,  porém, 
cstribando-se  n'um  documento  citado  por  Brandão,  documento  que 
obrigou  este  cscriptor  a  contradizer-se,  tenta  provar  que  o  enlace  de 
Afibnso  II  remonta  a  1201,  sem  se  lembrar  de  que  então,  segundo 
o  testemunho  do  Chronicon  conimbricense,  elle  contava  pouco  mais 
de  14  annos,  idade  em  que  6  pouco  provável  estivesse  já  casado. 
A  data,  porém,  daqucile  diploma,  que  é  o  único  fundamento  atten- 
divel  da  dissertação  de  Barbosa,  não  só  se  deve  suppôr  errada,  por 
se  contrapor  aos  documentos  c  aos  factos,  mas,  de  feito,  o  está.  A  doa- 
ção de  D.  Estevainha  Soares  ao  mosteiro  de  Tarouca  pro  incolumi- 
tale  infantis  domni  Santii  alumpni  mei,  cuja  data  Brandão  ou  al- 
guém por  elle  leu  1241,  é  da  era  1251  (1213)  segundo  a  leitura  de 
Viterbo  (Eiucid.  T.  2,  p.  3(>9  nota).  Quando  a  perícia  paleographica 
do  laborioso  franciscano  não  fosse  muito  superior  á  do  illustrc  eis- 
terciense,  bastaria  para  nos  desenganarmos  de  que  Viterbo  lera,  neste 
caso,  com  maior  exacção  uma  phrase  do  mesmo  diploma:  nHanc  he- 
rcdilatem  adquisivit  ibi  meus  domnus,  Mariinus  Fernandi,  una 
mecum,  a  D.  Alfonso  rege  Portugalic  regis  Sancii  filiou).  Como  se 
poderia  dizer  isto  em  1203? 

Desfeito  o  argumento  deduzido  da  doação  de  D.  Estevainha  ao  mos- 
teiro de  Tarouca,  a  opinião  seguida  por  Barbosa  carece  de  todo  o  fun- 
damento ;  porque  as  demais  ponderações  que  faz  são  de  nenhuma  im- 
portância. Acerca,  porém,  da  menoridade  de  Sancho  quando  subiu 
ao  throno  temos  um  testemunho  preciso  e  coevo.  É  o  de  Innocencio  IV 
na  celebre  bulia:  Grandi  non  immcritò,  onde  se  lò  a  seguinte  pas- 
sagem :  «  Cum  charissimus  in  Chrisío  filius  noster  Portugaliae  rex 
illustris  a  pueritia  sua,  clarac  mcmoriae  paire  suo  viam  universae 
carnis  ingresso,  regni  Portugaliae  gubemaiione  suscepta,  etc,y>  Es- 
tas expressões  são  claras.  Diria  o  papa,  falando  de  um  mancebo  de 
22  annos,  que  herdara  na  puerícia  a  coroa  paterna?  Mas,  afora  essa 
bulia,  temos  documento  ainda  mais  preciso.  £  a  composição  entre 
Sancho  e  suas  tias,  Theresa,  Sancha  c  Branca,  sobre  os  castellos  de 
Montemor  c  Alcmquer,  celebrada  no  mesmo  anno  de  1223  (G.  1,  M. 
1,  n.°  1,  e  Liv.  2  de  Direitos  Reaes  f.  238  no  Arch.  Nacion.  e  im- 
pressa do  archivo  de  Lorvão  na  Mon.  Lusit.  P.  4,  App.  14).  Ahi  se 
diz,  não  só  que  Sancho  jurou  cumprir  o  contracto,  mas  também  que 
uomagium  fecit  quod  quam  cito  pervencrit  ad  roboram,  haec  omnia 
concedat».  Esta  passagem  não  deixa  a  menor  sombra  de  dúvida  de 
que  ainda  não  chegara  aos  14  annos.  Parece,  assim,  impossivel  quo 
todos  os  cscriplores  até  hoje  seguissem  o  erro  de  Brandão  e,  atcndo- 
se  a  um  único  documento,  se  esquecessem  de  o  confrontar  com  tantos 
outros. 

Advertiremos  aqui  de  passagem,  postoque  seja  matéria  pertencente 
a  outra  divisão  do  nosso  trabalho,  que  a  robora  ou  idade  dos  14  an- 
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nos  era  em  Portagal  synonimo  de  maioridade.  As  curatellas  (dos  1  i 
aos  20  annos)  foram  estabelecidas  pela  primeira  vez  em  1 331 ,  em  con- 
sequência de  uma  resolução  passada  nas  cortes  de  Santarém  daquelle 
aono,  substituindo-se  o  costume  antigo  pelo  direito  commum,  que  os 
povos  pediam  se  adoptasse  em  todo  o  rigor,  [>rorogando  as  curatellas 
até  os  2o  annos. 

XV. 

CONCOKDATA  COM  O  CLERO  EM  1223,   |>ag.   269. 

Esta  concórdia,  contendo  dez  artigos,  Toi  pela  primeira  vez  publi- 
cada na  íntegra  por  Gabriel  Pereira  de  Castro  na  celebre  obra  De 
Manu  Regia  (P.  1,  App.  das  Concord.)  e  na  Monomachia,  que  dei- 
xou posthuma  (p.  63  c  seg.).  Brandão  tinha-a  substanciado  já  na 
Monarchia  Lusitana  (1.  14,  c.  2);  roas,  promettendo  ahi  inserir  no 
appendíce  o  transumpto  do  original,  deixou  de  o  fazer.  Ribeiro, 
Amaral,  Figueiredo,  os  escriptores  críticos,  emfím,  receberam  o  do- 
cumento como  gcnuino,  o  que,  até  certo  ponto,  o  auctorisa.  Todavia, 
nós  exporemos  francamente  os  motivos  de  dúvida  que  nos  obrigaram 
a  não  pôr  nelle  inteira  firmeza. 

Note>sc  cm  primeiro  logar  que  tanto  a  Brandão,  como  a  Pereira 
de  Castro  foi  communicada  esta  concordata  pelo  assas  conhecido  Lou- 
sada (Mon.  Lusit.  1.  14,  c.  2 — Monomachia  p.  73  e  74),  c  o  abster- 
se  Brandão  de  a  inserir  nos  appendíces,  tendo-o,  alíàs,  prometUdo, 
poderia,  talvez,  produzir  suspeitas  de  que  elle  hesitara  acerca  da  sua 
genuinidade,  ainda  que  não  foi  só  neste  caso  que  assim  o  practicou. 
Contra  isso  está  o  testemunho  de  D.  Rodrigo  da  Cunha  (Hist.  Eccles. 
de  Braga  P.  2,  c.  23,  %  7),  que  affirma  existir  o  original  no  archivo 
capitular  de  Braga.  Advirta-se,  porém,  que  elle  parece  ter-se  apro- 
veitado da  mesma  copia  de  Lousada;  porque,  sendo  o  seu  costume 
publicar  os  documentos  de  grande  importância  na  integra  e  apontar 
sempre  as  personagens  que  nelles  intervém  como  confirmantes  ou  tes- 
temunhas, neste  caso  faz  o  mesmo  que  Brandão;  resume  o  diploma 
e  ommitte  os  confirmantes,  como  Brandão  c  como  Pereira  de  Castro, 
ommissão  que,  naturalmente,  se  achava  na  copia  de  Lousada. 

È,  também,  notável  que  nas  bulias:  Ex  tpeciali  (Greg.  IX,  kal. 
nov.,  pontif.  5),  Si  quam  horribile  (Greg.  IX,  18  kaL  maii  pontif. 
12),  Grandi  non  immerilò  (Innoc.  IV,  9  kal.  aug.  pontif.  3)  não 
haja  uma  única  allusâo  a  esta  concordata,  quando  mais  de  uma  vez 
se  poderia  ter  invocado  contra  Sancho  II,  e  que,  ao  mesmo  tempo,  se 
conteste  a  este  o  direito  de  receber  procurações  ou  colheitas  dos  pre- 
lados (Bulia :  Si  quam  horribile),  quando  no  1 .®  artigo  da  concordata 
se  estabelece  para  os  prelados  a  obrigação  de  as  pagarem. 

Entretanto,  apparcceu  ultimamente  no  archivo  da  mitra  de  Braga, 
não  o  original  desta  concórdia,  mas  uma  copia  do  secultí  XIII,  a  que 
vem  juncto  o  documento  do  Appcndice  15  da  Parte  4  da  Mon.  Lusit., 
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que  aproveitámos  a  p.  266  c  seg,  e  a  carta  patente  de  25  de  novem- 
bro (talvez,  outubro)  de  1238  citada  a  p.  356.  Á  vista  desse  antigo 
pergaminho  as  suspeitas  contra  Lousada  desapparecem;  mas  as  diffi- 
culdades  que  derivam  do  contexto  da  concórdia  subsistem.  Julgamos, 
todavia,  que  não  são  bastantes  para  a  reputarmos  falsa,  se  não  sup- 
posermos  que  foi  arranjada  depois  de  começada  a  revolução  do  conde 
de  Bolonha,  o  que,  aiiàs,  não  seria  impossivel. 

XVI. 

REVOLTAS  NA  MENORIDADE  DE  SANCHO  II,  pag.  275. 

Brandão,  oíTerccendo  as  suas  conjecturas  sobre  as  famílias  a  que 
pertenciam  os  individuos  que  se  distinguiram  nos  primeiros  annos  do 
reinado  de  Sancho  II  (Mon.  Lusit.  1.  14,  c.  5).  ommittiu  o  perso- 
nagem mais  notável  que  figura  nos  documentos  da  pacificação  com  as 
infantas  e  com  o  clero  e  que  por  tanto  tempo  exerceu  o  cargo  mais 
eminente  j  une  to  de  Affonso  II,  o  mordomo-mór  Pedro  Annes.  Não 
conhecemos  outro  individuo  assas  illnstre  para  occupar  tantos  annos 
aquelle  cargo  durante  os  reinados  dos  nossos  terceiro  e  quarto  rei, 
senão  Pedro  Annes  da  Novoa,  irmão  de  Gonçalo  Annes,  o  mestre  de 
Calatrava,  e  de  Fernão  Annes  de  Urro.  Foi  casado  com  uma  filha  de 
Pedro  Paes,  o  alferes-mór  de  AfTonso  f  e  ainda  de  Sancho  I,  cha- 
mada D.  Urraca  Pires.  Eram  filhos  os  três  Annes  de  João  Ayres  de 
Ameiro,  ou  do  Moeiro,  e  de  D.  Maria  Fernandes,  vindo  a  ser,  por 
sua  mãe,  netos  do  celebre  Fernando  Peres  de  Trava  (Liv.  Velho  das 
Llnhag.  p.  196).  O  livro  attribuido  ao  conde  D.  Pedro  (Tit.  13)  faz 
Pedro  Annes  filho  de  Gonçalo  Annes.  em  vez  de  irmão,  o  que  é  im- 
provável, não  tanto  por  causa  da  alteração  no  nome  patronímico,  isto 
é,  porque  nesse  caso  deveria  chamar-se  Pedro  Gonçalves  (regra  não 
rigorosa  e  da  qual  apparccem  excepções),  como  porque,  tendo  sido 
Gonçalo  Annes  mestre  de  Calatrava  de  1218  a  1238,  não  é  crível 
fosse  um  filho  seu  mordomo-mór  em  Portugal  annos  antes.  Que  Pe- 
dro Annes  é  o  da  Novoa  parece  deduzir-se,  emfim,  com  certeza  da 
doação  de  Foroços,  que  lhe  foi  feita  em  1221  e  onde  se  encontra  o 
nome  de  sua  mulher  D.  Urraca  Pires  (Figueir.  N.  Malta  T.  1,  p.  390 
e  391). 

Para  se  verem  as  transições  rápidas  que  se  verificaram  nas  perso- 
nagens da  corte,  citaremos  aqui  chronologícamente  um  certo  numero 
de  diplomas  régios,  os  quaes  fazem  conhecer  a  lucta  dos  ambiciosos 
barões  e  como  Sancho  II  era  o  preço  da  víctoria  dos  bandos  ou  dos 
seus  chefes.  É  um  phenomeno  singular  que  nos  oflerccem  estes  qua- 
tro ou  cinco  annos  e  de  que  se  não  achará  exemplo  análogo  em  ne- 
nhum dos  antecedentes  ou  subsequentes  reinados.  Assim,  o  leitor 
ficará  habilitado  para  avaliar  o  peso  das  conjecturas  em  que  estribá- 
mos a  nossa  narrativa. 


474  HISTORIA  PB  PORTUGAL. 

N.°  1— Anno  1223  (era  1261)  maio. 

Doação  (lo  padroado  de  Soure  aos  lemplarios.  Feita  em  Lisboa  pro 
rogatu  cl  amore  domni  Pctri  Aiviti  quondam  magisíri  Tewpli. 
Confirinant  D,  Pelnis  Johanni  maiordomus  curie,  D.  Mariinus 
Johanni  signifcr»  D.  Gonsalvus  Mcncndi,  D.  Garcia  Mcuendi, 
D.  Rodcricus  Menendi,  D.  Johanncs  Fernandi,  D.  Johannes  Pe» 
tri  o  os  prelados:  (j.  7,  M,  14,  n.°  5,  no  Arch.  Nacion. 

N.*»  2  — Anno  1223  (era  1261)  junho. 

Convenrão  com  o  arcebispo  de  Braga.  Barões  que  juraram  por  parle 
do  rei :  Petrus  Johanni  m,  c,  Martinusjohan,  sign.  D.  Johannes 
(alias  Gunsalvus]  Menendi»  D.  Johan.  Fernandi,  D.  Rodcricus 
Mcnendi,  D,  Garcia  Mcncndí,  D,  GilVasques,  D.  Poncio,  D,  Hen- 
rique (Mendes)  D,  Abril  Peres,  D.  Fern,  Johan.,  Gons,  Menendi 
canceílaritis  curte.  Feita  em  Coimbra :  Mon.  Lusit.  P.  4,  App.  15. 

N.'  3— Anno  1223  (era  1261)  junho  23. 

Convenção  com  as  infantas  Theresa,  Sancha  c  Branca.  Fidalgos  pre- 
sentes: D.  Peirus  Joh,  (m.  c,  D.  Mart.  Johan.)  signifer  domini 
regis,  D.Joan,  Fern.»  1). EgidiusValasci,  D,  Rod,  Mcn.,  D,  Gare. 
Mcn.,  D.  Aprilis Pctri,  D.  Poniins,  D.  Uenricus(McnQná\],  D.  Va- 
lascus  Men,,  D.  Mart.  Pclagii  Ribeira,  Gomesius  Mcn.  de  Brii- 
tetros,  Al fonsus  Pctri,  Peirus  Fcm.  Portugal,  Gare.  Fcrn.  frater 
cjus,  D.  Gunsalvus  cancellarius.  Dos  Prelados  só  o  arcebispo  de 
Braga.  Feita  apud  montem  maiorem:  .Mon.  Lusit.  P.  4,  App.  14. 
— O  que  vai  no  primeiro  parenthesc  falta  por  evidente  lacuna  de 
copia:  veja-sc  a  mesma  Mon.  Lusit.  1.  14,  c.  3  ad  fin.  c  a  copia 
authentica  deste  contracto  inserta  na  bulia  da  contírmação  Cum  ex 
injunclis  de  15  de  dezembro  de  1232,  no  Arch.  Nacion.  M.  35  de 
Buli.  n.°  11,  e  naCoIIecc.  do  Sr.V.  da  Carreira,  n.**  9. 

ff 

N.»  4— Anno  1223  (era  1261)  setembro  13. 

Foral  de  Barqueiros.  Figura  D.  Roder.  Mcn.  como  dominus  tcrre. 
Confirmara:  D.  Poncius  Alf.,  D.  ApriL  Petr.,  D.  Roder,  Sancii, 
D.  Martinus  Johan.  m.  c.  —  Os  prelados  do  Porto,  Braga,  Coim- 
bra, Viseu  e  Lamego.  Nas  inquirições  do  tempo  de  Aflbnso  III 
puseram  a  este  documento  a  seguinte  nota:  íiinquisitorcs  vide- 
runi  cartam  istam  sinc  sigillo  et  signo,  et  scicndum  est  quod  rex 
S.  habcbat  sigillum,  et  sigillabat,  frater  istius  rcgis».  Feito  cm 
Coimbra:  Liv.  2  de  Aflbnso  111,  f.  29,  no  Arch.  Nacion. 

N.°  5— Anno  1223  (era  1261)  dezembro  24. 

Foral  de  Sanguinedo  cm  Panoias.  Ego  Sancius . . .  una  cum  D.  Rod. 
Men.  qui  ipsam  terram  de  me  tenet  hanc  cartam . . .  roboravi- 
mus.  Foram  presentes:  D,  Roder,  Men.,  D.  Poncius  Alf.,  Mart. 
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Johan.,  D.  Valascus  Men.,  Honoricus  Johan,,  Gunsalvus  Men, 
canccUarius.  Nenhum  prelado.  Nas  inquirições  de  Affonsolll  no- 
lou-sc  que ;  ainquisilores  iwn  invcnenint  sigillum,  ncc  signum  in 
carta  islã,  et  littera  de  nominibus  istoriim  hominum  fuU  fada 
de  alia  viann  et  est  mugis  minuta».  Feita  em  Mouçós  (Tras-os- 
Monles):  F.  A.  de  Lcit.  N.  f.  91,  no  Arch.  Nacion^  e  cil.  na  Mon. 
Lusit.  I.  14,  c.  4. 

N.*  6— Anno  1223  (era  1261)  sem  dala  de  mez. 

Carta  de  Couto  da  herdade  de  Caviam  ás  emparedadas  de  S.  Thyrso. 
Sem  conOrmantes,  mas  com  signa!  publico.  Feita  no  Porta . . .  per 
meum  mandatum:  Dissert.  Chronol.  T.  1,  App.  51. 

N.°  7— Anno  1224  (era  1262)  abril  1. 

Doação  do  castello  de  Ulgoso  a  Rodrigo  Paes,  mestre  do  Hospital,  c 
á  sua  ordem.  Confirmam:  D,  Henrique  Mendes  mordomo-mór, 
D.  Martinho  de  Sousa  (alias  Annes?)  alferes  d*elrei,  D.  Gonçalo 
Mendes,  D.  Poncio  A/fonso,  Pedro  Peres,  D.  Jo,  Fernandes.  To- 
dos os  prelados.  Feita  em  Lisboa,  e  incluída  em  sentença  de  1742, 
na  G.  6,  M.  único  n.°  32,  no  Arch.  Nacion. 

N.»  8  — Anno  de  1224  (era  1262)  maio  7. 

Foral  de  Corva  em  terra  de  Jales.  Figuram  com  o  rei  D,  Valascui 
Men,  dominus  tcrrae  c  o  arcebispo  de  Braga.  Feito  cm  Celeiros 
(Tras-os-Montes  ou  Minho).  Notam  os  inquiridores  que  anon  te- 
nehat  sigillum  ncc  signa n:  F.  A.  de  Lcit.  N.  f.  126  v. 

N.«  9  — Anno  1224  (era  1262)  maio. 

Carta  de  povoação  de  Noura  e  Musa.  Confirmam:  D.  Valatcus  Men., 
D.  líenricus Melendi (sic),  D.  Martinus  Johan.,  D,  Gonsalvus  Mc- 
lendi  (sic),  D.  Egidius  Valasqui::,  Z>.  Garcia  Melendi  (sic).  Os 
prelados  de  Braga,  Porto  e  Lamego.  Sem  data  de  logar :  Ibid.  f.  131 . 

]S\o  jo_^vnno  122Í.  (era  1262)  julho  25. 

Carta  de  protecção  ao  mosteiro  de  Sancta  Cruz  de  Coimbra.  Facta . . . 
per  meum  mandatum.  Sem  confirmantcs.  Feita  em  Coimbra:  Liv. 
dos  Privilégios  e  Bulias  de  Sancta  Cruz  f.  8  v.,  no  Arch.  Nacion. 
e  cil.  por  Nicol.  de  Sancta  Maria,  Chron.  dos  Coneg.  Hegr. 
I.  II,  c.  34,  S  7. 

N.**  11— Anno  1224  (era  1262)  dezembro. 

Carta  de  Couto  ao  mosteiro  de  Tarouquella.  Confirmam:  Ds  Gunsal- 
vus (Men.)  w.  c,  D.  Johan,  fern,  dapifer.  D,  Johan,  Petri.  D. 
Men.  Gunsalvi,  D.  Pontius  Álfonsi,  D.  Âprilis\  Petrut  Alf.\  D. 
Valascus  Mendius  (sic),  Gons.  Men,  cancellarius.  Todos  espraia- 
dos. Feita  em  Guimarães.  Os  dous  nomes  marcados  com  asteriscos 
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náo  tem  o  cf.  conCrmo).  O  bispo  do  Porto  cbama-óe  neste  docu- 
mento Ayres,  o  que  le^oa  J.  P.  Ribeiro  a  introduzir  no  catalogo 
dos  prelados  daquella  diocese  um  A3rres  'Dissert.  Cbronol.  T.  5, 
p.  181;  de  que  não  resta  nenhum  outro  vcstigio,  \ÍTendo  ainda, 
aljâs,  Martinho  Rodrigues.  Incluida  em  instrumento  de  1 169  do 
Arch.  das  Benedictinas  do  Porto,  nos  Extract.  da  Acad. 

N.*  12 — Anno  1224   era  1262,  dezembro. 

Doarão  do  reguengo  de  Sá  ao  mosteiro  de  S.  Thirso.  ConGrmam: 
D.  Guns.  Bfen.  m.  c,  D.  Jolian,  Fem.  tignifer.  D,  Fern.  Fem., 
D,  Men.  Gumalriz,  D.  Poncius  Alf.,  D.  Vafascus  Men,,  D.  Pe- 
trus  Garcia,  D.  April.  Peiriz  . . . ,  Gons.  Men.  eaneell.  Todos  os 
prelados,  e  Dominicus  scribanus.  Feita  em  Guimarães:  Dissert. 
Chronol.  T.  1,  App.  52. 

N.""  13 — Anno  de  122i   era  1262)  sem  data  de  mez. 

Foral  de  Cidadelhe.  Cum  consensu  D.  Roder.  Men.  qui  eii  princeps 
ipsius  terre,  ConGrmam:  Roder,  Men,,  o  arcebispo  de  Braga  c  o 
judex  ipsiui  terre.  Dado  cm  Consta ntim:  F.  A.  de  Leit.  N.  f.  10o. 

N."  14— Anno  122o  (era  1263)  fevereiro  6. 

Doação  a  P.  Pachequa  da  herdade  do  Talle  de  Cartaxo.  Sem  Confir- 
mantes,  e  sem  a  formula  per  meum  mandatum.  Feita  cm  Santa- 
rém: Liv.  21  de  D.  João  II,  f.  170. 

N.°  15— Anno  1225  (era  1263)  junho  6. 

Foral  de  Sancta  Cruz  de  Villariça  (Trás-os-Montes).  Foram  presen- 
tes :  D.  Johan,  Fem.  m.c,  D.  Fem,  Fcm,  sigtnf..  D,  Men,  Gun- 
salvi,  D.  Egid.  Velasq.,  D,  Mart.  Johan,,  D,  Poncius  Alf„ 
D,  Peir,  Garcia,  D,  Johan,  Petri,  D,  Fem.  Joh<in,  Todos  os 
prelados  e  além  dcllcs  Dominicus  scribanus  maior  repositarius. 
Sem  data  de  logar:  F.  A.  de  Leit.  \.  f.  135,  e  cit.  por  Brandão, 
Mon.  Lusil.  I.  14,  o.  4,  c  por  Viterbo,  Elucid.  T.  1,  p.  332. 

N.*-  16— Anno  1225  (era  1263)  junho  18. 

Carta  de  protecção  ao  mosteiro  de  Chellas.  Per  meum  mandatum. 
Sem  conflrmantcs.  Feita  cm  Santarém:  Orig.  do  cartório  de  Chel- 
las (logar  do  sello  pendente). 

N.*»  17— Anno  1225  (era  1263)  setembro. 

Foral  de  Abreiro  (Trás-os-Montes).  Confirmam:  D.  Fem.  Fem., 
D,  Gil  Valasq,,  D.  Mart,  Johan.,  D.  Gons,  Men,  Os  três  prela- 
dos de  Braga,  Porto  c  Lamego.  Os  inquiridores  observaram  que 
o. .  .  hec. .  .  carta. . .  non  tenebat  sigillumn:  F.  A.  de  Leit.  N. 
f.  135,  c  cit.  na  Mon.  Lusit.  1.  cit. 
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N  °  18— Anno  1226  (era  1264)  abril. 

Foral  de  Alijó  (Ligoó).  Dá-o  o  rei  cum  D.  Fem,  Fem,  Fada  catta 
per  manum  Dominici  Petri,  scriptor  domini  regis.  Confirma  só  D. 
Fem,  Fem.  Notaram  os  inquiridores  que  aista  carta  non  erat  si- 
giUala  ncc  tenebat  signa  n:  F.  A.  de  Leit,  N.  f.  95. 

N.«  19  — Anno  1226  (era  1264)  julho. 

Doação  a  Affonso  Mendes  Sarrachines  dos  direitos  reaes  no  couto  de 
Paredes . .  .  pro  multo  bono  servido  quod  mihi  fecisti,  et  maxime 
in  Elvas  ubi  intrasti  in  cavas  exponendo  corpus  tuum  morti  pro 
me.  Presente:  D,  Johan,  Fern,  m,  c,  D,  Steph.  archiepiscopo 
et  D,  Mart,  Johan,  alpheraz,  et  magisterVincendus  cancellarius. 
Fada  apud  Elvas,  Na  Mon.  Lusit.  1.  14,  c.  7,  e  em  instrumento 
de  1372  do  cartório  de  Pendorada,  nos  Extr.  da  Acad. 

N.*»  20— Anno  1226  (era  1261)  sem  data  de  mcz. 

Foral  de  Marvão.  Confirmam:  D,  Aprilis  m,  c.  D,  Gons,  Men,, 
D,  Egid.  Velasq.,  D.  Johan,  Petriz,  D,  Suarius  Pelagii,  D,  Pon- 
cius  Alfons,,  D,  Fem.  Fem,,  Gons,  Mm,  cancelL  curie.  Todos 
os  prelados,  menos  o  da  Guarda.  Sem  data  de  logar :  M.  11  de  F. 
A.  n.**  9,  no  Arch.  Nacion. 

Na  G.  3,  M.  3,  n.°  7  acha-se  um  diploma  original  do  mesmo  anno 
que  começa :  «  Hec  est  memoria  de  termino  quando  dedit  rex  San^ 
dus  secundus  habitatoribus  de  Marvan  suos  términos»:  Coincide 
pela  maior  parte  com  os  termos  que  se  estabelecem  no  foral ;  mas  di- 
versifica em  outros.  Depois  de  os  designar  do  mesmo  modo  pelo  Tejo 
ao  norte  e  por  oeste  e  sudoeste,  varia  muito  nos  pontos  que  parece 
indicarem  o  nascente  e  o  sul,  dizendo  que  por  este  lado  a  linha  dos 
termos  cortava  a  estrada  de  Arronches  ausque  hire  (a  via,  o  ir?) 
d'aronchef>.  Não  tem  data  de  mez.  Pôde  suppór-se  que,  sendo  pas- 
sado o  foral  ao  chegar  o  exercito  a  Marvão,  que  já  existia  no  reinado 
antecedente,  logo  depois  se  lhe  alargaram  os  termos  ate  perto  de  Ar- 
ronches, simples  castello,  que  só  muito  depois  veiu  a  ser  centro  de  um 
concelho.  Neste  diploma  fíguram  as  mesmas  personagens  do  antece- 
dente, e,  além  delias,  logo  depois  do,  então,  mordomo-mór  D.  Abril  Pe- 
res, um  D.  Martim  Annes,  que  evidentemente  é  o  antigo  alferes-mór. 

Do  anno  de  1 227  apenas  nos  occorre  a  carta  regia  de  protecção  ao 
mosteiro  de  S.  Vicente,  que  ainda  encontraram  no  seu  cartório  os 
commissarios  da  Academia,  mas  que  nós  já  não  achámos,  examinando 
os  documentos  que  restam  daquelle  archivo.  Pela  forma  do  extracto, 
que  temos  diante,  parece  que  era  uma  das  cartas  patentes  que  come^ 
cavam  pela  fórmula  Sciatis,  etc,  precedida  da  saudação  e  em  que 
não  se  encontram  conGrmantes.  Também  do  anno  seguinte  nenhum 
diploma  real  com  data  expressa  nos  occorreu  nas  collecções  authen- 
ticas  que  pudemos  consultar.  Mas  é  neste  meio  tempo  que  o  rei  chega 
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aos  dezoito  anãos,  isto  é,  a  uma  idade  em  que  já  pôde  ter  vontade 
própria.  Os  seguintes  documentos  revclam-nos  então  mudanças  no- 
táveis nas  princípaes  personagens  do  estado. 

>'.•  21—Anno  1229  (era  1267)  janeiro. 

Carta  sobre  a  resolução  tomada  na  cúria  sulemne  de  Coimbra  sobre 
.  povoar-se  a  Idanha-Velha,  concedendo-se  esta  povoação  ao  chan- 
ceUer  mestre  Vicente,  bispo  eleito  egitanense.  ConGrmam:  D.  Pt- 
trusJohan.  m,  c.  D,  Marl.  Johan,  signif.  c.  D,  Rodericus  San- 
cii  tenem  a  Dorio  usque  ad  Limiam,  D.  Égidius  Velcuquiz,  tenens 
Sauiam,  D.  Fem.  fem.  ten,  Braganciam,  D.  Abril  Petri  ten, 
Jjameeum  et  Viseum,  D»  Poncius  Aíf.  ten,  tíayam,  D.  Suerius 
Pelagii  (tenens)  Ripam- 5Jinii,  D.  Mart.  Pelagii  ten.  Lanio- 
sum.  Os  prelados  do  Porto,  Évora,  Lamego,  Viseu  e  Coimbra:  oi 
abbades  de  Sancta  Cruz  e  Alcobaça.  Feita  in  palácio  colimbrien- 
5t . .  .  presente . . .  legato  ecclesia  romane  (o  bispo  sabinense),  epis- 
coporum  et  aliorum  nobilium  muUitudine  afítuenti:  G.  1,  M.  2, 
n.°  7,  no  Arch.  Nacion. — Viterbo,  Elucidário  T.  2,  p.  15. 

N.*  22— Anuo  1229  (era  1267)  março  15. 

Foral  de  Castello-Mendo  (hoje  villa  de  Mendo).  Os  mesmos  confír- 
mantes,  fidalgos  e  prelados,  menos  D.  Martim  Paes  de  Lanhoso,  ao 
passo  que  D.  Sueiro  Paes  se  diz  tenens  a  Limia  usque  lifinium. 
Falta  igualmente  Fernando  Fernandes  de  Bragança.  Magister  Ftn- 
cencius  decanus  ulixbon.  canceliarius  domini  rcgU,  sem  a  quali- 
ficação d*elcito.  Testemunhas:  o  eichâo  Affonso  Martins,  o  saqui- 
tario  Martim  Moniz,  cinco  alcaides  da  Guarda  e  três  fidalgos, 
provavelmente  ainda  infanções,  Petrus  Fem.  Portugal,  Steph, 
Suerii  de  lielmir,  Suerius  Petri  Pachcca.  Dado  em  Toro  (perto 
de  Bèmquercnça):  G.  15,  M.  3,  n.°  9,  no  Arch.  Nacion. 

N.*  23— Anno  1229  (era  1267)  abril. 

Foral  da  Idanha-Velha,  a  qual  a  longis  temporibus  propter  inimicos 
fidei  desertam  de  novo  populare  mandavi  apud  Colimbriam  in 
concilio  generali  de  consilio  Joh.  D,  G,  sabin  episcopi  apnstolice 
sedis  legati  et  epis^oporum  et  barronum  (sic)  meomm.  Foram  pre- 
sentes os  mesmos  ricos-homcns  do  N."*  21  e  os  mesmos  prelados; 
mas  a  ordem  dos  nomes  varia,  e  Poncio  Aflbnso  diz-se  tenens 
Bayam  et  Beiram ....  Magister  Vincencius  canceliarius  curie. 
Dado  na  Guarda :  Chancell.  de  D.  Dinis  L.  3,  f.  56. 

N.«  24— Anno  1229  (era  1267)  maio  2. 

Foral  de  Salvaterra  do  Extremo.  Os  mesmos  confirmantes  do  N.®  21, 
menos  D.  Martim  Paes  de  Lanhoso,  e  accreseendo  Fern.  Johan.  te- 
nens terram  de  Sancta  Maria,  Dado  na  Guarda:  M.  3  de  For.  Antig. 
n.M. 


NOTAS.  479 

N.*»  25— Anno  1229  (era  1267)  maio. 

Foral  dElvas.  Volo  popularc  Elvas  quam  habeo  a  satracenis,  A 
maior  parte  dos  confirmantes  dos  antecedentes:  faltam,  porém,  os 
dous  governadores  do  Alto  c  Baixo  Minho,  Siieiro  Pags  e  Rodrigo 
Sanches,  c  ode  Lamego  e Viseu,  D.  Abril  Peres.  AccrescemD.  Pe- 
trus  Novaes  tencns  castellum  de  Cerveira,  D,  Petrus  Portugal, 
Gunsalvus  Godini pretor  Vlixhone.  Dos  prelados,  só  o  dEvora  c 
o  chancellcr  mestre  Vicente,  que  se  intitula  egitanensis  electus. 
Entre  as  testemunhas:  Johan.  Petrus  Castcllanus portarius  major 
regni,  Suerius  Fazania  portarius  porte  major.  Sem  data  de  lo- 
gar:  F.  A.  de  Leit.  N.  f.  156  v. 

N."  26 — Anno?  (era?)  mez  incerto. 

Foral  de  Sortelha  sem  data.  Os  mesmos  confirmantes  do  N.**  21  me- 
nos Rodrigo  Sanch&s  e  Màrtim  Paes  de  Lanhoso.  Entre  as  teste- 
munhas Petrus  Martini  super judex  regni.  Sem  data  de  logar.  Este 
documento,  pelas  personagens  que  nelle  intervém  c,  sobretudo 
por  figurar  nelle  mestre  Vicente,  já  chancellcr,  mas  sem  o  titulo  de 
eleito,  pertence  ao  anno  de  1229  ou  ao  antecedente.  Além  d'isso, 
o  acto  de  povoar  Sortelha  liga-se  naturalmente  com  o  de  povoar 
os  outros  concelhos  vizinhos:  G.  15,  M.  3,  n.°  7  no  Arch.  Nacion. 

É  escusado  citar  maior  numero  de  documentos  para  se  conhecer 
o  que  dizemos  no  texto  sobre  a  agitação  politica  do  reino  na  primeira 
juventude  de  Sancho  II.  São  notáveis  a  pouca  solemnldadc  e  as  cir- 
cumstancias  extranhas  que  os  inquiridores  da  4.*  alçada  de  S  (íonsoIII 
(anno  de  1258)  acharam  nos  diplomas  n.°'  4,  5,  8,  17,  18,  e  a  falta 
absoluta  de  todos  os  personagens  da  corte  nos  n.°^  6,  10,  14,  16. 
Naquelles  figuram  sempre  um  ou  mais  dos  irmãos  Mendes  de  Sousa, 
bem  como  nos  n.°*  7,  9,  11,  12,  13,  15,  20.  isto  ó,  em  todos  os  de 
setembro  de  1223  até  abril  de  1226,  em  que  apparecem  confirman- 
tes. É  igualmente  digna  de  reparo  a  perpetua  mudança  dos  dous 
principaes  cargos  do  estado,  o  que,  não  se  podendo  explicar  pelo  ca- 
pricho de  um  rei  de  14  ou  15  annos,  que  vemos  arrastado  de  terra 
em  terra,  ás  vezes  em  poder  de  um  só  rico-homem,  se  ha-de  forço- 
samente attribuir  ás  conveniências  dos  bandos  e  á  oscillação  perpetua 
de  uma  situação  politica  tempestuosa.  Quanto  a  nós,  a  falta  de  solem- 
nidades  e  as  difTerenças  de  letra  que  se  achavam,  trinta  annos  depois, 
nesses  documentos  exarados  nos  paços  e  castellos  dos  senhores,  por 
onde  o  moro  monarcha  vagueiava  á  mercê  destes,  não  provam  que 
fossem  falsos,  mas  sim  que  os  rudes  clérigos  ou  monges  que  os  escre- 
viam ignoravam  as  formulas  de  chancellaria  e  não  sabiam  ordenar 
esses  bellos  modelos  da  calligraphia  do  século  XIII  que,  geralmente, 
nos  ofTerecem  os  diplomas  régios  de  então.  Pelo  que  respeita  ás  car- 
tas que  se  dizem  expedidas  por  mandado  do  rei,  a  nossa  opinião  é 
que  em  Coimbra  e  em  Santarém,  residências  ordinárias  da  corte,  sé 
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conservou  sempre  uma  espécie  de  governo  central,  que  expedia  actos 
públicos  em  nome  do  príncipe  e  em  que  o  astuto  mestre  Vicente  e  o 
antigo  mordomo-mór  consertariam,  acaso,  os  seus  cargos  e  influenria, 
ol)edecendo-Ihes  a  maior  parte  dos  districtos  ao  sul  do  Douro.  A  pre- 
ponderância obtida,  emfim,  por  esta  parcialidade  explicaria  plausiTd- 
mento  o  facto  de  recobrarem  os  dous  um  poder  duradouro,  unindo- 
se  de  novo  com  elles  o  seu  antigo  coUega,  o  alferes-mór  Martim 
Annes,  que  se  vé  ter  seguido  o  bando  dos  Sousas.  Pela  mesma  hy- 
pothese  se  explicaria  a  desapparição  dos  filhos  do  conde  D.  Mendo 
do  lado  do  rei,  ao  menos  desde  janeiro  de  1229  (n.*^  21.  22,  23, 
24,  25,  26),  apesar  de  se  haver  então  celebrado  uma  cúria  solemne 
em  Coimbra,  á  qual  assistiu  uma  grande  multidão  de  fldalgos.  Nos 
mesmos  documentos  vemos  Gil  Vasques,  Fernando  Fernandes,  Abril 
Peres  e  Poncio  AfTonso,  alliados  annos  antes  dos  Sousas,  figurando 
agora  sem  elles  nesta  corte  que  se  constitue,  emfim,  com  certa  per- 
manência. Uma  personagem  eminente  ahi  se  apresenta  de  novo,  tam- 
bém. Ê  Rodrigo  Sanches,  tio  do  rei  c  filho  bastardo  de  Sancho  I. 
que  vivera  ou  occulto  ou  desterrado  durante  o  reinado  de  seu  irmão 
e  que,  apparecendo  nos  primeiros  mezes  da  menoridade  do  sobrinho 
(N.^  4)  ligado  com  a  parcialidade  influente  em  Alemdouro,  torna  a 
desapparecer  para  se  achar  depois  ao  lado  de  Sancho  c  revestido  da 
auctoridade  suprema  nos  districtos  entre  Lima  e  Douro  (N.**  21,  22, 
23),  que  o  veremos  consenar  nos  annos  seguintes,  e  para  onde  pa- 
rece ter  partido  pouco  depois  da  assembléa  de  Coimbra  (N.*"  2o  c  26). 

Algumas  circumstancias  ha  que,  de  per  si,  nada  ou  pouco  prova- 
riam, mas  que,  junctas  ao  que  resulta  dos  documentos,  são  assas  si- 
gnificativas. No  foral  de  Alijó  (N.^  18)  um  Domingos  Peres  intitula- 
se  escriptor  do  rei,  e  um  homem  do  mesmo  nome  redige  em  1230 
uma  carta  de  venda  e  outra  de  doação  feitas  por  Gonçalo  Mendes  de 
Sousa  ao  mosteiro  de  Pombciro  (Extr.  da  Acad.).  Por  outra  parte, 
o  celebre  Martim  Sanches,  cujas  relações  com  a  família  dos  Sousas 
e  cujo  poder  em  Leão  vimos  no  Livro  IV,  entrara  em  Portugal  e  re- 
sidia na  provincia  de  Entre-Douro  e  Minho  em  janeiro  de  1226,  em 
que  vendia,  com  o  beneplácito  de  sua  irman  D.  Urraca  Sanches,  me- 
tade de  Villa-nova  das  infantis  e  de  Golães  ao  mosteiro  de  S.  Thyrso 
(Cart.  de  S.  Thyrso,  Gav.  de  Goim  n.®  8,  nos  Extr.  da  Acad.). 

No  Arch.  Nacíon.  (Gav.  8,  M.  3,  n.°  7)  acha-sc  uma  inquirição 
em  vulgar  do  tempo  de  D.  Dinis  (transcripta  no  Liv.  d*Inquir.  da 
Beira  e  Alemdouro  de  Leit.  Nov.  f.  48),  onde,  tractando-se  do  jiil-  * 
gado  d* Alva,  diz  uma  testemunha  que  Aflonso  Hermiges  tivera  Co- 
vas-redondas  por  mercc  d'clrei  durante  trinta  annos,  e  que,  como 
aquclla  terra  era  norda  (?)  e  mui  dilatada,  considerou-a  como  her- 
damento  seu.  Outra  testemunha  diz  que  vira  derribar  o  padrão  (que 
elle  tinha  posto  para  indicar  que  a  propriedade  era  sua.  Vcja-sc  o 
que  dissemos  a  p.  185)  a  Martim  Gallego,  homem  de  Pedro  Paes 
Curvo,  no  tempo  do  roubo  d'elrei  J),  Sancho,  e  que  desde  então  pas- 


NOTAS.  481 

saram  para  a  coroa  os  18  dinheiros  que  pagava  cada  casal.  Outra  diz 
que,  effec  ti  vãmente,  ahi  vira  entrar  o  exactor  da  fazenda  em  tempo 
d'elrci  D.  Sancho  o  posiumeiro  (ultimo),  ctc.  Esta  inquirição  accres- 
ccnta,  quanto  a  nós,  uma  grande  luz  á  que  se  tira  dos  diplomas 
acima  comparados.  O  roubo  de  Sancho  só  podia  realisar-se  quando, 
ainda  na  primeira  juventude,  se  achava  á  mercê  dos  fidalgos  c  jo- 
guete das  suas  ambições  c  rivalidades. 

Ainda  mais  esclarece  este  assumpto  outra  inquirição  de  1258  (L. 
2  de  Inquir.  de  AfTonso  III,  f.  122  v.)  no  julgado  de  Murça.  Diz 
uma  testemunha  «que  no  tempo  do  rei  D.  Sancho,  irmão  deste, 
quando  erat  rouba,  os  homens  de  Murça  deram  a  Paio  Soares  de 
Paredes  uma  villa  reguenga  do  termo  de  Murça  chamada  Piolhoso, 
para  que  os  defendesse.  Havia  cm  Piolhoso  nove  casaes,  cujos  donos 
se  oppuseram  ao  domínio  do  novo  senhor  e  vieram  queixar-se  a  eirei 
D.  Sancho,  que  mandou  pelo  seu  porteiro  desfazer  a  dadiva  do  con- 
celho. Depois,  Paio  Soares  tornou  a  apossar-se  da  villa,  que  assim 
ficou  até  o  tempo  da  inquirição.  Nesta  narrativa  distinguem-se  per- 
feitamente três  epochas  do  reinado  de  Sancho  II:  1.*,  durante  o 
roubo:  2.*,  quando  a  auctoridadc  publica  teve  forç^  (1228  a  1235): 
3.*,  quando,  aproveitando  a  benevolência  do  rei,  os  fidalgos  recahi- 
ram  na  anterior  anarchia  e  praclicaram  todo  o  género  de  violências, 
de  que  Iraclaremos  n'outra  nota  subsequente. 

Das  guerras  e  bandos  civis  que  naquella  primeira  epocha  occorre- 
ram  e  que  deviam  resultar  da  anarchia  que  reinava  não  faltam  as 
provas.  Assim,  achamos  em  1231  um  dos  Sousas  vendendo,  com  con- 
sentimento de  seus  irmãos,  ao  abbade  de  Pombeiro  vários  bens  por 
300  morabitinos  «ad  emendandum  damna  que  feci  D.  Egídio  Ve- 
lasci  in  guerra  quam  cum  ipso  habui»  (Docum.  do  Cart.  de  Pom- 
beiro nos  Extr.  _da  Acad.).  Esta  guerra  fora  anterior  (e,  talvez,  em 
consequência  de  Gil  Vasqucs  abandonar  o  partido  delles),  por  isso  que 
já  se  tinha  feito  a  paz  e  se  haviam  apurado  os  damnos  perpetrados, 
que  tractavam  de  pagar.  Assim,  aquella  guerra  vai  coincidir  com  a 
menoridade  de  Sancho.  Algumas  das  batalhas  civis  que  se  collocam 
em  diversa  epocha  pertencem,  provavelmente,  aos  annos  de  1223  a 
1226  ou  27.  Tal  c  a  de  Pedro  Mendes  de  Poyares  com  seu  segundo 
primo,  Pedro  Rodrigues  de  Pereira,  que  os  historiadores  attribuem 
ao  tempo  de  Sancho  I  (Mon.  Lusit.  1.  12,  c.  32 — Cunha,  Catai,  dos 
Bisp.  do  Porto  P.  2,  c.  8).  A  ordem  das  gerações  torna  impossível 
semelhante  chronologia.  Pedro  Poyares  era,  pelo  lado  materno,  bis- 
neto de  Gonçalo  Rodrigues  de  Palmeira,  que,  junctamente  com  seu 
filho  Rodrigo  Gonçalves,  ainda  se  diz  ter  vivido  naquelle  reinado. 
O  outro  contendor,  Pedro  Rodrigues  de  Pereira,  era  neto  do  mesmo 
Gonçalo  Rodrigues  e  filho  de  Rodrigo  Gonçalves,  e,  assim,  os  dous 
primos  só  podiam  concorrer  no  tempo  de  Sancho  II,  devendo  am- 
bos ser  moços,  porque  o  reinado  de  AfTonso  II  foi  assas  curto.  (Ve- 
ja-sc  o  Liv.  Velho  das  Linh.  p.  179,  Liv.  attrib.  ao  conde  D.  Pedro 
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Cfiohá  L  f i:. — M^#o.  Ljuít.  I.  dt.  .  £  estie  aesau  Fiedro  Metkdes  de 
Fo^ar^  de  q<ie«  «yt  iírr»»  de  liniiaxeiís  bijc»  referem  a  Burle  na  t»- 
Uilfc»  que  te^e  «^ntre  Paeo  de  Soosa  e  VaQda^o  com  ieu  prá»  Fedro 
Uftàh^nt^  fcaUlha  «n  qae  perereram  miiitúi»  irfilgtw  lii.  aUríb. 
ar/  coode  D.  Pedro  Tít.  40 — Lí%.  Veibo  p.  170  e  179*.  e  que  defia 
«ttjtjmrt  pekri  tempM  íaoiedialtK  á  resistência  ídta  pek>  \às^  dd 
Pf>ri/t,  \í  r;irU  r^3?ta  a  €*te  prria«io.  Pedf^>  FôTarw  é  deiôptadú 
r/#oy>  parente  àf»  ítofro  peias  palavras  r^>«JOfrãuu  ttiUr.  Canha  Km 
noMíer  yijf  tt*itrr  t  íé-k»  primo  do  rei;  Brandão  leu  resfer.  Tanto  um 
rjHnfp  ontro  traduziram  amMitprimm  ^or  primtc;  mas,  na  realidade, 
Martinho  Rodri^nies  era  sen  tio,  TÍsto  «er  filho  de  Rodrigo  Martins 
fon  Nanes,  das  Astúrias,  e  irmão  de  D.  Urraca  Rodiignes  mãe  de 
Fedro  Pojares  Lív.  Velho  p.  170^.  A  significação  de  MÒrtnAo,  qae 
no  Maculo  Xlfl  tinha  a  palarra  cofuoprtniu  ou  ccmsoòriMus yè-sc  cla- 
ramente dum  ítoctimento  do  mosteiro  de  Pendorada  (Maç.  da  Fre- 
grjet.  de  Luzím  n.*"  9  nos  E\tr.  da  Acad.,,  onde  se  diz  que  «Mart. 
SUphnni  se  ohlígaTÍt . . .  quod  faceret  concedere  hoc  a  Stephano  do- 
mínící  convibríno  suo,  filio  Maríe  Stephani,»  a  qual  do  contexto  do 
díplrnna  c  do  patronímico  se  conhece  que  era  irman  de  Martim  Es- 
teves. Aquclla  carta  foi,  portanto,  escripta  em  nome  de  Sancho  II 
(p^irque  cm  tempo  de  Sancho  I  Pedro  PoYares,  sobrinho  de  Marti- 
nho RfHirígues,  devia  ser  uma  criança),  e  refería-se  ás  discórdias 
civis  da  menoridade  do  rei.  Fixar  a  data  precisa  delia  não  é  possível, 
mas  \M(',  asHÍm  conjecturar-se  approximadamente. 

Quanto  a  nós,  os  /?stos  dos  tumultos  entre  a  nobreza  combinados 
com  os  acontecimentos  externos  que  influíram  na  renovação  da  guerra 
com  os  sarracenos  produziram  a  queda  dos  Sousas,  com  quem  de- 
cahiram  aquelles  dos  seus  parríacs  que  não  os  abandonaram.  O  do- 
cumento n.**  19  indica  ter-se  devido  ao  alferes-mór  Martim  Annes 
esta  revolução  obscura.  Mestre  Vicente,  que  ahi  torna  aapparecere 
cuja  destreza  e  actividade  já  conhecemos,  foi,  provavelmente,  quem 
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o  fez  separar  dos  Sousas,  a  dle  e  também,  porventura,  ao  arcebispo 
de  Braga.  Ligado  com  o  chefe  das  tropas  da  coroa,  na  conjunctura 
em  que  estas  se  achavam  reunidas,  e  com  o  primeiro  prelado  do  reino, 
facil  era  ao  astuto  deão  vencer  o  partido  adverso,  enfraquecido  por 
duas  deserções  tâo  importantes.  Pela  concórdia  de  1223  entre  o  rei 
e  Estcvam  Soares  vemos  que  o  bispo  do  Porto,  especialmente,  estava 
então  alliado  com  este,  e  é  quasi  impossivel  que  todos  os  membros 
do  alto  clero  que  não  tivessem  motivos  particulares  para  procederem 
diversamente  seguissem  a  facção  a  que  se  inclinasse  o  arcebispo,  que 
tanto  padecera  por  sustentar  os  interesses  da  sua  classe.  Ê  deste  modo 
que  nós  explicamos  a  concorrência  dos  bispos,  principalmente  das 
dioceses  do  norte,  nos  diplomas  expedidos  com  annuencia  dos  perso- 
nagens mais  notáveis  da  facção  dos  Sousas,  e  é,  não  menos,  pela  mu- 
dança do  metropolita  que  se  explica  a  facilidade  com  que  elles  adhe- 
rem  á  parcialidade  cujo  triumpho  começa  a  revelar-se  em  1226.  Neste 
ultimo  acontecimento  é  crível  principiassem  também  a  actuar  as  af- 
feições  do  rei,  chegado  aos  16  annos,  e  que  fora  arrebatado  das  mãos 
daquelles  com  quem  se  creara,  como  ministros  dé  seu  pae,  e  cuja  as- 
sistência incessante  na  corte  lhes  valera  a  metaphorica  injuria  de  raHs 
aninhadas  nos  pórticos  do  paço  com  que  os  servira  a  eloquência  da 
chanceilaria  romana.  Admittidas  estas  hypotheses,  não  só  verosimeis, 
mas  também  probabilissimas,  entende -se  perfeitamente  a  resistência 
do  bispo  do  Porto  ás  tentativas  do  sobrinho,  o  qual  andaf?a  com  os 
inimigos  do  rei,  que  destruiam  o  reino,  fazendo  grandes  males. 
Taes  revoltas  tem  evidente  correlação  com  a  sanguinolenta  briga  de 
Trasconho  ou  Grastomo,  perto  das  margens  do  Sousa,  em  que  Pedro 
Poyares  foi  morto  com  muitos  outros  fidalgos,  successo  que  não  he- 
sitamos em  collocar  entre  os  annos  de  1226  e  1228  e  que  caracteri- 
sámos  como  o  derradeiro  revéz  da  parcialidade  moribunda.  £,  por- 
tanto, n'essa  epocha,  também,  que  o  partido  vencedor  fica,  digamos 
assim,  reconstituido  com  os  transfugas  do  campo  inimigo  e  com  os 
descontentes  que,  já  antes,  a  ellc  se  haveriam  associado,  entre  os 
quaes  se  deverá  acaso  contar  o  próprio  tio  do  rei,  Rodrigo  Sanches, 
a  quem  desde  logo  se  entrega,  não  um  distrícto,  mas  um  governo 
que  abrange  a  máxima  porção  da  província  mais  importante  do  reino 
(N.^  21,  22,  23). 

Vários  outros  vestigios  de  rixas  entre  indivíduos  que  viveram  por 
esta  epocha  se  encontram  nos  antigos  monumentos.  Tal  é  o  assassí- 
nio de  Gil  Martins,  filho  de  Martim  Paes  Ribeiro,  fidalgo  de  Lanhoso, 
parente  não  mui  remoto  do  senhor  de  Soverosa,  e  a  vingança  tomada 
contra  o  matador  (Liv.  attr.  ao  c.  D.  P.  Tit.  63):  tal  é  a  reconcilia- 
ção (de  magno  homicidio,  quod  erat  inter  nos)  dos  dous  irmãos  Pe- 
dro Fernandes  Portugal  e  Garcia  Fernandes,  que  viviam  nestes  tem- 
pos (N.®  3),  com  Rodrigo  Viegas  e  Hermigio  Peres  (Docum.  de  122S 
nas  Dissert.  Chronol.  T.  1,  App.  53):  tal  poderia  ser,  emfim,  a  ce- 
lebre declaração  sem  data  de  Lourenço  Fernandes  da  Guiiha  sobre 
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OS  males  qae  lhe  fez  Vasco  Mendes  em  nome  de  elrd  D.  Sancho  {Ibid. 
App.  43];  não  s«í  porque,  se  o  Vasco  Mendes  a  qae  se  aDude  é  o  de 
Sousa,  Lourenço  Fernandes  ainda  foi  seu  contemporâneo,  embora 
em  avançada  idade,  mas  também  porque  no  documento  não  se  diz 
qual  rei  Sancho  era  aquelle,  e  os  damnos  practicados  parecem  mais 
desta  epocha  tumultuosa  que  do  caracter  de  Sancho  I,  por  \iolento 
que  fosse,  como  na  realidade  era.  Pertença  porém,  ou  não  a  estes 
annos  aquelle  documento,  das  rapinas  dos  Sonsas  nos  dá  um  exemplo 
o  próprio  Gonçalo  Mendes,  restituindo  ao  mosteiro  de  Pombeiro  (abril 
de  1230)  a  igreja  de  S.  Félix  de  Turno,  que  lhe  tirara  violentamente 
(Cartor.  de  Pomb.  G.  19,  n.*  10  nos  Extr.  da  Acad.).  Um  convénio 
desta  espécie  e  que  suppõe  violências  anteriores,  feito  em  1225  entre 
o  mosteiro  de  Nandim  e  vários  cavalleiros,  nos  resta  ainda  na  G.  1. 
M.  í,  n.*  8  no  Arch.  Nacion. ;  bem  como  na  G.  18,  M.  3,  n.*  30 
a  composição  do  alcaide  e  concelho  da  Covilhan  com  os  templários  e 
concelho  de  CasteUo-branco,  celebrada  solemnemente  em  1230,  de- 
pois de  activa  guerra  em  que  se  tinham  practicado  de  parte  a  parte 
muitas  violências,  roubos  e  mortes. 
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A  doação  feita  em  1217  ao  mosteiro  de  Alcobaça  do  reguengo  de 
Aramenha  (Gollecç.  Espec.  G.  28,  M.  3,  n.*"  16,  c  M.  12  de  F.  A. 
n.**  3,  f.  38  no  Arch.  Nacion.)  já  n'outra  parte  mencionada,  c  o 
único  vestígio  que  temos  encontrado  de  quanto  o  dominío  christão 
havia  avançado  para  o  sul  pelo  lado  oriental  do  moderno  districto  de 
Portalegre.  Ahi  diz  AfTonso  II  que  Aramenha  era  um  reguengo  que 
para  si  tomara  ou  reservara  (q%u>d  acceperamus)  no  termo  de  Mar- 
vão. Rodrigo  de  Toledo,  falando  deste  príncipe,  diz  que  no  seu  tempo 
tt  Alcazar  et  castra  alia  in  deditionem  fidei  catholicae  pervenerunt 
(1.  7,  c.  6).  Esta  vaga  passagem  pôde  alludír  a  alguns  logares  fortí- 
ficados  que  os  sarracenos  tivessem  nas  proximidades  de  Alcácer  ou 
pela  margem  esquerda  do  Sado ;  mas  também  pôde  referir-se  a  alguns 
castcllos  do  norte  do  Alemtejo,  reduzidos  pelos  christãos  ou  abando- 
nados pelos  mussulmanos  em  consequência  da  sua  situação  pouco  de- 
fensável. Neste  prcsupposto,  é  crível  que  então  a  conquista  portu- 
guesa se  dilatasse  até  Arronches,  Brandão  (Mon.  Lusit.  1. 14,  c.  16) 
inclina-se  a  crer  que  Arronches  fosse  tomada  por  Sancho  II  em  1236. 
em  consequência  de  elle  doar  aquella  villa  ao  mosteiro  de  Sancta 
Cruz  neste  anno,  o  que,  realmente,  não  prova  a  sua  conquista  recente, 
ao  passo  que,  submettidas  já  então  Badajoz,  Elvas  e  Jurumenha,  era 
impossivel  que  os  sarracenos  sustentassem  ainda  Arronches  encravada 
em  territórios  nos  quacs,  por  muitas  léguas  em  volta,  campeavam  vi- 
ctoriosas  as  armas  chpistans.  Nem  é  de  crer  que,  sendo  a  primeira 
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campanha  de  Sancho  II  dirigida  em  1226  contra  Elvas,  Arronches, 
que  demorava  ao  norte,  deixasse  de  ficar  já  incluída  dentro  das  fron- 
teiras portuguesas. 

Pelo  que  respeita  ás  victorias  de  AfTonso  II,  defendendo  os  seus 
castellos  de  Elvas,  Serpa  e  Moura,  e  ás  suas  entradas  por  Andalusia 
que  sonhou  o  nosso  Phedro  histórico,  frei  Bernardo  de  Brito,  já 
Brandão  sabia  o  caso  que  se  devia  fazer  delias  (Mon.  Lusit.  1.  13, 
c.  5).  O  documento,  porém,  que  o  obrigou  a  collocar  conjectural- 
mente  naquelle  reinado  a  conquista  de  Moura  (ibid.),  foi  melhor  ava- 
liado por  Figueiredo  (Nova  Malta  T.  2,  $  41,  p.  65).  A  historia  da 
moura  Saluquia,  governadora  militar  (alcaidessa)  de  Moura,  a  quem 
mataram  o  noivo  e  tomaram  á  traição  o  castello,  tem  visos  de  uma 
lenda.  Em  qualquer  hypothese,  é  militarmente  impossivel  que  em 
tempo  de  Aflbnso  II  se  houvesse  conquistado  e  conservado  um  cas- 
tello além  do  Guadiana  a  muitas  léguas  das  fronteiras,  então  actuaes, 
dos  estados  christãos,  entre  cujos  territórios  e  Moura  ficavam  fortes 
e  importantes  povoações  sarracenas. 

XVIIL 

BCLLA  DE  PROTECÇÃO  A  SANCHO  II  EM  1225,  pag.  284. 

Em  Bzovio  (Annales  Ecclesiastici  ad  ann.  1225  %  3)  lé-se  a  se- 
guinte passagem :  «  Honorius . . .  Sancium  Portugalliae  regem  contra 
sarracenos  dimícantem  in  sedis  apostolicae  protectionem  suscepit» 
rcfcrindo-se  a  uma  epistola  de  Honório  III  de  11  das  calendas  de 
novembro,  que,  provavelmente,  se  acha  nos  regcstos  do  Vaticano 
consultados  por  Bzovio.  Este  documento  não  se  encontra  já  em  Por- 
tugal, aonde  devia  ser  remcttido.  Quanto  a  nós,  Bzovio  e  com  elle 
Brandão  (Mon.  Lusit.  1.  14,  c.  6)  deram-lhe  um  valor  histórico  que 
não  tinha.  A  chancellaria  romana  no  tempo  de  Honório  III  limita va- 
se  a  copiar  nestas  confirmações  a  bulia  Manifestis  probatum  de  Ale- 
xandre III,  em  que  se  alludia  aos  feitos  militares  de  AfTonso  Henri- 
ques. Assim  os  elogios  dirigidos  com  justa  causa  áquelle  príncipe  em 
1179  se  renovaram  em  1218  a  Aflbnso  II  e,  agora,  se  repetiriam  a 
seu  filho,  que  Bzovio  suppunha  ser  ainda  Sancho  I,  sem  que  d*ahi 
se  haja  de  seguir  que  Sancho  II  já  combatesse  com  os  sarracenos  an- 
tes de  ser  expedido  aquelle  documento,  como  Brandão  pretende.  Do 
mesmo  modo  a  significação  que  elle  deu  á  bulia  Manifestis  probatum 
de  11  de  janeiro  de  1218  (M.  27  de  Buli.  n.«  3,  no  Arch.  Nacion. 
— Mon.  Lusit.  1.  13,  c.  16)  para  provar  as  façanhas  militares  de  Af- 
fonso  II  é  illusoria,  visto  que,  não  se  tomando  as  expressões  per  #u- 
dores  bellicot  et  certamina  militaria  inimicorum  christiani  nominis 
intrepidus  extirpator  como  uma  simples  formula,  seriam,  não  de 
louvor,  mas  de  escarneo,  dirigidas  a  AfTonso  U,  sobretudo  poucos 
mezes  depois  da  jornada  de  Alcácer, 
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Sentimos  de  ter  de  combater  nesta  parte  o  melhor  Iíyto  que  co- 
nhecemos relativo  á  historia  de  Portugal,  o  do  Sr.  Schaefer,  onde 
se  adopta  a  opinião  de  Brandão  acerca  do  caracter  guerreiro  de  Âf- 
fonso  11,  estribada  no  testemunho  de  Honório  III,  o  que  não  é  mais 
do  que  ver  a  uma  luz  falsa  aquelle  documento  (Veja-se  Schaefer, 
Gesch.  V.  Portug.  1  B.  S.  141).  Quanto  ás  conquistas  de  AfTonsoU 
por  uma  ou  por  outra  margem  do  Guadiana,  confessamos  a  nossa 
ignorância  a  este  respeito;  porque  não  pudemos  alcançar  um  único 
monumento  seguro  por  onde  conste  que  elle  fizesse  taes  conquistas 
ou,  sequer,  que  no  seu  reinado  outros  as  fizessem  por  elle. 

XIX. 

TOMADA  DE  ELVAS  E  SUA  OCCUPAÇiO  PERMANENTE,  pag.  287. 

Ao  primeiro  aspecto,  a  narrativa  de  Lucas  de  Tuy  (p.  114)  sobre 
a  invasão  de  1226  e  sobre  a  occupação  definitiva  de  Elvas  pelos 
chrístaos  em  1230  parece  contradizer  us  documentos  de  Portugal 
pelos  quaes  se  pôde  determinar  o  progresso  das  conquistas  por  esta 
parte.  Entendido  á  letra  o  texto  do  Tudense,  Sancho  não  teria  feito 
mais  que  talar  os  arredores  d'Elvas:  uSimiliter  Sancius,  diz  elle, 
rex  Portugalliae  omnia  quae  eranl  circumcircà  Eives  vastavit;  et 
ambo  reges  ad  própria  reversi  sunt. »  Depois,  falando  da  conquista 
de  Badajoz  pelo  rei  de  Leão  em  1230,  accrescenta :  a  DimUerant  sar- 
raceni  Eives  et  castra  alia  plura,  se  fugae  committeníes,  quae  chris- 
tiani  populaverunt  cum  vácua  reperirent. »  Temos  por  outra  parte, 
na  Doação  a  Aflbnso  Mendes  Sarracines,  a  prova  de  que  Elvas  foi 
acommettida  c  tomada  á  escala  vista  em  1226;  porque  esse  diploma 
é  passado  na  própria  cidade  submettida :  Data  apud  Elvas.  Resta- 
nos  também  o  foral  desta  cidade,  datado  do  anno  anterior  á  conquista 
de  Badajoz,  no  qual  diz  o  rei  que  quer  povoar  Elvas  que  tem  dos 
sarracenos  (Nota  XVI  n.®  25).  A  contradicção  entre  os  factos  que 
resultam  da  intelligencia  litteral  destes  textos  é  obvia;  mas  desappa- 
recém  diante  da  interpretação  natural  e  fácil  que  lhes  damos  no  texto. 
Esta  interpretação  consiste  em  suppor  que  Sancho,  desmantelados  os 
muros  d'Elvas  e  assolados  os  arredores,  a  abandonou,  e  que  os  habi- 
tantes que  escaparam  dispersos  procuraram  fixar  de  novo  alli  a  resi- 
dência, mas  que,  passados  três  annos,  conhecendo  a  impossibilidade 
de  se  defenderem  contra  as,  cada  vez  mais  formidáveis,  invasões  dos 
christãos,  a  evacuaram,  sendo  ella  a  primeira  povoação  desamparada 
das  que  successivamentc  largaram  e  a  que  allude  Lucas  de  Tuy.  E  no- 
te-se  que  este,  falando  do  cerco  e  tomada  de  Badajoz,  não  diz :  dimisé^ 
runt,  mas  dimiserant^  o  que  mostra  ser  o  abandono  d'Elvas  e  o  dos  ou- 
tros castellos  actos  anteriores  e  que  bem  poderiam  ter-se  verificado  nos 
fins  de  1229  ou  nos  primeiros  mezes  de  1230.  O  chronicon  conim- 
bricense (Portug.  Monum.  (Scriptores)  vol.  1  p.  3)  dá  a  entrada  dos 
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chrístãos  em  Elvas  no  mesmo  dia  da  tomada  de  Merida,  o  que  coin- 
cide, cffectivamente,  com  esta  ultima  data.  Sancho,  que  devia  já  pre- 
parar-se  para  as  suas  ulteriores  expedições  no  Alemtejo  e  no  Algarve, 
quiz  occupar  aquelle  ponto  c  por  isso,  apenas  despojada  de  sarrace- 
nos, estribado  no  direito  que  lhe  dava  a  conquista  (quam  habeo  a 
sarracenis),  determinou  povoa-la  de  portugueses,  tal>cz  com  receio 
de  quo  AfTonso  IX  se  apoderasse  delia.  O  próprio  foral  indica  ser 
passado  antes  de  se  começar  a  colonisaçâo  fvolo  populare).  Assim, 
esta  coincidiria  com  a  tomada  de  Badajoz.  Quanto  a  omittir  Lucas  de 
Tuy  o  facto  da  reducção  d*Elvas  em  1226,  o  não  terem  feito  os  leo- 
neses outro  tanto  em  Badajoz,  circumstancia  que  deslustrava  um 
pouco  o  seu  heroe,  Aífonso  IX,  e  o  não  se  haverem  os  portugueses 
conservado  alli  são  motivos  bastantes  para  explicar  o  silencio  do  chro- 
nista. 

XX. 

o  LBGADO  lOXO  DB  ABBBYILLE,  BISPO  SABINENSB,  pag.  298. 

Vários  erros  se  encontram  no  commum  dos  historiadores  portu- 
gueses acerca  deste  legado  (assas  influente  nos  negócios  da  Peninsula 
e.  especialmente,  nos  do  nosso  paiz  durante  os  annos  de  1227  a 
1229),  erros  que,  em  breves  palavras,  procuraremos  desfazer.  Con- 
ta-se  entre  os  cardeaes  portugueses  um  certo  D.  João  Frocs,  cónego 
de  Sancta  Cruz  de  Coimbra,  ente  imaginário  de  quem,  depois  de  ou- 
tros, nos  refere  uma  larga  historia  Nicolau  de  Sancta  Maria  (Chron. 
dos  Coneg.  Regr.  1.  11,  c.  3).  Este  D.  João  Froes  não  é  mais  do 
que  João  de  Abbeville,  que  se  diz  haver  sido  monge  cisterciense  e 
que  fora,  antes  de  eleito  cardeal,  arcebispo  de  Besançon.  Para  não 
demorarmos  o  leitor  com  uma  discussão  enfadonha  e  escusada,  re- 
mettemo-lo  á  Lusitânia  PurpUrata  et  Jnfulata  do  jcsuita  Macedo 
()).  62  e  segg.),  onde  se  mostra  claramente  que  o  legado  bispo  sa- 
binensc  não  foi  outro  senão  o  antigo  arcebispo  de  Besançon.  S/i  ac- 
cresccn taremos  ás  provas  oflfcrecidas  por  Macedo  o  testemunho  pre- 
ciso do  contemporâneo  Rodrigo  Ximenes  (1.  9,  c.  12),  que,  falando 
desta  logacia,  nos  diz:  nEo  tempore  erat  in  Hispaniis  Icgatus  Rom, 
Eccles.  Joannes  de  Ahbaiis-viUa»  quae  est  in  comitatu  Panlini,  sa- 
binensis  episcopus  cardinalit ».  Quando  todas  as  auctoridades  faltas- 
sem para  sabermos  com  certeza  quem  ella  era,  bastaria  a  do  arcebispo 
de  Toledo,  que  pessoalmente  o  conheceu. 

Também  é  supposição  de  alguns  que  o  legado  estivera  em  Aragão, 
em  Gastella  e  em  Lyão  e  depois  viera  a  Portugal  (Ferreras,  T.  6, 
p.  109  e  segg.).  Foi  exactamente  o  contrario.  Segundo  o  que  nos 
assegura  Rodrigo  Ximenes,  o  cardeal  sabinense  residiu  na  Peninsula 
três  annos  (Id.  loc.  cit.),  e  por  outra  parte  sabemos  que  cm  julho 
de  1230  elle  era  legado  pontifício  juncto  ao  imperador  Friderico  (Doe. 
em  Raynald.  ad  ann.  %  4).  Tendo  sido  feito  cardeal  por  Gregório  IX 
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em  setembro  de  1227  (Ciacconius,  T.  2,  p.  78  e  segg.),  a  sua  lega- 
cia  em  Hespanha  devia  começar  immediatamente,  e,  ainda  assim,  os 
tres  annos  não  foram  completos.  Da  sua  estada  em  Portugal  nos  prin- 
cípios de  1228  e,  ainda,  em  janeiro  de  1229  temos  certeza  por  mui- 
tos documentos  (Carta  da  erecção  da  igreja  do  Tojal  pelo  legado  bispo 
sabinense,  em  janeiro  de  1228:  Cart.  de  S.  Vic,  Arm.  25,  M.  1, 
n.°  2  nos  Extr.  da  Acad. — Th.  ab  Incajmat.  Hist.  Eccles.  T.  4,  p. 
275.  —  Carta  da  sagração  da  igreja  de  Sancta  Cruz,  de  janeiro  de 
1228,  em  Nicolau  de  Sancta  Maria  1.  cit.  —  Carta  sobre  povoar-sca 
Idanha  velha,  de  janeiro  de  1229:  G.  1,  M.  2,  n.°7,  no  Arch.  Na- 
cion.);  sendo,  todavia,  certo  que  durante  o  verão  de  1228  elle  visitou 
algumas  dioceses  de  Hespanha  fora  de  Portugal,  como  Astorga,  Ávila 
e  Segóvia  (Docum.  na  Esp.  Sagr.  T.  16,  p.  232,  e  em  Colmen.  Hist. 
de  Segov.  c.  21,  §  1).  Do  documento  da  Collegiada  de  Guimarães 
citado  por  Estaco  (Var.  Antiguid.  c.  25],  sem  lhe  precisar  a  data,  se 
vè  que  o  legado,  depois  de  fazer  varias  reformas  naquella  collegiada, 
partiu  para  Leão,  o  que  não  pôde  ter-se  verificado  antes  dos  primei- 
ros mezes  de  1229,  visto  estar  elle  ainda  em  Coimbra  no  mez  de  ja- 
neiro deste  anno.  Da  residência  mais  frequente  de  João  de  Abbevilic 
em  Portugal  durante  a  sua  legacia  na  Hespanha,  de  se  dirigir  imme- 
diatamente  a  este  paiz  e  de  serem  quasi  todos  os  documentos  que 
delle  nos  restam  relativos  a  reformas  ecclesiasticas  se  deduz  clara- 
mente que  o  remediar  a  desorganisação  em  que  tudo  se  pusera  na 
menoridade  de  Sancho  fora  o  motivo  principal  da  vinda  do  bispo  sa- 
binense,  e  que  o  visitar  os  outros  reinos  de  Hespanha  e  o  promover 
a  guerra  contra  os  sarracenos  (Luc.  Tud.,  p.  114)  foram  objectos, 
na  verdade  importantes,  porém  não  tanto  como  aquella  missão.  Di- 
zer-se  que  o  legado  fora  enviado  de  Roma  a  Aragão  por  causa  do  di- 
vorcio d'clrei  D.  Jayme  (Mariana,  1.  2,  c.  14)  é  inexacto,  não  só 
porque  em  1229,  epocha  do  divorcio,  já  havia  muito  que  elle  estava 
na  Peninsula,  mas  também  porque  foi  encarregado  deste  negocio  por 
bulia  especial  de  fevereiro  de  1229  (Aguirre,  T.  5,  p.  185,  §  40). 

XXI 

ÚLTIMOS  ANNOS  0'EPI8C0PAD0  DE  MARTINHO  NO  PORTO  B  DE  817BIRO 

EM  LISBOA,  pag.  323. 

No  Catalogo  dos  bispos  do  Porto  por  D.  R.  da  Cunha,  (P.  2,  c.  9) 
figura  um  D.  Julião,  que  elle  chama  o  1.°  e  que  diz  ter  governado 
aquella  diocese  desde  a  morte  de  Martinho  Rodrigues  em  1227  ate 
1230  ou  1231,  ignorando-se  a  epocha  precisa  da  sua  morte.  Este 
prelado  é  inteiramente  imaginário;  porque  é  inexacto  que  Martinho 
Rodrigues  morresse  em  1227.  Nos  documentos  posteriores  a  este 
anno,  que  se  extractaram  em  a  nota  XVI,  o  bispo  do  Porto  que  ahi 
apparece  é=Martinus=y  bem  como  em  vários  outros  dos  annos  pos- 


NOTAS.  489 

leriores  ate  1235  (Dissert.  Chronol.  T.  5,  p.  181).  O  que,  lalvcz, 
levou  Cunha  a  suppor  este  bispo  fallccido  em  1227  foi  o  obituário 
de  Moreira  (ibid.);  mas  a  pouca  segurança  dos  obituários  para  fixar 
a  chronologia  dos  annos  já  a  notámos  acerca  de  matéria  mais  impor- 
tante (T.  1,  p.  461).  Se  occorresse,  porém,  a  idéa  de  que  este  Mar- 
tinho, mencionado  em  documentos  de  annos  posteriores  a  1228,  fosse 
outro,  successor  do  imaginário  Julião  I,  desenganar-nos-hiam  o  afo- 
ramento de  um  casal  em  Penaguião,  de  dezembro  de  1232  (For.  A. 
de  Leit.  .N.  f.  114),  e  o  da  herdade  de  Valderugio  (L.  2  de  Aflbn- 
so  III,  f.  36)  feito  em  maio  de  1233,  em  ambos  os  quaes  se  diz :  «  rc- 
gnante  rege  Saneio,  príncipe  terre  D.  Poncio,  episcopo portucalense 
D.  Martinho  Roderici»,  Os  documentos  que  illudiram  o  auctor  do 
Catalogo  foram  os  que  se  acham  lançados  no  Censual  do  Porto  sem 
attenção  á  aspa  do  X,  lendo-se  LX,  onde  se  devia  ler  LXXXX,  atra- 
zando-se-Ihes  assim  as  datas  30  annos.  No  mesmo  docun^ento  que 
elle  cita  por  integra,  para  provar  a  existência  de  Julião  I,  se  conhece 
o  erro  da  data  com  que  o  transcreveram  no  Censual,  porque,  ver- 
sando esse  documento  sobre  questões  com  o  bispo  de  Coimbra,  este 
se  chama  ahi  Estevam,  e  nos  annos  de  1227-28  era  ainda  D.  Pe- 
dro prelado  desta  diocese.  Geralmente,  as  datas  do  Censual  foram 
transcriptas  com  grande  negligencia,  e  pouco  fundamento  se  pôde 
fazer  sobre  ellas,  quando  appareçiim  diplomas  que  as  contradigam. 
Alem  disso,  não  é  difficil  encontrar  ahi  documentos  suspeitos.  Tal  c 
uma  composição  com  os  hospitalarios  de  Leça  (f.  62  v.,  e  nas  Dissert. 
Chronol.  T.  5,  p.  49),  pela  qual  o  bispo  Pedro  Salvadores  já  teria 
succedido  a  Martinho  Rodrigues  nos  fíns  de  1232,  o  que  se  opporia 
aos  documentos  que  presuppõem  a  existência  deste  ainda  nos  três 
annos  seguintes.  Sobre  o  caracter  de  falsidade  deste  diploma  vejam- 
se  as  objecções  que  contra  elle  faz  Figueiredo  (N.  Malta,  P.  1,  S 
256,  e  P.  2,  $  16  e  17).  Em  regra,  a  historia  chronologica  das  dio- 
ceses de  Portugal  está  ainda  imperfeitissima,  e  não  invejaríamos  a 
quem  tentasse  acerca  de  Portugal  uma  obra  como  a  de  Ughelli,  dos 
Sammarthanos  ou  de  Flores  só  o  trabalho  de  averiguar  datas. 

Tractando  do  bispo  Sueiro  de  Lisboa,  o  mesmo  Cunha  (Hist.  da 
Igr.  de  Lisboa  P.  2,  c.  26)  é  assas  inexacto.  Pretende  negar  que 
Sueiro  fosse  avaro,  dizendo  que  não  é provável  a  calumnia  que  dellc 
disse  Bzovio,  isto  é,  que  ordenara  em  1222  se  negassem  os  sacramen- 
tos e  a  sepultura  aos  que  não  deixassem  á  igreja  a  terça  dos  seus 
bens.  Não  podia  ser  cubiçoso  ou  avaro,  diz  Rodrigo  da  Cunha,  por- 
que gastou  muito  na  empresa  de  Alcácer.  Máu  argumento  para  im- 
pugnar um  facto  attestado  pelo  próprio  Honório.  O  que  sabemos, 
pelo  poema  de  Gosuino  e  pelas  outras  memorias  que  no  logar  com- 
petente citámos,  c  que  naquella  expedição  teve  contendas  com  os 
cruzados  sobre  a  divisão  da  presa.  No  que  Bzovio  não  c  exacto,  fa- 
lando do  estatuto  do  bispo  de  Lisboa  sobre  as  terças  mortuárias,  é 
em  relatar  o  successo  confusamente,  de  modo  que  parece  attríbuir  a 
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mesma  tentativa  de  espoliação  aos  outros  bispos  do  reino.  A  bulia  de 
Honório  III  acerca  desta  matéria,  publicada  nos  Annaes  dcWadingo, 
rcfere-se,  nâo  aos  prelados  de  todo  Portugal,  mas  sim  ao  episcopo  et 
prelatis  tam  civitatis  quam  diocesis  utixbonensis ,  Quanto  ao  bispo 
de  Lisboa  e  ao  seu  clero  (prelatis),  o  facto  é  indubitável.  O  que  o 
mesmo  Cunha  aífírma  sobre  andar  Sueiro  fugitivo  do  reino  desde 
122i  ate  1231  é  desmentido  por  muitos  documentos.  Baste  citar  os 
n/*  7,  11,  12,  15  e  20  da  nota  XVI.  O  que  delles  vemos  é  que 
Sueiro  andou  envolvido  nos  distúrbios  dos  fidalgos,  e  a  falta  de  me- 
morias suas  no  antigo  cartório  da  sé  de  Lisboa  (destruído  pelo  terre- 
moto de  1755)  desde  1226  até  1231,  a  que  allude  Cunha,  e,  bem 
assim,  a  sua  ausência  da  diocese  nos  dousannos  anteriores  vem  forti- 
ficar a  conjectura  de  que  o  partido  dos  antigos  ministros  de  Affonso  II 
conservou  sempre  mais  ou  menos  influencia  no  sul  do  reino  cmquanto 
a  parcialidade  contraria  retinha  Sancho  II  no  norte.  Neste  presup- 
posto,  as  contestações  com  Sueiro  nos  fins  de  1223  coincidiriam  com 
as  de  Estcvam  Soares,  renovadas  logo  depois  das  humilhante^  con- 
cordatas, c  também  concorreriam  para  aquella  espécie  de  revolução 
dos  fidalgos  de  Alemdouro  que  tomou  corpo  com  o  roubo  do  rei  me- 
nor. Taml)em  assim  fica  patente  a  causa  da  renovação  das  contendas 
com  Sueiro  depois  de  1229,  contendas  que,  na  verdade^  o  obrigaram 
a  sair  do  reino.  Era  que  tinham  reconquistado  todo  o  poder  publico 
os  mesmos  homens  que  em  1223  haviam  perseguido  o  bispo  de  Lis- 
boa e  cujo  azedume  e  má  vontade  contra  o  clero  é  bem  conhecida. 
Deste  modo  os  factos  e  os  documentos  conspiram  cada  vez  mais  em 
nos  revelar  esse  estado  de  anarchia  entre  os  nobres  e  os  prelados  que 
durou  por  quasi  todos  os  três  primeiros  annos  do  reinado  de  San- 
cho, situação  em  que  nós  cremos  ter  encontrado  a  chave  da  historia 
deste  monarcha. 

Acerca  do  rei  a  quem  foi  dirigida  a  bulia  de  janeiro  de  1224.  em 
que  Honório  líl  lhe  agradecia  o  haver  protegido  o  bispo  de  Lisboa 
e  o  ter  escripto  a  Sancho  II  em  seu  favor,  a  designação  de  Bzovio  é 
contradicloria  (Annal.  ad  ann.  1224  §  4)  chamando-lhe  Ferdinan- 
dus  Icgionensis  rcx.  Fernando  era  rei  de  Castella  c  não  de  Leão. 
O  mais  provável  c  que  no  regesto  de  Honório  III  a  epigraphe  da 
bulia  a  que  ahi  se  refere  Bzovio  diga :  líonorius  papa,  servus  ser- 
vornm  Dei,  Illustri  Regi  Legionensi,  c  que  Bzovio,  pouco  instruido 
na  historia  d'Hespanhn,  como  frequentes  vezes  se  mostra,  suppusesse 
que  rei  de  Leão  e  rei  de  Castella  eram  a  mesma  cousa  ou,  ao  menos, 
que,  ignorando  a  data  precisa  da  união  das  duas  coroas  (1230),  cresse 
que  já  Fernando  III  as  possuía  ambas.  Affonso  IX  era  quem  estava 
costumado  a  influir  nas  cousas  de  Portugal,  e  é  tanto  mais  provável 
a  nossa  opinião,  que  por  esse  tempo  os  assassinos  do  sobrinho  de  Sueiro 
tinham  ido  buscar  guarida  n'uma  villa  das  infantas  Theresa  e  San- 
cha, com  quem  o  rei  leonês  conservou  sempre  relações  estreitas. 


KOTAS.  491 

XXII. 

FREI  AFFONSO  PERES  FARINHA,   PRIOR  DO  HOSPITAL,  pag.   327. 

Figueiredo  (Nova  Hist.  de  Malta  T.  2,  §  133)  estampou  um  fac- 
simile  da  inscripção  do  mosteiro  do  Marmelal  mencionada  já  por  ou- 
tros escriptores.  Ê  grande  a  sua  importância  para  a  historia  dos  tem- 
pos a  que  se  refere,  mas  diíficil  de  apurar  a  chronologia  dos  íhctos 
que  ahi  se  lêem,  pela  diversa  interpretarão  que  se  pôde  dar  as  datas 
que  aponta.  Deixando  de  parte  o  dédalo  de  combinações,  reflexões 
e  diflíiculdades  que  sobre  ella  levanta  Figueiredo  no  seu  estylo  hor- 
rivelmente bárbaro  c  inintélligivel,  passamos  a  transcreve-la,  para 
delia  deduzirmos  os  factos  que  importam  á  epocha  de  Sancho  II.  In- 
contestavelmente coeva  pelos  seus  caracteres,  pouco  importa  que  seja 
mais  ou  menos  difficil  de  combinar  com  a  inscripção  sepulchral  do 
mesmo  AfTonso  Peres  Farinha,  a  qual  já  não  existe  senão  cm  copias, 
que  podiam  ser  tiradas  inexactamente  por  individuos  pouco  hábeis, 
como  succedeu  a  esta,  antes  que  D.  Fr.  Manuel  do  Cenáculo  a  Gzesse 
transcrever  em  facsimile  para  a  communicar  ao  auctor  da  Nova  Malta. 
A  inscripção  é  a  seguinte  sem  pontuação  alguma,  advertindo  que  na 
pedra  cada  palavra  está  dividida  da  immediata  com  dous  pontos. 

« Era  MCCCVI  mense  aprilis  fratcr  Alfonsus  Petri  Farina  ordinis 
ospitalis  sancti  Johannis  icrosolimitani  existens  etatis  L  annorum 
inccpit  ediflcare  hoc  monasterium  per  mandatum  nobillissimi  do- 
mni  Johannis  Petri  de  Avoyno  qui  dedit  in  elemosina  ordini  ospi- 
tali  hcreditatem  pro  fundationc  istius  monasterii  et  cum  magnis 
possessionibus  dotavit  et  fecit  ibi  multa  bona  dictus  frater  Alfonsus 
fuit  miles  de  uno  suto  fsicj  et  de  una  lancea  tamcn  pater  et  avun- 
cli  ejus  fecerunt  milites  et  vixit  in  século  antequam  intraret  ordi- 
nem  XXV  vel  XXX  ani  et  habuit  guerram  cum  multis  bonis  mi- 
litibus  vicinis  suis  et  fuit  cum  eis  in  mullis  actibus  armorum  et 
e\asit  indc  tanquam  fortuna  tus  postea  finita  guerra  inlravit  ordi- 
nem  predictam  et  venit  Mauram  et  Serpiam  que  sunt  ultra  Gua- 
dianam  que  tunc  erant  in  frontaria  maurorum  et  vixit  ibi  XX  anis 
et  non  erat  ultra  Guadianam  aliqua  villa  christianorum  preter  Ba- 
daloci  Moura  et  Serpa  et  fecit  in  mauris  multum  malum  et  mul- 
tam guerram  et  transivit  cum  eis  in  magnis  prelis  et  actibus  ar- 
morum et  cepit  ab  eis  Arouchi  et  Arecena  et  dedit  oas  domno  Al- 
fonso  III  regi  Portugalie  et  in  vita  dicti  fratris  Alfonsi  fuitiucrata 
tota  Andolocia  per  christianos  de  mauris  et  ipsc  fuit  prior  ospita- 
lis II  vel  III  vicibus  in. Portugália  et  transivit  ultro  maré  III  vici- 
bus  et  vixit  ibi  longo  tempore  et  fuit  in  multis  pcriculis  et  actibus 
armorum  rex  vero  Portugalie  et  rex  Castellc  fecerunt  ei  multum 
honorem  et  alii  boni  homines  qui  noverunt  eum  et  fuit  in  multis 
locis  extraneis  et  yidit  multa  et  magna  et  vidit  plures  homines 


492  HISTORIA  DE  PORTUGAL. 

bonos  qui  crant  illo  lemporc  tam  chrístianos  quam  mauros  dictus 
frater  Alfonsus  transivil  ciim  mauris  el  christianis  ita  per  magnos 
actus  quos  aliquis  non  posset  enarrarc  consumavit  hoc  monastc- 
rium  in  clatc  LX  annorum.» 

Tal  c  a  inscripção.  Figueiredo  entendeu  que  a  data  do  principio 
era  a  do  começo  da  edificação  do  mosteiro,  lendo  a  Era  4306  mcnse 
aprilit,  frater  Alfonsus  Pelri  Farina ....  incepit,  He. »  Nós  en- 
tendemos que  c  a  do  tempo  em  que  se  pós  a  inscripção,  lendo  nEra 
4506  mense  aprilis.  Frater  Alfonsus,  etcn  Por  outra,  ellc  crè  que 
AíTonso  Peres  tinha  50  annos  em  1268  (era  1306),  e  que  nesse  anno 
começou  o  edifício,  vindo,  portanto,  a  acaba-lo  em  1278;  nós  cre- 
mos que  este  se  achava  concluído  em  1268  e  que,  portanto,  fora  co- 
meçado, ao  menos,  em  1258  ou,  o  que  c  mais  provável,  ainda  antes. 
Desta  diversa  intelligencia  resulta  uma  diíTerença  de  10  annos  ou 
mais  na  chronologia  dos  factos  mencionados  na  inscripção.  Segundo 
a  interpretação  de  Figueiredo,  AfTonso  Peres  teria  nascido  cm  1218 
e  vivido  no  século  ate  12i3  ou  1248  (vixit  in  século. . .  25  vel  30 
anis).  Entrando  na  ordem  veiu  habitar  em  Serpa  e  Moura,  eniãx> 
fronteira  dos  mouros,  onde  residiu  vinte  annos  (et  vixit  ibi  20  anis), 
e  não  havia  então  além  do  Guadiana  outra  villa  de  christàos  senão 
Badajoz,  Serpa  e  Moura,  Nesse  tempo,  segundo  parece,  conquistou 
Arouche  e  Aracena  (á  1.*  das  quaes  dava  foral  em  1255  AíTonso  III : 
Mon.  Lusit.  I.  15,  c.  12),  e  entregou-as  a  AíTonso  III.  Foi  duas  ou 
três  vezes  prior  dos  hospítalarios  em  Portugal  e  três  vezes  passou  au 
ultramar.  Concluiu  o  mosteiro  tendo  sessenta  annos.  Conforme  a 
chronologia  de  Figueiredo,  devia  ter  entrado  na  ordem  em  1243;  por- 
que elle  prefere  dar-lhe  os  25  annos  nessa  epocha.  Estando  20  an- 
nos em  Serpa  e  Moura,  saiu  d'alli  só  em  1263,  e.  conforme  a  ordem 
da  narrativa  da  inscripção,  depois  ó  que  successivamente  foi  prior  da 
ordem  duas  ou  três  vezes,  passou  outras  três  ao  oriente,  onde  se  de- 
morou largo  tempo,  e,  fínalmcnte,  tendo  começado  o  mosteiro  aos 
50  annos,  em  1268,  acabou-o  em  1278,  tendo  então  60. 

Mas,  como  combinar  estas  datas  com  os  factos  a  que  se  allude  na 
inscripção?  O  próprio  Figueiredo  (ibid.  %  135)  se  lembra  dos  docu- 
mentos pelos  quaes  se  conhece  que  o  mosteiro  do  Marmclal  já  exis- 
tia em  1258  (Liv.  dos  Bens  de  D.  João  de  Aboim  f.  1. — Liv.  I  de 
AfTonso  III  f.  56  no  Arch.  Nacion.).  Como,  pois,  se  fundou  cm 
1268?  Mais:  Quando  frei  AfTonso  Peres  estava  na  fronteira  de  Moura 
c  Serpa  os  christnos  só  possuiam  além  do  Guadiana  três  logares  no- 
táveis, Badajoz,  Serpa  e  Moura,  conforme  a  inscripção.  Segundo  a 
intelligencia  dada  pelo  tão  laborioso  como  confuso  auctor  da  Nova 
Malta,  esse  periodo  decorreu  de  1243  a  1263:  mas  desde  1235  es- 
tavam conquistados  ao  sul  do  Guadiana,  Medellin,  Alange,  Maga- 
cella  e  outros  logares  (Annal.  Toled.  II  p.  408)  e  em  1240  as  con- 
quistas de  Sancho  II  haviam  passado  tanto  além  desse  rio  que  elle 
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estabelecia  os  termos  de  Ayamonlc  nas  margens  do  Odiei,  a  muitas 
léguas  para  o  sueste  de  Serpa  e  Moura  (G.  5,  M.  1.  n.*  23  no  Arch. 
Nacion.),  Sevilha  rendia-se  a  Fernando  III  em  1248,  e  a  queda  de 
Niebla  trazia  em  1257  a  cessão  feita  a  AfTonso  X  pelos  sarracenos  de 
lodo  o  occidente  da  Andalusia  (Conde  P.  4,  c.  7).  Estes  factos  des- 
mentem, portanto,  a  affirmativa  da  inscripçâo,  se  entendermos  desse 
modo  as  datas  que  ella  nos  oflcrece. 

Tomando,  porém,  a  era  de  1306  como  indicativa  da  epocha  em 
que  se  pós  aquelle  monumento,  depois  de  concluida  a  edifícação  do 
Marmelal,  e  remontando,  portanto,  o  nascimento  de  AÍTonso  Peres 
Farinha  a  1208  ou,  ainda,  a  algum  dos  annos  anteriores,  os  succcssos 
da  sua  vida  narrados  na  inscripçâo  quadram  perfeitamente  com  a  his- 
toria. Esses  tumultos  e  guerras  civis  cm  que  na  sua  juventude  elle 
figurou  foram  evidentemente  os  da  menoridade  de  Sancho  11.  Depois 
de  acabada  a  guerra  civil,  entrou  na  ordem  do  Hospital.  A  paciGca- 
rão  completa  do  reino,  como  se  vò  da  nossa  narrativa,  só  se  veriGcou 
em  1228,  e,  assim,  a  profissão  de  AíTonso  Peres  devia  cahir  por  algum 
dos  annos  próximos,  de  29  a  32.  Contava  então,  pelo  menos,  25  an- 
nos e,  portanto,  devia  ter  nascido  de  1204  a  1208.  Partindo  depois 
para  a  fronteira  de  Moura  e  Serpa,  guerreiou  por  vinte  annos  os  sar- 
racenos. A  affirmativa  da  inscripçâo  de  que  não  havia,  quando  ellc 
ahi  foi  residir,  outras  villas  christans  além  do  Guadiana,  senão  Ba- 
dajoz, Serpa  e  Moura,  é  importantíssima  para  a  historia,  porque  fixa 
a  conquista  destas  duas  ultimas  povoações  entre  oanno  de  1230  (con- 
quista de  Badajoz,  Elvas  e  Jurumenha,  á  qual  esfoutra  devia  ser 
posterior)  e  o  de  1234,  em  que  os  christãos  se  apoderaram  de  Me- 
dellin,  Alange  e  Sancta  Cruz  (Annal.  Toled.  1.  cit.).  Este  período 
ainda  se  torna  mais  curto,  se  attendermos  a  que  Sancho  II  andou 
envolvido  nas  negociações  com  o  rei  de  Castclla  em  1231  e  a  que 
Affonso  Peres  foi  residir  em  Serpa  e  Moura  antes  da  conquista  de 
Medellin  e,  portanto,  mais  provavelmente  em  1233,  em  que  já  esta- 
vam tomadas;  porque  a  inscripçâo  não  diz  que  Affonso  Peres  inter- 
viesse na  reducção  de  Moura  e  Serpa  (o  que,  alias,  não  omittiria}, 
mas  suppõe  anterior  o  facto.  Desta  maneira,  pôde  fixar-se  a  tomada 
das  duas  villas  no  verão  de  1232,  e  com  tanta  mais  probabilidade, 
por  isso  que  achamos  o  rei  concedendo  em  março  desse  anno  o  dis- 
tricto  do  Crato  aoá  hospitalarios  para  o  povoarem,  isto  é,  vemos  ap- 
plicado  o  systema  já  anteriormente  seguido  de  se  tractar  da  povoação 
dos  territórios  subjugados  no  momento  em  que  se  vai  proseguir  na 
conquista. 

Durante  a  sua  residência  além  do  Guadiana  (1233  a  1253]  Af- 
fonso Peres  Farinha  podia  ser  duas  ou  três  vezes  prior  do  Hospital 
e,  depois  de  deixar  de  residir  alli,  tanto  antes,  como  durante  a  edi- 
ficação do  mosteiro,  isto  c,  pelo  espaço  de  quinze  annos,  ir  três  vezes 
ao  oriente.  Sem  lhe  attribuir  mais  de  um  século  de  vida  como,  ainda 
para  admittir  a  inteilígencia  que  deu  á  inscripçâo,  o  auctor  da  Nova 
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Malta  julga  necessário»  baste  advertir  que,  não  havendo  memorias 
desse  tâo  celebre  hospitalario  posteriores  a  1281  (N.  Malta  P.  2,  § 
171),  nada  nos  obriga  a  suppor  que  vivesse  mais  de  76  a  80  annos. 
Deu  Figueiredo  demasiada  importância  á  inscripção  sepulchral  de 
Aflbnso  Peres  transcripta  por  Lavanha  (Nobil.  do  conde  D.  Pedro 
p.  333)  que  começa:  Sub  etate  4566 ;  prima  die  julii  obiit  D.  Al- 
fonsus  Petri  dictus  Farina  (ibid.).  Essa  inscripção  tumular  só  nos 
resta  na  copia  do  Nobiliário,  e,  se  avaliarmos  a  sua  cxacção  pela  da 
copia  do  Monumento  do  Marmelal,  que  ahi  se  encontra,  também, 
cheia  de  erros  intoleráveis,  até  na  data  flnal,  a  sua  importância  para 
a  chronologia  é  absolutamente  nulla,  ao  passo  que  a  inscripção  do 
Marmelal  existe,  e  a  copia  que  Figueiredo  publicou  é  um  verdadeiro 
fac-simile  delia.  Para  tornar  assas  suspeito  o  letreiro  da  sepultura  bas- 
tariam as  palavras  Sub  etate  4366  (em  logar  de  Era  4366)  por  onde 
principia. 

Advertiremos,  ainda,  que,  lendo  com  Figueiredo  na  inscripção  que 
elle  publicou  devidamente  correcta :  «  Era  4306  mense  aprilis,  fra- 
ter  Alfonsus  Petri.,,  incepitn  em  logar  de  a  Era  4306,  mense 
aprilis.  Frater  Alfonsus,  etc.»  como  nós  temos  provado  que  se  deve 
ler,  a  data  em  que  se  esculpiu  aquella  memoria  fica  incerta,  mas  é 
sem  dúvida  posterior  ao  anno  de  1278.  Já,  porém,  sendo  exarada  dez 
annos  antes,  esta  inscripção  será  uma  das  mais  modernas  que  haja 
em  Portugal  em  caracteres  romanos  maiúsculos  misturados  de  mi- 
núsculos, e  £E  onciaes,  caracteres  de  que  na  lapidaria  portuguesa 
não  conhecemos  exemplo  posterior  a  1272,  começando  a  dominar 
exclusivamente  nas  inscripções  os  caracteres  monachaes  maiúsculos 
desde  1278.  Assim,  posto  que  isto  não  seja  um  argumento  decisivo, 
as  próprias  letras  do  monumento  favorecem  mais  a  nossa  opinião  que 
a  de  Figueiredo. 

Finalmente,  uma  inquirição  de  1302  (G.  20,  M.  14,  n.®  1  no 
Arch.  Nacion.),  de  que  no  seguinte  volume  teremos  de  nos  servir, 
mostra  claramente  que  havia  50  annos  e  mais,  naquella  data,  que 
Arouche  eslava  conquistada  e  que  Affonso  Peres  Farinha  residira 
em  Moura. 

XXIII. 

MUDANÇAS  POLITICAS  NA  CORTE  DE  SANCHO  II,  pag.  343. 

Já  vimos  em  a  nota  XVI  a  grande  luz  que  derramam  sobre  a  his- 
toria politica  as  confirmações  dos  ricos-homens  que  figuram  nos  di- 
plomas régios  e  que,  commummcnte,  só  os  genealogistas  aproveitam 
para  os  seus  áridos  catálogos  de  famílias.  Se  essas  confirmações  nos 
indicam  as  perturbações  c  as  mudanças  de  influencias  nos  primeiros 
annos  do  reinado  de  Sancho,  outras  vem,  agora,  offerecer-nos  im- 
portantes corollarios  para  a  epocha  em  que,  por  assim  dizer,  se  ata 
o  nó  do  tão  mal  conhecido  drama  da  queda  deste  príncipe.  Para  me- 
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Ihor  se  conhecer  a  razão  das  inferências  que  delias  tirámos,  transcre- 
veremos aqui  as  que  fazem  ao  nosso  intento,  do  mesmo  modo  que 
na  nota  XVI. 

N.°  1— Anno  1231  (era  1269)  1  d*agosto  — Guimarães. 

Venda  de  uma  herdade  a  S.  Thyrso  por  Fernão  Martins.  Facta 
carta  ....  in  cúria  domini  regis  Sancii  secundí ....  coram  Pctro 

Martini  superjudicc  domini  regis Qui  tunc  temporis  curiales 

erant:  D.  Petrus  Johannis  maiord.  cur.,  D.  Martinus  Johannis 
signifer,  Magister  Vincencius  electus  gardensis  cancellarius :  Cart. 
de  S.  Thyrso,  G.  de  Goim  n."  11,  nos  Extr.  da  Acad. 

N.°  2— Anno  1235  (era  1273)  31  de  março— Lisboa. 

Doação  de  Aljustrel  á  ordem  de  Sanctiago,  feita  cum  consensu  curie 
mee.  Gonflrmam :  D.  J^art,  Joh,  sign.  cur.,  D.  Gons.  Men.  tenens 
Lamecum  et  Viseum,  D.  Rodr,  Sancii  ten.  Afaiam  et  Vermui  et 
Âlaffoes,  D.  Petr,  Joh.  ten,  Extrematuram,  D.  Poncius  Alfonsi 
t,  Bayam,  D.  Egid,  Velasci  t.  Sausam,  D,  Mart,  Egidii  t.  Ripam 
Minii,  D,  Valasci  Men.  t.  Braganciam,  D.  Men.  Garcia  t.  Trans- 
serram,  D.  Fern.  Johan.  t.  Jialistarios,  D.  Mart.  Pelagii  t.  La- 
niosum,  D.  Steph.  Suarii  t.  Belmir,  D.  Petrus  Laurentii  Meirinus 
maior  Poríugaiie,  Petrus  Marlini superjudcx  totius regni.  Os  pre- 
lados Silvestre  de  Braga,  Vicente  da  Guarda  (electus)  e  cbanceller 
da  cúria,  Paio  de  Lamego,  Egidio  de  Viseu,  Tiburcio  de  Goimbra 
(electus)  e  Fernando  d*Evora :  G.  5,  M.  1,  n.°  17  no  Arch.  Nacion. 

N.**  3— Anno  1235  (era  1273)  1  d'outubro— Coimbra. 

Doação  á  mesma  ordem  do  padroado  de  Palmella  e  Alcácer,  cum  con- 
sensu curie  luee.  Os  mesmos  tenentes  até  D.  ]\Icm  Garcia.  Os  mes- 
mos meirínho-mór  e  sobrejuiz  do  reino.  Os  mesmos  prelados,  com 
a  circumstancia  de  não  se  dizer  electus  o  cbanceller  bispo  da  Guar- 
da, cujo  nome  se  repete  no  rodado  em  vez  do  de  Sancho  ==i/a- 
gister  Vinccntius  episc.  egit.  cancelL  cur. = Na  columna  dos  bis- 
pos e  logo  abaixo  Stephanus  magister  Templi,  Rodericus  prior 
Hospitalis:  G.  28,  M.  4,  n.°  1  daCollecç.  Espec.  no  Arch.  Nacion. 

N.°  4 — Anno  1236  (era  1274)  7  de  janeiro  —  Coimbra. 

Doação  de  Arronches  ao  mosteiro  de  Sancta  Cruz.  Confirmam: 
D.  Mart.  Joh.  sign.  c,  D.  Gons.  Men.  t.  Lamecum,  D.  Roder. 
Sancii  t.  Elboram,  D.  Egid.  Valasquiz  t.  Sausam,  D.  Mart. 
Gil  t.  Uipam  Minii,  1).  Petr.  Joh.  t.  Turres  Novas,  D.  Vai. 
Men.  t.  Hraganciam,  D.  Men.  Garcia  t.  Transserram,  D.  Fern. 
Joh.  t.  Balistarios,  D.  Petr.  Laurentii  t.  Penaguiam,  Magister* 
Vincentius  episc.  egit.  cancell.  Os  mesmos  prelados,  menos  Ti- 
burcio de  Coimbra.  Figuram,  além  d'isso,  o  abbade  de  Alcobaça, 
Pedro,  D.  Rodrigo  Gil  prior  do  Hospital,  D.  Pedro  Costa,  com- 
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mcndador  do  Templo,  o  sobrejuiz  do  reino,  Pedro  Martins,  c  vários 
oílíciaes  da  coroa,  como  o  copeiro,  o  eichão,  etc. :  L.  1  de  Aff.  III, 
f.  18  no  Arch.  Nacion. 

N."  5— Anno  1236  (era  127i)  19  de  janeiro— Coimbra. 

Doação  de  Gezimbra  á  dieta  ordem.  Os  mesmos  confirmantes  da  an- 
tecedente até  D,  Men,  Garcia  t,  Transserram,  Os  mesmos  pre- 
lados ;  mas  o  da  Guarda,  cbanceller,  vem  depois  dos  testes,  que 
são  o  prior  do  Hospital,  o  abbade  de  Alcobaça,  mestre  João  prior 
de  Sancta  Cruz,  D.  Fernando  mestre  d'Aviz  e  o  commcndador  do 
Templo:  G.  5,  M.  1,  n."  18  no  Arch.  Nacion. 

N.«  6— Anno  1236  (era  1274)  22  de  fevereiro  — Coimbra. 

Doação  do  padroado  de  Cezimbra  á  dieta  ordem.  Os  mesmos  confir- 
mantes da  antecedente.  Falta  o  cbanceller.  Testemunhas  o  prior 
do  Hospital  e  o  abbade  de  Alcobaça:  Ibid.  n.^  19. 

N.*»  7— Anno  1236  (era  1274)  agosto. 

N*um  documento  particular  desta  data  diz-se:  regnante  rex  Sanciut 
in  Portugal,  alferaz  D.  Petro  Laurencio:  Cart.  de  S.  Bento  da 
'    Ave  Maria  do  Porto,  nos  Extr.  da  Acad. 

N.°  8  —  Anno  1237  (era  1275)  4  de  novembro — Santarém. 

Renovação  da  doação  do  padroado  de  Alcácer  c  Palmella,  accrescen- 
tando  o  d*Almada,  á  ordem  de  Sanctiago :  Qui  presentes  fuerunt, 
viderunt,  et  audierunt:  D.  Mart.  Joh,  sign.  cur,,  D.  Mart.  Egi- 
dii,  D,  Steph,  Suarii.  Suerius  Petri  Carnes,  Petr,  Joh.  de  Por- 
tucarreiro,  Alfonsus  Martini  de  Colimbria,  Suerius  Gonsalvi  su- 
per judex  tolius  regni,  Infans  D.  Femandus,  D.  Suerius  Gomeeii 
commendator  TempH  in  Portugallia,  Joh.  Men.  frater  Hospitalis 
commendator  de  Crate,  D.  Simeon  Menendi  frater  Templi  com- 
mendator in  Santarene.  Mais  três  individuos  obscuros.  Nenhum 
prelado,  nem  o  cbanceller:  G.  5,  M.  1,  n.°  20  no  Arch.  Nacion. 

N.°  9— Anno  1238  (era  1276)  maio— Coimbra. 

Composição  de  Sancho  II  com  o  bispo  do  Porto,  incluída  em  bulia 
de  confirmação  de  Innocencio  IV.  Confirmam:  D^  Mart.  Joh. 
sign.  curie,  D.  Egid.  Valasci»  D.  Mart.  Egidii,  D.  VaL  Egidii. 
Díz-se  na  bulia  de  confirmação  que  entre  as  pessoas  que  concor- 
reram para  se  fazer  aquella  concórdia  fora  um  Durandus  For  jaz 
cancellarius  dicti  regis:  Censual  do  Porto,  f.  72  ms  Dissert. 
Chronol.  T.  4,  P.  2,  App.  n.°  3. 

N.°  10  — Anno  1239  (era  1277)  16  de  janeiro— Lisboa. 

l^oação  de  Mcrtola  A  ordem  de  Sanctiago  de  consensu  et  auctoriiate 
meorum  procerum.  D.  Mart.  Joh.  sign.  c,  D.  Roder,  Saneii, 
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D.  Egid,  Valasii,  D.  Mari.  Eijiti.,  D.  April,  Peiri,  D,  Men, 
Garcia,  D,  Joh.  Garcia,  D.  Joh,  Martini,  1).  Steph.  Sucrii, 
D.  Joh.  ppíri  RotuHfJi,  J).  Pctr.  Joh.  de  Portucarroiro.  Os  pre- 
lados (Ic  Braga,  Porto,  Coimbra,  Yiscii,  Lamego  e  (luarda  fVin- 
centius)y  Suerius  Gonsatci  svpcrjudvx  cnrie.  Apesar  de  ser  ori- 
ginal, parece  ter  escapado  ao  notário  o  escrever  o  nome  do  chan- 
cellor  Durando,  como  se  m>  do  N.°  segninlc,  que  é  do  mesmo  dia : 
(1.  i28,  M.  i,  n."  3  da  Collecç.  Espec.  no  Arch.  Xacion. 

N.^  11 — Anno  1239  'era  1-277).  .Mesmo  dia  e  logar. 

Doação  de  Alfajar  de  Pena  á  dicla  ordem.  Também  de  coiisensu  et 
aucloritate  mcorum  j)rocentm.  Os  mesmos  personagens,  á  exce- 
pção de  Estevam  Soares,  que  intervém  na  antecedente.  Durandus 
Froyaz  cancell.  cnrie:  G.  5,  M.  1,  n."  21  no  Arch.  Nacion. 

X.^  12-— Anno  1240  (era  1278)  2  de  maio  — Coimbra. 

Doação  de  Avamonte  á  mesma  ordem.  A  copia  authentíca  da  (i.  5, 
M.  1,  n.^  27  concorda  em  geral  nas  personagens  com  um  origi- 
nal que  existe  na  G.  28,  M.  \  da  Collecç.  Espec.  São  estas  as 
mesmas  do  i\.°  10;  mas  ialta  D.  Martim  Gil,  e  apparece  de  mais 
o  bispo  d'E^ora,  ligurando,  além  d'isso,  o  cbanceller  Durando 
Frovaz  como  no  N.  11. 

Vimos  destes  documentos  (\.°  1),  que,  ainda  em  1231,  os  três 
principaes  personagens  da  corte  eram  os  antigos  mordomo-mór,  al- 
feres-mór  echanceller,  os  quaes  em  1235  desappareccm  para  não  tor- 
narem mais  a  apparecer  neste  reinado  (X.°  2  c  todos  ossegg.)  o  cargo 
de  mordomo-mór  e  o  velho  ministro  que  o  exercia,  sendo  possivel 
que  se  lhe  desse  a  tencncia  de  Torres-Novas  ou  da  Estremadura 
(X.°  2  e  4),  se  esse  tenens  não  é  antes  outro  Pedro  Annes,  por  exem- 
plo o  de  Alvello,  que  começa  a  ser  conhecido  neste  reinado,  na  qual 
hypothese  Pedro  Annes  da  Xovoa  teria  saído  de  todo  da  scena  poli- 
tica. O  figurar  de  novo  na  corte  Gonç^do  Mendes,  evidentemente  o 
de  Sousa,  seu  irmão  Vasco  Mendes  e  seus  sobrinhos  Mem  Garcia  e 
João  Garcia,  ao  passo  que  se  eclypsa  o  senhor  de  Novoa,  6  assas  si- 
gnificativo. Xcm  o  é  menos  que,  parecendo  ficar  supprimido  o  pri- 
meiro cargo  administrativo  do  estado,  surja  ainda  (mtra  nova  entidíi- 
de,  como  o  sobre  juiz  da  cúria,  o  meirinho-mór  de  Portugal,  que 
era,  talvez,  deslinado  a  preencher  as  funcções  do  mordomo-mór  ede 
que  vemos  revestido  um  Peírus  Laurencius,  acaso  algum  membro, 
desconhecido  aos  nobiliaristas,  da  familia  dos  Cunhas.  Dos  antigos 
ricos-homens  alguns,  também,  começam  a  feltar,  e  apparecem  novos 
cortesãos,  ora  como  simples  infançõe,s,  isto  é,  sem  ajunctarem  ao  seu 
nome  o  confirmo,  ora  ajunclando-o,  como  ricos-homens,  umas  vezes 
como  tenentes,  outras  sem  indicar  districtos  que  governassem.  Gil 
Vasques  de  Soverosa  nunca  abandona  a  corte,  e  seus  filhos  Atartim 

II.  32 
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Gil  e  Vasco  Gil  não  tardam  a  l'requenla-la,  c  em  dous  ou  Ires  annus. 
pae  c  filhos»  sâo  (depois  do  alfcres-inór  Maitim  Anncs,  que  souhe 
durante  quasi  todo  este  procelloso  reinado  conservar  a  sua  elevada  si- 
tuação) os  personagens  mais  importantes  da  corlc  (X.°  9).  CX  cargo 
de  maiorinus  major  falta  logo,  como  se  não  houvera  sido  mais  que 
um  pretexto  para  supprimir  o  de  mordomo-mór  e  assim  derribar  Pe- 
dro Annes.  Pedro  Lourenço  é  feito  então  go\crnador  de  Penaguião 
(N.**  4),  c  vemo-lo  exercitar  transitoriamente  o  oíTicio  de  alferes  do 
rei  (N.®  7),  sem  que  Màrtim  Annes  deixe  de  ser  o  signifcr  curic 
(N."*  4,  5,  6,  8).  Por  outro  lado,  o  Nclho  chancelici-,  que  não  pas- 
sara durante  seis  annos  de  clertus,  é  logo  confirmado  (N.°*  3,  4  e 
segg.)>  circumstancia  de  que  elle  ainda  se  lembrava  com  certa  com- 
placência^ o  que  indica  ter  havido  na  sua  confirm;)ção  uma  diíficul- 
dade  vencida.  Conhece-se  isto  do  foral  de  Alter  (M.  10  de  For.  A. 
n."  4).  Dado  pelo  chanceller  em  1232  como  clcilo,  foi  alterado  de- 
pois em  1242,  por  accordo  entre  o  concelho  e  o  preladí),  que  sub- 
screve a  nova  carta  do  modo  seguinte:  nEgo  D.  Vincencius  elcctits 
egitanetisis,  factus  postea  episcopus  per  Dei  gratiam,  prcsenlem  car- 
tam, etcn  Este  homem  que,  ainda  simples  deão  de  Lisboa  e,  depois, 
cortesão  e  valido,  parece  ter  sido  o  mais  tenaz  adversário  dos  prela- 
dos não  tarda  a  abandonar  o  cargo  de  chanceller  (N.''  (i  e  8),  tornan- 
do-se  exclusivamente  um  dos  chefes  do  cU^ro  e  deixando  Sancho  11 
entregue  a  si  mesmo  para  ser  victima  das  doutrinas  que  elle  próprio 
lhe  havia,  por  certo,  mais  de  uma  vez  inspirado.  Durando  Froyaz 
sobe  então  a  exercer  aquelle  ministério  importante  (N.°  9)  até  o  fim 
da  vida  do  monarcha,  mostrando-se  fiel  sempre  a  este,  tanto  na  pros- 
peridade, como  na  desventura. 

Ê  impossivel  desconhecer  em  tudo  isto  que  uma  reacção  em  sen- 
tido contrario  se  operou  na  corte  de  Sancho  pelos  annos  de  1234  ou 
35.  Rei  mancebo  e  soldado,  as  suas  novas  atíi^ições  nasceram  natu- 
ralmente no  meio  dos  campos,  e  os  mais  valentes  deviam  ser  os  mais 
estimados.  O  valimento  de  Marlim  Gil,  tão  nolavel  depois,  explica-se 
assim  facilmente.  A  renovada  inHuencia  dos  guerreiadores  Sousões, 
essa  caterva  de  fidalgos  mocos  que  nos  apparece  em  roda  do  principe, 
as  SAias  mutuas  rixas,  as  scenas  de  descnfreíamento,  ti  má  adminis- 
tração, sobretudo  nos  districtos  do  norte,  tudo  isso  ó  a  consequência 
da  nova  organisação  de  uma  corte  onde  o  |)ensameuto  da  cavallaria 
c  da  guerra  absorveu  tudo,  e  d'onde  os  homens  experimentados  e 
políticos  se  retiram  ou  se  calam  ou  se  vendem.  O  papel  que  suspei- 
tamos ter  nisto  feito  mestre  Vicente  é  lícito  attribuír-lh'o  quando 
sabemos  quão  larga  era  a  consciência  do  antigo  deão  de  Lisboa,  c 
quando  documentos,  como  os  que  acima  extractámos,  concordam 
tanto  com  as  nossas  suspeitas. 
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XXIV. 

VIOLÊNCIAS  R  DliSOROENS  DOS  FIDALGOS  B  DO  CLERO 
EH  TEMPO  DE  SANCHO  II,  pag.  347. 

Os  numerosos  volumes  de  Inquirições  dos  differentes  reinados  são, 
sem  dúvida,  depois  dos  foraes,  o  mais  precioso  thesouro  de  mona-* 
mentos  para  a  historia  da  civilisarão  portuguesa  durante  a  idade  mé- 
dia e,  ainda,  para  a  historia  politica  offerccem  muitas  espécies  im- 
portantes. As  provas  do  divscnfrciamento  da  fidalguia  no  tempo  de 
Sancho  II,  mais  do  que  em  nenhum  reinado,  são  ahi  multiplicadas» 
bem  como  as  da  cubica  e  prepotência  do  clero,  que  tão  alto  bradava 
contra  os  fidalgos.  Nos  livros  2.°,  6.°  e  8.^  das  Inquiriç.  de  Af- 
fonso  III  e  no  2.^  das  de  D.  Dinis  se  encontram  principalmente  essas 
provas.  Ahi  se  vè  que  os  prelados  de  Braga,  principaes  instigadores 
da  (loposiiuio  de  Sancho,  por  causa,  segundo  diziam,  das  desordens 
publicas,  faziam,  clles  e  o  clero  em  geral,  as  violências  e  os  males 
que  podiam,  como  os  fidalgos.  Não  caberia  neste  appendice  dar 
extractos  de  tudo  isso,  e  para  se  conceber  perfeitamente  o  estado  do 
reino  naquelles  tempos  fora  necessário  imprimir  grande  parte  desses 
volumosos  inquéritos.  Faremos  apenas  alguns  resumos  de  depoimen- 
tos de  testemunhas  que  nos  parece  servirem  melhor  para  fazer  sen- 
tir o  que  dizemos  no  texto,  deixando  de  parte  um  grande  numero 
de  casos  análogos  que  ijii  occorrem.  Para  não  entrar  em  longas  dis- 
cussões chronologicas,  advertimos  desde  já  que  os  factos  abaixo  men- 
cionados, ou  positivamente  se  dizem  acontecidos  no  tempo  de  San- 
cho II  ou,  pelos  annos  de  que  as  testemunhas  affirmam  lembrar-se, 
referindo-se,  até,  a  acontecimentos  parallelos,  ou,  finalmente,  pelas 
personagens  que  nelles  intervieram  pertencem,  uns  sem  dúvida,  ou- 
tros com  grande  probabilidade,  ao  reinado  de  Sancho  e,  sobretudo, 
aos  últimos  annos  do  seu  governo. 

N.°  1. 

Estevam  Peres  de  Moines,  senhor  de  uma  honra  no  julgado  de 
Faria,  no  logar  de  Cacavellos,  prendeu  um  mordomo  que  entrara 
a  cobrar  os  direitos  reaes  n'uma  ])arte  do  logar,  o  qual  Estevam  Pe- 
res usurpara  <í  coroa,  e,  levando-o  preso,  mostrava-lhe  por  onde  elle 
a  seu  bel-prazer  tinha  marcado  os  limites  da  honra  c  dizia-lhe: 
«cá  por  aqui  é  honra!»  Depois  enforcou-o.  A  um  porteiro  que 
se  atreveu  a  fazer  ahi  penhora  cortou  as  mãos  c  matou-o  depois: 
Inquir.  de  D.  Dinis,  L.  1.  f.  75. 

N.°  2. 

Entrando  dous  mordomos  n*umas  terras  que  Affonso  Ermiges  ti- 
rara á  coroa,  este  os  matou  a  ambos:  G.  8,  M.  3,  n.®  7,  e  Iliquir. 
de  Leit.  N.  da  Beira  c  Alemdouro,  f.  48. 

32« 
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N."  3. 


IMovoíi-sc  que  cm  tempo  (relrei  I).  Sancho  o  postam  eiró  íoi  o  mor- 
domo Pedro  Crespo  filhar  uma  mogiieyra  no  julgado  de  Payva,  fre- 
guezia  de  S.  Miguel  de  Barros,  c  outro  mordomo  penhorar  nos  ca- 
sacs  que  se  diziam  pertencer  a  mosteiros  e  igrejas.  Fernão  Annes 
veiu  e  matou  um:  Sueiro  Annes  de  Paiva  veiu  c  matou  outro.  Desde 
entiío  nunca  mais  se  atreveu  a  entrar  ahi  evacíor  algum:  Ibid.  f.  33, 
o  no  L.  i  de  ínquir.  de  D.  Dinis,  f.  í21  v. 

X.M. 

Julgado  de  Valladares;  Honra  de  Sá.  Uma  testemunha  lembrava- 
sc  de  que  no  tempo  de  Fernão  Annes  entrara  ahi  o  mordomo,  tomara 
um  porco  e  o  levara  para  Britello.  Foi  lá  tirar-lh'o  Fernão  Annes  e 
quizera  cortar-lhe  as  mãos,  se  lh'o  não  impedissem:  L.  i  de  ínquir. 

de  D.  Dinis,  f.  67.  ,.  „  .. 

>.    o. 

Terra  de  Sancta  Maria  (Feira),  fregiiezia  de  S.  Martinho  de  Faiues. 
logar  de  S.  Mamede.  Costumava  entrar  ahi  o  mordomo:  impediram- 
no  os  filhos  d'algo  cm  tempo  d'elrei  D.  Sancho:  Ihíd.  f.  i7. 

Julgado  de  Figueiredo  de  Rei,  logar  de  Castrello.  7  casaes  de  que  se 
compunha  pertenciam  a  (irijó.  Diz  uma  testemunha  que  seu  pao,  que 
fora  mordomo,  costumava  ahi  penhorar.  Veiu  Estevam  Reimondoem 
tempo  de  D.  Sancho,  tirou-Ihc  o  que  tinha  recebido  e  foL-o  levar  a 
(irijó:  Ibid.  f.  16.  x-  n  - 

Julgado  de  Valladares,  freguezia  de  S.  Julião  de  Badim,  honra  do 
Tornar.  Não  sabiam  as  testemunhas  por  qiiem  ou  quando  as  quintans 
de  Outeiro,  de  Tornar  e  de  Ameeyra  haviam  sido  honradas;  só  sa- 
biam que  Mem  Affonso  prendeu  um  mordomo  que  ahi  entrara, 
atou-o  ao  rabo  de  um  cavallo  c  arrastou-o  em  torno  de  toda  a  honra 
até  chegar  ao  sitio  d'ondc  partira.  Então  mudaram  o  nome  da  quinta 
de  Busto  Covo  cm  Tomar:  Ibid.  f.  67  v. 

N.°  8. 

Julgado  de  Panoyas,  freguezia  de  S.  Martinho  de  Matlbeus.  Es- 
tevam de  Molles  (talvez  Moines),  encarregado  com  o  juiz  D.  Julião 
de  repartir  por  herdadores  essas  terras,  ficou  com  metade,  peitando 
o  juiz.  Oito  casaes  do  logar  chamado  Ferrarias  tirou-os  D.  (lil  Vas- 
qucs,  que  tinha  a  terra,  aos  povoadores  de  Ovelhó  c  Ermello.  Vm  certo 
Pedrom  perfilhou  Martim  Peres,  filho  de  Pedro  Mendes  de  Aguiar, 
e  desde  então  não  quiz  fazer  foro  á  coroa.  Entrando  ahi  o  mordomo. 
Martim  Peres  prendeu-o  e  pandurou-o  pelos  hraços:  L.  6  de  ínquir. 
de  A  ff.  III,  f.  62  e  66  comparado  com  o  L.  2  das  mesmas  ínquir. 
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f.  207  c  segg.,  unde  se  yv  o  grande  iiumeru  der  terras  reguengin»  que 
(iil  Vi»squcs  usurpou,  sendo  tenens  entre  Tâmega  e  Douro. 

O  mosteiro  de  Bouro  /ilhou  em  tempo  de  Sancho  II  a  >illa  de 
Maceda,  que  era  reguenga :  L.  2  dinquir.  de  Afl*.  111,  f.  98. 

N.°  10. 

Extensas  di-clararões  do  (estemuid)as  sobre  \arias  aldeias  c  casaes 
fundados  e  terras  /illuidus  dentro  das  raias  de  Portugal,  em  tempo 
de  Sancho  li,  |)eios  mosteiros  leoneses  de  Morcruela  e  de  S.  Marti- 
nho de  Castanheira,  pelos  freires  de  Alcanizes  c  por  vários  outros 
fidalgos  leoneses  e  portugueses,  diminuinuo-se  assim  o  património 
publico  c,  ainda,  as  raias  do  reino,  o  que  ficara  (Jcssc  modo  até  a 
epocha  daquella  inqniriçíío  (12o8):  Ibid.  f.  108  c  scgg. 

X/  11. 

Julgado  de  Villarira.  Os  freires  do  Hospital,  só  por  oii\irem  dizer 
a  imi  \elho  que  certas  courellas  reguengas  tinham  sido  da  ordem, 
logo  lançaram  mào  delias:  Ibid.  f.  103. 

N."  12. 

Julgado  de  Aguiar.  Demandando  o  juiz  ílonsaliniius  a  povoa  de 
Villarinho,  que  fora  fundada  em  terreno  furtado  á  coroa,  («oncalo 
JVunes  matou-o.  Sendo-lhe  entiío  filliada  por  Sancho  II  aquella/90- 
hra,  bem  como  a  de  Villa  Pouca,  igualmente  fundada  em  terreno  re- 
guengo, restitui u-as  depois  o  mesmo  rei  á  familia  do  assassino,  dan- 
do-as  em  prestamo  r/íu  tvnereni  cas  de  ipso)  a  D.  João  Fernandes 
e  a  Nuno  Fernandes  de  Orzilon,  casados  com  duas  tias  de  Gonçalo 

Xuiies:  Ibid.  f.  77,  78,  80.       ^<  „  .« 

>."  13. 

Julgado  de  ]^lirandella.  No  tempo  de  Sancho  li  foi  tomada  á  forca 
a  ^illa  de  Sezulfe  pelo  mosteiro  de  Castro. — As  >illas  de  Vai  de  Corti- 
ros  e  de  ('ernadelha  estavam  em  poder  de  Aflonso  Mendes  de  Bor- 
nes, (|ue  dizia  ter  bojis  títulos  |)ara  as  possuir.  Mandou-lhe  Sancho  II 
(|u'e  os  apresentasse:  nunca  o  fez.  Foram  julgadas  para  a  coroa  por 
Mendo  Miguel,  qni  tunc  slahal  in  loco  supcrjudicis;  mas  AfTonso 
Mendes  não  as  quiz  deixar  e  íicou  impune:  Ibid.  f.  9i. 

X.Mí. 

Julgado  de  Anciãos.  O  concelho  de  Anciãos  deu  Ires  aldeias  do 
seu  termo  a  três  fidalgos  diversos,  com  a  ctíndicâo  de  elrci  o  appro- 
>ar:  Sancho  II  não  approvou;  toda\ía  os  fidalgos  ficaram  com  as  al- 
deias: Ibid.  f.  99.  .,  „  ... 

X.    Jo. 

Veja-se  o  extracto  deste  mesmo  Ji>ro  f.  122  v.  cit.  na  nota  XVI. 
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A  villa  (ic  Lamas  de  Orelhão  despovoou-se  em  Icmpo  de  Sancho  II, 
propter  mal  feitor  iam  quam  tunc  faciehant.  Recorreram  os  habitan- 
tes ao  rei,  que  mandarit  sibi  f acere  unam  fortclezam  e  deu-lhes 
maiores  termos  em  terras  da  coroa,  pagando  elles  d'ani  avante  100  ma- 
rabitinos  em  logar  das  rendas  da  villa.  Desavieram-se  os  moradores 
uns  com  outros,  e  com  a  raiva  (cum  furor e  de  concilio)  alguns  fo- 
ram morar  na  villa  do  Marmelar,  que  era  de  ordens  e  de  cavallei- 
ros.  Quando  morria  ahi  algum  dos  expatriados  vinham  os  cavalleiros 
tomar  conta  das  herdades  dcUes  em  Lamas  d'Orelhâo:  Ibid.  f.  128 
V.  c  139. 


N.*»  1 


i . 


Affonso  Mendes  de  Bornes  deitou  fora  dos  logares  chamados  Casas 
Queimadas  c  Ya}  de  Prados  os  povoadores  reaes  que  tinham  vindo 
de  Bragança  c  metteu  ahi  povoadores  seus,  que  não  ])agassem  foro 
ao  rei.  O  concelho  de  Bragança  andou  em  guerra  com  vários  caval- 
leiros por  causa  do  senhorio  do  logar  de  Lamas :  Ibid.  f.  138  v.  c  139. 

N.°  18. 

Mandando  Sancho  II  fazer  a  povoa  de  Panoyas  de  Ponte,  os  po- 
voadores viram-se  obrigados  a  dar  um  quinhão  no  terreno  da  coroa 
que  se  lhes  distribuia  a  D.  Vasco  Mendes  (teiiens  Braganciam  em 
1235 — 6:  Doe.  2  a  6  da  nota  XXHI),  para  que  não  lhes  fizesse 
mal:  L.  6,  dlnquir.  de  AfT.  III,  f.  53  v. 

N.**  19. 

A  igreja  do  Mirleu  da  Guarda  ora  reguenga,  e  o  bispo,  mestre 
Vicente,  apoderou-se  do  padroado,  tomando  posse  delia  á  força :  In- 
quii*.  de  Sancho  II  no  L.  1  dos  Padroados,  f.  218  v. 

N."  20. 

Julgado  do  Prado,  freguezia  de  Sancta  Marinha  de  Oleiros.  Nuno 
Sanches,  que  tinha  um  casal  nesta  freguezia,  quiz  pousar  na  resi- 
dência da  parochia.  Oppuscram-se  os  parochianos,  que  eram  pa- 
droeiros. Ameaçou-os  elle  de  que  os  mandaria  visitar  por  seu  filho 
Pedro  Nunes.  Veiu  de  feito  este,  espancou-os,  feriu  um  homem  c 
pousou  na  freguezia.  Quiz,  depois,  deitar  fora  o  abbadc,  que  para 
escapar  lhe  deu  25  morabitinos:  declarou  os  herdadores  seus  inala- 
dos, e  quando  o  mordomo  quiz  ahi  entrar  correu  atrás  delle  para 
lhe  cortar  um  pé:  L.  9  de  Inquir.  de  AÍT.  IH,  f.  19  v. 

N.*»21. 

Julgado  de  Faria,  freguezia  de  Saneia  Maria  de  Bagonle :  Martim 
Lourenço  da  Cunha  e  João  Lourenço  da  Cunha  tinham  feito  casas  c 
tapadas  em  vários  sitios  da  freguezia,  destruindo  alguns  logares  re- 
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í^iiongos  f  apodiMando-Si*  dcllos.  Xa  Coniclhaii  existia,  um  campo 
(|iio  não  SC  cultivou  dcsdo  12ÍÍ,  porque  João  Lourenço  o  ivâo  con- 
sonlin.  Os  hfnnens  que  nlii  quizeram  lavrar  prendidii  eos  per  gar-^ 
(j(ii)faíí  suasj'  íiroimou-os.  ?s!artim  Lourenço  a  poderá  va-sc  dos  rc- 
f;nen.í;os,  tomava  os  loírradouros  e  ser\entias  das  aldeias  e  perpetrava 
iodo  o  ííenero  de  violências:  Ibid.  f.  6. 

N."  2-2. 

Frc^niezia  de  S.  João  da  Lourosa.  Entrou  ahi  um  mordomo  de 
Ahril  Peres,  que  tinha  a  terra,  a  penhorar.  Espancou-o  e  feriu-o  por 
isso  (ionçalo  de  Sm,  de  quem  era  a  propriedade  penhorada.  Abril  Pe- 
res, sabendo  islo,  (íirigi;i-se  a  Lourosa  com  o  intuito  de  derribar  as 
ras7'^  (\f)  que  o  olTindera:  niiis  ílonçalo  de  Sá  deu-lhe  uma  somma 
com  que  lhe  al)rand(»u  n  cólera,  e  o  mordomo  ficou  espancado:  In- 
quir.  de  Leil.  N.  da  Beira  e  Alemdouro,  f.  40.  Os  inquéritos  lança- 
dos nesle  \o1uiiií'  e  qtie,  em  oriprinaes  ou  em  copias  antigas,  se  acham 
em  fírande  pnrte  esp.ilhados  por  outros  logares  do  Arch.  Nacion., 
f)ITerecem  espécies  cm  iosas  sobre  as  usurpações  de  terras  da  coroa 
(a  tihilo,  muitiis  >ezes,  de  doações  dos  concelhos)  feitas  pelos  ricos- 
homens  do  lenipo  d(»  Sancho  IL  como  Abril  Peres,  Poncio  AíTonso  e 

"""■""•  N.°  23. 

Sancho  I  havia  mandado  derribar  os  marcos  da  herdade  honrada 

de  RIo-bom  em  Uiba  de  Pinhão,  porque  os  fidalgos  que  a  possuíam 

a  Ilidiam  feito  maior,  valendo-sc  de  uma  carta  falsa  que  lhe  attribui- 

ram.  Sancho  Tl  deu-lhes  depois  por  válida  a  carta  e  mandoii-lhes  er- 

giUM*  de  novo  os  marcos  onde  elles  os  haviam  posto :  L.  6  de  Inquir. 

de  AíTonso  IH,  f.  102. 

]N."  2i. 

Fazendo-si'  inquirições  em  tempo  de  Sancho  II  sobre  os  casacs  re- 
fruengos  r.a  frexuezia  de  S.  Pedro  de  Lomba,  havia  dous  casaes  em 
Moz,  de  qiie  Pcdr»)  C.orreia  dizia  ler  doação  de  Sancho  I.  Levou  a 
carta  que  disso  tiidia  perante  elrei  pm  qnod  cogitabat  quod  habehat 
ipaa  casafia  dr  doiiacionc  de  suo  argolo,  et  legeruni  ipsam  cartam 
rt  dixfírutit  qvn'1  dcflrrat' ci  in  prestamo,  et  dominus  rex  leixatií 
sihi .^ic  Icverc  in  prestamo:  Ibid.  f.  17  v. 

Paremos  aqvi.  Seiía  demasiado  longo  extractar  todas  as  resistên- 
cias aíKS  oíricinís  p:ibIicos  e  \ exames  practicados  nesta  epocha  por 
uma  fidalguia  infrene  e,  ainda,  pelo  clero,  ft  nas  grandes  Inquiri- 
ções de  t2';S  onde  se  encontram  mais  vestigios  de  tudo  isso  e  onde 
se  vêem  os  prcla-n^  lUàiore:.  e  menores  empregarem  as  cxcommu- 
nhões,  a  denegação  de  sepultura  e  as  outras  armas  da  igreja,  como 
a  nobreza  emp.egava  o  feno  e  a  força  bruta,  para  extorquir  ao  povo 
cabedaes  e  senhorios.  Omittimos  vários  extractos  das  Inquirições, 
porque  pcu*  nniros  documentos  ^emos  de  sobejo  que  uma  classe  pouco 
devia  á  oulra  em  cubica  e  violência. 
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Entre  es^es  documentos  do  desenfreiameuto  dos  poderosos  um  dos 
mais  importantes  e  dos  que  melhor  dão  idéa  da  anarchia  que  reinou 
cm  Portugal  tanto  nos  primeiros  como  nos  últimos  annos  do  reinado 
de  Sancho  11  são  o  grande  Inquérito  do  Í26'2  e  documentos  an nexos 
relati\os  á  demanda  entre  a  se  de  Coimbra  e  o  mosteiro  de  Santa  Cruz 
sobre  o  [>adro3(lo  do  Leiria,  diKumentos  que  ha  pouco  foram  tran- 
sferidos do  Arí-hi\o  da  cathedral  de  Coimbra,  G.  12.  R.  2,  M.  1« 
N."  43  e  seus  Appensosy  para  a  Torre  do  Tombo,  os  quaes  aprovei- 
támos já  em  alguns  logares  da  nossa  narrativa.  Dezenas  de  testemu- 
nhas SC  referem  ahi  em  lermos  geraes  ás  rixas  entre  os  barões  e 
ecclesiastiros  alevantadas  desde  a  morte  de  Affonso  II  até  o  fim  do 
reinado  de  Sancho  II  e,  ás  vezes»  particularisam  vários  successos  em 
que  se  \è  a  nenhuma  força  da  aucloridade  publica  para  conter  os  po- 
dcros<iS  na  satisfação  dos  seus  mútuos  ódios.  Esses  depoimentos  são 
demasiado  longos,  e,  ainda  em  extracto,  não  é  possivel  transcreve- 
los  aqui. 

XXV. 

o  CONCELHO  DE  ALVA  E  O  DE  KBEIXO,  pag.  347. 

Tres  docum(Mit(»s  relativos  ao  concelho  de  Freixo  se  encontram  uo 
Liv.  2  de  Aífonso  III,  f.  11,  depois  do  seu  foral:  K  o  1.°  a  contír- 
mação  deste  fmr  AíTons^j  III :  o  2.^  aquelle  pelo  qual  Alva  lhe  c  dada 
por  aldeia,  impresso  na  Mon.  Lusit.  1.  14,  c.  16:  o  3.°  a  resposta  de 
Sancho  II  á  carta  dos  morad(»res  de  Freixo  em  que  lhe  pediam  li- 
cença para  po\oarem  e  guardarem  o  forte  logar  d' Urros,  então  ermo. 
e  giianiece-lo,  para  qiie  não  servisse  de  co\il  a  alguns  malvados.  A 
íntima  connexão  que  nos  parece  ter  com  o  antecedente  nos  induz 
a  transcreve-lo  aqui.  Provavelmente  a  despo>oação  de  Lrros  datava 
do  tempo  de  Aflbnso  11,  era  que  esse  castello  fora  submettido  e,  de- 
pois, abandonado  pelo  rei  de  Leão. 

«Sancius  D.  G.  PorL  Rex  vobis  concilio  de  Freixeno  salutem. 
Sciatis  quoil  ego  vidi  vestram  cartam  quam  mihi  misistis:  et  de  illo 
quod  mihi  misistis  dicere  quod  Urrus  orafc  foritís  (sic)  locus  etstabat 
ermus  et  quod  temebatís  ne  aliquis  collígeret  se  ibi  qui  faceret  guer- 
ram  in  terra  et  de  quo  veníret  mihi  dampnum;  et  si  placet  mihi  quod 
vos  popularotis  illum  et  gardaretis  in  guisa  quod  non  veniret  inde 
mihi  ncc  perda.  Sciatis. quod  piarei  mihi;  el  inde  mando  vobis  quod 
>os  populelís  el  moretis  eum  el  fuciatis  inde  mihi  totum  directum 
meum  et  fórum  el  gardclis  illum  in  guisa  quoil  non  venial  inde  mihi 
damnum  ncc  vobis,  uiidè  alitcr  non  faciatis.  Aclum  Vimaranes  VI 
die  madíi.o 

Quanto  a  nós,  esta  carta  sem  data  é  proximamente  da  mesma  cpo- 
cha  da  outra  que  publicou  Brandão  (Í23(>),  da  qual  se  vé  que  um 
infante  D.  AíTonso  filhara  Alva,  que  já  a  perdera,  c  que  Sancho  II, 
louvando  o  feito  de  lealdade  que  praelie.^ram  os  de  Freixo,  lhes  manda 
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que  guardem  para  si  essa  torre  e  esse  porto,  Geando  Alva  por  aldeia, 
expulsos  os  que  ahi  moravam  quando  o  infante  se  apoderou  delia. 
As  inquirições  que  extractdmos  na  antecedente  nota  (N.®  10),  ex- 
plicariam esta  usurpação  do  príncipe  estrangeiro,  sem' que  imagine- 
mos umn  guerra  entre  os  dous  paízes  limitrophes.  Mas  quem  era  este 
infante  D.  Aílbnso  que  se  apoderara  d' Alva  de  accordo,  segundo 
parece,  com  os  seus  moradores?  Brandão  suppós  que  seria  o  filho 
de  Fernando  III  (depois  Affonso  X):  míis  tal  supposição  c  violenta, 
não  só  porque  pelo  merado  de  1236  o  infante  de  Castella  pouco  mais 
linha  de  quatorze  annos,  como,  também,  porque  tal  acto,  practicado 
pelo  herdeiro  da  coroa,  indicaria  guerra  entre  Castella  e  Portugal, 
de  que  não  ha  aljsolutamente  vestígio  algum  depois  da  concórdia  do 
Sabugal.  Assim,  resta  a  hypothese  de  que  fosse  o  infante  leonês,  Af- 
fonso de  Molina,  irmão  de  Fernando  III.  Será  esta  a  verdadeira? 

XXVI. 

MARINHA  MILITAB  DB  SANCHO  II,  pag.   368. 

Os  vestígios  de  uma  espécie  de  marinha  de  guerra  ou,  pelo  menos, 
de  navios  do  estado  remontam  ú  epocha  de  D.  Theresa  e  são  bem 
palpáveis  na  epocha  de  Sancho  I  por  occasião  da  conquista  de  Silves. 
.\  importância,  porém,  que  ella  tinha  adquirido  no  reinado  de  San- 
cho II  não  resulta  só  de  se  ad>ertir  na  Bulia  Cupiejttvs  Christicola* 
que  o  rei  de  Portugal  queria  fazer  guerra  aos  sarracenos  por  mar  e 
por  terra,  mas  também  de  dous  documentos  relativos  um  ao  material, 
outro  ao  pessoa]  da  armada.  Do  primeiro,  que  se  acha  na  chancella- 
ria  de  D.  Dinis  (L.  1,  f.  i\\)  e  publicado  por  João  Pedro  Ribeiro 
(Dissert.  Chronol.  T.  3,  P.  2,  p.  87  e  segg.),  se  vè  que  havia  no 
tem]H)  de  Sancho  II  certo  numero  de  embarcações  de  guerra,  algumas 
das  quaes  eram  navios  de  alio  bordo  ou  galés,  e  que  então  se  con- 
struiu um  cabrestante  ou  um  engenho  equivalente  (dehadoyras),  para 
as  encalhar  ou  pôr  a  nado.  Outro  documento,  relativo  á  marinhagem 
dos  navios  do  estado  em  Lisboa,  nos  revela  a  existência  de  um  corpo 
regular  de  gente  marítima  com  privilégios  e  chefes  próprios  e,  igual- 
mente, quanto  Sancho  tinha  a  peito  favorecer  os  seus  marinheiros. 
Este  documento  inédito  existe  original  no  importante  archivo  do  mos- 
teiro de  Chellas :  a  sua  pouca  extensão  c  o  ser  assas  curioso  nos  mo- 
vem a  publica-lo  aqui. 

uS.  dei  gralía  Portugalie  Rov  pretori  llixbone  et  meo  almoxa- 
rifo  p.  pelagii  et  meo  scribano  (x.  suerii  salutem.  Sciatis  >ere  quare 
grandem  rancuram  halieo  de  vobis  quare  pro  aliis  méis  lilterís  et 
pro  meo  protario  nichil  vtduislis  facere  super  de  rocas  (?)  marinariis 
quod  vobis  mandavi  adubare.  Unde*  mando  vobis  fírmiter  ut  visis  lit- 
lerís.  per  quantum  ínveneritis  ad  petrum  raolis.  et  adMartinum  rc-r 
hohim.  et  ad  Rodericum  petrí.  et  ad  suum  fratrem.  etad  Stephamin) 
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femandi  cl  ad  ffírnandum  monis.  ot  ad  Marliniim  valada,  et  ad  J<>- 
hancm  de  veriel.  el  ad  Slephanum  piliteiro.  et  ad  (ionsalviim  fer- 
nandi.  faciatis  <lari  ad  Johanem  írordo  qnantiim  malum  et  qnantam 
perdam  ei  fpcfTiint.  vic  (jnod  jam  n««n  \eniat  indè  mihi  qiierimnnia. 
Et  per  ipsuin  nií»'im  prolari'ini  Johanom  pelaííii  fncialis  tolnm  hoc 
cmendarc.  Et  mandr»  firmiter.  el  defendo  qiiod  niiHus  sitqiii  aadeat 
male  facere  méis  inarinariis,  sed  mando  quod  sinl  amparati  el  de- 
fensi.  sicut  nnnqnam  meliiis  fnerunt.  el  non  sint  almotazados.  Et 
quícnmqne  eis  milc  feeeril.  peclahit  mihi  mille  morabitinos  el  eril 
meus  inimicns.  El  niilhis  de  >il]a  habeal  poleslalcm  super  meos 
marínarios.  nisi  e^ro  el  smjs  pretnr.  Datuui  apud  Arriei  VIIIl  k*nl. 
madii  per  meiím  raandalnni.>» 

Postoquo  sem  d;itn  de  anno,  pelos  seiís  caracteres  se  ve  ser  este 
documento  do  temj>o  de  Sanclio  11.  Arriei  era  uma  aldeia  próxima 
de  Monlemor-o-Vclho,  de  cuja  existência  actual  não  achamos  vestí- 
gios. \'um  docunidito  de  1091  Liv.  Preto  f.  Ho  lemos:  •  in  loco 
qui  dicitur  Arriei  ju\(a  ci^ilalis  Monlis  Maioris  ad  orientem,  siib- 
lus  monte  molinos.  sccns  fliimen  Monde<*um.n 

XXVII. 

PAIO  PEBFS  (OnRKIA.  pag.  í^GS. 

As  tradições  que  restam  sobre  as  conquistas  de  Paio  Peres  Cor- 
reia no  centro  e  o(»s(e  do  Algar\e  acham-se  mencionadas  nos  anligos 
chronistas,  e,  mais  que  em  nenhum,  relatadas  extensamente  na  Chrfh- 
nica  (la  coiu/uista  do  ÁUjurvr,  existente  no  archivo  da  Camará  de 
Tavira  e  publicada  no  tomo  1  das  memorias  de  Li  Iterai  ura  da  Aca- 
demia. A  confusíio  da  cbronoloi^ia  e  as  círcumstancias  de  laes  suc- 
cessos  tornam  necessária  mjis  lar;za  discussão  S(d)re  o  valor  dessa  me- 
moria, que  princip?!lmeule  importa  á  historia  de  AfTonso  III.  Limi- 
tar-nos-hemos  aqui  a  ad\er'Jr  que,  apesar  de  Brandão  Mon.  fjisit. 
1.  li,  c.  19  e  20)  quíTcr  fixar  a  d.ifa  das  empresas attribuidas  n  Paio 
Peres  Correia  em  12i2,  nós  acredií.imos  (jne,  a  serem  cm  parte  ver- 
dadeiras, cilas  só  pí)deriam  pertencer  ao  reinado  de  Affonso  III  ou 
remontar  a  um»  epocln  arilerior,  o  (pie  é  pouct)  provável.  Vemos  que 
Tavira  estava  siibmellida  <'ti  12Í0,  e  durante  o  reinado  de  Sancho  11 
não  ha  o  menor  ^eslií(io  de  que  o  domínio  christão  se  estendesse 
para  o  orciílcnle  desta  ciilnde.  V.  possixrl  qu(í  algumas  tentativas  se 
houvessem  felln  j>or  esse  lado;  mis,  ou  ficaram  sem  resultados  ou 
estes  foram  assíís  Irausiíorios.  O  que  é  cerlo  é  que  Paio  Peres  tinha 
passado  a  ser  commendador  de  relés  já  nos  princípios  de  12Í2,  que 
residia  em  Caslella  no  mez  de  marco  (Cessão  a  Sancho  II  da  torre 
chamada  lailva  em  Santarém,  feita  por  P.  Peres,  commendador  de 
Veles,  datada  de  Orella  a  i  de  março:  L.  2  de  Reis  f.  33  v.)  e  que 
ainda  então  não  era  mestre  da  ordem  fibid.  f.  36).  Como  bem  observa 
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Brandãu  (I.  li,  c.  21),  Paio  Peres  foi  eleito  mestre  neste  mcsmu 
anno,  depois  do  qual  andou  envolvido  nas  guerras  de  Fernando  III 
até  a  conquista  de  Se>ilha  em  1218,  quando  Sancho  ÍI  já  era  fallc- 
cido  (Veja-se  a  Chroniea  (leneral,  f.  il3  c  segg.).  Ainda  que  neste 
meio  tempo  pudesse  vir  á  pátria  c,  eflectivamente,  se  achasse  na  corte 
de  Sancho  na  primavera  de  láio  (Docum.  cit.  por  Cunha,  Catai,  dos 
H.  do  Porlo  P.  2,  c.  10  —  Censual  f.  70  v.  nas  Dissert.  Chronol. 
T.  o,  p.  53),  não  era  esta  a  occasiâo  de  se  fazer  guerra  nas  frontei- 
ras, por.  andar  já  o  reino  em  tumultos,  nem  crivei  que  o  mestre  da 
ordem  <le  Sanctiago,  ohrigado  a  ser\ir  tão  activamente  em  Castella, 
viesse  entretíT-se  com  as  conquistas  em  Portugal. 

XXVIII. 

D.   MRCIA  LOPES  DR  HARO,   pag.   373. 

O  facto  do  castimento  de  Sancho  II  com  Mecia  Lopes,  narrado  pelos 
nossos  chronislas,  foi  debatido  por  Brandão  (Mon.  Lusit.  1.  14,  c. 
31),  que  se  inclina  á  negativa.  Posteriormente  1>.  José  Barbosa  (Catai, 
das  Rainhas  p.  101  e  segg.}  dedicou  uma  dissertação  especial  a  re- 
futar a  existência  dí»ste  consorcio.  Depois  de  algumas  considerações 
geraes  sobre  a  pouca  i)robabilidade  do  successo,  ellc  aponta  os  prin- 
cípaes  fundamentos  da  opinião  afTirmativa,  contraria  á  sua,  que  re- 
duz a  quatro,  k  o  1 ."  a  carta  de  privilegio  dada  por  Sancho  11  aos 
habitantes  de  Oloricc»  por  haverem  sustentado  aquelle  castello  contra 
seu  irmão,  carta  em  que  figura  I).  Mecia  e  que  D.  Kodrigo  da  Cu- 
nha publicou  em  vulgar  (Hist.  Eccles.  de  Braga  P.  2,  c.  29):  é  o 
2.*"  a  Doação  de  3  de  setembro  de  12i6  lançada  no  appendice  38  da 
P.  o  da  .Mon.  Lusit.,  feita  por  M.  Regina  Portug.  a  um  certo  Paio 
Peres,  que  por  causa  delia  perdera  quanto  p(Kssuia  em  Leiria:  éo 
3.*»  a  doação  de  1257  impressa  por  Cudiel  (Compendio  de  los  (iin>- 
nes  cap.  li),  em  que  D.  Aiecia  usa  do  titulo  de  rainha  e  em  cujo 
sello  se  vêem  as  armas  de  Portugal:  é,  finalmente,  o  i."  o  testemu- 
nho de  Raynaldo  (Anual,  ad  ann.  12i5  }f  10)  que,  referindo-sc  ao. 
I.  2,  epist.  2i4  de  Innocencio  IV,  diz  que  o  papa  ordenara  ao  ar- 
cebispo de  C<nnpostella  e  ao  bispo  de  Aslorga  separassem  Sancho  II 
de  D.  Mecia,  no  caso  de  serem  parentes,  conforme  anirma\a  oc(»nde 
de  Boloidia,  que  sobre  isto  íizeia  representações  á  cúria  romana. 

Refuta  Barbosa  estes  quatro  argumentos,  negando  a  authentici- 
dade  da  carta  de  privilégios  dados  a  Olorico  com  as  provas  extriu- 
secas  de  ser  falsa.  São  mui  largos  us  raciocinios  de  Barbosa,  e  alguns 
bem  pouco  sólidos.  Tinha  um  mui  simples:  Ctndia  diz  que  este  do- 
cumento lhe  foi  communicado  da  Torre  do  TomlM>,  onde  D.  João  II 
o  mandara  pôr  em  resguardo.  A  \erdade,  porém,  é  que  naquellc  ar- 
chivo  não  resta  o  menor  vestigio  da  existência  de  tal  diploma.  Em- 
lM>ra  SC  perdesse  o  original  com  o  decurso  do  tempo:  ao  menos.  de\ia 
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estar  laiiçadu  nos  li\ros  de  Leitura  Nova  de  D.  Manuel  ou  regi^tado 
na  ehancellaria  de  D.  Joào  lí,  o  que  se  não  verilica.  O  que  parece 
mais  provável  é  que  esse  documento  fosse  forjado  para  provar  a  ane- 
cdota  da  truta  (jue  os  cercados  de  Celorico  mandaram  a  Aílonso  III. 
para  lhe  fazer  acreditar  que  tinham  abundância  de  mantimentos  <* 
obriga-lo  assim  a  levantar  o  assedio.  1).  Rodrigo  da  Cunhai  recebrn 
do  guarda-mór  da  Torre  do  Tombo  o  documento,  in>entado  para  cnr- 
roborar  a  lenda,  com  a  mesma  boa  fé  com  que  os  chronistas  ha>iam 
recebido  esta  da  tradição  popular. 

Para  evitar  a  forca  que  lhe  fa/.íam  os  dou»»  documentos  do  frei 
Francisco  Brandão  e  de  Gudiel,  Barbosa  e\idica-os,  dizendo  que 
D.  Mecia  se  intitularia  rainha  só  com  a  esperança  de  o  ser.  Para  quem 
buscasse  a  verdade,  sem  [)ropo:»ito  antecií)ado  de  achar  «ma  d(  ter- 
minada solução,  os  dous  diplomas,  supposta  a  sua  genuinidade,  nâo 
deixariam  de  fazer  impressão,  ao  menos  para  gerar  a  dínida,  sem 
que  seja  bastante  a  explicação  de  Barbosa  para  satisfazer  o  espirito. 

Na  refutação  do  4.°  fundamento  é  que  o  auctor  do  Catalogo  das 
Rainhas  foi  absolutamente  infeliz.  Quanto  a  elle,  sem  negar  o  cre- 
dito que  Raynaldo  geralmente  merece  quando  se  refere  aos  docu- 
mentos dos  archivos  do  Vaticano,  o  historiador  entendeu  mal  a  bulia 
sobre  o  divorcio.  O  grande  argumento  de  Barbosa  é  que,  ba\endo 
Raynaldo  entendido  mal  o  padre  Mariana,  citando-o  a  este  mesmo 
propósito,  daria  igualmente  uma  interpretação  errada  áquella  bulia, 
ate  porque,  attribuindo-se  a  expedição  delia  a  diligencias  do  condr 
de  Bolonha,  parece  incrivel  que  tiwa  pessoa  tào  ijvande  usaste  dv 
meios  tão  indecentes  para  fazer  guerra  a  seu  irmão.  Esta  relkxâo 
faz-nos  recordar  de  outra  semelhatite  de  um  escriptor  recente,  a  que 
já  alludimos  (T.  1,  p.  i78},  e  que  nos  parece  um  péssimo  argumento 
histórico.. 

A  verdade  é  que  Raynaldo,  posto  entendesse  míd  uma  passagem 
de  Mariana,  entendeu  perfeitamente  a  bulia  de  Innocencio  !>'.  Delia 
temos  copia  em  Portugal.  Existe  na  Collecção  de  Documentos  man- 
dada fazer  em  Roma  em  1812  com  certidões  authenticas  e  que  hoje 
se  acha  na  Torre  do  Tombo,  e,  bem  assim,  em  outra  collecção  da  bi- 
bliotheca  da  Ajuda  (Collecl.  Gener.Vol.  46,  aliás  Symmicl.  vol.  39, 
f.  1).  Inteiramente  desconhecida,  publicamo-la  aqui,  porque  resohc 
por  uma  vez  a  questão. 

«Archiepiscopo  compostellano  et  episeopo  astoricensi,  etc.  Sua  no- 
bis  dilectos  filius  nobilis  vir  comes  Bolonie  petitione  monstravít  quod 
carissimus  in  Christo  (ilius  noster  S.  rex  Portugalie  illustris,  fraler 
ejus,  cum  nobili  muliere  ^íentia  Lupi,  quarta  eidem  regi  consangui- 
nitatis  et  atíinitatis  linea  attinenle,  matrimfmium,  iramò  veriu^»  conlu- 
bernium  de  fado,  contraxit  in  anime  sue  periculum,  et  scjndalum 
plurimorum;  mandamus  quatinus  inquisita  superhiis,  vocatis  qui  lue- 
rjnt  evocandi,  diligcntiiis  verilatc,  si  reminvenerilisifaesse,  cclebretis 
divortium,  mediante  justítia,  inter  cos,  predictum  regem  postmodum 
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quoil  ram  (liiníUat.  inonilioiío  premissa,  districtione  qiin  convcnit, 
appelalione  poslposita,  compdlcMitos,  attcntius  provisuri  nc  iii  per- 
sonam  (\jiis(1eni  re^'is  excoiniinicatíonís  scntcntíam  profcratis :  quod 
si  amho  ctc.  Datam  Lugduni  2  idus  februarii  anno  II.» 

Assim,  as  intrigas  do  conde  de  Bolonha,  como  o  casamento  de  San- 
cho se  evidenceiam  por  este  documento.  Quanto  a  tradição  da  exis- 
tência daq:ielle  consorcio,  ó  ella  uma  das  que  remontam  mais  longe; 
e  nesta  parte  a  narrativa  do  Nobiliário  attrihuido  ao  conde  D.  Pedro 
pareço  nào  ser  das  que  se  inseriram  nesse  livro  durante  o  século  XV; 
por(|ue  n'uma  espécie  de  chronica  escripta  no  lim  do  XIV  c  lançada 
no  [irincipio  do  Liv.  i  das  Inquir.  de  AÍT.  Ill,  se  lè;  «Elrei  D.  San- 
elir.,  que  foy  chamado  Capello,  fdho  do  sobredito:  este  se  cassou  com 
hfâa  dona  a  que  chamavam  Miçia  Lopes  per  seu  conselho.»  Sabemos, 
portanto,  que  no  século  immediato  ao  reinado  de  Sancho  se  cria  cm 
Portugal  que  elle  fora  casado  com  a  íilha  do  senhor  de  Biscaia. 

Os  díMis  grandes  argumentos  de  Brandão  e  de  Barbosa  contra  o 
lacto  sào :  1 .",  o  silencio  de  Rodrigo  de  Toledo,  que,  mencionando 
lodos  os  casamentos  dos  reis  de  Portugal  e  acabando  o  seu  livro  em 
12i3.  não  fala  deste  consorcio;  2.^  o  não  figurar  D.  Mecia  em  ne- 
nhum diploma  de  Sancho  II,  nem  ser  lembrada  no  testamento  feito 
|K»r  este  príncipe  em  Toledo.  O  silencio  do  arcebispo  é,  porem,  fácil 
de  explicar.  O  casamento  de  Sancho  só  poderia  verificar-sc  pelos  ân- 
uos de  i'2lí  a  í.3,  porque  em  12i0  ainda  >ivia  o  primeiro  marido 
de  Mecia  Lojics:  por  outra  parte,  e  \erdade  que  Rodrigo  Ximencs 
acabou  a  sua  historia  De  Rrbus  Uispaniae  no  anno  de  12i3,  mas 
foi  nos  primeiros  mezes  delle  'março).  Compõe-sc  a  obra  de  9  livros, 
e  é  no  principio  do  7.°  que  se  tríicla  da  dynastia  portuguesa.  Por 
dura  experiência  sabemos  quantos  dias  c  vigilias  consome  um  traba- 
lho histórico  de  certa  extensão  e  importância  e,  por  isso,  facilmente 
acreditannis  que  a  redacção  do  li\ro  7.°  da  Historia  deHespanha  re- 
monte ao  aiuio  de  12il  ou  ainda  a  uma  epocha  anterior,  tanto  mais 
que  Rodrigo  Ximenes  não  era  só  escriptor,  mas  também  primaz  da 
Ilespauha,  guerreiro  e  politico,  e  que  desempenhava  todos  estes  mis- 
teres com  extra(»rdinaria  actividade.  Nada,  pois,  mais  natural  do  que 
não  se  encontrarem  nos  seus  escriptos  vestigios  do  casamento  de 
Sancho. 

A  mesma  circumstancia  de  não  se  verilicar  esse  consorcio  senão 
depois  de  12i0,  talvez  em  Í2,  em  Í3,  ou  ainda  depois,  explica  a 
falta  do  nome  de  D.  Mecia  nos  documentos  de  Sancho  II  ate  1240, 
e  nos  pouijuissimos  que  delle  nos  restam  posteriores  a  este  anno, 
O  não  ser  lembrada  no  testamento  de  Sancho  ó  consideração  de  mais 
peso :  mas  está  longe  de  invalidar  o  testemunho  positivo  de  Innocen- 
cio  IV.  Acceilando,  pois,  os  dous  factos,  o  que  resta  é  concorda-los. 
Para  isto,  parece-nos  que  subministram  luz  o  documento  38  do  Ap- 
pendice  da  o.'*  Parte  da  Monarchia  Lusitana  e  o  rapto  de  D.  Mecia 
de  Coimbra  para  Ourem  por  D.  Raymundo  Viegas  de  Porlocarreiro, 
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narrado  pelo  conde  D.  Pedro  (Tit.  43).  Barbosa,  bem  como  achara 
improváveis,  pelo  qualificado  da  pessoa,  as  intrigas  do  conde  de  Bolo- 
nha, assim  pela  magestadc  da  soberania  achou  monstruoso  e  ridículo 
que  uui  súbdito  roubasse  ao  rei  sua  mulher.  Se  conhecesse  melhor 
os  costumes  do  século  XIII,  não  lhe  teria  parecido  tão  improvável  a 
anedoctà :  além  de  que,  se  tiravam  a  Sancho  o  reino,  porque  não  lhe 
tirariam  a  mulher?  Em  tempos  mais  civilisados  se  verificou  entre  nós 
nm  caso  análogo  com  maior  escândalo,  e  o  próprio  Barliosa  o  tinha 
presenciado.  Acceitando  a  existência  daquelle  rapto,  os  documentos 
nos  estão  guiando  a  atinar  com  n  que  então  se  passou.  Sancho  II 
omilte  absolutamente  I).  Mecia  no  seu  testamento  feito  em  janeiro  de 
1248,  e  em  setembro  de  124(>  achamos  a  rainha  em  Ourem,  fazendo 
cm  plena  lUierdade  doações  de  vários  bens,  inclusivamente  de  reguen- 
gos, e  rodeiada  de  parentes  e  naturaes  seus,  entre  os  quaes  o  gover- 
nador militar  de  Ourem,  Inigo  Ortiz,  nome  trivial  em  Biscaia  e  des- 
conhecido em  Portugal.  Se  attendermos  a  tudo  isto,  occorre  logo  que 
ou  D.  Mecia  foi  connivente  no  rapto  ou  que,  vendo  perdido  Sancho, 
se  compôs  com  o  conde  de  Bolouha,  o  qual  lhe  deixaria  o  domínio 
de  Ourem  e  de  outras  propriedades  que  lhe  houvessem  servido  de 
arrhas.  Deste  modo  o  sentimento  da  deslealdade  de  sua  mulher  expli- 
caria plenamente  o  silencio  do  pobre  desterrado,  a  quem  o  cumulo 
de  tantas  desgraças  devia  a"bbreviar  a  vida. 

Uma  das  circumslancias  que  dão  grande  plausibilidade  ao  essen- 
cial da  narrativa  do  Nobiliário  acerca  do  rapto  da  rainha  ó  a  de  ter 
sido  o  roubador  Raymundo  Viegas  de  Portocarreiro.  Era  este  caval- 
leiro  casado  com  uma  irman  de  Pedro  Ourigues  da  Nóbrega,  que  sa- 
bemos ter  sido  um  dos  fidalgos  que  seguiram  para  França  o  infante 
D.  Aflbnso  e  que,  segundo  aifirmava  no  século  seguinte  o  bispo  do 
Porto,  Pedro  Aflbnso,  descendente  de  um  delles,  não  descanç^ram 
emquanto  nom  adduscrom  o  conde  de  Bolonha  a  esta  terra  de  Por- 
tugal, ( Veja-se  a  p.  301  deste  vol.  nota  1).  Seus  irmãos  Gomes  Vie- 
gas, ou  Egas,  e  o  arcebispo  de  Braga  D.  João  Egas  foram  dous  dos 
agentes  principaes  para  a  deposição  de  Sancho.  Não  esqueçamos  as 
representações  do  conde  contra  o  casamento  de  seu  irmão,  nem  que 
elle  era  o  herdeiro  da  coroa  no  caso  de  Sancho  morrer  sem  filhos  le- 
gítimos, particularidade  sobre  que  se  insiste  na  bulia  de  deposiçio. 
(Jnal  era  o  meio  mais  simples  de  Sancho  não  tér  filhos  legítimos?  Era 
arrancar-lhe  a  mulher.  Não  se  encontram  vestígios  de  que  se  levasse 
a  effeito  a  coramissão  para  o  divorcio  dada  aos  prelados  de  Compos- 
tella  e  de  Astorga :  a  causa  é  obvia,  admittindo  o  rapto.  Era  que  se 
tinha  recorrido  a  um  meio  mais  prompto  e  efTicaz.  Advirta-se  a  cir- 
cumstancia  singular  da  bulia  Sua.  nobis,  onde  o  papa  prohibe  aos 
eommíssarios  quií  empreguem  a  excommunhão  para  separar  Sancho 
de  Mecia.  Que  é  esta  limitação  insoHta  senão  um  grito  de  remorso, 
uma  voz  da  consciência  que  condemnava  Innocencio  IV  por  se  haver 
prestado  a  um  odioso  meneio  politico,  velado  hypocritamente  com  o 


NOTAS.  511 

prelcxto  da  disciplina  ocdesiastica?  í\,  Uí\  a  harmonia  e  >ehemencia 
de  todos  cslcs  indícios  que,  por  isso,  não  liesitáinos  cm  presuppór 
como  facto  certo,  no  negocio  da  deposição  de  Saiicho,  uma  conspi- 
ração tecida  pelgs  prelados  c  pelos  nobres  descontentes,  de  accordo 
com  o  conde  bolonhês. 

Quando  dizemos  que  admittimos  a  narrativa  do  Nobiliário  acerca 
do  rapto  não  pretendemos  sustentar  todas  as  suas  particularidades: 
todavia  cila  não  encerra  senão  uma  difliculdade.  e  essa  apenas  appa- 
rcntc,  devida  á  imperfeiçã(í  da  plirasc  ou  á  corrupção  do  texto  antigo 
nas  alterações  successivns  por  que  passou  aífuelle  registo  da  nobreza, 
chegando  até  nós  n'um  eslado  que,  a  bom  dizer,  annulla  a  sua  au- 
cloridade.  Refere-se  ahi  que  Uaymundo  Viegas  viera  a  Coimbra  com 
companhas  (companhias  de  homens  darmas)  de  Martira  Gil  de  So- 
verosa;  que  roubara  D.  iMecia  do  lado  d'elrei,  com  quem  dormia; 
que  a  levara  para  Ourem  e  que,  correndo  Sancho  II  a  liberta-la  com 
gente  armada,  não  podend(»  alcançar  os  roíib.idores  e  apresentando-sc 
junclo  de  Ourem,  castello  enlão  fortíssimo,  fora  obrigado  a  afastar-se 
pelos  tiros  e  arremessos  arrojados  dos  mouros.  Apesar  de  toda  ai  im- 
propriedade e  iudecencia  que  Barbosa  acha  no  successo,  só,  ao  pri- 
meiro aspecto,  ha  nelle  uma  improbabílida<l<',  o  é  parecer  que  foram 
Jiomens  de  Martim  Gil  que  ajudaram  Raynuuulo  Viegas  no  rapto, 
sendo  Martim  Gil  valido  de  Sancho.  Quanto  a  nós,  o  que  nessa  pas- 
sagem se  (fuer  signiíicar  é,  (|uc  Porlocarreíro  <?  os  seus  entraram  nos 
paços  de  Coimbra  disfarçados  como  homens  d*armas  de  Martim  Gil 
c  confundidos  com  estes.  Kra  um  meio  simples,  postoque  algum 
tanto  arriscado,  para  facilitar  o  rapto,  visto  que  Sancho  se  devia  jul- 
gar seguro  entre  os  atenudos  (clientes)  do  valido.  Assim  entendida  a 
narrativa  do  Nobiliário  é,  não  só  possível,  mas,  até,  provável  e  (»ffe- 
rece  mais  um  indicio  vehemente  a  favor  da  opinião  que  seguimos  no. 
texto. 

Por  ultimo,  o  argumento  deduzido  do  silencio  do  papa  acerca  deste 
consorcio  na  bulia  da  deposição  também  não  nos  parece  de  grande 
força.  Elle  não  se  esquece  de  anathematisar  em  geral  os  casamentas 
illícitos,  e  i>ara  condemnar  especialmente  o  de  Sancho  era  necessário 
(|ue  tivesse  a  cíTteza  do  parentesco  do  rei  com  sua  mulher;  isto  c, 
que  se  houvesse  verificado  a  commíssão  dada  ao  arcebispo  de  Com- 
poslella  e  ao  bispo  de  Astorga,  ilo  que  não  se  encontra  vesligio,  nem 
se  deve  encontrar,  uma  vez  que  a  raiidia  foi  poucos  mezes  depois 
arrebatada  a  seu  marido.  A  (juestão  para  o  conde  de  Bolonha  era  que 
o  rei  não  tivesse  lilhos;  a  legitimidade  ou  íllegitimidade  do  matrimo- 
nio de  Sancho  pouco  lhe  podia  importar  a  elle,  que,  como  adiante 
veremos,  não  era  demasiado  escrupuloso\'í cerca  dessas  matéria^. 

Dous  documentos  encontrados  ultimamente  em  Ilespauha  e  publi- 
cados, um  na  sua  integra,  outro  em  extracto,  pela  Academia  da  His- 
toria vem  corroborar  os  que  existem  em  Portugal  relativos  ao  casa- 
mento de  D.  Mecia.  Acham-se  no  Memorial  Hiftarico,  T.  i,  p.  277, 
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c*  T.  3,  p.  Wll  lia  Nolir.  Prelini.  É  o  jiriuieirn  uiiia  ojrla  da  raiiiLa 
D.  Violante  a  Fr.  Diogo  Roys  para  que  entregue  ao  arcelMspo  de  To- 
ledo vários  litros  do  esprjlio  da  rainha  D.  Mecia  -21  do  abril  de 
1272;.  íí  o  segundo  a  carta  original  da  venda  de  Víllaferrim  feita  ao 
convento  de  Canas  pela  minha  D.  M^na  que  tinha  a  dieta  villa,  em 
troca  dos  castellí>s  de  Torres,  Ourem,  etc,  quf  lhe  dera  em  arrhat 
elrei  de  Portugal  teu  marido  18  de  fevereiro  de  1257).  Este  docu- 
mento, posterior  quatro  annos  ao  casamento  de  AíTonso  III  com  D.  Bea- 
triz de  Castella,  indica  arranjos  feitos  entre  as  duas  coroas  para  se  dar 
Víllaferrim  á  viuva  de  Sancho  lie  ella  cetier  as  rendas  dos  castellos 
que  tinha  em  Portugal. 

XXIX. 

EPOCHA  DA  ENTRADA  DOS  CASTELHANOS  EM  AIVILIO  DE  SAXCnO  II. 
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Brandão,  altribuin<lo  á  Monitoria  do  arcebispo  de  Braga  e  do  bispo 
de  Coimbra  contra  o  infante  de  Castella  a  data  de  10  de  fevereiro  de 
12i6,  em  vez  de  10  de  fevereiro  de  12i7,  commetteu  um  erro  impor- 
tante pelo  diverso  valor  que  estas  difTerenlcs  datas  dâo  aosíactos.  \o 
L.  1  de  Reis.  f.  7  v.  (onde  ella  se  ach.i  trnnscripta,  e  não  no  de  Direitos 
Reaes,  que  Brandão  cila'  S4')ha  a  declaração  do  meze  dia  cm  que  foi  ex- 
pedida, faltando  a  da  era  ou  anno,  e  o  mesmo  se  verifica  no  diploma  ori- 
ginal, que  se  acha  na  Gav.  13,  M.  9,  n.^  1  do  Arch.  Nacion.  Basta  al- 
tender  a  que  em  fevereiro  de  12i6  vivia  ainda  Tiburcio  de  Coimbra 
(Docum.  em  Souza,  Hist.  de  S.  Dom.  P.  1,1.  2,  c.  21),  a  que  viveu 
até  os  principios  de  fevereiro  de  1217,  sendo  immediatamentc  substi- 
tuido,  talvez  ainda  antes  de  expirar,  por  D.  Domingos  (Inquérito  de 
1252  no  Archivo  da  sé  de  Coimbra,  G.  12,  R.  2,  M.  1,  n."43)  e.  fi- 
nalmente, a  que  na  Monitoria  figura  um  certo  D.  (Dominicus}  como  ele- 
ctus  de  Coimbra.  Mas  a  razão  principal  para  se  dar  áquella  Monitoria  a 
data  de  121-7  está  na  impossibilidade  de  ter  vindo  o  infante  castelhano  a 
Portugal  nos  principios  de  i6  ou  fins  de  45.  Sabemos  que,  conquista- 
das Lorca  c  Mula  em  12i4  (Annal.  Toled.  II,  p.  409),  elle  continuou 
a  residir  em  Murcia  durante  algum  tempo  (Cron.  Gcner.  f.  415,  col.  1) 
cm  que  poderia  ter  vindo  a  Portugal ;  mas  então  ainda  o  conde  de  Bo- 
lonha estava  em  França.  Sabemos,  também,  que  o  cerco  de  Jaen, 
posto  por  Fernando  III,  durou  todo  o  inverno  de  45  a  46  (Ibid. 
col.  2)  e  que  o  infante  vciu,  ainda  que  a  Crónica  General  o  não  diga, 
depois  de  Paio  Peres  Correia,  que  o  acompanhara  nas  campanhas  de 
Murcia,  assistir  ao  assedio  (Crónica  de  Cnrdena,  p.  373),  rendendo- 
sc  a  cidade  só  em  março  ou  abril  de  1246  (!bid.  e  Annal.  Toled.  lí, 
p.  409).  Desde  então  ignoramos  a  sua  residência,  sabendo  só  que 
partira  de  Jaen,  porque  não  ia  com  seu  pac  na  expedição  de  Carmona 
e  de  Alcalá-de  Guadaira  (Cron.  (iener.  f.  416,  col.  1),  c  que  viera  de 
Murcia.  onde  de  novo  se  achava,  ao  cerco  de  Sevilha  nos  fins  de  1247 
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OU  entrado  já  o  anno  de  48  (Ibid.  f.  ^'20,  col.  2].  Deste  modo  a  ex- 
pedição a  Portugal  só  podia  verificar-se  no  decurso  de  maio  de  1246 
até  o  meiado  de  12i7,  suppondo-o  residente  em  Murcia  nos  últimos 
mezes  desse  anno. 

Eis,  poríanlo,  como  se  torna  evidente  que  Sancho  resistiu  por  al- 
guns mezes  a  seu  irmão  sem  auxilio  extranho.  Sc  a  entrada  do  in- 
fante castelhano  houvera  sido  em  janeiro  de  1246  (porque  a  Monitoria 
é  de  10  de  fevereiro),  seguir-sc-hia  que,  apenas  o  conde  de  Bolonha 
chegou,  o  rei  de  Portuga]  teria  pedido  soccorro  a  Castella,  o  que  seria 
vehemente  indicio  de  que  a  máxima  parte  da  nação  se  declarara  pelo 
conde,  o  que  parece  ter  succedido  bem  diversamente. 

Alem  d'isso,  os  escriplos  e  bulias  pontifícias  que  citámos  no  texto 
estão  indicando  as  epochas  e  a  ordem  dos  acontecimentos.  Delles  se 
conhece,  também  (Bulias  Intellcximus  nuper,  e  Cum  sicut  em  Wa- 
dingo  ad  ann.  1288  JS  2  e  3),  que  o  eleito  de  Coimbra  viveu  pouco 
tempo^  porque  era  já  fallecido  em  janeiro  de  1218. 

XXX. 

MOHTE  DE  fiANCHO  II,  pag.   426. 

O  obituário  de  Sancta  Cruz  de  Coimbra  (Mon.  Lusil.  I.  14,  c. 
32)  diz:  n Quarta  nonas  januarii  obiit  dominus  Sancius  illustrissi- 
mus  rex  Portugalliae  secundus.  Era  MCCLXXXVÍ  et  jacel  in  To- 
ledo». Esta  data  parece  errada,  porque  o  testamento  do  mesmo  rei 
é  datado  de  3  de  janeiro  de  1248  em  Toledo  (Mon.  Lusit.  P.  4, 
App.  25);  mas  é  igualmente  fácil  que  o  esteja  a  ultima.  Por  isso  não 
mencionámos  no  texto  senão  o  mez  e  o  anno,  sobre  os  quaes  não 
occorre  dúvida  alguma.  Para  concordar  as  duas  datas  poder-se-hia 
imaginar  a  espécie  mencionada  n^  Arte  deVerifícar  as  Datas  (Vol.  1, 
p.  187  e  188),  de  se  contarem  ás  vezes  as  calendas,  nonas,  e  idos  na 
ordem  directa,  e  nesse  caso  o  dia  da  morte  de  Sancho  II  teria  cabido 
a  8  de  janeiro.  A  palavra  Quarta  em  vez  de  Quarto  poderia  favore- 
cer esta  opinião ;  mas  o  exemplo  seria  singular  em  Portugal :  ao  me- 
nos nunca  nos  occorreu  outro  análogo. 
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Kor  de  Eslevam  Soares. — Mudança  de  validos  na  corte  portu- 
í^uesa. — Causas  prováveis  do  facto  e  consequências  deste. — 
Abusos  das  classes  privilegiadas.  Fraqueza  da  auctoridade 
real.  Vantagens  do  clero. — Continuação  da  lucta  com  a  coroa. 
Actos  brutaes  do  infante  Fernando  de  Serpa. — Providencias 
de  Gregório  IX.  O  rei^fraqueia  e  cede. — Ultimas  campanhas 
de  Sancho  contra  os  sarracenos.  Conquistas  por  uma  e  poroutra 
margem  do  Guadiana  aié  a  sua  foz. — Preparativos  para  uma 
(expedição  importante  por  mar  e  por  terra.  Nenhum  resultado 
dcllcs.  —  Successos  de  Roma.  —  Anarchia  administrativa  em 
Portugal. — Consorcio  de  Sancho  com  Mecia  Lopes  de  Haro. 
—  Morte  de  Gregório  IX.  Eleição  d'Innocencio  IV  e  saída 
deste  dltalia. — Primeiros  passos  dos  prelados  portugueses 
para  derribar  o  rei. —  Os  membros  da  família  real. — Progride  a 
conspiração. — Sancho  privado  do  governo  pelo  papa. — Vinda 
do  infante  D.  Aflbnso,  conde  de  Bolonha,  a  Portugal.  Guerra 
civil.  Intervenção  de  Castella. — Sancho  retira-se  para  Toledo 
e  morre.  —  Conclusão,  263  a  488 

NOTAS. 


í.  Fronteiras  purluguesuseleonesas  nos  fins  do  século  XII.  431 

11,  Accessão  ao  throno  de  AfTonso  IX  de  Leão.  438 

IIL  Testamento  de  Sancho  I.  439 

IV.  Domínios  chrislãos  no  Alemtejo  nos  fins  do  século  Xll.  443 

V.  Expedições  e  chefes  dos  cruzados  em  1 189  — Topogra- 

phía  de  Al-faghar.  445 

VI.  (iovernadores  de  Silves  depois  da  conquista.  450 
Vil.  Discórdias  entre  Sancho  I  e  o  clero.  458 
Vin.  Guerra  civil  entre  AfTonso  II  e  suas  irmans.  455 

IX.  Morte  de  D.  Martim  Annes  no  cerco  de  Montemor.  461 

X.  Pagamento  de  censo  ao  papa  em  1813.  468 

XI.  Discórdias  de  AfTonso  II  com  o  clero.  463 

XII.  Invasão  de  Martim  Sanches  no  Alemdouro.  465 

XIII.  Leis  de  frei  Sueiro  Gomes.  466 

XIV.  Idade  de  Sancho  lí  quando  herdou  a  coroa.  470 
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Xy.  Concordata  com  o  clero  em  im'ò. 

XYI.  Revoltas  na  menoridade  de  Sancho  II. 

XVII.  Fronteiras  do  norte  do  Alemtejo  pelos  annos  de  ltt3. 

XYIII.  Bulia  de  protecçSo  a  Sancho  II  em  1SS5. 

XIX.  Tomada  de  Elvas,  e  sua  occupaçlo  permanente. 

XX.  O  legado  JoSo  de  ^bbeville,  bispo  sabinense. 

XXI.  Últimos  annos  d'episcopado  de  Martinho  no  Porto,  e 

de  Sueiro  em  Lisboa. 

XXII.  Frei  Affonso  Peres  Farinha,  prior  do  Hospital. 

XXIII.  Mudanças  politicas  na  corte  de  Sancho  II. 

XXIV.  Violências  dos  fidalgos  e  do  clero  em  tempode  Sancho  II. 

XXV.  O  concelho  de  Alva  e  o  de  Freixo. 

XXVI.  Marinha  militar  de  Sancho  II. 

XXVII.  Paio  Peres  Correia. 

XXVIII.  D.  Mecia  Lopes  de  Haro. 

XXIX.  Epocha  da  entrada  dos  castelhanos  em  auxilio  de  San- 

cho II. 

XXX.  Morte  de  Sancho  II. 
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Destet  erroâ  de  numeração  na  citação  dos  togares  onde  se  aeham  os  do- 
cumentos do  Jrchivo  JNacional  é  possivet  se  encontrem  mais  alguns,  nâo 
sendo  fácil  proceder  a  uma  verificação  gerat.  Baste  a  certeza  de  que  ai  li 
existem,  e  que  a  verificação,  se  pôde  fater  a  respeito  de  qualquer  delles 
quando  seja  necessária. 
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